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AO LEITOR 



Praticado, muito embora, o systema politico da Fe- 
deração no Brazil desde 1889, é cousa sabida que ainda 
hoje predomina grande ignorância do mesmo para a mor- 
parte do nosso publico. Muitos dos principaes actos e as- 
sumptos das nopas instituições têm sido, muitas vezes, 
resolvidos ou praticados, podia-se dizer, por simples ou- 
tiva . . • 

Entretanto todos, que acompanham mais de perto os 
factos da vida publica nacional, não podem deixar de estar 
convencidos da necessidade de firmar, emquanto é tempo, 
a boa regra e doutrina contra certas idéas preconcebidas 
ea continuação de praticas abusivas, cujos effeitos, não se 
ignora, já tem assas contribuido, não só, para apreciações 
desfavoráveis dos governos, mas ainda, para duvidar-se da 
própria excellencia do regimen instituído. 

O presente trabalho significa o nosso sincero empenho 
de concorrer para a satisfação da necessidade apontada. 

Consta elle: de uma ^^ Parte Geral " e de uma " Parte 
Especial ^\ 



VIII 



Na primeira é exposta a theoria do regimen federativo^ 
tão completa quanto possível nos limites traçados, — servin- 
do-nos, para isso, da melhor lição dos autores, que no estudo 
da matéria são reputados os mais proficientes eabalisados. 

Na segunda é exposta a organisação da Republica Fe- 
derativa Brazileira na sua estructura geral, e bem assim, 
analysadas as praticas geraes e especiaes dó seu funcciona- 
mento no decennio decorrido, — afim de <\\it^ aferidas com 
os principios consagrados e os precedentes de outras uniões 
federativas existentes, possamos aquilatar dos erros é abusos 
que, por ventura, já tenhamos commettido sob a bandeira 
da Federação. 

Para dar a esta parte do nosso trabalho uma utili- 
dade pratica maior *, estudamos algumas questões, taes 
como, as dos impostos e da invalidação das leis e actos admi- 
nistrativos, nos próprios factos e decisões a elles concernentes, 
comparando, juntamente, a jurisprudência de nosso paiz com 
a jurisprudência das cortes americanas sobre casos análogos. 

As relações dos poderes públicos federaes, entre si, o 
as destes com os poderes estadoaes, mereceram-nos também 
attenção muito especial, — por entendermos que, das boas 
normas adoptadas e seguidas a respeito é, que depende, muito 
principalmente, osuccesso ou insucesso do regimenfederativo. 

Sem preferencia pela obra deste ou d'aquelle partido 
politico, que mais tenha influído nos destinos da nossa vida 



* No mesmo p«n9&mento ajantamos em " Ânnexos ** — o Projecto de ContiUuiíSo 
promulgado pelo Governo Provisório, o Parecer da CommisBão dos vinte e um, e a 
Constituição de 24 de fevereiro, em sua integra. 
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publica, e sem a menor preocupação de hostilidade contra 
os governos da Republica ou os indivíduos que os tenham 
exercido no decennio, não temos outro intento, ao mencio- 
nar determinados actos e factos, sinão tirar delles adver- 
tência e ensinamento proveitosos contra a continuação de 
males, que, com o descrédito do paiz, poderão tornar-se 
fataes á sorte da Federação. 

E' muito possível, que o nosso modo de ver particular 
ou alguns dos conceitos emittidos não pareçam os me- 
lhores aos olhos de vários leitores. Nada, certamente, mais 
natural. 

Entretanto, admittindo mesmo qne sejamos increpados 
do defeito de má comprehensão dos assumptos, ainda assim, 
não poderíamos razoar de modo diverso daquelle, por que 
o fizemos,— tal é o juizo assentado, que temos sobre a gra- 
vidade da nossa situação . . . 

A linguagem franca, talvez mesmo, rude ou severa, que 
empregamos, obedece, apenas, a dous sentimentos da maior 
sinceridade : o amor, que consagramos ás instituições vi- 
gentes, e o receio, de que, pela má fé ou incapacidade dos 
indivíduos, se mostrem ellas, menos dignas da confiança de 
todos. O que deveras queremos, é cumprir um dever de 
lealdade e franqueza^ confessando os grandes males exis- 
tentes, e insistindo pela urgência de remédio efficai contra 
os seus damnosos efleitos. 

Por nossa parte, acreditamos que não ha desacertos, 
por maiores que sejam, que o patriotismo não possa re- 
parar ou corrigir efficazmente. 



Si, por acaso, as difficuldades occorrentes provêm de 
certas disposições da própria Constituição Federal, antes 
reformal-as para salvar e engrandecer a instituição que 
ella creou, do que deixai -a desacrediíar^se ou perecer^ por 
um respeito supersticioso e injustificável para com o in- 
strumento orgânico da mesma. 

Não nos illudamos, porém, com a simples esperança 
de melhoras futuras, quando estas tem o seu fundamento real 
n^um presente, cheio de males e incertezas. 

E porque não dizel-o abertamente ? 

A verdade do facto, ' que se nos antepõe no momento 
e não pôde ser seriamente contestada, é: — o que se tem 
feito e como se tem feito, até agora, não bastam ainda 
para garantir-nos a satisfação imprescindível destas duas 
necessidades : a prosperidade commum dopaiz e a integridade 
estável da União Brazileira. 

Em vez de estarmos a repetir que " não era esta a Repu- 
blica que sonhávamos ", devemos todos, os amigos e crentes 
sinceros do regimen, — dar-lhe o melhor do nosso saber e es- 
forços, para que a mesma se torne, quanto antes, verdadei- 
ramente digna, verdadeiramente grande, verdadeiramente 
prospera. 

— Republica, que inspire fé e segurança a todos, e que, 
como governo instituído da Nação, seja garantia certa do 
direito e da liberdade em qualquer parte do território nacional. 

Rio, i5 de novembro de 1899. 
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PARTE GERAL 



CAPITULO I 
XOCOES PRELIMINARES 



I 

Estado 

1 — A theoría do Estado é, antes de tudo, uma resultante 
do concreto^ que se conhece sob este nome ; e como aquelle 
tem, historicamente, apresentado typos, os- mais diversos na 
sua forma e elementos constitutivos, — não é muito para 
admirar que, ainda hoje, os autores discordem, nâo só quanto á 
sua origem, mais também, quanto á esphera e limites do seu 
próprio objecto e fins. 

Não temos, porém, que entrar em discussão, larga ou de 
rigor scientifico, a respeito desses pontos do direito publico. 

Para os intuitos do prer^ente trabalho, basta- nos dar á en- 
tidade — Estado — uma definição clai^a e preciza, - que, con- 
soante com a sua natureza e objecto, seja capaz de bem cara- 
cterizal-o ou distinguii-o das outras coUectividadts publicas exis- 
tentes • 



« Estado, diz E. de Lavei eye, é um grupo, mais ou menos 
numeroso da homensxunidos por instituições e sob um mesmo sobe- 
rano ; ou como já o havia bem definido o orador-phiiosopho romano : 

« Estigitur RcsPublUa respopuli; — popiilus auiemnoii omnis 
hominum ccetus quocumque modo congregaius, sed ccBtus multi^ 
tudiniSy júris consensu et utilítatis communione congregaius » * . 

( Cie. De Rep. I, 25 ). 

Associação politica, a mais elevada, e a única comprehensiva 
de todos os fins da sociedade humana, o Estado possue, na sua 
qualidade de força moral e material organisada, a auctoridade 
suprema sobre os individuos e as demais associações, quaesquer 
que ellas sejam, em determinado território. 

Egual em direitos, e, no todo, independente diante das 
outras entidades do mesmo género, elle nâo tem, absoluta- 
mente, superior ; é o regulador e mantenedor do direito em seu 
território, e, conseguintemente, é a pessoa jurídica por excel- 
lencia e o arbitro soberano da sua própria competência ^ . 

« A' sua naturesa moral, diz Haenel, desdobrada (entfaltet ) 
cm um poder supremo ( obersten Herrschaft ) sobre a conecti- 
vidade humana, corresponde a faculdade juridica ( die Rcchts- 
macht ) de determinar a própria competência. . . E nesta faculdade 
juridica do Estado, quanto á sua competência, está a qualidade 
essencial da sua propria-sufficiencia ( Selbst-genugsamkeit ) e a 
razâo-de-ser ( Kernpunkt ) da sua soberania 3 , 

Este ultimo predicado — a soberania — basta por si só para 
distinguir o Estado, de maneira inequivoca, de quaesquer outras 
associações ou coUectividades publicas, natural q jus tijicadame?ite, 
privadas daquella faculdade, 

E' a unidade da soberania, como mais adiante veremos, 
que constitue a unidade politica de um povo, quaesquer que sejam 



• « Le Qouvernement dans la Domocratio » p. 19.— Na definição supra, quo 
adoptamos como boa, falta, todavia, indicar um elemento, indispensável ao Kstado 
concreto^ — o território. 

• Bluiittchli — « Le Droit International Codiiié » p. 64 seg. 

• Alberl Haenel — « Studíera xum dcutschen Staatrechto » cit. por Georg 
LUbe — «c Staiítsrechtllcho Studien », I, p. 9. — « DorStaatist die vollkommene und 
selbstgenugsame Gemeinschaft, die in sich selbst die Macht und Kcchtsmiitel 2U Be- 
hauptUBg ihrer Existenz und Wirkfamkeit besitz » — Zonif Staatsrechet, p. 63, nota. 



as suas differenças de raça, de lingoagem, de religião, de leis e 
de custumes, cujos exemplos, tantos houve no passado, e não 
faltam no presente. E' também por ella que o Estado, aliás, 
o composto de tantas associações particulaies, as mais im- 
portantes, tem, nâo obstante, a sua personalidade própria, distincta, 
e capaz de fazer-se sempre obedecer por todas ellas e pelos indi- 
víduos, que por sua vez as compõem. 

« E' caracteristico do Estado, diz Haenel, que elle, para tudo 
quanto for fim do Estado ( Staatszweck ) nâo tolera, no seu 
interior, outra autoridade, que não seja a sua ; — que somente elle, 
com exclusão de qualquer poder estranho, não dependente de si, 
— se impõe aos seus constituintes ( Angehôrigen ) ^ e de maneira 
que, como força única, realize os íins do Estado, e conserve os 
súbditos e os cidadãos, nas relações de dever e de direito, im- 
mediatamente dependentes do seu império » * . 

%^ — Entretanto, muito embora o Estado seja o arbitro 
supremo na determinação da própria competência, cumpre, 
desde logo, advertir que essa sua faculdade não pôde ser prati- 
cada de maneira incondicional ou arbitraria ; ao menos, pelo 
que respeita ao Estado constitucional moderno ^ a sua compe- 
tência não deve exorbitar os limites e fins, que são reconhecidos 
ao Estado, como instituição de direito ( Rechts-staat )'^^. 

Por outro lado, ainda que não se tenha até agora encerrado, 
como se disse, a discussão sobre a natiureza e o complexo dos fins 
do Estado, é, todavia, certo que os seus pontos capitães se acham 
definitivamente assentados, — fora e acima de toda controvérsia. 

Assim é que, reconhecida a existência do Estado, como um 
facto legitimo e indispensável aos intuitos da humanidade •'*, tem-se 
egualmente, como theses irrecusáveis, as seguintes: — i ) que o 
seu organismo 6 essencialmente coercitivo, isto c, compete-lhe o 



* A. /TíwneZ — Beutschcs Staatsrccht, p. 801, 
*■> Ibidem, p. 118. 

* « Nada ha á& arbitrário na existência do Estado. B' uma ordem essenciais 
ama ordem superior e divina, á qnal nenhum povo {óde subtraliir-so, sem dissolver-se 
• cessar de existir ; a anarchia é o 8ui:;idio das nações, porque o Estado é a condição 
do sen desenvoiTimento, de seu aperfeiçoamento, em outros termos, de sua vida». 
— E. Laboulayõf "Questions Constitutionnelles*', p. 23, — Pariz 1872. 



direito de mandar e ser obedecido ; — 2 ) que elle é o dete:-miiiador 
da sua própria competência ; — 3 ) que os serviços da defesa no 
exterior e da ordem publica e da justiça no interior (Rechiszwecke ) 
sâo £S duas funcçôes essenciaes irreductiveis do EsUido : — 4 ) e 
que, além disto, lhe incumbe co7i(ribiiir ^ segundo as suas forças, 
«para o aperfeiçoamento da vida raiional, para o desenvolvimento 
da riqueza e bem estar, da moralidade e da intellectualidade, que 
os modernos chamam o progresso » ^. 

Todas estas qualidades ou attribuições do Estado se incluem 
na sua qualidade, máxima e exclusiva, — a soberania, da qual 
nos occupamos em seguida. 



II 

Soberania do Estado 

3 — Em vista do assumpto principal que temos de tratar, 
somente precizamos occupar-nos de dous pontos, concernentes á 
matéria da soberania do Estado: — i ) fixar bem o que se deve en- 
tender por esta expressão ; — 2 ) verificar si a soberania é, ou 
não, uma qualidade essencial do Estado. 

— Por soberania eníende-se, theorica e praticamente, e isto, 
ha mais de três séculos, a plenitude do poder ^ possuída pelo 
Estado: é, diziam os autores mais antigos, como Bodin ' e H. 



* Leroy-BeauUeu — *'L' Etat molerne et ses fonctions", pag, 39 e scg, 

• La fonction essentielle ot periiianente de TElíit est la proflpmatíon tt le maintien 
du (Iroit. L'Etat est, comme I'a bíon dit Quesnay, — La force misu nu scrvice de 
la JUSTICK. Sa fjnction transitoire, .mai-* non raoins importante, e t do íavorUer 
ravancement de Ia civilisaiion. Ilest pvant tout le Jí/f?^ et lo gcndarhic. Mais il eít 
aassi le constructeur de routes et le niaitre d'ecole » — ()b. cit., jag. Si. 

— « Personificoção viva da pátria, instrumento de sua força no interior e no 
exterior, autor e executor da lei, arbitro supremo dos interesses, protector dos fracos, 
juiz da paz o da guerra, representante de tudo o que ha de geral nas necessidades 
da so.ledade, que manifesta-sa nelle com seus ir.slinctos, siia? vontades e sua pre- 
vidência, — órgão, a um só tempo, da razão (ommum e da força collectiva ; — tal 
apparece o Estado no seu poder e mngestade, offerrcendo ao respeito da sociedade a 
imagem imponente de tudo, quanto cila mesma lhe tem confiado, de excellcnte e de 
temível» — Henri Baudrillarty — verbum — Klat no '*Dictionnairo General de la 
Politique" por Maiirice Block — Faris, 1863. 

^ Bodin —"Dela Republique", publicada em Pariz em 1576. 



Grotius 8, — summum iinperium, summa poi estas — , que os mais 
modernos, como Bluntschli ^, Zorn, e outros definem, — «o poder 
na sua accepçâo a mais elevada »40. 

^ — Muito embora, em todos os tempos, a historia tenlia of- 
ferecido exemplos, mais ou menos numerosos, de Estados vas^ 
saltos y tributários j protectorados, etc . , aos quaes não seria lógico 
applicar o qualificativo de soberanos, — a verdade é, que a doU' 
trina da soberania, como caracter distinctivo do Estado, tornou-se 
geralmente acceita, e de modo, a constituir uma das regras tradi- 
cionaes do direito publico. 

Estado e soberania ficaram sendo ideias, correlatamente, 
condicionaes. 

— Nos últimos tempos, porém, procurou-se rever, si na con- 
cepção do Estado continha-se, necessariamente, a soberania, como 
um elemento formal do mesmo... 

Influirá, por certo, para esta nova pesquiza nos domínios 
da sciencla do direito publico, o facto de frequen.es formações 
de Estados compostos, sob o regimen federal, neste século. Aos 
olhos do politico, como do homem da sciencia, tornou-se inevi- 
tável a questão de determinar, sob o ponto de vista jurídico, 
qual a verdadeira posição dos Estados de uma União federal, 
já entre si, e já entre elles e a nova entidade politica, que "surge, 
como poder disiincto, ao seio dos mesmos. Fora mister, antes 
*de tudo, assentar, — si os Estados de uma União federal são, ou 
não, soberanos, ou em termos differentes, a quem no Estado 
composto de forma federativa pertence a soberania, — si á União, 
si aos Estados-niembros desta, — ou si áquella e a estes, partilha- 
damente . 

Para resolver essa importante questão, uns intentaram de- 
monstrar que a distincção ertre os fins nacionaes e os fns locaes 
é, — que nos devia fornecer o criterium da entidade collectiva — 
Estado ** ; e outros, que a natureza universal do fim do Estado é o 

* //. Grotius — **Dc Jure bOli ot pncis"'. P.iri^, 1G24. 

* Bhm/arhli — * ' Le Droit intornacio .ai codifi*»"', pag. SS : * Cest le pouvoir á 
la plits hoídt' p7(is>'ance » , 

** Zorn — Staatsrecht, I, pag. 65: * Sovveraentitael ist Jnechrte Ge\>^aU*. 

* ' Rosin — « Sauvcrdenetaet Staat, Geuieinde, Selb-lverwaltung » , pag. 27 o seg. 



elemento principal da noção do Estado, o traço característico, 
que o distingue de todas as outras collectividades humanas l'. 

Negou-se egualmente que a soberania seja uma qualidade es- 
sencial (em wesântlichcs Esfordernis jedes Staates ) ào Estado, — 
pretendendo-se, ao contrario, que é o conjuncto destas três ideas 
— Território^ Súbditos e Poder Supremo — o que constitue o Es- 
tado «. 

— Ainda outras razões ou pretenções theoricas têm sido 
aventadas e sustentadas por autores, sem duvida, notáveis, 
como Laband e Jellinek, no empenho de distinguir o Estado 
das demais collectividades politicas, abstracção feita do critério 
tradicional da soberania. 

Segundo JLaband **, o critério que distingue o Estado das 
collectividades inferiores não deve ser procurado na noção da 
soberania, mas na do direito próprio^ em opposição ao direito 
delegado : o Estado, soberano ou não, exerce os seus poderes 
— jure próprio — , ao passo que a communa e a provinda não 
exercem os seus, sinão jure delegato \ ellas differem, igualmente 
nisto, dos membros do Estado -federal, os quaes, tanto como o 
próprio Estado-federal, possuem o caracter de Estado *3. 

Segundo Jellinek *6, como o Estado soberano se caracterisa 
pela faculdade de regular a sua própria competência, — quando se 
quizer saber si um ente juridico-politico é, ou não. Estado, 



*■ iS. J?rt« — « Theorle der Staatenvcrblndungen », pag, 5 : — f^Dieallseitig 
érgtínxencki Natur des Slaaísziceches ist cUis fiir den Bcgriff des S:aat€s principale mo» 
ment^ wodurch iich insbesondere aiich teinê EUjenart gegenúbêr Alltn andertn 
mêntchliehen Qemeinxoesgn besíimmt.*' 

*' O. Liêbe — « Staatsrechtlicho Studien »,I, p&g.Sl ; « Sonder bs sindfUr ihn 
wesântlich drêi andere Begriffe : TcrrUori>tm, Unlerthanen, Jíoheilsrechte, leder Was- 
iallen-Staai und jeder Gliedstaat im Bundefslante isl daher Síaat p . 

A palavra — Hoheitsrecht não tem corresp»ndonto exacto em porluguez, — ô o 
direito ou poder supremo — que o autor citado reconhece ao Estado, mas, c^mo dis- 
tincto, edeprau inferior á soberania. 

^^ Laband— « Das Staatsrecht desdeutschen Heiches », pag. 62, seg. 

*» L, Le Fur — « Etat Federal et Confédéralion d'Etats », pag. 37S. 

I>'entre as obras, a que nos Boccorremos ao escrever o presente trabalho, devemos 
nomear especiaimcnto estado L. Le Fur, o qual, pela escolha dos conceitos, o muito 
principalmente, jíelsL condensação que fei de quanto outros haviam já escrípto sobre o as- 
sumpto, levou-nos, em certos casos, a trasladar, por assim dizer, a sua própria exposição 
e conceitos. Além disto, tendo nós seguido de perto a vários dos autores, nos quaes clle 
também se apoia, quanto ástbeorias e factos que invoca ou aprecia, — é natural que, 
atá mesmo, coincidissemos ^ nio raro, na enunciação de muitas das nossas proposições. 

*• Jííítne^ —**Die Lebre von Staatenverbinduogen", pag. 31 e seg. 



devemos indagar, si elJe está cm condição de crear, por vontade 
própria e com poder seu próprio , o direito. E' certo, diz clle,que 
no Estado podem haver entes, aos quaes se reconheça faculdade 
semelhante ; mas estes últimos a exercitam sob a fiscalisaçSo directa 
do Estado, ou ao menos, em seu nome, e dentro dos limites asse- 
gurados á sua autonomia. 

Ao envez, um Estado, viesvio não soberano, pode determinar, 
em seu próprio nome e por direito próprio, normas jurídicas, e, 
portanto, conservar o seu caracter distinctivo. Pôde succeder tam- 
bém, que um Estado não tenha tal faculdade de maneira illimitada, 
e tão somente, dentro de limites determinados ; mas, na hypothese, 
o Estado, que tem a verdadeira soberania sobre o mesmo, deve, 
egualmente, respeitar os limites postos *7, 

— E' de vôr, que essas e outras innovações, acerca da idéa 
fundamental do Estado, obedecem, z.Ví\,^%á.ÇíXMáo^kpreconcepção 
de que os membros da moderna Federação são verdadeiros 
Estados, não obstante a subordinação innegavel, em que se 
acham para com o poder central. Mas todas ellas, apezar do 
esforço intellectual dos seus autores e defensores, mostram-se 
incapazes de uma solução juridica satisfactoria para o fim que 
se propõem. 

Nenhuma das novas theorias tem, realmente, conseguido 
impôr-se : submettidas ás exigências da lógica, umas revelam-se, 
por demais, insufficientes, e outras, manifestamente contradictorias. 

Não cabe em nosso escopo reproduzir aqui os argumento 
que assim ò demonstram e convencem ; adduziremos, porém, 
que taes argumentos se encontram, cabaes, na própria refutação 
que os diversos autores se tem feito mutuamente, ao sustentar 
cada um a theoria, que, no seu ponto de vista individual, de- 
vera ser a preferivel *8. 

A este respeito diz L . Le Fur : « Todas as tentativas feitas 
para tirar a soberania ao Estado desfazem-se diante da im- 
possibilidade de achar um outro critério da noção do Estado. 



*^ Á. BruniaUx — «Unionio Combinvzioni fra gli Staii », pag.xxvin. 

* ■ Vido:— Autores e obras citadas á pag. 5-6, 'txola^^ e sobre tudo, Le Fnr^ ob. 
cit. pag. 354 scg., — o qual faz uma analyso completa dessas diversas theorias. 



« Nem a organisação dos poderes públicos, nem a generalidade 
do fim, nem a posse exclusiva dos direitos próprios» permittem 
estabelecer uma diíTerença, de natureza, entre o Estado não-so- 
berano e as outras coUectividades inferiores» ^^. 

« A soberania, diz Zorn, é o primeiro e o mais elevado 
característico ideal do Estado (das erste und oberste begriffliche 
merkmal des Staates). Uma entidade, dotada de soberania sobre 
uma porção territorial, é um Estado ; si lhe faltar a soberania, 
já não é Estado 20. » 

E por sua vez, Albert Haenel accentúa : « A soberania 
do Estado é a sua qualidade distinctiva, não só em comparação 
com as outras formas de organisação social, como, particular- 
mente, em comparação com quaesquer outras associações corpO' 
rativas ( Korporativen Verbande — coUectividades politicas ) ; ê ella 
que manifesta a propriedade do ente Estado ( die Eigenart seines 
Wesens) 21. 

Si — Com o mesmo pensamento de conservar aos membros da 
Federação o seu caracter de Estado, foi também aventada a 
doutrina da divisão da soberania ; e esta, mais feliz, talvez pela 
sua simplicidade conciliatória^ chegou a ser realmente acceita 
nos moldes, em que fora exposta e sustentada por G. Waitz, 

Ensina este autor : « Na Federação a soberania não pertence 
nem a um nem a outro Estado, mas a ambos, isto é, ao Estado 
coUectivo (ao poder central) e a cada Estado particular, res- 
pectivamente á sua própria esphera. 22 

Semelhante proposição é, porém, no todo insustentável diante 
da lógica. 

Com effeito, ou se entenda por soberania a unidade com- 
pleta dos poderes do Estado (Die uniivischraenkte Einheit der 
gesammten Herrschaftrechte) como ensina Zorn ^^ ; ou o summum 
imperium unum ac per se indivisum, como dizia Grotius'^^; 

*• Ob. cit. pag. 395. 

'• « Síaalsrecht» — pag. 65. 

«» Obr. cit. p. 113. 

** « Grundztlge der Politik», p. 166, cita'!o por G, Liehe, ob. cit, p. 14 seg. 

*• Ob, cit. pag. 62. 

*^ Ob. cit. II, cap. pag. 5. 



ou o direito exclusivo de determinar a própria competência como 
opina Rosin 23 ; ou simplesmente, o poder mais elevado do Estado, 
como dizia Mejer -^ ; é sempre verdade, — que a idéa da partilha 
da soberania é evidentemente inadmissivel. 

Plenitude de poder ou poder mais elevado sobre um povo 
e território, — ou elle não é realmente, ou então presuppõe 
desde logo a áua unidade absoluta naquelle que o possue ^7, 

« Não é comprehensivel, certamente, que sobre um poder 
soberano haja um outro que possa impor-se-lhe ; porque, neste 
caso, o ultimo é que seria o soberano ; nem tão pouco, é racional- 
mente possivel, que a soberania seja cousa partilháveis porque 
também, nesta bypothese, deixaria de haver um poder supremo, 
para existir, então, dous podei'es superiores, com a possibilidade 
de collisões entre si, mas, sem haver uma instancia jurídica, á 
qual competisse dar uma decisão definitiva entre os mesmos ^8, 

O — A procedência destas razoes é de inteira evidencia. A 
menos que não S3 queira desnaturar a própria significação do 
vocábulo, — soberania, quer dizer o poder supremo^ e, con- 
seguintemente, uno na accepção rigorosa deste termo -^. 

Cumpre-nos, entretanto, accrescentar : — Por esta definição da 
soberania, como qualidade essencial ou caracter istica do Estado, 
não se quer dizer, que elle pode, ao seu arbítrio, crear o di^ 
reito^ ou que não possa soífrer limitações no exercido da sua 
soberania. Semelhante inducção seria grave erro, e até em con- 
tradicção com a razão fundam entíd do próprio EsLado, o qual 
é, antes de tudo, um sujeito e órgão do direito, O Estado, pe)o 
facto de ser soberano, isto é, de psssuir a autoridade suprema 
em seu território e ahi determinar a sua própria competência^ 



** Citado por Ilaenel , ob. cit. p. 117. 

*» Cit. por Zorná p. 63 da ob. cit. 

*' Soberania do Estado, diz CooIpv, significa o poder siiprenio. abaolulo, insupor- 
\vX«tk.ò\^ç\ ( unconlroUaWi) ^ pelo qual um TCstado ó governado. Uin Kstado só ó sobe- 
rano, quando este poder supremo resido nello, <iuer permaneça ora um individuo 
singular, quer em certo numero de individues, quer em todo o corpo da Nação ( í« lha 
ichole body ofthe pe 'pJe ) — « Consl, Limitofions », p. 1. 

*® Zorn^ loc, cit, 

*^ Adiante teremos occasião de demonstrar, de mnneira precisa, a inadmissibili- 
dade da soberania dos Kstados membros da Federação — |3arn7/iaÉÍa»3ien/e, ou não, 
com o Governo contrai da União. 
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não pode ter acima delle nenhum outro poder humano j mas 
dahi não se deve concluir, que o mesmo possa exercer um 
poder, de maneira arbitraria, ou no todo illimitado : a necessi^ 
dade do direito objectivo se lhe impõe tanto, quanto aos seres, 
que pela sua reunião o constituem. 30 

Encarada a questão pelo prisma das suas relações exte- 
riores, a mesma necessidade se lhe impõe, e agora, de forma 
imperativa, inevitável. Um Estado, diz Bluntschli, não pode pre- 
tender, senão a independência e a liberdade, compatíveis com 
a organisação necessária da humanidade, com a independência 
dos outros Estados, e com os laços que unem os Estados 
entre si. 31 

E, pois, excluída a theoria, de que a soberania significa 
poder omnipotente do Estado, isto é, que o direito não é outra 
cousa mais, do que a própria vontade deste, como pretendia 
Rousseau, 3t por incompatível com a razão-de-ser do Estado e 
com a idéa fundamental do direito, que lhe é logicamente anr 
terior e superior ; mas, por outro lado, conservando á sobe^ 
rania o característico, que distingue o Estado de qualquer outra 
organisação social e, em particular, de qualquer outra collecti- 
vidade politica 33 ; achámos que a definição explicita da solpe- 
rania devera ser ; « a qualidade do Estado^ segundo a qual^ elle 
tem o supremo poder e decisão nos negócios ou relações juri^ 
dicas de ordem interna e externa do paiz » 34^ 

Pelas palavras relações jurídicas deixa-se ver, que trata-se 
de uma organização de direito, e conseguintemente, fica excluída 
a supposição de um poder arbitraria^ absoluto ^ omnipotente ^ 
como attributo do Estado soberano. 

Ainda que elle só seja obrigado ou determinado pela 
própria vontade ; comtudo, os actos desta devem respeitar os 

*« L, Lc Fur, ob. cit. pag. 425. 

»* BluQtschli — LeDroit Intern. Codifló, p. 89. 

»* "Contrat Social", liv. II, cap. IV o V. 

•• Albort Ilaenel, ob. cit. p. 113, 

'^ L. Lo Fur profere a seguinto doflnição: * Jji souvcrainetè est la qua^ 
liiê de VEtat derCêíre obligé ou determiiié que par $a propre volonté^ dans les li- 
mites du prinoipe supericiir du droit, et cotiformemcnt au but collcctif qn'it at 
appelôa reaíiscr. » 
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limites do principio superior do direito e o fim collectivo, quo 
ao Estado incumbe realizar. 

Não se ignora que o Estado ultrapassa, as vezes, taes limites, 
arvorando a sua simples vontade em Ui suprema ; e quando 
assim o faz, invoca, quasi sempre, o pretexto de usar da 
sua soberania , . . 

Na hypothese, porém, a que realmente se dá, é um acto 
da força ou de poder arbitrário^ e não, o uso de uma attri- 
buição legitima, sanccionâda pela razão juridica; é a velha 
formula do despotismo : — Sic volo^ sic^jubeo; sity pro ratione^ 
volunias-^y e nada mais. 



III 

Unitarismo e Federalismo 



*y — A idéa ou concepção primeira, que se nos offerece, 
da organisação politica de um povo em determinado território é a 
de um governo geral, único, com autoridade exclusiva sobre o todo ; 
e tal é, realmente, o caracter distinctivo do que se chama o 
Estado unitário ou Estado simples. Dá-se, porém, que o Es- 
tado simples pôde ligar-se a um outro ou a vários outros, e, 
então, sem perder cada um a sua personalidade juridica, estipu- 
larem clausulas, de cuja acceitação mutua resulte uma nova 
entidade ^overnamentaT com direitos próprios independentes, não 
só, vis-à'VÍs dos governos dos Estados unidos, como também, 
em relação a quaesquer outros Estados estranhos. 

A theoria, que se realisa no primeiro facto, constitue o 
unitarismo, e a realisação do segundo é o que se entende por- 
vinculo federativo , 

A ligação, efTectuada por este, de Estados ou governos 
diversos, cumpre notar, não é, entretanto, uma perfeita fusão ; 
porque, neste caso, teriamos apenas um novo Estado unitário, 
embora de proporções mais vastas. Ao contrario, em virtude da 
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associação origina-se a dualidade de governos, que coexistem no 
mesmo território e nas relações dos membros associados. 

— Tal é, em poucas palavras, o que theoricamente se 
clmma, feder a /ísmo ; este, porém, poderá apresentar formas praticas 
diíferentas, segundo as clausulas do instrumento orgânico da 
união ou //^'a dos respectivos Estados. 

íS — Exemplos de associações da espécie encontram-se desde 
a antiguidade. Mas, ou porque muitas delias, consMeradas como 
/igas temporárias^ não oíTerecessem azado ensejo para indagações 
de natureza especulativa, ou porque as mais importantes fossem 
de qualidade e conuições, em que conlini.ava a predominar o 
principio unitário em sua inteira feição e rigor 3^ ; a verdade é 
que, só no presente século, foi emprehendid >, de modo accentuado, 
o estudo e a classificação das uniões de Estados ou do Estado 
comprstOf como parte integrante da sciencia do ^lireito publico, 

A historia oíTerece diversos typos destas uniões ou ligas 
de Estados, conforme o seu conteúdo real ou os intuitos po- 
liticos das mesmas. 

No presente trabalho só temos em vista occupar-nos das suas 
duas espécies, melhor caracterisadas e mais importantes, — a 
Confederação e a Federação 36, 

E' também de data relativamente recente a distincção das en- 
tidades politicas, que taes vocábulos iniicam; tendo sido, durante 
séculos, empregados, (^o.no ex; reosões idênticas ou synonimas. 

Referindo-se ao governo federativo, diz Montes^iuieu : « Cette 
forme de gouvernemeni est une convention^ par laque lie plusiejcrs 
corps politiques consentent a devenir citoyens d'un Etat plus gr and 
qu'ils veulent forme r , Cest une socieié de s o cie té s, qui en font une 
nouvelle qui peut s'agrandir par de nouveaux associes^ jusqu'à ce 
que sa puissance suffise à la surétc de ceux qui se sont unis » 37, 



^* E' o quo so dá na C-ti^f^derai:^ >,, propriamento ilita, como a-lianto teremos 
occasião de voriíi 'ar. 

*® Alóm das simples a //íVui:as ou //.jas, do fins nais ou menos nmrlos, e de du- 
ração tempo r>.i.ri> oa fxTihHmi, suo d» no i-nr ." — a rni'~o-i)>'^<^oã!, a r>í /■■/-»•' a?, a Sn--- 
será n ia (1 o Prrtt r' jrad,. a i'.'<[u.nto <las qiiacs s • ] ó i<* lòr, entro «.utros : BlunlfchHy 
« Droit Intra. Codifl'i » , íí§ t)í e s-^jís. ; JelUnrk, obr. cit. p, ò^ e segs. ; B/*í<*, 
obr. cit. ; BruiiiaUi, obr. cit. ; X<j /•'''/', obr. et. p. -íOG. 

»7 MonlesquicH «De TEsprit des Loia » liv. 9«, p. 120. Paris, 1S71. 



13 



A primeira parte da definição parece significar o Estado 
federal ou a Feder ação\ propriamente dita, qual se entende 
em linguagem moderna ; mas, pelos seus termos finaes, deixa-se 
ver o que o illustre publicista teve em mente a Confederação 
de Estados, encarando-a, particularmente, como meio temporário 
de segurança e defesa commum fios membros confederados, e 
cuja exca''encia elle não duvidou aífirmar, dadas as circumstancias, 
qje o mesmo enumera ">^. 

— Mas na sua exposição, aliás, pouco desenvolvida da 
matéria, Montes :iuieu empregara ?s expressões — confederação^ 
membros confederados, republica federativa, constituição feder a-- 
aiiva, e:c., indifferenteraente, como significando ou referindo-se, 
todas ellí s, a uma mesma entidrde politica ; de onc>. é licito 
conc.Uiir que, á perspicácia do autor, ainda então, não occorrera a 
possibilidade das duas orç^B,nissições, forma/mente dis tine tas, dentro 
do systema federativo. 

A linguagem, empregada por Montesquieu, continuou a ser a 
mesma de quantos depois delle se occuparam do assumpto, 
até que um estudo mais detido do mesmo veio demonstrar a 
necessidade de exprimir, com precisão, as modalidades diversas 
do referido systema. E com toda razão: porquanto, apezar da 
consonância dos vocábulos e da similitude dos caracteiiss e dos 
actos, que oíTerecem á primeira vista, o facto é, que con~ 
federação e federação, no actual momento, significam cousas 
sabidamente distinccas, ou mesmo regimens politicos differentes,^ 
assim considerados, no direito publico dos povos modernos. 

Coube á rica terminologia da lingua allemã e ás condições 
históricas da vida poliiica desse povo occasião memorável para 
o emprego de vocábulos, que fixassem a significação especial 
do que se devia entender por confederação e federação ; desi- 
gnando-.-, e a primeira pela expressão « Staatenbund », e a segunda 
por <í. Bundesstaat». 

Segundo affirma A. Haenel, esse facto deu-se, de modo 
authentico e solemne, a 5 de novembro de 1816, ao ser aberta 



** De Laveleye « Le Gouvernement dans Ia Democratie », tom. I, p. 81. Paris, 
1896. 
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a primeira sessão da Assembléa Federal sob a presidência do 
Representante do Império d' Áustria 39, 

O — Entretanto, apezar da assignalada distincção que, em 
theoria se admitte, e que os ailudidos vocábulos indicam, na pratica 
não cessou ainda a confusão de linguagem por parte de muitos, 
que tratam da matéria, devido, sem duvida, á falta de definições, 
que precisem os caracteres essenciaes áe cada uma das espécies, 
de maneira especificamente inequívoca. 

Quando Estados soberanos se ligam para a defesa de seus 
territórios ou fronteiras, para um fim de ordem publica, ou para 
a gestão de certos interesses communs, conservando, não obstante, 
cada um delles inteira autonomia administrativa, militar, judiciaria 
e diplomática, isto é, a soberania própria, — a união eífectuada é 
uma confederação. O objecto ou fins desta são os determinados no 
pacto federal^ e o conselho ou assembléa dos delegados dos di- 
versos Estados não tem outra competência, sinão, quanto ás 
matérias especificadas no referido pacto. As suas decisões são 
apenas consideradas, como a expressão da vontade dos Estados 
confederados, ou da maioria destes ( si o pacto assim o declara) ; 
porque o conselho não tem um poder próprio. D'onde se dev.e 
também inferir, que a confederação não tem, como tal, um go- 
verno nS accepção real deste termo. 

Quando, porém, os Estados soberanos, que se ligam, querem 
dar-se uma cohesão e homogeneidade^ renunciando em favor do 
poder federal a maior ou melhor parte das suas prerogativas, 
a tíhião, ora instituída, é uma federação ou Estado -feder ai . 
Este presuppõe, não, um simples pacto, mas uma cons(ituição 
federal f com um governo, dotado de todos os poderes, legisla- 
tivo, executivo e judiciário, cuja acção estende-se, em maior ou 
menor escala, sobre os próprios negócios e interesses de cada um 
dos Estados federados • O limite desta intervenção vae até onde 
reclamem, não só, a independência da união e a ordem publica 
geral, mas, igualmente, os interesses geraes da civilisação, da 
prosperidade publica, da garantia dos direitos dos cidadãos ou 

'' H&onel, obr. cit. p. 193. 



15 



de cada membro da Federação, — era uma palavra, os direitos e 
deveres de governo nacional soberano, tanto no que respeita 
aos negócios internos, como ás relações externas do paiz. 

Não sendo possível sujeitar os Estados, que se ligam federa- 
tivaviente^ ás clausulas de um iypo normal^ conforme tenham 
elles em vista a formação de uma confederação ou a de um 
Estado-federal, succede que, nos instrumentos orgânicos de uma 
e de outro encontram-se, não raro, disposições, que não se 
ajustam bem ás noções theoricas, pelas quaes se procura distinguir 
as duas espécies. 

Como traço fundamental das mesmas póde-se, todavia, ac- 
centuar desde já : « que a confederação origina-se e subsiste 
em virtude de um pacto de Estados independentes, que, con- 
servando a sua soberania, somente reconhecem ao poder central 
o uso dos poderes que lhe forem attribuidos no mesmo pacto ; 
ao passo que a federação só 6 definitivamente institiiida e subsiste 
em virtude de uma co?istituição federal ^ 3. qual, como lei funda- 
mental da Nação, é, que fixa os próprios direitos que aos Estados 
federados compete exercer, como dependentes, que são, em maior 
ou menor latitude, do poder central, — o único soberano •*<^. 

Por ora, limitamo-nos a estas linhas geraes do assumpto ; 
visto como, mais adiante, teremos melhor ensejo de discutir e 
elucidar a questão sob os seus diíferentes aspectos. 



** rara evitar prssivel confusão no estudo da matéria, advertimos que empre- 
gamos indifferentomente no presente trabalho as expressões sy^lcma faderalivo, regi- 
fnen fx'deralivo ou federal, e bem assim, «;i ião federal on fedcratira^ para significar, 
o género de Estado composto, em cuja organisação se encontra o elemento federativo, 
em contraposição ao Estado simples ou unitário • o as expres^^ões — federação e çanfe- 
deração de Estados, ou simplesmente confederarão^ para significar as duas espécies prin- 
cipaes degenero, que na lingua allemã S) denominam, respectivamente, Jitmdesstaat 
e Staafenintnd^ como acabamos de dizer acima. Tratando dos membros da União fe- 
derativa ^ diremos semelhantemente — Estados federados ou Estados confederados , 
«cgundo for a espécie, a que tivermos de reforir-nos. Cumpre, finalmente, attender 
que, tratando de determinada federação ou confederara)^ a palavra União ^ segundo 
for a espécie, scrÀ empregada para designar a entidade central ^ om contradistincção 
dos Estados-mombros. 



CAriTULO II 
INDICAÇÕES HISTÓRICAS 



Federalismo na antiguidade 



1 — Organizações politicas, possuindo os caracteres, é^ 
vezes, da uma simples alliança ou liga temporária^ e outras 
vezes, as condições da uma verdadeira confederação de Cidades ou 
Estados^ são factos, póde-se dizer, communs ou frequentes na his^ 
toria dos diversos povos antigos. 

Não querendo remontar além do !)erço da nossa civilização 
— a Grécia, só esta oíTerece numerosas provas * do nosso asserto ; 
e, nomeadamente, a « Amphyctionia » , composta dos doze povos 
principaes da raça grega, podia talvez sar mesmo invocada, como 
uma das origens históricas das uniões federativas dos Estados 
modernos . 

Í5 — Com eíTeito, si admittirmos, como verdadeiras, as in- 
formações subsistentes acerca dessa associação, ver-se-ha que ella 
apresenta o aspecto de uma verdadeira confederação. 



* Além da XmiihycVviVixi, S9 podem nomear muitas outras untõM ou Utjat federa-^ 
íi««. Bastará lêr, a este respeito, « La Grande Encvclopedie », vorbum — Confé^ 
dération. 
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« Cada membro da União conservava o caracter de Estado in- 
dependente e soberano, e todos tinham igual numero de votos no 
Grande Conselho Federal. 

4c Este, por sua vez, tinha o poder illimitado de propor e 
resolver sobre tudo quanto lhe parecesse necessário para a felici- 
dade commum da Grécia : podia declarar e fazer a guerra ; de- 
cidia em ultima instancia todas as contendas que se levantavam 
entre os membros confederados ; impunha penas aos aggressores ; 
reunia todas as forç:is da União contra os refractários ; 
podia admittir novos membros em seu seio; etc, etc.» ^, 

E' denotar que estas ultimas attribuições,. conferidas ao poder 
central, tanto podem ser admissiveis ou convenientes em uma 
fedsração, como em uma simples confederação, segundo os fins 
que se tenham ein vista ; e na Grécia, o que realmente existia sob 
o titulo de Amphyctionta, era yxva^. liga politica da segunda espécie. 

A semelhança das attribuições conferidas não importa, 
por si só, a identidade do podar, que as possúe ou tenha de ex- 
ecutal-as, nem tão pouco, a dos modos e meios correlativos. 

O Conselho dos Amphyctiòes, como, em regra geral, as dietas 
ou assembléas dos Estados confederados, exercia a sua au- 
toridade sobre os Estados ou cidades, representadas no mesmo, 
mas não, sobre os indivíduos de cada uma das partes associadas ; 
estes se consideravam estranhos, sinão ás vezes, até inimigos 
dentro das respectivas circumscripções territoriaes, não atten- 
dendo ou obedecendo ás deliberações de outro poder, que não 
fosse o próprio, isto é, o local ou e3tadoal. 

As resoluções da Amphyctionia podiam levar em si a autori- 
dade suprema da confederação ; mas não era encarada, de maneira 
alguma, como a lei geral de uma nação. 

Além disto, sendo ella de caracter e fim, essencialmeftte 
religioso, o que lhe competia em especial, era velar sobre os 
thesouros immensos do templo de Delphos, a guarda de suas tra- 
dições e a defesa de seus oráculos, — muito embora tirasse 
ella, mesmo de taes factos, pretexto ou razão para impor as suas 
decisões politicas em dadas circumstancias. 



* «o Federalista», tratl, port. — tomo I, pag. 114 o seg. Rio, 1840. 
2233 8 
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Mas, sabido o seu próprio objecto e fim, não será mister 
descer a detalhes para afíirmar, que a celebre Amphyctionia es- 
tava muito longe de ser um governo federativo no sentido 
technico do termo ; e até no pensar de alguns, a sua autori- 
dade foi tão nulla qu.e, « em todo o curso da sua historia, Thu- 
cydides apenas a nomêa uma única vez. 

4rElla não deu signal de vida durante a guerra do Polopo" 
neso; — durante vinte e oito annos da mais terrível guerra civil 
não abrio a bocca, siquer, para apaziguar os combatentes ; nem 
tão pouco, se fez ouvir na guerra de Sparta contra os Enios, os 
Melesios e os Dolopos, ou quando Argos combateu os Epidaurios, 
apezar da primeira dessas luctas interessar aos Amphyctiões, o 
a segunda ter sido uma guerra sagrada 3.» 

— Deixamos de indicar outras /igas politicas dos povos an- 
tigos, em que o elemento federativo apparece, ainda que na 
sua forma rudimentar, porque isso, pouco ou nada, aproveitaria 
aos intuitos do presente trabalho ; fallaremos, de preferencia, da- 
quellas que não só subsistem, como ainda, dizem respeito á vida 
dos povos modernos. 

II 

Confederação Suissa 

3 — No dizer dos seus historiado: cs, o regimen federativo 
na Suissa remonta, nada menos, que ao anno de 1 291 da nossa 
éra, isto é, á época, em que os cantões de Uri, Unterwalden 
e Schwytz ligaram-se para sustentar a sua independência e li- 
berdade contra o princips Alberto, archiduque d 'Áustria, o qual, 
subindo ao Império, pretendeu que os mesmos reconhecessem a 
soberania da sua Casa^ sob a forma de Principado, investido 
em um dos seus filhos. A principio, foram apenas ligados por 
tempo determinado para o fim da luta e defesa commum ; mas, 

• J. Ferrari — «Histolre de la Raison cl'Ktat». Paria, 1860. 
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depois da batalha de Morgarten (1315), foi celebrada uma 
liga perpetua entre os cantões referidos ( liga de Brunnen ), a 
qual, de facto, perdurou, e ficou sendo considerada a origem 
básica do systema federativo no paiz. 

Outros cantões adheriram depois á liga de Brunnen^ de maneira 
que em 1353 já eram em numero de oito os cantões confede- 
rados, tendo Berne por Capital ; esse numero subsistiu sem 
augmento até ao anno de 1481. Os documentos, mais impor- 
tantes dessa época, sob o ponto de vista do direito constitu- 
cional, foram: o chamado — Carta dos padres ( Pfajfenbrief) de 
I370| — 2- Convenção de Sempach de 1393, indicada pelo titulo 
de Sempacherbrief^ — e o Pacto de Stanz ( Stanzer Verkommnis ) 
de 1481, — o qual, tendo confirmado as clausulas da Convenção 
de Sempach, operou a pacificação geral dos confederados, e 
tornou-se o ponto de partida para um novo periodo da vida 
politica da Confederação. 

-dr — De 1481 a 1513 deu-se a adhesão por parte de mais 
cinco cantões, e a Confederação^ agora, dos treze cantões^ sub- 
sistiu, com as suas bases constitucionaes anteriores até ao anno de 
i797í "" quando, em virtude de graves perturbações intestinas, 
teve de sujeitar-se á intervenção da França, e, em resultado, foi 
destruida a velha organização, e instituida a Republica Helvética^ 
^'^uma e indivisivel, pela Constituição de 12 de abril de 1798. 

Aflirmam os autores que essa Constituição fora de grande 
vantagem para a Suissa, considerada sob o ponto de vista de 
7iacionalidade ; mas, por isto mesmo, tendo restringido ou annul- 
lado diversas regalias ou privilégios dos cantões, — dahi tiraram 
motivo para novas perturbações e a guerra civil, e em consequência, 
deu-se uma segunda intervenção por parte do Governo de França . 

Napoleão Bonaparte, na qualidade de mediador, impôz nova 
Constituição á Confederação Helvética ( Acto de mediação de 19 
de fevereiro de 1803 ) e esta, bem aceita ou não, subsistiu até 
1815. 

Neste anno, — guardados os principios do Congresso de Vi- 
enna, e sob as garantias das potencias europeas, os cantões da 
Suissa adoptaram o pacto federativo de 7 de agosto ( Bundesver- 
ifag) , cujo art. i^ declarara expressamente: « que os 22 cantões 



20 



soberanos se uniam pela presente alliança para a manutenção da 
sua liberdade, sua independência e segurança contra qualquer 
ataque de potencia estrangeira ». 

No caso de necessidade ds modificações constitucionaes, 
ficou igualmente estatuído, que essas só pjdiam effecmar-se por 
meio de tratados entre os referidos cantões. 

Nestes termos permaneceu a Confederação Suissa, apezar 
de grandes dissensões e lutas intestinas, de que foi talvez a 
principal, o movimento separatista ( Sonde rbund )^ até ao anno de 
1848 ; quando a maioria dos cantões, cedendo á aspiração popular, 
resolveu transformar a Confederação existente em uma União^ 
verdadeiramente nacional , debaixo do titulo — « Die Shwei- 
zerische Eidgenossenschaft ». 

Tal foi a reforma realizada pela Constituição de 12 de se- 
tembro de 1848, a qual, ampliada ou melhor definida em seus 
termos, subsiste na Constituição de 29 de maio de 1874, que éa 
vigente . 

Muito embora o titulo adoptado signifique, semelhantemente, 
— « Confederação Suissa», a verdade é, que, em virtude das duas 
ultimas constituições, a União estabelecida passou a ser um vei*- 
dadeiro Estado-federal^ á semelhança dos Estados-Unidos da 
Norte- America, e d'outras organizações da mesma natureza ^. 



Estados-Unidos da America 



£> — Posteriormente á Suissa, como Confederação, e an- 
teriormente a ella, servindo-lhe mesmo de modelo, como Fede^ 
ração, é de citar os « Estados-Unidos da America » (United- 
States of America ), organisados em fins do século passado. 



* Habitei, ob. cit., p. 197. — Vido: Const. cit. de 29 do maio de 1874. Esta 
já tem tido posteriormente algumas eniendas, mas, som alterar a forma fundamental 
nella estabelecida. 
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Desattendidas as colónias inglezas da America pelo governo 
da metrópole, nas suas justas reclamações — que fossem reco- 
nhecidos aos seus habitantes as mesmas garantias consíitucionaes 
e direitos da lei commum ( Conimcn Law)^ de que gosavam os 
cidadãos inglezes em geral ; — resolveram ellas tratar de tão 
importante assumpto de maneira formal e positiva. Neste 
intuito reanio-se, a 5 da setembro de 1774 em Philadelpbia, o 
primeiro congresso colonial, sob o titulo de Continental Con* 
gress^ composto de delegados de quasi todas as colónias, — e 
pelo mesmo foram tomadas as deliberações, que pareceram acon- 
selhadas pelas circumstancias. 

No anno seguinte reuniu-se de novo o Congresso Continental^ 
e resolveu continuar, d' ora em diante, as suas sessões, segundo 
as necessidades do interesse commum. Já a esse tempo era 
manifesta a attitude hostil das colónias contra o governo da 
Gran- Bretanha ; mas, só em data de 4 de julho de 1776 ^ é, que 
ellas romperam definitivamente todos os laços de submissão ou 
fidelidade, — fazendo publicar, pela voz do Congresso ContÍ7iental 
a « Declaração de sua independência », na qual os delegados das 
treze colónias americanas dizem : — « Apellando para o Juiz Su- 
premo do Universo sobre a rectidão de nossos intuitos, nós, em 
nome e por autoridade do bom povo destas Colónias, solemnemente 
publicamos e declaramos que estas Co lo?ii as- Unidas são, e de 
dkeito devem ser, Estados livres e independentes ; que ellas 
estão dispensadas de toda fidelidade ( absolved from ali alie- 
geance) para com a Coroa Britânica, e que todo o laço politico 
entre ellas e o Esíado d:i Gran-Bretanha está, ou deve estar 
totalmente dissolvido ; e que, como Estados livres e indepen- 
dentes, tem todo o poder para fazer a guerra, ajustar a paz, 
contrahir allianças, estabelecer o commercio, e' praticar quaesquer 
outros actos e factos, que os Estados independentes podem 
fazer ^jj^, 

O — Ainda que sem forma bem definida, as colónias se 
haviam adoptado o governo federativo, desde a primeira reunião 
do Congresso Continental, que era a ouctoridade central, 

■ Th. CooUif — **Tho Gen. Principies of Const, Law" — p. 8. Bjston 1891. 
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encarregada dos negócios de geral interesse. Reconhecida, 
porém, a insufficiencia da organisação existente, sobretudo, 
em vista da guerra da indcpend-encia, que cumpria sustentar ^ e 
dirigir com o máximo empenho ; — resolveu-se estabelecer, 
desde logo, uma verdadeira confederação ^ que correspondesse 
ás suas aspirações e necessidades. 

Neste pensamento foi preparado um projecto pelo Congresso 
Continental, logo em seguida á Declaração da independência ( cora 
a data de 12 de julho ), o qual, após longa discussão, foi ado- 
ptado a 15 de novembro de 1777, e, depois, ratificado por dele- 
gados especiaes dos respectivos Estados ( de 1 778-1 781 ). 

Os Artigos da Confederação ( Articles of Confederation and 
Perpetuai Union ) declaravam : 

« Cada Estado conserva a sua soberania, liberdade, e inde- 
pendência e todo poder, júris dicção e direito, não expressamente 
delegados por esta Constituição aos Estados- Unidos, reunidos em 
Congresso ; 

« Os ditos Estados dest'arte distinctos, (hereby severally) 
entram em uma fu^me liga de amisade, um com outro, 
para a sua commum defesa, a segurança de suas liberdades, e 
o seu bem estar mutuo e geral, obrigando-se a auxiliar um ao 
outro contra qualquer violência ou ataque feito a todos, ou a 
algum delles, por motivo de religião, soberania, commercio ou 
outro pretexto qualquer ; — e para a melhor administração ( ma- 
nageinent) dos interesses geraes dos Estados-Unidos, os dele- 
gados dos diversos Estados se reunirão em um Congresso, no 
qual cada um terá egual direito de voto » . Taes foram os termos 
formaes do pacto federativo. 

Competia aos Estados-Unidos, reunidos em Congresso 
(in Congress assembled )^ o direito e poder exclusivo de re- 
solver sobre a paz e a guerra, de enviar embaixadores, e fazer 
tratados e allianças, — bem como, — o de decidir, em única ins- 
tancia, ás disputas entre os Estados confederados. Por outras 
clausulas foram também especificados os demais direitos e facul- 
dades da Confederação. 

— Não obstante os defeitos desta, entre os quaes é muito 
para notar a carência de um poder executivo, distinctamente or- 
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ganizado, — o governo da Confederação sustentou com vantagem 
toda a guerra da independência até a victoria final, e continuou 
subsequentemente a ser o laço commum da União. 

Mas, na marcha regular dos negócios e interesses públicos, 
tornou-se, cada dia, tão incapaz de bem servir ^ — que aos 
Estados pareceu indispensaval uma revisão completa dos Ar» 
Hgos da Confederação^ sob pena de ruina inevitável da mesma. 

•y — Depois de tentativas e actos diversos, praticados pelos 
representantes de alguns dos Estados neste intuito, — reunio-se 
a 25 de maio de 1787 o Congresso dos delegados de todos elles 
( exceptuando Rhode-Isla^id ) em Philadelphia, na celebre Inde- 
^endence Hall, sob a presidência de George Washington, delegado 
da Virgínia, e encetaram a sua grande obra. 

Esta era, nada mais, nada menos, do que, no dizer de um 
escriptor, — « salvar os Estados confederados da banca-rota, da 
desordem e daanarchia, edar a todos uma existência nacional». 
A tarefa era por demais diíiicil, em vista dos interesses encon- 
trados dos Estados, — que, antes de tudo, não queriam abrir 
mão dos seus antigos privilégios e direitos soberanos, mantidos 
na Confederação. Triumphou, no entanto, o querer patriótico 
e a habilidade de alguns chefes proeminentes da Convenção ; 
e a 17 de setembro do mesmo anno, foi adoptada a Constituição 
federal da Republica Americana. 

Pela Constituição adoptada na Convenção, e depois ratificada 
pelos Estados e pelos representantes do próprio povo, — foi a 
Confederação transformada em um verdadeiro Estado-federal, 
com os seus ramos do poder publico, completos e bem definidos. 

— O poder legislativo foi confiado a um Congresso, com- 
posto da Camará dos Representantes e do Senado ; — os membros 
daquella são eleitos biennalmente pelo povo dos Estados, em 
numero proporcional á respectiva população, não podendo haver 
mais de um Representante para 30 . 000 habitantes ; e os membros 
do Senado são eleitos pelas assembléas legislativas dos mesmos 
Estados, na razão de dous por Estado, para servir durante seis 
annos ^. 

« Const. Am. art. I g§ i», 2o e 30. 
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— O poder executivo foi confiado ao « Presidente dos Estados- 
Unidos », eleito para um período de quatro annos, pelo povo, medi- 
ante suífragio dedous gfáos, isto é, o povo de cada Estado elege os 
eleitores presidenciaes ^ e estes o Presidente da Republica. Conjun- 
ctamente com o Presidente é também eleito um vice-presidente, para 
servir-lhe de substituto ; e tanto um como outro podem ser reeleitos. 

O Presidente dos Estados -Unidos, além das suas attri- 
bujções rigorosamente executivas, tem de commum com o Con- 
gresso a sancção e promulgação das leis, ou o veto das mesmas, 
quando assim lhe parecer de razão para o bem publico 7. 

— O poder judiciário foi confiado a uma Corte Suprema 
e ás cortes inferiores, que por lei forem creadas ^. 

Os membros deste poder são nomeados pelo Presidente da 
Republica, mediante assentimento do Senado, e são conservados 
nos seus logares, emquanto bem servirem (duringgood behaviour ). 

A Constituição federal investio 03 três poderes ditos de todas 
as attribuições e faculdades necessárias, de modo a constituir o 
governo federal a^autoridade soberana da Nação, tanto nos negócios 
interiores, como nas relações exteriores da Republica, 

Quanto aos Estados federados, conservaram, elles, sem duvida, 
a mais completa autonomia nas matérias de legislação, adminis- 
tração e justiça local ; mas, em todo o caso, dependentes do poder 
central, segundo os principios da nova organização feita. 

O primeiro Congresso, eleito em virtude da Constituição 
federal, reuniu-se a 4 de março de 1789 e encetou os seus tra- 
balhos no dia i de abril seguinte. 

A trinta deste mez, também prestou juramento e entrou em 
funcçôes o primeiro presidente eleito — George Washington. 

E desta sorte, começou a ter effectivo vigor esse documento 
memorável que, sob o titulo de *'Constitution of tke United 
States of America'* subsiste, ha mais de século, fazendo a pros- 
peridade de um grande povo, e provocando a admiração dos 
estadistas do mundo inteiro ®. 

' Const. Ara. art. II. 

• Const. cit. art. III. 

* A Constituição federal da America já tem tido varias emendas ; mas sem al> 
terar, e, ao contrario, para melhor firmar^ os pontos básicos da sua construcçãp» 
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IV 
Republica Argentina 



S — Quando em 9 de julho de 18 16 foi proclamada defi- 
nitivamente a sua independência, as Provindas Unidas do 
Prata já se achavam regidas por um Staiuto Provisional^ em que 
predominavam as idéas federativas. Em 181 9 chegaram mesmo 
a adoptar uma Constituição ; mas, devido á discórdia e ás per- 
turbações intestinas, ou dizendo melhor, á anarchia geral do 
paiz, as referidas Províncias viveram, de 1820 a 1825, âffectiva- 
mente separadas^ sem um governo commum, do qual depen- 
dessem *o. 

Todavia, em dezembro de 1824, tendo-se conseguido a reunião 
de um Congresso Constituinte, este procurou estabelecer a unidade 
nacional pela creação indispensável desse governo. Neste sentido 
foi em janeiro de 1825 votada uma lei fundamental que entrou 
logo em vigor, sendo, depois, substituida p^la Consiituição de 
24 de dezembro de 1826. 

Esta Constituição, que organisara todo o paiz debaixo do 
titulo de « Republica Argentina », continha disposições de caracter 
unitário em demasia, e, além disto, havia reconhecido em 
favor de Buenos- Ayres a supremacia em matéria de governo 
central . 

Foi quanto" bastou, para que, consultadas as provindas a re- 
speito, a mór parte delias repellissem-na, como attentatoria da sua 
independência e igualdade politica. 

Em consequência, accentuou-se logo a discórdia e a luta entre 
unitários e feder ali stas^ e este estado de cousas privou, ainda 
por annos, o paiz de ter um governo inteiramente nacional, como 
seriado seu interesse, e a garantia indispensável para o progresso 
e bem-estar das próprias províncias. 

*o í^.A^ Ca?t?o — Deciiiones Constitucionales, /nírodwcciow, p. lviii. 
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Afinal, em 1835, D, Juan M. Rosas, governador de Buenos- 
Ayres, valendo-se do prestigio, que havia sabido adquirir em 
torno de sua pessoa, tomou o titulo de Chefe Supremo da 
Confederação Argentina, e, neste caracter, governou o paiz « con 
la suma dei poder publico y las facultades extraordinárias » até 
o anno de 1852 **. 

Ainda que elevado ao governo pelos federalistas, elle nâo 
fez o menor caso das regalias provinciaes, ordenando e dispondo 
em tudo, como simples dictador e tyranno. 

O — Vencido, porém, na memorável batalha de Monte-Caseros 
{ 3de fevereiro de 1852 ), o seu vencedor. General Urquiza, parti- 
dário das idéas federalistas, reunio logo em S, Nicolas de los 
Arroyos uma junta dos governadores das provincias, que se con- 
sideravam indepsndentes, e nella foi resolvido, que se devia 
convocar um Congresso Nacional, para dar uma Constituição á 
Republica . 

Reunido o Congresso em Santa-Fé { 20 de novembro de 
1852 ), foi por elle votada a Constituição da Confederação Ar- 
gentina em data de i de maio de 1853, 

Entretanto a província de Buenos- Ayres, já a esse tempo, 
em luta armida contra o General Urquiza, manteve-se, como 
governo separado, e portanto, fora da Confederação, até 
ir de novembro de 1859. 

Depois de negociações preliminares acerca das condições, em 
que se podia dar a incorporação desta ultima província, foi con- 
vocado um novo Congresso Nacional, o qual, reunido em Santa- 
Fé, adoptou, segunda vez, em data de 25 de setembro de 
1860, a Constituição de 1853, feitas, muito embora,' as reformas pro- 
postagJipu exigidas por Buenos-Ayres. 

A referida Constituição foi solemnemente proclamada em 
21 de outubro seguinte, e desde então, tem estado em vigor 
até o presente. 

A Constituição de 1853 havia sido moldada, segundo de- 
clarações explicitas dos próprios legisladores constituintes, sobre 
a Constituição da Republica Norte-Americana, e assim se veri- 

*^ Caíuo.— Ob. cit. p. Lix. 
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fica, certamente, da forma e disposições, que foram transportadas 
para a de 1860, de que vimoS de failar. 

Todavia é de notar, que na elaboarção da primeira se tinha 
ainda viva a ídéia da independência e soberania das provincias 
confederadas, o que, de certo, não se pôde mais admittir, ' 
em vista do conjuncto das disposições geraes e especiaes da 
segunda ( de 1860 ) , que instituio um verdadeiro Estado- 
federal . 

Com effeito, ao ser aberta a discussão do projecto constitu- 
cional de 1853, se disse cathsgoricameute, que a natureza da Con- 
stituição, que se Li adoptar, já estava determinada pelo tratado 
(entre as provincias) de 4 de janeiro de 1831 e pelo accordo 
de 31 de maio de 1852; — e referindo-se aos trabalhos da 
respectiva Commissão, accentuara egualmente um dos consti- 
tuintes, mais conspícuos : « La Commission ha observado extri- 
ctamente esta base, organisando um gobierno general para la 
Republica^ dejando subsistentes la soberania é independência 

DE LAS províncias». 

Além disto, os próprios titulos e preâmbulos ofFerecem 
argumento para esta presumpção. O instrumento de 1853 de- 
nomina-se — < Constitucion de la Confed^acion Argentinq », e 
o de^ 1860 — « Constitucion de la Repiíblica Argentina\ co- 
meçando a primeira — Nos los representantes de las pro- 
víncias de la Confederacion Argentina^ reunidos em Congresso 
General Constituyente . . , », emquanto que a ultima diz — « Nos 
atros los representantes del pueblo dk la nacion argentina, 
reunidos em Congresso General Constituyente,, . » *2, 

— A organisação da União federativa da Republica Argen- 
tina em geral, bem como, a do poder federal, era particular, 
dividido nos tre's ramos, — legislativo, executivo e judiciário, 
é, em tudo, calcada sobre o modelo da Federação Americana, 
de que já tivemos occasião de failar anteriormente ; por isso, 
nos dispensamos de dar outras informações especiaes no mo- 
mento . 



* * ff. A. Calvo. — «Digesto del derocho federal», tomo 11, pags. 1-2 e 10-11 Vide: 
Constituição Argentina dç 1860. 
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Império Allemáo 



IO — Ainda que os diversos povos da Allemanha tivessem 
sido sujeitos á espada victoriosa de Carlos Magno^ e, como taes, 
se tornassem parte do grande Império do Occidtnte ( 800 an. 
p. Ch. ) ; a verdade é, que a unificação dos mesmos, for- 
mando um Estado distincto, só leve legar, mais de um século 
depois ( 962 ), durante o reinado de Otto I — o Grande, fundador 
do « Santo Império Romano da Nação Allemâ » — ( heiliges rõ- 
misches Reich deutscher Nation ) *^. 

A existência deste, muito embora ás vezes, simplesmente 
nominal^ estendeu-se até ao anno de 1806. Nesse longo período, 
trabalhado por tantas guerras, umas originadas da intervenção 
constante dos pontifices romanos na politica do Santo Império^ 
outras, da rivalidade dos candidatos á coroa imperial ; — estas, 
nascidas por motivos de religião, e aquellas por causas diversas; 
a historia do paiz offerece numerosos exemplos de pactos 
federativos ^ feitos e observados pelos príncipes dos Estados ou 
pelos governos das cidades livres, para objeclos e fins differentes. 

Mas, deixando de parte essas allianças ou ligas de caracter, 
mais ou menos transitório, e das quaes não temos os precisos 
documentos, — o que sobreleva dizer, é, que na própria organí- 
sação do Santo Império se encontra, sem duvida, o elemento 
federativo^ não obstante a forma rudimentar, com que então se 
apresenta. 

Com eíTeito ; — desde que a dignidade *do Imperador era 
electiva, nada ha de admirar, si os eleitores, que eram os príncipes 
ou Estados independentes da Allemanha, tenham imposto ao seu 
exercido determinadas formulas, condições e limites. Foi real- 
mente o que succedeu. 

** \V«60r. — «Weltgeschichto», p&g. 150, 
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— Ao lado do Imperador, Cliefe Supremo do Santo Império 
Romano da Nação Allemã, funccionava uma Dieta ( Reichstag) 
e, mais tarde, uma Camará Imperial de Justiça ( Reichskammer- 
gerickt ). 

A Dieta, composta dos príncipes ou representantes das 
terras e cidades livres, sobretudo, a datar da Ufiião Eleitoral 
de Rentz (1332), cujas deliberações foram convertidas em con- 
stituição do Império sob o titulo de sancção pragmática de 
Francforty — e, depois da celebre Bulia de Ouro de Carlos IX, 
(1356), tornou-se, de mais a mais, preponderante, pelo theor das 
suas attribuições no governo imperial. E reunida, mais tarde, sob 
o imperador Maximiliano I ( 1495 )» com o fim especial depor termo 
ás frequentes guerras entre os diversos Estados, foi por ella 
adoptada uma declaração de paz perpetua ( ewige Landfrieden ) , 
e para a sua eífectividade e garantia, foi, ao mesmo tempo, 
creada a Camará Imperial de Justiça ( Reichskammergericht ) com 
autoridade suprema ^ para decidir todos e quaesquer conflictos so- 
brevindos entre os Estados do Império. 

Também por deliberações posteriores da Dieta foi o Im- 
pério dividido em dez circulas, tendo cada um o seu presidente 
e um corpo de tropas, destinadas a fazer respeitar as decisões 
da Dieta e da Camará Imperial de Justiça ; e para occorrer ás 
despezas communs do Império. e do Exercito fora egualmente 
autorisada a arrecadação de um imposto especial « der gemeine 
Pfennig » . 

Só destes poucos factos, é manifesta a introducção do elemento 
federativo na vida do Império. Esse elemento porém, em vez de 
dar-lbe novo vigor, veio a ser mais uma razão do seu desprestigio 
e enfraquecimento. 

Os principaes eleitores, dispondo agora da politica Imperial 
segundo os próprios interesses, arrogaram-se a mais completa in- 
dependência em seus Estados, — contrahindo ligas e allianças, 
não só entre si, mas até com as nações estrangeiras, sem o con- 
sentimento ou sciencia do Imperador *3^ e ás vezes, até em hostili- 
dade aos direitos e prerogativas do mesmo. 

*» Wtóer— ob. cit. pag. 190-91. 
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Assim caminharam as cousas, até que, pelo « Tratado de 
Westfalia^^ mais conhecido pelo nome de paz de West/alia 
(1648), que poz termo á celebre Guerra de trinta annos^ 
pode-se dizer, — que começou para o Santo Império Germânico 
a sua phase de desapparecimento . Muito embora o nome do 
Imperador continue a figurar nas diversas relações da ordem 
publica, a verdade é, que a sua autoridade já não existe real- 
mente, nem mesmo, como simples executor das deliberações da 
Dieta. Esta havia-se tornado, de facto, a verdadeira autoridade 
do Império : exercia não só o poder legislativo, mas também, o 
de declarar a guerra e fazer a paz, ordenar a arrecadação de 
impostos, o levantamento de tropas, e diversas outras medidas 
de caracter puramente executivo. Além disto, emquanto os 
membros da Dieta, assim entendiam e deliberavam, — certos 
príncipes, Estados e corporações, também sem guardar respeito 
á autoridade da Dieta, se julgavam inteiramente soberanos, e 
como taes, se mantinham, — e cresciam de poder e forças, 
á custa da incapacidade, cada dia maior, da organisação 
imperial. 

Esta, não obstante, continuara a subsisttr até ao século 
passado; no correr do qual, tanto o Imperador, como a Dieta, e 
a Camará Imperial de Justiça mostraram-se manifestamente in- 
capazes de exercer o poder ou ds cumprir o dever, que a cada 
um delles, ou a todos reunidos, lhes incumbia ; o Império era 
um corpo em dissolução **, — e que tornou-se, de facto, com- 
pleta pelo Tratado de Prezburg em 26 de dezembro de 1850. 

11 — Confederação do Rheno, Em consequência da disso- 
lução do Império, foi organisada a Confederação dos Estados do 
RJieno ( 12 de julho de 1806), composta dos Estados allemães do 
do Sul e Oeste, sob o protectorado de Napoleão, tendo por isto o 
Imperador Francisco II renunciado á coroa do Santo Império ^^ 
passando a denominar-se Francisco I, imperador da Áustria. 

— Baviera, Wúrtemberg, Bade, Hessen-Darmstadt, e Nassau 
eram os Estados principaes da Confederação do Rlieno^ aos quaes se 
ajuntaram outros de 2» e 3* ordem, e todos elles sob a superín- 

»^ ireòír.— Ob. cit., pag. 30S. 
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tendência do Grande Duque de Francfort, a quem, na qualidade 
de representante local de Napoleão, cabia a presidência da Confe- 
deração ( Furst'Pri?nas ) . 

Os negócios da confederação eram administrados por uma Dié- 
ta^ composta de representantes dos Estados particulares, á qual 
competia decidir os conflictos entre seus membros ; estes eram 
relativamente independentes, — salvas as condições, sobre que 
assentava o protectorado de Napoleão, entre as quaes sobresahia 
a obrigação de fornecer a este soberano um certo numero de 
tropas, em caso de guerra. 

1/^ — Semelhante intervenção do Imperador dos Francezes 
nos negócios da AUemanha não podia deixar de inquietar os outros 
Estados deste paiz, muito principalmente, a Prússia. Para prevenir 
as más consequências possiveis, procurou esta também formar 
uma Confederação dos Estados allemães do Norte, — no que o 
próprio Napoleão havia apparentado convir. . . 

Entretanto, dando-se, logo depois, a guerra entre a França 
e a Prússia (outubro de 1806), cujos successos, foram, de mais 
a mais, tornando insubsistente o grande império napoleónico; •— 
os próprios príncipes e Estados allemães da Confederação do 
Rheno não deixaram, agora, de descobrir razão ou pretexto para 
desobrigarem-se também dos laços contrahidos ; e dahi a disso- 
lução inevitável da mesma Confederação. 

Desde 181 3, que esta fora assim considerada, não du- 
vidando mesmo, os seus ex-membros entrar em ligas ou allianças 
differentes, conforme o exclusivo interesse de cada um delles 4^. 
- 13 — Confederação Germânica, Do mesmo modo que deu-se 
com relação a outros povos, também dos actos do Congresso de 
Vienna (1815) resultou uma nova organisação politica para a 
AUemanha, — a confederação dos diversos Estados, que a com- 
punham ^<*. 

Da nova organisação faziam parte, não só 03 Estados Alle- 
mães, propriamente ditos, mas até, reinos estrangeiros, — como 



*' ^reòííf.— Ob. cit., pag. 379 e seguintes. 

* * « Deuíscher Bund » quouua traduzem — Confederação Altemã^ e outros^ <7ort- 
fsderação Germânica» 
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os Paizes- Baixos por Lauenburgo, e a Dinamarca pelos ducados 
de Holstein e Luxemburgo. A Aus.ria, nâo só, fora con- 
siderada Estado Allemão, mas ainda — o Esiado superinten- 
dente da Confederação. A Confederação, tendo por fim — manter 
a segurança interior e exterior da Allemanha, e a independência 
e a inviolabilidade de seus membros, fora revestida dos poderes 
e faculdades que pareceram necessárias ou convenientes, tanto 
no que j-espeitava á administração interna, como :io que respeitava 
ás relações com as potencias estrangeiras. Não tinha, porém, 
nem força militar, nem o direito de arrecadar impostos, o que 
a tornava incapaz de fazer respeitar a própria vontade. Para 
as suas despezas próprias ficara ella dependente da contribuição, 
que os Estados confedei-ados, ( rnatrikiilar-beitrage) deviam fazer. 
Segundo o pacto federativo de 8 de junho de 1815 e a acta 
final de 15 de maio de 1820, ella tinha um órgão permanente, a 
Dieta Federal ( Baudesversavimlung) com sede em Francfort- 
sobre-o-Meno, e que funccionava sob a presidência perpetua da 
Áustria . 

A Dieta compunha-se dos deleg<idos dos Estados reunidos 
em Congresso ; e a ella competia deliberar e decidir sobre todos 
os negócios federaes. 

Os Estados confederados continuavam soberanos, de facto e 
de direito. No interior^ a restricção mais importante, que ha- 
viam admittido, era a de não recorrerem ás armas para resolver os 
conflictos entre si; tinham, porém, o direito de manter exercito 
próprio e de praticar todos e quaesquer actos com a mais com- 
pleta independência. Mesmo as decisões da Dieta só eram exe- 
quiveis por meio das auctoridades estadoaes. 

Quanto ao exterior, — salvo o direito de declarar a guerra ^ 
reservado á Dieta, tinham elles attribuições ab mais amplas : 
não só podiam exercer o direito de legação, activa e passiva- 
mente, mas também o de concluir tratados entre si ou com as 
nações estrangeiras, segundo as próprias conveniências e inter- 
esses . 

14 — Organisada sobre taes bases a Confederação, apenas 
entrou em funcções, deixou logo vèr os seus grandes defeitos: 
em vez de um forte Estado- feder ai ( Bundesstaat ) com um go" 
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verno central e uma Representação Nacional, como desejaram 
e por elle se esforçaram os bons patriotas, — a creação do Con- 
gresso de Vienna não passara de uma Confederação de Estados 
Soberanos y na qual o povo não estava representado, mas, tão 
somente, os governos particulares dos Estados ^^. Dahi a primeira 
razão de descontentamento, com que foi geralmente recebida. 
E, depois, as lutas de rivalidade, sempre crescentes, entre a 
Prússia e a Áustria, os dous Estados mais importantes da mesma, 
foram, por tal modo, enfranquecendo os elos dos Estados confe* 
derados i>dir2i com o poder central ^ — que cada um delles começou, 
sem demora, a considerar-se e a reger-se, como si fora um todo 
separado, — procurando, neste caracter, obter por si só b, força 
e o prestigio^ que faltavam á Confederação no paiz e no estrangeiro. 

— Do reconhecimento da incapacidade da Confederação 
Germânica surgiram novas aspirações e planos para dar á Allemanha 
a sua unidade nacional ^ com o vigor e importância, que devia ter, 
como grande potencia européa. Um dos factos mais notáveis neste 
intuito, foi a reunião de uma assembléa nacional constituinte em 
Francfort *( 1848- 1849 ), na qual chegou-se mesmo a elaborar e 
adoptar uma Constituição federal do Império Allemão (Frank- 
furter Reichsverfassung ), que aliás nunca entrou em vigor. 

São muitos e variados os successos, que dahi por diante 
se desencadeiaram na vida politica dos Estados allemães, — para 
que delles façamos menção nesta breve noticia. Nos limitaremos 
a dizer que, como termo final dos mesmos, rompeu-se a guerra 
entre a Áustria e a Prússia (junho de 1866), e, em consequência 
delia, não só foi dissolvida a Co7ifederação Gerinanica^ — mas, ao 
mesmo tempo, a Áustria, vencida^ foi obrigada a renunciar 
toda e qualquer união politica com a Allemanha ( Tratado da 
paz de Praga, 23 de agosto de 1866). 

\t> — Confederação d' Allemanha do Norte. O Estado 
da Prússia, inteiramente vencedor na guerra com a Áustria, 
havia annunciado, no próprio tratado da paz, a formação de uma 
nova união fôderal, debaixo da sua superintendência (Fiihrung), 
comprehendendo os Estados do Norte e do Centro da Allemanha, 



»^ ^T>ò<r — obr. cil.,p. 39». 
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Com effeito, anteriormente á data do referido tratado, já a 
Prússia tinha assignado com diversos Estados Allemães ( i8 de 
agosto de 1866 ) pactos especiaes ( Augustbundnisse), pelos quaes 
se obrigavam a formar wmdi federação, de accordo com o projecto, 
pouco antes elaborado pela Prússia ( 10 de junho ), e que devia 
dentro de um anno ser convertido em uma verdadeira consti- 
tuição federal, 

A nova organisação, porém, não devia resultar dos simples 
tratados feitos pelos Estados : era indispensável que ella repre- 
sentasse também a vontade directa do povo, para ter o caracter 
fundamental de um Estado- feder ai ^ propriamente dito, segundo o 
seu objecto e fins. 

Para isto, reunidos os delegados dos Estados particulares em 
Berlim ( dezembro de 1866 ) e por elles discutido e acceito o 
projecto constitucioJial da Federação da Allemanha do Norte^ 
( Norddeutscher Bund ) foi em seguida (fevereiro a abril de 
1867 ) o mesmo projecto sujeito á deliberação e voto do Congresso 
dos Representantes do povo ( directamente eleitos ), que o approvou 
com diversas alterações e emendas. 

Conforme a Constituição adoptada, e que entrou em vigor 
em todo o território da Federação a datar de i de julho de 
1867, — os Estados ao norte do rio Meno formaram um só Dominio- 
federal ( Bundesgebiet ) com legislação commum, civil e militar. 

Para os negócios da sua administração havia um Conselho 
federal^ composto dos Representantes dos Estados, ( Bundesrat ) 
sob a presidência de um Chanceller^ nomeado pelo rei da Prússia ; 
e para os assumptos deliberativos ou de legislação havia a As- 
sembléa geral, composta da Camará Nacional ( Reichstag ) e do 
Conselho federal referido. 

Cabia ao rei da Prússia o mando supremo de todas as 
forças militares da Federação , além de outras [prerogativas re- 
conhecidas a este Estado. 

Quaesquer conflictos entre os Estados federados deviam ser 
decididos em ultima instancia por uma Corte Suprema instituída, 
como tal, pela Federação 1^, 

** WibW'^ obr,, cit. p. 484. 
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Os Estados do Sul da AUeraanha — Baviera, Wiirtemberg, 
Baden e Hessem-Darmstadt — não faziam parte da União federal ; 
mas tinham com esta tratados especiaes de alliança offensiva e 
defensiva^ no intuito de unificar, o mais possível, os interesses 
do povo allemâo, 

IO — Tal era a situação de organisação politica da AUe- 
manha, quando sobreveio a guerra franco-Prussiana de 1870. 
Nesta, não obstante ter cabido á Prússia a primazia das respon- 
sabilidades e das glorias, é, todavia, certo que toda a Allemanha 
ahi concorreu com o seu valente e patriótico exercito, — na 
defesa dos direitos e da integridade nacional. E desde que os 
Estados diversos haviam mostrado, pelos feitos das armas, o 
valor da sua unificação no exterior ^ paxeceu-lhes que deviam, agora, 
effectual-a, de modo mais completo, nas disposições constitucionaes 
da sua vida interna. 

Daqui a fundação do Império AllemãOy o qual é, por assim 
dizer, a continuação da própria Federação do Norte ( Nord deu- 
tscher Bund ), abrangendo também os demais Estados, que haviam 
sido excluidos da mesma pelo Tratado da, paz de Praga. 

W '-^ Império Allemão. A prova de que o Império Allemãoé 
uma resultante immediata da estrondosa victoria da Allemanha 
na guerra fra?ico-prussia7iaj manifesta-se no facto, que a sua for- 
mação teve origem em tratados, feitos ainda em Versalhes no 
mez de novembro de 1870, entre o Chanceller da Federação da 
Allemanha do Norte e os Estados da Baviera, de Wiirtemberg, 
Hesse e ^diá^n ( Novemberverfraege ) ^^ . Estes tratados, comple- 
tados por outros de Berlim, firmaram as bases e condições, em 
que os Estados do Sul entravam para a Federação existente. 

Em consequência, foram feitas nas constituições desses Es- 
tados as revisões necessárias, pelos respectivos parlamentos 
locaes. 

Do mesmo modo, tendo sido approvado pelo Conselho Fe- 
deral ( Bundesrat) e pela Assem bléa Nacional (Reichstag) o tra-^ 
ta do fmal, assignado pelo Rei da Prússia, como presidente da 
Federação, — foi elle promulgado a 31 de dezembro de 1870, como 

' ^ Zcrn — ob. cit. , tomo 1", p. \\ o seg. 
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a lei fundamental da nova associação, ora organisada sob o titulo 
de Império Allemõo (Deutsches Reich). 

A Constituição deste que nada mais era, do que a da Norddeu' 
tscher Bund^ modificada em vista das circumstancias, entrou em 
vigor no dia i^de janeiro de 1871, declarando o Rei da Prússia, em 
seguida, por manifesto de 18 do mesmo mez ( Public andum)^ que 
acceitava a dignidade e titulo de < Imperador da Allemanha » 
com todos os direitos e deveres, que desse acto decorriam *^« 

Ainda em 1871 teve logar uma revisão (nova redacção) da 
Constituição federal, que foi promulgada em 16 de abril, e entrou 
em vigor a 4 de maio seguinte. 

Depois desta ultima data outras modificações teem sido feitas 
na referida Constituição, das quaes é de considerar, como da maior 
importância, a de 20 de dezembro de 1873, que deu ao Império 
a competência exclusiva sobre a legislação civil do paiz. 

1^ — Muito embora adniittidtis diversas excepções, conso- 
antes ás suas tradições históricas e â natiu-eza monarcbica de suas 
instituições, o Império Allemão é uma federação ou Estaddo-federal^ 
no sentido próprio, que modernamente se dá á esta expressão. 
O poder federal é representado por três órgãos: o Con- 
selho Federal (Bundesrat), o Imperador ( Kaiser ^ e a As- 
sembléa Nacional (Reichs(ag). 

O primeiro destes órgãos, si não por sua importância real^ 
ao menos, pela preferencia^ que lhe dá a Constituição, é o 
Bundesrat. E* a assembléa, onde se acham directamente re- 
presentados os Estados Allemães, como taes, e é por ella, que 
o3 mesmos tomam parte na gestão dos negócios do Império,— 
nomeando os seus representantes na mesma, e dando-lhes as 
instrucções, que julgam convenientes ^^ 

A presidência do Bundesrat pertence ao Chanceller do Im- 
pério f/?^íV//j/tfl;«afA?A'J, nomeado pelo Imperador, 

O Bundesrat não só participa das funcções legislativas com 
o Reichstag, como exerce igualmente as mais importantes fun- 
cções da politica interna e externa. 

•• MV/cr— ob. cil., p. -408 o seg. 
*« U Fur — ob. cit., p, 13«. 
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E' ao Rei da Prússia, na qualidade de Imperador da Alle- 
manha, a quem compete a presidência da Federação (das 
Praesidium des Buiides) ; e, como tal, é também elle o chefe supremo 
do poder executivo. Os seus actos devem ser todavia referendados 
pelo Cbanceller do Império, para terem a devida validade. 

O Reichstag é uma assembléa, composta de membros eleitos 
por suffragio directo do povo, como já o era na Norddeutsclier 
Bund\ é, precisamente, uma camará legislativa, cujo voto con- 
corre com o do Bundesrat para a adopção das leis federaes. 

Tem também o Império Allemão um Tribunal Federal^ 
ainda que de comptencia, a certos respeitos, mais limitada, do 
que a de outros existentes nas Republicas Federativas, como, por 
exemplo, nos Estados-Unidos da America e do Brazil 22. 

Quanto aos Estados federados, estes conservam, em geral, 
poderes mais amplos, do que se costuma reconhecer aos membros 
das federações republicanas. Este facto tem a sua natural expli- 
cação nos direitos tradiciohaes dos Estados allemães, que não 
podiam ou não deviam deixar de ser attendidos nas circumstan- 
cias ; alguns dos Estados, como a Baviera, teem mesmo, por 
chefes, reis ou príncipes, cujas regalias e privilégios importava, 
sem duvida, resguardar. Em todo caso, uma vez constituídos 
em Estado-federal^ uno^ sob o titulo de « Império Allemão >, — 
ficou sub-entendido que, como membros componentes do mesmo, 
todos elles renunciaram a sua qualidade de soberanos 23, 

VI 

Federação Brazileira 

IO — A Revolução de 15 de novembro de 1889 poz termo ao 
governo moiiar chie o-her editar io ^ constitucional e representativo ^ 
que existia no Brazil em virtude da Constituição Politica^ outor- 
gada pelo Imperador aos 25 de março de 1824. 



*• Jhxàem — pag. 137. 

" Deate ponto especial, trataremos mais adeante; e quanto ao mais, quo se refere 
ao Império AVemãOy é de Ter, como lição, a qtada obra de Zorn, á |). 46 e seguintes , 
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Para authenticar de modo solemne e tornar devidamente 
conhecido e obrigatório, o pensamento e fim da Revolução, 
o Governo Provisório ^ instituido em vista da mesma, — ela- 
borou e fez promulgar o seu primeiro decreto, declarando ^4 : 

< Fica proclamada provisoriamente e decretada, como a forma 
de Governo da Nação Brazileira, — a Republica Federativa ( art. i^). 
As provincias do Brazil, reunidas pelo laço da federação, ficam 
constituindo-os Estados-Unidos do Brazil (art. 2° ), Cada um 
desses Estados, no exercício de sua legitima soberania, decretará 
opportunamente a sua constituição definitiva, elegendo os seus 
corpos deliberantes e os seus governos locaes (art. 30). Em- 
quanto, pelos meios regulares, não se proceder á eleição 
do Congresso Constituinte do Brazil, e bem assim, á eleição das 
legislaturas de cada um dos Estados, será regida a Nação Era* 
zileira pelo Governo Provisório da Republica ; e os novos 
Estados pelos governos que hajam proclamado ou, na falta 
destes, pelos governadores delegados do Governo Provisório 
(art. 40). Os governos dos Estados federados adoptarão com 
urgência todas as providencias necessárias para a manutenção 
da ordem e da segurança publica, defesa e garantia da liberdade 
e dos direitos dos cidadãos, quer nacionaes quer estrangeiros 
(art. 50 ). Em qualquer dos Pastados, onde a ordem publica 
fôr perturbada, e onde faltem ao governo local meios eíficazes 
para reprimir as desordens e assegurar a paz e trànquillidade 
publica, eífectuará o Governo Provisório a intervenção neces- 
•saria para, com o apoio da força publica, assegurar o livre ex- 
ercício dos direitos dos cidadãos e a livre acção das auctori- 
dades constituídas (art. 60). Sendo a Republica Federativa 
Brazileira a forma de governo proclamada, o Governo Provi- 
sório não reconhece nem reconhecerá nenhum governo local 
contrario á forma republicana, aguardando, como lhe cumpre, o 
pronunciamento definitivo do voto da nação; livremente expres- 



** Decroto do Governo'ProvIsorio n. 1 de 15 de novembro de 1SS9, assignadoporl 
Marechal ManocX Deodoro da Fonsera — chefo do Governo Provisório, o Ministrot — 
Arislidcs da Silveira Lobo, Ruy Barbosa, Qui>Uinn J3ocai/uva, B<^njamin Constant, 
llduardo Wando^lioJh, 
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sado pelo suífragio popular ( art, 7<>). A força publica regular, 
representada pelas trez armas do exercito, e pela armada na- 
cional, de que existam guarnições ou contingentes nas diversas 
províncias, continuará subordinada e exclusivamente dependente 
do Governo Provisório da Republica, podendo os governos 
locaes, pelos meios ao seu alcance, decretar a organisação de 
uma guarda civica, destinada ao policiamento do território de 
cada um dos novos Estados (art. 8°). Ficam igualmente subor- 
dinados ao Governo Provisório da Republica todas as repar- 
tições civis e militares, até aqui subordinadas ao governo 
central da Nação Brazileira (art. 90). O território do Município 
Neutro fica provisoriamente sob a administração immediata do 
Governo Provisório da Republica, e a cidade do Rio de Janeiro 
constituída, também provisoriamente, sede do poder federal 
(art. 10). Ficam encarregados da execução deste decreto, na 
parte que a cada um pertença, os Secretários de Estado das 
diversas repartições ou ministérios do actual Governo Provisório 
(art, II e ultimo).» 

-550 — Como se vê, tratava-se de um successo, essencial- 
mente revolucionário, e inteiramente novo para a historia do 
paiz. 

Mas, acceito desde logo, como foi, pelas adhcsões geraes 
e inequívocas das diversas classes do povo brazileiro, sem que 
tivesse havido, siquer, um só protesto conhecido em contrario, — 
procurou o Governo Provisório encaminhar desde logo os seus 
actos e providencias, de accordo com os intuitos e fins da nova 
instituição politica. 

Ao primeiro decreto, acima transcripto, seguiram-se, con- 
forme a marcha e as necessidades da publica administração, 
vários outros do mesmo governo, e todos com o fim manifesto 
de adaptar as condições e normas publicas existentes ás do 
regimen federal^ agora proclamado. Entre os actos dô Governo 
Provisório, que mais directamente obedeceram a este pensa- 
mento, não podem deixar de ser aqui mencionados : 

a) O decreto n. 7 de 20 de novembro de 1889, decla- 
rando dissolvidas e extinctas, as assembleas provinciaes, e fixando 
provisoriamente as attribuições dos governadores dos Est«- 
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dos ^5, Por esse decreto se reconheceu a ditos governadores o 
poder necessário para prover e regular os differentes serviços da 
administração local ; mas, ficando prevenido por uma disposição 
final do mesmo : « O Governo Provisório reserva-se o direito de 
restringir, ampliar e supprimir quaesquer das attribuições que pelo 
presente decreto são conferidas aos governadores provisórios 
dos Estados, podendo, outrosim, substituil-os ^ conforme melhor 
convenha, no actual periodo de reconstrucção, ao bem publica 
e á paz e direito dos povos » ( art . 30 ) . 

^^ O decreto n. 802 de 4 de outubro de 1890, providen- 
ciando sobre a eleição e convocação das Assembléas Legislativas 
dos Estados, a qual devia ser feita pelos respectivos governa- 
dores, — afim de approvarem as constituições y que elles hou- 
vessem promulgado em cada Estado, — e satisfeita a sua missão 
constituinte t se occuparem dos misteres da legislação ordinária ^^. 

c) Os decretos de n. 848 de 11, e de n, 1030 de 14 de 
novembro de 1890, — aquelle organisando a justiça federal, e 
este a justiça do Districto Federal, — e ambos elles consagrando 
a dualidade de jurisdicções do poder judicial, uma federal 
e outra local, segundo a sua natureza e as espécies respectivas. 

— Não é mister continuarmos na indicação dos nume- 
rosos actos promulgados pelo Governo Provisório, para o fim 
acima dito. 

Mas, restringindo-nos aos limites, que nos temos traçado, 
sobreleva ainda accrescentar : — que o referido Governo, 
no patriótico intento de ver, quanto antes, restabelecidas no 
Brazil as normas da sua vida constitucional, — não descurou, 
um só instante, das medidas e providencias necessárias, afim 
de ser solemnemente conhecido o voto soberano da Nação acerca 
da revolução triumphante. 

^1 — Decretados, portanto, os convenientes actos, rela- 
tivos ao processo eleitoral, segundo o qual deviam ser nomeados 



■* Os decretos de ns. 12 de 23 do novembro, 12 A do 25 de novembro de 1889, e 
n. 297 de 29 de março de 1890 fizeram modiflcações no decreto de 20 de novembro, 
acima dito, quanto á nomca<;ão, demissão, otc, do empregados públicos. 

•* O processo da eleição das Assemblt^as oíladoaesfoi regulado pelo decreto n. 1189 
de 20 do dezembro do 1890. 
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03 representantes do primeiro Congresso Nacional da Repu- 
blica 27^ foi^ ao mesmo tempo, promulgado o decreto n. 510 
de 22 de junho de 1890 28^ contendo o projecto da Constituição 
Federal, que devia ser sujeito á deliberação da Nação Brazi- 
leira, reunida em Congresso Constituinte. 

A eleição dos membros deste fora marcada para 15 de 
setembro, e a sua reunião para 15 de novembro seguinte, justa- 
mente um anno, a contar da proclamação da Republica. 

O Congresso Constituinte teve a sua abertura no dia mar- 
cado, e tratando immediatamente do objecto especial da sua 
convocação, depois de haver assaz discutido o projecto con- 
stitucional do Governo Provisório, com as diversas emendas 
que foram apresentadas e acceitas, — adoptou e promulgou a 
Constituição federal de 24 de fevereiro de 1891, que é a con- 
sagração completa e formal da Revolução de 15 de novembro 
de 1889 w. 

Segundo os poderes recebidos do suffragio popular, aos 
membros do Congresso Nacional competia eleger o primeiro 
Presidente e Vice- Presidente da Republica, — e bem assim, 
uma vez findos os trabalhos de Constituinte^ devia aquelle passar 
a funccionar, como legislatura ordinária. 

Nessa conformidade, no dia immediato ao da promulgação da 
Constituição, foram eleitos : — Presidente dos Estados- Unidos 
do Brazil o, até então Chefe do Governo Provisório — Marechal 
M. Deodoro da Fonseca, e Vice- Presidente — Marechal F. Pei- 
xoto, que tomaram posse no dia seguinte. E feito o que, foi 
encerrado o Congresso Constituinte. 

No dia 28 do mesmo mez fora também installado O Su- 
premo Tribunal Federal 30, órgão supremo do Poder Judiciário da 
Republica; e a 15 de junho seguinte o Congresso Nacional en- 



*' Decretos n. 200 A de S de fevereiro 1890, n. 511 de 23 do janho de 1890, 
e ns. 648 e 663 de 9 e 14 de agosto de 1S90. 

*^ Este decreto foi substituído polo de n. 914 A do 23 do outabro de 1890, que 
promulgou o projecto submettido ao Congresso Nacional . 

*' Sobre aorganisaçãoe attribuiçôcs do P^><20ri'1s£^>nJ, estatuídas na Constituição, 
SC dirá em outra parte. 

'® o acto foi regulado pelo decreto n. t de $6 do fevereiro de 1S91« 
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cetara os trabalhos da sua i^ Legislatura ordinária, na forma da 
Constituição 3*. 

Desta sorte, ficou restabelecido, inteira e completamente, o 
governo legzd da Nação Brazileira, — dentro das fòrmaz federa- 
tivas ^ que a mesma tinha resolvido livremente adoptar ^^. 



** o dia marcado para a abertura dos trabalhos do Congresso ordinário é a 3 de 
maio de cada anno. 

'* Os Estados federados tiveram de vencer diversas difficuldades para a sua orga- 
nisaçao constitucional definitiva ; mas, ao termo fixado na Constituição ( art. V^ das 
Disposições Transitórias ), todos elles se achavam egualmento constituídos de aocArdo 
com as prescripções da mesma . 



CAPITULO III 



CONFEDERAÇÃO DE ESTADOS 



Caracter e Formação da Confederação 



1 — Confederação de Estados ( Staatenbund ) é uma asso- 
ciação de Estados soberanos, na qual existe um poder central, dotado 
de personalidade jurídica, e servido por órgãos permanentes *. 

Ella não conatitue uma nova entidade, superior aos seus 
membros ; pelo contrario, embora seja um composto de Estados 
soberanos, não possue, ella própria, a soberania^ e nem, por 
consequência, o caracter de Estado *, 

Que a confederação não possue a soberania, é isto um 
resultado necessário do facto, — sobre o qual todo o mundo está de 
accordo, — que os Estados confederados conservam a delles 3. 



^ Neste capitulo fazemos, por assim dizer, ura resumo do que semelhante- 
mente escreveram a respeito — Jcllinek, Brie, Laband, Ilaenel, Zorn, Brunialti e 
outros, cujas doutrinas foram condensadas por L. Le Fur ( Elat Federal et Con- 
federation d'ElatSy p. 495), aquém, por isto, também seguimos quasi sem dis- 
crepância . 

• Le Fur — ob. cit. p. 498. 

• Ibidem, 
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E desde que não é admissível a coexistência de dous Estados 
soberanos num mesmo território, e si, por outro lado, os Estados 
continuam soberanos dentro da confederação, — claro está, que o 
poder central não pôde sel-o, egual e conjunctamente, com os 
mesmos . 

Neste ponto, a pratica ou o direito positivo corresponde 
perfeitamente aos principios theoricos ; porquanto, nos pactos das 
uniões politicas, consideradas, como confederações de Estados, 
vem sempre a declaração expi-essa, de que os Estados confe- 
derados conservam a sua independência e soberania *• 

« De facto, observa Louis Le Fur, o poder central não 
possue jamais, como succede no Esta do -feder ai 5, o di- 
reito de alargar a sua própria competência vis-à-vis de seus 
membros; lhe é vedado sahir do circulo de attribuições, que 
lhe foram confiadas pela livre vontade dos Estados confede- 
rados ; qualquer modificação da Constituição deve ser acceita 
pela unanimidade dos membros, e quando o contrario se estatua, 
— o que é muito raro, os Estados discordantes podem usar do 
direito de secessão e s3.WãgndLrdsiry desta sorte, a sua soberania ^, 

^ — E' certo que, em geral, se conferem ás confede- 
rações o tratamento e attributos das associações, verdadeira- 



* Confederação dos FMados-Vnidos — Nos artigos da Confederação ( Articl^ of 
Confederation and perpetuai Union ) ^ de 15 de novembro de 1777 se diz : «Cada 
Estado conserva a sua soberania, liberdade e independência , e qualquer outro poder, 
jurisdicção o« direito, que por esta confederação não é expressamente delegado aos 
Estados-Unldos, reunidos em Congresso». 

Confederação dos Eatados Separatistas — A Constituição dos Estados, que se sepa- 
raram da União Norte-Americana, de 1861 —1865 ( Constitulion of the confederate 
States )y do 11 de março de 1861, começava por este preambulo .* «Nós, o povo dos Es- 
tados confederados, cada Estado agindo no seu caracter «o&irano e independente y para 
formar um governo federal permanente, etc. etc.» 

C^-in federação Germânica — Tanto na Acta do Congresso de Vlenna ( arla. 
LnieLiv), come nos pactos especiaos das { artes contractantes f7)6i<^c/it' líundesaete 
de 8 de junho de 1815, e Schlussacfe de 15 do maio de 1820), estas se declaram solteranas, 
e bem assim, que o fim da Confederação é a manutenção, a segurança interna eexterna 
da Âllemanha o da independência e inviolabilidade dos Estados particulares da mesma. 
— F. G. GhiUanyy liecueit des TraiWs de paix europeens les plus itnportants, Noer- 
dlingue, 185Ô. 

Confederação Suissa — No respectivo instrumento ( I)ie Schf^eizeriseJie Eidtjenos- 
senchaftf do 7 do agosto dolSlõ) dí^clara-so : quo <c os 2ii canlõ.^s soberanos so unem 
pela presente Co nfad oração para o fitn de manter a sua libordadc, independência o 
segurança contra qualquer ataque do pot<^ncias estrangeiras » — Westerhampy ob. 
cit., pag. 124; Jelíinek, obr. cií., nota á pag. 174. 

* Eato autor emprega a expressão " Estado-federal " como synonimo do Fedê7'ação' 

• Autor e ob. cits. , pag. 501, 
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mente soberanas ; mas essa soberania, attribaida á conectividade 
dos Estados confederados, observa Jellinek, <c não é, de maneira 
alguma, uma soberania, distincta da dos Estados particulares ; 
ella se confunde, ao contrario, com a delles, ou, melhor dizendo, 
ella designa os direitos de soberania, inherentes aos Estados par- 
ticulares, os quaes, conforme ao pacto federal, devem ser 
exercidos pela União.,. Qualificar uma Confederação de Estados 
de soberana^ é, pois, empregar uma expressão inexacta para 
significar este facto fundamental, a saber ; que certos dii-eitos de 
soberania não podem ser exercidos pelos Estados confederados, 
sinão pela maneira previamente accordada, isto é, devem ser 
exercidos em commum ^^ — pelo poder central, ao qual os 
mesmos Estados attribuiram a respectiva competência ». 

E' uma verdadeira associação de Estados, creada por tra- 
tado ou* estatuto contractual destes, com um orgào coUectivo^ 
distinctamente organisado, e, portanto, uma pessoa juridica, 
capaz de agir, na forma e medida do mesmo estatuto ; mas, 
nem por isso, constitue ella um Estado, por lhe faltar, como se disse, 
a qualidade essencial da soberania ^. 

A jurisdicçâo, os fins e os meios da Confederaçõo são de- 
legações recebidas ; dependem, antes de tudo, da vontade dos 
seus membros componentes, expressa no instrumento orgânico da 
mesma ; não havendo, entretanto, nenhum typo determinado das 
clausulas, que devam ser as únicas admissíveis. 

Por isto mesmo, que se trata de Estados independentes e 
soberanos, elles podem entrar ou não na Confederação e esti- 
pular livremente as condições mutuas, que lhes aprouverem ; 
podem fixar a duração do pacto federal por um periodo, maior 
ou menor; podem attribuir ao poder central instituído di- 
reitos e faculdades, mais amplas ou mais restrictas, da ordem 
externa ou interna ; podem, finalmente, precisar e definir 
bem os limites e regras das obrigações, a que se sub- 
mettem, etc. 



' UUiínik — Die Lebre YOn don Staatonverblndungen, p&g. 184. Vien, 1882. 

* X«Fur — ob. cik. , pag. 501.— Nessa falta do caracter de Estado aeha-se 
tambcm a raiã^ do dislincção especifica entre a Confederação ( Slaatenbund J e a 
Federação ( Bund9t9l(Mi).'^Bri$, ob. cit., pag. 83. 
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Mas, uma vez concluído o pacto da União, já não lhes é li- 
cito observar, ou não, os compromissos tomados ; já não podem 
retirar-se, á vontade ^ da Confederação ou negar o devido res- 
peito ás resoluções do seu poder central. 

Cada um dos Estados confederados, como qualquer pessoa 
physica ou moral, é obrigado á observação dos principios do 
direito, isto é, a cumprir o que livremente contractou, E no 
caso de possivel recusa, deve, sem duvida, competir ao poder 
central da Confederação o direito incontestável de coagir, pelos 
meios da força, o Estado recalcitrante ao cumprimento dos 
seus deveres para com a União 9. 

— Para que a Confederação de Estados apresente perfeita con- 
tradistincção com as demais uniões federativas ^ pretende-se em 
theoria, que o poder central não possa jamais agir directa* 
mente sobre os individuos, e que o faça, somente, por inter- 
médio dos Estados, aos quaes taes individuos são sujeitos ; porque 
diz-se, — na Confederação não ha, por assim ' dizer, um povo 
commum, uma nacionalidade única, mas, ao contrario, tantos povos 
e nacionalidades, quantos forem os membros da mesma i*^. 

Com effeito, a Confederação sendo o resultado de um 
tratado entre Estados diversos, as relações jurídicas, creadas 
pelo pacto federal, podiam muito bem limitar-se á esphera do di- 
reito internacional; os factos, porém, deixam de corresponder á 
essa pretensão theorica, vendo-se, aliás, que ao poder central 
se attribue commummente o direito de intervir e executar, 
não só, actos de caracter internacional, como também, outros do 
direito publico interno. 

Em algumas confederações nota-se mesmo, que a tendência 
é a de approximar, quanto possivel, as attribuições do seu poder 
central, daquellas que, justamente, se consideram, como peculiares 
da Federação, propriamente dita. E é talvez por isto, que Haenel 
encara semelhantes confederações, como sendo simples formas de 
transição **. 



^ Ia Fur — loc. cit. 

*• Lt FMf— ob. cit.. pags. 505 a 510 ; "^Brie^ ob. cit., p. 8t* e segs, 

** ÉTae/í c/ — ob. dt. p. 195. 
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3 — No entender de um escriptor de incontestável com- 
petência no assumpto, os caracteres da Confederação se podem 
descrever brevemente nos seguintes termos: 

A Confederação é a união de vários Estados so- 
beranos mediante um vinculo tal, que obrigando cada um 
dos confederados a sujeitar-se ás resoluções tomadas 
em commum, conforme ao pacto federal, deixa-lhes, não 
obstante, a própria soberania, salvas as restricções que 
foram admittidas. 

A Confederação só é organisada, como um poder 
central, em vista do escopo, para que os Estados se as^ 
sociaram ; é apenas organisada, como uma Societá di Stati ; 
mas não é, ella própria, também um Estado ; é uma liga de 
Estados • As autoridades federaes somente representam os 
Governos, e os seus actos somente são obrigatórios por 
meio dos Governos, como taes. Cada Estado conserva a 
sua personalidade ; e todos unidos mediante o pacto federal 
formam a aggremiaçâo de Estados, que chama-se Confe-» 
deração. Os diversos Estados aggremiados conservam a 
sua soberania, e somente obedecem ás decisões do poder 
central, nos limites a que se submetteram. Não ha um 
povo commum, mas um complexo de povos dos Estados 
confederados. As medidas de interesse geral decretadas 
pelo Corpo Federativo não se transformam em leis, nem 
se põem em execução nos diversos Estados, sinão me- 
diante autorisação do Governo local. A pluralidade dos 
poderes soberanos impede que haja um poder único le- 
gislativo. As finanças da Confederação são o resultado 
das contrituições dos Estados particulares ; e do mesmo 
modo, a força militar é a resultante dos contingentes for- 
necidos pelos Governos particulares. 

Qualquer dos Estados confederados e o Corpo federal, 
cada um na sua esphera, podem ser sujeitos de relações 
diplomáticas com os outros Estados do Mundo. 

A personalidade internacional da Confederação per- 
manece distincla, e deve reconhecer e respeitar a perso* 
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nalidade internacional dos Estados associados. A Confe- 
deração, como poder central, não representa sinão os 
interesses geraes e communs . A representação diplomática 
incumbe aos Governos locaes ; mas o poder central é autori- 
sado a fazer-se representar e a concluir tratados com as 
Potencias estrangeiras . 

A soberania dos Estados aggremiados, singularmente 
considerados, continua a existir diante do estrangeiro; as re- 
lações diplomáticas são de preferencia deixadas a cargo dos 
Estados particulares ; mas nenhum destes, — em tratando 
com uma Potencia estrangeira, pôde impugnar os interesses 
de toda a Confederação... **. 

— Como se vê, a transcripção feita envolve a pretenção de 
MmsL norma jurídica geral para a entidade politica, denominada Con- 
federação. Entretanto, não só já o dissemos, como ainda teremos 
ensejo de verificar, — esses caracteres assignalados, ao menos 
na sua totalidade, não conferem com as disposições do direito 
positivo das principaes confederações, assim consideradas *3. 



11 
Pessoa jurídica da Confederação 

4 — Embora não revestida da qualidade de Estado sobe- 
rano ^ a Confederação é, e não pôde deixar de ser, pessoa jurídica, 
tanto nas relações de ordem interna com os Estados confederados, 
como nas suas relações externas do direito publico internacional . 

Os poderes conferidos e os fins propostos nos instrumentos 
das principaes confederações de Estados conliecidas autorisam a 
fazer esta affirmação de maneira categórica. 

** F. P.Contuzsi, cií, por BruniaUi, na sua ob, cit. pag. cxxxvi. 

*' Vejani-8e, de preferencia, os pactos federaes ou artigos da Confedofacâo 
Germânica, Confederação Soissa, e Confederação Americana, As quses alludimos á 
pag. ISesegs. retro^ 
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Deixando de parte os factos de épocas mais remotas, podem 
ser apontadas, como verdadeiras Confederações de Estados ^ as 
seguintes: a Republica das Provindas Unidas da Hollanda, de 
1579- 1795 ; ^ Confederação Suissa^ desde o seu primeiro pacto fe- 
deral até 1798; a Confederação Helvética^ sob o acto de me- 
diação, de 1803-1815; a Confederação Suissa^ sob o pacto fe- 
deral de 1815, e que subsistiu até a sua transformação em Es- 
tado-federal pela constituição de 1848 ; a Cofifederação do 
Rheno^ de 1806-1813, ; a Confederação Germânica, de 1815- 
1866; os Estados- Unidos da America, desde 1777 até a con- 
stituição federal de 1787 ; e a Confederação, formada pelos 
Estados do Sul, durante a guerra de secessão, sob o titulo de 
Estados Confederados da Anierica, de 1 861- 1865. 

Todas estas uniões federativas foram feitas por Estados ou 
corpos políticos, que se reputavam independentes e soberanos, 
e que, como taes, deliberaram, e assumiram a responsabilidade dos 
actos e obrigações contrahidas. 

E 8i formos examinar as differentes clausulas dos pactos 
federaes, por elles acceitos e concluídos, veremos que a enti-' 
dade politica, resultante desses pactos, foi sempre, e intencional" 
mente, considerada um sujeito de direito, di^tincto dos membros^ 
que lhe davam a própria existência. 

Em theoria, diz Westerkamp **, é manifesto, que todo o 
ente, que possue direitos, uma vontade e órgãos próprios para 
tornal-a conhecida, é um sujeito de direito \ uma simples relação 
de direito — vinculum júris, como alguns pretendem que seja 
a Confederação, não pôde ter vontade ; não pôde dar ordens, 
nem fazer leis • . • 

^ — Duas são as objecções principaes, que se levantam 
contra a personalidade jurídica da Confederação, — vis-à-vis dos 
Estados confederados: a primeira; tirada do facto, que ditos 
Estados continuam soberanos, não obstante o pacto federal ; 
a segunda, baseada na allegação de que a vontade e os direitos 
da Confederação não lhe pertencem, como cousa sua própria, uma 



** Autor cit — '*SlaL*fen'nind und BimdGSsLrat^'' pag. 4Si : C, LoFur — ob. cit. 
pag. 515 e segtiintcs, 

2883 ^ 
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vez que ella os exercita, tão somente, em nome ou por delegação 
dos seus membros. 

Diz-se que, si a Confederação tivesse direitos próprios^ 
com autoridade capaz de, respectivamente, exigir a obediência 
ou a sujeição dos Estados particulares, a consequência seria 
que estes deixavam de ser soberanos; porquanto, a dominação 
sobre Estados soberanos é uma contradicção per se^ isto é, um 
impossível, tanto em theoria como na pratica *5. 

Semelhante augmento não tem, todavia, o valor que parece, 
desde que a questão fôr encarada pelo seu verdadeiro aspecto. 

Não se trata de nenhuma sujeição dos Estados confe- 
derados ao poder central da Confederação, como si esta lhes fosse 
superior, o que realmente seria incompatível com a so- 
berania dos mesmos ; apenas, pretende-se, que a Confederação 
possue uma personalidade jurídica, distincta dos Estados par- 
ticulares, — e isto é também, com toda certeza, facto incontes- 
tável. 

Ora, a menos que não se sustente, o que jamais se fez, — 
que em todo o tratado o Estado, que se compromette para 
com um Estado estrangeiro a renunciar, em favor deste, certos 
direitos de soberania, se submette, no3 limites da obrigação 
contrahida, a^ uma autoridade superior, e perde, por isto, a 
soberania própria, — é impossível dizer, que um ou mais Estados 
não possam, sem perder a sua soberania, renunciar voluntaria- 
mente a alguns de seus direitos, para attribuil-os a um poder 
distincto do de cada um delles, ao qual elles dão, por este 
modo, a qualidade de sujeito á^ direito.^, *^^. 

Quando um Estado toma um compromisso, de livre e 
própria voíUade^ a sua soberania fica illesa; — pelo tratado, 
elle não submette-se a uma vontade estranha,— mas, tãa so- 
mente, põe a sua vontade de accordo com aquella : não ha, por- 
tanto, uma subordinação, e, sim, restricções voluntárias de 
actos ou direitos, que todo soberano, como todo ente livre, 
pôde acceitar. 



*• Jellineh e Borel^ citados por Le Fur, á pag. 513 da sua ob. oitadji. 
*« Lê Fur, -^oh. clt. ibidem-, — Jcíim^ft,'— ob. cit. pag. 53 e sog. 
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E' precisamente o que se dá com os Estados de uma 
confederação ; elles se corapromettendo, pelo tratado, a con- 
fiar certas attribuiçóes a um poder central, não cream, de 
forma alguma, uma autoridade superior, no sentido rigoroso deste 
termo ; — porquanto esta é uma creação do seu compromisso, 
livremente tomado e, conseguintemente, os mesmos conservam 
intacta a sua soberania. 

« Logo, conclúe muito judiciosamente Le P'ur, — a exis- 
tência de um poder central não é inconciliável com a con- 
servação da soberania dos Estados confederados» . 

A outra objecção, — de que a confederação não possue 
direitos próprios^ e, apenas, exerce os que lhe são delegados 
pelos Estados particulares, e por orgaõs nomeados ou insti- 
tuídos por estes *^, não tem maior valor, do que a primeira, 
que acabamos de refutar. De facto, as attribuiçóes de caracter 
executivo e mesmo de caracter legislativo, confiadas ao poder 
central da Confederação, importam, ipso facto, oreconhecimento 
de uma vontade, própria e distincta da dos Estados parti- 
culares. 

E uma vez que as ordens ou deliberações daquelle poder, 
nos limites da sua competência, obrigam aos mesmos Estados, 
— inclusive os próprios recalcitrantes, é de rigor concluir 
que a Confederação possue evidentemente uma vontade própria, 
e direitos próprios distinctos dos de cada um dos seus membros ; 
cabendo, a propósito, repetir a mesma consideração, já feita, 
quanto á supposta sujeição dos Estados confederados . Os Estados 
particulares, sendo soberanos, podiam deixar de conferir á Confe- 
deração as attribuiçõeaque eota possue, ou pelas quaes a mesma 
se constitue pessoa jurídica distincta ; mas, renunciando a certos 
direitos em proveito da Confederação, e consentindo em con- 
siderar-se, relativamente a esses direitos, como ligados pela 
decisão da maioria de seus membros, representados na União, 

*' Ibidom. 

** Como 8abo-so, em r^^gra, o poder central da Confederarão ^ exercido por uma 
Di^ta ou AsseinblM, composta de delegados oa repre8entant'?s dos próprios Estados 
oonâsderadoB. 
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elles teem, por este modo, reconhecido á Confederação o di- 
reito de exercel-os em seu próprio nome, isto é^jure próprio **. 

O facto, de os órgãos do poder central serem ordinaria- 
mente nomeados pelos Estados particulares, não prova absolu- 
mente nada contra o caracter de pessoa juridica da Confe- 
deração. 

Além de que, em regra, essa nomeação não se dá de 
maneira completa, accresce que o facto arguido prova simplesmente 
a participação dos Estados confederados na formação da vonr- 
tade federal^ — o que é, precisamente, o traço característico da 
forma federativa, lato sensu\ mas, sem que isto importe a ne- 
gação da personalidade distincta da mesma ^. 

O — Quanto á Confedaração ser pessoa internacional^ é 
cousa, por si mesmo, da maior evidencia. Algumas confede- 
rações ha ou teem existido, cujo objecto e fim principal são, jus- 
tamente, a creação de uma entidade distincta ^ revestida de 
faculdades especiaes, para os misteres da vida exterior dos 
Estados confederados 2*. 

O argumento invocado contra a pessoa internacional da 
Confederação, diz Le Fur, é a supposta impossibilidade da 
existência, em direito internacional, de outras pessoas moraes 
que não sejam Estados, — e, como já tivemos occaslão de ver, 
a Confederação carece dos caracteres essenciaes do Estado. 

Não ha mister negar que, em regra ^ as pessoas do direito 
internacional são, ou devem ser, outros tantos Estados soberanos. 

Mas, não obstante a constância desta regra, também é 
facto patente, incontestável, que collectividades^ não soberanas 
per sCy figuram, como pessoas internacionaes ^ deliberando e 
agindo, com esse caracter, nas relações e limites das suas 
competências. 

Para compro val-o, não faltam exemplos da maior importância 
eauthenticidade. A Zí^íz //b?w^«//V^, que existio de 1241-1630, 
—a Antiga Co7npanhia das índias occidentaes^ — a União-Adua^ 



*• Iji Fur •— loc. oK cit. p&g. 517 o Bag, 

" Ibidem. 

•* Brio — ob. cit., pag. 84. 
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neira allemã (Zollverein) de 1866- 1870, a própria Sanla Sé, 
depois dos successos de 1870,6 tantas outras entidades politicas 
conhecidas, apezar de carecerem das qualidades de Estado, 
teem sido, ou continuam a ser, pessoas do direito internacional ^^* 

Ora, nas relações deste direito, o que manifesta a existência 
da pessoa jurídica, é ser ella revestida do direito de guerra, do 
direito de legação e do de concluir tratados. 

E haverá, porventura, a possibilidade de negar, que a Con- 
federação de Estados possue e exerce taes direitos? 

Certo que não. Para contestar esta proposição seria preciso affir- 
mar que confederações, como a Republica das Provindas Unidas, 
a Confederação Suissa, antes de 1848, a da Allemanha, de 18 15- 
1866, e a dos Eslados^ Unidos, antes de 1787, não foram pessoas 
do direito internacional ! ^ 

Mas o facto histórico ahi está, para convencer-nos de 
quô todas essas confederações, não só, foram reconhecidas nessa 
qualidade pelos Estados estrangeiros, como também, — revestidas da 
mesma, mantiveram o direito de legação, activa e passivamente, 
fizeram a guerra, e concluíram tratados, — tudo em seu próprio 
nome, e no uso das attribuições que lhes competiam, segundo o 
respectivo pacto federal. 

E diante de testemunho tão importante e irrecusável, devem 
ser dispensados quaesquer outros argumentos, no intuito de de- 
monstrar, — que a Confederação é, realmente, pessoa interna- 
cional, muito embora não seja, ella própria, um Estado soberano. 

Agora, o que ainda sobreleva accrescentar, é: que os 
membros da Confederação, sendo Estados soberanos, — também 
lhes é, em p/incipio, igualmente applicavel o direito internacional, 
quer nas suas relações, uns com os outros, quer nas suas relações 
com os Estados* estrangeiros. 

Todavia, é o pacto federal, que regula, segundo os casos, 
o exercício de taes direitos e relações, — e, conseguintemente, 
não é possível estabelecer regras geraes ou theoricas a respeito, 

** LeFur — ob. cit., pags. 411-12. 

*• Ibidem.— E* manifesto, que os Estados estrangeiros, nas suas relações 
cora a Confederação, consideram-na, antes do tudo, o re2iresen(an te legal da soberania 
ápn Estados particulares, que a formam. 
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Em conclusão, — pelo teor dos factos conhecidos, verifica-se 
que, muito embora os Estados confederados se reservem, em limites 
mais ou menos amplos, os attributos e funcções da sua soberania 
quanto ao Exterior, é sempre reconhecido á Confederação o tríplice 
direito, — de guerra, de legação e de concluir tratados com os Es- 
tados estrangeiros, — por ser isto indispensável ao fim essencial 
da mesma, o qual, como regra mais geral, é : — «a representação 
dos Estados confederados no Exterior e a defesa de qualquer 
ataque estrangeiro contra os membros Confederados »** . 



ra 



Condição jurídica dos Estados confederados 

'y — Como já vimos, os membros da Confederação, e não 
esta, é que são os Estados, osquaes, como taes, continuam na posse 
da soberania e de todos os seus direitos e attribuições, deli- 
mitados, apenas; quanto ás restricçôes, por elles livremente 
feitas, em favor da União. Nessas restricçôes não se contém, 
em regra, sinão as faculdades necessárias, para que a Confede- 
ração possa subsistir em accôrdo com seus fins, e prover effi- 
cazmente á segurança interna e externa dos seus membros ; con- 
servando os Estados particulares, contra qualquer tentativa de 
usurpação de poderes por parte da mesma, os seguintes meios 
e garantias : 

1^ A comparticipação dos Estados confederados na formação 
da própria vontade da Confederação, 

Não se ignora que esta co-párticipação constitue traço funda- 
mental do regimen federativo. Em geral, as attribuições das 
confederações, de caracter executivo, legislativo ou judiciário 
— são confiadas a uma dieta, conselho ou assembléa federal, 

*^ 2> Fur — ob. cit. pag, 750, segi. e notai \bidem. 
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composta de membros eleitos ou nomeados pelos Estados con- 
federados, e, as mais das vezes, em numero igual, sem attenção 
á importância e á cifra da população de cada um, visto tratar-se 
de uma união de direito internacional ^ segundo o qual, todos os 
Estados soberanos devem ser considerados iguaes nas suas re- 
lações 25, 

Além disto, em muitos casos, as próprias deliberações 
ou attribuições da Confederação são executadas pelos Estados, 
simultânea ou alternadamente, ou mesmo, por um só delles, como 
prerogativa especial ^ e livremente acceita por todos elles, 

2 ) O direito de nullificação e de secessão. Na Con- 
federação, quer haja, ou não, clausula expressa neste sentido, 

— é sempre subentendido, que cada Estado se reserva o direito 
de ser o juiz supremo nos conflictos, que, porventura, sobre- 
venham entre elle e o poder central ; e quando lhe parecer 
que este ultimo procede de modo contrario ou exorbitante do pacto 
federal, — pôde o Estado declarar o acto nullo, e como tal, 
sem força obrigatória ao seu respeito, — e, conforme for a 
gravidade do abuso, poderá, até mesmo, retirar-se da Confede- 
ração . 

E' o que chama-se, na primeira hypothese, direito de 
nullificação^ e na segunda, direito de secessão 26, 

Estes direitos são essenciaes, inalienáveis dos Estados so- 
beranos, que, como taes, não podem admittir uma autoridade 
que lhes seja superior, nem ser obrigados a fazer ou deixar 
de fazer cousa alguma, a não ser nos limites do pacto federal, 
por elles próprios deliberado e acceito. 

Dado mesmo, que o pacto federal seja perpetuo, ou que 
contenha alguma clausula, prohibitiva do direito de secessão^ 

— isto não impede que Estado confederado use delle, desde que 
entenda, que os actos da Confederação são attentatorios da 
sua existência ou soberania ; porque, como bem ensinam os au- 
tores, em todos os tratados ou obrigações contrahidas por Es- 



*» Zrô Fur — ob. cit., pag. 524. Ha também exemplos de confederações, nasquaes 
alguns dos Estados confederados toem um certo numero de votos, maior ou menor, re- 
lativamente & sua importância singular, conforme o estipulado no pacto federal. 

*' Ibidem —pag. 535 e segs. 
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tados soberanos, fica sempre subentendida a condição — sic rebus 
sta7itibus ... 27 • 

3 ) O direito exclusivo de revisão por unanimidade. 
Garantia fundamental do3 Estados particulares, diante do poder 
central da Confederação, é sem duvida esta : — que nenhuma 
reforma ou revisão poderá fazer-se no pacto federal, sem o 
consenso unanime dos seus membros. 

Em regra, vem sempre expresso nos próprios instrumentos 
das confederações esse direito dos Estados confederados ;-^ mas, 
quando assim não succeda, — a omissão em nada prejudica, 
uma vez que, ao3 mesmos só obriga aquillo, que elles livre- 
mente prometteram cumprir, como restricções acceitas dos seus 
próprios direitos 28, 

© — Quanto ás relações dos Estados confederados entre 
si, — não obstante conservarem elles inteira e completa inde- 
pendência — , essas relações não são, precisamente, aquellas do di- 
reito internacional exclusivo. O pacto federal, que os liga, torna-os, 
antes de tudo, sujeitos do direito publico interno^ isto é, em vez de 
se dirigirem por tratados^ elles regulam as suas relações segundo 
as regras do pado federal, e só em alguns casos, por meio de 
convenções especiaes, conforme os factos e c ircumstancias. 

Ainda, como restricções postas ao direito internacional ^ é 
de notar^ o seguinte: 

— Na Confederação não se reconhece o direito de guerra aos 
Estados particulares entre si ; cabendo a decisão dos confliçtos 
entre os mesmos, ou á autoridade central da Confederação, ou a 
árbitros ou commissoes especiaes, nomeadas na forma prevista 
pelo pacto federal 29, 

— Em principio, os Estados confederados conservam o aeu 

, ** Ibidem, 

*■ Como excepção & necessidade dn coto i/)i:iíiú»ie i-ara o caao de ravisao do paclo 
frtderal, cita-so o da Confederação dus ^'s/arfos sivesitoíi w/as da America, quo admittia 
a r«i'í"srT'j por uma maioria de dons lerçoa ; mas, como foi já observado, eata limitação 
não importava o desconhecimento útL soberania dos Kstados particulares, porque ao 
Estado vencido ficava sempre salvo o direito de retirar-E^e da Confederação, si assim o 
•c tendesse. L*i Fur^ obr. cit. p. 522 e nota ibi. 

"• Não seria preciso dizer quo a decisão proforida polo orgfio eeAtral da Confe- 
deração não tem o caractor de uma sentença judiciaria, propriamente dita; mas, tão 
somente, o de uma decisão do tribunal arbitral. 
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direito de legação \ mas, na pratica, desde que ha um podcf 
central, para represental-os exteriormente no seu conjuncto, os 
referidos Estados, em geral, se absteem de usar de attribuição 
semelhante, 

— Com relação ao direito de concluir tratados ^ — a pratica 
mais commum é restringir, em grande parte, o direito dos Estados 
particulares a esse respeito. Convenções sobre interesses eco- 
nómicos e administrativos são, quasi totalmente, admittidas ; 
mas, tratados particulares de caracter politico, ou são expressa- 
mente prohibidos, ou, ao menos, não poderão ser feitos sem o 
consentimento do poder central da União 3o ^ 

E' fácil de comprehender a inconveniência, sinão o perigo, 
para a Confederação, si os Estados delia tivessem, singularmente, 
o direito de fazer tratados desta ultima espécie entre si. . . 

-— Quanto ás relações dos Estados confederados com as Na- 
ções estrangeiras, nada precisamos dizer; — porque, como já 
foi observado anteriormente, — a capacidade jurídica dos mesmos 
Estados em taes relações depende, antes de tudo, das clausulas 
da Confederação ; e estas podem rêstringil-a, ou aHIplial-a, con- 
forme aos intuitos do pacto federal nas circumstancias dadas , 
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Defeitos da Ooufederação 

Q —Dos traços geraes característicos da Confederação e do 
teor da situação juridica, em que respectivamente se mantém o 
poder central da mesma e oa poderes dos Estados particulares, — 
yeriíica-so que a Confederação é uma forma muito imperfeita dç 
governo. 

Do simples facto de os seus membros continuarem i oberanos, 
9 como taea,— * além de copartecipantea na formação da sua von^ 
Unk ^ na execução delia, — terem o direito de nullificação e 

•• tePur — ob. cit. ,íx»j. 6%ê ê 8êgs. e noWí ibi. 
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secessão, resulta fatalmente, que o poder central é um poder de- 
masiado fraco, sem as condições indispensáveis de fazer-se obe- 
decer e respeitar, em todos os casos e emergências . Tudo depende 
da boa vontade dos próprios Estados confederados, por mais 
explicitas e amplas, que sejam as attribuições conferidas ao go- 
verno da União. 

Que importa, que esta tenha funcções legislativas e ex~ 
ecutivas, e também ás vezes, um Tribunal Federal Supremo para 
•dirimir os condictos e lutas sobrevindas dentro da União, si a mesma 
não pôde impor a sua autoridade e as suas decisões, senão,—* até 
onde e quando, — os Estados particulares as julgarem compativeis 
com as suas prerogativas de soberanos ?. . . 

Além disso, como regra mais geral, a Confederação carece 
de poder — para provêr-se, por si mesma, dos elementos mate- 
riaes indispensáveis á execução das próprias ordens e resoluções . 
Os seus recursos financeiros provêem das contribuições (matrifcular" 
beitrage) dos Estados particulares, — e a sua força militar é a som- 
ma dos contingentes ^ que os njesmos se compromettem a prestar 
segundo o pacto federal, mas que, nem sempre, fornecem com a 
devida conveniência... 

A experiência dos factos depõe, cora effeito, contra a boa 
efficacia de semelhante systema. 

Um dos exemplos mais frisantes a este respeito, é o que oífe- 
receu-nos a America do Norte na sua Confederação de 1 777-1 787, 
e da qual falia Thomas Cooley nestes termos: 

« Os defeitos na Confederação eram taes, que tornaram o 
seu insuccesso (^/íz/7«r^ J inevitável . Ella satisfez a um fim tem- 
porário, mas era impossivel, que assim continuasse. A Confede- 
ração tinha autoridade para fazer leis sobre algumas matérias, mas 
carecia de poder para compellir á obediência ; podia fazer tratados 
e allianças, mas os Estados e o povo podiam desrespeital-os in- 
punemente; podia repartir as obrigações pecuniárias e militares 
entre os Estados, em stricto accordo com as clausulas do pacto 
federal, — mas o reconhecimento das obrigações dependia da 
acção voluntária de taes Estados, mais ou menos ciumentos y 
um do outro, e todos elles dispostos a attender á pressão dos 
próprios débitos e encargos, de preferencia, ás obrigações do pa- 
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triolismo mais largo (broader)^ envolvido na sua fidelidade para 
com a União; — podia contrahir dividas, mias não podia prover aos 
meios de satisfazel-as ; em resumo, não tinha poder para lançar im- 
postos, regular a industria e o commercio, ou impor uniformidade 
nos regulamentos dos Estados ; as decisões proferidas em de- 
sempenho da sua limitada autoridade não eram respeitadas pelos 
Estados ; não tinha tribunaes para conhecer das infracções contra 
a sua autoridade, e nem áb menos, tinha um poder executivo • 
« Não é mister, continua Cooley, fazer maior especificação dos 
defeitos da Confederação ; porque qualquer dos indicados teria 
sido capaz da sua ruina. 

< R' a obediência f que faz o Governo ^ e não os nomes, pelos 
quaes elle é chamado ; e a Confederação não tinha nem obedi- 
ência no interior nem credito ou respeito no exterior» ^i^ 

O que se deu na Confederação Norte-Americana tem-se dado 
igualmente em outras, em escala maior ou menor ; e por isto, 
o aviso unanime dos autores, — e se pôde hoje considerar , como 
uma opinião historicamente demonstrada, é : — que a Confederação 
de Estados é uma forma de organisação, pouco safisf actor ia, ou 
incapaz de garantir efficazmente aos Estados confederados a 
segurança interna e externa e quaesquer outras vantagens, que os 
mesmos possam ter tido em vista, ao congregarem-se em união fe- 
derativa 32 , 

— Como remédio de taes defeitos, o que a experiência tem, 
até agora, aconselhado de melhor j — é transformar a Confederação 
em verdadeiro Estado-federal, do qual vamos occupar-nos em 
seguida. 



•* Thomas M. Cooley— ITic General Principies of Cont, Lavs, Boston, 1891. 

** Ije Fur — ob, cit. p. 528 segs ; Bluntschlif La Politique, p, 255 e sega. 
Paria,lS83 ; Brie ob. cit. p. 94-95. 



CAPITULO IV 



ESTADO-FEDERAL OU FEDERAÇÃO 



Caracter e Formação do Estado-federal 



X — A Federação^ como regimen politico, qual se tem en- 
tendido e praticado no presente século, póde-se dizer, que ca- 
rece de modelo nos annaes da antiguidade, e mesmo, noa de epócaa 
menos remotas. 

A própria união federativa dos cantões da Suissa, apezar da 
sua existência de data medieval, muito teve que reformar ou 
transformar-se para, afinal, poder ser considerada, como forma 
de governo nacional federativo *. 

A dizer, desde logo, toda a verdade sobre este ponto, o re- 
gimen da Federação ou Estado-federal appareceu, pela primeira 
vez, bem definido e caracterisado, nos Estados- Unidos da Norte 
America ; — e não, como talvez se pense, conjuntamente com a sua 

* Bmnialti — • ob, cit. p. clxix, 
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independência, proclamada a 4 de julho de 1776, ou ainda, como 
instituição resultante dos ** Artigos da Confederação" adoptados 
pelo Congresso de 15 de novembro de 1777, — mas, só e explU 
citàviente^ com a Constituição Federal de 17 de setembro de 
'^1^1 i — então adoptada, no dizer dos seus autores, como o único 
meio de •* salvar os Estados confederados da banca-rota, da des- 
ordem e da anarchia, e de dar a todos elles uma existência na- 
cional,.. "• 

^ — Em theoria, jâ estão, sem duvida, fixados os pontos 
principaes, sobre que assenta a Ptderação^ como espécie distincta 
c aaperíor, das outras organisações do regimen federativo ; mas 
no que diz respeito aos característicos, 4>^oprios, exclusivos, 
dessa entidade em concreto, — nota-se, que os autores estão infe- 
lizmente ainda longe de chegar a um accordo satisfactorio . 

Uns, como Calhoun e Seydel, aBíir mando a soberania dos 
Estados-fed^xados, não fazem distincção entre a Federação e a 
Confederação de Estados e, conseguintemente, consideram-na um 
simples pacto, feito entre Estados independentes, perpetuo , ou 
dissolwveli segundo a vontade dos mesmos ^ ; outros, como 
Tocqueville, Waitz e Westerkamp, talvez para illudir a dificul- 
dade da existência de Estados nãosoberànos, admittem a possi- 
bilidade de partilha da soberania entre os Estados federados e a 
União, — semattender, aliás, que semelhante partilha repugna â na- 
tureza da própria soberania ; e outros, finalmente, como Held, não 
vêem na Federação mais do que um. Estado-unitario, ainda que 
deste se destingua pela autonomia, maior ou mais completa, dos 
seus respectivos membros. 

Para os autores, como Held, a denominação de Estados 
federados nada mais significa, do que **provincias autónomas • . " 

— O assumpto tem sido ainda encarado e discutido por diversos 
outros aspectos e razões, cuja apreciação ou anal/se escapa ao 
nosso particular intuito. O que, antes de tudo, nos importa, é 
dar uma definição do que devamos entender pela palavra — ** Fe- 
deração", conforme ao seu conteúdo, objecto e fins, não obstante 

* 9eu»iiiUi — ob. cit. CLKxi* ^ 

• Lc Fur-^oh, cit* p. 67» e sega. 
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as divergências theoricas, que os autores assignalam em sua 
controvérsia *. 

L. Le Fur, depois de haver analysado, discutido e refu- 
tado as definições e argumentos, que lhe pareceram inadmissiveis^ 



^ A titulo do illuBtração da matoria, damoa aqoi a parte principal do artigo, qu«se 
encontra oa obra * 'La Grandb Enoyclopedie" ao vocábulo •— Fe^leralisme. 

^^Laband, Jellmeh, Gierhe e K, Borel, como jurista* de profissão, entre- 
garam-8« ao estudo de considerações lógicas, ás vezes subtis, sobre a natureza das 
relaçõos que existem entre o Estado-coUectivo federal e os Estados- membros. Àdmittem 
como ponto de partida comroum um postulato sobre a idéa da soberania^ que o 
mais radical d'entre elles formula nestes termos: '^ A soberania é por essência una, 
indivisível, exclusiva, absoluta. '' Em consequência, todos prsfdssam que a soberania, 
sendo attributo do Estado federativo central, este não poderia partilbal-a com os seus 
membros, e julgam que *'a doutrina» que funda o Estado-federal " sobre a partilha 
da soberania, é uma contradiccão com as leis da lógica. " No' Estado composto, 
assim como em todas as formas que possa adoptar uma associação de Estados, não 
ha outra alternativa, sinão esta: ou a soberania pertence, em inteiro, aos membros, 
e, nesse caso, a coUoctividade não pôde ser soberana, ou, ao contrario, ella pertence 
em inteiro á coUecll vidado, e então, os membros não são soberanos { K. Borel), 
Conseguint6ment6,{Z.aòan<i, Jellinek ^fiierhe, affirmaando a soberanla^do ^5^'do-/WÍ4^ 
rativo central e são accordes ( contra Tocqueville e contra os textos positivos das 
constituições ) em negar a de seus membros . Ha, porém , — quanto ao mais, entre as 
doutrinas desses autores, dífferenças notáveis. Cada um delles inventou ar/t/tcius ju- 
ridicos diffei-entes para conciliar a sua Méa theorica da soberania indivisível com as 
constituições reaes, que sanccionam , com etfeito, a partilha da soberania legislativa 
entre o Estado* coUectivo e os seus Estados-membros'*. 

* * Liiband preopína, que a noção jurídica do Estado- federal, tal qual é realizado 
pela Constituição do Império AUemão, é, — que este Estado é uma Republicado 
Estados que exercem coUectivamente a soberania federal. O Império AUemão é uma 
Republicado 25 Estados; não é um Império de 40.000 milhões de súbditos ; a fun- 
dação do Império foi, antes de tudo, a erecção de um poder publico acima dos Estados ; 
estes últimos são os membros do Império e formam a base da sua personalidado 
jurídica. Desta sorte, não existe, segundo Xít^nci, nenhum laço directo entre o povo 
• o Estado-collectívo ; o Império Allemã') não se apoia sobre o solo allemão ; é como uma 
cupola posta sobre 25 Estados, que os abriga e relíga. Esta theoria só se appiíca á 
Constituição AUemã, porque si naAllemanha a soberania federal ó exercida realmente 
pela conectividade dos Estados confederados, — na Suissa e na America, é a totalidade 
dos cidadãos de todos os Estados reunidos, que forma o supremo poder federal. . . . 

' ' O Austríaco JellineHy a quem se devem excellentes considerações sobre a geneso 
do Estado «federal, admítte a existência do um laço directo entre o povo c o poder 
central, ea soberania exclusiva do Estado-collectívo. Mas ensina que os membros do 
Estado-federal são verdadoiraraenle Estados, ainda quo »kío50í>era»o.<,— porque recebem 
das próprias constituições fuderaes o caracter do poderes públicos independentes. 

*' O Estado-federal , diz elle, em resumo, é um E.'<tado, no quol o poder publico 
soberano estabelece, conformo á Constituirão, uma partilha de suas funcçõos entre ello 
e os Estados particulares. 

* * O poder soberano se reserva uma quantidade determinada, e devolve as outras 
aos seus membros, deixando-lhes a liberdade do fixar as loís relativas a estas funcçôes 
o ao modo de executal-as. Esta liberdade não fica submettida a nenhuma flscalisação 
por parte do Estado-contral que a conoodcu, comtanto que os limites consiitucíonacs 
sejam respeitados; e é esta ausência de flscalisação, quo dá ás funcçues, attribuidas 
pela Constituição federai aos Estados particulares, a qualidade de poderes públicos inde- 
pendentes. " 

* * Oierkr propoz-ae mesmo a descobrir um subterfúgio para conservar aos 
membros do Estado-foderal a qualidade jurídica do Estados. *' Nós não podemos 
abandonar, diz elle, a noção geralmente admittida, que os membros do Estado-federal 
são elles próprios Cambem Estados. Portanto é preciso achar alguma cousa, que os 
distinga, loto gcnere^ das communas e do outras coUectividades inferiores do direito 
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sobre tão importante matéria, — conclue que a definição do 
Estado- feder ai deve ser formulada nestes termos : 

<E* um Estado que reúne em si o duplo caracter de Es'» 
tado e de federação de collectividades públicas de uma natureza 



publico." Esta — alguma cousa ^ que Oierke, preoocupado de conservar aos Estados 
do Império Allemão a sua dignidade tradicional de Estados, esforça-se para achao 
absolutamente, cUe descobre numa distincção subtil entro a substancia e o exercioir 
da soberania. Em substancia, a soberania pertence exclusivamente á communidado 
formada pelo Estado-^ federal o seus membros ; — - o v^xorcicio da soberania, pelo con- 
trario, é partilhado entro o Estado-coUectivo e os Estados-federados que ' ' teem desta 
modo um poder publico próprio, que elles exercem de maneira independente/" 

** Além disto, no Estado-federal, o poder central forma, com os seus membros, 
nma communidade que contém o poder publico supremo, e é esta participação Apropria 
substancia ( não ao exercicio somente ) desse poder que, dando aos Estados parti- 
culares, assim como ao Estado-collecli^o, o caracter jurídico de Estado, distingue os 
primeiros, totó genere, das communas, e explica as honras soberanas, reconhecidas 
aos seus monarchas (como na Allemanha ) ]>elo direito internacional." 

< Quanto a E, Borely cuja obra { Elude stir la Souoêraineté et VEtai federatif) 
é util em razão do resumo, que apresenta da littoratura anterior, a sua doutrina, 
no todo cohcrente, leva ao extremo as consequências da indivisibilidade tbeorica do 
direito da soberania. 

*' A sobeiania, diz oUe, é indivisível, e a noção de soberania é essencial á 
noção do Estado. Não ha, portanto. Estados nãa-soberanos. Os Estados membros do 
Estado-federal não são maia Estados no sentido jurídico da palavra," 

« Mas, dirão sem duvida, si assim é, qual a dítTerença entre os Estados não 
soberanos do Estado-federal e as provinciasi, as communas, do Estado unitário ? Qual 
a differença entre o Estado-federal, como a Allemanha, e o Estado unitário, como a 
Itália, ambos produzidos por grandes movimentos nacionaos? 

'* Certos juristas (/. de Held, por exemplo) recusara, com effeito, ao Estado 
federal um logar aparte nas suas classiâcações entre o Estado unitário o a Confederação 
de Estados. Tal não é, porém, o sentir de Borel. Segundo este autor, a distincção, entre 
o Estado unitário e o Estado-federal, diíHcil em thooria, é historicamente manifesta. 

** Nos Estai os>unitarios, é por uma concessão graciosa do Estado, que as colle-. 
ctívidades inferiores gozam hoje dos benefícios do self-gorernment. 

« Nos Estados-federaes, como a Suissa, o Estado não teve necessidade de crear-se 
um novo systema de collectividades inferiores ; porquanto elle já encontrou-as , e, não 
somente, no todo organisadas, mas ainda, estabelecidas sobre uma velha tradição 
histórica, e repousando sobre a atfeição dos seus constituintes ( leurs ressortissatiís ). " 

' ' Demais,— a unidade suissa e a unidade americana não foram, outr'ora, rea- 
lizadas pela cooperação directa, effectiva, dos Estados ou cantões confederados; em- 
quanto que a unidade italiana e a unidade francoza foram operadas por um Estado, 
que se annoxou outros, a despeito das resistências dos seus governos. 

** Digamos, pois, que no Estado-fedoral , os Estados, tendo servido^ como oro^s 
da nação i, ao tempo da creação do novo Estado ^-^ se lhes conservou esta qualidade de 
org&os da ívação, em dando-se-lhes uma certa participação no exercicio do poder pu~ 
blico supremo, <— > participação recusada ás collectividades inferiores do Estado unitário. 

' ' Esta participação dos Estados federados na vontade federal pôde ser maior ou 
menor; mas todos deviam delia participarem um gráo qualquer. 

* ' Cessa ella? Estado-federal transforma-se, ipso facto, em Estado unitário. Con- 
trariamente á opinião emittida por Laband,— si o Estado-federal despoja a um dos 
Estados federados de competências, que cUe reconhece aos outros, não ha nisto, sinão 
uma injustiça material ; elle não sahe dos limites de seu direito restricto ; mas, si 
subtrahe a um do seus membros a participação na vontade soberana,-» ello priva 
por esse facto a todos os outros igualmente da sua qualidade de collectividades pu- 
blicas, que, como taes, cooperam a esta formação ; muda de natureza, e passa a sor um 
Estado unitário, "La Grande Encyrlopedie ^'' verbura — Federalismo. 

— Todas estas theorias sobre o Estado-federal so acham discutidas por Le Fur na 
sua citada obra — *' État Federal ot Confédóration d'Etats," a que o leitor poderá 
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particular; estas ultimas participam ao mesmo tempo da natu- 
reza da provinda autónoma e daquella do cidadão d4 uma 
republica; ellas s& distinguem das outras collectividades não 
soberanas^ em serem chamadas a tomar parte na formação da 
vontade do Estado ^ participando, desta sorte ^ da própria sub- 
stancia da soberania federal 5. » 

Nesta definição o autor procura distinguir o Estado-federal 
da Confederação,-^ não admittindo a soberania dos Estados par- 
ticulares que o compõem, — e, das demais collectividades ftão 
soberanas, as províncias, 'por exemplo, declarando os Estados 
federados — , coparticipantes na formação da vontade soberana do 
governo central da Federação — , prerogativa, que as ultimas 
collectividades não teem no Estado unitário. 

A definição de L. Le Fur é, nos seus traços geraes, 
acceitavel, como boa e verdadeira — , menos, porém, nas suas 
palavras finaes,— c participando, desta sorte,[da própria substancia 
da soberania federal »• 

Quanto a nós, a referida definição devia lindar nas palavras 
« vontade do Estado », accrescentando-se a este vocábulo o quali- 
ficativo federal. 

E' mesmo de estranhar, como em outra parte teremos de 
repetir, que, depois daquelle autor haver proficientemente com- 
batido a possibilidade de partilha da soberania entre a União 
e os Estados federados ^, — não visse a contradicção patente, 
em que se põe, declarando : — ora, que estes não coparticipam da 
soberania, por ser esta indivisível] e ora, que participam da 
substancia da própria soberania federal, isto é, da soberania, 
que, conforme elle próprio, só peitence ao Estado-federal ou á 
União, como tal considerada 7. 



rôcôrrer com proveito, : o quanto ao valor relativo <le cada ura delles, fácil scrâ depre- 
hendor-«e dos princípios o coiiclusõos, quo toromos de discutir ou do adoptar nos logares 
competentes do proseuto trabnlUo. 

' Obr. cil., pag. 07.).— O autor citado indica outras dofinicõ«s, cm notas <6irfem. 

« Obr. cH., pag. 418 o scgs, 

' Também, não obstanlo o^ argumentos em contrario 4e Ia Fitr, não oos pareoe 
tão repugnante^ coroo olic affirma, m lh*>ori«, ou antes, a maneira da Tor <!« tfeM, 
m considerando os membros do Estado-fedoral iguaes ás provincÍ4.ui auíouomas e, por 
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Antes, porém, de determo-nos na analyse dos caracteres, 
pelos quaes se manifesta a natureza jurídica do Estado-federal, 
vejamos o que a historia nos ensina acerca dos elementos mais 
apreciáveis da sua formação. 

3 — Historicamente verifica-se, que a Federação pôde ler 
origem de dous modos differentes : — ella pôde eífectuar-se, 
sem que preceda tratado algum entre os Estados particulares nesse 
intuito ; — ou pôde originar-se de tratados ou convenções con- 
cluídas por Estados soberanos, preexistentes à Federação. 

Dá-se o primeiro modo de formação do Estado-federal : 

a) quando, ou pelo acto pacifico de uma revisão consti- 
tucional, ou por effeito de uma revolução, as províncias de 
um Estado unitário passam a constituir outros tantos Estados 
federados i do que temos exemplo nos Estados- Unidos do México^ 
e nos Estados* Unidos do Brazii; 

b) quando, em consequência de um movimento nacional, 
pacifico ou revolucionário, os Estados soberanos existentes são 
levados a transformarem-se em um Estado-federal^ sem haver 
tratado dos mesmos a este respeito. E' o que succedeu na 
Suissa, »— onde a transformação de 1848 effectuou-se, sem con-^ 
irariar a vontade dos cantões, — o movimento se tendo ope- 
rado de uma maneira pacifica, •— os poderes públicos dos antigos 
Estados subsistiam de facto e de direito, e o seu assentimento 
á nova ordem de cousas fora necessário, — mas, exclusivamente 



conseguinte, o próprio Estado-federal ogual a um Estado uniUn^io fifisrí*)> ira Usado ^ 
nem tão pouco, a de cert^js autores, que coin oUe não vôoin no Estado-íVdoral, sinão 
um Estado (}rdiuariOf talvez em pervjdu rír transv:õ», o dt-slinado a tornar-so, oin 
csiiai^o mais ou monos longo,— ou Um ivrí/^rít-í /o Estado unitário, ou a desmembrar- so 
em tantos Estados soberanos distinctos , quantos suo os membros da Federação». 

De facto, denegada aos Estados federados a qualidad'^ de soberanos, — que mais ha, 
qne dera ioniiodir do não consideral-os, outras tantas províncias autono-.oas, o não mats, 
Efltados ? — Os seus direitos peculiares e as suas relações tornam-se, desde ontão, actos 
c prescripções do<ftrfí/<>7Jif?>Hco oiístiíurional , o não, matérias do direilo inlci-n jcionat \ 
e, como. sabe— se, as f<irmulas dnquelle são re.solu;ões da própria Nação, que as pôde 
alterar, conformo as circumstancia'^, — o i»ão, as clausulas de um pacto, estatuídas pela 
vontade soberana do Estados diversos. Tal é, pelo menos, a opinião do Bluntschli, 
raanisfestada no s<ni livro — Sfaotrecht, inino 11, cap, I, onde disse : «Não se podo 
fallar de uma soberania relativa dos Estados particulares, sinão, quando estes conti- 
nuam organisados, como Estados.; nos outros paizes, não passam de simples províncias». 
— JLe Fufy ob. cit., noli' á pag. 670. 

Mais adiante veremos os fundamentos o razÕ.-s, )>or que aos membros da FedepaçSo 
SC dá o nomo de Estados, e quaes são os caracteres, que os distinguem das pro- 
víncias do Estado ttifitario. 
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delles (en dehors (Teux), pela vontade da nação inteira, sem 
que os mesmos cantões tivessem cooperado para isso^ a não 
ser pela acceitação da nova constituição ; e ainda, semelhante 
acceitação fora, apenas, tacita por parte decerto numero delles, 
os quaes, ao principio, se tinham opposto á revisão ^, 

— O segundo modo de formação do Esíado-federaLé igual- 
mente comprovado por factos históricos conhecidos, e referentes 
ás actuaes federações, dos Estados- Unidos da Norte- America, da 
Republica- Argentina^ e da Confederação da AUemanha do Norte 
( 1866 ), depois, convertida no actual Império Allemão. 

a) A Republica Norte-americana, todos sabem, começou 
por ser uma verdadeira confederação, cujos artigos foram ado- 
ptados em 15 de novembro de 1777 e, depois, ratificados pelos 
Estados componentes da mesma. Conforme declaração expressa, 
os membros da União conservavam a sua soberania ; e fôra 
justamente no uso desta, que os mesmos vendo, annos depois, 
o insuccesso da organisação politica que haviam realizado, — 
resolveram reunir-se em convenção, por seus delegados, e nesta 
adoptaram a constituição de 17 de setembro de 1787, transfor- 
mando por ella a Confederação existente no Estado-federaly que 
até agora subsiste. 

£, pois, sem entrar no detalhe dos actos e processos se- 
guidos a respeito, é incontestável, que a actual Federação 
Norte-americana foi, antes de tudo, a obra co?ivencional dos 
Estados confederados, que a precederam. 

Na Constituição federal não se fez declaração nenhuma ex- 
plicita, quanto á renuncia da soberania por parte dos Estados 
membros da nova organisação ; e dahi, — é opinião corrente e^itre 
os autores ^-^ a razão primordial das lutas, que mais tarde se deram 
entre o governo da União e os de alguns Estados, que preten- 
diam conservar a sua soberania vis-a-vis do mesmo governo *. 

b) Quanto á Republica Argentina, a sua Constituição vigente 
(de 25 de setembro de 1860), é certo, apresenta antes os ca- 
racteres próprio.) de uma reforma do direito constitucional, do 

• Le F\*r — ob. cil. , pag. 562 o sogg. — Jellinek — ob. cit., pags. Síô5, 261) o &eg. 
^ Ainda toremos occasiSo de fallar deste ponto cm outro logar. 
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que o resultado directo de um tratado ou pacto entre Estados 
soberanos preexistentes. Com efifeito, os delegados das pro- 
víncias, reunidos na Convenção de Santa- Fé de 1859, J^ i^ão 
agem ahi, como outr'ora, os membros da Confederação Argentina 
de 1853, — mas, conforme se declara no próprio instrumento, 
como representantes do povo da nação argentina, reunidos em 
congresso constituifite por vontade e eleição das provindas 
que a compõem. . •, e é nesta qualidade, que os mesmos delegados 
ordenaram, decretaram e estabeleceram a ,, Constituição para a 
Nação Argentina" ^^. 

Mas, uma vez sabido, que a organisação federal de 1860 foi 
precedida pela Confed-eração de 1853 e outras anteriores, e 
que o Congresso Constituinte, acima alludido, reunio-se ** em 
cumprimento dos pactos preexistentes " **, feitos pelas pro- 
vindas, como sendo pessoas soberanas ^* ; não é menos de razão, 
que também se considere a Republica Argentina, um Estado- 
federal, resultante da vontade de corpos politicos, anteriormente 
confederados • 

c) Com relação ao Império AUemâo, ninguém ignora, que a 
sua creação foi, sabidamente, o resultado mediato de tratados feitos 
entre Estados unitários e o Governo da Federação anterior. 

De facto, em virtude de tratados concluidos entre 16 Estados 
Allemães, é, que foi organisada a Liga ou Confederação da Alie- 
manha do Norte ^ a 18 de agosto de 1866 ( August^bundnisse ) . 

Esta organisação contr actual^ convertida, logo depois, em 
constituição federal ( Bundesverfassung )^ e approvada pelos 
representantes do povo, reunidos em Congresso commum, — 
tornou-se uma verdadeira Federação *, sob o titulo de ^^Nord" 
deutscher Bund.'' 



^* Vide pre&mbalo da Constítaição da Ropublica Argentini, por nós indicado no 
Cap. 11 retro • 

* * Ibidem . 

'* Não é simples supposição o que acima ho diz ; — basta conhecer o onrarteré teor 
dos tratados, que as províncias colcbrav.im entre pí, o com potencias ostrang «iras, para 
ooaduir-se, que ellas assim o fa;síam, na posse de direitos soberanos. Vido — i^. 
SarmUífiíOf „ ArgeropoUs „ Santiago, 1850 ;— Pí/vi /a p/nío —•'Apontamentos para 
o Direito Internacional." Rio, 1864-69. 

• Vido— pag». 33 e segs, retro. 
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Si bem que os Estados Allemães do Sul não fizessem parte 
da Norddeuischer Bund, tinham, todavia, com elia alliança 
oífensiva e defensiva, em virtude da qual eram obrigados, em 
tempo de guerra, a pôr as suas tropas sob o commando supremo 
do Rei da Prússia, e mesmo em tempo de paz, a organisarem a 
sua força armada de maneira a assegurar a unidade militar da 
Allemanha ; além de que, como partes do Zoiwerein ( Unlâo 
aduaneira), regulado pela legislação federal, os mesmos Estados 
se acharam, desde 1867, inteiramente unidos com os Estados 
da Federação do Norte, e sujeitos ás suas leis, com relação ao 
objecto e fins aduaneiros. 

Em taes circumstancias, terminada a guerra franco-prussiana, 
entendeu-se, que não devia ser mais adiada a unificação do di- 
reito publico nacional. E assim, logo em novembro e dezembro 
de 1870, foram concluídos diversos tratados entre a Federação 
dos Estados do Norte e os Estados do Sul (Grande Ducado 
de Êade^ Hesse, Wurtemberg e Baviera) ^ segundo os quaes, 
elles se obrigavam a ser partes da referida Federação, a partir 
de lo de janeiro de 1870, nas condições então ajustadas. Nestas 
se comprehendia a modificação de algumas disposições da Con- 
stituição fedeíal existente, — o que foi effectivamente realisado . 
O tratado dessas modificações, assignado pelo Rei da Prússia, 
como presidente da Federação, teve, não só, a approvação do 
Bundesrat e do Reichsiag, como também, a dos Parlamentos par- 
ticulares dos Estados do Sul. 

Um dos artigos deste tratado (de 31 de dezembro de 1870), 
transformado agora em lei ccmiitucional , fixara o dia i de ja- 
neiro de 1871 para a entrada em vigor da nova constituição; 
— e é desta data, que a mesma começou, com effeito, a esten- 
der-se a todos os Estados da Allemanha. 

Pareceu ainda aos Estados federados, que a nova organisação 
politica devia ter ][um titulo differente e mais conforme com as 
suas tradições; e daqui, a sua denominação de «Império Al- 
lemão» (Deuischer Reich )^ cabendo o titulo de Imperador ao 
Rei da Prússia, na sua qualidade de presidente da Federação *3 , 

ta Yidc « cap. 11 re/ro, pag. 37. 



— . Do exposto é de concluir, que o Império Federal h^ na sua 
origem, a própria Federação da Aliemanha do Norte de 1866, 
modificada, tão somente, em suas disposições, para dar logar á 
entrada de novos membros em seu seio ; mas, tanto na 
organisação desta, como na organisação daquelle, occorreu, 
preliminarmente y o elemento contractual, isto é, tratados entre os 
Estados particulares, no seu caracter de soberanos **. 

•— Pretendem alguns, que o Império Allemâo é antes uma 
Confederação de Estados, do que um Estado-federal, conti- 
nuando os seus membros a considerar-«e revestidos de soberania. 
* Semelhante pretenção, porém, nem tem o favor dos principaes 
publicistas allemães, nem razão juridica attendivel, em face da 
Constituição federal. 

Basta, decerto dizer que, nos termos desta, a lei do Império 
nullifica (brickt) qualquer lei dos Estados, desde que ella se 
achar em contradicção com aquella, — e que, em caso de re- 
sistência por parte de algum dos seus membros, cabe ao 
poder federal o direito de coagil-o por meio da força, -^ para que 
se possa avaliar, a que se acha reduzida a supposta soberania 
estadoal na Federação Alleman... 

Em outra parte, teremos ensejo detratar melhor dessa questão 
de soberania dos Estados federados. 



II 



Condição juridica da Federação 



•«4 "*" A espécie de uniSo federativa (^^««íí^jW^íJ/j, de que ora 
no» oçcupamos, sendo, ao mesmo tempo, uma Federação (Bund) 
e um Estado (Staat), deve conter, por isto mesmo, qualidades 



** Sobra esto ponto pódo-so vêr:— JeíHncft— ob. cit., pags. 261 o 270 ; Br\9 •— 
ob dtf, pag, 119 o seguintes. 
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essenciaes, que só se encontrem na sua personalidade *5. E' uma 
communidade ( Gemeinwesen ) de indivíduos, dotada em principio 
de competência universal para todos os fins da vida humana, como 
qualquer Estado simples ou ordinário, — e bem assim, uma reunião 
de collectividades publicas, não soberanas^ mas de género dif- 
ferente daquellas, de que se constitue o Estado unitário ** ; re- 
sultando deste duplo caracter duas ordens de relações, nas quaes 
se manifesta, desde logo, o próprio conjuncto da própria organi- 
sação, e a sua condição jurídica. 

De um lado, ella possue, como verdadeiro Estado que é, a 
qualidade essencial da soberania ; de outro, — como Federação 4^, 
reconhece a subsistência de seus membros-componentes — os 
Estados-particulares — e, em consequência, a coparticipação destes, 
em escala maior ou menor, ao exercício de attribuições sobe- 
ranas,— o que, sem duvida alguma, lhe dá um caracter diíTe- 
rente do verdadeiro Estado unitário *^, 

Sobreleva também accrescentar, que este duplo aspecto, que 
a natureza da Federação apresenta, em nada absolutamente, 
prejudica á sua organisação, considerada, como unidade nacional 
permanente • 

A união federativa da espécie não é, em um momento — Fe* 
deração, e em um outro — Estado ; mas, em toda a sua exis- 
tência, é ella a unificação indissolúvel dos caracteres essenciaes 
da Federação e do Estado, isto é, — Estado-federal (Bundes- 
taat). 

«Justamente, por esta natureza dupla, diz Brie, é que o 
Estado-federal se distingue, por um lado, da Confederação^ 
que é^ federação ( Bund), mas não é um Estado; e por outro 
lado, do Estado unitário ( Einheitsstaat)^ que não pôde igual- 
mente ser uma federação, visto como os seus membros, em 



*• Br\t — ob. cit.,pag. 95 © seguintes.— E' do advertir, que no período acima 
tomámos a palavra — Federação —na accepção geral á& vinculo federativo, para cor- 
respondor ao termo da língua alleraã — Bund, ao passo quo, na sua accepção especial, 
DÓS a omprcgamos, como synonjmo de Estado-federal, i. e.— organisação contraposta 
á Co f> federação. Vide nota ^® á pag. 15. 

»• Brie — ob. cit. ibidem. L^Furob, cit., pag. 598. 

'^ A palavra federação é ainda aqui empregada com o sentido declarado á notft * ^ . 

*• Brie — ibidem. — L» Fur — loc. cit. , pag. 590. 
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geral consistem, apenas, em uma união e organisação do próprio 
Estado» ( nur eine staatliche vereinigung und organisation) *^. 

^ — Que ao Estado-federal cabe a soberania^ na accepção 
lata deste vocábulo, é these hoje incontroversa do direito pu- 
blico moderno. Si ainda fosse mister comproval-o de maneira 
irrecusável, bastaria attender para a historia politica das prin- 
cipaes Federações, ora existentes, na Europa e na America. 

De certo ; pelo que existe e se observa dos factos, — a 
Federação, constituindo uma unidade politica nacional, é a ella, 
que pertence logicamente o poder soberano da Nação, e a 
mesma exerce-o, não, em nome dos Estados federados, mas 
em seu próprio nome, ou per se^ em virtude da Constituição 
ou lei fundamental da sua instituição. 

A competência, que lhe resulta immediatamente da Consti- 
tuição, é fora e acima de toda e qualquer mediação ou superin- 
tendência ; logo, ella, e somente ella, é o Estado soberano do paiz. 

Póde-se mesmo dizer, que as razões procedentes desta theoria, 
cada dia melhor illustradas pelos textos do direito positivo, já não 
teem contradictores no dominio da sciencia politica ; apenas, o 
• ponto sobre o qual continua a controvérsia é, — o de saber, si os 
Estados federados compartilham^ ou não, dessa soberania, que 
elles próprios são os primeiros a reconhecer aos poderes pú- 
blicos da União ^o. 

Como se vae ver, também esta controvérsia carece de 
verdadeiro fundamento, apezar do esforço, com que tem sido 
sustentada por publicistas de innegavel saber e competência. 

< Antes de tudo, pondera Le Fur, a theoria da partilha da 
soberania é inconciliável com a idéa da tmidade do Estado. 
< Este é uno^ pelo único facto de ser uma pessoa jurídica; 
porquanto a unidade é elemento essencial da personalidade, 
ou se trate de personalidade physica òu de personalidade ju- 
rídica **. 



*• Br%« — ob. cil. pag. 96. 

>* Quando traiamos de distinguir entre os poderes do Estado-federal, empre- 
garemos a palavra — União, em contraposição & entidade — Estados federados. 

** LeFtir — ob. cit., pag. 488 e segs. 
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€ Desde a simples communa até ao Estado^ toda collectivi- 
dade publica, qualquer que seja o numero de seus membros, 
é una; porque ella só constitue uma só pessoa jurídica. Com 
relação ao Estado, e só ao Estado, á sua unidade se addiciona 
um caracter particular, — a posse da soberania. E attenda-se 
bem, — não se pôde fraccionar esta qualidade essencial ao Es- 
tado, sem fraccionar, por isto mesmo, o seu caracter de Es- 
tado e sem attentar, por consequência, contra a sua unidade. 

« A soberania é indivisivel, insiste Le Fur, não porque ella 
seja o Poder Supremo, mas porque ella é inseparável do Estado, 
que é necessariamente uno, 

< Si o Estado dividisse a sua soberania com uma das col- 
lectividades, que o compõem, cessaria forçosamente de constituir 
um Estado completo, isto é de possuir uma competência uni' 
versai em principio ; existiria sobre o mesmo território, não 
mais, um Estado, e sim, dous ; mas, sem que nenhum delles 
fosse um Estado no sentido perfeito da palavra . Só pela reunião 
dos dous, se poderia formar um Estado completo, isto é, 
uma conectividade superior a todas as outras, única capaz de 
bastar a si mesma ^ por possuir em si todos os meios, de direito 
e de facto, necessários á realização do seu fim.» 

Em conclusão, num mesmo território não pôde existir sinão 
um só Estado, cuja soberania abrange a totalidade das questõea 
da ordem temporal, do mesmo modo, que o seu objecto abraça 
a totalidade dos fins particulares, — não para absorver todos 
elles, mas para dirlgil-os e constrangel-os, si for necessário, a 
se conformarem com o fim collectivo supremo. E é por isso, 
que Blunlschli disse com toda exactidão, — ,,a unidade é um 
traço característico da soberania, visto como a unidade do 
Estado, como pessoa coUectiva, exige a do poder supremo. A 
co-existencia de dous soberanos, possuindo cada um uma vontade 
differente, e não obrigados a accôrdo entre si, destruiria a uni- 
dade da dominação do Estado, do mesmo modo, que a exis- 
tência de dous proprietários de uma mesma cousa destruiria 
a unidade da propriedade privada" ^2, 

** Z# Fur — loc. cit. 
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Si, agora, formos consultar ao direito positivo ou consti- 
tucional das FederaçdeSf verdadeiramente taes, acharemos que, 
era vez de admittirem a partilha da soberania entre a União e 
os Estados, o mesmo direito estatúe realmente o contrario. 

De certo, pelas disposições constitucionaes das diversas fe- 
derações, o que se vê é, que os Estados federados se acham su- 
jeitos> ora mais, ora menos, á superintendência «-do poder 
federal, ao qual compete, mesmo, o direito de constrangel-os 
pela força á - execução das leis e decisões federaes, e, em 
dados casos, o de intervir na economia do próprio Estado par» 
ticular, para ahi fazer cumprir a lei, ou restabelecer a ordem 
iegalf contra qualquer opposição ou resistência, ainda quando 
estas partam directamente do próprio governo estadoal, 

E não é preciso observar, que faculdades tão preponderantes ^ 
reconhecidas ao poder central, não se compadecem com a 
idéa de soberania, erradamente attribuida aos Estados fede- 
rados. Além disto, é ao Estado-federal ou á Federação, como 
governo nacional, que é reconhecido o poder de determinar^ nos 
limites do direito, a sua própria competência, estendendo o circulo 
de suas attribuições, segundo fôr necessário, e podendo, para isso, 
proceder, mesmo, á revisão conveniente da própria Constituição. 

Com effeito, muito embora aos Estados federados possa 
também caber parte da iniciativa nas reformas constitucionaes, 
e o seu consenso se manifeste na expressão do seu voto a esse 
respeito ; a verdade é, que qualquer modificação do direito 
constitucional é sempre realisada por meio de legislação federal — 
e nos termos marcados na Constituição federal. Os Estados 
concorrem ao facto, não, como poderes independentes, mas, apenas 
como órgãos parciaes da própria Federação, ou como partes 
integrantes da Nação. Como Estados, nada podem elles impor 
ou impedir ao Estado-federal, porque as attribuições deste vêem 
directamente da vontade da Nação inteira, cuja soberania elle 
personifica nas relações internas e externas da mesma ^^ • 



I* Cumpro advertir: não se ignora quo, conformo aos principioa básicos do direito 
pablioo da modorna democracia, a ^oberama pertence, orXginariamewte ^ ao povo ou 
NacXo. Mas, eomo o E»todo é, em ultima analyse, o mosmo povo ou Naçfto, orga- 
Disada sob a forma do direito, livremente adoptada pela mesma,— segue-se dahi, ^as 
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Consequência dessa soberania, exclusiva do Estado-federal, 
é o principio, geralmente admittido, — que a iei federal deroga 
ou annulla lei estadoal que porventura lhe fôr contraria, — mesmo, 
sem a necessidade de declaração expressa a este respeito 
(Bundesrecht bricht Landesrecht). 

« Esta regra, que decorre necessariamente da soberania do 
Estado-federal, accentúa notável publicista, se acha expressamente 
formulada na maior parte das constituições federaes ; mas a 
sua omissão não importa duvida nas raras constituições, que não 
a mencionam desta maneira 24, 

Mais ainda : nos casos de conflicto entre os Estados e a 
União, é sempre a lei federal ou uma auloridade federal, que 
tem a competência de resolver o conflicto, — o que, por certo, 
assim não seria, si os Estados federados conservassem a sua sobe- 
rania. Admittida, porventura, a segunda hyppthese, o meio legitimo 
e regular devia ser o arbitramento, como succede em geral entre 
Estados independentes, inclusive os membros da Confederação. 

E, pois, de quanto ficou dito, é irrecusável a conclusão — 
que, na Federação, só a União é o Estado perfeito^ e, conse- 
guintemente, é também ella o único soberano. 

O — Dos fundamentos theoricos, com que se tem pretendido 
sustentar a soberania dos Estados particulares na Federação^ 
um ha, que sobreleva ainda indicar nomeadamente : é o argu- 
mento tirado da affirmação — « que a Constituição federal é, 
mediata ou tmmediatamentâf um simples contracto ou pacto cele- 
brado entre os Estados federados, — e que, consequentemente, os 
mesmos subsistem, não só soberanos, mas ainda superiores á 
União, a qual podem, ao menos em principio, dissolver, si assim 
convier aos seus direitos particulares > . 

Encarada sob a luz desta theoria,- a Constituição fe- 
deral não é uma lei nacional, e nem existe, eífectivamente, 

qu6m dis Mhwania do Sttado nada maii fax do que allndir impliciiamente & própria 
soberania do povo oa Nação. 

*^ L« Fur — ob. cit. , p. 593 — Vide a organisação e faculdades dos poderes po- 
líticos nas Constituições federaes, da Republica Norte-Àmericana de 17 de setembro 
de 1787, — da Republica Suissa de 29 de maio de 1874, da Republica Argentina de 
25 de setembro de 1860, do Império AllemSo de 16 de abril de 1871, o da Jlepu* 
bUca,Brasileira de 24 de fevereiro de 1891. 
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um só povo, — mas, — cidadãos dos diversos Estados da Fede- 



ração 



25 



Tal fora, como sabe-se, a doutrina, assaz debatida pelos 
partidos políticos da Republica Norte-Americana, o democrata e 
o republicano. O primeiro, tendo á sua frente Jefferson e, mais 
tarde, Calhoun, não duvidara affirmar, que os Estados federados, 
continuando soberanos dentro da União, tinham, por isso, não 
somente, o direito de nuUificação de leis ou actos do poder 
federal, como também, o de retirar-se delia em dadas circum- 
stancias *6 ; e o segundo, a que pertenceram Hamilton^ Madison, 
Jay^ Kent^ Story, e Webster^ não obstante aceitar a theoria do pacto 
federal, como ponto de partida, — sustentara, ao contrario, que o 
mesmo pacto fora convertido em lei nacional, superior aospactU" 
antes , — e dahi, como consequência, a existência de um só povo, 
de uma só soberania, diante da qual os Estados particulares se de- 
viam curvar, sem o direito de nuUificação ou de secessão ^7, 

« A doutrina, que funda o Estado-federal sobre contracto, 
diz Brunialti, não resiste á lógica^ do direito, nem á critica his- 
tórica. Os Estados não podem, pelo simples concurso da vontade, 
crear um Estado, como os indivíduos não podem, por esse modo, 
jferar um homem 28, 

< Admittido, porventura, que o Estado-federal seja o re- 
sultado de um pacto, onde a autoridade, onde a vontade, capaz 
de manter o vinculo ^ quando algum dos Estados, que o com- 
põem, quizer dissolvel-o? A quem incumbiria resolver os pos- 
síveis conílictos entre os interesses locaes e os interesses naçio- 
naés l'^ > 

A consequência inevitável de semelhante doutrina, verdadei- 
ramente anarchica, como a qualifica Brunialti, seria, sem duvida, a 
negação de um poder central independente na Federação , — o que 
aliás é contra-affirmado, tanto pelas disposições expressas do 



•• Brunialti — «b. cit., pag. clzxi : Jellinék— ob. cit., pag. 254 e seg. 

•• JtUinek — loc. cit. 

*^ /M<2«m.— Sobre a discuisSo importante dessa matéria na Republica Am»- 
ricana, é de yhr — Story « Commenttries», H 320 e seg, e notas ibi. 

•• Bnmialti — loc. cit. 

•» Jbid€m. 
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direito constitucional, como pelos factos históricos dos Estados- 
fcderaes conhecidos. 

Em verdade, dispensando-nos de demonstrações, aliás, muito 
fáceis a este respeito, não se pôde deixar de reconhecer, que 
os Estados -federaes existentes, foram instituídos e subsistem, 
não, em virtude de quaesquer pactos ou tratados ^ anteriores á 
sua formação, — mas, positivamente ^ em virtude de leis fun- 
damentaes (constituições federaes), votadas ou acceitas expres- 
samente pelos legítimos representantes do povo ou nação ^. 

E a deducção jurídica, que se deve tirar desta verdade in- 
contestável, sobre o assumpto, é que, — « acceitando, de direito, 
ou somente de facto, a nova Constituição, os Estados particulares 
renunciam á sua soberania, conservando apenas o exercício de certos 
attributos delia nos casos, em que dita Constituição assim lhes 
permitte. 

« E, desde que a Constituição pôde ser modificada, não 
pela vontade dos Estados, mas na forma e meios, por ella de- 
terminados ; até as mesmas atfribuiçoes, deixadas] aos Estados 
particulares, podem sei; ainda aligmentadas ou diminuídas, con- 
forme aos reclamos do interesse geral 3i. 

Por certo, que existem condições e limites, postos ao exercício 
da soberania do poder federal, — em vista dos direitos^ re- 



** Vide Gap. II, sobre a formação dos Rstados-feUaraes, da Hopubliea A^qo- 
ricana, Republica Suissa, Republica Argentina, Império AUomão e Republica Bra* 
siliera. 

K' da natureza o condição juridica da espécie federativa, que se denomina 2?V* 
deração ou E&Uidi)~ federal , o seguinte: 

1 ) que ella tenha a sua formação definitiva numa Constituição (l6\ orgânica 
nacional ) ; 

S) que seja dotada de orgSos próprios do podor publico ( lepitlalivo, exécmiwi • 
judiciário), tendo a suprema jurisdicção ecompetoncia immcdUtUi sobre os individaos em 
iodo o território do pais ; 

3) que a dita Constituição tenh^ o voto expresso ou a acceitAÇfto dos repre- 
sentantes legítimos da nação ou directamente do próprio povo ; 

4 ) que na Constituição se reconheça a existência de collectividades politicas, 
— como sendo as partes componentes da Federação^— dotadas também de atlribaições p«- 
cidiarei do poder publico, cuja posso e exercício lhes caibam i^jure |)raj>rio,''v de modo 
a constituirem-so em governo local autónomo. 

Pela expressão -—jure próprio — direito próprio, não sequer dizer que os membros 
da Fedoração tenham direito» ou um pod^r independente ^ capases de impedir ou ante<- 
pâr-se á acção do Bsiado-fedoral , único soberano; a expressão referida significa, 
apenas, faculdades e funcções, que devem pertencer aos Estados federados, como iphe^ 
rentes á sua qualidade do membros da União, reconhecidos na Constituição da mesma. 

•* BrxmiaUi — ob. cit,, pag, CLXzvi. 
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servados aoe Estadoe-membros da Federação ; está, precisamente, 
nÍBto um caracteristico próprio, essencial^ do systema ; mas, 
tudo isto tem o seu assento e fundamento na Constituição fe- 
deral, e não, como regra obrigatória, — estatuída pela vontade 
commum dos Estados particulares. 

Assim como na Cúfifederaçào^ os Estados se podem impor 
livremente restricções em favor do poder central, sem que, por 
isso, deixem de ser soberanos ; assim também, em sentido in- 
verso, nada impede que o Estado-federal. admitta na sua Con- 
stituição clausulas e condições limitativas do seu poder, cm 
favor dos Estados federados, sem que, por isso, deixe também 
elle de ser o único soberano. 

Referindo-se á questão da soberania da União, Campbell 
Black, com aquella clareza e precisão, próprias dos autores 
americanos, escreveu : 

« Os Estados- Unidos ^i possuem o caracter de uma nação 
soberana. A Constituição confia ao Governo Geral poder com- 
pleto (ple?iary central) sobre as relações exteriores. O direito 
de fazer tratados, enviar embaixadores e cônsules, declarar a 
guerra, fazer a paz, — regular o commercio estrangeiro, esta- 
belecer uma regra uniforme de naturalisação, definir e punir 
oífensas contra as leis das nações, manter exercito e armada, 
e agir em geral, como uma nação, no intercurso das nações, 

— tudo isto, é confiado á autoridade nacional somente . Além de 
que, os Estados-Unidos, como communbão politica, possuem egual- 
mente poder absoluto e independente (uncontrolled ) de legislação 
sobre todos os seus negócios internos. Que nenhuma potencia 
estranha ou os Estados, que compõem a União, podem inter- 
ferir no exercício do poder desta, — é também cousa evidente. 

« Não se supponha, que é uma objecção a este asserto, 

— ter a Constituição, qual existe presentemente, limitado a esphera 
dos actos do Governo Nacional. 

« Porquanto o mesmo poder, que adoptou a Constituição, a 
saber, o povo do Estados-Unidos, podia alteral-a á vontade. Não 



^Vl«&^ 



** Na America dá-so a esta cxprefsão — ** Estados-Unidos"— O mesmo slgfliflcado 
U^ demos á c:»tiay, & pag. 71, ^wUi *% retro. 
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ha uma derogação dos poderes da soberania no facto de o corpo, 
no qual reside originariamente o poder soberano ( ihe ultimate 
sovereign power) ter preferido restringir o poder legislativo, 
que o mesmo conferio aos seus representantes. Actualmente, 
certas matérias não estão confiadas á deliberação do Congresso, 
e sim, são attribuidas á acção dos Estados, Não é, porém, 
objecto de duvida, que todas essas matérias, — si assim parecer 
bem ao povo, podem ser retiradas da acção estadoal para ser 
collocadas debaixo da autoridade exclusiva da União ( under 
the paramount contol of the Union). 

«O poder supremo de legislar reside inherente no povo, 
o qual possue a soberania dos Estados-Unidos 3i.» 

Agora, não será mister accrescentar, que nas organisações po- 
liticas de outros povos, análogas á da Norte- America, o poder 
federal é dotado das mesmas, ou semelhantes, attribuições e facul- 
dades, que acima foram descriptas, com relação á grande 
Federação Americana. 
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Caracter jurídico dos Estados federados 

V — Ainda que os Estados federados não possuam a soberania, 
como suppomos haver assaz demonstrado, todavia, é cerlo que, 
definida a federação, com os característicos acima indicados 
f pag. 64), não é licito confundir os mesmos com as simples pro- 
vindas ou outras collectividades politicas inferiores do Estado 
unitário. E' da própria natureza da União federativa a divisão 
de attribuições politicas e competências juridicas entre o poder 
central (federal) e o poder local (estadoal ) ; e si, na verdade, 
semelhante divisão não importa, de certo, Mm:^ partilha da saber a-- 

*' Aat.cit. — Handbook of American Gon«t. Law, pag. 18. St. Paul, Minn. 1S96. 
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Hiã, ella envolve, e nem padia deixar de envolver, a copartí- 
cipaçâo do3 Estados particulares no exercido da mesma. 

Nada ha de estranho neste facto : assim como o poder 
publico nacional, ssndD necessariamente i^m^ isto nâo impede 
que o seu exercido seja dividido e confiado a órgãos differentes, 
em regra, chamados — poderes supremos ou soberanos da Nação, 
— legislativo, executivo e judiciário ; assim como, no Estado 
uniíario, admitte-se que as suas províncias ou colónias autónomas 
exerçam egualmente certos actos de soberania, a legislação local ^ 
por exemplo ; assim também,— é perfeitamente acceitavel, que os 
Estados federados, embora não soberanos, tenham funcções da 
espécie^ toes e guanlas, lhes forem reservadas nos termos da 
Constituição federal abastantes paracaracterisal-os, como collecti- 
vidades distinctas, sob o ponto, de vista de pessoas do direito 
publico 33, 

Por diversas razões e argumentos, pretendem mesmo os 
autores conservar aos membros da Federação a sua qualidade 
e caracter perfeito de Estado, não obstante a subordinação irre- 
cusável, em que elles se acjiam, e esses autores não o negam, 
diante do poder federal. 

No entender de Brie, os membros do Estado-federal sâo 
verdadeiros Estados (wirkliche Staaten)^ porque também teem, 
em principio, um fim e competência própria ( ei*^t^ principiell,,, 
eigen^ Aufgabe und Kompetenz ^, para todos os misteres da vida 
humana (alie Seiten des menschlichen Lebens umfassende ) 33. 

São Estados, diz G. Meyer, porque lhes compete preencher 
fins políticos, e regular a sua organisação conforme leis próprias ; 
ou, porque lhes competem fins nacionaes, opina O. Mejer 34, São 
Estados, embora não soberanos, sustenta Liebe : porque Estado 
define-se uma reunião 33 de homens, dotada do poder supremo (Ho- 
heitsrechten) sobre um território determinado ; e porque exercem 



•* Ia Pur — ob. cit. pAg. 59Ô e seg. 

•* Ob. cit. pag. 9«. Não é prociflo repetir aqui, que, conforme Brie^ o caracter 
fundamental do Estado não está na soberania, mas no seu fim unixienal em relação 
á vida humana. — Vide retro, nota ** do Cap. i. 

** Briê — ob. cit. pag. 97, notai ibi. 

*• Liébe — ob. cit. pag. 37. Vide nota '• do Cap, i. 
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faculdidi e poder politico p^r direito próprio (zu eigetum RechU) 
e sem alheia superintendancia (ohne Konirole), conclue Jellineck 3«. 

Posto que as razões ou opiaiões, acima indicadas , e outras 
semelhantes, não bastem para dar aos membros do Estado- 
federal a qualidade ds Estado, no sentido próprio deste vocá- 
bulo; todavia, é certo, que ellas concorrem, para que se reco- 
nheça aos mesmos uma categoria distincta, como sujeitos do 
direito publico ^7, 

8 — Querendo dar aos membros da Federação um caracter 
áuperior, e accentuadamente distincto dos do Estado unitário, 
L. Le Fur, seguindo neste ponto a Gierke 38, a quem aliás 
combate n'outras conclusões, preopinara que os Estados federados 
se distinguem das demais collectividades politicas, não soberanas ^ 
por um caracter jurídico bem -assignalado, que somente elles 
possuem, a saber:— não ^, como a província autónoma do Estado 
unitário, participam do exercido da soberania no seu território, 
mas ainda, na sua qualidade de membros do Estado-federal, 
copartidpam da própria substancia da soberania na formação da 
vontade do Estado-federal, todo inteiro 3», 

Segundo o citado autor, a participação ao exercido da so- 
berania, que alguns Estados, como a Áustria ou á Inglaterra, 
conferem ás suas t)rovincias ou ás suas colónias, de maneira mais 
ampla, do que possuem os próprios cantões federados da Suissa, 
.— não constitue, por si só, um característico bastante do Estado 
federado ; é mister que este, graças á uma organisação particular 
do poder publico, tenha parte no poder soberano, na sua quali- 
dade de órgão do Estado-federal; porque accrescenta-se, '* é nesta 
organisação particular do poder publico, que se deve vêr o ca- 
racteristico essencial do Estado-federal, — aquelle, que o dis- 
tingue do Estado unitário, por mais descentralisado, que este 
o seja". 40 



»• Ob. cit* pags. «tToâOé, 

•' Vido Cap. I, pag. 6 e «egg. 

*^ Ls Fur — ob. cit. pftg. 602, nota ibi* 

•• Lê Fur — ob, cit, pag. 601. 
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Não ha duvida, também pensamos nós, que é na organisação 
ioda especial do poder publico^ que reside o caracter disânctivo 
da Federação ou Estado-federal^ em confronto com o Estado 
simples ou unitário ; e é egualmente de admittii», que o que dá 
especialidade áqueiia organisaçâo, é, precisamente, a participação 
dos Estados federados na formação da vontade soberana da 
União. Até aqui nada ha a objectar contra semelhante these ; e, 
pelo contrario, já a acceitámos, como verdadeira, — na definição do 
Estado federal (pag. 64). Mas partir dahi, para affirmar, que os 
Estados federados participam, egualmente, da substancia ^* da 
soberania, qualidade exclusiva daquelle, é uma deducçõo exten- 
siva, que contradiz, aliás, as próprias razõeo invocadas por Le Fur 
para bem caracterisar a própria Federação . 

De facto, é este mesmo autor que, á pag. 596 do seu im- 
portante livro., se expressa nestes termos: '* Deste modo, é o 
Estado- federal o único soberano ; mas, bem entendido, isto não 
quer dizer, que seja elle o único a exercer a soberania. Em vir- 
tude da repartição das competências, feita pela Constituição federal, 
03 Estados particulares tomam parte no exercício da soberania, 
mas, somente i no exercido. A soberania não é, portanto, mais 
partilhada entre o Estado-federal e seus membros, do que não o 
é no Estado simples, entre o próprio Estado e tal província ou 
colónia, a que se tenha concedido uma certa autonomia. Neste 
caso, como naquelle do Estado-federal, a soberania é uma só, e 
pertence unicamente ao Estado; — achando-se, apenas, repartida, 
quanto ao seu exercido, entre differentes poderes ou collectivi- 
dades. 

'* Esta distincção entre a substancia da soberania, uma 
única e índívísivel, — não podendo pertencer, sinão a uma pessoa 
moral, também una e indivisível, é o Estado, — e o exer^- 
cicio da soberania, — perfeitamente divisivel, — é essencial, para 
bem comprehender-se o funccionamento das instituições federaes . 
*' E' uma distincção análoga á que se deve fazer no Estado simples 



^ ^ '^ La participation des membres de TEtat federal à Ia souveraineté ( efc i\oi\ 
poê seulement d son exercice^ mais d sa substance mêm>i) est donc bien un trait cara- 
ctérifttiquodo TEtat fôdèpal, ua criterium, qni pcrmet de le dislingu3r de TEtat unilaire". 
/w5FMr— "Etat Federal et Confedoration d'Etat^", pag. 671, o pag. 601 e seg. 

SS83 ô 
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entre o poder e os órgãos do poder. O poder é necessariamente 

um ; mas o seu exercício é divisível, e pôde ser confiado a diffe- 

rentes órgãos, que, em geral, se reconhecem em numero de trea 

— os poderes legislativo, executivo e judiciário *2. " 

.Anteriormente aos trechos, ora mencionados, tendo Le Fur 

affirmado a unidade e indivisibilidade da soberania, ajuntou ao 

mesmo tempo, em nota^ o que se segue ; 

'* Bem entendido, trata-se da soberania em si mesma, 
considerada, como qualidade exclusiva do Estado — pessoa moral, 

e não, do exercício da soberania pelos órgãos do Estado. As di- 
versas attribuições, que decorrem da noção de soberania, podem 
evidentemente e devem mesmo ser confiadas a órgãos differentes ; 
mas, isso não prova que a própria substancia da soberania seja 
divisível, bem como, a repartição constitucional dos poderes do 
Estado entre três poderes • . . nada prova contra a unidade lógica 
do poder ^3. " 

Não precisamos dizer mais, para deixar patente a flagrante 
contradicção do autor. Mas apezar dessa contradicção, o trecho 
ultimo citado contem, sem duvida, a verdadeira doutrina, quanto 
ao caracter jurídico dos Estados federados. 

Proficientemente demonstrado por E. Borel **, que os 
membros da Federação, não sendo soberanos, participam apenas 
do exercido do poder soberano, é também essa, a doutrina egual- 
mente accéita pelos diversos autores, que, para conservar-lhes o 
caracter de Estado, procuram, não obstante, demonstrar que a 
qualidade essencial deste não consiste na posse exclusiva da 
própria soberania ^^. 

— Não procede a allegação " que di participação na formação 
da vontade soberana implica participação na própria substancia 
da soberania e, não, no seu exercido somente " ; porquanto o 



*« Ob. clt. pags. 506-7. 

*• i&íd«»i — pag. 477-8, nota. E' aJmiravel a contradicção de Le Fur ! Nega, 
e com toda a razão, quo os Estados federados tenham a soberania; o no emtanto, 
entende depois, que o seu caracter distinctivo está na sua participação â BHbstancía^ 
e não, ao exercício ^òm^niQ , da soberania I Mas, corao admittir que \xm sujeito^ 
que tem a substancia e o exercido de um poder, seja, não obstante, carecedor delle ?!.... 

** • * Etude sur la Souverônalte et i'Etat fedératif " — pag. 162. Berne-, 1886. 

** Vide pag. 7d ftro» 
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Estado federado tem esse tão importante direito — ex-vi da consti- 
tuição federal, e não, em virtude da sua constituição esiadoal^ isto 
é, exerce dita faculdade, não, como um poder independente, qual 
se dá na Co?ifederação^ mas, como membro do próprio Estado- 
federal ; ou, para usar das próprias palavras de Le Fur, ao com- 
bater a soberania dgs Estados-membros, como a resulante dos 
seus direitos^ garantidos ou reservados ; — * * mas o Estado 
ou os Estados em questão só são chamados a dar o seu con^ 
sentimento, na sua qualidade de membros do Estado-federal, que 
lhes attribue, desta sorte, a qualidade de órgãos do poder 
federal " ^c. 

De certo ; é, como órgãos, devidamente reconhecidos ou au- 
torisados pelos dispositivos da constituição federal, que elles 
tomam parte na formação da vontade do Estado collectivo ou 
Estado-federal, e não, em virtude de outro poder ou direito, que 
lhes sejam essencialmente inherentes, como pessoas Júridicas in- 
dependentes . 

O — O que se dá, relativamente á participação na vontade 
soberana pelos Estados federados, dá-se, igualmente, quanto aos 
demais direitos e attribuições dos mesmos em geral. 

< O Estado-membro, diz Jellinek, dada a sua subordinação 
ao poder federal, entra logo em todos os direitos e deveres, que 
lhe ficam pertencendo conforme á Constituição, recebendo-os, 
das mãos do Estado soberano *7.» 

Semelhantemente, se exprimira A, Lincoln, com relação aos 
Estados da União Americana: 

« Our States have neither more^ nor less power^ than that 
reserved to them^ in the Union by the Constiiution^ — no one 
of them ever having been a State out of ihe Union ^ The 
Union is older, than any of the States and^ in fact^ it created 
them as States ^8». 

« Juridicamente, é, sem duvida, necessário considerar os Es- 
tados-membros, como creações da Constituição federal, afim de 



^^ Le Fur -^ oh, cit., pag. 462, 
*^ Jellinek'^ oh, cit. pag. 281. 
** Ibidem j nota A pag. 273. 
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guardar á Federação o caracter de Estado e a unidade da sobe- 
i*ania ^^.> 

Quaes, e quantos, sejam 03 direitos e faculdades, que devam 
constituir o poder dos EsLados particulares, e até onde devam* 
os mesmos contribuir, como orgâos do poder federal, — não ba 
uma regra fixa ou padrão obrigado ; tudo depende da Constituição 
federal, — cujas disposições concernentes, para guardar a devida 
prudência e critério, deverão ajustar-se, o melhor possivel, aos 
dados históricos, e ái relações existentes dos interesses e con- 
dições da vida politica local para com a nacional, e viceversa ^. 
Também não se pód3 estabelecer uma norma geral da inge- 
rência, que o poder federal possa ter, relativamente aos meios e 
modos da organisação dos Estados federados. Apenas cumpre 
dizer, que não é coutx'a o caracter destes, que a Constituição 
federal prescreva uma determuiada organisação^ que lhe pareça 
mais conveniente ; comtanto que deixe aos Estados, na organi- 
sação prescripta, espaço bastante para o seu livre movimento •>*. 

Não se ignora, de certo, que as constituições das principaes 
Fedex*ações existentes teem, todas ellas, estatuido regras positivas 
a esse respeito *^^. 

E este só facto c, não só, a prova manifesta, de" que os 
Estados-membros teem e exercejn direiíos derivados do poder 
federal (Estado-federal ), como também, squwq de refutação á 
doutrina da soberania dos mesmos, qualquer que seja a forma, 
pela qual se apresente. 

Com effeito, um Estado soberano, que se deixa prescrever 
ou vedar as regras fundamentaes da sua organisação, ou alteral-as, 
além de um certo limite, — é uma hypothese tal, que nenhuma 
outra pôde ser pensada, como mais contradictoria. • . ^5. 

10 — Diz-se, e não contestamos, que, recusando-se aos 
membros da Federação toda e qualquer participação á suè- 



*® Ibidem. 

^0 Jellinek — ob. cit. pags, 288 e 306. 

"* Ob. cit., pag. 307. 

"* JliCj pag. 90 e notes ^^ e '*. 

«* Aut., ob. cit., pag. 307. 
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stancia da soberania, também aos mesmos já não devera caber o 
nome de Estados. Quid indef,.. 

O erro ou o mal, porventura, dahi resultante, provem 
apenas, de que as cousas nâo são classificadas ou nomeadas, taes 
quaes, o sâo realmente. Sabe- se que nem todos os membros 
das Federações arrogam-se realmente o qualificativo de Estados ^^ ; 
mas, quando assim o prefiram, ou como taes se reputem, embora 
sob denominações diflferente.i, — a verdade, queiram ou não 
queiram, é : — que, nem em vista dos principios theoricos, nem em 
vista do direito positivo, os membroo de uma Federação poderão 
jamais ser considerados Estados, na accepção rigorosa, que se 
deve dar a este vocábulo. 

Logo, si' trata-se de mera denominação convencional^ nada 
obsta, que o facto seja reconhecido e qualificado, como elle é 
por sua natureza, apezar do nome dissonante ^ que o indica. 
Fica-se, porém, sabendo — Estado federado não um Estado ; c 
uma conectividade, que, debaixo daquelle appellativOy é parte 
componente de um Estado -feder ai. Este, e só este, personifica 
a unidade soberana da Nação, — e aquelle, tem por sua vez 
03 direitos e funcções, que lhe são igualmente marcadas na 
Constituição federal y como membro e órgão da União. 

E nem de outro modo pensa o próprio Le Fur, o qual, 
de accordo com outros autores modernos, disse-o positiva- 
mente: — < Os membros do Estado- federal, não sendo soberanos, 
não teem o caracter de Estado, porque a soberania é o elemento 
essencial do Estado. Si os autores, que recusam a essas 
collectividades publicas o caracter de Estado, continuam, 
não obstante, a chamal-as Estados particulares ou Estados 
federados — ( Einzel ou Gliedstàaten), é unicamente, á falta 
de outra expressão, — e sem que, na verdade, se possa 
arguil-os de contradicção pelo emprego deste termo » ; por- 
quanto, si as collectividades publicas designadas são realmente 
menos do que o impor taiite qualificativo exprime, — é, todavia, 
certo, que ellas representam mais, valem mais, do que a 



•^ Por exemplo, na Republica Argentina conservam o nome do proxincun^ e na 
Poderacão Suisaa o de can/õfs, e não o de Estados, 
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simples província ou outro departamento inferior de um Estado 
unitário. 

— Effectivamente, dada a repartição das competeitcias na or- 
ganisação do poder publico^ entre as espécies — federal e estadoal 
— , vê-se das diversas constituições federaes, que, em determi- 
nados objectos e casos, o Governo da União não possue somente 
direitos a exercer, mas assume egualmente obrigações manifestas 
a cumprir ^ para com os Estados-merabros da União. E si é 
certo, que taes condições não importam uma delimitação da so- 
berania da União em proveito dos Estados, — porque são ellas 
resultantes das deliberações consagradas por ella própria na sua 
lei fundamental, — a Constituição Federal—^ ; comtudo também 
não é menos certo, que o facto constitue, por si só, um caracte- 
ristico superior do Estado federado, relativamente á provinda 
do Estado unitário, á qual, em regra, só cabe exercer direitos 
delegados e funcções dahi decorrentes, mas não direitos próprios 
a exigir ^ como consequência obrigada de uma repartição consti- 
tucional. Não seria preciso adduzir que, mesmo nos Estados 
unitários da maior descentralisação, — os importantes direitos, 
reconhecidos ás províncias, são reputados, como verdadeiras 
concessões ou delegações do Estado, de que fazem parte, e \ 

nada mais. : 

Entretanto não ^devemos, ainda agora, deixar de accrescentar, i 

que o que caracterisa e distingue melhor o Estado federado, da j 

província,— é, com certeza, a sua copar ticipação na formação 
da vontade soberana da União. J 

Na sua qualidade de Estado, esta é o composto de todos os i 

indivíduos da Nação; mas, na sua qualidade de Federação ^ é | 

ella o composto das collectívidades — os Estados federados» — i 

que subsistem^ por força e em virtude da própria organisação ] 

politica, o Estado-federal. Este não existe, sinão pela dua^^ 
lidade desta composição, e daqui succede logicamente, que 
a mesma dualidade contínua na formação da sua vontade. 

E assim, quer se trate de uma. federação republicana, onde 
o povo é o Possuidor único da soberania nacional, quer se trate 
de' federação monarchica, onde se reconhece essa qualidade con- 
junctamente ao povo e ao monarcha ; ■— o certo é, que, na ex- 
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pressão da vontade do Estado* feder ai admitte-se sempre uma voz, 
que indica a existência intermédia dos Estados particulares, como 
membros componentes da Federação. 

Examinando, porventura, o direito positivo, quanto aos po- 
deres politicos, propriamente ditos, verifica-sç que, em regra, os 
orgaõs do Estado-federal republicano s^,o\ — pela nação inteira, um 
Presidente ^"^ , ou Conselho federal 58^ e uma Camará Nacional 
legislativa 2^ ; e pelos Estados federados, — uma segunda Camará 
legislativa, chamada Senado ou Conselho dos Estados ^. No 
Estado-federal monarckico, do qual até agora só a Allemanha 
nos dá exemplo, são : — pela nação inteira, — o monarcha e a Ca- 
mará popular 61 ; — pelos Estados federados, — uma Camará es- 
pecial, denominada Bundesrat ^2, o modo de participação dos 
Estados federados na formação dos orgaõs da vontade soberana 
da União, bem como, a esphera da competência daquelles, no 
exercido de certas attribuições soberanas, depende, como se disse, 
das condições históricas ou especiaes da Federação, variando as 
disposições de cada constituição federal a esse respeito ; mas a 
participação alludida se deve dar, desta ou daquella maneira, — 
como essencial ao regimen federativo, em contraposição ao 
regimen do Estado simples ou unitário ^3, 

E ahi está, por que aos Estados federados cabe uma parte 
no exercido da soberania nacional^ mas, sem que, por isso, 
possuam ellés próprios esta qualidade ^4. 



'^ Assim ó nas Federações, Americana, Braziloira e Argentina. 

'8 Tal é na Suissa. 

^^ Denominadas : Camará dos Deputados — na Republica Brazíldira e na 
Republica Argentina ; — íTie KmitQ of Rf^prcseyitatives na Republica Americana ; 
Nctlionalralh ( Conselho Nacional ) na Republica Suissa. 

'® Sanado, nas Ropubliwis, Argentina, Brazileira, o Americana, o Slãnderath 
{ Conselho dos Estados ) na Republica Suissa. 

•* Denominada: Meichstag ( Assemblóa do Império). 

8* Litteralmente quer dizer — " Conselho da Federação ", 

•* Sobre esto ponto é de ler com proveito a obra citada de Le Fur^ pags. 614, 
sogs. e notas ibi, 

8* Alguns consideram , como uma das razoes indicativas de que o Senado ou Conselho 
dos Estados representa, privativamente, os membros da Federação, a circumstan'^ia 
particular, < que cada Êstado-fíulfral tom tutmero ignal de representantes, — na 
sua qualidade de elementos constitutivos do Estado-federado, — - sem attenção á impor- 
tância relativa do seu território ou o numero do seus habitantes »,— o que, com 
e0eito, se verifica vás Federações da America, da Suissa, da Argentina, o do Braz 11, 



Qualquer, porém, que seja a extensão de poderes ou func- 
ções que se concedam aos Estados particulares, « o Estado-federal 
conserva sempre o seu caracter de Estado soberano, — porque 
os direitos do poder supremo ( Hoheitsrechte )y mesmo os trans- 
feridos aos Estados-membros para o seu gozo particular ( zur 
selbslãndigen Jnnehabung)^ continuam nelle; — o Estado-membro, 
ao contrario, torna-se não soberano, — porque o circulo de seus 
poderes, — embora livre de fiscalisaçâo (wenn attch nncontrolir^ 
barer ), lhe é outorgado pela Constituição do Estado-federal» ^, 
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Condições do poder estadoal 

11 — De quanto se disse anteriormente vé-se, que não é 
possível fixar uma norma geral das atribuições ou poderes, que 
devem constituir a esphera de competência dos Estados federados. 
Todavia, tendo em vista as disposições concernentes do direito 
positivo das principaes Federações existentes, póde-se affirmar, 
que, com relação ao poder estadoal ^^, se observam geralmente 
as seguintes condições : 

a) O Estado-membro de uma Federação não tem o direito de 
declarar nulla ou inexequível qualquer lei ou acto do poder federal ; 



o em outras. No Imporio Âllemão, sem duvida alguma, por motivos ponderosos das 
suas tradições politicas,— > os Kstados teem do Bunúe^rol representação desigual ( vido 
Constituição Âllomã, arts. 6 a 9 ). 

Outra razão, apontada no mesmo sentido, é o modo dA eleição dos senadores ou 
membros do Conselho dos Estados, que, em geral, diífere da dos membros ida Ca- 
mará nacional. Em vez de ser feita pelo povo, é attrilmida aos legisladores dos Es- 
tados particulares, isto é, a membros de um poder estadoal. Assim succedc, de facto, 
na Republica Americana, Suissa, e Argentina. 

No Brazil, porócn, a Constituição manda eleger os senadores, pela mesmo modo 
por que o forem os deputados. E no Império Allemào os membros do BufiácHtot são no- 
meados pelos governos dos Estados, segundo as regras estabelecidas nas suas Consti- 
tuições particulares. 

*' JíZíincfc — ob. cit., pag. 891. Para este autor, um dcs característicos, que 
conserva aos membros da Federação a qualidade do Estados,— • embora niio mbotano^, 
ostã em torem elles, nas cousas locaos, direitos livrei de alheia flscalisactio ( uncon- 
trolirbaren ) , ainda que taes direitos só lhes provenham da Constituição federal. 06. 
cit., pag. 21%, seg. e 277. 

••o termo estadoal é empregado, para significar cousa ou qualidade do Estado- 
membro da Federação, 
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ao contrario, é seu dever irrecusável respeitar a sua effectividade 
e execução, ou. mesmo, executal-os ou fazer executal-os, segundo 
fôr o caso, E, ao envez, toda a lei ou acto áo governo estadoal, 
em contrario á Constituição e leis federaes, é — ipso facto — con- 
siderado nullo e insubsistente ^^ . 

b) K nenhum Estado-membro da Federação assiste o direito 
de secessão, isto é, de retirar-se da mesma. A Federação é 
sempre considerada, uma orga,nisíLç^o perfieíuae indissolúvel,*^ c^- 
bendo ao poder central o direito dé mantel-a, como tal, empre- 
gando, mesmo para isto, os meios de força que forem necessários. 
Neste ponto a situação do Estado federado não é differente 
da da provincia do Estado-unitario ^^ . 

c) E' vedado aos Estados federados fazer pacto ou convenção 
de natureza politica entre si ; e mesmo, quaesquer outros sobre ma- 
téria administrativa, judiciaria e económica de interesse local, só os 
podem fazer, nos limites permittidos pela constituição federal ^5. 

d) E' igualmente vedado aos mesmos Estados o direito de 
fazer guerra entre si ; devendo os conflictos, porventura, sus- 
citados entre os mesmos, serem sujeitos e resolvidos pelos po- 
deres federaes. 

Também no caso de qualquer conflicto, levantado por um 
Estado federado com a própria União, é aos poderes desta, que 
compete a solução, e nunca á autoridade estadoaPO, 



•' «o todo prevalece necessariamente sobre as suas partes, diz WeHerhamp^ e por- 
tanto, os actos constitucíonaes da União são obrigatórios para os Estados particulares. 

« Jkis Ganze slehl nnthvendig innerhalb aeiner ZusWindigkeit iiber seinen Teilcn ; 
dah^ sind die i*í?r/I'A*sK«/7.s/ní>.s.<ítí7eu Aríe rf<».'» Bundes fur die EinzclsUtalen rerbindlt/^ft , » 
— 06. cil., pag. 137. —A supremacia dox artos di^ poder federal sobi-e o estadonl nõo se 
limiia d íiiM le'ji&lar<io ; cila dúsi^ em lodos os actos do Estado^federal (Auí. e ob. cil., 
pag. 138). Vide: Const. Arg., arts. 31 e 110; Const, Am., art. iv;— -Const. 
Br., ark 6''. n. 4", art. 7'\ § 3'», arts. 63 o 06; Const. do Imp. Allemao, art«, ii e 
rv ; Const. Suissa, arts. 113 e 114. E' também de vôr— i?ríc — ob. cit., pags. 109 
e sogninles. 

«* Const. Br. art. 1". 

Mnito acertadamente, dissa Lincoln na sua celebre Mensagem de 4 do julho de 
1861 : « The SliUcahavelheir st.\tiis in tlic Union and íhey have no ollier legal status ». 
'-^Jellinefí, oh, cit,, pag. 237; Le Fur^ ob. cit., pag. 535 o seguintes, e683. 

«* Const. Am. art. i, S lOn. 3; — Const. Arg., art. 107; ConM. Br., arts. 48, 
n. 16 e art. 65 n. 1"; Const. Suissa, art. 7'\ 

^^ Const. Arg. art. 109 ; Con.st. Br., art. 66 n. 3"; Const. Suissa, arts. 8o o 14; 
Const. Am., art. i, § 10 n. 3. — Cf. Le Fur, ob. cit., pag. 594; Brie, ob. cit., 
pag. HO ; Jellineli, ob. cit., pag. 294. 
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e) A' União ou, melhor dizendo, aos poderes delia, cabe o 
direi f o i7isiUuc tonal de fazer respeitar e obedecer as suas leis, 
actos e decisões nos diversos Estados federados ; intervindo pelos 
meios da força, si assim entender, contra os individuos ou Es- 
tado, recalcitrantes. Precária, sinão imposivel, seria uma organi- 
sacão politica nacional, como é o Estado-federal, si os Estados- 
membros pudessem desrespeitar os seus actos, ou subtrahir-se ás 
obrigações do seu instrumento orgânico — a Constituição federal ' *. 

No caso de resistência armada, esta será repellida, como 
uma revolta, reòelliõo ou sedição, mas nunca, como verda- 
deira guerra. Os que tomarem parte na resistência armada 
serão passiveis das penas do direito penal privado, e não, consi- 
derados como belligerantes sob a sancção do direito interna- 
cional 7á. 

f) Não havendo um typo ou padrão uniforme das attribuições 
e competência dos Estados federados, como acima se disse, — 
aquellas serão taes e tantas, quantas lhes forem marcadas na Con- 
stituição federal. Em regra, pertence aos Estados federados inteira 
jurisdicção sobre os negócios puramente locaes, tendo e exercendo 
o poder legislativo, executivo e judiciário, sem outras limitações, 
além das que forem postas na referida Constituição. 

Entre estas limitações figura, talvez como primeira, a que 
impõe aos Estados federados a obrigação de adoptar e manter, 
na sua organisação, determinada forma de geverno, — em geral, 
da mesma natureza e espécie do governo da União 73 j podendo 
este intervir na economia do Estado, para impol-a ou garantil-a 
em sua effectividade 74. 



'^^ Const. Br., art. 6« n. 4o. Consl. Suissa, art. 102; Cf. Ia Fur^ ob. cit., 
pag, 593 e soguinloa, o 635, o notas ibi, 

'* Assim proco(Iou-so na Amorica do Norte a rospoito dos E^icíào^ rebõllados do Sul 
(1.S61-1865; o 8«siaj já se foz no Uraail, poroccasião da Revolta do 6 de setembro de 
lSy3. — Cf. Le Fur, ob. cit., pag. G^ô. 

'* Xosto, como om outros pontos, a ** Federação mon.irchica " da AUemanlia,— 
mantendo as trau';õ'S históricas do paiz, conserva, ôxcepcioualraonte, em sou seio as 
*' cidadf^s livres" do IJromen, Lubek o Hamburgo, que so regora segundo as íórmas 
ropublicanas, 

'* Const. Br. art. Ô» n. 2^; Const. Arg., arls. õ© e ô<^; Const. Suisaa, arl. C»; 
Const. Am., art. iv § 4". 
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. g) Com relação ás attribuições e actos da competência dos 
Estados federados, ou a certos direitos especiaeSy porventura, 
garantidos ou reservados aos mesmos, — é dever da União não 
só respeital-os, mas também, velar pela sua manutenção. 

Entendem certos autores, que nesse dever da União para os 
Estados está um dos característicos da Federação^ e uma 
razão de superioridade distinctiva dos mesmos, em confronto com 
as províncias do Estado unitário. 

Além disto, dentro dos limites, e pela maneira estatuída na 
Constituição federal, ao poder federal incumbe prestar auxilio 
e protecção aos Estados federados para a sua segurança e 
defesa contra qualquer ataque ou aggressão de outro Estado 
ou do estrangeiro ; bem como, para fazer manter a ordem e a 
tranquillidade publica no interior dos Estados, toda vez que 
assim se torne preciso '5, 

k) O facto de as collectividades publicas, que formam a 
Federação^ terem ou conservarem a denominação de Estados, em 
nada altera a unidade do povo ou nação. São, por certo, enti- 
dades de um caracter politico-administrativo, todo especial ; mas 
todas ellas constituindo um só povo ou nação,— personificada 
na União ou Estado- federal. 

Constitúe também isto um dos caracteres distinctivos entre 
a Federação e a Confederação ^ na segunda das quaes, podendo, 
ao contrario, haver tantas nacionalidades distinctas, quantos 
são os Estados soberanos, que a compõem ^6, E é, precisa- 
mente por isso, que a Constituição e as leis federaes, sendo 
ellas próprias, a Constituição e as leis de toda a Nação, — obri- 
gam directamente a todos os indivíduos e collectividades 
existentes no território nacional, sem haver mister de ne- 
nhuma dependência ou intermediação dos Estados federados a 
respeito . 

i) Os Estados federados, sendo collectividades publicas, 
cujas attribuições se limitam á esphera do direito constitucional. 



'' Ia Fur — ob. cit. pag. 704. 

''^ Ibidem -^ 6b. cit., pag. 692; Z?ri« — ob. cit., pag. 1Í9; J(??íi«e7< — ob. cit., 
pag. 1^32 e segs. 
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não devem ter entre si relações do direito internacional ^ taes 
como, — o direito de guerra , de legação , e semelhantes . 

Quanto ao direito de guerra y já vimos, que lhes é denegado 
sem excepção. Quanto ao de legação ^ observase a inesma regra, 
excepção somente feita para os Estados federados do Império 
Allemão, que o conservaram em obsequio ás suas tradições; 
mas que, na pratica, tem sido considerado de pouca importância, 
e por isto, a mór parte dos mesmos Estados o tem renunciado. 

Quanto ao direito de fazer tratados e convenções, não 
deve o mesmo ser considerado, como exclusivo da ordem inter- 
nacional ; havendo, de certo, casos diversos, em que collecii- 
vidades autónomas poderão exercel-o entre si, embora apoiadas 
nas prescripções do direito interno somente. 

Todavia, á excepção dos Estados federados allemães, pela 
razão já indicada, os membros das demais Federações existentes 
só o tem para objectos e fins de interesse local, e isso mesmo, 
nos ^limites marcados pela Constituição federal, como ante- 
riormente se disse 77, 

— Taes são, em seus traços geraes, as condições mais 
communs, que, conforme o direito positivo, se reconhecera aos 
Estados particulares, membros da Federação. 



Relações Internacionaes da Federação 

i;^ — Acceita a theoria, que na .Federação só a União é 
soberana, eque, por isso, somente ella tem o caracter de verdadeiro 
Estado ; admittido egualmente, ao menos em principio, que só 
os Estados podem ser pessoas do direito internacional ^^-^sl con- 
chisão a tirar Seria, sem necessidade de outra razão ou demon- 



'^ I^ Fur — ob. cit., pag. 686 e segs. e notaa ibi. Mais; adiante, teremos aindi^ 
ooca^ião de fallar deste ponto. 
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stração ulterior, — que os membros da Federação são inteiramente 
excluídos das relações juridicas com os Estados ou Nações estran- 
geiras. 

Em boa theoria, não ha duvida, assim é ou deveria ser. Não, 
precisamente, pela razão dita, de que aos membros da Federação 
falta o caracter de Estado ; porquanto, ainda que seja a regra — 
« que só os Estados podem ser pessoas do direito internacional », 
também é facto, e já demonstrou-se antecedentemente, — que 
nas relações desse direito figuram igualmente outras personali- 
dades juridicas, que não teem aquella qualidade ^8, — mas, princi- 
palmente, por motivos e razões resultantes da própria situação 
jurídica, em que se acham os Estados federados, a qual, em certos 
casos, fal-os incapazes de tomar ou solver os compromissos do 
direito internacional, e em outros, — a sua interferência seria 
sabidamente inútil ou prejudicial. 

Na verdade ; dependentes, como são, de uma autoridade su- 
perior, a União ou o poder federal, nos termos expressos da 
Constituição, — que espécie de direitos poderiam os Estados fede- 
rados pretender na ordem internacional, com a autoridade e a 
conveniência desejáveis ? 

— Os direitos de guerra, de legação e de fazer tratados, 
que são os attributos principaes da soberania exterior de um 
Estado ? 

Quanto ao direito de guerra, é elle evidentemente inadmissível 
Comprehende-se sem culto, que coUectividades publicas, subor- 
dinadas a um poder superior — , não podem empenhar-se em 
uma guerra, nem empregar nenhum outro modo de repressão 
internacional. Si as circumstancias reclamam, porventura, o em- 
prego desse meio extremo, é ao Estado soberano, do qual essas 
coUectividades fazem parte, que compete deliberar e agir ; — o 
contrario disto seria a inversão da ordem na própria Federação, 
sinão, a própria negação dos caracteres distinctivos delia. 

Neste ponto, o direito positivo está de accôrdo com os prin- 
cípios theoricos,— sendo certo, que as diversas constituições 



^* Vide: Le Fiir — ob. cit, . pag. 404 e segs. e noia ibi, e pag. 746. 
ílie — pags. 52 e 53 retro. 
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federaes nâo só reservam o direito de guerra^ como attribuição 
exclusiva da União, como ainda, — os demais meios da defesa 
commum, taes como, — a organisaçâo e disposição do exercito e 
armada nacional, a gfuarda das fronteiras ^ e outros, pelo modo 
que parecer mais conveniente. Apenas, dado o caso de ataque 
imminente ou súbito de um Estado federado por um Estado 
estrangeiro, permitte-se, que o atacado defenda-se por suas 
próprias forças, — si não tiver tempo de levar o facto ao conhe- 
cimento do governo federal. 

Mas, na hypothese, nâo precisamos dizer, trata-se do simples 
exercido do direito de defesa immediata^ inadiável ^ e, era todo 
caso, —r- sujeito posteriormente á deliberação do poder central, 
segundo se deprehende das disposições constitucionaes, que 
assim autorisam ^9. 

Da circumstancia, de algumas constituições não conterem 
disposição expressa, prohibindo aos Estados federados o direito de 
guerra y pretendem alguns, notadamente, certos autores allemães, 
que os mesmos Estados, ao menos efn principio , conservam 
semelhante direito. 

A pretensão é descabida: em primeiro logar, por incompativel 
com as condições jurídicas do próprio Estado federado, na sua 
qualidade de membro da União ; e em segundo logar, porque 
todas as constituições, conferindo expressamente o direito de 
guerra ao poder central da União, — deste só facto, se deve 
inferir, que os Estados particulares foram excluidos do mesmo ^^. 

13 — O que acabamos de dizer com relação ao direito de 
guerra, tem egual applicação, ainda que menos rigorosa, ao di- 
reito de legação. A' União, como Estado soberano, é que com- 
pete este direito, visto como, nas relações exteriores, somente 
ella representa a nação inteira, em sua unidade de pessoa interna- 
cional. 

As.collectividades publicas, em que ella se distingue, con- 
forme as dispoições do seu direito publico interno, — estão 



'5>«Const. Am., art. i, §.10, n. 3; Const. Mexioana, art, 112; Const. Br. 
art. 34, ns. 11 e 12; Const. Arg., arts. 108 e 109, etc. 

*• Le i*\*r — ob. cit., pag. 776 a seg. o nota á pag. 779, 
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egualraente representadas nessa unidade superior da soberania 
nacional. Além disto, é intuitivo que os Estados federados ^ 
no limitado de suas prerogativas locaes, carecem de competência 
bastante para revestir o seu próprio Enviado^ ou receber o Enviado 
estrangeiro^ de uma maneira condigna, — dispensando-o, por- 
ventura, dos impostos Ttacionaes^ reconhecendo-lhe a exterrito» 
rialidade, e outras honras e vantagens, que só o poder soberano 
de um paiz tem direito de outorgar e garantir. 

« A existência de uma representação internacional dupla, 
— a do Estado-federal e a de seus membros, — é, pois, con- 
siderada, como uma complicação inútil ^A.» 

Desta sorte, haja, ou não, disposições expressas a esse res- 
peito, — a theoria e a pratica dominante é, que o direito de 
legação pertence também por completo á União, com a exclusão 
dos Estados particulares s^. 

14r — Agora, quanto ao direito de fazer tratados. 

Como os dous outros, de que já fallou-se, o direito de 
fazer tratados é também, em principio, uma attribuição do 
Estado soberano. Entretanto, como nas espécies diversas da 
pratica desse direito se dão modalidades resirictaSy ou de in^ 
ter esse limitado ^ que, ás vezes, envolvem antes os direitos 
peculiares de certas collectividades, do que os direitos interna- 
cionaes do próprio Estado, não se pôde dizer, que o direito de 
fazer tratados seja inteiramente repugnante aos membros de uma 
Federação. 

Ha, de facto, exemplos comprobatórios do direito de membros 
da Federação a esse respeito ; ficando, porem, subentendido 
que os tratados, porventura, celebrados pelos Estados federados 
só poderão ser muito restrictos no seu objecto e fins. Porquanto, 
observa um autor competente, sendo elles privados do direito de 
guerra, já não podem, conseguintemente, concluir nenhum dos 

■^ Ibidom. 

•* A excepção, que dá-so com relação os membros do Império Allemiio, consi- 
derasse tanto mais explicável,— quando sabe-se, que alguns Estados federados teem 
por chefes, princvp^ e reÍ5, aos quaes os usos e praticas intornacioDaos attri- 
baem certas prerogativas, como inherentes d própria dignidade pcss'jal, que se lhes 
reconhece. JETa^naZ— ob. cit. § 90-93. 
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tratados relativos á mesma, taes como, os de alliança, de garantia, 
de neutralidade, de paz, etc — ; e por outro lado, dependentes, 
como se acham de um poder superior, na sua qualidade de 
membros da Federação ^ qualquer tratado em geral, feito por 
elles, será inoperativo ou nullo :' — a) si o tratado se achar 
em contradicçâo com alguma disposição, lei ou acto do poder 
federal ; b) si o tratado versar sobre matéria, na qual a União 
tenha, como é ds presumir, competência simultânea, e ella jà 
tenha, porventiu*a, feito uso da sua competência, e de maneira 
a excluir, para o futuro, a competência dos Estados parti- 
culares ^'*. 

E', além disto, para attender : — Si os Estados estran- 
geiros quizerem subtrahir-se ao cumprimento de qualquer tratado, 
celebrado com os Estados particulares da Federação, estes 
se acharão na impossibilidade de recorrer a um dos meios mais im- 
portantes de obrigal-os ao dever contrabido, -^ o emprego das 
armas j de represálias^ e de outros semelhantes ; porquanto, como 
sabe-se, não lhes é licito praticar nenhum acto, que se inclua no 
direito de guerra. 

A' vista, pois, destas considerações e d'outras, que facilmente 
Decorrem ao espirito, — a melhor theoria sobre a matéria seria 
a de exclusão completa dos Estados federados, do direito de 
fazer tratados com as nações estrangeiras ; e por isso, os diversos 
autores ensinam, que, sem declaração expressa na Constituição 
federal, reconliecendo-lhes esse direito, os referidos Estados 
devem ser julgados, como carecedores do mesmo, — por sei, 
evidentemente, o mais consentâneo com os principios, que regulam 
a Federação. 

As Constituições dos Estados-federaes são, póde-se dizer, 
uniformes em reservar á União o direito de fazer tratados com as 
nações estrangeiras, — ajuntando, mesmo, algumas delias a de- 
claração expressa, de que os Estados particulares ficam privados 
do alludido direito. 

Ha, porem, ainda neste ponto, mais uma excepção para o 
Império Allemão, cujos membros teem, sem duvida, o direito 

** Jèíiint'^ — Ob, cit., png. 292; A<'Fur— ob. cil. pag. 782 e segs. 



97 



de fazer tratados, simultaneamente com o Governp da Pede- 
Jação. Não é, que a Constituição federal assim o declare po^ 
algum dos seus textos ; ao contrario, ella somente estatue na 
matéria, com relação á competência do Imperador e dos Corpos 
federaes deliberativos ( Bundesrat e Reichstag) ; mas é, que os 
Estados particulare.i, continuando a considerar-se no uso de 
um direito, que anteriormente tinham, conseguiram, que o 
silencio da Constituição fosse interpretado em seu favor, e os 
factos confirmaram a admissibilidade dessa interpretação 8». 

Conseguíntemente, na Federação do Império Allemão ha 
dous modos de proceder na matéria de tratados com as na- 
ções estrangeiras : — i ) os Estados federados podem directamente 
fazel-os, — excluídos os objectos da competência privativa do 
Governo federal ; — 2 ) os Estados podem, renunciando o seu 
direito, fazel-os por intermédio do Governo federal, não 
obstante versarem sobre objectos de particular interesse dos 
mesmos ^5. 

12> — Ainda uma razão especial, pela qual não se deve reco- 
nhecer aos membros da Federação a qualidade de pessoa distincta 
do direito internacional, é: que os Estados estrangeiros, não se 
preoccupando das particularidades do' direito constitucional, 
em regra, somente conhecem nas suas relações a União, ou 
a nação inteira, representada pela Governo federal. E' com este, 
e directamente com este, que elles sa entendem, acerca dos diflfe* 
rentes actos e relações, que cabem sob a3 regras do direito in- 
ternacional, publico e privado. 

Tratando-se, porventura, de reclamações, relativas a acúos 
e factos, que afTectem os direitos do estrangeiro, as potencias 
interessadas não se dirigem aos Estados federados, muito em- 
bora, provenha das autoridades destes a ofTensa ou o danmo, 
contia o qual se reclama. 

O dii*eito c discutido, pleiteado e resolvido, de Nação a 
Nação, de poder soberano a poder soberano, — e a responsabi- 
lidade apurada deve ser salisfeita do mesmo modo. 

** We&lwliaiifi^ — ob. clt. S 13, I, 1 ; Hatun — ob. cit. [.aga. 531 a 5í32. 
•* IbiAem\ Cf. Ao ^tir — ob., cit. pag. 785 e seguintes. 
22S3 . ^ 



A União não poderá excusar-se, nem lançando a culpa 
ou responsabilidade a um dos seus Estados particulares, nem 
allegando, que nSo pôde intervir em vista da autonomia do 
Estado federado . Porque, si o fizer, o Estado estrangeiro recla- 
mante retorquirá : — que elle nada tem que ver com as par- 
ticularidades do direito interno ; — que para elle só ha uma 
pessoa juridica^ — é o Estado soberano^ único conhecido neste 
caracter pelo seu Governo, e portanto, único capaz e respon- 
sável pelos direitos e obrigações, em vista do direito inter- 
nacional. 

A procedência destas razões é evidente, e irrefutável. 

Só em um caso, talvez seja licito á União exímir-se de respon- 
sabilidade para com o Estado estrangeiro, relativamente a actos, 
menos justos, dos Estados particulares : — é, si o Estado es- 
trangeiro fizer directamente tratado, ajuste ou convenção com 
um Estado federado, a despeito da Constituição só reconhecer 
esse direito ao Governo federal... Nesta hypothese, dando-se, 
porventura, a não execução das obrigações contrahidas, e prejuízo 
ou damno resultantes ao Estado estrangeiro, — ao mesmo não 
deveria caber direito algum contra a União, 

A responsabilidade da União parece, no todo, sem razão, ou 
descabida. 

Mas, ainda assim, si fosse provado que o Estado federado 
em questão procedera fraudulentamente, não se podia recusar ao 
Estado estrangeiro o direito de pleitear e exigir a reparação da 
. fraude soffrida, E como, dadas estas condições, era ao Go- 
verno Federal, a quem o Estado interessado devia dirigir-se, 
por se tratar de um membro da União^ — segue-se, que, 
mesmo na hypothese formulada, — ella teria de apparecer, 
como parte no incidente, não sendo-lhe licito recusar-se a 
intervir, para obrigar a fazer a devida justiça ao Estado re- 
clamante . 

Em Cíinclusão, desde que na Federação só a União é 
soberana, isto é, só elJa constitue o Estado, e, como tal, pessoa 
jiu-idica perfeita conforme ao direito internacional ; — em boa 
theoria, também só a União deveria apparecer e figurar nas re- 
lações do mesmo direito ; e examinando as praticas sobre este 
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ponto especial, verifica-se, com effeito, que a regra geral estabe- 
lecida, em vista dos casos, a^é agora suscitados e decididos, é 
realmente esta: — que não existe responsabilidade directa dos 
Estados-membros da Federação para com os Estados estran- 
geiros ; — e que, ao contrario, é o Estado-federal o único res- 
ponsável para com os mesmos, tanto em razão de seus próprios 
i ctos, como por motivo daquelles dos Estados paiticulares, que 
o compõem ^^. 



8« Sobro osto ponto ospocial é ainda ')e Nr com proveito o quo 9e encontra om 
Le Fur — ob. cit., pag. l*ò'Á e seg., o pag. 815. 



CAPITULO V 
QUESTÕES COMPLEMENTARES 



Confronto das duas formas federativas 



i — Depois de havermos apreciado separadamente, ainda 
que sem grandes desenvolvimentos, os caracteres mais impor- 
tantes da Confederação e da Federação, parece-nos conveniente 
fazer agora um resumo indicativo das semelhanças e differenças, 
que se manifestam nessas duas categorias principaes do regimen 
federativo. 

Consultando aos diversos autores, que teem tratado mo- 
dernamente do assumpto, acharemos que todos elles são accordes 
em reconhecer, na Confederação e Federação, duas entidades 
politicas, inteiramente distinctas.^ ou manifestamente di ff er entes ^ 
muito embora ambas apresentem caracteres de grande seme- 
lhança. E' uma verdade fácil de verificar, em face dos principios 
do direito e dos factos concernentes. 

Entretanto, — si procurarmos nos mesmos autores, ou nos 
textos do direito positivo, em que elles se apoiam, um critério 
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de geral acceitação, que assignale a differença especifica das 
referidas organisações, verificaremos, egualmente, que a diveí- 
gencia e a eontradicção, mesmo, ainda dominam, por muito, em 
tão importante ramo da sciencia politica. 

— Quanto ás semelhanças da Federação e Confederação^ 
é cousa intuitiva, — ellas resultam da natureza commum^ de 
que ambas participam . Na formação de uma e de outra entra um 
mesmo elemento, o elemento federativo, o qual, como se sabe, 
consiste principalmente na copar ticipação^ que os Estados par- 
ticulares teem {na formação da vontade do poder central da 
União. 

A medida ou extensão, em que os Estados-membros da 
organisação federativa participam da formação dessa vontade, 
não tem uma regra fixa ou um padrão obrigado ; ella é maior 
ou menor, segundo se estatue no pacto federativo ou con^ 
stituição federal^ de que se origina a nova entidade politica — a 
União * ; e, conseguintemente, não seria preciso accrescentar que 
as semelhanças das duas organisações politicas podem também 
ser maiores ou menores, em accôrdo com as clausulas ou dis- 
posições do instrumento orgânico de uma ou de outra. 

Confederações ha, que se approximam em muito da Federação 
pelo teor das clausulas, que adoptam ; e, vice-versa^ Federações 
ha, que contém disposições, que, conforme aos prinçipios, mais 
geralmente admittidos, somente deviam ter cabimento numa 
Confederação . 

A maior difficuldade de um critério constante, para distinguir 
as duas espécies, mais notáveis, do regimen federativo, vem talvez 
da circumstancia histórica, — de que a Confederação de Estados 
é um facto de ordem juridico-politica^ que data de grande 
antiguidade, com caracteres bem assignalados e admittidos por 
todas as Nações e Estados ; emquanto que a Federação só 
teve o seu apparecimento no mundo politico em fins do século 
passado, na organisação particular de um único povo 2, — e, 



* Chamamos -» pacío federativo ao instrumento orgânico da Confederação ^ a 
— constituição federal ao instrumento orgânico úk Federação» 

« o povo Norte Americano, pela sua Constituição federal de 17íí7. 
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ainda então, como a resultante da evolução histórica da forma 
federativa anterior, isto é, da Confederado* 

Deu-se, por assim dizer, o momento preciso, em que uma nova 
espécie politica destacara-se dos e\pmentos, trabalhados pelos 
séculos, para constituir uma entidade juridica» distincta, dentro do 
género federativo ; mas, só com 6 tempo, com a experiência e a 
lição dos factos, é que a nova entidade creada poude mani- 
festar-se com os seus caracteres, próprios ^ peculiares^ e bastantes 
para, sempre e em tudo, contra-distivguir-se da espécie geral ou 
única, até então predominante. 

Hoje assignalam-se os grandes defeitos da Confederação de 
Estados, fazendo-se o seu confronto com a Federação ; mas, 
antes do presente século, ninguém pensaria em fazel-o, á falta 
dessa razão ou base comparativa. 

— Isto posto, vejamos quaes são os factos ou principios, 
a que os autores teem^dado preferencia, como outros tantos 
criteriums da Federação em si, ou na sua comparação com a 
Confederação de Estados. 

^ — Pretendem alguns que, &d enutneração das faculdades, 
feita em favor do poder central^ ou do poder estadoal ^, se pôde 
inferir, si, no caso, trata-se de um Estado-federal ( Federação ) 
ou de uma Confederação de Estados ; isto é: — a enumeração 
dos direitos do poder central significaria a competência superior 
dos Estados particulares, por ser ella extensiva a todos os demais 
direitos não enumerados, e, nesta hypothese, o que existe é a 
Confederação ; — e, vice -ver sa^ a enumeração dos direitos do 
poder estadoal importaria o reconhecimento da competência su' 
perior da União, e, conseguintemente, o que existe é o Estado- 
federal ou a Federação. 

Esta razão de differença, assentando sobre uma circumstancia 
meramente extrinseca, com certeza, não satisfaz. Além de 
que a enumeração pôde incluir direitos, no todo, superiores aos 
não-enumeradoSy e, em consequência, levar a uma conclusão 
contraria daquella, que, pelo facto da enumeração, se pretende ; 



' Como já disse em outra parte, usaraos do qualificativo — estadoal, para significar 
cousa ou qualidade doa Estados-membros do uma v,n\v.o federatim, seja ella Confe- 
deração ou Federação. 
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— accresce, que nas constituições das principais federações, ora 
existentes, o que precisamente se encontra expresso, é o elenco 
dos direitos da União, e ás vezes, só de macieira geral ^ o que 
diz respeito ao poder dos Estados federados *. Mais ainda: em 
algumas dessas constituições se faz mesmo a declaração positiva, 
de que pertencem aos referidos Estados todo poder ou direito, 
que não lhe tiver sido denegado, expressa ou implicitamente, 
pelas clausulas da Constituição ^ ; e no entanto, não seria licito, 
só por isto, recusar-lhes o qualificativo de v^tádiáQh^iS federações, 
quaes são, realmente, a Republica da America do Norte, e as da 
Suissa, Argentina, Brazil, e outras. 

Logo, não se pôde attribuir ao alludldo critério nenhum valor 
theorico ou pratico ^. 

3 — Entendem outros, que, na organisação differente das 
duas espécies de união federal, é que se deve procurar a dis- 
tincção real entre as mesmas. 

A differença do organismo consiste: — em que a Confederação 
só possue por órgão, — uma Dieta, Congresso ou Conselho 
dos representantes dos Estados confederados, ao passo que o Esta- 
do- federal tem em regra o poder publico, completamente organi- 
sado, sob a triplicefuncção, /^g^/í/íi/iV^, executiva e judiciaria'^. 

Esta razão de differença, não ha duvida, podia constituir o 
critério que se tem em vista obter, — si, porventura, não tivesse 
elle de esbarrar-se com o desmentido formal dos factos. 



^ Tal é o quo se vê nas Constituições das Hepablicas — Americana, Sutsaa, 
Argentina e Brazilelra. 

' Vide : Const. Am. emenda 10»; Const. Suissa^art. 30 ; Contt.Arg. art. 104; 
CoBst* Mexicana, art. 117; e Const. Br. art. 05 n. 2". 

• Le Fur — ob. cit. , pag. 720 ; JelHneft ob. clt., pag. 291 e 297. 

Westerkamp, depois de ter refutado a pretoncão de dar ao caracter disiinctivo, 
acima inHcado, um vnlor d'<'isico, om vista das disposi^-ões conccrnontos das prin- 
cipaes uniões federativas, conclue destft modo! *' — A distincçao da Confedera'.'âo e do 
Kstado- federal, sob o ponto de vista das suas faculdades do governo ( HcrschafXrvchíf* ) 
é q>tantUativa, e nào (/uilUotira '\ E-n geral, costuma-se roconhooer facnldaílo'? mais 
importantes, tanto do direito internacional, como constitucional, á Federarão, do 
que á Confodorarão. E' mesmo, o que se nota na passagem ou transformarão da 
Confederarão em Federação, como so dea nos Estados-rnidos da Amorica, na Suissa 
o no Império Allemão — " ( Staatenbund und líundessfaat , pag. '4õl'-54.) 

^ Ha exemplos do Confedera^jões com outros órgãos, alt*m do uma Dieta ou 
Conffresiso de r&pfemn tanta» estadomsK ; mas, isto não obstante, a Kcpresentacâo dos 
Estwlos é sempre considerada a autor itUide suprema da Confedoração. 
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De um lado, ha exemplos de confederações^ com uma or- 
ganisação legislativa e executiva, e, ás vezes mesmo, judiciaria, 
de maneira certa e defmida ^ ; e de outro lado, ha eguaes exemplos 
de federações^ que nâo po.ssuem semellumtcs funcções, de modo 
inteiramente completo, — e nas quaes, ao contrario do que se 
pretende, o órgão supremo é o Conselho da Federação^ isto é, a 
Representação dos Estados federados ^. 

São casos, talvez, excepcionaes ; mas, uma vez que existem, 
é dever tomal-os em consideração, para que possamos bem ava- 
liar da relatividade de valor, que merece o critério proposto. 

Trata-se da uma distincção de gráo^ e não de espécie^ no 
dizer de Westerkainp (nur einen Grad, nicht einen Artunterschied 
zwischen Staatenbund und Bundesstaat) *o ; ainda que, cumpre 
accrescentar, — distincção, aliás, qu2 deve ser considerada 
da maior importância ; porquanto, a não ser a mallograda Con- 
federação dos Estados secessionistas da America, durante a Guerra 
Civil de 1861-65, nenhuma outra teve jamais uma organisação 
completa do poder publico, nos seus ramos — legislativo, ex- 
ecutivo e judiciário, condição, que hoje se reputa como um dos 
verdadeiros caracteris ticos da Federação **. 

-á: — Tem-se lambem suggerido, que o traço distinctivo da 
Confederação é a igualdade completa dos Estados confederados ; 
ao passo que na Federação pôde da:-se o contrario disso, com 
relação aos membros da mesma. 

Semelhante critério não pôde certamente ser acceito. Além 
de que, em geral, é a igualdade dos Estados federados o facto, 
que se observa commumente na Federação, — accresce, que nada 



■ Disto dão evemplo as duas uniões federativas — * ' As Proviociaa-Unidas *' da 
Hollanda, o os KsUidus SficcssionisM.^ da America. Le Fnr — ob. cil., pag. 721? 
Wesíei-kaynp ^ ob. cit. , pags. 4ã4-58. 

^ Na Sulssa, só dopoiíi da n^vlsão constitucional de 1S74, é que a organisação 
judiciaria tevo o devido de,8nnvolvimento era corraspondencia com a organisação legis- 
lativa e executiva ; — e o Jmpcri> AUemão^ somente a datar do 1S77, possue um Tri- 
bunal Federal. No Império dito o órgão supremo da Federação ô o Bundcsrat, isto é, 
a Representação dos Estados, — o que, já se sabe, ó antes um caracUristico da Confe- 
deração , do quo de um Estado- federal, propriamente tal, 

»«> Ob. cit, pag. 456. 

*' **Dor wahre Unterschied zwischen Stantenbunde und Bundesstaate ist in 
dom verschiedenen Orgamismus boidor zu erkennen" (A verdadeira dilferença entro 
Confederação o Federação está no organismo diverso de uma e de outra) Blunítdili^ 
cit. por Westerkamp^ loc, cit. 
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impede, que numa Confederação haja também clausulas de desi- 
guaJdade relativa, acerca alguns dos seus membros. 

A este respeito, foi notado, e com toda razão : — que a Áus- 
tria, ao tempo em que a Allemanha era uma Confederação de 
Estados, e a Prússia, actualmente, quando o mesmo paiz con- 
stitue uma Federação^ tem, cada uma por sua vez, occupado 
uma situação preponderante ou de primazia, na União federal ; — e, 
que em 1815, como agora, a Representação dos Estados particulares 
allemães na Assembléa Federal tem sido desigual, e em proporções 
assaz sensíveis, segundo a importância dos mesmos Estados *^, 

£> — Certos autores são de parecer, que a differença entre a 
Confederação e a Federação consiste em que, na primeira, o 
poder central só age ou executa as suas resoluções, por inter- 
médio obrigado dos governos dos Estados confederíidos — ao 
passo que, na segunda, o podar central age directamente sobre os 
próprios iudividuos, que formam o Estado federado *3. 

AllegA-se, porém, e com razão, que isto importaria, apenas, 
uma diff'ere7iça de grão, mas não, uma differença de natureza, 
capaz de eslabelecer- uma distincção juridica entre as duas formas 
de União **. 

Na verdade, muito embora seja facto sabido, que na 
Confederação a acção do poder central, no que respeita á ordem 
interna, é muito mais limitada, do que na Federação, — comtudo 
nada impede que, conforme ao respectivo pacto, aquella tenha 
autoridade ou funcçoes directas sobre as pessoas e cousas dos 
Estados confederados. 

Entretanto, a este propósito, é nosso dever confessar, que 
si a razão da differença indicada não é o critério das duas organi- 
sações federativas, — ella tem, todavia, em seu favor, não só, a 
opinião dos vários fautores *^, que sustentam que, em boa theoria, o 
poder central da Confederação só deve ter relações com os indivi- 
duos por meio das autoridades dos respectivos Estados, como 



*• Lfi Fur ^ob. cU.^ pag. 722. 

'* Zorn-- ob. cit., pag. 72, nota 33; We^lerJtamp-^ ob. cit., pag. 473 e seg. 

»* Lê Fur — ob. cit. , pag. 723. 

*• Vide— iie Fur -^ oh, cit,, pag, 505 a 508 e notas ihi. 
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ainda juntamente, o argumento tirado das restricções^ mais ou 
menos rigorosas, que os pactos federativos conteem, effectiva* 
mente, neste sentido *^. 

O — Outros autores *7^ acceitando, como verdadeiro, o 
critério de que vimos de fallar, compietam-no, todavia, com 
uma nova distincção, baseada sobre o direito das relações do 
poder centrai com as potencias estrangeiras. Quando o poder 
central possue exclusivemente os direitos de soberania exterior, 
isto é, os direitos de guerra, de legação e de concluir tratados, 

— tem-se um Estado^federal \ — quando, ao contrario, não 
existe essa unidade de direito, sob o ponto de vista internacional, 

— o qne ha é uma Confederação de Estados *®. 

Ainda que seja verdade, que no Estado-federal é o poder 
central, que possue a soberania, quer se trate das relações in- 
ternas, quer das externas, comtudo, esta circumstancia, por si, não 
importa, ao menos de maneira completa, a distincção, que se pre- 
tende. Federações ha, como a da Allemanha, na qual os Estados 
particulares, si não possuem a soberania, exercem^ não obstante, 
relações soberanas do direito internacional ; e por outro lado, 
Confederações também existem, cujos membros confiaram, quasi 
inteiramente, as attribuições da soberania exterior ao poder 
central ; tal é, por exemplo, o caso sabido dos Estados- Unidos na 
vigência dos « Artigos da Confederação », e o da "Confede- 
ração dos Estados Secessionistas da America," além' de outros *^. 



•* \Vesu*rhainp — loc cit., nota ibi. 

* ' Somente, com acção directa do poder federal sobre o povo, é possível ft Tida 
orgânica do Estado-federal". Jc^/íh*»* — ob. cit., pag. 282 e segs. 

**0 Estado- fedif ai não repousa somente sobre os Estados particalares , como a 
Confederação , m&s também, sobro todo o povo ( Gesamtvolhe ) ; elle não sa dirige aos 
cidadãos dos Estados, simplesmente por intermédio destes, mas, {ynmcdiatamente^ nas 
suas rei a4;õ68 jurídicas. A faculdade do pôr-se em contacto directo comos homens, In- 
dividualmente, é para o Estado-federal uma necessidade da própria idéa deste; por» 
que, do contrario, níío seria uma communbão de homens, e, conseguin temente, não 
seria um Pastado. Praticamente, lhe é também indispensável esta faculdade ; porquanto, 
si a sua acção jurídica somente so pudesse dar por meio dos Estsdos e na medida da 
vontade destes,— a satisfací.-ão dos seus importantes ftns seria impossível". Jírie — 
ob. cit., pag. 113. 

*^ Kd. A. Feeman ( Ilistory of Federal Government ) ; — Calvo (he Droit ín- 
ternational) ;Phillitnore (Comm. upon International Law ), citados por Westerkarnp, 
notas ã pag. 470 e segs. da obra — '^Staatenbund und Bundesstaat*' , 

** Ibidem, pag. 472 ; — Cf. Le Fur — ^ob. cit., pag. 724. 

** £« Ftír — cit. pag. 725 ; Jíic, pag. %% retro» 
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^ — Com base nas relações de direito internacional ha 
ainda uma outra opinião apreciável sobre o assumpto, 

Diz-se, é Estado-federal toda união, na qual o poder central se 
estende ás questões da ordem interna ; — é Confederação de Es- 
tados toda união, na qual a competência do poder central é ex- 
clusivantente limitada ás relações com as potencias estrangeiras *0. 

Esta ■ razão de differença é manifestamente inadmissivel. 
Em primeiro logar, não se pôde pretender, que na Confederação 
o poder central seja inteiramente privado de qualquer attribuição 
ou ingerência nos negócios internos, como condição intrinseca 
da própria organisação ; depois, ahi estão os factos para de- 
monstrar, que nenhuma Confederação jamais existio, sem ter uma 
certa competência interior ^ ao menos, bastante para fazer respeitar 
as suas próprias resoluções pelos Estados confederados 2*. 

— Tendo de pronunciar-se sobre o ponto em questão, escreveu 
o professor Zorn : 

€ As duas entidades —- Estado-federal e Confederação — se 
distinguem por isto : — que a primeira é um Estado, e a segunda 
não j — que a primeira é uma personalidade unificada (eme 
einheitliche Persônlichkeit), e a segunda, a reunião de va- 
rias personalidades — Estados independentes ; — que na primeira 
a soberania pertence ao poder central, e na segunda aos Estados 
particulares ; — que a base juridica do vinculo na primeira é uma 
lei, e na segunda pôde ser um contracto ; — que a primeira é um 
sujeito de direito, e a segunda uma simples relação de direito ( ein 
Rechtsverhãltnis ) ^^ ; — que a segunda é um numero de Governos, 
certamente ligados, más soberanos, — emquanto que a primeira 
apresenta um sô Governo soberano, ainda que federativamente 
organisado 23**» 

Não precisamos deter- nos para analysar ou discutir os con- 
ceitos, acima emittidos ; porquanto, em vista do que já se disse 
anteriormente sobre os caracteres das duas uniões federativas, 



*• Z« Fur — ob. cit., pag. 725; JeUineTt — op, cit., pag. 891, nota. 
• • Ibidem — ob cit . , pag, 72ô. 

•• Sobro a Confederação ser um rimples vinculo, e não, pessoa jurídica, vido — 
p&gs. 49 e seg. retro, 

»»B — «tDas Staatsrecht'*, vol. 1«, pag. 69. 



J 



108 



não será difficil a cada um julgar da procedência das mesmas, 
em absoluto ou na sua relatividade, 

8 — Mais um característico, que ainda não vimos indi- 
cado, mas que nos parece de certo valor para distinguir a Con- 
federação da Federação encontra-se, sem duvida, no facto da 
cidadania dupla ^ que o individuo tem forçosamente na ultima : elle 
é, não só, cidadão da União, mas também, de cada^ um dos 
Estados-membros da mesma, onde elle reside. 

Com effeito, — ou a cidadania nacional ( federal ) preceda 
á estadoal, como succede, quando um Estado-unitario Iransfor- 
ma-se em Federação ** ; ou a cidadania estadoal preceda á na- 
cional, como no caso, — de uma Confederação existente ou de Es- 
tados separados se converterem naquella forma especial de união 
federativa ; — em qualquer das hypotheses, — o individuo reveste 
o caracter de dupla cidadania, e, em vista delia, acha-se, a um 
só tempo, sujeito ao poder federal e ao poder estadoal, segundo 
as regras que forem prescriptas nas Constituições ^5. 

Em uma ou n' outra dessas hypotheses, o direito ou o dever 
decorrente da cidadania-federal deve prevalecer sobre a estadoal^ 
como consequência manifesta da soberania do Estado-federal ; 
— ainda que, a certos respeitos, se encontrem excepções no 
direito positivo das actuaes Federações ^6. 

Mas, encarada a matéria sob o nosso ponto restricto, de ca^ 
racter distinctivo da Federação, parece irrecusável; porque, 
em verdade, nada ha de semelhante no organismo da Confederação. 
Por isto mesmo, que esta é um composto de Estados ou Nações 
independentes, — não pôde haver uma cidadania dupla; — cada 
individuo conserva, apenas, a que tem no seu Estado particular. 

Logo, a cidadania- dupla pode ser considerada, como um dos 
signaes distinctivos entre a Federação e a Confederação *7. 



'^ o Brazil, por exemplo, om 1889. 

*' Quanto aos direitos e obrigações da du^ln cidíulania^ e relações jurídicas oon' 
cernentes, é de vòr : •— Brttnialti — oh. dl., pag. olxzxi o aega » ;Jellineft ^-^ loc, 
cito P&g* S7S esegs. 

*• Jellitiek — ibidem; Le Fur -^ ob cit., pag. 693. 

^"^ Usando acima da expressão — " cidadania dupla" — quizemos mostrar-nos de 
accdrdo com a linguagem das constituições federaos, que empregam o qualificativo 
— cidadão de Estados ^ applicando-lhe, segundo os casos, certos direitos ou modalidades 
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O — No entender de Westerkamp, â verdadeira distincção 
entre a Confederação e a Federação ( Estado-federal ) não está 
na extensão (auf dem, Gebiete) dos direitos governamentaes em 
SI, nem tão pouco, no modo da organisação do poder publico ou 
do funccionamento do governo federal em si ; ella acha-se, ao 
contrario, no modo da reforma da constituição federal e nos meios 
de suas garantias ^^. 

Quanto á reforma ou alterações da constituição federal, 
diz elle, verifica-se que as mais importantes Confederações são 
todas accordes em firmar, que aquellas só podem ter logar, 
mediante o concurso de todos os meniòros da Confederação ^^ ; 
ao passo que nos Estados-federaes mais importantes dá-se jus- 
tamente o contrario : em nenhum delles se requer o consenti- 
mento de todos os seus membros para as reformas constitu- 
cionaes ; e bem assim, nenhum delles admitte que o consenti- 
mento de todos os seus membros seja bastante para effectuar-se 
uma reforma da Constituição, Variando, embora, na forma, os 
Estados-federaes admittem a reforma da Constituição,^ por de- 
liberação da maioria; — e não, por deliberação dos Estados 
federados somente, mas, mediante o voto da nação, ou dado di- 



joridicaa distincias, — • ( Constituição Brazilcira, art. 60, lotra rf; Constituirão Suissae 
artfl. 43 e44; Constituição Americana, art. iii § 2<i ; Constituição Argentina, art. S"- 
Constituição Aliemã, art. 3<> ) ; porquanto, a dizer a verdade de facto, e o no^^o ir.odo d 
ver particular sobre este ponto,-— a cid<ida»úi, verdadeiramente dita cu única, na Fe 
deração, éa nacional. Não ha duvida, que o individuo, pelo facto de ser hobiía^tíe úe 
um Estado determinado, deve ter direitos ou desempenhar funcções, que ura outro,— 
delle não-habUantc f não poderá gozar ; mas, só por isto, não 6 de concluir, que aquello 
tenha uma cidadania estadoal, em contraposição ou em confronto coma cidadania fe- 
deral. facto dá-se idêntico no Estado unitário, com relação aos habitantes das pro- 
▼incias ou municipios, moMmo, quanto á qualidade de «'/«'ior, o ao oxercicio de outros 
direitos civis e políticos ; e no emtanto, ninguém se lembrou ainda do ver nisso uma 
razão de dupla cidadania no Kstado unitário. 

E', pois, manifesto que, em rigor, também na Federação, sò hh umsi cidadania 
tónica, capaz de sor contrapo-la á dos individues do outras nacionalidades : — a cida- 
dania federal ou a nacional. 

Âpezar do certas disposições especiacs, talvez, menos explicitas, ou mesmo inductivas 
do contrario,— as contituições modernas levam ogualmonlo á conclusão sejiielhante ; 
porque todas ellas reconhecem de maneira uniformo, que a matéria relativa á acqui- 
sição e á perda da nacionalidade pertenço exclusivamente á competência federal 
( Constituição Americana, art. i, S8«, n. 4 ; Constituição Suissa, art. 44; ronstiluição 
Allemã, art. 4 ; Constituiçiio Argentina, art. 67, n. 11 ; Constituição Brazileira, art. 34« 
n.^24 ). 

*• Ob. cit., pag. 458, 

*' Ibidenu 
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raramente pelo povo, como na Suissa, ou pelos seus reprc^ 
sentantes^ como nas demais Federações modernas 30, 

Distincção, nâo menos accentuada, pensa o autor citado, é 
taímbem a que se dá, com relação á effectividade das garantias da 
Constituição. Não se ignora, que as principaes Confederações, 
como as Provincias-Unidas da Holanda, a Confederação Suissa até 
1848, os Estados- Unidos da America antes de 1787, e o an- 
tigo Império Allemão, « não tinham em si mesmas, em suas fa- 
culdades governamentaes, ou no seu órgão e funcções, os meioa 
próprios de uma existência independente e de segura eíHcacia; 
mas, notadamente, na ordem militar e financeira, ou, ao menos, 
nesta ultima, eram ellas dependentes da boa vontade de seus 
membros ; — podiam ordenar muitas cousas, mas, realmente, 
muito poucas podiam ellas próprias fazer 3i>. 

Succede o contrario nos Estados -federaes modernos, os quaes 
teem em si mesmos, nas suas faculdades governamentaes, noa 
seus órgãos e funcções, os meios próprios de uma existência 
independente e de segura efficacia ; elles agem, pelo menos noa 
casos ordinários, sem a menor dependência de seus membros, 
quanto a prestações ou fornecimentos provenientes dos mesmos 3^. 

« Logo, conclue Westerkamp, póde-se e deve-se estabelecer, 
como caracter disdnctivo da Confederação e da Federação, — a 
sufficiencia^ subsistência e independência, própria, da União di- 
ante de seus membros : — são Federações as que possuem taes 
qualidades; — as outras são Confederações ^3.» 

10 — L. Le Fur, depois de haver analysado a inexactidão ou 
insufficiencia dos diversos critérios, a que nos temos referido 34, 



•° WcilerliaiAp — ob. cit., pag. 460. o sega. 

•» J6iVZ.'ííi, pag. 462. 

" Ibidem. 

83 "3fi)í v^lrd (Uih^r dnn Unlrrsrh 'ifi" i><isi.icrhmnl von Staatimbttnã und Buniês» 
stani in die i^fl^^ifíirnugitumlicif, dir S«'lhíi;inm(i;ffi<'it, die Uu<ihhon;fi/fhflU des Bn»df<( geg«f%' 
iKhtif .vint^n Milíjtird','}í <clzrn dt'<rf>n imd oiil^^cti; du'j>',nifi*n jiOudf' siy^d Bundes- 
staalen, bel denen dUfsn lui/ctisch tfifn vorhmrWn itind; die andt'r*'n sind Slaatenbiinde" • 
— Ibidinn 

^'* Fizemol-o, guardaudo a. mesma ordem, em quo o autor, acima dilo, seguindo 
egnalmeuto a Westerkamp, — os nomeia o aprecia na uua obra— **Etat Federal et 
Confedoratiou d'Etat8" — ( pag. 717 a 727 ). 
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é de parecer, que a mâr pafçte delks repousa apenas sobre 
simples difTerenças de gráo, e não, sobre diíFerenças qualitativas 
entre a Confederação de Estados e o Estado-federal, e que, 
além disto, quasi iodos elles se acham em contradicção com o 
próprio objecto, que pretendem explicar. Entende, portanto, que 
é mister pôr de lado essas differenças de ordem secundaria, que 
podem, ou não, existir era tal, ou tal caso, e adoptar-se 
uma noção fundamental, inseparável do Estado, e cuja ausência 
importe, necessariamente, a ausência do caracter do próprio Es- 
tado 35. 

Ora, segundo já foi demonstrado, o caracter essencial do 
Estado é a posse da soberania ^ — qualidade única, que por sua 
vez o distingue de todas as outras formas de associação humana. 

E dahi, observa o citado autor : « Si examinar-se, sob este 
ponto de vista, as diversas formas de união federativa, ver-se-ha 
que a existência simultânea de vários Estados num mesmo ter- 
ritório sendo impossível, — todas as formas possíveis se reduzem, 
necessariamente, a uma das duas seguintes: a União de Estados 
soberanos, onde o poder central não pôde, pela razão da sobe- 
rania dos membros da União, possuir egualniente, a soberania, 
nem, conseguintemente, o caracter de Estado, — e o Estado central 
soberano, cujos membros não podem ser, sinão, collectividades 
publicas não-soberanas 36», 

No primeiro caso, ajuntamos nós, existe a Confederação, per- 
feitamente caracterisada, pela soberania inseparável dos Estados 
particulares ; no segundo, teremos a Federação ou o Estado-fe- 
deral, egualmente caracterisado, pela posse exclusiva da mesma 
soberania . 

E, conseguintemente, é, como afíirma Le Fur, na noção da 
soberania, que se acha o único critério de distincção, intrín- 
seca e radical, entre as duas categorias do regimen federativo 37 ; 
ou, usando dos próprios termos, com que elle procurou re- 



•"^ I^ Fur — ob. cit., ibidi^itt, 

»* Tbitlem — ob. cit., pag. 728. 

'^ o autor trata noste ponto de definir o que se deve entender por aob^^raniti de 
Sstndo^ «o direiío de determinar livrfincnto a sua coinjwlenria » ;e depoii da analyae 
QOQTenieiite da matéria, concluo com uma lista das organizações principaes, que, no 
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sumir o assumpto : « As duas noções de Estado -feder ai e de 
Confederação d^ Estados se distinguem ^ em que só a primeira 
destas duas formas de união possue a soberania ^ manifestada 
pelo direito do poder central de determinar livremente a sua 
competeficia^ e^ Por consequência ^ o caracter de Estado, — em- 
quanto que a segunda, — a Confederação de Estados ^ ao con^ 
trariOf não constitue um Estado ^ mas uma associação de Es- 
tados^ e a soberania desta associação reside^ não no poder 
central^ mas nos Estados confederados ^^ » . 

E' o mesmo conceito que Jellinek formulara, por sua vez, 
nestas poucas palavras : « alli, a soberania da União ; aqui, a 
soberania dos membros delia 30 ». 



II 



Defeitos do regimen federativo 



11 — Em outra parte já tivemos occasião de alludir aos 
« defeitos da Confederação » ; por isso, devemos agora tratar, de 
preferencia, dos que se referem, mais directamente, ao Estado- 
federal ou á Federação, ainda que, não raro, sejam os mesmos. 



Seu entondor, são Confederações ou Federações, indicando, como da primeira espécie: a 
Republica dcw Protiiicins-UnUlas^ áQ 1579 {data da união concluída em Vtrecht ci^ir^ 
sete províncias holiandezas ) a 1795; — ajCcmfed erosão Svism antes de 1798, — Idem^ 
depois de 1803 a 1815 sob o Acto da mediação, e cmíiin, de 1815 a 1848;— a 
Confederação do Rheno ( Rheinbund ) de 1806 a 1S13 ; — a Confederação Germânica 
( friiherer deutscher Bund ) do 1815 a 1S66 ; — a Confederação dos Kslodtjs-Uttifios 
de 1778 a 1787; — os Kslad^js Confederados da Ami^Hca, duranto a guerra da 
secessão, de 1861 a 1865 ; — a mór parte das Colónias Inglezas da Australaaia, 
depois do Aclo de iO de arjosto rfc iSS."}, creando um Conselho federal da Australasia ; 
— e indicando, como da segunda espécie: a Suism, depois de 1848 ; — a Allemauha do 
Norte, de 1866 a 1870 ( Norddeutscher Bund ), e a Allemanha inteira ( Neus dcut- 
scher Reich) depois de 1870; —a Jloaijri^i-Croalin-Slurotiia, depois do Compromisso 
de 1808;— os E.fla^los- Unidos da America, deiK)is da Constituição de 1787;— o 
M<\rico ; a Rfpnblica D<>mtnicana; — a Venezttela ; — a Republica Argentina; e os 
1'Jstados Unidos do ISrazil, 



*• 06. cit» pag. 734, 

*• Jellinek -^ ob, cit. pag. 298. 



113 



também communs a todo o género federativo. Os principaes 
defeitos, que se costumam apontar, são os seguintes : 

a) K fraqueza do poder federal ^^ nos negócios internos 
do paiz. Este defeito é attribuido em geral ao regimen federativo, 
e não, á Federação somente, Presume-se que, dada a coexis- 
tencia de diversos governos locaes, devidamente organisados, 
sobre um mesmo território e povo, — o poder central careça, 
em determinadas circumstancias, de prestigio ou força bastante 
para impor -se de maneira efficaz. Por exemplo, na revolta de 
um ou mais membros da União na recusa destes ou de certa parte 
da população, em obedecer a leis ou actos do poder federal, 
sob pretextos ou razões, mais ou menos plausíveis ; não ha du- 
vida, que, ao menos á primeira vista, o governo federativo parece 
dispor de menos elementos de ataque ou de resistência do que 
o de um Estado unitário. 

Na Confederação o defeito pôde mesmo tomar proporções 
enormes e até funestas ; porquanto, os seus membros con- 
servando-se soberanos, a União poderá achar-se, pela recusa dos 
mesmos, sem forças e nieios para se fazer respeitar, sinão, para 
defender a própria subsistência. Mas, na Federação, propriamente 
dita, qual definimos nos capitulos precedentes, não é de re- 
ceiar, que as cousas oíTereçam semelhante aspecto, uma vez 
que ella dispõe por si mesma de meios efficazes da própria 
subsistência e defesa, como autoridade suprema de todo o 
paiz. 

E para previnir uma tal contigencia, bastaria talvez o em- 
prego destes dous meios : — i^, que o poder central, nas suas 
relações ordinárias com os Estados federados e com o paiz, 
mantenha sempre pela lei e pelos actos administrativos a supre- 
macia, que lhe compete, como governo nacional, não admittindOj 
sem prompta repressão^ o mais leve desacato á sua soberania ; 
ao, que o mesmo governo vele, para que 03 Estados federados^ 
no exercicio da sua autonomia local, não ultrapassem os limites, 
que lhes cabem pela constituição federal. 



'*^ Jd so sab3, qiio esla expressão t; omiiregndft em COntrapôsicJít) ao po<loí estd- 
doal ou local. 

2283 8 
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Uma vez fundado, pelas boas normas, o respeito devido á 
autoridade nacional, esta, com o tempo, crescerá de prestigio, e não 
deixará de mostrar-se bastante forte nas occasiões criticas. A 
historia das Federações Americana, Suissa e Argentina, não at- 
testa, de certo, a supposia fraqueza do poder federal ; ao contrario, 
sempre que se tem feito necessário, elle tem sabido impor-se, 
como autoridade suprema da Nação. Semelhantemente no Brazil, 
deixando de failar de outros factos, é de lembrar que, por occasião 
da grande Revolta de 6 de Setembro ( 1893- 1894) e da luta civil 
do Rio Grande do Sul, o Governo federal revelou a energia e 
poder necessários para debellar.as mais terriveis difficuldades. 
Declarou o estado de sitio no Districto Federal e em seis Es- 
tados da União **, e ágio de modo, que deixou firmada a con- 
vicção geral, de que a União possue todos os elementos de 
força e prestigio, para impor-se contra quem quer que attentar 
contra a Constituição e as leis, dentro do terrirorio da Re- 
publica. 

ò) O precário da existe^icia da união federativa^ pelas 
possibilidades manifestas de dissolução. Este defeito pôde, com 
eífeito, ser imputado á Confederação de Estados pelas razões, 
a que em outro logar tivemos de referir-nos *2^ ^las, na Fede- 
ração, a sua realização é muito difficil. A dissolução pôde ser 
directa^ suppondo-se a separação ( secession ) dos Estados fede* 
rados; ou indirecta^ admittindo-se, que uma parte delles 
formam entre si uma nova união^ muito embora, sem romper 
abertamente o vinculo federativo geral ^ a que todos se acham 
sujeitos. Quanto ao direito de separação ^ a Federação não o 
reconhece absolutamente aos seus membros ; é a regra fun- 
davienial desta espécie federativa. A Federação é uma união 
Í7idissoluvel^ ind^structivel ^'^ , e ao poder central incumbe mantel-a, 
usando dos meios de força que forem precisos. Em regra, não 
se encontra expressamente declarado na Constituição do Estado- 



^^ Estos Estados foram! Rio Grande do Sul, Santa Catharina, Paraná, S. Paulo, 
Rio de Janeiro e Pernambuco. 

** Vide pag. 58 e seg. 

^* H\a pags. 80 e 00. 
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federal^ que os seus membros carecem do direito de separação^ 
e, segundo sabe-se, foi em vista desta omissão, que os Estados 
do Sul, (na Norte- America ) se considerando soberanos^ resol- 
veram retirar-se dos Estados-Unidos, para formar uma Confe- 
deração de Estados ( Confederate States), O exemplo lembrado, 
ainda quede grande importância, é, todavia, o único áo pretenso 
direito de separação ^ exercido por Estados federados. Não se 
ignora, porém, que semelhante pretensão foi repellida com a 
máxima energia, como sendo contraria á Constituição dos Estados- 
Unidos ; e os Estados separatistas ^ tratados como simples re-* 
beldeSf foram, não só, submettidos, como ainda, reorganisados e 
mantidos na União ^ conforme as leis e as novas condições, esta- 
belecidas pela mesma* 

— Quanto a uniões, porventura, feitas pelos Estados par- 
ticulares dentro da própria Federação, essas não podem ser 
permittidas, desde que tenham natureza ou caracter politico ; o 
vinculo, que os liga ao Estado -feder ai, exclue, no todo, a 
possibilidade desse direito. As convenções ou ajustes, que os 
Estados federados podem razoavelmente celebrar, se restringem 
a interesses locaes da ordem económica, commercial e financeira, 
ou de espécie diversa, mas, nunca sobre objecto e fins polí- 
ticos. Neste ponto, o direito positivo das Federações tem sido 
sempre claro e expresso ^^. 

Logo, não é tamanho, o allegado defeito de possível dis- 
solução, ao menos, pelo que diz respeito á própria Federação. 

Os Estados desta podem um dia desaggregar-se, e dahi 
resultar a dissolução, não se contesta. Mas o facto presuppõe 
uma revolução triumphafiie dos mesmos, e nãç, uma qualidade 
prejudicial ou uma consequência própria do systema. 

c) A falta de uniformidade na legislação e adminis- 
tração publica. Em uma Confederação, onde não ha um Estado 
ou povo, mas Estados independentes e povos differentes, a di- 
versidade da lei e da administração é, ou deve ser, a regra ; 
na Federação, porém, cumpre distinguir, si trata-se de matéria 



*^ VMo : Const. Br., art, 65, n. 1»; Const. Ar., art. 108; Const. Sulssa, 
art. 70 ; Const. Ana., art. 11, § 10. 
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de interesse geral, ou de cousas inteiramente peculiares á 
local . 

Na primeira hypothese, a diversidade de legislação, sobretu 
no que respeita á moeda, pesos e medidas, á educação 
cional, ao direito civil, commercial, criminal e processual, ser| 
com certeza, de grande inconveniência. 

Mas, na segunda hypothese, nâo se pôde, ao menos, coú^ 
regra, aífirmar, que a diversidade da lei e da administ 
ção seja um mal ; ao <ontrario, é ds suppor, que semeU 
facto corresponda melhor ás condições e circumstancias especia| 
diíferentes, as quaes, sujeitas á uniformidade, já não seriam capa» 
do bem ou fim, que porventura se pretenda, 

E, para obviar o defeito que se allega, haveria meio po 
sivel e certo : bastaria sujeitar á legislação federal a maior son 
de matérias e objectos que interessam á vida nacional, e deis 
ao poder estadoal o que iòx^ real e somente, da economia local| 

Na pratica administrativa dar-se-ha talvez a difficuldade 
bem repartir as duas competências ; muito importando nâo sac 
ficar a boa regra da descentralisação pelo desejo de ver gua 
dada maior uniformidade ; mas, quanto a dar esphera maij 
lata á legislação federal^ ou mesmo a sua unidade^ sob 
assumptos de interesse geral, a difficuldade é nenhuma. 

Nota-se, pelo contrario, que a tendência geral das Fd 
derações actuaes, — é para a centralisação legislativa^ até mesm| 
nos paizes que, como a America do Norte e a AUemanba 
conservaram o principio da legislação separada *5. 

d) A fraqueza na direcção dos negócios e relações 
teriores do paiz. 

Não se pôde diawr, ao menos a priori^ que a fraqueza 
direcção dos negócios externos seja um defeito congénito da uniã(| 
federativa. Pelo contrario, a historia nos diz, que diversas orj 
nisações politicas do género teem sido realizadas, justamente, coe 
o fim de se tornarem mais respeitáveis e mais fortes nas suas relaçõ 
internacionaes . E, com eflfeito, não seria de boa razão — negaij 



^^ E, í)e lAfvel»'!/'*, — oh, cit , JJo vol., pag. 110* 
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que a reunião de forças diversas deve ter maior vigor e impor- 
tância, do que cada uma delias isoladamente. 

E' certo, que Confederações teem havido, cujo prestigio nas 
relações internacionaes chegou a ser quasi nullo, taes, por ex- 
emplo, — o Santo Iviperio Romano da Nação AUemâ, — a antiga 
Confederação da Suissa (antes de 1848),— as Provmcias Unidas 
do Rio da Prata, e outras. Mas o defeito não provinha-lhes 
propriamente do elemento federativo, e sim, — ou das disposições 
incongruentes, que as regulavam, ou da anarchia predominante nas 
relações internas dos governos confederados.. Além disto, si 
conviesse contrapor factos a factos, bastaria interrogar: — e o 
actual Império Aliemão, e a Federação Norte- Americana, serão, 
acaso, considerados Estados fracos nos negócios externos, pela 
circumstancia de serem Estados- federaes ? De certo ninguém ou- 
saria affirmal-o . Todos sabem o valor crescente, com que o Im- 
pério AUemão pesa, desJe 1871, na balança internacional; e a 
Republica Norte- Americana acaba de demonstrar a sua enorme 
força e vigor de potencia internacional na recente guerra, que 
travou e venceu, com a Hespanha sobre a Ilha de Cuba. 

Uma das causas de possível fraqueza, que pôde dar-se na 
Federação, como pessoa internacional, seria, — si porventura fosse 
reconhecido aos Estados federados a faculdade, egual ou concur- 
rente, de intervir nas relações da ordem externa... 

E' evidente que, rompida a unidade de acção nos ne- 
gócios dessa natureza, — o Estado-federal, só por isto, se 
mostraria, desde logo, diminuído de importância aos olhos dos 
Estados unitários. Entretanto, outra é a regra: a não ser 
por excepção ^^, só o Poder Federal, — isto é, a União é, que 
goza dos direitos de pessoa do direito internacional. E, pois, 
afastada esta circumstancia, e não afrouxados os laços, que 
devem tornar a acção do poder federal, sempre respeitada e forte 
em todos os Estados federados, para tudo quanto disser respeito ao 
interesse geral da nação ; — razão não ha, para que se considere a 
Federação, um governo fraco na direcção dos negócios externos. 



*« Vido pags. 92 o 95, nota ^* ibidem. 
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e ) A marcha complicada dos negócios públicos, prove- 
niente da dualidade de legislação e de administra:ção. O defeito 
allegado é, antes de tudo, uma condição do systema. Mas sel-o-ha 
realmente tamanho? Nem sempre a simplicidade da machina é 
signal do seu aperfeiçoamento e efficacia. Por certo, que a Fe- 
deração é um regimen de governo, assaz complexo, e, portanto, 
muito mais difficil de ser manejado, do que o regimen simples do 
Estado unitário. Si o que se devesse procurar n'um governo 
fosse, de preferencia, a sua simplicidade, a forma melhor, mais 
perfeita do mesm^, seria o despotismo, cujas peças são as menos 
complicadas e singelas : — um individuo é a lei, a autoridade e a 
força^ — e todos os mais, a obediência, a submissão, a Passividade »** 
Entretanto, quem uma vez provou as doçuras da liberdade, e 
gozou as vantagens do self-government ^T, preferirá, com certeza, 
as difficuldades dos governos constitucionaes modernos a essa 
simplicidade de formas do despotismo. Neste ponto, a mecânica 
social não differe da mecânica industrial : na maioria dos casos 
a complexidade do machinismo é condição, para que elle funccione 
com a maior perfeição, e dê, em menor tempo, os maiores ou 
melhores resultados. 

A duplicidade de governos no paiz, um geral, e outro local, 
ambos funccionando, com as suas rendas e a sua milícia próprias, 
com os seus apparelhos de administração e justiça, — sobre ma- 
térias distinctas, mas, todos movidos em vista do bem commum, 
— dá, por isso mesmo, occasião e motivos frequentes, para que 
os individuos se exercitem nos misteres, e aprendam melhor os 
seus deveres e direitos, como coparticipantes da vida publica. 
O contraste continuo entre os negócios da Nação e os do 
Estado federado, — a communicação ininterrompida dos interesses 
e relações de uma e de outro, — a homogeneidade do fim, — e a 
convergência para este, embora por caminhos differentes ; — tudo 
concorre para educar o sentimento popular, e dar ao povo um 
critério, que o leva a bem distinguir e julgar das necessidades 
ou conveniências da causa publica . Não affirmamos que a excel- 



*' Este termo significa — .aorrr no d^ si mesmo, e, em regra, emprega-so par» 
sndicar a autonomia do governo local, no que diz respeito aos proprioa direitos e interei. 
ies. 
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lencia de um governo esteja na razão directa da sua difSculdade j 
mas não pomi)s duvida em dizer, que, quanto mais livre e des- 
centralisada fôr a forma de um governo, tanto mais difficil será 
a sua marcha e execução ; e que, no emtanto, é essa mesma dif- 
ficuldade, provenisnte da dualidade de governos, que, prendendo 
a attenção de todos, converte-se em escola pratica de politica, 
donde sahem os homens de governo para a União e para os 
Estados, dotados de energia, instruídos pela própria experiência, 
e capazes de decidir, acerca do bem particular em confronto com o 
bem geral, pela parle que lhes cabe tomar na luta dos interesses 
da ordsm federal e estadoal ao mesmo tempo *^. 



III 

Vantagens da Federação 

155 — O apregoamento das virtudes da Federação neste 
século, sobretudo, depois que a extraordinária prosperidade da 
America do Norte tornou-se assas conhecida e admirada pelos povos 
da Europa, é, por assim dizer, um logar commum da mór parte dos 
escriptores e estadistas, que se teem occupado do assumpto *^. 



^* E* de vèr sobre estes pontoa:— Brunialtiy ob. cit. pag. cci;— 2^ Fur^ ob. cit. 
pag. 336 e seguintes ; -^ Brie, ob. cit. pag. 945 ; — J^llinêchy ob. cit. pag. 176 e 
«•guintes; — /. Bryce, ob. olt. pags. 33i~341. — No que acima dissemos, encontra-se 
am reiumo da critica feita por este altlmo autor sobre o systema federal ( CrUicism of 
th0 federal system), 

^* Com os olhos, mais ou menos, voltados para a grandeza politica e económica da 
União Americana, os autores teem sido rdalmente pródigos em louvores ao systema da 
Federação, adoptado naquelle pais. Vejamos a linguagem de alguns dentre elles. 

— « Esse ideal ( de um governo federal ), no seu mais elevado e aperfeiçoado des-> 
envolvimento, é a producçáo melhor acabada da agudeza politica. -— (^ /^a mo»t 
finigkedand the most artificial production ofíhe politicai ingenuiíy ) » — Ed. A. Freeman 
( History of federal government, London 1863), citado por Weslerhampy ob. cit., 
pag. 510. 

-^ « B* a obra mais admirável que, em dado tempo, occorreu ao cérebro e propósito 
humano ( The most voonderful work ev&r struck ofat a given time by lhe hrain and 
purpose of man ) it '-' W. C. OladstonCf cit. por Weeterkamp, ibidem. 

— « Nenhara povo dos tempos antigos ou modernos mostrou j&mais tanto génio na 
fundação de um Bstado. » — Von HoM (The Constitutional Law, trad. por Mason, 
Chicago, 1387), *^ palavras finaes '^ do livro citado. 

— « Entre os governos modernos, o que mais se approxima do ideal scientifico é o 
governo dos Bstados-Unidos da America, que, pela primeira vez, nos apresenta o 
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Não entra, porém,, em nosso propósito transcrever para aqui 
os conceitos encomiásticos, emittidos a esse respeito, ou analysar 
a razão e fundamentos dos mesmos ; até porque, ao nosso modo 
de vêr, nenhum systema de governo é, em si e por si, o re- 
gimen perfeito, e, conseguintemente, o preferível^ sempre e 
em toda a parte. 

E' preciso ter muito em conta, na adopção deste ou da- 
quelle systema, as tradições históricas,, os elementos ethno- 
logicos, e o meio material, que, como factores concurrentea 
da vida commum, influem ás v^zçí^ na pratica, de maneira 
decisiva sobre o successo ou insuccesso do systema politico, 
— ainda o melhor combinado, sob o ponto de vista dos prin- 
cípios • 

Que a Federação possue vantagens importantes, como forma 
de governo, é facto irrecusável ; e isto mesmo parece-nos ter ficado 
patente, de quanto já ficou dito sobre o caracter, objecto e fins 
da mesma 50, 

O que agora resta adduzir sobre este ponto é, realmente, muito 
pouco. Temos, apenas, que mencionar determinadas possibili^ 
dades ou condições da vida publica, que, ou são exclusivas da 
Federação, ou nella se realizam com proveito maior, em vista 
dos fins do governo, — encarando este, como ordem de inter- 
esses geraes e interesses locaes, a um mesmo tempo. 



oieeMplo da %^mMTnc\A pr&tica em nosso século »— J, V, Laêtarria ( Leçons da Poli- 
tiqu« Positive, pag. 233. Paris, 1879 )•— .S^/necrocia é, para o autor, Bynoaymo d« 
Self-government. 

— « Em todos 03 governos humanos haverá lados fracos e abusos,— e pouco avisado 
se mostrará, quem pretender que a perfeição possa sahir da imperfeição. Mas, a Con- 
stituição Americana, tomada no seu ccnjuncto e em todos os seus detalhes, é ainda a 
menos imperfeita, que jamais tem existido. • -^ O. Á, Broionêon ( La Republique 
Americaine, pag. 253, trad. por Lê Comlede Luberaac. PíLtiê^ 1870). 

— «A Federação, diz Franz, á o remédio supremo, não só, para resolver a 
questão politica, mas também, a questão social... O federalismo ó o principio, que deve 
dirigir a sociedade moderna, por ser elle a conciliação suprema de todas as difB- 
cuidados. » — Aut. cit. ( Der Federalismus, — Maioz, 1879 )• 

•— « A Federação é a idéa mais viva de nosso século, e acabará por ser um facto 
para todos os povos... — B' o melhor meio, não só, de constituir as nacionali- 
dades, roas ainda, de assegurar á cada uma a liberdade e a ordem, e de sobrepor 
a terias um poder que, respeitando a sua autonomia, diminuo as discórdias que 
possam levar á guerra, concilia os dissidentes e provo aos interesses communs ».— > 
Pyy Margall. (Las Nacionalidades, —Madrid, 1877, citado por BrunuxUi^ ob, cit. 
pag. ccxl). 

•• Cap, IV retro, e nt. i e ii deste Capitulo. 
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Vejamos, com effeito, quaes são as vantagens, mais impor- 
tantes que, debaixo deste aspecto, se reconhecem geralmente ao 
regimen da Federação. 

13 — A Federação fornece os meios de formar, de coUe- 
ctividades publicas diversas ( Estados ^ provindas, cantões )y uma 
só nação, debaixo da autoridade suprema de um governo na- 
cional, sem, por isso, extinguir as suas administrações e legis- 
lações separadas eo patriotismo local ^i. Embora não se negue 
a possibilidade da descentralisação e da autonomia local ( self-' 
government ) no regimen do Estado unitário, a verdade é, que, 
na Federação, se pôde attender, com maior conveniência, á diver- 
sidade de raças, de religião, de costumes, de tradições históricas, 
que porventura se dêem no mesmo paiz ; pois é evidente que, 
com a legislação e a administração particular de cada um dos 
membros da Federação, se poderá corresponder melhor ás suas 
condições e necessidades, do que com as disposições legislativas 
e administrativas, uniformes, de um poder central único, as 
vezes, expedidas de um ponto longínquo^ para todas as zonas do 
território nacional ^2. 

14. — A Federação habilita, igualmente, a empregar os me- 
lhores meios de desenvolver um grande paiz, sobretudo, si este 
for ainda um paiz novo, como, em geral, succede com as repu- 
blicas americanas. A variedade dos meios, a adaptação das leis 
e medidas ás circumstancías peculiares de cada territox-io, tudo 
feito de maneira natural e, por assim dizer, seguindo um ca- 
minho espontâneo^ efFectuará, sem duvida, uma extensão de 
progresso, que não seria de esperar dg, acção de um governo 
centralisado, sempre disposto a applicar um mesmo systema 
em todos os seus domínios 53, 

E deste modo, acccentua J. Bryce, as necessidades espe- 
ciaes de uma região nova são satisfeitas pelos seus habitantes. 



"1 /. Bnjc,<> — ob. clt., pag. 3-i2. 

*** Pelo qiio diz respeito ás tradi(.'ões históricas, não ha duvida, que é mais fácil 
a vários Estatlos independentes nnlrem-s^e em Federação, para constituir um grande Ks- 
tado-fodcral , no qual podem conservar, s» eí Uxquanlnm^ os seus direitos tradi- 
cionaes, do que si se /*/fnrZis.st'/<í era um Kstado unitário. E' o facto, que rcalizou-se na 
AUemanha pela fundação do actual Império federal J. Btyce~~' loc.cit, 

'^ /. Bryce -^loc, cit. 
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indígenas ou adventícios, da maneira, que lhes parecer melhor : os 
seus males especiaes são curados por meio de remédios espeçiaes, 
ora mais di-asticos, do que um paiz antigo o exigiria, ora mais 
brandos, do que um paiz antigo toleraria; ao mesmo tempo que 
o espirito da confiança em si próprio ( self-reliance )y entre os 
que constroem essas novas communidades, é estimulado e 
respeitado ^i, 

E para convencel-o, deverá, certamente, valer muito mais, 
que simples razões, o grande facto da Federação Norte-Ameri- 
cana, cujo desenvolvimento se assignala nestes poucos factos : 
— os 13 Estados, que adoptaram o regimen federal em fins do 
século passado, são hoje em numero de 45 ; a superfície total 
dos dois milhões de kilometros quadrados de 1790 alargou-se a 
cerca de 10 milhões ; e a pequena população, que não chegava 
bem a quatro milhões de habitantes ( 1790 ), já excede agora de 
64 milhões ! 

E tudo isto, e a grandeza e a prosperidade, que dahi resultam 
para o paiz e para a nação, teria sido possível no regimen uni- 
tário ? . . . 

1£5 — A Federação previne, ou obsta mesmo, em muito, a 
existência de um governo despótico, absorvendo todos os po- 
deres e ameaçando as liberdades particulares do cidadão 55, 
Não poderá sel-o um governo local, porque a sua conducta, uma 
vez fora da Constituição, seria reprimida pelo poder federal, o qual 
se exerce, conforme as circumstancias, tanto sobre os indivíduos, 
como sobre os membros da Federação. Não poderá igualmente 
sel-o o governo central, porque a sua origem, inteiramente po- 
pular 56^ e a esphera de acção independente, reservada aos po- 
deres estadoaes, servem de obstáculo ou de meio para inutilisar 
quaesquer pretenções absorventes do referido governo. 

IO — A Federação pôde incluir diversos Estados ou Go- 
vernos, que, pelas suas condições particulares, não sejam ca- 



«'^ Ibidem. 

•" J, Bryre — loc. cít,, pag. 343. 

"• Xesto ponto teraos em vista as fedoraçÕeg republicanas, ds quaes, princi- 
palmonto, o roferido regimen melhor se adapta. 
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pazes de defender, isoladamente, a sua própria existência e au- 
tonomia, de maneira efficaz e conveniente ; aos quaes," entretanto, 
a união federal habilita a constituir um todo respeitável, não 
só, aos olhos dos di Aferentes membros da coUectividade, como 
também, aos olhos das nações estrangeiras. 

— A consciência de bastante força é, sabidamente, condição 
indispensável ao engrandecimento e bem-estar de um povo ; e 
não se ignora, que foi, precisamente, no intuito de unir as van- 
tagens diversas, que se encontram na grandeza e na pequenez 
das nações, que se engendrou o systema federativo ^7. 

IT' — Da divisão de poderes e attribuições governamentaes, 
que é fundamental na Federação, entre a União e os Estados, 
resultam ainda outras consequências, evidentemente vantajosas 
para os individuos e para toda coUectividade nacional. O poder 
estadoal, dirigindo e regulando quanto cabe na sua jurisdicção, 
allivia muito o encargo do poder federal, que, por isso mesmo, só 
tem de occupar-se dos assumptos de interesse geral ; e deste modo, 
os negócios públicos podem ser, não só, melhor estudados, como 
também, despachados com maior conveniência e opportunidade. 

E com essa diminuição de encargos legislativos, adminis- 
trativos e judiciários do governo geral, — diminuirão, ao mesmo 
tempo, as causas de responsabilidade, ou, mesmo, de crises para 
o referido governo e para toda nação. 

Erros dos governos locaes ôu factos diversos desta na- 
tureza podem motivar o apparecimento de graves queixas ou 
descontentamentos em um ou mais Estados ; e no emtanto, desde 
que não affectero ao interesse geral da União, o governo central, 
bem como os dos outros Estados, em nada, serão copartici- 
pantes do mal-estar, porventura, existente em zonas determinadas. 

Por outro lado, o governo de si próprio ^^^ (self-govern*^ 
ment)y consequência obrigada ou natural da Federação, estimula 
o interesse do povo nos negócios, que lhes são immediatos ; — 
avigora a vida politica local, educa o cidadão no seu currículo 

^'' A. do Tocqucrille — " Democratie en Ameriquo '\ vol. I, pag. 194. Pam,1850. 

** Talvez nâo seja a traducçao exacta da palaxra '-^elf-gavernment ; mas não 
temos expressão mais concisa para exprimil-a. 
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diário de dever cívico, ensinando-lhe que a vigilância constante e o 
sacrifício do próprio tempo e labor sâo o preço, que cada um deve 
pagar pela liberdade individual e pela prosperidade collectiva 39 . 

E' também por este modo, que um povo fica habilitado a 
julgar da legislação e administração, que melhor convém ao bem 
commum, e, conseguintemente, capaz de sustentar, com^convicçâo 
e patriotismo, os actos dos poderes* públicos, na emergência de 
qualquer crise ou difficuldade de ordem interna ou externa. 

1© — Tal é a enumeração das vantagens principaes, que 
geralmente se attribuem ao rejpmen politico da Federação. 

Serão ellas, realmente ef^ectivaSy pai-a todos os povos, reali- 
saveis em qualquer paiz? Eis ahi a questão, que não pode ser 
respondida de maneira affirmativa, pelo simples conhecimento dos 
princípios, ou como a deducçâoáit argumentos theoricos somente ^. 



*• J, BrycG — loc. cit. 

^^ o illustro escriptor, J. Bryce, aquém temos citado, é dô opinião, que todas 
essas vantagens apontadas o varias outras se teom com effeito realizado na Federação 
Norte-Americana ; mas, depois de dar as razões da sua convicção , clle concluo : 
«Mas o verdadeiro valor de um systema politico ( pAUical contricancc) não ostá 
na suo agudeza (inge)iuity )^ o sim, na sua adaptação ao temperamento e cir- 
cumstancias do povo, para o qual elle se destina ; — no poder desse povo de usar, 
animar o dar uma forma legal a essas forças de sentimento o interesse, que elle 
encontra em ssr. Succedou assioi com o systema americano... E' esta necessidade 
de determinara on for vaidade (snUability ) úo raachioismo com os operários, ea sua 
influencia sobro elles, bem como, a capacidade e boa vontade dos operários era 
usar o machinismo, que torna dlfflcil predizer o resultado de um plano politico,— 
ou, si elle tom tido successo num paiz, aconselhar a sua imitação a um outro... 

« Os expedientes, que nós admiramos na Constituição Americana podiam ter 
provado inopcrativos em um povo, monos patriótico e menos confiante de si mesmo 
( self-rcliaut)^ menos amigo o alforrado á lei ( less lav:-1ocinf; and i<ii'j abidinrjj, do 
que são os Inglezes da America. » J. Bryce, loc. cit., pag, 349. 

Entende ainda o mesmo autor, —«que o mcrito caractcristico da Constituição 
Americana está no mothodo, pelo qual ella resolvou o problema de assegurar um go- 
verno central efficienie^ e preservar a unidade nacional, concedendo, ao mesmo 
tempo, livro escopo para as diversidades, e livre campo para a autoridade dos 
membros da Federação . Ella deu ao governo nacional autoridade directa sobre todos 
os cidadãríTVindepondenteíficnte dos Governos dos Estados, deixando, entretanto, 
~-^mplos"poderes ihis mãos destes últimos Governos, E coUocada a Constituição acima 
de ambos os C"overnos — • nacional e estadoal— foi attribuida a decisão das 
disputas entre elloí a um corpo indopendonto, encarregado da interpretara Constituição, 
— um corpo, que deve ser considerado, não sá, a terceira autoridade do Governo, 
como a própria voz dá Constituição, iâ .— o revelador da mente do povo, cuja vontade 
se acha expressa nesso supremo instrumento. 

« A applicação destes dous principies, desconhecidos ou, ao menos, pouco usados 
pelas Federações anteriores, tem contribuido mais, do que tudo, para a estabilidade do 
systema americano, e para a recer<'nriij. que os seus cidadãos lhe prestam ; — revereticia, 
que é a melhor gorantia da sua permanência» . — J. Bryce — Ibidem; Le Fur — ob. 
cit., pag. 33:2 e segs. ; Bnininlfi —^ ob. cit,, pag. cxciv ; Wosterhainp —^ ob. cit., 
pag. 510 o nola ibi ; E. /><? Laveleyo — ob, cit., !•> vol., pag. 71 o segs. ; De 
Tocqueville — ob. cit., pag. 190 o seg. 
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Na ordem politica, como na ordem económica dos povos, 
o successo depende, antes de tudo, mais do que tudo, — do 
homenty e do meio particular^ em que elle pensa, projecta, 
resolve, e executa. O valor dos princípios é condicional^ é re- 
lativo^ conforme á comprehejisão, á habilidade e á probidade 
dos indivíduos, que tem de dar-lhes a devida applicação . . . 

Entretanto, não querendo diminuir a grande fé dos crentes a 
esse respeito, também vamos concluir esta parte de nosso trabalho, 
repetindo ao leitor as palavras de um dos períodos íinaes, com que 
Brunialti fecha o seu livro — Unioni e Cojibiftazioni fra gli 
Stati : — « Reconheçamos, pois, que o Estado-federal é a forma 
mais elevada e perfeita, que as uniões entre os Estados podem 
assumir. Das simples combinações para fins determinados temos 
chegado até ao organismo, o mais complexo e perfeito, e temos 
visto, como este tem contribuído para o poder, o bem estar, 
e desenvolvimento civil, politico, e económico, de povos "grandes 
e livres » • . . • • • 



PARTE ESPECIAL 



CAPITULO I 
A UNIÃO FEDERATIVA DO BRAZIL 



Formação e Caracter da mesma 

1 — A Federação Brazileira é o regimen livre e demo- 
crático, que os representantes do povo brazileiro, reunidos em 
Congresso Constituinte, estabeleceram, decretaram e promul- 
garam *, — pela Constituição de 24 de fevereiro de 1891. 

Nos termos desta, a Nação Brazileira adoptou, como forma 
de governo, sob o regimen representativo, a Republica Federativa 
proclamada a 15 de novembro de 1889, constituindo-se, por 
união perpetua e indissolúvel das suas antigas províncias, em 
Estados- Unidos do Brazil 2, 



* Const. daRep. dos E. U. do Brazil,— '< P/-ôam&ttZo ». 

• Art. ioda Const. cit. 
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Estas poucas palavras, que trasladam^ por assim dizer, 
o próprio texto do art. lo da referida Constituição, são bas- 
tante claras e expressivas, e capazes de indicar, por si mesmas, 
os caracteres fundamentaes da U?iião brazileira em confronto 
ou contradístincção com outras organisações semelhantes do 
género federativo. 

Ella é, antes de tudo, uma verdadeira Federação ou Es- 
tado-federaly e não, uma Confederação de Estados 3. 

A sua existência jurídica não originou-se de nenhum tratado 
OM pacto entre Estados independentes, como succede na Corv' 
federação ; — mas, directamente, da própria vontade soberana da 
nação, que, como se disse, constituiu-se em união perpetua e 
indissolúvel das suas antigas províncias, sob o titulo de "Estados- 
Unidos do Brazil", 

No emtanto, já deste ponto começa a differença da Re- 
publica Brazileira, posta em confronto com as outras uniões 
federativas, mais importantes, e ora igualmente existentes na 
America e na Europa, como passamos a demonstrar, 

/S — Na America do Norte, não obstante a constituição 
federal começar o seu Preambulo pela formula — « Nós o povo 
dos Estados- Unidos, ordenamos e estabelecemos esta constituição 
para os Estados- Unidos > , — o facto é, que ella fora, primeiro, 
adoptada pelos delegados dos Estados, reunidos em Convenção, — 
depois, pelos Estados, — representados nas suas assembléas le- 
gislativas ; — e só, em ultimo logar, pelo próprio />í?:'<?, i. é, por 
meio de seus delegados, expressamente eleitos em cada Estado, 
para o íim de considerar e decidir a respeito da mesma *. 

Donde resulta, que a Federação Americana de 1787 é his- 
toricamente, sinão, a continuação, por certo, a successora ^ — da 
Confederação de Estados de 1777, muito embora refundida e 
transformada pela constituição federal, ora vigente. Com a 
approvação definitiva desta pelaf órma indicada, desappareceram 
certamente os « Artigos da Confederação » anterior ; a nova con- 

' Vido nota *<* ao Cap. I da Pam Geral» 
* Th. Cooley — « Const. Law », pag. 25. 
^ Campbell Black ^-^ «Ilandbook, of Âm. Const. Law », pag. 31 e segs* 
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stituição tornou-se 2,' lei fundamental da União federal instituída, 
e, em consequência, o povo dos Estados passou, agora ^ a formar 
nma sô Nação ^ na mais completa accepção do vocábulo ^. 

Mas, o que nâo se pôde também esquecer é : — que, antes 
da constituição federal, houve o pacto federativo de Estados 
soberanos f e que, antes dó governo nacional, existiu e predomi- 
nou o governo de vários Estados y — circumstancías estas, que 
deram á Federação Americana um elemento de formação ou 
origem, verdadeiramente differente da Federação Brazileira, 

3 — Na Suissa a Confederação de cantões soberanos era 
a oi*ganisação politica dominante no paiz, quando em 1848, re- 
conhecida a insufficiencia do pacto federativo de 181 5, quinze e 
meio desses cantõeo, contra seis e meio, resolveram adoptar 
a constituição federal de 12 de setembro de 1848. Os cantões 
vencidos deram, ainda que tacitamente, a suu approvaçâo ao 
novo instrumento, e, somente em virtude deste, é, que o povo 
da Suissa foi unificado em uma só Nação. A Constituição de 
1848 foi substituída pela de 29 de maio de 1874 ; mas, tanto 
pelos dispositivos desta, como pelas suas reforvias parciaes 
posteriores, verifica-se que o pensamento predominante tem conti- 
nuado a ser o mesmo, isto é, — o de melhor caracterisar o Es- 
tado-federal^ armando -o, cada vez mais, de attribuições viais 
latas Q superiores nas suas relações com os cantões federados. 

Entretanto, do pouco que fica dito, é também de concluir, 
que a actual Federação Suissa é a continuação da Cofifederação 
anterior, ou antes, — um acto formal da vontade dos cantões 
soberanos, preferindo agora sujeitar-se aos termos de uma nova 
constituição, por assim convir melhor aos interesses de todo o 
paiz 7. 

•4r — Na AUemanha, não se ignora, a sua actual Federação, 
sob o titulo de <c Império Allemão » (detitsches Reich ) , é, nada 
mais, nada menos, do que a continuação da Federação Allemã 
do Norte ( Nord-deutscher Bund ), a qual, por sua vez, também 
havia succedido á Confederação Germânica de 18 15-1866.* 



« Th, Ofjh'D — loc. cit. 
^ //w, pag, 20, rolro. 
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E, ou se considere a presente Federação, como eífectiva- 
mente existente desde 1866, data da organisaçâo da Nord» 
deutscher Bund, ou da formação, propriamente dita, do Deut- 
sches Reich em 1870, — o facto é, que a mesma fora o re- 
sultado directo de tratados^ celebrados entre Estados inde- 
pendentes e soberanos, muilo embora fossem esses tratados 
convertidos, afinal, em verdadeira constituição federal^ e esta, por 
sua vez, ratificada pelos representantes do povo, reunidos em 
assembléa ^. 

e^ — Na Republica Argentina, a constituição federal, ora vi- 
gente (de 25 de setembro de 1860 ), foi, incontestavelmente, 
um acto ordenado^ decretado e estabelecido feios representantes 
do povo da Nação Argentina, reunidos em Congresso Geral Con- 
stituinte ^9, — o que dá á sua actuarpederação, como, já o dissemos, 
o direito de ser considerada uma organisaçâo politica, inteira- 
mente resultante da soberania racional, e não, um regimen, 
proveniente de pacto anterior entre Estados independentes. 

Entretanto, não ignorado igualmente o facto, — que pela 
Convenção de S. Nicolau ( 30 de maio de 1852 ) as províncias 
se constituíram em Estados do Rio da Prata, e que fora, em 
observância dessa Convenção, que, depois, se reunio o Congresso 
de Santa-fé ^ e votou ( i de maio de 1853 ) a Constituição 
da Confederação Argentina ; não se pôde também deixar de ad- 
mittir, que para a formação da presente Federação Argentina 
influiu ecooperou um poder anterior, o das provÍ!:ícias ou Es- 
tados do Prata, os quaes, é intuitivo, — assim deliberaram e, 
agiram, por onsiderarem-se então collectividades soberanas ^^. 

O — A estas differenças históricas, ligeiramente notadas, sobre 
os elementos da formação de outras federações, em confronto com 
a Brazileira, se podem ajuntar ainda certas disposições do di- 
reito constitucional das mesmas, que teem a sua explicação nos 



• LeFur — ob. clt., paga. 112 a 127. 

• Const. Arg, — « Preambulo » — ; /fíc, pag. 26 retro. 

'® A Constituição vigente ó a mesma do Congresso de Sla.Fô ( de 1S53), ainda quô 
feitas algumas modiflcavões. Lc Fwr, — ob. cit. pag. 248-9. Vide art. 35 da Cons- 
tituição Argentina. 

O próprio poeto do 11 de novembro do 1859, feito entre a Confederação e a pro- 
víncia de BucDoa Aires, dá argumento em favor da soberania das províncias, ao 
2283 9 
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precedentes ou tradições especiaes, que lhes dizem respeito. No 
correr deste trabalho teremos melhor ensejo para apreciar essas 
disposições peculiares, ou excepções ^ do direito publico federal ; 
no momento, nos limitamos apenas a lembrar as seguintes : 

rtj A declaração explicita da Constituição Suissa, que « os 
Cantões Soberanos formam a Confederação Suissa^ conservando 
nelJa a sua soberania,., ^ e, como taes, exercendo todos os di- 
reitos que não são delegados ao poder . federal ** » • 

b) K circumstancia de fazerem parte do « Império AUemão > 
— membros de regimens politicos diff crentes, uns monarchicos 
e outros rePíiblicanos ^^ ; — o reconhecimento expresso na consti- 
tuição federal, de que laes e taes Estados terão um numero de 
\otos superior^ no governo da Federação, e bem assim, reserva de 
certos direitos garantidos aos mesmQs, que não poderão ser 
suppi'imidos ^Çíva o consentimento do respectivo Estado... *^. 

c) As declarações expressas da Constituição Americana, con- 
stantes de seu artigo quinto :— i ) que « as emendas constitucionaes, 
que forem ratificadas pelas legislaturas dos tres-quartos dos Es- 
tados, ou pelos tres-quartos das Convenções, reunidas para este fim 
em cada um delles... serão validas para todos os effeitos, como 
parte integrante da Constituição » ; — 2 ) que nenhum Estado po- 
derá ser privado, sem seu consentimento^ da igualdade de suffragio 
no Senado ; — 3 ) e bem assim, o dispositivo da decima Emenda^ 
«que os podares não delegados aos Estados- Unidos pela Consti- 
tuição, nem prohibidos p(^r ella aos Estados, são reservados^ 
respectivamente, aos Estados ou ao povo ». 

d) A disposição, não menos expressa, da Constituição Ar- 
gentina, de que « as provincias conservam todo o poder ^ não d^- 
legado pela Constituição ao governo federal, e o que expressa-' 
tnente se tenham reservado por pactos especiaes na época da 
sua incorporação *i ». 



constitnir<»m-se na Fc<i"ra<:ão acluil. A. \lr»rux — *'Las Gar.intias Constitu- 

cionales,"' i)ag.s. 17S, 181, c 2^6 .<?»>«:. 

^* C'i}isf. Sinsfto. arts. !".:{" <> 5'. 

** São de assim coiisidoi-ar os Cidtdes livrea do Labeck, Bremen e Hamburgo. 

*3 Const. Ali, arts. 34, óo e 52, combinados cora art. 78 aí. 2, 

** Ccmst, Ârg, art. 104. 
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As disposições indicadas e outras de natureza semelhante, 
ou fossem admittidas por mero espirito de prudência, para o fim 
de não irritar os Estados no cerceamento das suas attribuições 
em proveito do governo federal, — ou fossem, proposital mente, 
adoptadas com o intuito de contrabalançar o poder central in- 
stituido, — em qualquer das hypotheses, deixam ver, que os 
membros da União tinham direitos próprios e um poder definido 
anteriormente á existência desta. 

y — Nada disto, porém, se encontra na formação da Re-* 
publica Brazileira. 

O acto do governo revolucionário, que authenticou á pro- 
clamação da Republica Federativa^ e declarou, que as provinr 
cias do Brazily reunidas pelo laço da federação, ficavam con- 
stituindo os' ^ Estados- Unidos do Brazil -» *♦', não os investiu, 
só por isso, de direitos próprios, irreductiveis , que lhes dessem 
o caracter de Estados independentes ; e o Congresso Constituinte, 
que veio, logo depois, e approvou os intuitos e actos do mo- 
vimento revolucionário, também não consignou na Constituição 
federal nenhum poder ou prerogativa, em favor dos Estados, 
além do que parecera indispensável para dar-lhes autonomia^ como 
membros da Federação, 

E' talvez, mesmo, o único exemplo de uma união fe- 
derativa, cujos membros nunca tivessem tido em dado momento, 
ao menos de facto, a qualidade de soberanos, 

— Esta razão histórica, cumpre desde já accentuar, é 
fundamental na detei*minação do caracter juridico dos Estados 
federados ; porquanto, em vista delia, não é licito aos mesmos 
allegar ou pretender direito ou poder algum, que não tenha, 
inteiramente, a sua origem na própria Constituição Federal ^^, 

S — E' certo, que pelo decreto n. i do Governo Pro- 
visório se fez allusão ao exercido da soberania dos Estados 
{art. 3°). Mas a este vocábulo, empregado naquelle documento, 
talvez não se deva attribuir outro valor, sinão, o de mero eu- 
phemismo, muito recommendavel nas circumstancias • • . 



*• Vide decreto n. 1 de 15 do novembro de IH.SU, á pag. 38 retro. 

*• Veremos em outra parto o alcanço, que pôde terá faculdade, reconhecida Ri 
Eatados peft art. 65 n. % da Gonat . Federal, 
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Basta attendif ao teor e contexto do acto, em que elle 
apparece ; basta ler as disposições deste acto, separadamente, 
ou combinadas com as do decreto n. 7 do mesmo Governo, 
fixando provisoriamente as fiincções d») poder estadoal ( pag. 40 ), 
para concluir-se, que ás provindas^ agora elevadas a Estados^ 
não foi jamais reconhecido o menor direito de soberania *^. 
Demais, a verdade do facto é o primeiro dos argumentos 
eín qualquer questão, e aquella foi : — que as províncias não 
tiveram nenhuma parte activa na revolução politica operada. 
Ella explodiu e acabou dentro do perimetro da Capital do 
ex-Imperio, que a mesma transformou em Capital Federal. E 
as províncias, acceitando o acto consumtnado ^ nada mais fizeram 
do que obedecer e cumprir as. ordens e decretos do Governo 
Central, que aqui se installara, em consequência da revolução. 
Os seus direitos, os seus poderes, a ^sua nova qualifi- 
cação de Estados, tudo, em fim, que lhes adveio da nova 
ordem de cousas, as províncias receberam da vontade soberana, 
ou antes, do poder absoluto do Governo dictatorial, estabelecido 
na Capital da Republica, e nada mais. Reuniu-se, depois, o 
Congresso Constituinte, que approvou a norma de conducta do 
Governo Provisório, em relação ao Governo dos Estados fede- 
rados, que elle havia creado. Eis tudo. 

Conseguintemente, é verdadeira a nossa conclusão, — que os 
membros da Federação Brazileira, nem antes, nem depois da 
Constituição Federal,- tiveram jamais a qualidade de soberanos. 

II 

Principaes diflOlculdades do novo regimen 

o — Não é nosso propósito fazer a analyse ou apreciação 
de todas as difficuldades e defeitos, porventura apontados, ou já 
apurados pela experiência dos últimos 10 annos,.em que o paiz 

* •» E é de observar, que a * 'expressão exorcicio da soberania dos Estados'", ialves, 
nívfos-^e empregada, sínSo, como significando actos do snhenxnia exercidos petoi 
Estados, o quo écousa diver.'ja, o certamente, neste sentido, seria um direito irre- 
cuiavel ao4 mecoios, como membros da Fodoração. Vido'-— pag. 79 e 8«g8. 
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tem vivido sob o regimen federal. No limitado espaço, que nos 
temos traçado, o nosso intuito resume-se em chamar a attenção 
para certas difliculdades, que, pela sua natureza e condições, 
mais prejudicam, ou podem mesmo impedir a realização e o gozo 
das vantagens, que seriam de esperar das instituições, recente- 
ipente, implantadas no Brazil. 

— Essas difficuldades, — umas vem: — a) da opposição 
radical do novo regimen politco em confronto com o regimen 
vigente até 15 de novembro de 1889; — ò) da novidade ou des- 
conhecimento do regimen federal, não só para a massa do povo 
em geral, como também, para as próprias classes dirigentes da 
politica, E outras tiram origem: — a) de disposições, por- 
ventura, desacertadas ou inopportunamente adoptadas na Con- 
stituição federal, — da imprevidência, com que o poder consti- 
tuinte consentiu, que os membros da Federação encetassem a 
sua vida autónoma, sem uma regara geral obrigada a respeito, 
— ou da omissão posterior do poder federal em desenvolver o 
teor de certas disposições constitucionaes, para que ellas possam 
corresponder ao seu objecto e fins ; — b) das pretenções descabidas, 
ou da falsa /<?, dos individuos e das autoridades, — e resultantes, 
ora, das novas ambições^ consequência fatal das revoluções poli- 
ticas, — e ora, da igorancia dos principios e praticas do regimen 
inaugurado, a que já acima se alludio. 

A Nação Brazileira passara, subitamente ^ do Estado simples ^ 
unitário^ monarchico^ em que se achava organisada, havia mais 
de dous terços do século, e funccionando sob o regimen parlamentar, 
para o systema composto^ e o mais descentr alisado de todos — 
6 Estado- feder ai ou a Republica federativa, sob a forma presi- 
dencial. 

A opposição de regimens não podia ser maior, nem a novi- 
dade do que foi instituído, — mais completa ! O publico vio-se, 
por assim dizer, em pleno desconhecido... 

O que as escolas e os livros ensinavam até então, sobre a 
matéria de direito constitucional, era cousa inteiramente outra ; e 
si formos compulsar os annaes da nossa vida politica, — verifi- 
caremos egualmente, que os homens politicas, os estadistas bra- 
zileíros, pouco ou nada, se preoccupavam do conhecimento e es- 



13i 



tudo de um assumpto — o regimen federativo — que elles 
reputavam, no todo, inconveniente, inadmissível, nas circum- 
stancias do paiz. 

IO — Já vinha, de mais de uma dezena de annos, a pr<h 
paganda republicana, mais ou menos generalisada nas differentes 
provincias do Império *7. Mas, a dizer a verdade do facto, — neip 
mesmo nella havia muitos espiritos esclarecidos, capazes de bem 
apreciar o complicado da sua constituição, e de demonstrar, com- 
petentemente, as vantagens da União federal. 

— Em geral, sabia-se da prosperidade da Nação Norte Ame- 
ricana, governada por esse systema ; admiravam-se aqui os seus 
progressos, a sua grandeza, em confronto com as outras nações 
do velho e do novo-mundo ; — e dahi o sincero empenho dos 
bons patriotas brazileiros de transplantar para o Brazil regimen 
idêntico, na fé ou convicção, que do mesmo também havia de 
resultar a grandeza de nossa pátria. 

— Paliando desta sorte, não ignoramos, aliás, que já em 183 1 
o partido liberal exaltado apresentara um projecto á Camará dos 
Deputados, convertendo o "governo do Brasil em monarchia fede- 
rativa** ; — que o Manifesto republicano At, 1870 começara justa- 
mente por estas palavras — **No Brasil, antes ainda da idéa 
democrática, encarregou-se a natureza de estabelecer o principio 
federativo" — o que por si só deixa bem ver todo o intuito desse 



*' Em toílas as provincias havia elementos de propaganda republicana, ôm maior 
ou monor pscala. 

Mas era nas duas provincias do Kio Grande do Sul e de S. Paulo, ondo a propa- 
ganda pela rcpKhUra /cdiTafira tinha certo incremento. Em ambas havia, além dd 
uma commissão contrai, clubs pm divers.as localidades e jonwcíi, que pregavam a 
nova doutrina. Um lilho do líio Grande do Sul, Assí-í JSrazlJ, publicou em ISiSl 
um livro sob o titulo do '* A Republica Federal ", no qual procurou demonstrar a 
excoUencia desse re^íimen ; e na Capital da mtsma província publicava-se, desde lSS4,a 
" Iu'rler<irnf) ' ( de que ora redactor principal Júlio do Castilhos )— orflíão officinl do 
partido r<»[)ublicano na província, e reputado, o nitdborjorn.nl doutrinário do Braril. 

Em S. Paulo havia igualmente, como órgãos da propaganda, o Correio Pau- 
Usiano (o mais antigo ), — a Prorincia — ( hoje Estad/j de S, Paulo ), — o Diário 
Popvlnr e outros. 

Algumas obras foram tanibom alli publicadas, entre as quaes — o CaOxecismo 
Re.puhUnnp), a Polihca fíepfihUr<ui<' e a Patri» Pnulisfa , pelo Dr. João Alberto Salles 
— o em todas ellas se advogava, do preferencia, o rogimen federativo. Todavia, não 
seria pn»ciso ob^^ervar .* tudo i<í*-o era, apenas, circumscripto a cortas £ona.s do paÍJE, 
o ora muito pouco, insignificante mesmo, em vista do muito de que se fazia mi8l<>r, 
para tornar o novo systema politico, a.qsaz conhecido, apreciado, e desejado, com 
consciência o critério, pela maioria da Nação. Tal é a vordad© histórica sobre a ma- 
téria . 
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documento; — e que, mais tarde, nos últimos tempos do Império, 
nâo faltaram, mesmo, políticos imperialistas da escola ^beral, 
espíritos superiores por sua orientação e talentos, que conside- 
rassem a federação, — vieio indispensável, para conservar no Brazil 
a própria monarchia existente,.. *^. 

Não se deve, porém, dar aos factos alludidos um valor 
maior, do que realmente tinham. O que delles se verifica ou pode 
inferir-se, é a aspiração de certos espiritos cultos e adiantados, em 
favor de uma idéa ou plano politico, e nada mais; quanto á 
massa do povo, quanto ás classes sociaes do paiz, em geral, — 
a sua verdadeira situação intcllectual sobre a matéria, ninguém 
ousará negar, era de completa ignorância em tudo que dizia res- 
peito ás normas e alcance real do systema federativo, até a Re" 
volução de 1889. 

— Que, no meio da ignorância geral, havia alguns indivíduos 
de saber e competência provada sobre o assumpto, não ha du- 
vida. Esta circumstancia manifesta-se dos próprios indivíduos e 
factos, a que acabamos de alludir ; e além de tudo, as impor- 
tantes reformas feitas pelo Governo Provisório, entre as quaes 
o Projecto da constituição federal *^, — e, depois, os trabalhos do 
Congresso Constituinte são a prova irrecusável de nosso asserto. 

Mas, não precisamos insistir, — que o saber de alguns indi- 
víduos não bastava para a boa reconstrucção de toda a ordem 
politica do paiz ; — fora mister o concurso das luzes do povo ou, 
ao menos, da mór parte daquelles, que devijim ser os seus re- 
presentantes no novo regimen ; e isto, certamente, falleciano mo- 
mento • 



** Na sessão da Gamara dos deputados de 14 de setembro de 18S5 foi apresentado 
pelo deputado J. Nabuco um projecto — convertendo o Império em F('í/í'va/;ão, . e o seu 
autor sustentou desenvolvidamente a procedência da reforma em discurso feito nessa 
sessão. ( Diarvi 0/^Vín/ de 21 de setembro de 1885). Por occasião do (.'oíujrcsso dò 
partido libi^ral, reunido nesta Capital em maio do 188'J, Huy líarboHa apresentou, 
igualmente, um voto em separado, que, si tivesso sido acccito, constituiria para esse 
partido o dever de fundar a Ft-deraçno Brazilcira, como o seu programma da actualitlade. 
O tolo separadf.i de Ruy Harbosa foi rejeitado por 39 votos contra 19 dos delegados 
presentes; mas, isso não obstante o sou autor continuou a demonstrar a exccll<^ncia 
da idéa e a necessilado da sua adop';ão, pelas columnas da imprensa, com todo o vigor 
de sou talento pessoal e dos bons principies, pelos qua-^s propugnava ( Diário rf»? JN'o/í- 
ciaa de 7 do mar.o, de 2 de maio o do 9 a 14 do junho do lil.SJ). 

*^ Foi sou autor, o insigno publicista brazileiro, Ruy Barbosa, ontão, membro do 
Governo Provisório. 
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11 — Dahi a falta de previdência, com que foi iniciado o sys- 
tema federativo no paiz, sobretudo, no que se referia á organisação 
do poder estadoal ; — dahi as pretenções e erros de muitos in* 
dividuos e autoridades, — introduzindo meios e praticas repu- 
gnantes á moralidade da própria Instituição ; — dahi a adopção de 
disposições constitucionaes, impróprias e inadequadas, ou care- 
cedoras de efficacia e conveniência ; — dahi, finalmente, es^ desat* 
tenção, indifferença ou descuido posterior, por parte do poder 
federal, — razão, por que, ainda lo annos depois de fundada a 
Republica, carecemos de leis necessárias ao bom exercício 
dos poderes públicos, e, mesmo, de leis orgânicas para a exe- 
cução completa da Constituição ( art. 34, ns. 33 e 34 ). 

Junte-se agora ao facto sabido, da ignorância do systema 
político adoptado, a circumstancia, assaz preponderante, das am« 
bicões, que nos indivíduos e nas classes populares foram des- 
pertadas pelo novo regimen, — que se diz de liberdade^ igual* 
dade e fraternidade ; — e não será difficil achar a explicação 
cabal dos embaraços frequentes, e alguns, assaz tormentosos, 
pelos quaes tem passado a Republica Brazileira na sua curta 
existência . 

— São de particularisar, como pontos ou factos, nos quaes se 
manifestam, de maneira mais sensível, os defeitos ou difficuldades 
do novo regimen, os seguintes: 

— I ) No funccionamento independente, mas harmónico, dos 
poderes públicos ; 

— 2) Na dualidade da justiça e da lei processual; 

— 3 ) Na divisão feita das rendas publicas entre a União e 
os Estados federados ; 

— 4) Nas relações e obrigações dos Estados para com a 
União, e vice-versa. 

Adiante teremos de occupar-nos destas matérias com a 
attenção especial, que ellas merecem. 



CAPITULO II 
O PODER FEDERAL 



Condiç'3.0 jurídica da União 



1 — União, perpetua e indissolúvel, constituída sob o ponto 
da vista do direito, e acceita pela fiação inteira ^ é, precisa- 
mente, o que se entende por uma associação politica com a 
plenitude de todos os direitos, Í3to é, um Estado independente 
ou soberano. 

Tal é a condição juridica da Republica dos « Estados Unidos 
do Brazil'»i — segundo decorre dos simples termos iniciaes da 
sua própria constituição. 

A União ou o Estado-federal^ que os representafites do povo 
òrazileirOy reunidos em Congresso Constituinte, e não, os Es^ 
tados particulares, estabeleceram e decretaram, não tem a sua 
existência, dependente de nenhum pacto ou vontade extranha, 
porque ella é perpetua e indissolúvel \ e bem assim, o poder, pelo 
qual ella se manifesta, delibera e age, é de caracter supremo, por 
lhe ser investido directamente pelo voto de toda Nação ; ou, em 
outros termos, a Constituição da Republica não é acto resultante 
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de accordo ou convekto dos Estados ou de seus representantes, 
como taes^ — mas, votada pelos eleitos do próprio povo, o 
qual, segundo os princípios da moderna democracia, é o verda- 
deiro soberano de cada paiz. 

Este só facto basta para bem caracterisar a dita União, como 
verdadeira federação, que é, não susceptível de confusão com a 
outra espécie federativa, a confederação, como já affirmámos, 
ao começo do capitulo antecedente. 

O poder fedejal da Republica Brazileira, dotado de todos os 
direitos e attribuições, que o fazem capaz de determinar em todos 
os casos a sua própria competência *, é, por isso mesmo, o go- 
verno soberano do paiz, e, como tal, o órgão supremo deste 
nas suas relações de ordem interna e externa. 

E si, porventura, fosse licito haver objecção ou duvida a este 
respeito, ellas desappareceriam totalmente, à vista das dispo- 
sições claras e completas do direito positivo. 

Com efféito, a Constituição declara, que os três ramos 
áo poder publico federal, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, 
harmónicos e independentes entre si, são os órgãos da soberania 
nacional 2 (art. 15); mas, quando semelhante declaração não 
viesse expressa, — as attribuições, conferidas ao mesmo poder, 
importavam, por si mesmas, o reconhecimento dessa qualidade 
na pessoa da União. 

Não será mister fazer a enumeração completa dessas attri- 
buições ; a simples indicação das principaes, dentre ellas, basta, 
sem duvida, para comprovar a nossa asserção. 

a) Na ordem interna, tem a União competência exclusiva : — 
para decretar os impostos de importação estrangeira e os di- 
reitos de entrada, estada e sabida dos navios, e outras con- 
tribuições,— bem como, para a creação e a manutenção de 
alfandegas, e a instituição de bancos emissores (art. 7 ns. i 
a4,§ lOns. le 2); para fixar a despeza publica e decretar 



* A expressão — poder federal ^ empregada para significar o conjunto de 
altribuif.oes e dir*'itos da Vn\~\o^ om contraposição aos direitos e attribuições par- 
ticulares, reservadas aos Estados federados. 

^ Não se encontra doclaração semelhante nas Constituições das Republicas, Ar- 
gentina, Americana e Suissa. 
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os meios da receita, inclusive o levantamento de empréstimos, 
( art. 34, ns. i a 4); para reg^ular o commercio nacional 
e a navegação dos rios que banharem mais de ura Estado 
ou se estendam a territórios estrangeiros (art. 34 ns. 5e6); 
para determinar a moeda e o padrão dos pesos e medidas do 
paiz ; para legislar sobre o direito civil, commercial e criminal 
da Republica, e sobre a naturalisação ; para resolver defini- 
tivamente sobre os limites dos Estados entre si e o Districto 
Federal, ç os • do territorrio nacional com as nações limitrophes 
(art. 34 ns. 7, 9, 10, 23 e 24); para regular as condições e 
o processo da eleição para os cargos federaes em todo o paiz ; 
para declarar em estado de sitio um ou mais pontos do ter- 
ritório nacional (art. 34 ns. 21 e 22, art. 48 n. 15 e art. 80); 
para conceder amnistia {art. 34 cit. n, 27. ) ; para fixar as 
forças de mar e terra, organisal-as e administral-as, segundo 
for conveniente, — bem como, para mobilisar a guarda nacional 
(art. 34, ns. 17 a 20, e art. 48 ns. 2, 3, e 4); para 
regular os casos de extradição entre os Estados e processar 
e julgar as causas e conflictos entre a União e os Estados, ou 
entre estes, uns com os outros, — e bem assim, todas as acções, 
em que a União * ou um funccionario federal fôr parte, o 
quando alguma destas fundar o seu direito em disposição da Con- 
stitijição federal (art. 34, n. 32 e arts. 59 e 60); para decretar 
as leis e resoluções tiecessarias ao exercido dos poderes da 
União, bem como, todas as leis orgânicas para a execução 
completa da Constituição (art. 34, ns. 33 e 34). 

Além as attribuições indicadas e de outras muitas, que dei- 
xamos de enumerar, é ainda de attender: — que as forças de mar 
e de terra são declaradas instituições nacionaes permanentes, desti- 
nadas á defesa da pátria no exterior e à manutenção das leis no 
interior, e como taes, inteira e exclusivamente ^ subordinadas aos 
poderes da União (art. 14, art. 34 ns. 17 a 20, art. 48 ns. 3 e 
4, arts. 86 e 87 ) ; que as leis, os actos e as sentenças das auto- 
ridades da União são obrigatórios em todo o paiz e executados 
por funccionarios federaes de livre nomeação da mesma ; que o 
governo federal pôde intervir nos negócios peculiares dos pró- 
prios Estadas: i^) para repeli ir a invasão estrangeira ou de 



140 



um Estado em outro ; 2^) para manter a forma republicana 
federativa ; 3^) para restabelecer a ordem e a tranquillidade nos 
Estados, á requisição dos respectivos governos ; 4° ) para asse- 
gurar a execução das leis e sentenças federaes (art. 6<> ns. i a 4, 
art, 7^ J 3í>, e art. 60 J 20) ; que, finalmente, a revisão da Con- 
stituição federal pôde ser feita por iniciativa da própria União, e, 
neste caso, ou no de ser a revisão solicitada pelos Estados, a 
sua approvação será sempre acto exclusivo do Congresso Nacional 
e, em nenhum caso, dos poderes estadoaes (art. -90). 

b) Na ordem externa, é a União, que tem competência 
exclusiva para exercer todos os direitos de Estado soberano, 
taes como: — para declarar a guerra e fazer a paz (art. 34 n. 11, 
art. 48 ns. 7 e 8 ) ; para manter as relações com os Estados estran- 
geiros, nomeando os membros do Corpo Diplomático e Consular 
(art. 48 ns. 12, 13 e 14 e art. 33 ) ; e para fazer todos e quaesquer 
tratados com as naçõs estrangeiras ( art. 48 n. 16 e art. 34 n. 12 ). 
Ainda com relação á ordem externa, são direitos expressos da 
União : — adoptar o regimen conveniente á segurança das fronteiras 
do paiz, resolver definitivamente sobre os limites do território 
nacional com as nações estrangeiras, e regular o commercio 
internacional, ( art, 34 ns. 5, 10, 16 ) ; — processar e julgar, pelos 
seus tribunaes, os litigios e reclamações entre as nações estran- 
geiras e a União ou os Estados, bem como, — as questõe^ de 
direito marítimo e navegação, e as do direito criminal e 
civil internacional, — os pleitos entre Estados estrangeiros e : 

cidadãos brazileiros, — e finalmente, as acções movidas por es- | 

trangeiros, quando fundadas, quer em contractos com o Governo i 

Federal, quer em convenções ou tratados do mesmo Governo j 

com outras nações (arts. 596 60). ' 

?3 — Para o completo exercício e desempenho de todas essas 1 

attribuições e direitos da União, e quaesquer outros, declarados \ 

na Constituição federal, ou inherentes á sua qualidade de Es- 1 

tado soberano, tem ella nos seus poderes um apparelho gover- ] 

namental, próprio, e independentemente organisado : - \ 

I) O Poder Legislativo^ confiado ao Congresso Nacional, 
com a sancção do Presidente da Republica : composto de dous 
ramos, — a Camará dos deputados e o Senado, — cujos membros 
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são nomeados por eleição directa y feita simultaneamente em 
todo o paiz ; — o numero dos deputados não deve exceder á pro- 
porção de um por 70.000 habitantes, não podendo esse 
numero ser inferior a quatro por Estado ; — e o numero de 
senadores é de três por Estado e pelo Districto Federal 3, 
( art. 16 ii lo e 2°, art, 28 M° © art. 30. ) Os deputados são 
eleitos para servir três annos e os senadores nove, reno- 
vando-se o Senado pelo terço triennalmente (art. 17 ? 20 e 
art. 31 ). 

II) O Poder Executivo, confiado ao Presidente da Re* 
publica dos Estados Unidos do Brazil, como chefe electivo da 
Nação. Substitue o Presidente, no caso de impedimento , e succe- 
de-lhe no de falta, o Vice-Presidente. Um e outro são eleitos por 
suffragio directo da Nação e maioria absoluta de votos. O 
período presidencial é de . quatro annos, prohibida a reeleição 
{ art. 41 ? lo, art. 43 e art, 47 ). O Presidente da Republica 
é sujeito a processo e julgamehfo, — depois que a Camará dos 
deputados declarar procedente a accusação, — perante o Supremo 
Tribunal Federal, nos crimes communs, e, nos de responsabili- 
dade, — perante o Senado (art. 53 ). 

III ) O Poder Judiciaria, tendo por órgãos o Supremo Tri* 
bunal Federai, com sede na Capital da Republica, e tantos juizes 
e tribunaes federaes, distribuídos pelo paiz, quantos o Congresso 
Nacional crear (art. 55 ). O Supremo Tribunal Federal com- 
põe-se de 15 juizes, nomeados pelo Presidente da Republica e 
approvação concurrente do Senado, — d'entre os cidadãos de 
notável saber e reputação, elegíveis para o Senado (art. 56 ), 

Compete ao [Senado o julgamento Jdos membros do Su- 
premo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade, eao 
mesmo Tribunal o julgamento dos juizes federaes inferiores 
( art. 57 i 20 ).Os juizes federaes são vitalícios ; só perderão o 
cargo unicamente por sentença judicial ; e os seus vencimentos, 
uma vez determinados por lei, não poderão ser diminuídos 
(art. 57 ? lo). 



* Nas relações de ordem politica o judiciaria oDistrico Federal ê cousidorado, 
como se fôra um Estado federado , 



142 



3 — Importa ainda accrescentar, que o Governo da União em 
nada depende, para sua estructura e funccionamento, da acção 
dos Estados. Como já se disse, é, em virtude da Constituição e 
leis federaes; que são creados os empregos públicos federaes, 
e fixadas as suas attribuições, conforme fòr necessário ou con- 
veniente ao serviço publico, e é, bem assim, em virtude das 
suas próprias leis, que são eleitos os representantes dos poderes 
legislativo e executivo da União. Muito embora as eleições refe- 
ridas sejam realizadas nos territórios dos Estados, aos mesmos 
nada mais cabe nesse mister, do que o dever de cumprir ou fazer 
cumprir o que a lei federal determina a respeito, — enada mais. 

Si, porventura, em alguns dos Estados federados deixar de 
ser feita a eleição dos representantes do Legislativo ou Executivo 
federal, nem por isso, — o Governo da União ver-se-ha inibido 
de proseguir na sua existência e acção legal *. 

^A — Quanto acabamos de dizer é, certamente, muito bastante 
para deixar patente, de modo inequivoco, qual seja a natureza ou 
condição jurídica da Federação Brazileira, pelo que diz respeito 
ao seu poder central. Ella é, em resumo, a própria vontade 
soberana da Nação, organisada em Estado ; e, conseguint emente, 
aos poderes da mesma são sujeitos todos os indivíduos ou coUe- 
ctividades, quaesquer que sejam, existentes no território nacional . 

A sua autoridade, observa um escriptor competente, referin- 
do-se semelhantemente ao governo federal da Norte America, — é 
directa e ifnnicdiafa sobre todos os cidadãos dos Estados fede- 
rados, e não, — exercitada por intermédio destes, ou mediante 
qualquer participação obrigada do governo estadoal. Para a 
mór parte dos misteres e seiviços, o poder federal ignora^ por 
assim dizer, o governo dos Estados ; trata os cidadãos desses, 
como si fossem, simplesmente, seus cidadãos; visto como, tanto os 
individuos, como os Estados, são, todos elles, egualmente sujeitos 
ás suas leis, resoluções e sentenças. 



* *• A separação ih' fado ( aeccss^ton ) dos 11 Kstailoa Amoncanos ( 18Ô1-65 ) nm 
nada impedira, nem a eleivão presidencial de 1864 nem as do Congresso do 1861 a 1805. 
Aquelles Estados deixaram de ser representados no Coii grosso ; mas esto, embora di- 
miauido de numero, continuou a funccionar coma plenitude do seus poderes logaes ". 
J» Bryce^- ob cU,^ pag, 313 e seg. 
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II 



Vista comparativa com outras federações 



Bi — Comparadas a organisaçâo e às faculdades da União 
Brazileira com as principaes Federações existentes, da Norte- 
America, da Suissa, da Argentina e do Império Allemão, veri- 
fica-se que, em geral, dá-se inteira semelhança, sinâo, ás "v^zq^^ 
identidade, quanto ao objecto e attribuições do governo central, 
servido, em todas ellas, por orgâos, próprios e independentes, 
das funcções legislativas, executivas e judiciarias. 

Ha, todavia, certas differenças, e algumas bem accentuadas, 
que importa mencionar, para que se possa julgar da inferioridade, 
ou preferencia, da nossa constituição federal a esse respeito. 

O — Poder Legislativo, O sysrtema de duas Camarás 
é o admittido sem excepção, ainda que diversifique em certas 
disposições ou particularidades, quer relativas á Camará dos de- 
putados, quer relativas ao Senado. 

— Segundo as Constituições, Americana e Argentina ^, ás 
quaes imitou á Constituição Brazileira, a presidência do Senado 
cabe ao próprio Vice-Presidente da Republica, que ahi também 
tem voto, no caso de empate nas votações dos senadores ; dando-se 
a falta ou impedimento daquelle, é o Senado presidido por um 
dos seus membros, eleito, pro tempore^ pela corporação re- 
ferida. 

— Segundo a Constituição Suissa, o Senado (Standerath ) 
elege, de seus membros, para cada sessão, um presidente e um vice- 
presidente. Nenhum delles pode ser escolhido dos repre- 
sentantes do cantão, donde tenha sido eleito o presidente da 
sessão ordinária precedente. Os representantes do mesmo cantão 
também não podem exercer o cargo de vice-presidente em duas 

* Const. Am., art. i, § 3", ns. 2 e 3; Consl. Arg. arts. A\) o 50, 
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sessões ordinárias consecutivas. O presidente do Sanado tem, 
não só, o voto de desempate, mas ainda, concorre com os outros 
membros do Senado nos casos -de eleição ^. 

— Pela Constituição do Império Allemão, a presidência do 
Senado, (Bu?t(iesrat ) pertence ao Clianceller do Império ( R^eicks- 
kanzler), que é nomeado pelo Imperador, na sua qualidade 
de presidente da Federação. 

O Chanceller pôde, por declaração escripta, indicar um dos 
membros do Bundesrat para substituil-o. O presidente do Bun- 
desrat tem o voto de desempate nas votações do mesmo 7. 

'y — Além destas differenças, é de observar que na 
Federação Brazileira o Senado perdeu, por assim dizer, toda 
feição peculiar, como Representação, mais directa, dos Es- 
tados particulares. Já se disse em outra parte, que um dos 
caracteristicos fundamentaes do Estado-federal é a coparti- 
cipação, maior ou menor, que os Estados-membros teem na 
formação da sua vontade, e os autores são accórdes em designar, 
como um dos meios ou instrumentos dessa coparticipação, — a 
organisação especial, que tem o Senado, entre os outros órgãos 
da Federação. Alguns consideram-no, mesmo, uma reminiscência 
histórica da Dieta, — poder central da Confederação, a qual, 
não se ignora, precedeu em muito, como forma federativa, á mo- 
derna creação do Estado-federal 7*. 

De facto, consultando-se, sobre este ponto, ao direito federal 
vigente, delle se vê : — pela Constituição Americana, os senadores 
federaes são eleitos pelas Legislaturas dos Estados, e a sua 
igualdade de voto no Senado, relativamente a cada Estado, 
não pôde ser supprimida sevi o consentimento dos mesmos Es- 
tados (art. lo ? 3 o e art, 50, in-fine); — pela Constituição 
Suissa, o próprio titulo do Senado — der Standerath — significa 



* Const. Suissa, arts, 80 e 82. 

' Const. AU, arts. 5", 70 o 15. 

^ii E* preciso, comtudo, não dar a este modo de ver uma extensão c significação qus 
realmente não pôde ter. O Senado é, realmente, um órgão da União e não dos 
Estados. Os senadores df/ifr.-nfí/i, como membros do poder legislativo federal, e í<r»'« 
de quaesquer instrucções recebidas do poder estadoal (exceptuando o Império Alloraão ) 
em todas as Federações. TVw/erAomp — ob. cit,, pag. 226. E' de vèr, nas Consti- 
tuiçõei — • Suissa, Americana e Argentina, quaes sejam as funcções do Senado. 
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litteraJmente « Conselho dos Estados », e a mesma Constituição 
deixa á competência exclusiva de cada cantão — regular, como 
entender, quanto se refere á eleição, duração do mandato, 
qualidades exigidas, e subsidio dos seus senadores (arts. 8o 
a 83 7b ) ; — pela Constituição Argentina os senadores também 
são eleitos pelas Legislaturas das provincias (art. 46), como se 
dá na America do Norte 7c ; — e finalmente, pela Constituição do 
Império Allemão, o Senado (der Bundesrat ) é, não só, conside- 
rado a Representação dos Estadas federados, como ainda, o órgão 
mais autorisado da própria Federação, vista a importância e 
qualidade das ftttribuições, que lhe foram preferentemente con- 
feridas s. Os membros do Bundesrat são nomeados pelos Es- 
tados na proporção, que a Constituição federal lhes attribue, e 
deliberam e votam no mesmo, segundo as instrucções dos go- 
vernos, que elles representam Sa, 

— Nada, porém, de semelhante se encontra na P^ederação Bra- 
zileira. Pela Constituição desta, taiiío os senadores, como os de- 
putados, são eleitos porsuíTragio directo (arts, 28 e 30), e uns e 
outros são considerados, representantes directos da Nação, na sua 
qualidade commum de membros do Congresso Nacional (arts, 16). 
O único distinctivo, que se observa na Constituição federal, 
quanto á organisação do Senado, é a egualdade de voto^ que os 
representantes de cada Estado teem no mesmo, sem attenção á sua 



^^ A Constituição do lS-48 (art. 77 ) ainda chamava os membros do SUhuUrath 
«Enviados» dos ctmiõea ( Gesundten ) . Kntretanlo, segundo á opinião do Wesí^r- 
kamp. 6 justamente, por causa dessa sua ligação ou dfpeu (loteia dos Kstados, que 
o Si&nderath da Suissa não tem a mesma importância nos ncfi^ocios da Fedem ção, 
qual so nota no Senado Federal da America.— Ob eil., po{j. 247. 

'^ A Capital ávL Republica Argoatina também elege dous senadores, do mesmo modo 
que cada uma das Provincias. Os eleitores senatoriaes da Capital são nomeados pela 
fórxna prescripta par» a eleição do Presidente da Nação (Consl. Arfj. art. 38), 

* Já se notou em outra parte, que estas e outras divergências acccntuadas do 
Império Allemão, em comparação com os outros Estados fe<Ieracs existentes, são,— umas, 
devidas ao caracter mornarchico da Federação, e outras, ás tradições históricas dos Ks- 
tados-membros, que se reservaram certos direitos, ao entrarem para a mesma Fe- 
deração . 

*•» Zoru — ob. cit., pag. 145 e Sf'gs. ; Le Fur — oh. cit., pag. 131 e Sfgs. ; AtV.s/er- 
Itamp — ob. cit., pag, 286 e scgs. — A Constituição Allemã diz mosmo, qu« o Imporador 
deve aasegurar aos membros do Bundesrat nproíecã'» diplomática do estylo. 

Tem ainda o Hundesrat uma faculdade especial: não obslantf ello e o líeirhsíag 
funccionarem separadamente, é, todavia, um direito dos membros do Ihuulesral -^ 
comparecer ao Keichstag e abi fazer-so ouvir a respeito de qualquer negocio, que 
julgar conveniente (Const. Aliem., arts. 6 a 10). 

SSí<i 10 
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população ou importância territorial (art. 30 e art, 90 { 40), 
Mas, elles não deliberam ahi, como si fossem a Representação 
directa dos Estados ; ao contrario, cada um dos senadores de 
um mesmo Estado delibera e vota, singularmente ^ conforme o 
seu modo de ver particular na matéria. De maneira que, si 
mesmo, em vista de disposições constitucionaes, como as dãs 
Republicas, Americana, Suissa, e Argentina, acima mencionadas 9, 
já é muito questionável — a copar ticipação real dos Estados na 
vontade legislativa do poder federal, por meio do Senado, — o 
que agora se deve concluir, com relação á Republica Brazileira, é: 
— ou, que essa coparticipaçâo não se dá eífectivamente, ou 
então, que ella não tem para o caso nenhum outro valor maior, 
nem differente, do que já tinha o Senado do ex-Imperio, semelhan- 
temente composto dos representantes das suas antigas províncias... 

S — Poder Executivo. O Chefe do poder executivo naa 
Republicas, Americana e Argentina, é, como na Brazileira, 
um Presidente eleito pela ""Nação *o ; diversificam, porém, os 
modos da sua eleição nas três Republicas. 

Na America cada Estado nomeia, segundo a forma estabe- 
lecida pela sua Legislatura particular, um numero de eleitora 
presidenciaes, igual ao tota||^os senadores e deputados (repre- 
sèntatives ) que o Estado tem direito de mandar ao Congresso 
Nacional ; ficando advertido, que nenhum senador, deputado ou 
pessoa que occupe um logar de confiança ou preencha um 
logar remunerado pelos Estados-Unidos, poderá ser nomeado 
eleitor ( Const. Am. art. 2» ), Os eleitores, nomeados, pela 
forma acima, dita, elegem o Presidente da Republica por maioria 
absoluta de votos **. , ^ 

E', como se vê, uma eleição indirectaou.de dous gráos. 

— Na Republica Argentina, a Capital de cada uma das Pro- 
víncias nomeia, por votação directa, uma junta de eleitores. 



• ^Vemrk^w^p — ob. cit., pag. 285; Lc Fur — ob. cit.fpag. 631 e se^.;^'*^- 
linéh — ob. cit». pag. Í84 • segs. ; iírt*niai/i — ob. cil., pag. clxxxit, 

*® Para servir quatro annos na America e no Braail, e sois annos, na Republica 
Árgontina. 

» * o processo eleitoral foi melhor especiílcado pela 11* Emenda da Constituição 
Americana. 
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igual ao duplo do total dos deputados e senadores que mandam 
ao Congresso federal, com as mesmas formalidades e normas 
prescriptas para a eleição dos deputados. Não podem ser esco- 
lhidos, para os eleitores ditos, os -deputados, senadores ou os 
empregados remunerados pelo Governo Federal ( Const. Arg, 
art. 8i). Os eleitores, nomeados desta maneira, elegerão o 
Presidente da Nação. 

Ambas as Constituições, Americana e Argentina, prescrevem 
a existência de um Vice-Presidente da Republica, eleito pelo 
mesmo modo, por que é eleito o Presidente ; sendo um e outro 
reelegiveis na Republica Americana, e, na Republica Argentina, 
depois de passado o intervallo de u£n período presidencial. 

— Na Federífl^ão Suissa a suprema autoridade executiva é 
exercida pelo Conselho FeáersA ( der Bundesraíh ) ^ compoBto de 
sete membros, eleitos por três annos, pela Assembléa Fe- 
deral, ( Bundsversammlung ^^ ) y dentre todos os cidadãos suissos 
elegiveis para a Camará dos deputados (Const. Suissa, arts. 95 
e 96 ). 

O Conselho Federal é presidido pelo Presidente da Fe- 
deração, — e tanto elle, como o Vice-Presidente, são eleitos por 
um anno pela Assembléa Federal . dita, dentre os n^embros do 
mesmo Conselho. O Presidente, que termina o seu mandato, 
não pôde ser reeleito Presidente ou Vice-Presidente para o anno 
seguinte (art. 98) ***. 

— Segundo a Constituição Allemã, a presidência da Federação 
(Presidium) pertence ao Rei da Prússia, que tem por isso o 
titulo de Imperador da Allemanha (Deutscher Kaiser), e é elle 
o chefe ostentivo do poder executivo do Império. Dizemos 
ajsim, porque, não obstante caber ao Imperador as mais impor- 
tantes funcções executivas na ordem interna e externa ; é, toda- 
via, certo, que elle só exerce algumas delias, com o assentimento 



** Chaoia>so assim o Congresso Nacional, composto da Camará^ dos deputados ^A'a- 
tionalraih je do Senado ( Stúnã^crath), 

*'•'* Dentre as funccõos mais importantes do Conselho Federal, è de indicAr 
a segninie: "Examina as leis e ordens do poder cantortal^ e exerce vigilância sobre 
certos ramos da administração local (Const. Suissa, art. 108 n. 13). Na competência 
dita inclno-se, mesmo, o direito de conhecer de recursos eleitoraes . Le Fur oh. cit . , 
pag. 178. 
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do Bundêsrat^ e havendo, mesmo, outras daquella natureza que 
pertencem privativamente a esta corporação ^3. 

O — Deixando agora de parte o que diz respeito ao Império 
Allemão, por ser um caso excepcional na ordem dos Estados- fe- 
deraes ^^^^ — é nossa opinião, que o modo de investidura do chefe 
do poder executivo, por eleição popular directa, como faz a 
Constituição Brazileira, corresponde melhor aos princípios de- 
mocráticos e á independência do eleito, do que o modelo 
adoptado pelas Constituições, Americana, Argentina e Suissa. 

O systema da eleição indirecta, diz- se, foi preferido pelos 
autores da Constituição Americana, como um meio- ter mo entre 
os dous outros, — o suffragio directo pelo povo, e a eleição feita 
pelo Congresso Nacional. Pensou-se que, jàor aquelle modo, 
« seriam evitadas a cabala, a intriga e a corrupção, esses adversá- 
rios mortaes do Governo Republicano ; A escolha do 

Presidente, dizia Hamilton, não dependeria de uma Assembléa 
preexistente e, portanto, susceptível de ser ageitada de antemão 
e levada a prostituir os seus votos; ficando, ao contrario, em 
primeira instancia, entregue á decisão immediata do povo ame- 
ricano, que escolheria, temporariamente, certos individuos para 
este único objecto : a eleição do Presidente » ** . 

Acreditava o illustre collaborador do Federalista < que, 
além da difficuldade maior de ser corrompido um numero consi- 
derável de individuos em todos os Estados, — accrescia a razão 
importante, que o Chefe do Executivo somente devia depender do 
povo, durante o período de suas funcções ; porque, do contrario, 
poderia ser levado a sacrificar o seu dever ás complacências 



** Vide: Consltlnii;Eo Allema, arts. 7» o 8°, c 11 a 19. Por exemplo, lo Impe- 
rador cabe o direito de declarar a guerra ; mas, a não sor em caso de ataque contra 
o território da Federação, elle só poderá fazel-o, com prévio consentimento do Ihm- 
de.^rat { art 11, cit. ). Do mesmo modo, quando os membros da Federação faltam aos 
spus daveres para con osta, podem ser constrangidos por força ( Riicfis-exeJtutvm ) ; 
mas a execução deve ser ordenada pelo IJundesratj para que o Imperador a effectue 
(art. 19). 

**a Ainda que os autores oslejaTi Jo accor.lo eq^ considerar o Império Allemão, 
como Ffffí^raçno^ no sentido próprio do tcrTio; todavia, pelo sou caracter especial de 
fHoiíarchift^ não pódcella servir do modelo em muitos casos. 

*^ A. de Chambrun—^ ** Le Pouvoir Ex^Jculif aux EUU-Unis " — pag. 12 o se- 
guintes. Pariz, 1S9Ô. 
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para com a^uelles, de cujo . favor dependa3se a sua con.ier- 
vação» *^a. 

Infelizmente, a pratica não confirmou tamanha esperança,. 
Uma vez organisados os partidos políticos, o que se vio, e o 
que se sabe e se vê, é: que cada partido, isto é, a Convenção 
(autoridade executiva do mesmo) escolhe de antemão o seu 
candidato á presidência da Republica, e os eleitores secundários 
ou presidenciaes já são eleitos pelo mesmo partido — mediante 
o compromisso formal— de votarem no nome escolhido ***>. Re- 
cebem, por assim dizer, uma commissão ou mandato imperativo, 
e nada mais . 

E não pára ahi o defeito do systema. A experiência tem 
egualmente demonstrado, que póde-se dar o caso de uma minoria 
incontestável do suffragio popular conseguir, não obstante, fazer 
a maioria dos eleitores presidenciaes, e, desta sorte, o presidente 
eleito deixar de representar a votação superior de toda nação. . .*3, 

— Reconhecidos os vicios da eleição popular indirecta, de 
maneira tão patente e irrecusável *^a, era natural que voltasse a 

i*b — Reforindo-se ao systema adoptado para a eleição prosidontíal no seu paiz, 
disse o illustre Síory', "Sob todos os aspectos, as \'ist»8 largas e liberaes dos au- 
tores da Constituição, e as esperanças do publico foram completamente frustradas, ao 
ser posto em pratica^^este systema, — no que respeita á independência dos eleitores nos 
collegios eleitoraes. R' notório, que os eleitores ^eíeíd^^tuios^ são presentemente esco- 
lhidos em vista exclusiva da preferencia a dnr a taes e tacs candidatos, e mesmo, sob 
a promessa tacita de votarem por elles. Até, cm alguns casos, os eleitores ( (islê- 
gadis) se compromettem publicamente a dar seus votos a uma pessoa nomeadamente 
designada, subvertendo-se, desta sorte, em seus fundamentos, quasi todo o systema, 
tão laboriosamente construído. Os candidatos A presidência são escolhidos e annun- 
ciados em cada Estado, muito antes da eleição... De maneira que, nada resta a 
fazer pelos delegados ^^' depois de eleitos, do que irem registrar os votos, que estão 
compromettidos a dar. O exercido de i^m juizo indepetidente^ por parte dos mesmos, 
seria considerado, como uma usurpação politica, deshonesta para os indivíduos, e como 
uma fraude feita aos seus constituintes". Siory — "Commoutaries," § 1463; A 
í7aWwr-— "La Republique Américaine," tomo ii, pag. 107 e seg. 

^^ Foi o que sabidamente se deu em 1876 entre os candidatos Hayes o Tilden. Na 
eleição votaram 4.033.950 eleitores do 1» gráo para a escolha dos eleitores de Hayes 
e 4. 284. 485 para a escolha dos de Tilden; mas estes, apezar da sua maioria de 
250.535 eleitores do jo gráo, foram vencidos na escolha dos eleitores secundários, e 
portanto, fora Ilayes, e não Tilden, o presidente eleito da Republica, Antes, já se havia 
dado facto igual na eleição de James Polk em 1844, e nade Zachary Taylor em 1848, 
e ainda depois, na de Harrison em 1888. 

* '^ Sobre os inconvenientes da eleição dos ddus grúos na America, 6 de ler com 
^roveiio : A. ãe Chaml/rnn — loc. cit. ; /. fín/ce — vol. I. ob. cil. , pag. 40 e seg. 

Tratando desta matéria, o senador Sumner fez na sessão do Congresso do 1871- 
72, além do outros, estes considerandos:— que, segundo o systema actual, o Pre- 
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velha controvérsia: qual dos systemas seria preferivel, — o do 
suffragio popular directo, ou o da eleição pelo Congresso Nacional. 
O modo da eleição directa pelo povo, diz Chambrun, embora 
assaz discutido pela Convenção de 1787, — fora posto de lado, em 
vista de razões, que estavam longe de ser concludentes *^ ; re- 
ceiara-se, apenas, que o povo não fosse bastante esclarecido para 
bem escolher o Chefe do poder executivo, — eis o argumento 
contrario. 

Entretanto, desde 1824, que no próprio Senado Americano 
houve quem affirmasse, e com boas razões, que as objecções contra 
a eleição directa pelo povo, diante das quaes os Constituintes de 
1787 tinham estacado, haviam perdido a sua importância... 

Com effeito, sem pretendermos affirmar que a eleição 
presidencial pelo suffragio popular directo seja isenta dos vicios 
ou defeitos, que se notam no systema adoptado na Republica 
Norte- Americana ; todavia, o que também não se pôde negar, 
é : I ) que o principal argumento invocado contra o suffragio 
directo^ não tem, nem pôde ter, o valor que alguns lhe attri- 
buem ; 2 ) que o alludido systema, embora egualmente defei- 
tuoso, baseia-se em razões especiaes, que não são para desprezar, 
em um regimen, verdadeiramente democrático, 

Systema eleitoral^ sem grandes defeitos, não os ha, não 
haverá, em quanto a ambição e a fraude não forem banidas dos 
caminhos da politica. 



sidento, em vez de ser escolhido directamente pelo povo, A eleito pela Intervenção dos 
collegios eleitoraes, ( eleitores Kontudftrim ) quo se reúnem noa Estados ; que não f?6mente 
o povo & excluído do direito de dar o seu voto para a escolha do Presidente, mas o 
próprio collegio eleitoral obedece também ás ordens da Convenção do partido, a qual 
é, por sua vòz, um corpo irresponsável, ignorado da lei e da Constituirão...; — que 
este modo eleitoral é não somente artiílcíal e complicado, mas ainda, completamente 
defeituoso, e uada tem de republicano, uma vez que não dá a cada eleitor o direito de 
pronuDciar-.se pelo candidato da sua preferencia, e, ao contrario, substitue a vontade 
popular pela da Convenção », — Chambrun cit. Ibidem. 

Segundo Hamilton^ os eleitores presidenciaes deviam cumprir a sua missão sem 
nenhuma idrta preconcebida — (The Fcderalhl, pag. 510), A pratica, porém, res- 
ponde-lhe com o desmentido o mais completo. Vide — Le Duc de Noailles, «Cenl Ana 
de Republique », vol i, pags. 97 e 116. — DíMuais, só a circumstancia da eleição indirecta 
ser, em cada Estado, regiilarla por uma lei particular, e não por uma só lei federal, 
dã motivos para as maiores diíficuldades na apuração da verdade eleitoral. A 's vetes, 
o Congresso não tem meios bastante^ para aliirmar ou recusar a validade do muitos dos 
collegios, qnando accusados de fraude ou de illogalidmdes. .. 

*• Chambrun — ob. cit., pags. 14 o 35. 
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— Arguio-se outr'ora, e ainda agora se repete, que a es- 
colha do Chefe do Estado é €uma operação, que demanda tra- 
balho prévio de ponderação e raciocínio, inconciliáveis com a 
immaleaòilidade do suffragio popular *7», 

Não obstante o tom categórico desta objecção, e tão decUi' 
vãmente formulada, é, comtudo, manifesta a sua improcedência. 
Para admittil-a, seria mister declarar a incompetência formal do 
povo, como factor ádiorá^m governamental ; — mas, dahi, por terra, 
todos os princípios do direito publico moderno, o qual reconhece, 
justamente, no voto do povo o exercício da própria soberania. 
Não se attende, talvez, que é repugnante á lógica, que 
o povOj ao qual não se recusa ponderação e raciocinio bastantes 
para eleger os representantes do poder legislativo, que faz a 
obra maus importante e mais difficil de um governo,— a iei^ 
careça, no emtanto, de ponderação e de raciocinio ^ para eleger 
o representante do poder executivo, — isto é, o funccionario 
incumbido da execução da lei. O argumento prova, evidente- 
mente, de mais... 

Além disso, o suffragio popular directo, — systema adoptado 
pela Constituição Brazileira, tem ainda em seu favor, uma 
razão fundamental, — decorrente da própria organisação dos 
poderes públicos nas federações republicanas, a que nos temos 
referido . 

Em todas ellas foi consagrado o principio da divisão e inde' 
pendência desses poderes ; e si o poder judiciário, pelo seu 
caracter e destinação especial, nada perde da sua importância, 
por serem os seus membros nomeados por outro poder ; — o 
mesmo já não seria licito affirmar, com relação aos dous poderes, 
propriamente políticos ou governamentaes da Nação. Ao nosso 
vêr, nenhuma garantia maior de reciproca independência se pôde 
dar ao poder que faz a lei, e ao poder que a executa, do que 
fazendo-os ambos derivar a sua existência da mesma fonte — o 
voto popular directo. Só assim, um e outro recebem a sua in- 
vestidura de primeira mão^ como órgãos independentes da sobe- 
rania nacional. 

^' Asiis Braxil — «Do Govemo Presidencial», pag. )B40. LÍBb6al890. 
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Estas ultimas palavras servem, ao mesmo tempo, para ex- 
primir a nossa convicção, de que a eleição presidencial pelo 
Congresso Nacional também não deve ser o modo preferido, apezar 
das vantagens, que alguns vêem neste systema *'fl. 

Os defeitos da eleição do Presidente, quando entregue ás 
assembléas legislativas, já foram outr'ora demonstrados com razões 
de toda procedência pelos autores da Constituição Americana *8^ — 
e, ainda em data relativamente recente, um distincto escriptor 
conclue sobre a mesma matéria nestes termos : 

«Os Constituintes de 1787 tiveram razão de não dar á Ca- 
mará dos Representantes o direito de eleger o Chefe do poder 
executivo. Si tivessem tomado este alvitre, teria succedido 
uma de duas : ou a Camará teria recebido de seus eleitores um 
mandato imperativo, isto é, ella seria eleita em vista da escolha 
presidencial, que teria de fazer ; — ou ella se teria tomado um 
foco de intrigas,— e o espirito de partido despedaçaria a As- 
sembléa, empregando cada candidato todos os meios para obter 
suffragios. Jamais haveria uma eleição, menos livre e menos 
imparcial *^, » 

Todos também que a França preferiu o mencionado systema ; 
e não discutiremos aqui as suas vantagens, si as tem, nem as 
razoes procedentes, por que o conserva. Quanto, porém, ás 
Federações da America, e particularmente, da Republica Bra- 
zileira, consideramos, que a sua adopção teria sido mais um 
erro grave, contra a instituição e contra o paiz. 

Só desconhecendo o que se passa entre nós, nas relações do 
Congresso Nacional com o Executivo, — mesmo em matéria da 
eleição dos membros do referido Congresso, e no escer cicio in» 
dependente das suas funcções legislativas, — poderia alguém suppor 
que a eleição presidencial, confiada ao Congresso, fosse de 



*"« Awís Jirasil ^ ob. cit., pag. !Í4Õ o sejj. 

18 \{^Q — ^ 2'/í(' Fede rali a Ip cit., pag. 474 o sog. 

*• Chaiiib-run -^ ob. cit., pag. 39 o sog. 

« o remédio pareço peior qu« o mal, diz Xoaillos ; — porquo, para conjurar um 
perigo periódico, vo croaria o perigo permanente do despotismo parlamentar, que as 
CO mbinaç(3es americanas procuraram, sobretudo, evitar ».—/,« Dw: de NoaiíUs '- 
" Cont Ans d« Republique ", vol. i, pag. 137. Pari.s, 1886. 
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maior acerto, independência de voto^ e outras vantagens, do 
que sendo feita, como c, pelo suffragio directo de toda a 
Nação. 

A experiência dos factos autoriza a aílirmar sem receio, que a 
primeira dessas formas seria, para a Federação Brazileira, o peior 
dos systemas. ^o 

IO — Poder Judiciário. As Constituições, Americana e 
Argentina, conferem com a Brazileira, quanto á organisação do 
poder judiciário da Republica ; sendo elle representado e exercido 
por um Tribunal ou Côrle Sitprema de Jtistiça e [pelos tribunaes 
inferiores e juizes, que forem creados pelo legislador ordi- 
nario **. 

Do mesmo modo, tem elle nas três Republicas competência 
para conhecer e julgar das matérias, que a Constituição declara 
da jurisdicção federal, — e, em determinados casos, também 
conhece de espécies da jiurisdicção estadoal, mas, somente, por 
via de recurso. Os vencimentos dos juizes, uma vez deter- 
minados em lei, não poderão ser diminuidos, 

E', porém, de notar, que, quanto aos elementos de garantia da 
independência dos membros do poder judiciário, a Constituição 
Brazileira foi além das duas, que a precederam e lhe serviram 
de fontes. Nos termos das Constituições, Americana e Argentina, 
o juiz é conservado, emquanto bem servir ( during good òe- 
havior) ; mas, conforme a Constituição Brazileira, c elle declarado 
vitalicio^ e só perderá o cargo, unicamente, por sentença ju- 
dicial 21a. 



*^ Dispensamo-nos de fallar do caractor especial do poder executivo na Suissa^ 
— composto de diversos membros, o de quo não se encontra exemplo cm nenhuma 
oatra Federação actual. 

Não so póJe pôr em duvida, quo o poder executivo, conâado a um só individuo, 
seja do maior acerto e olflcacia. Momentos ha, em que o valor maior da autoridade 
saproma está., justamente, na unidade da vontade e da ac<.-ão. Alêtn disso, é de notar, 
que o Pod"r Exe-utivo na Suissa é ura podor d**pondente do Legislativo; e isto, não, 
8Ómento, pelo facto da sua eleição siir feita por este segundo poder, mas ainda, 
porque a Constituição expressamente declara ( art. 71 ), que o poder supremo da 
Federação (die ohente (tewall ) iporlonc.Q & Assembh^a Federal ( Bumksi-ermmmlung ). 

Entretanto, nosta, como em outras parlicularidad';s, o povo suisso tem sabido, 
pela sua prudência e caracter, tirar partido das suas instituições, apezar dos defeitos 
quo neLlas so notem. 

** Const. Am. art. iil ; Coast. Arg. arts. 94 o sog. ; Const. Br. arts. 55 o seg. 

>*a Const. Am. art. iii; Const. Arg. art. UÔ ; Conít. Br. art. 57. 
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A nomeação dos juizes federaes é, conforme as referidas 
Constituições, feita pelo Presidente da Republica e sujeita, egual- 
mente, á approvaçâo do Senado 2ib. 

.Quanto aos órgãos judiciários das Federações, Suissa e 
Allemâ, importa attender para as seguintes particularidades. 

Na Suissa, muito embora a Constituição de 1848 já consa- 
grasse a existência de um Tribunal Federal ( Bundesgericht), 
todavia, a competência do mesmo fora, ainda então, por demais 
limitada . 

Foi a Constituição de 1874, que, neste como em outros 
pontos, deu ao poder federal attribuições maiores e mais con- 
venientes 22. 

Nos termos desta, ha um Tribunal Federal para a admi- 
nistração da justiça em matéria federal ; e bem assim, um jury 
para as causas penaes (art. io6). Os membros eífectivos e 
supplentes do Tribunal Federal são nomeados pela Assembléa 
Federal ( Bundesversammlung), á qual incumbe egualmente de- 
terminar por lei a organisação do Tribunal e das suas secções, 
o numero de seus membros eífectivos e supplentes 23^ a duração 
de suas funcções, e os seus vencimentos (art. 107). 

Conforme a sua organisação, mais recente 24^ tem o Tribunal 
Federal 14 membros, sendo dividido em duas secções de sete 
membros cada uma, que funccionam separadamente, — salvo em 
certos casos, cujas decisões devam ser tomadas pelo Tribunal pleno . 

Na ultima hypothese, se exige um quorum, de 11 membros 
pelo menos. A nomeação dos membros eífectivos e supplentes do 
Tribunal Federal é feita para servirem, apenas, durante seis annos. 

O Tribunal referido exerce, não só, jurisdicção originaria em 
única instancia, como também conhece, por via de recurso, das de- 



• * t> A Constituição Brasileira só exige a approvaçâo do Senado para os membros 
do Supremo Tribunal Federal, roas, não, totalmente, para a nomeação dos jaizes in- 
feriores. 

* * WQ&lerkam,^ — ob, cit.,pag. 254. 

■•Na America do Norte e na Uep. Argentina o numero de membros do Supremo 
Tribunal Federal também é fixado por lei ordinária ; a Constituição Brazileira, ao con- 
trario, fixara-o logo em 15 juizes. 

*^ A lei federal de 27 de junho de 1874, que organisotfo Tribunal, foi 8ab9tituida 
pela de 22 de março de 1893. 
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cisões dos tribunaes cantonaes. As matérias da sua competência 
estão especificadas na Constituição ( arts. iio a 113 ) ; mas, como 
é permittido ao legislador ordinário ( ait. 114 ) aitribuir-lhe outros 
negócios, — particularmente ^ tendo por fim assegurar a appli cação 
uniforme das leis^ — assim se tem por vezes legislado, — e por 
isso, já é assaz considerável o numero de matérias de direito 
publico^ civil e criminal^ que ora são sujeitas ao seu conhe- 
cimento. 

Entretanto, apezar de o Tribunal Federal ser o órgão supe- 
rior da administração da justiça na Federação, elle não foi con- 
templado pela Constituição federal, como um dos seus poderes 
supremos, propriamente ditos, — e, ao contrario do que se dá na 
Norte-America e no Brazil, — também não lhe foi reconhecido o 
direito de julgar da validade das leis^ sob o ponto de vista da 
sua constitucionalidade 25. a sede do Tribunal não é na Capital 
da Federação, mas na cidade de Lausanna, capital do cantão 
de Vaud. 

— Quanto ao Império AUemão, sobreleva, desde logo, 
notar que a sua Constituição (de 1871 ) não contemplou na 
organisação dos seus poderes públicos a existência de um órgão, 
próprio e independente do poder judiciário ; as funcções deste 
foram devolvidas (arts. 76 e 77 ) ao Bundesrat ( Conselho ou 
Senado Federal ). Foi a lei constitucional de 27 de janeiro de 
1877, que, creando uma administração particular da justiça na 
Federação, — collocou egualmente á sua frente o — Tribunal do 
Império ( Reichsgericht ), com sede na cidade de Leipzig. Não 
se trata, pois, de um poder politico, assim caracterisado pela 
Constituição ; mas de um Tribunal Supremo da Justiça, tendo 
jurisdícção limitada, sobre tudo, em matéria politica 2^. Conforme 
alei da sua creação, — compete-lhe: i ) o processo e julgamento, 
em primeira e ultima instancia, dos crimes de alta traição 
contra o Imperador ou contra o Império ; 2 ) o exame e jul- 
gamento dos recursos, que em certos casos lhe cabem, das 
decisões das cortes da justiça dos Estados AUemães. Esta ultima 



*• Le Fur—oh, cit.,pag. 177. 
•• i&(efem— ob, cLt.,pag, 137. 



júris licçao tem por fim assegurar a uniformidade na interpretação 
e applicação das leis do Império 26a, 

— Entretanto fique desde já observado, que o facto de o orgâo 
supremo do poder judiciário nas l^ederações, Suissa e Allemâ, não 
apparecer em primeira linha de igualdade e independência, ao 
lado dos dous outros poderes políticos, por texto expresso da 
Constituição, como succede no Brazil, na Argentina e nos Es- 
tados-Unidos da Amefica, — não diminuç na pratica a sua im- 
portância e valor, como parte integrante do poder federal. 

Mais adiante veremos, ao contrario, que seria de vantagem 
para a Federação Brazileira, si ao Supremo Tribunal Federal da 
mesma fossem reconhecidas — certas faculdades, que o Tribunal 
Federal da Suissa e da Alleraanha tem, e de que aliás carece o 
Supremo Tribunal do Brazil 27. 

11 — Paia completar as breves indicações comparadas, que 
estamos fazendo sobre o poder federal^ resta-nos ainda men- 
cionar algumas disposições especiaes do direito positivo. 

As Federações, de que nos temos occupado, sendo todas ellas 
outros tantos Estados soberanos, está subentendido, que o poder 
central das mesmas é dotado de todas as attribuições, faculdade^ 
e direitos, essenciaes e caracteristicos das entidades politicas 
desta natureza, — embora seja aquelle delimitado, na sua esphera 
de acção, por força do elemento federativo de que se compõe ^^, 

Não precisamos, portanto, dar aqui o elenco dos seus po- 
deres e faculdades, e nem isto interessa ao nosso particular in- 
tuito ; apenas vamos ainda referir-nos a certas e determinadas attri- 
buições, por estarmos persuadidos de que, do seu confronto com 
as consagradas na Constituição Brazileira, pôde resultar melhor 
lição e intelligencia dos próprios textos desta. 

NA ORDEM INTERNA 

a ) Segundo a Constituição Americana, a União não tem o 
direito de tributar as mercadorias exportadas pelos Estados ; e 



*6-* We&lerhamp — ob. cil., pag. 31)0. 

*'' Vide adíaDte—- Capitulo V da Parto Especial . 

^^ Como se disse em outra parto, o Estado-federal não à somente Ksladf}^ é, ao 
mesmo tempo, uma organisação federativa.-» Vide Cap. iv da Parte Geral. 
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também nenhum delJes poderá, sem consentimento do Congresso 
Nacional, lançar impostos ou direitos de importação e expor- 
tação, — excepto quando isso fôr absolutamente necessário á ex- 
ecução das suas leis de inspecção ( inspection-laws ) ; e neste caso, 
o producto liquido dos direitos arrecadados pertencerá ao The- 
souro federal, ficando além disto, qualquer lei estadoal a respeito 
sujeita à revisão e fiscalisação do Congresso (art. I, | 9, n. 5 
e J 10, n. 2 ). Duas são as divergências da Constituição Brazileira : 
por esta os Estados teem : — i ) o direito exclusivo de tributar a 
exportação dos productos próprios ; 2 ) a permissão de tributar a 
própria importação das mercadorias estrangeiras ( aliás da com- 
petência exclusiva da União) , quando destinadas ao consumo no 
seu território, revertendo, porém, o producto do imposto para o 
Thesouro federal (art. j^ n, i®, art. 90 n. i^ e ? 3°); além de 
que, a Constituição Brazileira não prestabelece, como a Americana, 
hypothese alguma, em que a lei do Estado deva ficar sujeita á 
revisão do Congresso Nacional '^^. 

— Segundo as Constituições, Suissa e AUemã, tem o poder 
federal, além dos impostos e taxas, expressamente reservadas 
para sua economia financeira, — a faculdade constitucional de 
exigir contribuições dos cantões ou Estados ( Beitrage der Can^ 
tone — na Suissa, e Matrikular beitrage — na Aliemanha ), tendo-se 
em conta as suas riquezas, população e outros meios tributáveis 
( Const. Suissa, art, 42; Const. Ali. art. 70). 

As três outras Federações, a que nos temos referido, não 
gozam desta ultima faculdade especial . 

b) h^ Constituições, Americana e Argentina, conteem decla- 
ração expressa,— que a Constituição e as leis federaes, e os tra- 



*** o impOBo de importação osjtrangeira é, ora regra, da competcncia exclusiva 
do poder federal nos diversos E^tados-fedoraes, ora existeníeg, 

A Republica Arg«iilina também reservou-se, ainda que temporariamente, o de 
exportação,—- até o anno de 1S66, devendo, nesta data, cessar, quer como imposW 
nacional, quor como provincial ( Const. Arg. art. 67 ).— Sobre este ponto é de ver as 
reformas ronsUíHcionaes de 12 de setembro de 1866 e do 15 de março de 1898» 

Na Suissa pArtoncom & Federarão os diroitos de importação e exportação, apenas, 
com cortas restricçõcs para as bebidas alcoólicas (Const. Suissa, arts. 28 o ;^9, 
31 o 32). 

Ao Império Allcmão compete o direito exclusivo de legislar sobre tarifas adua- 
neiras em geral,-i- muito embora a percepção o administração das respectivas taxas e 
impostos do consumo sejam incumbidas, — sob a fiscalisação do Império,^* a cada Estado 
federado no seu território (Const. Ali. arts. 35 6 36). 
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tados feitos pelo poder federal com as potencias estrangeiras, são 
a lei suprema da Nação, e como tal, obrigatória em todo o ter- 
ritório do paiz, a despeito de quaesquer leis estadoaes em con* 
trario ( Const. Am. art. vi, n. 2; Const. Arg. art. 31). 

Segundo a Constituição AUemâ, ( art. 20) a lei do Império 
nuUifica a lei dos Estados ( Reichsrecht bricht Landesrecht) ; e a 
Constituição Suissa por sua vez estatuio : ** As disposições das 
leis federaes, das concordatas e das constituições ou das leis 
cantonaes, contrarias á presente Constituição, cessam de ter vigor, 
pelo facto da sua adopção ou da promulgação das leis, que a 
mesma autorisa 29a". 

A Constituição Brazileira não tem disposição especial neste 
sentido . 

Esta omissão, porém, nem merece o qualificativo de um de- 
feito, nem significa que o direito federal da ultima Federação tenha, 
por isso, um valor ou efficacia menor. 

Haja, ou não, declaração expressa nesse sentido, é evidente, 
que, do conjuncto das disposições constitucionaes de um Es- 
tado-federal e da própria natureza deste, resulta a subordi- 
nação consequente do próprio poder estadoal ao poder fe- 
deral 30. 

c) Pelas Constituições, Americana e Argentina, tem o 
poder federal o direito de admittir novos menibros no seio da 
Federação (Const. Am. art. iv, § 3 ; Const. Arg., art. 13), 
feita, apenas, a restricção de que, quando as novas entidades 
provierem da reunião ou desmembramento das existentes, o facto 
não possa ser realizado sem o consentimento destas. 

As Constituições, Suissa e AUemã, não se occuparam da 
hypothese. Entretanto a Constituição Brazileira, que estatúe de 
maneira bastante explicita sobre o direito dos Estados existentes 
de encorporarem-se entre si, subdividirem-se ou desmem-* 
brarem-se para se annexarem a outros ou formarem novos Es- 
tada, mediante acquiescencia das respectivas asseq^bléas legis- 
lativas em duas sessões successivas e approvação do Congresso 

29^ Conat. Suiaaa '^''^•Di&potiçiòti 7Van<iK»*ta<", art. )|o. 
30 Vide Cup. III deBkft Parle Especial* 
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Nacional ( art. 4^), não cogitara, absolutamente, da admissão 
de novos membros, por acto exclusivo do poder federal. 

Como sabe-se, de 13 Estados, que eram em 1787, os 
membros da Federação Norte -Americana attingem hoje a 45 ditos, 
sem que os Estados particulares tenham sido ouvidos, nessa 
qtialidade, sobre a admissão dos membros accrescidos. 

Este facto, por si • só, deixa ver a sem-razão dos que 
pretenderam, que a referida União só existia, por eífeito de um 
pacto entre os Estados, confundindo desta sorte o Estado-federal 
actual com a Confederação, que o tinha precedido **. 

d) h solução das reclamações ou conflictos dos Estados 
entre si, ou delles com a União ^^ pertence, em regra, ao poder 
federal ; é, porém, de notar, que, segundo a Constituição Allemã, 
toc^ao Bundesrat resolver o caso, mediante duas condições: — 
I ) si não ha uma outra autoridade instituída para esse fim ; 
— 2 ) si a solução for requerida por uma das partes interessadas 
(arts. 76 e 77 ) ; ao passo que, pelas Constituições, Americana, 
Suissa, Argentina e Brazileira, a espécie é devolvida, desde logo, 
ao poder judiciaTio ( Const. Am. art. iii § 20 ; Const. Suissa, 
arts. iio e 113 ; Const. Arg. art. 100; Const. Br. art. 59 n. i 
íT, eart. 66 n. 3 ), mediante um pleito judicial, em devida forma. 

Cumpre, todavia, advertir, que as reclamações ou conflictos, 
a que se allude, são os de competência^ sob o ponto de vista do 
direito constitucional, ou outras controvérsias jurídicas, pro- 
priamente taes ; tratando-se, porventura, de conflictos materiaes 
ou á mão armada, levantados pelos Estados, as referidas con- 
stituições federaes não os reconhecem de maneira alguma. 
Qualquer que seja a razão ou pretexto invocado, o poder fe- 
deral considera-os, — revolta , sedição ou rebellião ; — rechaçan 
do-os, portanto, como simples perturbações internas da Federação, 
no seu dever e direito de supremo mantenedor da ordem publica e 
integridade da Nação ^^. 



** Vi(l*í Cap. I, pag. 123 da Parto fieral. 

*' A Conat. AUomãsóse refere expressamente a conàictos dos Estados entre si. 

" Emquante na Confederação o Tribunal de jastica federal tem apenas o ca- 
racter de Tribunal arbitral, no Eatado-foderal deve haver uma instanoia judiciaria, 
cuja decisão soja executada sem reservas ( itnbedingt)^ como a ultima ratio do Estado 
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6 ) Um outro ponto, digno de observação, é o que diz respeito 
á separação do3 poderes públicos. 

Ainda que esta seja considerada, em principio, uma condição 
essencial do bom funccionamenlo e mutua independência dos 
mesmos, a verdade de facto é, que, nem mesmo na Republica 
Noi'te-Americana, onde aquelie principio tem applicação e pratica 
mais accentuada, a separação dos referidos poderes se dá, de ma* 
neira completa ou eíTectiva, como á primeira vista poderia suppôr-se. 

Decerto, não obstante ser privativa do poder legislativo a 
attribuiçâo de fazer as leis^ delia também participa o poder 
executivo: i ) dando ás leis a sua approvação ou sancção e pro- 
mulgação, ou oppondo-lhes o seu veto (Const. Am. art. I, | 7<*, 
ns. 2 e 3,— Const. Arg. arts. 69 a 73, — Const. Br. art. 16 e 
37 e seg. 34, — Const. Ali. art. 17); 2 ) tendo, em uns [casos, a 
iniciativa de projectos de lei (Const. Arg. art. 68, — Const • 
Suissa, art. 102 a 104), ou desempatando, em outros, as delibe- 
rações de uma das Camarás legislativas ( Const. Ali. art. 5, parte 
final); 3) ou tomando, finalmente, parte nos debates do Corpo 
Legislativo pela voz de seus ministros (Const. Arg. art. 92), e 
alii comparecendo para dar voto consultivo e parecer sobre os 
objectos em deliberação ( Const. Suissa, art. loi ). 

A seu turno, não é menos certo, que o poder legislativo também 
participa de funcçjes do executivo: i ) approvando, por ambas 
as suas camarás, ou ao menos por uma. delias ^5, os tratados 



soberano n.i solução das contendas entro os Estados. Os meios de força i^in Gestali des 
Kri€(jes)y no caso, repugnam & natureza do toih}, cono Estado composto, a que os 
Estados particulares são subordinados, e, formalmente^ não podem ser admittidos 
pela própria circumstancia, já sabida, de que aos Estados-mcrabros não so reconhece 
o direito de guerra. Esta funcção jurídica compele naturalmente ao poder federal, 
ao qual, p^la Constituição, incumbo manter o^ limites constitucionaes, do um 
lado, entre a União o os Estados, e de outro, entro os Estados, uns com os outros. 
JeUieneh — ob. cit., pags. 309-10. 

« Ah injuyif dons by one Stote to another or to a cilsen ofanother Slaie is not a 
matlcr ofintcrnalional v^rong ; il is a mere brkacíi of thk psack, to he rectified by 
íhe federal courts or, if ueed 6e, to bi chastised by the federal army ». —Ibidem, 
nota 87. — Cf. Conit, Suisia, art. 14 ; Const. Arg, art. 109 ;* Const. Br. art. 65 
n. 3. 

*^ Esta ultima Constituição <là ao Imperador o direito do convocar, abrir, pro rogar 
o encerrar o Uxindarat e o Reichstagy o de promulgar e publicar as leis do Império 
(arts. 12 el7). 

*^ Conformo a Constituição Americana, basta ao poder executivo o c/nsen' 
timento do Smado, para que ello possa concluir tratados cora as nações estrangeiras ,*q 
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feitos com as nações estrangeiras, fe autorisando o executivo a 
declarar a guerra ea fazer a paz ( Const. Am. art. I, | 8^ n. ii, 
e art. II, | 2 n. 2, — Const. Arg. art. 67 ns. 19 e 21,— 
Const. Br. art. 34 ns. 11 e 12, — Const. Suissa art. 85 
ns. 50 e 60, — Const. Ali. art. 11); — 2) approvando, pelo 
voto do Senado, as nomeações dos ministros de Estado, os 
ministros diplomáticos, os Juizes do Supremo Tribunal Federal 
e outros funccionarios ^-^a (Const. Am. art. II ? 20 n. 2,— 
Const. Arg. art. 86 ns. 5 e 10, — Const. Br. art. 48 n. 12); 
— 3 ) ou nomeando directamente os membros do poder ex- 
ecutivo e outros funccionarios da Federação (Const. Suissa, 
art. 85 n. 4, arts. 96, 105 e 107 ) ^^, 

f ) As disposições sobre a matéria da revizâo consiihuional 
também merecem ser indicadas em confronto. 

• A Constituição Americana estatue: ''O Congresso, todas 
as vezes que os dous terços dos membros das duas Camarás 
julgarem necessário, proporá emendas a esta Constituição ; ou si 
as legislaturas dos dous terços dos Estados o pedirem, con- 
vocará uma Convenção para propor emendas, as quaes, cm 
um ou outro caso, serão validas para todos os effeítos, como 
parte integrante da Constituição, desde que forem ratificadas pelas 
legislaturas das tres-quartas partes dos Estados ou pelas tres- 
quartas partes das Convenções, reunidas para esse fim em cada 
uni delles, segundo fòr, ou um ou outro, o modo proposto pelo 
Congresso" (Const. Am. art. 5« ) 37, 

A conclusão a tirar da disposição citada é: que na Fede- 
ração Norte-Americana a revisão constitucional depende, antes 
que tudo, dos Estados federados ; emquanto que a Consti- 



segundo a Constituição Allema, o Imperador só preri«a cgualmento do consentimento 
do Bundesraí para poder declarar a guerra. No caso de ataque dirigido contra ' w ter- 
ritório da Federação, ello pôde declar«l-a por si só. 

»»•> Conforme as Constituições, Argentina e Brazileira, o Presidente da Republica 
iiomeía o demitte lirremniie os sous ministros. 

' • A Assombiêa Geral Legislativa da Federação Suissa também exerce c<?rlaê 
fancções de caracter judiciário (Conat. Suissa, art. 85, ns. 11 a 13 ), e bem assim, 
o Butulenrat do Impoà-io Allcmão(art. 76). 

•'a Constituição dita prohibe qualquer emenda no sentido de privar a um Estadoj 
«em seu consentimento, da egualdade de suffragio no Senado, 

nç<3 1 1 
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tuição Argentina contempla, em pouco, o direito das províncias 
federadas sobre a mesma matéria, como se vê do seguinte texto : 
**A Constituição pôde reformar-se no todo ou em qualquer de 
suas partes. A necessidade da reforma deve ser declarada 
pelo Congresso, com o voto de dous terços, pelo menos, de 
seus membros; porém nâ") será effectuada, sinão, por Con- 
venção convocada para este fim" (Const. Arg. art. 30). 

A Constituição AUemã estatue: "As modificações da Con- 
stituição se eífectuam sob a forma de lei. Elias consideram-se 
rejeitadas, quando, no seio do Buftdesrat, quatorze votos se 
pronunciarem contra as mesmas. Do mesmo modo, as dispo- 
sições da Constituição federal, que estabelecem em favor de 
alguns Estados federados certos direitos especiaes ^8 na F'ede- 
ração, não podem ser modificadas sem o consentimento dos 
Estados referidos" (Const. AU., art. 78 ). 

Ainda por estas disposições acerca da revisão constitucional, 
verifica-se a preponderância que o Bundesrat, tem, ao tnenos 
na letra da lei, como representante dos Estados particulares 
no Império federal da AUemanha. 

A Constituição Suissa dispõe : '*A Constituição federal pôde 
ser revista em qualquer tempo ; a revisão effectua-se por via de 
legislação federal (i?n Wege d^r Bundesgcsetzgebung )," (Const. 
Suissa arts. 118 e 119). 

Mas estas e outras disposições da dita Constituição, sobre 
esse assumpto, foram modificadas pela Emefida de 29 de julbo 
de 1891, estabelecendo distincção entre uma revisão total e uma 
revisão parcial, e o seu processo foi regulado pela lei federal 
de 29 de janeiro de 1892 nas seguintes condições : 

A revisão total pôde ser proposta pela Assembléa Federal 
( Bundesversamvilimg) por via de legislação federal, — ou por um 
dos dous Conselhos da mesma, — ou por 50.000 cidadãos suissos, 
que forem eleitores. Nos dous últimos casos, a questão de saber, 
si a revisão deve, ou não, ter logar, — deverá ser submettida 



3* Aseguuda parte da disposição supra refero-so a certos direitos, quo alguus Es- 
tados se reservaram pelos tratados de acc^isC^o ao Império. — Vide Le Fur, ob. cit. 
pag. 138 e segs. 
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directamente ao voto do povo ; e si este responder por maioria 
affirmativa, — procede-se á renovação de ambos os Conselhos, 
e, conseguintemente, também a do Conselho Federal (Const. 
Suissa, art. 96), competindo aos novos Conselhos eleitos fazer 
a revisão ( Const. cit. art. 120). 

A Constituição revista é considerada acceita, si tiyer em 
seu favor a maioria dos cidadãos eleitores e a dos Estados, 

O voto de um meio-cantão é contado, como meio voto, 
e o resultado da votação popular em cada cantão é consi- 
derado, como o voto do Estado (art, 121 )• 

A revisão parcial (abstrahido o caso de ser feita pela 
Assembléa Federal em forma legislativa) 30 pôde ser proposta 
pela iniciativa de 50.000 cidadãos eleitores, e de dous modos : 
em forma de uma indicação geral^ tendo era vista restringir 
ou ampliar certas attribuições constitucionaes ; — ou logo 
em forma de um projecto de lei^ devidamente preparado. Na 
primeira hypothese, o Conselho Nacional e o Conselho dos 
Estados tem um anno para resolver, si concordam, ou não, 
com a indicação feita. Estando de accôrdo, devem formular um 
projecto de emenda constitucional, conforme aos intuitos dos 
iniciantes y e sujeital-o ao voto do povo e dos cantões. Si, 
porém, não estiverem de accôrdo, ou, si no prazo de um 
anno, nada resolverem a respeito, incumbe ao Conselho Federal 
promover uma votação popular sobre a indicação alludida. Si 
o voto do povo lhe fôr favorável ( sem at tenção especial aos 
cantões), a Assembléa Federal deve preparar um projecto 
neste sentido, para submettel-o ao voto do povo e dos Estados. 
Dado ainda, que o Conselho Nacional e o Conselho dos Estados 
não cheguem a accôrdo sobre a redacção do projecto ; então, só 
restará aos iniciantes o meio de prepararem elles próprios o 
seu projecto para seguir os tramites exigidos por lei, e que 
são os mesmos, que passamos a mencionar em seguida. 

— Na segunda hypothese, isto é, no caso de 50.000 cidadãos 
apresentarem, desde logo, um projecto, devidamente preparado. 



** Const. Suissa, art. 85, n. 14. 
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f de emenda constitucional, — o Conselho Nacional e o Conselho 

'r dos Estados teem egualmente um anno para resolver acarca do 

mesmo. Podem recommendar a sua acceitação ou rejeição, assim 

como, apresentar um contra-projecto, para ser submettido ao voto 

do povo e dos Estados, conjuntamente com o projecto dos 

iniciantes. Mas, em qualquer dos casos, o projecto destes 

deverá ser sujeito, tal qual tenha sido apresentado, ao voto do 

povo e dos cantões. 

De maneira que, ou se trate de revisão total ou de revisão 
parcial da Constituição, e quer a iniciativa parta dos cidadãos, 
quer da Assembléa Federal, a decisão final pertencerá sempre ao 
povo e aos cantões, isto é, a sua acceitação deve ser dupla: — 
pela maioria dos cidadãos eleitores, e pela maioria dos cantões 
(onze e meio cantões, pelo menos) *o. 

Tal é o systema complicado, pelo qual se eífectua a revisão 
constitucional na Federação Suissa. Delle uma cousa fica patente, 
e é: que os cantões, muito embora concorram com os seus 
votos na approvação das reformas ou alterações propostas da 
constituição federal, não teem, todavia, o direito de iniciativa 
a semelhante respeito ; esta só compete ao próprio povo, ou ao 
corpo legislativo federal, 

— Quanto á Constituição Brasileira, ella dispõe: « A Con- 
stituição poderá ser reformada, por iniciativa do Congresso Na- 
cional ou das Assemblcas dos Eslados. Considerar-se-ha proposta 
a reforma quando, sendo apresentada por uma quarta parte, pelo 
menos, dos membros de qualquer das Camarás do Congresso 
Nacional, for acceita, em três discussões, por dous terços dos votos 
numa e noutra Camará ; ou quando for solicitada por dous terços 
dos Estados, no decurso de um anno, representado cada Estado 
pela maioria de votos de sua Assembléa. Essa proposta dar-se-ha 
por appr ovada, si no anno seguinte o for, mediante três discussões, 
por maioria de dous te:ço3 dos votos nas duas Camarás do 
Congresso. A proposta approvada publicar-se-ha com as as- 
signaturas dos Presidentes e Secretários das duas Camarás, e 
incorporar-se-ha á Constituição, como parte integrante delia. 

*• M t's/tvAn/i)jí — ob. cit., i)ags. 414-15. 
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« Não poderão ser admittidos, como objecto de deliberação 
no Congresso, — projectos tendentes a abolir a forma republicana 
federativa ou a egualdade da representação dos Estados no Se- 
nado ^*,» 

Dos termos, acima transcriptos, palenteia-se, que o Con- 
gresso Constituinte Brazileiro teve em mente contemplar o 
elemento nacional e o elemento locai na matéria de reforma 
constitucional, reconhecendo o direito de iniciativa, tanto ao 
Congresso Nacional, como ás Assembléas dos Estados* 

Sob este ponto de vista, as disposições consagradas pa- 
recem realmente acertadas, e são, sem duvida alguma, consen- 
tâneas com a natureza do regimen instituido. 

Mas, das condições exigidas, para que a reforma consti- 
tucional possa ter logar, é também patente e innegavel, que o 
poder constituinte teve o propósito de ^/^^«//ar a sua realização . 

Será isto um bem, — seria isto o melhor, para a adaptação 
da Republica Federativa ao paiz ^^**, nas circumstancias espe* 
ciaes, em que ella foi constituída ?. . . 

Só com a experiência dos factos, se poderá dar resposta se- 
gura a esta interrogação, 

NA ORDEM EXTERNA 

lô — Debaixo do nosso ponto de vista restricto, é muito pouco 
o que temos a dizer neste logar, acerca do direito positivo de 
outras federações, confrontado com as disposições idênticas ou 
semelhantes da Constituição federal brazileira, no tocante ás re- 
lações da ordem internacional. 

Como já sabe-se, na Federação ou Estado-federal é o poder 
central, que representa a nação e o paiz, como um todo, uma 
só psssoa juridica, diante dos Estados ou nações estrangeiras. 
Neste ponto não ha divergência nas disposições constitucionaes 

•* Const. Br. art. 90. 

**» Com relação a outras farulditdi'n do poder fodoral, de ordom interna, e nota- 
damente gobre o sou direito de intervenção nos negócios dos Estados federados, — 
toreraos melhor ensejo de occupar-nos, a titulo de exemplos comparativos, nos ca- 
pituloa seguintes. 
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dos povos, a que nos temos referido no presente estudo. Os 
direitos da paz e da guerra, de legação, e de fazer tratados 
são, em geral, exclusivos do poder federal nas differentes fede- 
rações existentes, do mesmo modo, que se dá na Federação 
Brazileira. Os Estados particulares, como regra, ou em prin- 
cipio, não teem a qualidade de pessoa internacional *^,— não 
obstante serem-lhes reconhecidas ou conservadas certas facul-^ 
dades, — umas, explicáveis pelas suas tradições históricas, e 
outras, pelas conveniências de ordem commercial ou condições 
geographicas, a que já tivemos occasião de alludir anteriormente. 

Revistemos, em breve, as disposições do direito positivo com 
relação ao assumpto. 

13 — Nos termos expressos na Constituição Americana, ne- 
nhum Estado poderá concluir tratado, alliança ou confederação, — 
nem envolver-se em guerra,— (a menos, neste ultimo caso, que não 
seja eífecti vãmente invadido ou se ache em perigo tão imminente, 
que não admitta demora ) ; e quaesquer convénios ou ajustes (agree- 
ment or compact) que precise fazer com outro Estado ou potencií^ 
estrangeira, só poderá ter logar, mediante o consentimento do 
Congresso (Const. Am. art. lo J lo, ns i e 3 ). 

— A Constituição Suissa reconhece aos cantões, por uma 
excepção, como ella o declara, — o direito de concluir tratados 
com os Estados estrangeiros, sobre objectos de natureza eco- 
nómica, relações de vizinhança e de policia, — comtanto que esses 
tratados nada tenham de contrario á Federação ou aos outros 
cantões ( art. 9° ). 

Mas as relações officiaes entre os cantões e os governos 
estrangeiros ou seus representantes só devem ter logar, por 
intermédio do Conselho Federal ( Bundesrath ) *'. Os cantões 
podem, apenas, corresponder-se directamente com autoridades 
inferiores ou empregados de Estados estrangeiros, quando tra- 
tar-se dos objectos acima mencionados ( art. 10 ), 



^* Quanto &s excepções, feitas em favor dos Estadoí federados do Império Âl~ 
lemão, suppomo:} haver dito bastante em outros legares. 

** E' preciso não confundir o Bundesrath da Suissa, suprema autoridade ex- 
ecutiva da Federação, com o Bandeira t do Império AUemão, que tem funcções le^is- 
latiras, executivas e até judiciarias. 



167 



— A Constituição Argentina conservou também ás províncias 
o direito de celebrar tratados parciaes para fins de administração 
da justiça, de interesses económicos e trabalhos de utilidade com- 
mum, mas, com conhecimento do Congresso Federal {2xt^ 107). 

Nâo poderão, porém, armar navios de guerra ou levantar 
exércitos, salvo o caso de invasão exterior ou de perigo immi- 
nente, que não admitia dilação, — dando ellas, em todo caso, 
conta ao Governo Federal ( art. 108). 

— A Constituição Allemã, tendo confiado o direito das re- 
lações internacionaes ( direito da guerra e da paz, e de fazer tra- 
tados) ao poder federal (art. 11 ), não declarou, todavia, si os 
Estados particulares ficavam, ou não, privados da faculdade es- 
pecial de tratados ( porque dos direitos da guerra e da paz o 
foram com certeza ) ; e dahi a conclusão adoptada, de que os 
mesmos Estados conservam essa faculdade, embora sob deter- 
minadas condições, como em outra parte foram mencionadas **. 

Não precisamos observar, que embora, segundo as dispo- 
sições de algumas das constituições citadas, os Estados fede- 
rados tenham ou exerçam funcções de caracter internacional, 
comtudo, é obvio, que taes funcções não bastam para investil-os 
da qualidade de verdadeira pessoa do direito internacional. 

— ^A Constituição Brazileira foi, porém, mais terminanle e ex- 
plicita, na matéria ; porquanto, privando os Estados-membros 
dos direitos da ordem internacional, de modo geral e completo, 
confiara-os, no todo, ao poder federal (art. 34, ns. 5, 11, 12 
e 15 ; art. 48, ns. 12 a 14). Aos Estados particulares é, apenas, 
permittido celebrar ajustes e convenções sem caracter politico 
entre si, e, aliás, ainda sujeitos á approvação daquelle poder 
(art. 65, n. lo). 

Sem a necessidade de qualquer demonstração ou argu- 
mento, não se pôde deixar de convir, que o disposto nesta 
ultima Constituição é o que melhor corresponde á natureza do 
Estado-federal e aos princípios da unidade nacional y que o 
caracterisam e distinguem das outras espécies federativas. 



** Sobro este ponto á de ler.* JJa^neX, — ob. cit.,pag 539; Zorn, — ob. cit. l"vol# 
pag. 502; Lc Fur ob. cit. pag. 785 o sogs ; H\c. pftg. 96 e 97. 
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X^ — Para encerrar a matéria do presente capitulo, só 
nos restam poucas palavras, que exprimam um juízo conclusivo 
sobre a mesma. 

De quanto temos dito, discutido ou, simplesmente in- 
dicado, parece-nos ter deixado òem caracterisado e definido^ 
ainda que a largos traços, qual seja o poder federal da União 
Brazileira, a sua natureza e limites, em accordo com os dispo- 
sitivos da Constituição de 24 de fevereiro. — E' um organismo 
completo, dotado de força e funcções superiores, próprias e 
independentes ^ que o tornam capaz da direcção suprema da 
ordem politica nacional em toda a Republica ; e confrontados os 
seus caracteres e faculdades, com os que nos offerece o direito 
positivo das instituições análogas de outros paizes,— vê-se jun- 
tamente, que o poder federal brazileiro não se mostra de ma- 
neira alguma inferior ; apresentando, ao contrario, certas con- 
dições e particularidades, sinão de maior acerto, sem duvida, 
de real conveniência, para os fins ou exigências da pratica. 

— Não esqueçamos, porém, que o instrumento, ainda o 
melhor aperfeiçoado, nada ou pouco vale, — si o seu manejo 
não fôr confiado a mãos hábeis, e dirigido com toda attenção por 
operários de boa vontade, conscienciosos e prudentes... 



CAPITtTLO III 



O PODER ESTADOAL 



Condição jurídica dos Estados 

1 — Como não se ignora, a dualidade de jurisdicçdes é 
fundamental no regimen federativo: com funcções, parallelas 
simultâneas ou, indiíferentemente, successivas^ segundo os casos 
e as espécies determinadas na constituição federal ; ha sempre, 
em toda organisação politica do género, um poder central e um 
poder local ou, empregando os termos por nós já adoptados, o 
poder federal e o poder estadoaL 

Aquelle representa a pessoa jurídica da União, considerada 
como um todo ; este, a pessoa juridica de cada um dos Estados 
particulares, — tomados na sua individualidade ^ como membros 
componentes da mesma União. 

Tendo no capitulo precedente tratado do poder federal d a 
União Brazileira, cumpre agora fazel-o, igualmente, com relação 
ao poder estadoaL 

f^ — Em nosso entender, os Estados federados foram muito 
bem contemplados na partilha das competências e poderes^ com 
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que a Constituição de 24 de fevereiro os aquinhoou. Talvez 
mesmo, lhes tivesse conferido, em certas matérias, faculdades um 
pouco maiores, do que convinha ao bom funccionamento do novo 
reg^imen instituido, — ou ao menos, fora mister ter-lhes demar- 
cado, com precisão maior, o espaço, dentro do qual somente 
se pudesse exercer a acção dos Estados. Não temos, porém^ 
de occupar-nos, por emquanto, deste ponto *. 

— Nos termos da Constituição Brazileira, « cada Estado 
reger-se-ha pela constituição e pelas leis que adoptar, res- 
peitados os princípios constitucionaes da União > ( art. 63 ). 

Tal é o teor da disposição da lei fundamental^ segundo a 
qual foram organisados os actuaes Estados da Federação. 

E delia, o que antes de tudp vê-se, é : que, da Consti- 
tuição federal, e somente desta, é que os mesmos tiram a sua 
origem, como pessoas de direito. 

Muito embora já decorados com o qualificativo de Estados ^ por 
actos do governo revolucionário, — o certo é, que nenhum 
deli es tinha ainda uma constituição politica de forma alguma ; 
exerciam, apenas, as attribuições e funcções, que dito governo, 
na sua qualidade de dictadura, entendeu confiar -lhes tempora- 
riamente, e nada mais 2, 



* Km capitulo [»ostcrior ler-:»iMos ensojo do Irntnr deste Assumpto, 

' Vido dec. n. 1 do Governo Provisório ál pa^. 38-39, e aqui, eci seguida, os 
outros actos desse Governo sobro os poderes dos Kstados,— « a saber : 

7><?'/et'9 n, 7 de W dn novembro dê /,s7f9.— Art. 1." Ficam dissolvidas e ex- 
tinclas todas as assombláas provinciaes creadas pelas leis de 12 de outubro de 1832 o 
12 do agosto do lS3i. 

Art, 2'. At'i a dí»rinitiva constitui.-ão dos Estados Unidos do Brazil, aos Gover- 
nadores dos mí'smos Estados competem as sejçuintes attribuições: 

8 1.*^ Estabelecer a divisão civil, judicial o ecclnsiastica do respectivo Estado e or- 
denara mudança de sua capital para o logar que mais convier. 

§ 2.^ Providenciar sóbria instrucção publica e estabelecimentos próprios a pro- 
movel-a em todos os seus gráos. 

§ 3.« Determinar os ca^os o regular a forma da desapropriação da propríedada 
particular por utilidade publica do KstaJo, nos Estados era que a matéria já. não esteja 
regulada por lei. 

§ 4." Fixara despeza publica do Estado o croar e arrecadar os impostos para ella 
necessários, comtanto quo estas não prejudiquem as imposi<;õos geraea dos Efitodos 
Unidos do nrazil. 

S 5." Fiscalisar o emprego das rendas publicas do Estado o a conta de sua des- 
peza. 

§ 6.0 Crear empregos, provel-os do possoal idóneo e raarcar-lhes os vencimentos. 

§7.0 Decretar obras publicas e prover sobro estradas e navegação no interior do 
Estado; sobre a construcção de casas de prisão, trabalho, correcção e regímen delias; 
sobre casas do soccorros públicos e quaesquer associações politicas ou religiosas. 



171 



No receio, talvez, de estabelecel-as demasiado amplas, ou 
menos convenientes, o Congresso Constituinte evitou fazer a 
enumeração das attribuições, que deviam constituir o poder 
estadoal^ como aliás o fizera com relação aos poderes da União ; 
preferindo reconhecer os direitos peculiares dos Estados-membros, 
por uma. /ormu/a geral ^ i. é. autorisando-os a regerem-se pela 
constituição e leis^ que 03 mesmos adoptassem. 

Esta formula comprehende, embora implicitamente, a pleni- 
tude de jurisdicção e poder de cada membro da Federação^ para 
quanto se refere â sua vida publica local. 

De certo, sendo principio admittido do systema, que o Poder 
estadoal deve servir egualmente de contrapeso ao excesso ou des- 
equilíbrio possível áo pod-er federal ^ segue-se logicamente dahi — 



S S . ° Crear a força policial indispensável e necessária o providenciar sobro sen 
alistamento, organisa^-ão o disciplina do acjordo com o Governo Federal. 

§ 9,*> Nomear, suspender e demittir os empregados públicos dos respectivos Estados, 
4 excepção dos magistrados pnrpetuos, que poderão ser suspensos para serem devida- 
mente responsabilisados o punidos, com recurso necessário para o Governo. 

S 10,'* Contrahir empréstimos o regular o pagamento dos respectivos juros e amor- 
tização, dependente da approvação do Governo Federal. 

8 11. o Regular a administraçilo dos bens do Estado e autorisar a venda dos que 
não convier conservar, mas sendo esta feita em hasta publica. 

§ 12.0 Promover a organisação da estatística do Estado, a catecheso e civilisaçao 
dos indígenas e o estabelecimento do colónias. 

§ 13.<^ Representarão Poder Federal contra as leis, resoluções e actos dos outros 
Estados da União, quo otfenderem os direitos do respectivo Estado. 

Art. 3.** o Governo Federal Provisório rosorva-se o direito de restringir, arhpliar 
e snpprimir quaesquor das attribuições que pelo presente decreto sào conferidas aos 
Governadores provisórios dos Estados, podendo oiitrosim stibstituil-os conforme melhor 
convenha, no actual período de reconstrucção nacional, ao bem publico e á paz e di- 
reito dos povos. 

Decreto n. i2 de 23 de nfjvemfrro de ÍSS9. Art. 1.° São de exclusiva competência 
do Governo Federal as nomeações de chefes dos Estados, de Commatidantes de armas, 
Chefes do policia, primeiro provimento de Secretários dos (iovernadores e magistrados 
perpétuos, sendo todos os legares secundários dependentes de portaria dos Mtnistros. 
Art. g.** A nomeação e demissão de todos os outros cargos são de exclusiva com- 
petência dos chefes dos Estados, excepção feita dos legares de administradores doa 
Correios, cujas nomeações ficarão dependentes de approvação do Governo Federal. 
— Revogam-s6 aa disposições em contrario. 

Decreto n. i2 A de 23 denoocmbro de 1S80. Art. l.o A discriminação entre as 
attribuiçõas da autoridade federal e dos Governadores dos Estados, quanto á no- 
meação, aposentadorias, demissão, suspensão e licenças dos funccionarios de fazenda, 
continua a reger-so pela legislação em vigor. Art. 2.** Dependo de decreto a 
nomeação de chefes de repartições ; elfectuando-se todas as mais por simples acto dos 
Miaistros. Art. 3." Revo^am-se as dispoiirõm em contrario. 

Decreto n, 297 de 20 de março de iSOO. Artigo único. A nomeação dos em- 
pregados dos Correios continuará a ser feita nos termos do art. 157 do decreto n. y'Ji2 A 
do 26 do março da 188S, dorogado nesta parto o art. 2^ do decreto n. 12 de 23 
do novembro do 1S89. 

— E' t&mbem do vôr as « Disposições Transitórias » da Constituição Federal, 
DO que dizem respeito á. organização e serviços pecaliares dos Estados. 



que o Estado federado deve ter a maior autonomia possivel 
quanto á sua própria organisação e funccionamento, — queremos 
dizer, — a constituição politica do Estado federado deve ser a 
obra exclusiva da vontade do próprio povo, que o habita, e vindo 
desta fonte, a sua autoridade é suprema dentro da sua esphera, 

Do contexto da Constituição federal vê-se realmente, que 
o pensamento fundamental delia fora estabelecer o governo na- 
cional e os governos locaes, como dous apparelhos inteiramente 
distinctos,— procurando, desta sorte, evitar quaesquer choques 
ou collisões no exercício das respectivas funcções ; devendo estas 
ser mesmo tâo independentes entre si, quanto fosse compa- 
tível com a necessidade 7nais elevada de subordinação dos Es- 
tados á União, relativamente aos fins ou objectos de interesse 
nacional 3, 

Mas, qualquer que fosse a esphera de acção pretendida 
pslos Estados, não só ficara subentendido, que os direitos 
reconhecidos a cada um delles não podiam ir além ' ou achar-se 
em contradicção com a subl çualidade /undamenf ai de membro da 
Federação, — como ainda, a própria disposição orgânica dos 
mesmos assim o havia advertido nas palavras ' 'respeitados os 
princípios constitucionaes da União". 

Na verdade, esta condição restrictiva significava, ou quer 
dizer, que tudo quanto o poder estadoal fizer em contrario á 
Constituição federal, é nullo, inefiicaz, insubsistente ; e daqui 
também, a primeira razão de dependência ou subordinação 
explicita do Flstado-membro ao pod^r fedifiral, ao qual, como 
autoridade superior^ compete conhecer de seus actos ou de 
sua condiicta, para decidir da validade de uns e de outra, em 
vista dos dispositivos constitucionaes, 

3 — Na Constituição federal não se acham especificados 
todos os direitos e attribuições dos Estados federados, como 
acima se disse ; ha, porém, nella disposições diversas de caracter 
positivo e negativo, — que aos mesmos ss referem, e isto 
ver-se-ha do que adiante se segue, 

■ J. 5ryc« — ob. cit., pag. 312. 
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a ) Na ordem mtenia — tem o Estado federado competência 
expressa e exclusiva:-* para decretar impostos sobre a expor- 
tação das mercadorias de sua proprira producçâo, — sobre im- 
moveis ruraes e urbanos, — sobre a transmissão de propriedade, 
e sobre industrias e profissões, — e bem assim, para estabelecer 
a taxa do sello, quanto aos actos emanados de seus governos 
e negócios de sua economia, e a dos seus correios e telegraphos 
( axt. 9^). Concurrent emente com a União, também é licito 
aos Estados crear outras fontes de i'eceita, observadas as re- 
stricções postas sobre esta faculdade (art. 12) * ; — assim como 
lhes é ainda facultado: — celebrar entre si ajustes e convenções 
sem caracter politico e sujeitos á approvação do governo federal, 
(art. 65 I lo ); — encorporar-se entre si, subdividir-se ou des- 
membrar-se, para se annnexar a outros ou formar novos Estados, 
mediante acquiescencia das respectivas assembléas legislativas 
em duas sessões annuas successivas e a approvação do Congrersso 
Nacional (art. 40 ). 

—A Constituição prohibe, expressa e exclusivamente aos Es- 
tados: recusar fé aos documentos públicos de natureza legis- 
lativa, administrativa ou judiciaria da União, ou de qualquer 
dos Estados ; — rejeitar a moeda ou a emissão bancaria em 
circulação por acto do Governo Federal ; — fazer ou declarar 
a guerra entre si e usar de represálias ; denegar a extradicção 
de criminosos, reclamados pelas justiças de outros Estados ou 
do Districto Federal, segundo fòr determinado pelas leirj da 
União ( art. 66 ns. I a 4). 

b ) Na ordem externa — o Estado federado da Republica 
Brazileira carece de toda e qualquer competência sobre as ma- 
térias do direito publico internacional. 

Ainda que seja licito reconliecer aos membros de uma Fe- 
deração o uso de algumas das faculdades do direito internacional, 
— como a de ajustes ou convenções sobre limitados assumptos de 
interesse local, — e constituições haja, que, de facto, assim o per- 
mitiam, como já tivemos occasião de dizer ; comtudo, pareceu 



* Sobro A matéria de iinpoíjUs e* vedarlo, tanto á União, coino aos Kstados, Icgi-íl.ir 
ííontrae dispoàto nos art-s. 10 e 11 da Constituição FederaU 



174 



mais acertado, — negar absolutamente aos Estados federados as 
funcções de pessoa internacional 5. Desde que elles não são Estados^ 
na verdadeira e completa accepção desta entidade, por faltar-lhes 
a qualidade essencial da soberania, — melhor fora, que também 
não figurassem, por completo, nas relações da ordem externa. 

Dependentes, como são, de um outro poder no paiz, o^ Estados 
federados mostram-se, por isto mesmo, sem a precisa capacidade para 
apresentarem-se condignamente nas suas relações cora as nações es- 
trangeiras soberanas, tirando delias vantagens reaes e eífectivas s*. 

4 •— Além do que vimos de mencionar, na organisação 
dos Estados federados duas limitações explicitas lhes foram im- 
postas à priori: — uma, a obrigação de adoptar a forma re- 
publicana federativa ( art, 6, n. 2); — outra, a de assegurar a 
autonomia dos municípios em tudo que respeita ao interesse 
peculiar dos mesmos (art. 68), 

Quanto ao mais, uma vez que não contradictassem os 
principios coftstitucio7iaes da União, tinham elles o direito de 
constituir -se e reger-se, como melhor conviesse á sua autonomia 
e aos interesses locaes do seu território. 

No uso de tão amplas faculdades, os membi*os da Fede- 
ração brazileira, imitando, neste ponto, como em outros, as 
normas do Governo federal, organisaram semelhantemente o 
poder esiadoal com três ramos distinctos, o Legislativo, o Ex- 
ecutivo, e o Judiciário, cabendo-lhes, respectivamente, os serviços 
da legislação, da administração, e da justiça, dentro dos limites 
das suas competências. 

O Poder Legislativo é confiado, em 14 Estados, a 
uma só Camará, sob denominação, idêntica ou differente <», 



" Viile pag. Uú. 

^^ Em vista da procodoncia do taos razões, as consliluiçõos das federações actuacs, 
quando não denegam totalmente esso direito aos Estados federados, o restringem a 
cosos muito limitados. A dizer a verdade, somente na federação do Império Allemâo 
os Estados-raombros conservam certos direitos de ordem internacional, como um facto 
incontestável, ainda que soja apontada a sua inconveniência pelos diversos autores. 
As tradições históricas dessa Federação explicam, como já dissemos, essa faculdade 
excepcional, — não explicitamente reconhecida na Constituição Federal, mas consi- 
derada—subsistente, por força dos precedentes e factos posteriores. 

• Assim estatuem as Constituições dos Estados: Amazonas, Maranhão, Piauhy, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba. Sergipe, Espirito Santo, Rio do Janeiro, Pa- 
raná, Santa Catbarina, Kio Grande do Sul, Matto Grosso e Qoyaz. 
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— e nos seis restantes a duas, a Camará dos Deputados e o 
Senado ^^. 

O Poder Executivo é confiado a um individuo, sob o titulo 
de Presidente ou Governador do Estado ^.^ 

Tanto os membros do Poder Legislativo, como o Chefe do 
Poder Executivo são nomeados por suffragio popular directo. 

O Poder Judiciário é, em geral, confiado a um Tribunal Su- 
perior, de segunda e ultima instancia, e a diversos juizes, que 
processam e julgam os feitos em primeira instancia, conforme 
a jurisdicção e competência marcadas em lei. Em todas as 
constituições estadoaes se reconhece a independência do Poder 
Judiciário diante dos dous outros poderes constitucionaes, 
ainda que a nomeação de seus membros seja feita pelo Poder 
Executivo. Ao lado da magistratura, propriamente dita, as 
constituições estatuem egualmente a creação do jury para os 
feitos criminaes '», 

^ — Procedendo ao exame das faculdades constitucionaes 
dos Estados, verifica-se que mais de um delles deixou de con- 
formar-se com os preceitos ou intuitos da Constituição federal, já 
por se terem arrogado faculdades, que não podem ter, e já 
por terem adoptado disposições de manifesta incongruência, como 
membros da Federação. 

Para argumento deste asserto, bastará indicar o conteúdo de 
algumas das suas disposições constitucionaes. 

Por exemplo, emquanto n'umas constituições se dá auto- 
risação aos poderes do Estado para regular o commercio 
inter '-estddoal ^íj, e celebrar ajustes e conve7içdes^ sem a condição 
expressa do art. 48 n. i6 da Constituição federal '^ \ em outras. 



•a NosEstados: Pa á, Pernambuco, Alagoas, liahia, Minas Qeraos o S. Paulo. 
^ Em 10 Estados tem o titulo do Gjc^rníulor e nos 10 outros o do Presidente. 

^•» Algumas Constituições são omissas quanto á nomearãi) dos magistrados; mas 
nas leis orgânicas do Poder Judiciário o direito dessa nomí-acão ô, em regra geral, 
conferido ao Poder Executivo. Devemos, porém, observar que no Esidrito ísanto, os 
juizes de direito são do nomearão do Tribunal Superior, que alli tem a deno- 
minação de « Corte do Justiça ». 

'b Constituirão do Pará, art. 22 n. 5. 

'" Constituições: do Amazonas, Pará, Maranhão. Piauhy, Rio Grande do Norle, 
Parahyba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas 
Geraes, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Qoyaz e Matto Grosso. 
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se consigna o direito de conceder a amnistia '**, de suspender as 
garantias constitucionaes ^e^ de levantar forças militares 7^^ e até, 
de declarar o estado de sitio... 7g. 

E' também de notar, que, sendo uma das condições esta- 
belecidas na Constituição federal, « que 03 Estados organisar- 
se-bâo d^ modo que fique assegurada a autofiomia dos rauni- 
cipios, em tudo quanto respeita ao seu peculiar interesse 5^, isto 
não obstante, a maioria das constituições estadoaes conteem, 
a esse respeito, ou disposições simplesmente illusorias, ou no 
todo incapazes de satisfazer ao mencionado preceito. 

— Além de tudo isso, temos ainda a extranhar, que consti- 
tuições ha, que começam y pela declaração expressa da sobe- 
rania do respectivo Estado federado!.. ,7*» , 

O — A disposição, que autorisa o poder estadoal a regular 
o commercio inter-estadoal, não merece a menor discussão; 
é, simplesmente, uma contravenção manifesta do disposto no n. 5 
do art, 34 da Constituição federal, e, em vista do que, inefficaz, 
nulla, insubsistente. 

— Quanto as que autorisam os Estados a fazer ajustes, tra- 
tados ou convenções entre si, sem attenção ao preceito da Con- 
stituição federal, — ellas deixam, apenas, suppôr ura equivoco da 
parte dos legisladores constituintes dos respectivos Estados. 
Pareceu talvez aos mesmos, que taes actos, uma vez não tendo 
caracter politico ( art. 65 n. i ), podiam ser celebrados pelos 
Estados, sem a menor dependência do Governo federal. Elntretanto, 
si assim succedeu, como queremos admittir, a inducção foi 
visivelmente errónea. 

A prohibição imposta aos Estados, sobre ajustes ou con- 
venções de caracter politico, é absoluta ; porque o contrario 
disto repugna á existência da própria organização do Estado^ 
federal. Os actos da espécie, que lhes foram facultados, são, 

^«J Constituições: da Bahia, Alagoas, S. Pauto o Paraná. 

^« ConstituiçGes: da Parabyba e da Bahia. 

''^ Coustituições: do Amazonas, Pará, Maranhão, Ceará, Sorgipe, I\io do Janeiro, 
S. Paulo e Santa Catharina, 

*í? Constituições: de S. Paulo o Pará. 

'»» Constitui-íõos: do Piauhy, Bahia, S. I*aulo, Paraná e Santa Catharina. 



177 



precisamente, os não -políticos, e, porventura, relativos á adminis- 
tração e serviços de natureza local, — mas, todos estes, sujeitos 
ainda ao referendum do Governo federal, como é expresso no 
art. 48, n. 16 da Constituição da Republica ^. 

Muito poucas foram, com effeito, as constituições estadoaes, 
que resalvaram a interferência deste ultimo poder em matéria 
de tamanha relevância ^. E na pratica, o facto sabido é, — que 
são frequentes os ajustes e convenções feitos pelos Estados, 
sem que dos mesmos se dê, ao menos, sciencia ou conhecimento 
ao Governo da União. 

Comprehende-se facilmente, qual seja o alcance desta resalva : 
é o meio de prevenir e obstar, que os Estados particulares, sob 
o pretexto de usar de um direito, — não se liguem por ajustes 
de caracter ou fins prejudiciaes, ou mesmo repugnantes ao bem 
e direito commum de toda a Federação, 

— As disposições do direito publico estadoal, autorisando a 
decretação da amnistia, a suspensão das garantias ou liberdades 
individuaes, e a declaração do estado de sitio são, evidentemente, 
exorbitantes das faculdades e jurisdicção, reconhecidas aos Es- 
tados. Elias envolvem poderes, que só ^oá^m cdib^r 2io soberano 
do paiz, e este é, na Federação, o Governo federal somente *^. 

— No mesmo caso está o direito de levantar forças militares. 
Aos Estados compete, sem duvida, organisar e mobilisar a 

sua força publica, sob a denominação de policia, milicia civica^ 
ou outra qualquer, conforme melhor convenha aos misteres da 
ordem publica e a outras garantias do direito privado. Mas, 



* ViJc paga. 9Ô e 107 relro, 

• Fixcraoi essa resalta as ConstilaiçÔys dos Estados do Ct^ará e do Pará. 

*• O eslado de sitio j si não é a proclamação da lei marcial, cotio alguns 
entendem, é, sem duvida, a suai)en são das garantias constitucionaos em dado ponto 
do paiz. E' uma inierrupção na vigência do direito o da liberdade individual, ga- 
rantidos na Constituição federal ; logo só podo ser effectuada pelo poder soberano da 
Nação. 

Não so ignora que nlguns autores, e entre ossch, o illustre A. Âlcorta, ( Las 
Garantias ConslitucionalcSj pag» 164 e seg.)*su8tentam opinião diíferente. 

Taes autores, porém, partem do principio, de que os membros da Federação são 
E-stados soberanas. . . Sem duvida, si esto principio fosse verdadeiro,— o que se nega, 
& consequência, a que so allude, seria, certamente, lógica e procedente; •— mas, 
neste caso, seria ella egnalmetUe confirmativa do nosso asserto,— que só ao poder 
sobera-no de ura povo compete o direito extraordinário da declaração do estado de sitio , 

22S3 18 
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levantar forças militares^ significa muito mais do que isto; 
quer dizer — chanmr os cidadãos ás armas, organisal-os militar- 
mente , ou, em outros termos, pôr o Estado em^^ de guerra. 
Este ultimo direito, porém, lhe foi explicitamente denegado pela 
Constituição Federal ^l. 

Nem mesmo aos Estados de certas uniões federativas, aos 
quaes se reconhecem prerogativas especiaes, em obediência às 
suas tradições históricas, jamais se lhes attribuio o importante, 
mas perigoso, direito de levantar forças militares. 

E assim succede com toda razão ; porque, faculdade se- 
melhante não pôde, segundo os bons princípios do direito 
publico federal, pertencer aos membros de uma verdadeira 
Fedeaçâo. 

'y — Dissemos que a maioria das constituições, estadoaes 
conteem disposições illusorias ou ineficazes sobre a autonomia 
municipal. Não é difficil demonstrar a verdade desta propo- 
sição . 

As constituições referidas, no intuito de guardar o preceito 
da Constituição federal, consagram, não ha duvida, disposições 
expressas, creando o governo municipal dentro da organisação 
do Estado, e, em geral, o fazem, por dizeres, que assignalam 
perfeitamente a sua autonomia. Examinadas, porém, as con- 
dições ou contingências, em que o municipio tem de exercer os 
poderes, que lhe são conferidos, chega-se logo á convicção de 
que, na mór-parte dos Estados, a sua existência não é, de 
maneira alguma, a base da organisação estadoal, como o legis- 
lador constituinte nacional teve em mente, mas, uma simples 
concessão precária dos poderes do respectivo Estado. 

Excepção feita dos dous Estados, Amazonas e Rio Grande 
do Sul, cujas constituições reconhecem ao municipio o direito 
de elaborar a própria lei orgânica, em todos os demais, é ao 
Legislativo estadoal, que compete legislar sobre a organização 
municipal, os seus poderes e funcções **a. 



** Const. Br. art.34, ns. 11 o 20; art. 48, ns. 3, 4, 7 e 8 ; art. 66, n. 3. 

* ^3 No Estado do Amazonas era assÍid, pela sua Constituirão de 1892 ; mas a re- 
forma constitucional de 17 do agosto do 1895 já não conservou a sobredita faculdade, 
b3m como, outras ao poder municipal. 
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Sem contestar, que pelo primeiro methodo se pretendesse res- 
peitar melhor os direitos do município ; todavia, nada vemos de 
censurável no segundo, — desde que a respectiva lei orgânica, 
emanada do Legislativo estadoal, contenha dispositivos realmente 
garantidores do governo municipal. 

Parece-nos haver, mesmo, uma boa razão de preferencia para 
o segundo methodo : a de dar aos differentes municípios de imi 
mesmo Estado a uniformidade legal de caracter e funcções, 
— e desta sorte, evitar não só a sua acção, porventura, exor- 
bitante da esphera, que lhes é peculiar, como também, as 
collisões ou conflictos, sempre prejudiciaes, já entre si, e já 
com outros funccionarios e autoridades do Estado ^**>. 

Seja, porém, como fôr, a verdade é, que, do facto de com- 
petir ao Legislativo estadoal a decretação da lei orgânica dos 
mum'cipios, não se pôde logo concluir, — que a sua autonomia e 
direitos ficam, por isto, menos attendidos ou sacrificados. O mal 
ou o defeito poderá provir, não, do uso dessa competência, em 
si mesma, por parte do poder estadoal, mas do abuzo, que delia 
se possa fazer. 

Este dar-se-hia, por exemplo, si, uma vez estabelecido o 
regimen municipal, o poder estadoal o modificasse, restringisse 
ou alterasse com frequência, e por outros motivos, que não> 
uma razão provada e actual de bem e vantagens para os mu- 
nicípios* 

Entretanto, o que se pôde desde já aífirmar, como sendo capaz 
de consequências funestas, aliás, já verificadas, e que certamente 
inutilisará quaesquer disposições, apparentemente favoráveis ao 
selj-governvient local, — é a faculdade, expressa na maior parte 
das constituições dos Estados, — autorisando o Executivo a 
suspender, e o Legislativo a annullar, os actos e resoluções do 
gfoverno municipal, « quando contrários ás constituições e leis 
da União e do Estado, ou quando oífensivos ao direito de outros 
municípios ». 



* ib o systema geralmente adoptado na Ro publica Norte- Americana , qaanto aos 
seti.s tov^n^hi^s { municípios ), é:— receberem elies as cartas de incorporação das le<- 
^islataras estadoaes. Vide A, Carlier-^oh, cit., vol. 30, pag. 339 seg. e 351 esegs; 
Th, Cooleyj — *'Principle8 of Conatitutlonal Law", pag. 358, 
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São intuitivos os abusos numerosos, que podem ser prati- 
cados, â sombra desta disposição... 

— Tratando desta importante questão, um dos nossos homens 
políticos ^^, que tem estudado os assumptos constitucionaes da 
Republica, escreveu em recente trabalho o seguinte : 

''A aspiração autonomista constituio sempre uma parte inte- 
grante do programma do partido republicano entre nós. 

" Na decadência, a que chegou a vida municipal no regimen 
do Império, apontava-a a opinião, como a causa principal da pas- 
sividade da vida das provincias, quer pelo seu lado económico, 
quer pelo seu lado politico , R essa aspiração do partido figura 
hoje como um preceito da Constituição Federal, ainda que nos 
Estados ella se falsificasse pelas relações com que o legislador 
entendeu prender os municipios aos caprichos dos corpos legis- 
lativos A2a. » 

Para o alludido escriptor, é comprehensivel, que o Legis- 
lativo estadoal elabore as constituições ou cartas do município; 
porque este não s« constitue por si, isto é, não assume o ca- 
racter de poder constituinte para traçar as suas fancções, ou a 
sua espherade acção. Mas, quanto á attribuição^ reservada áquelle 
poder, de annuUar os actos e resoluções do municipio, o mesmo 
não duvidou affirmar terminantemente: *'Essa competência en- 
tregue aos corpos legislativos, corpos eminentemente politicos^ 
annulla a autonomia do municipio, que não pôde coexistir 
com a intervenção legislativa, exercendo-se tão directamente 
na vida intima dos governos locaes i^b". 

Resultado idêntico, sinão, ainda muito peior, fora egual- 
mente de antever e esperar da interferência por parte do Ex- 
ecutivo estadoal, na extensão e modo, por que as respectivas 
constituições o autorisam, relativamente aos actos do poder 
municipal. E, infelizmente, os factos já ahi estão, em demasia, 
para confirmar a triste verdade deste juizo... 



*' Fel isbellv Freire j «As Couslilulções dos Esladoe e a Couslituivão Federal». 
Rio, 1898. 

* *•' Felisbello Freire, ob, cit , pag. ÔSM». 
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O meio, verdadeiramente regular, de obstar a acção, in- 
competente ou exorbitante, do poder municipal, e, sem duvida 
alguma, também melhor garantidor da sua autonomia, seria a 
intervenção, quando devidamente provocada, do Judiciário, para 
dizer sobre a validade dos actos e resoluções, porventura, 
arguidos de incompatíveis com as leis ou com as constituições 
da União e do Estado *5. 

— E agora, sem o propósito, nem espaço bastante, para entrar 
em discussão larga deste assumpto, não queremos, todavia, passar 
adiante sem accrescentar o seguinte:— ^ que a verdade do próprio 
systema, adoptado na Constituição de 24 de fevereiro, impõe ao 
poder federal o dever consequente de, por lei ordinária^ ou 
constitucional, si assim fôr mister, — assentar regras uniformes 
e obrigatórias em toda a União, a respeito do que devem os 
Estados federados entender e guardar — '* por autonomia mu- 
nicipal — " em obediência ao preceito expresso do art. 68 da 
mesma. 

Ao nosso vêr, é urgente a satisfação desse dever, e o 
qual decorre incontestavelmente, para o Congresso, da facul- 
dade geral, que lhe foi conferida pelo art. 34 n. 34 da referida 
Constituição *^*. 



*^ Não é, sabidamente, & falta de boas diaposlçoes constitucionaes, que os mu- 
Dicipios soffrera na sua autonomia. Ha mesmo constituições, como as do Espirito 
Santo e Goyaz, que foram, em extremo ^ liberaes a este respeito. Mas, de que 
serve a leira da constituição contra os abusos da politica ou os arranjos partidários, 
ao sabAr do Legislativo e do Executivo estadoal? 

* ^a Essa necessidade já fui sentida pelo Congresso Nacional, como so deprehende do 
parecer n. 20 da ' Tommissão de Constituição, Legislação c Justiça da Camará dos 
Deputados", publicado no Diário (lo Congresso de 17 de junho de 1809. 

Antes de tudo, cumpre fixar bem o que se devo entender por autonomia muni- 
cipal. Não se trata de reconhecer ao Município uma tal extensão de poderes, que o 
tornem um verdadeiro Estadm no Estado ; isto seria implantar a anarchia governa- 
mental, sob o pretexto de garantir a autonomia local . 

Certamente, não foi também este o pensamento do legislador constituinte federal, 
e nem nós jamais advogaríamos theoria semelhante. 

o que queremos é, que, uma vez delimitada pelo poder estadoal a esphera de 
ac':$o administratica e económica do governo municipal, seja este mantido e 
respeitado em todos os direitos e faculdades, que lhe forem attribuidos, como próprios 
ou peculiares á sua natureza e flns. 

A autonomia municipal poderá conter maior ou menor somraa de poderes, 
conforme pareça mais acertado ao legislador estadoal;— mas, o que é indispensável 
é,qae a mesma exista, como uma realidade no organismo do Estado, o cffectivíi" 
mente garantida cm todos os seus actos e funcções. 

No Cap. VIII ainda teremos de referir-nos a este assumpto. 
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II 

Preterição da soberania estadoal 

S— A pretenção de soberania por parte dos Estados fede- 
rados merece um exame mais detido. 

Começamos por aflirmar, que ella é inteiramente inadmissível, 
pela razão fundamental, e irrecusável, — de que essa qualidade 
repugna â própria natureza dos mesmos Estados. 

De certo ; os que, no estudo das organisações federativas, 
admittem distincção real entre as duas formas, a confederação e a 
federação ^ teem, como ponto assentado, que o característico 
verdadeiramente fundamental dessa distincção é, precisamente, 
este: — que na primeira, Estados particulares, independentes, 
creando, por pacto ou convenção, um poder central para re- 
presentados no desempenho de certos poderes efuncções, — não 
abdicam, por isso, a soberania própria, subsistindo, ao contrario, 
na União, como pessoas soberanas de facto e de direito; — em- 
quanto que, na segunda, isto é, quando, Estados particulares se 
constituem em federação, só a União é soberana, perdendo 
aquelles, em consequência, a mesma qualidade, quando, por- 
ventura, a tivessem anteriormente. 

E bastará attender às condições differentes, que predominara 
na formação das duas categorias de união federativa, para que 
também se descubra e se acceite, desde logo, a razão dessa 
differença, A Confederação é, em regra, formada por um instru- 
mento do direito internacional, isto é, um tratado on pacto, 
celebrado entre Estados diversos, no uso da sua qualidade de 
soberanos ; ao passo que a Federação só é instituida, e como 
tal considerada, em virtude de uma constituição nacional, isto 
é, um acto do direito publico interno, adoptado pela nação 
inteira . 

Muito embora não se conteste que algumas federações te- 
nham tido a sua origem, mais remo ta, ^^ o Império Alleraão, 
por exemplo, em tratados de Estados independentes, a verdade 
é, que a entidade federação — só começa a ter existência, como 
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pessoa juridico-politica da espécie, realisadas as condições re- 
feridas. O concurso ou mesmo a iniciativa dos Estados parti- 
culares subsistirá, como circurnstancia histórica, mas não, como 
razão juridica áa. nova organisação, ou, usando das expressões 
de Haenel, '* uma vez que o Estado-federal ^^ nasce, e a sua 
constituição tem sido promulgada, como lei desse Estado, ella 
repousa unicamente sobre a vontade do mesmo, e não mais, 
sobre a vontade dos Estados particulares, que cessaram de 
existir, como soberanos, para se tornarem os membros de um 
Estado-federal, que engloba a todos elles 4^* ". 

Um notável publicista brazileiro, tendo de referir-se a essa 
theoria da soberania dos Estados na Republica Federativa, declarou 
terminantemente, — que ella já pertence á archeologia da politica 
federal . « E' historia antiga , que nada valerá mais a desenterrar», ^^ 



**" o autor usado tormo Estado-federal na significação, que demos á pag. 60, 
**aAut. cit. Slaatsrecht, I, p. 32. 

** Eis aqui as razões do seu juízo. «No sentido próprio da palavra soberania 
não ha» nem pôde haver íTs/cmíos soberanos. Estados autónomos, sim. Politicamente, na 
8ó accopção exacta da palavra, sobi^rania é um poder que não está na dependência 
de outro, e cujas collis5cs com as demais soboranias só so podem resolver pelas 
armas, quando nâo fdr por voluntário arbitramento. Soberanas são as nações, por 
não haver entre ellast tribunal, quo as julgue, ou poder central, que as sujeite. Podem 
aUiar-se, podem con feder ar-se, mas reservando sompre, emquanto sobaranas, o arbítrio 
de suspender, quando lhes convenha, o pacto, o dissolvera união. 

* Por isso a escola do Calhoun, a escola dos atate-rifjhls, nos Estados Unidos, repu- 
tando soberanos os Estados, iogicamcntc deduzia desse principio as suas consequências 
irannedíatas no direito estadoal, que solemnemento atHrmava, de nullificatão e sepa- 
ração. A. taes corollarios não se podia resistir, admittida a premissa. A soberania não 
se abdica: apenas se delega com a clausula, subentendida sempre, da sua permanência 
inalionavci na sede original, no património jurídico do seu titular. 

« Si os Estados, pois, eram soberanos, o como soberanos se tinham federado, vo- 
luntária havia de ser a sua obediência aos actos da União. Contra as resoluções desta 
lhes ficava reservado o veto e o divorcio. Eis a doutrina da soberania esladoal, com 
os artigos essenciaes do seu credo. Mas essa doutrina arrastou os Esto dos Unidos á 
guerra civil, em que teriam naufragado, si não naufragasse, como naufragou, a idéa 
funesta, desfeita para sempre alli num diluvio de sangue. 

«Depois, a questão não tom monos do historia quede lógica; e, em historia 
as controvérsias se dirimem com o testemunho dos documentos e a palavra dos mestres... 

« Desta matéria discorreu, cm notável monographia, na mais autorisada revista 
politica dos Estados Unidos, ha 10 annos, o publicista William Dunnixq, sob a epi- 
graphe — Are the states equal ttnder the constitution ?, onde se encontra categoricamente 
exprimido o estado actual do direito publico náquelle paiií. *'No tocante á que tão da 
supremacia [olitica sob a constituí<;ão dos Estados Unidos, temos nos resultados da guerra 
civil resposta decisiva. Xunca mais so poderá tolerar, na arena do debate constitucional, 
arjumetUo nenhum, que se funda no principio da soberania dos Estados, De ora avante 
a nossa lei fundamental se ha de encarar, como o transumpto da vontade nacional. Nâo 
falta campo á divergência de pareceres quanto á extensão da autoridade commettida 
ao governo pelo povo, nem alimento a duvidas sem fim, no que respeita á distribuição 
de poderes entre os diversos organismos governativos o os vários ramos de cada um. 
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A hypothese contraria, a saber, — que os Estados federados 
conservam ou teem a soberania, importatria dizer, que a União 
carece desta qualidade. 

Mas, descabida, nâo susceptível, mesmo, de discussão, 
como é semelhante d^ducçõo, porque ella levaria a negar 
que Estados-federaes, como os da America do Norte, da 
Suissa, da Republica Argentina, do Império AUemão e outros, 
sejam realmente soberanos^ — lembraram-se alguns partidários da 
soberania dos Estados federados de suggerir^ que elles a ti- 
nham, ainda que pariilhadamenie com a União. A suggestão, 
porém, não é menos inacceitavel e improcedente. 



**Ma8 nunca mais poderia aspirar a reconhecimento o direito de collectíTidade alguma 
a insistir na sua maneira de ver, om qualquer destes i>ont08, contra a enunciada pelo 
orgio geral da nação. A persuasão, em que se achava o Sul, de ter direitos absolutos 
cm antagonismo aos da nação, foi, bom se sabe, a base do movimento separatista c a 
origem dos infortúnios do puiz. Como primeiro fructo deseu triuinpho reclamou a opinião 
publica, representada pela maioria vencedora, o aniquilamento de todas e quaeaqun* 
noções, onde tivesse possibilidade eventual de apoiar-se o dogma pernicioso. Dahx a 
fnfasfío completa pelas instituições nacionaes da região ovír^ora tida por domínio ín— 
violarei dos direitos dos Estados* JJahi, aiuda, a doutrina culminante de que a re«í»- 
tencia d vontade da nação destitue para logo o Estado refractário de todos. os seus direitoi** 

¥. No mesmo anno em que na Politicai SHence Quarlerhj se liara estas palavras, 
publicava Beycb a primeira edição da sua American Comnionvoealth , A pag. 15, de cujo 
tomo II, depois de aliudir ao velho paradoxo da soberania dos Kstados, registfa nestes 
termos a verdade triumphante: ** Outros sustentavam que cada Estado, acceitando &. 
Constituição, renunciara definitivamente a soberania, a qual dahi, em diante, ficou ex- 
primindo simplesmente o indefinido território da autoridade administrativa e legislativa 
sobre os negócios domésticos a cada estado, não conferida ao Congresso. O conflicto entre 
essas idéas, que tocou o periodo agudo em 1830, quando a Carolina do Sul reclamou o 
direito do nullifíção, veio a produzir o desmembramento em 1861 até 1865. Com o des- 
barato dos separatistas se pórfe considerar consolitlada o ultima dessas idéas, © raro sa 
ouve hoje em dia a locução de soberania ostadoal. Até a expressão « direitos dos Es- 
to dos » já não tom o mesmo alcance que ba 30 annos". 

« Mas antes desse escriptorjá Vo>' Holst, a maior das autoridades, no seu DirtUo 
Constitucional dos Estados Unidos f Staatsrecht der Vereinigten Staaten von Ameri^^a, 
§ 80 pag. 84-5 ) nos ensinava que ^ 'o resultado da guerra civil o fizera dessa, uma das 
doutrinas moiUas e extinctas da historia. Nenhuma vitalidade teve mais cila, n^n» 
nunca mais /er», depois que os seus mantenedores appellaram para a ultima rotifj, e 
foram absolutamente supplantados. O Norte victorioso não considerou necessário 
sequer precatar-se contra a rosurreição possível de tal principio, inserindo na Con- 
stituição clausula expressa contra oUe. A doutrina opposla é indispuíavelmentê o direito 
constitucional de hoje, como quer que se pense em relação ao que elle originaria- 
mente foi. Alli, pois, só fxwíc presentemente uma «o&erania, a do povo dos Estados 
Unidos, a qual d, do sua natureza, irrepartivel , Die sowceranetaet, dte indíír Thal 
unthnlbar ist, rucht allrin in dem Volhder Vireinlyten Síoatetn'*. Si ainda agora, por 
um resquício de uso que já não corresponde á realidade, se falia, na America do Norte, 
em soberania dos Estados, não é sinão pela força de um habito mal eliminado, cujo 
anschronismo todos reconhecem. Não se trata da soberania propriamente dita, mas de 
uma ampliação vulgar da palavra, usada familiar, não scientiflcamente, num sentido 
**rcstrlcto c limitado", como diz Coolry, num sentido translato, impróprio o 
incorrecto*. Ruy Barbosa, "Governadores Soberanos", na Imprensa n. 58 de 1 âe 
dezembro de 1898, publicada no Rio de Janeiro, 
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O* — O que se entende por soberania é o poder supremo e ex-- 
clusivo em determinado território, e que os romanos exprimiam 
pelos termos summum tmperium, suprema potestas. E' da sua 
essência a unidade ^ onde quer que resida. Por ella, o Estado 
é o que é: — o poder determinante da sua própria compe- 
tência no território, que lhe pertence. 

Si bem que, deste ponto já tivemos de tratar especialmente 
( pag, 4 ) ; comtudo, não será inopportuno ainda accrescentar aqui 
a opinião de mais um autor sobre o mesmo assumpto. 

« São, diz o mesmo, caracteres da soberania: 

i.o A unidade ou indivisibilidade , Com effeito, ella c um todo or- 
gânico, não obstante a variedade de suas attribuições, e só existe com a 
condição de sua unidade indecomponivel . Tentar fraccional-a em mo- 
léculas, diz certo publicista, é destruil-a, do mesmo modo que o physiolo- 
gistii, que em um corpo vivo tentasse decompor e separar os órgãos para 
descobrir a vida, veria esta desapparecer sob seu escapello. Já Cícero 
havia dito : Imperium^ visi unuin sit, esse nuUum potes f ( De fecp, 1, c. 

8 ) O exercido j porém da soberania, pôde pertencer a diversos 

órgãos do corpo politico, os quaes coordenados e harmónicos desem-- 
penham as funcções da soberania. 

2.0 A inalie Habilidade j isto é, não pôde ser delegada ou cedida, pois 
sendo essencialmente inherente ao Estado, não pôde sahir delle, sem que 
o Estado deixe de existir. O exercicio da soberania, porém, pôde ser 
delegado, como já ficou dito, e esta delegação é da essência do governo 
representativo. 

3,0 A inviolabilidade o\x irresponsabilidade, porque sendo o Estado 

independente pode obrar como melhor convenha ao fim social, sem que 

'nenhum outro Estado possa obstar o seu exercicio, nem pedir- lhe contas 

de seus actos, desde que respeite a justiçi. . . . Todos esses direitos podem 

ser reduzidos a dous, dos quaes dimanam muitos outros : 

1 ) direito de autonomia externaj que comprehende principalmente o 
jus legationis et ftederis, isto é, o direito de estabelecer agentes diplomá- 
ticos nos Estados estrangeiros, gosando do direito de inviolabilidade, o de 
fazer tratados,— 7 e o jus belli et pacis ; 

2 ) dircvo de autonomia interna j que consiste em poder estabelecer 
a forma de seu governo, eleis garantidoras dos direitos dos cidadãos ; de 
julgar e terminar questões entre os cidadãos ; em uma palavra, o direito 
de constituir-se politicamente e de govemar-se, sem precisar do consenti- 
mento dos outros Estados ***».» 



A' vista de taes caracteres e principios, como admittir que 
a soberania possa existir, partilhada ^ entre a União e os Estados ? 
Não; na Federação, só ha uma soberania, é a da União. 



*'a Soriano de Souza — *'Principios Geracs de direito publico o constitucional", 
p!ig. 80 e seg. 



' 
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E é de observar, que na apreciação da matéria suppomos 
que se trata de Estados federados que tiveram, em algum 
tempo, attribuições soberanas, fundadas em disposições do di- 
reito ou mesmo em razões de facto ; quando, aliás, é muito outro o 
caso dos membros da Federação Brazileira, os quaes, sabida- 
mente, nunca tiveram soberania ^ segundo já foi demonstrado. 

Simples províncias de um Estado-unitario, passaram á categoria 
de Estados federados, nos precisos termos da Constituição fe- 
deral, — recebendo, unicamente, delia as attrbuições e direitos para 
a sua formação e consequente governo local. 

Do poder federal recehtram elles a administração dos serviços 
que lhes foram distribuídos pela Constituição referida ; sendo 
que, em dadas circumstancias, (arts. 2° e 30 das Disposições 
Transitórias ) poderiam até receber do mesmo poder a própria 
constituição estadoal , 

E que pretensa soberania é esta, — que não investe o Es- 
tado do direito de decretar a sua moeda, ou o padrão dos 
pesos e medidas no seu território, — de legislar sobre o direito 
civil, criminal, e commercial dos seus cidadãos,— de fazer a 
guerra, ao menos, na defesa do próprio Estado, — e finalmente, 
de tratar livremente com os demais Estados, fazendo-se re- 
presentar, entre elles, na communhão internacional?! 

E' admissível, e disto temos exemplos, que uma entidade 
não soberana figure, como pessoa do direito internacional ; mas, 
o que jamais se pretendeu, nem seria comprehensivel, é, que um 
Estado soberano careça dessa qualidade • . . *^'^ . 



'*b « Ora, si Ivstarlos independentes o soberanos, quaes se tornaram as colónias 
emancipadas da Nov» Inglaterra, unicamente por terem entrado em federação, per- 
deram para sempre a soberania conquistaila pelas armas & mãi pátria e desfructada 
muitos annos durante a confodera';uo,— onde foram achar a soberania, com quo 
pres3nto,'n''nto as querjm ataviar, as antigas provindas braziloiras, dbectamente 
transmudadas da centralisai.^ão imperial para o rogimen federativo? 

«(yO'npreh?.ndia->e a illusão na Rr^publi-a Anglo-Saxonia, onde, tendo os Kstados, 
antes do s-s federarem , experimentado o exercido a soberania de communidade» dis- 
tinctas, po leriam, com tal ou qual plausibilidade, acreditar no direito de rehaverem 
o quo tinham cedido. Mas for-nular tal aspiração entro nós seria converter ora direito 
uma chimera, que não encontra nas antecedoncias dos dous rogimens um momento, ai- 
quer, do realidade. 

«Que os poetas so distraiam em rimar e rythmar ficções innocontes , bom está; por- 
que não vai mal a ninguém . Mas na região terra a torra da politica, imperdoáveis 
são a homens sisudos esses devaneios, em matéria onde a lição da experiência 
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— Demais, o possuidor da soberania preauppõe uma entidade 
ou poder de organisação originaria^ si assim podemos dizer, 
inteiramente fora ou livre de qualquer intervenção ou superin^ 
tendência estranha. 

E porventura se encontra semelhante condição no Estado 
federado? Evidentemente não. E' uma collectividade publica, 
cuja formação, existência e poderes, como já vimos, derivam 
de outra collectividade maior, de outro poder superior, isto é, 
da União ou poder federal. 

De facto, obrigado a guardar determinada forma e limites na 
sua própria organisação ; — obrigado a obedecer á decisão ou a 
depender do consentimento de uma autoridade superior, nos seus 
conflictos ou convenções ; — sujeito ao cumprimento das leis e actos 
de outros poderes ( poderes da Ujiião ) e, até, á intervenção directa 
dos mesmos nos seus negócios peculiares ; — o Estado federado, 



abrange cinco annos de morticinio o devastação, como os que custou aos Estados 
Unidos o principio da soberania dos Estados . 

« Depois de tal prova, revivel-o, num paiz onde elle nâo tom a menor razão blsto- 
rica, onde, ao contrario, Iodas as razões históricas o embargam » seria um brinco 
pouco menos de atroz. Não ba nada quo po-ssa desculpar a geração actual 
destas leviandndcs com o futuro. Si o que %fs agita fosso uma dessas thcorias plató- 
nicas, em que espairece a mctaphysica dos sophiHtas, seria apenas o caso de encolher 
os hombros. Mas já não se pó le olhar com essa indiffernnça a concepção fatal quo es- 
teve a pique de causar a ruina da maior das federaçõt^s, a dissolução da mais vivo- 
doira das nacionalidades. Transplantar para entre nós csso desvario exótico, des- 
culpem-nos, fora travessura de simio, que nos exporia, juntamente ao ridículo e d 
morte. 

« Nestes nossos dias o maior orgulho da politica americana ó o seu «c s/ron^/ central 
ffouvernment* o solido governo da União, a opulência dos seus thesouros, em pros- 
peridade, em podor, em vigor cohesivo. Percorrendo os Estados Unidos ha lô 
annos, Frekman, o calebro historiador ingloz, notava sagazmente que o qualificativo 
do « /"fdôra? ^ dosapparecia alli, substituindo-se quasi sempre pelo do ^í Jiacional * . 

« Acabou a federação centrífuga do Jkpkerson. Creou-se e medra gigantescamonto 
a federação centrípeta de Wbusteb na resposta a IUynks. A primeira escapou de 
fraccionar o paiz. A segunda fez a nação, e bojo impõe-na ao mundo. 

< Como todos os imitadores da originalidade alheia, não podendo acompanhar os 
Kstados Unidos na verdade das suas instituições, caprichamos em ultrapassal-os na 
exageração das suas formas. Não sabendo rivalisal-os nas virtudes, excedemol-os nos 
erros. Doamesuramos o quinhão dos Estados, para entregar os Estados aos Governa- 
dores. Trocamos os principes do sangue poios príncipes da batota eleitoral. 

« Os Estados dão o nome, A realidade são os Governadores. A estes é quo aprovei- 
taram as excentricidades do systonia, que li/eram da União entre nós u'na sombra 
de poder. Si d^sse delirio não voltarmos ao bom senso, a nação perecerá fatalmente, 
como os Estados Unidos escaparam de perecer pela desaggrogação intostina, quo 
aqui escancararia as portas á invasão estrangeira. Porque não haverá quem escreva 

uma vez, o quo toda a gente anda a sentir o a dizer? ». Rtiy Barbosa, loc, 

clt. 
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em vez de soberano, não é, não pôde deixar de ser, sinão, uma 
entidade y naturalmente dependente , no mecanismo da Federação *^, 

IO — A Constituição federal brazileira se absteve de enu- 
merar as faculdades constitutivas do poder estadoal^ consignando, 
apenas, certas disposições, umas positivas e outras negativas ^ 
a respeito do mesmo i^*. Entre as disposições da primeira 
espécie, a de apparencia mais comprekensiva é a que se contém 
no n. 2 do art. 65, declarando, — que é facultado aos Estados 
em geral " todo e qualquer podar ou direito que lhes não fôr 
negado por clausula expressa ou implicitamente contida nas 
clausulas expressas da Constituição". 

Mas, como é de vêr dos próprios termos da disposição 
citada,— por ella não podem os Estados federados considerar-se, 
desde logo, revestidos de poderes ou direitos extraordinários, ou 
de amplitude excepciofiaL . . Em primeiro logar, todo e qualquer 
poder ou direito implícito dos Estados não poderá sel-o, si con- 
trariar ou pretender annullar a situação de subordinação expressa 
que a mesma Constituição lhes impõe por outros artigos; em 
segundo logar, — bem pôde ainda succeder, que o poder ou 
direito pretendido pelos Estados esteja implicitamente negado por 
alguma clausula da Constituição — e, conseguintemente, já não 
terá razão de ser, por inconstitucional. 

— Referindo-se a disposições da mesma natureza, mas, de 
alcance muito maior *7^ que se encontram nas constituições federaes 
da Norte- America e Suissa, e das quaes se pretendia tirar ar- 
gumento para affirmar, que a União federal é o producto de um 
pacto dos Estados, com as consequências delle decorrentes, — um 
autor de grande competência pronunciara-se deste modo : 

« A consequência jurídica das disposições citadas, e porventura 
admittidas, como comprobatórias da soberania dos Estados ou 



** Vide ConstituiçÃo Federal Brazileira, arta . 63, 66, 68;art8. 4», 65 § !«, 
59 e 00 ; arts. 34, e 48 ns. 15 o 16 ; e art. 6°, ns 1" a 40. 

'*a Vide pag. 173 e seg, 

*' "Os poderás não delegados aos Estados-Unidog pela Constituição nem 
prohibidos por ella, são reservados aos Kstados respectivamente o ao povo " ( Emenda 
íO< á Constituição Americana ).— " Os Cantões s&o soberanos ^ tanto quanto a sua 
soberania não fdr limitada pela Constituição federal, e gosam, como taes, de lodos os 
direitos que não foram confiados ao poder' federal" (Constituição Suissa, art. 30). 
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Cantões, seria a impossibilidade de classificar a União Americana 
e a Suissa entre os Estados-federaes ; — porquanto, delias re- 
sultaria a conclusão lógica, de que ambas estas federações teem 
os seus fundamentos jurídicos, tão somente, na soberania dos 
Estados particulares *8. > 

Entretanto, todos sabem que esta conclusão é insustentável 
em theoria, e muito mais ainda, diante dos factos da historia. 

<Nâo se pôde jamais presumir, diz Story, que os autores 
da Constituição, declarando-a — lei suprema^ — tivessem a mente 
de deixar os seus poderes á mercê da boa vontade, da boa intenção 
ou discrição dos Estados *9. . . » 

Pelo contrario, os poderes reservados ou os não-eriumerados ^ 
de que faliam as disposições constitucionaes alludidas, em nada 
dimimiem ou obstam a autoridade plena, superior, da União em 
relação aos Estados particulares *^». 

De certo, quaesquer, que sejam os direitos, explícitos ou 
implícitos, maiores ou menores dos membros de uma Federação, 
estes os teem e os exercem em virtude da Constituição federal ^^^y 
como coUectividades publicas de uma natureza particular, mas 
subordinadas ao poder central, — e conseguintemente, sem o 
caracter próprio de Estados, por lhes faltar a qualidade essencial 
dos mesmos, isto é, a soberania. 

11 — Discorrendo sobre a situação dos Estados da Federação 
Brazileira, disse, ha pouco, -um dos distinctos membros da Ca- 
mará dos deputados, e ex-membro do Congresso Constituinte : 

« Quem diz União enuncia apenas uma fórmula, uma demonstração 
de entidade politica abstraía, como entidades politicas abstractas são por 
egual os Estados federados, representando estes e aauella uma só unidade 
real, viva, tangível e soberana,— o fovOy fonte única de que decorrem todos 
os poderes da União e dos Estados, sede única de toda a soberania que se 
exercita pelos órgãos do poder publico nacional... Somos, porventura 
cidadãos dos Estados ? Constituem estes, porventura, outras tantas socie-» 
dades politicas separadas, independentes e soberanas, no seio da grande 
unidade nacional ? 



-• Jellinek — ob. cit., i»ag. 2^3, iiola iW. 

*• Aut. cit. — ibidoin, 

*'J Stot-y — "Comm. on the Conal.", § iy06-S ; Westerkatnp, — ob. íit., pflg. i it. 

^•b Haenel — ob. cit., pags. 801-802; IIIc, — pag. 83 e sog. 
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« A soberania, no ponto de vista que nos occupa, deixadas de lado 
as divergências de escola sobre suas fontes, outra cousa não é sinão 
aquella qualidade do poder publico, em virtude da qual elle se apresenta 
como poder supremo e independente e como expressão a mais elevada e 
qualificada da vontade nacional cm todas as relações de direito, tanto 
internas como externas ; e assim sendo, a verdade é, verdade de direito e 
de facto ao mesmo tempo, que semelhante prerogativa não pôde pertencer 
aos Estados federados, como não lhes pertence de facto em nenhum dos 
organismos federativos até agora conhecidos. 

« Scindida, fragmentada, a soberania, pelos membros componentes da 
federação, pelas diversas entidades collectivas que constituem os Estados 
federados, é bem de vôr que nenhuma dessas collectividades teria o poder 
soberano, que é indivisivel por sua natureza; e a falta desse poder sobe- 
rano, suprema potes tas na unidade superior, o Estado-federal, traria como 
consequência immediata, o rompimento do próprio laço federativo em todo 
o organismo nacional e, mais ainda, a destruição da própria nacionali- 
dade ".» 



— Os conceitos transcriptos são, por assim dizer, um re- 
sumo conclusivo da doutrina, ora corrente, sobre a verdadeira 
situação juridica dos Estados -membros de uma Federação. 

E em vista delles e do mais, que precedentemente foi con- 
siderado sobre a matéria em questão, julgamos-nos dispensados 
de qualquer razão ou argumento ulterior, para o fim de af- 
firmar, que os Estados da União Brazileira não teem, nem 
podem ter, a qualidade de soberanos. 

Semelhante pretensão, além de contraria aos bons princípios, 
não teria a menor base nos factos e, ainda menos, nas disposições 
do direito positivo ; seria uma sem-razão, verdadeira imper- 
tinência. 



*® Continuando a corrente do suas idéas, o mesmo deputado, acima citado 
accrescentou o seguinto: 

« Diversa, bem diversa é certamente a structura juridica das confederações, no 
sentido technico da expressão, pois queabi, ligados os Estados entre si pelas relações 
do direito internacional, como foi o typo da Allenianha outr'ora, nelles è que reside, 
exclusivamente e permanentemente, todo o poder soberano, não havendo ao lado delles 
com a qualidade de inherente suporioriJade, como íj a con'Ji<;ão de um regimen defed*?- 
ração ÍH specie, esta outra grande unidade politica, centro exclusivo de todo o poder 
soberano:— • a Na(;ão organisada era Estado-federal. Seus representantes, em ura re- 
gimen do bem caractorisada confederação, ião embaixadores, são agentes diplomá- 
ticos, e 08 actos destes, sujeitos ao a/i referendum dos Estados confederados, só tem 
por objecto assumptos do interesse commum nos domínios do direito internacional. 

« Si 08 Estados gozassem dessa prerogativa da soberania, dizemos mestres, a 
'Constituição Federal não seria uma lei, alei tupreraa do paiz, — //le supreme laio of 
the íanrf— , na linguagem do direito americano, com os caracteres do obrigatoriedade o 
perpetuidade que lhes são próprios, mas o instrumento de uma convenção, de um 
simples contracto, entre aquelles, para a creação do governo nacional; podendo os pa- 
ctuantes, nesta hypothose, tentar e realizar a dessggregação da uni4.ade federativa 
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III 



Subordinação dos Estados ao poder federal 

1^ — A matéria da subordinação dos Estados federados 
ao poder central da União precisa ainda ser reconsiderada. 

Em theoria, a superintendência ou supremacia do poder fe- 
deral sobre o poder estadoal é uma condição, uma necessidade, 
do próprio systema da Federação^ e facilmente demonstrável. 

Com effeito, semelhante organisação politica só merece este 
nome, quando constitue um todo^ u7io e indissolúvel ^ isto é, sem 



quando assim lhes aprouvesse, como o tentaram alguns dos Estados da Federação Norte- 
Auiericana por meio da guerra de 1861, uma das mais sanguinolentas que a historia 
registra e das mais lamentáveis, sem duvida, sob muitos aspectos e relações, mas de 
consequências as mais benéficas também , justo ó reconheccl-o, para a consolidação o 
força crescente do governo nacional naquella grande Republica. 

« Fossem elles soberanos, o inherente seria a esso seu poder soberano a faculdade do 
vetar ou cassar as leis federaos, sempr^^ que as considerassem cm desaccordo com as 
idéas ou clausulas do pacto celebrado, como sustentara Jeíferson o sustentam talvez 
ainda hoje os poucos sectários de snas idéas nesta parte; quando o que se vô ó quo 
â União ó quo compete, pelo órgão do seu judiciário, invalidar as leis estadoaes em 
conflictocoma Constituição e leis federaes. 

« lia neste regimen, com effeito, quatro classes de leis. cuja importância relativa, 
na ordem da precedência dos grãos, determina o império absoluto da lei superior e a 
annuUação virtual da inferior com cila cm conílicto, e são: 1^, a Constituição Nacional, 
que é a lei suprema da Republica ; 2-*, as leis do Congresso Nacional , quando harmó- 
nicas com os principies expressos ou implicitos naquella; 3», as Constituições dos Es- 
tados federados, guardada a mesma conformidade do gráo precedente ; 4», finalmente, 
as leis dos congressos ou assembléas estadoaes, respeitada ainda a mesma condição, pai*a 
valerem como leis e terem a força de obrij^ar em qualquer parte do território nacional. 

« Não preciso dizer que as leis ordinárias de um Kstado só devem valer perante 
suas justiças quando harmónicas com a Constituição respectiva. 

« Fossem, finalmente, personalidades soberanas neste ro«>imen os Estados federados, 
o a elles é que pertenceria a competência final, conclusiva, para a verificação da 
própria competência, assim como da competência da União e extensão constitucional 
dos poderes desta; o este é, a meu ver, o caracteristico fundamental por excollencia da 
unidade soberana na fórroa de governo quo nos roge. 

«Essa competência soberana ó, entretanto, da União, privativa desta, não só no 
tocante a seus próprios poden^s, mas ainda, com igual autoridade, em relação aos po- 
deres, outorgados aos Estados pela Constituição Nacional; competência, que a União 
exerce sempre que exerce o seu direito de intervenção nos Estados para manter nelles 
a forma republicana federativa, quando ameaçada esta por leis ou actos dos governos 
locaes ; intervenção que nestes, como nos demais casos previstos i)ela nossa Constituição, 
é, por sua vez, mais uma alRrmaçuo da posição de subordinação dos Estados e da ca- 
rência dessa soberania quo lhes contesto com todas as veras do uma convicção profun- 
damente sincera; subordinação llnalmente, implícita nessa mesma separação entre o poder 
que faz a lei, o soberano, e aquelle que é obrigado a applical-a, os Estados, em todas 
as relações do direito privado 

« Perguntarei agora, fechando esta parte do meu discurso! não é este também o 
systema da nossa federação? Não são estos, por igual, os princípios básicos da sua 
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que ás suas partes compenentes — os Estados — assista o di- 
reito de desaggregação **, para tornarem-se governos indepen- 
dentes ; e daqui, a necessidade da existência de um poder su- 
perior ^ máximo^ que responda, sempre e em qualquer emer- 
gência, pela defesa e conservação do todo referido. 

Ora, não seria preciso demonstrar, que esae poder superior 
só pôde ser o poder central, ou, melhor dizendo, o poder na- 
cional^ representado pela União ; e nem tão pouco, que este 
só será capaz de responder efficazmente pela indissolubilidade 
da mesma, — si dispuzer do direito consequente de fazer-se 
respeitar e obedecer, em suas resoluções e actos, pelos outros 
poderes locaes da Federação, qualquer que seja a extensão dos 
direitos peculiares de cada um delles. 

Conseguintemente, sem a apresentação de mais razões ou 
argumentos, é de concluir, que na Federação o poder estadoal é 
institucionalmente subordinado ao poder federal. E esta con- 



organisação' expressos nos textos da nossa lei constitucional ? Não foi a Nação Rrazi- 
leira, segundo está, expressa monte declarado no art. 1^ do nosso estatuto constitu> 
cional, não foi ella, oUa sóinonte, unidade politica já constituída, preexistente á fe- 
deração, no exercício pleno da sua capacidade soberana, não íbi ellaquo adoptou para 
forma de seu governo o rdgimen actual, constítuindo-se, por acto exclusivo do sua 
vontade soberana, no Estado-federal, na Federação que ora temos, mediante a união 
Indissolúvel, indh^oluMeU meus senhores (e nada é roais antiaomico com a pretendida 
soberania dos Estados), de suas antigas provincias, que, no regimen da Monarchia, 
outra cousa não tinham sido, sinão entidades administrativas dominadas por um go- 
verno unitário fortemente centralisado? 

«Todos os poderes, todos os direitos, todos os caracteres que assignalam a so- 
berania nacional, una e indivisível, no sysleraa das Constituições Americana o 
Argentina, não se acham também consignados, positivamente declarados, solen- 
nemente afflrmados nos textos escriptos da nossa lei fundamental ? Não é, entrenós 
também, á União que compete verilicar sua própria competência e a dos Estados 
federados ? Não (5 ella ainda quo está investida entre nós do poder de derimir, pelo 
órgão do seu judiciário, todas as suas questões com os Estados e as destes entre si % 
« Xão está no seu poder ju<liciano o órgão suprcMno da interpretação, interpretação 
íinal, conclusiva e obrigatória, da lei constitucional da Kc.publtca, lei sujicrior a 
todas as outras e com o poder, que lhe é inhereuto, de invalidar quacsquer outras 
leis ou actos governauienlacs em couflicto com suas disposições ou princípios con- 
tidos nestas? •- ' 

« E' larga, sem duvida, larga de mais, a meu ver, a anionovixÍLi concedid.i ao» Ks- 
íadjs no nosso organismo federativo, mas não é illimitada, meus senhores; a amplitude 
dessa autonomia não 6 ainda felizmente um equivalente da sobcratiia^ o o próprio texto 
constitucional onde estão indicados em synthese correcta os limites extremos do uma tal 
autonomia, o texto do art. 65, § 2*^, elle mesmo nos diz, que só pertencem aos Estados 
federados aquellcs direitos o poderes que lhes não forem negados, não por clausula 
expressa unicamente, mas ainda por outras implicitamente contidas nas expressas do 
instrumento ».— Amphilophio F. de Carvalho ^ Discurso pronunciado na Camará 
dos deputados em 8 do outubro de 1897. 

*' < A rlght of aoccAslnn », cormo dizem os autores americanos. 
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clusão é verdadeira, quer se trate de Estados, anteriormente 
independentes e ora reunidos em Federação, quer se trate 
do recebimento de um novo Estado no seio da Federação, 
quer, finalmente, de um Estado unitário, que converta ás suas 
províncias em Estados federados. Em qualquer dos casos, os 
membros da Federação tornam-se, segundo a própria natureza 
desta, subordinados ao poder federal ; accrescendo ainda que 
tratando-se de simples províncias ( é o nosso caso ), não ha mister 
de acto algum expresso dessa subordinação ^*. 

Os preceitos do direito positivo dos povos, que actualmente 
existem sob este regimen, nos oflferecem a contra-prova da theoria, 
que, com a lição dos bons autores, acabamos de enunciar sobre 
o assumpto. 

13 — Começando pela Republica Norte-Americana, que 
deu modelo ás federações posteriores, — vê-se alli, como doutrina 
assentada:— *' que cada Estado, uma vez recebido na União, 
renuncia a sua soberania^ isto é, carece do direito de nulJifi" 
cação 23 e de desaggregação, ficando, ao contrario, sujeito para 
sempre ao poder federal nos limites marcados pela Consti- 
tuição 23a»\ 

« Não ha nesta União, diz um dos mais distinctos constitucio- 
nalistas americanos, semelhante direito de desaggregação {righi 
of sec€SSÍon)\ — nenhum dos Estados pôde retirar-se da União 
e constituir um governo independente. A União é permanente, 
e não pôde ser dissolvida ou desintegrada pela acção de qualquer 
Estado ou Estados . . . Ella não foi estabelecida pelos Estados . 



** Jetliiiek — ob. cit, pAg. 273. 

*' Chama-so assim o direito do declarar nuUo, qualquer acto ou lei da União. 

*^^ J. Bryre — •' The American Commonwealth ", vol. I., paga. 306 e 316. 

— Que na Republica Norte-Americona também dá-so a. supremacia ou supfrinlen- 
liéfKia do governo da União sobre os Estados, vê-so do seguinte." í", do ser o go- 
verno da União o governo da Nação em todo o território desta, emquanto cada Es- 
trio o é de ama parcella desse território; 2^^ de as leis. actos, e sentenças federaes 
serem obrigatórios para a Nação inteira ; 3<>y do direito que lhe assiste de manter a 
fórma republicana nos Estados ; í^^ da condição de só a União ser pessoa tle dircilo 
internacional, como o representante de toda a Federação e do p»iz ; 5<*, da declaração 

'expressa, <|uc â Oonstitui^jão e leis federaes sobrepõem-se ou invalidam as constituições 
ol«ia estadoaos. • 

— Na Republica Bratileira não só vigoram idênticos dispositivos, mas ainda 
ftccresce a circumstancia da logislarãot civil, criminal e commcrciol ser prerogaliva do 
Poder Fe<leral, o obrigatória para todos os Estados. 

2283 13 
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« Não é uma liga, tratade, convenção ou pacto entre esses 
Estados. 

« Não depende, para a sua existência ou continuação^ do 
consenso dos Estados. O acto orgânico, a constituição, fora 
organisado por delegados, representando os diversos Estado^ 
em convenção; mas foi submettido á consideração e ^ppro- 
vação do povo..., tomando-se a lei orgânica e fundamental 
da Nação **.> 

E' de accordo com estes princípios que, ha mais de 
século, tem agido o poder federal da União Americana nos diffe- 
rentes casos e circumstancias, cm que a sua acção ou intervenção 
se tem feito necessária, como primeiro responsável pela inte- 
gridade da mesma União e representante único da soberania da 
Nação. 

Muito embora os Estados particulares tivessem precedido á 
União ; muito embora os poderes desta pareçam^ da própria re- 
dacção da Constituição, — ter-ihe ^ido delegados pelos Es- 
tados, e com a declaração de que lhes ficavam reservados os que 
nao lhes tivessem sido retirados pela Constituição ^^ ; — muito em- 
bora neste instrumento não haja uma só disposição expressa^ 
conferindo ao poder federal o direito de coerção sobre o Estado, 
recalcitrante ou rebelde ; — tudo isso, não obstante, o facto 
é, que a Federação Americana é reputada, sem contestação, 
uma União indcstructivel de Estados indestructiveis ; e daqui o 
reconhecimento implícito de que ao governo nacional ( o da 
União ) competem todos os poderes essenciaes para preservar 
e defender a sua própria existência e a dos Estados, bem como, 
para manter as relações constitucionaes dos Estados para com a 
União e de uns para com outros 25a ^ guando, como^ e ofide, 
for preciso e conveniente . . . 



•^ Ompbell Black — " Handbook of Amorican Const. Law ", pags. 87 « 
31 ; A. Carlier — ob. cit., vol 2«, pags. J804 e 217. 

o que diz este autor é a doutrina corrente e a Juriaprudencia Constitucional, 
hoje incontestada no paiz, como se pode vôr em Sloru *' Com. on the Const.", 
§ 305 e segs . ^ 

*" Emenda iO^ á Constituição Americana. 

*'• 7. Bryce — ob. cit. pag. âl6 ;^ Campbell — loc. dt. 
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Não obstante a attenção, com que os autores da Con- 
stituição de 1787 se occuparam de bem definir os poderes da 
União, o exame dos factos concernentes leva a induzir que, 
elies parecem ter tido o receio de declarar, formalmente^ era 
I artigo expresso, a subordinação y em que ficavam os Estados fe- 
derados para com o Governo da União* Desta omissão veio, 
sem duvida, a pretenção, alimentada por alguns Estados, de 
que, mesmo depois da Constituição Federal, continuavam ellea 
a ser soberanos e, conseguint emente, armados do poder de 
nulHficação e de desaggregação^ — o que, aliás, importaria o 
direito de destruir a própria Federação ^6, 

Entretanto, si, com effeito, não houve declaração explicita 
áquelle respeito,— todavia tal fora o conjuncto e a importância, 
manifestamente superior, dos poderes conferidos ao governo da 
União, que dahi resultava a sua supremacia irrecusável sobre 
todos os Estados federados. 

O «-mais, que restava fazer, era uma simples questão de 
boa pratica ; e essa, o bom senso e o patriotismo do povo americano 
e das suas classes dirigentes souberam realmente resolver com 
toda sabedoria, ensinando aos outros povos, como o inter* 
esse local deve ceder ao interesse nacional, — condição sine 
çua, da grandeza e prosperidade commum de toda Nação. 

Admittido, que a União era de natiu-eza perpetua e indis^ 
solúvel y — fora também consequência necessária, reconhecer que 



*• Referindo-se a essa pretenção descabida de considerar a União «m poeto -• 
& mercê da vontade e jui20 dos Estados, disse Story : « Causa' sorpresa que taes 
theorias tenham sido tão extensamente admittidas e tão zelosamente propagadas. 
Bllas deixam ver claramente que se pretendia tirar conclusões ou armar a guerra 
contra os poderes conhecidos e os flns da Constituição, e si tivessem triumphado, 
reduziriam o governo a uma mera confederação. São, porem, recusáveis sob qualquer 
Aspecto : io, porque não encontram apoio na Constituição; 2^^ porque intentam in-* 
utilisar (to impair) e, na verdade, destruir os seus poderes e fins expressos; 30, 
porque involvom consequências que, deixadas á vontade de cada Estado, podem des- 
fazer a própria Constituição. Uma das regras fundamentaes da explicação de qualquer 
instrumento, é—- interpretar os seus termos por tal modo, que não os faca, desde 
logo, a origem da própria destruição, ou, depois, vasios de sentido e inúteis. E si 
cata regra é verdadeira era geral, cora quanto maior força não deverá ella ser, 
quando applicada á Constituição do governo, instrumento organisado para o bem 
geral e tendo em vista a perpetuidade? Com certeza, si alguma inducção delia se 
deve tirar além dos seus termos, esta deve ser para preservar e não para destrnil-<k: 
— Governo sem coerção ê uma proposição tão abêurda e coníradictoria, por si mesma^que 
a sua idêek gera a confusão do próprio entendimonto i^ , Ob. cit, § 309 e nota ibi ; -« 
A, Carlier — ob. cit., vol. 2<>, p. 804. 
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ao governo federal pertenciam todos os poderes e attribuiçõBs, 
expressos ou subentendidos na Constituição, para dar execução 
inteira e completa ao objecto e fins da mesma. 

14 — A declaração, mais explicita, deste instrumento, da 
qual resulta a supremacia do poder federal sobre os Estados 
é a constante do art. VI — «què a Constituição e as leis 
dos Estados-Unidos, feitas em virtude delia, e todos os tratados 
feitos sob a autoridade dos Estados-Unidos, serão a tei suprema 
do paiz » ; donde a sequencia obrigada, que qualquer dispo- 
sição de constituição ou lei dos Estados é 7iuila e insubsistente^ 
toda vez que se achar em contradição òu eolIisSo- com ..o 
texto supra -mencionado. 

Do conteúdo deste texto, em combinação com o disposto 
no^árt, I,' § 70, n. 18;' e § 10, árt. Ill, \ 20, ê âíti" IV-, 4.4.0, 
e outros, concluiu-se, e com toda a razão, — que o poder 
federal tinha competência plena para adoptar todas as leis e reso- 
luções, e praticar todos os . actos, que entendesse necessários 
á existência e fins geraes do paiz e da Nação, 

Esta interpretação liberal da Constituição em favor do podef -- 
federal tem, na linguagem dos autores, o qualificativo de ^dou- 
trina dos poderes implícitos » 27 ( doctrine of impíied or inci- 
, dental powers ), — e é á ella, observa Walker^ que se deve 
talvez mais de metade da legislação do Congresso Nacional. 
E, pois, ou em accordo com a doutrina^ corrente dos poderes 
implícitos, no em virtude de disposições expressas, a verdade é ^. 
que o governo federal considera-se revestido do incontestável 
direito de supremacia sobre os Estados, e usando delle, tem 
intervindo directamente no território dos mesmos, não só» para 
ahi fazer obedecer as leis e a autoridade da União, mas também, 
para manter a ordem publica, e alè 'para declarar qual a au- 
toridade legal do próprio Estado, praticando a respeito, todos 
os actos que, cm sua discrição, lhe tem parecido indispensáveis 
ou convenientes i8. 



*' C, Black — ob. cit., pag. 213; J, Br\jtt — ob. cit., paga. 370 e segg. 

'^ São t&ntos e tão sabidos os factoQ da espécie na hiat<>Ha da Federai^o Ameri- 
cana, qUe dispensam o-nos de Rgora individualisal-os* ' *' .•"-— • 



197 



O governo federal mostrou-se, sobretudo,— cônscio de seus 
,direitos, como autoridade soberana do paiz, por occasião da 
guerra civil de 1861-65, quando vários Estados federados do 
Sul pretenderam exercer o supposto direito de separação. 

Aquelle tratòu-os, como simples rebeldes^ durante a luta, 
é, vencedor nella, — sujeitou os Estados vencidos ás dis-. 
posições da legislação federal, não só, quanto á punição dos delin» 
quentes, mas também, quanto á reconstrucção dos mesmos Estados, 
como membros da Federação. 

De maneira que o único argumento a tirar dos exemplos da 
Republica Norte-Americana é, — que os Estados federados, muito 
embora autónomos na posse e exercício das suas attribuições, 
como poderes locaes, são, comtudo, collectividades inferiores, 
pela posição dependente^ em que se acham, do poder central da 
União 29. 

IS; — Na Republica Suissa, a despeito de achar-se escripto 
na sua constituição que os Cantões são soberanos ^^^ ú, verdade 
é, que, do conjuncto de suas outras disposições, não só carecem 
os mesmos, por completo, dessa qualidade, mas até, em muitos 
casos, teem autonomia menor, do que as províncias autónomas de 
alguns Estados unitários 30. 

Collectividades dependentes do poder central, é o que elles 
são realmente. E para comprovai -o, não é mister resenhar as at- 
tribuições diversas do poder federal sobre a legislação, a economia 
fiíianceira, a justiça, a viação, a caça e a pesca, a exploração de 
industrias, a força armada, a hygiene em geral, o exercício das 
profissões, o direito de domicilio, e outros objectos, aliás, con- 
cernentes á vida local dos Cantões ; bastará apenas attender 
para teor de alguns artigos da Constituição federal, em virtude 
dos quaes cabe á União immiscuir-se, por dever e por direito^ e de 
maneira constante, nos negócios peculiares dos mesmos Cantões, 



** " Nenhum dellea é independente, capaz de formar uma Bodedade politica se- 
parada ; nem lhes ó inberento o poder absoluto de legislar ; as funccoes dos seus 
lc|çiBladores são limitadas, não só pela constituição local, mas lambem pela da 
União. . . Carecfm dos attributos da soberania, e longe de serem sociedades politicas 
separadas, estão em situação de permanente subordinação,'' Pomeroy — **An Intro- 
duction to the Const. Law", pag. 

30 Le Fur — ob. cit., pag 601. 
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De certo; nos termos dos arts. 50 e 6^ da Constituição, 
é a Federação, que deve garantir a soberania, o território e as 
constituições dos Cantões, bem como, as liberdades e direitos 
do povo, e as attribuições das autoridades cantonaes em dadas 
condições, também previstas na mesma Constituição ; e ainda 
por outros artigos desta, ( art. 16, art. 85, ns. 70 8, art. 
102, ns. 3, 10 e 11) é o poder federal igualmente autorisado 
a intervir nos Cantões com força armada, para assegurar as 
medidas, que entender convenientes, em diversos casos e 
circumstancias... 

As próprias constituições e leis cantonaes estão sujeitas 
a exame dos poderes legislativo e executivo federaes, para o fim 
de serem expurgadas das disposições inconvenientes^^. 

Agora, o que sobreleva accrescentar é : que na Federação 
Suissa o poder único, effectivamente soberano, é o próprio 
povo, o qual, muito embora tenha feito a outorga de seus di- 
reitos aos poderes públicos, devidamente constituídos e arga« 
nisados, exerce, não obstante, simultânea ou concuri;i&ntemente, as 
funcções de verdadeiro legislador. 

Segundo a Constituição, a Assembléa Federal ( Bundes^ 
versamtnJung), è a autoridade suprema da Federação ; mas, 
em dados casos e assumptos, as suas leis devem ser sujeitas 
á adopção ou rejeição do povo directamente {art. 89). 3* E' o 
que se chama o direito de referendum. 

Quanto, porém, ao poder cantonal, este é, sabidamente, uxn 
poder de caracter dependente do poder central, e, cada dia, sente-se 
de mais a mais reduzido, ao ponto de alguns autores já preverem 
mesmo a possibilidade da Federação Suissa vir a converter-se 
em simples Estado unitário ... 

10 •- O direito constitucional da Republica Argentina não 
diífere muito das disposições do direito americanOi com relação 
â matéria. 



*^ Const. Suissa, art. 6», lettra a, o art. lOB n. 13. B* por isto que Weêfrhamp 
conclae, qae na Suissa, cooio nos Estados-Unidos, os Cantões prestam obediência coii> 
BiiiMQioi^iA ( verfaiiungsmãttligen Oehorsam ) àO podor central. Ob. cit., pag. 4Zt, 

** Vide Constituição Suissa de 1874, e as leis federaes de 29 de julho de 1891, 
do 27 de janeiro 189Ã e do 22 do março do 1893, etc ; Le Fur — ob. cit., pag. 179 
e not^ ibi. 
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A Constituição e as leis federaes, bem como os tratados 
com as potencias estrangeiras, são a suprema lei da nação ; e 
as autoridades de cada provinda são obrigadas a obedecel-as, 
pão obstante qualquer disposição em contrario, que porventura se 
encontre nas constituições ou leis provinciaes . , • ^3 , As pro- 
víncias podem dictar as suas constituições ; mas, nestas devem 
guardar o sysiema representativo republicano e outras condições ; 
porque, só assim, o governo federal garante-lhes o gozo e exer- 
cício das suas instituições ( art, s^)* 

Além disso, na organisação do poder provincial^ é o mesmo 
obrigado a obedecer e obervar as disposições restrictivas dos 
arts. io8 a iio da Constituição federal. 

Quanto ao poder federal^ este, sim, é não só revestido de 
todas as attribuições e faculdades de poder soberano da Nação 
(art* 67, art. 86, e art. 94 e segs.)i como especialmente^ 
em relação ás províncias, tem competência expressa : -*para fixar 
os limites das províncias existentes e crear novas ( art. 67, n. 14 ) ; 
para intervir no território das mesmas e tomar ahi as medidas con- 
venientes (art. 6<^ ) ; — e para declarar em estado de sitio a pro- 
víncia ou a parte do seu território, em que haja a necessidade 
de semelhante medida (art. 23). 

Praticamente, sabe-se, que o governo federal tem usado destas 
suas attribuições, com inteira discrição e frequência ; e quaesquer 
que sejam os abusos por ventura commettidos pelo mesmo, 
talvez, não estejamos longe da verdade, affirmando que sem 
essa superintendência constante do poder federal sobre as pro- 
víncias, a Republica Argentina não teria conservado a sua actual 
organisação politica, durante o período dos últimos 39 annos 
decorridos ... 

A historia politica das antigas provindas do Prata serve 
de argumento a esta supposição. 

W — O Império AUemão, não se ignora, offerece o 
exemplo de uma feder ação^ na qual se notam varias excepções 
dos princípios, mais geralmente acceitos, sobre esta espécie do 
regimen federativo. Não podia ser de outro modo, em vista dos 

*' Conit, Arjf. art. 3i. 
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elementos da sua formação 34 , Mas, não obstante as reservas de 
direitos, com que os Estados particulares entraram para a fe- 
deração ; não obstante ainda serem os chefes de alguns desses 
Estados — reis om príncipes, os quaes, ao menos pessoalmente, se 
reputam soberanos : — o certo é, que os mesmos Estados, 
como membros do Império Federal, não teem soberania, e, ao con- 
trario, lhe são subordinados, em vista das disposições con- 
stitucionaes a que se submetteram . Para a prova, basta attènder 
o seguinte: i ) que na AUemanha ha um só exercito e uma só ma- 
rinha de guerra, cuja legislação e administração pertencem ao 
poder federal ; 2 ) que a lei federal nullifica a lei estadoal, 
qualquer que esta seja ( Reichsrecht bricht Lande sr echt ) \ 3) 
que o poder federal tem o direito de compellir pela força 
( Reiclis-exekution) o Estado, que se recusar ao cumprimento 
de suas obrigações constitucionaes, — para chegar-se á con- 
clusão de que, no próprio Império Allemão, o poder central tem, 
de facto e de direito, innegavel superintendência sobre os Es- 
tados federados 3^. 

X8 — Voltando agora á Republica Brazileira, não queremos 
encerrar a matéria deste ponto, sem accrescentar uma observação 
opportuna, e é: que os casos taxativos de intervenção do poder 
federal nos Estados, enumerados no art. 60 da Constituição 
federal, T^ não Pão os únicos permittidos ou autor isados ao dito 
poder. 

Com eflfeito, o citado texto diz — : «O governo federal não 
poderá intervir em negócios peculiares aos Estados, salvo: i^, 
para repeli ir invasão estrangeira ou de um Estado em outro ; 
20, para manter a forma republicana federativa; 3°, para resta- 



•^ Como so disse á pag. 35 e seg^ a formação do Império Allemão proveio de tra- 
tados feitos por Estados independentes e soberanos, os quaes procuraram reserTar^se a 
maior somma possível do direitos na nova organisaçao. 

^^ o direito de superintendência do Império sobre os Estados está explicilaraentô 
declarado no art. A^ da Constituição Federal, e o direito de coern~o no art. 19 da 
mesma. 

A subordinação dos Estados particulares ao poder federal do Império é a dou- 
trina corrente, não sô, na administração, como também, na lição dos aptores. — 
« o governo dos Estsdos está, constitucionalmente, ao serviço do Império», diz Jlnen^l, 
(ob. cit., pag. 236); « Os Estados-membros sJio, juridicamente, sujeitos ao Im- 
pério», accentua Zorn, ( ob. cit. pag. 137). 
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belecer a ordem e a tranquillidade no3 Estados, á requisição dos 
respectivos governos ; 4«>, para assegurar a execução das leis e 
sentenças federaes ». 

Como se vê, trata-se de uma simples disposição negativa, re- 
ferente a negócios peculiares aos Estados, e nada mais ; — donde 
a conclusão geral, de que o Governo Federal pôde intervir nos 
Estados para todos e quaesquer outros negócios não-pectdiares 
aos mesmos, — sempre que assim o exijam os direitos e interesses 
da própria União. 

Em boa lógica nos parece, que não se poderá recusar a 
procedência desta conclusão. 

Sim: com relação aos negócios peculiares aos Estados, o 
governo fedreal sô poderá intervir para os casos especificados no 
art, 60 da Constituição; mas, com relação aos negócios peculiares 
á União j que são todos- do interesse geral da própria Nação • 
Brasileira, na sua accepção lata, o mesmo governo poderá intervir 
sem outras restricções, que as da opportunidade e conveniência, 
deduziveis d^ mesma % Constituição. Semelhante intervenção im- 
porta mesmo um dever* do poder federal, como primeiro 
responsável, que é, pelo bom andamento e direcção dos negócios 
públicos perante o paiz e diante do estrangeiro. 

Supponha-se, por exemplo, — que um Estado da Federação 
legisla sobre matérias da competência privativa da União ; que 
celebra tratados com outros ou com as nações estrangeiras, 
favorecendo pretenções ou actos contra a Republica ; que con- 
sagra praticas immoraes ou manifestamente abusivas sobre a 
constituição legal da familia ; que, mesmo em assumptos locaes, * 
legisla ou dispõe contra as liberdades e direitos individuaes, 
garantidos na Constituição federal, — ou que em seus actos 
contraria^ ainda que, de modo negativo e indirecto, os intuitos e 
fins da administração federal... Não será o direito e o dever do 
Governo Federal intervir, para garantir a eífectividadè dos seus 
actos ou para restabelecer as normas indispensáveis á verdade 
do próprio regimen instituido? Certo, que sim. 

A Constituição, não tendo especificado os casos de intervenção 
nos Estados, por motivo de negocias peculiares á União ^ pro- 
cedeu, ao nosso ver, muito acertadamente; porquanto deixou 
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claro o pensamento do legislador constituinte,— que o juiz com- 
petente para decidil-o devia ser o próprio Governo Federal, em 
vista dos factos e razões predominantes do momento, 

Compete-lhe, ssm duvida, fazel-o, já no desempenlio ou 
cumprimento das suas attribuições constitucionaes expressas, e jà 
de maneira indefinida, que pôde, aliás, s^r amais ampla^ em virtude 
de leis votadas para os ftns diversos do art. 34, ns. 33 e 34 da 
Constituição. 

Ajurisdicção conferida ao poder federal pelos dispositivos 
citados é tão comprehensiva, que, em seu cumprimento, o legis- 
lador ordinário está autorísado, não só a determinar casos es^ 
peciaes de intervenção nos Estados para os negócios federaes, 
como ainda, a invalidar as próprias leis ou actos estadoaeSyj^ue 
forem prejudiciaes ao exercício dos poderes da União, ou con- 
trarios á fiel execução da Constituição e leis federaes ^6. 

Em outros termos : sempre que um Estado invadir as attri- 
buições, que foram declaradas, — privativas dos poderes da 
União, o governo desta pôde e deve intervir, para deter ou fazer 
cessar a conducta abusiva do Estado, seja, ou não, o caso compre- 
hendido nas hypotheses previstas do art. 6° da Constituição. 

Si assim não fora, o poder federal seria uma entidade pre- 
cária, sem garantia, sem autoridade e permanência. 

Pensou, portanto, muito acertadamente o constitucionalista 
A. Milton, quando, referindo-se ao disposto do referido art. 6® 
disse: " Importa, entretanto, não perder de vista que a nossa 
lei se refere aos negócios peculiares aos Estados, excluindo 
assim da prohibição formulada neste artigo os assumptos que in- 
teressem porventura á União 37 '\ 

lô — Depois de quanto temos dito e considerado, o que 
nos resta, é tirar a conclusão, que o direito positivo e os factos 
por si mesmos oíferecem. 



' " Um caso do intorvoncao da espécie, o certamente não previsto nos yUn^ do art. 6«, 
todos sabem, é o do d^clara-^ilo ain estado d." sitio do território de um oa mais Bst.idos 
polo podor federal, e de que já temos exemplos na historia da Republica (VideConst, 
Ur. art. 34, n. 21, e art. 48, n. 15). 

«-Nio Borá mister, qae o Congresao Nacional adopte leis, ãirect^imênU annullatorHaa 
das leis estadoaos ; basta, que o mesmo legisle em sentido contrario , para <}tie as 
mesmas deixem de ser vigentes, ou fíquem som eíficacia. 

"A. Milton —A Constituição do Brazil, pag. 3B6, 2» ed., Rio, 1898. 
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Considerada a soberania^ como elemento essencial ou caracte* 
ristico do Estado, resulta: ou que*os membros de uma Federação 
sâo soberanos e ella não o é ; ou que os mesmos carecem daquella 
qualidade, e conseguint emente, não são verdadeiros Estados, mas 
simples coUectividades publicas inferiores, ainda que decoradas 
com aquelle titulo. 

Qual das soluções é conforme com a boa theoria? Eviden- 
temente a ultima ; porque a piimeira, além do mais, envolveria a 
confusão da Federação com a Confederação, o que presentemente 
não se pôde mais tolerar, nem segundo os princípios da sciencia, 
nem em vista da lição dos factos »8, 

A Federação não é uma simples associação de Estados ; é 
um organismo composto ^ no qual os membros componentes se 
deixam absorver por tal forma, que perdem a qualidade essencial 
do Estado, a soberania^ para conservarem somente os direitos de 
poder publico, que no instrumento orgânico lhes são attribuidos, 
como próprios. Não são, pois, Estados na accepção rigorosa ou 
jurídica do vocábulo, ainda que sejam entidades politicas de um 
caracter particular. 

Mas, uma vez, privadas eslas do caracter de verdadeiros Es- 
tados, a consequência lógica é, que ellas ficam subordinadas a um 
outro poder soberano. E este, já não seria mister insistir, é o 
poder central da União, por ser o único dotado daquella quali- 
dade em um Estado-federal . 



*^ Quando no Congrasso Constituinte da Republica Brazileira tivemos de responder 
k inerepação de desconhecer a soberania dos Estados da União, respondemos: « Não ; 
não acceito a theoria. . . ; em uma Federarão não ha Estados soberanos ; estes toem o 
exercem a autonomia de poderes, quo lhes são reservados nos limites da Constituição; 
o soberano único é o povo, a Nação ». Vido — Annaes do Congresso ConstUuiníê 
Tol. J, pag. 163. 



CAPITULO IV 
O FUNGCIONAMENTO DOS PODERES 



Divisão dos Poderes Públicos^ 



1 — Nada mais fácil de admittir em theoria, do que a divisão 
dos poderes públicos de um Estado, ou talvez, dizendo melhor 
— dos três ramos distinctos do poder publico^ — o legislativo, o 
executivo e o judiciário. ^ 

Na verdade, é de simples intuição a conveniência, «inâo, a 
necessidade, que as faculdades de natureza especial dos mesmos 
formem um conjuncto próprio, que dê a cada um delles a pre- 
cisa independência de actos efuncções, conservando, ao mesmo 
tempo, a maior harmonia possível, em vista da identidade de 
intuito de todos elles, que é a realisação do bem publico. 

Ainda que os autores discordem sobre o numero e a quali- 
dade, rigorosamente especifica, dos poderes públicos *, o prin- 



* A Saint Oirons — "Essai surla separalion des pouvoirs", pag. 135 e sega. 
Paris, i' 
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cipio da sua ' divisão tem sido definitivamente adoptado na 
sciencia do direito publico, passando a fazer parte do direito posi- 
.tlvo ; de modo que, rara será a constituição politica dos Estados 
livres modernos, que não o consagre por strúgo expresso, ou, como 
a resultante obrigada das faculdades e funcções peculiares dos 
poderes instituídos. 

Nenhuma objecção séria ha, com effeito, a oppôr, nem coatni 
o principio, nem contra a sua adopção, como rejgra do direito con- 
stitucional ; ao contrario, a experiência tem comprovado a sua ex- 
cellencia, quando criteriosamente applicado 2. 

. -^ Reconhecendo a necessidade dessa disH?icçãú dos poderes 
e apreciando os resultados funestos áa. fiâo-divisão dos mesmos, 
disse Montçsquieu: « A liberdade politica, em um cidadão, é 
• essa traaquillidade de espirito que provém da opinião que cada 
um tem da sua segurança ; e para que se tenlia esta fibèfdade, 
é preciso, que o governo seja tal, que um cidadão não possa 
rèceiar de um outro cidadão. 

4c Quando na mesiwa pessoa ou no mesmo corpo de magis- 
trados dá-se a reunião do poder legislativo com o poder executivo, 
a liberdade^ deixa de existir ; porquanto c de receiar que o mesmo 
monarcha ou o mesmo senado feça leis tyrannicas, para executal-as* 
tyranicamente. 

« Não haveria igualmente liberdade, si o poder de julgar 
não fosse separado do poder legislativo e executivo. Si aqaelle 
estivesse unido ao poder legislativo, a sua autoridade (pouvoir) 
sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitraria ; porque o 
juiz seria legislador. Si estivesse unido ao poder executivo, o juiz 
teria A força de úm oppressor . 

« Tudo estaria perdido, si o mesmo homem ou o mesmo corpo 
dos principaes, dos nobres, ou do povo, exercessem estes três 
poderes: o de fazer as leis, o de executar as resoluções publicas 
e o de julgar os crimes ou as demandas dos particulares 3.» 

São verdades estas, tão claras per si mesmas, que dispensam 
qualquer razão ou argumento, para que sejam admittidas. 

* Saittí Otrons — ob. cit., pag. lil. 

* Montesquifiii ••♦'De TEsprit dos Lois", liv. xi, ô. Paris, 1871, 
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— Dá-se, porém, na pratica uma difficuldade, nem sempre 
possível de eliminar, a saber, que, no fwucionaniento dos alludidos 
poderes, a independência não prejudique, ás vezes, a sua harmonia^ 
ou que, em nome desta ultima, não se pretenda annullar a sua 
qualidade de independentes. . . 

Como sabe-se, reduzidos os termos — poderes públicos á sua 
expressão real, elles, apenas, significam certos indivíduos ^ que os 
exercem, em nome do Estado ; — e desde que cada individuo ou 
classe de indivíduos tem o seu modo particular de ver^ de querer, 
de discernir e de julgar, segue-se dahi, que cada um dos poderes 
públicos pôde, num mesmo assumpto, ter também juizo e vontade 
difTerentes, e, conseguintemente, adoptar ou executar actos diffe- 
rentes. 

E, porventura, assim fazendo, exercerão, certamente, um 
direito incontestável, uma vez que elles são declarados e insti- 
tuídos, como poderes independentes. 

Mas não haverá, muitas v^zt'&, na hypothese, um prejuízo 
para o seu fim commum, uma infracção do dever de harmonia» 
que, conjuncta e simultaneamente, lhes incumbe? 

A experiência dos factos autorisa a responder afirmativa- 
mente. E não ha mister de longa demonstração, para juntamente 
afiirmar que, como remédio contra tamanho mal, só um existe: — 
é que, ao lado do saber e competência para o desempenho das 
funcçGes publicas, tenham os respectivos indivíduos a necessária 
prudência e abnegação, ou, antes de tudo, verdadeiro patriotismo. 

De certo ; cumprindo cada um o seu dever, conforme as 
exigências do bem do paiz e de sua pátria, a unidade do 
fim ha de, em regra geral, conservar ou eíTectuar a fiarmonia 
desejável dos meios . • , 

Í3 — A Constituição da Republica Brazileira declara os po- 
deres, legislativo, executivo e judiciário, harmónicos e indepen^ 
dentes entre si (art. 15); e tratando da divisão das suas facul- 
dades, fêl-o de modo a deixar bem claro o intuito, — que cada um 
delles seja effectivamenie independente, quanto à sua existência e 
ao exercício das attribuições próprias. 

Mas, ainda neste ponto especial, a nova ordem politica do 
paiz veio formar inteiro contraste com aquella, á que succedeu. 
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E' certo, que a constituição do ex-Imperio * estatuía 
« a divisão e harmonia dos poderes políticos ^ como o principio 
conservador dos direitos dos cidadãos e o mais seguro meio de 
fazer effectivas as garantias da constituição ». 

No entanto, o referido instrumento, admittindo ao lado ou 
acima dos poderes, legislativo, executivo e judiciário, o poder mo* 
derador^ «confiado privativamente ao Imperador, como chefe 
supremo da nação e seu primeiro representante, — para velar 
incessantemente sobre a manutenção da independência, equilibrio 
e harmonia dos mais poderes políticos » , negara, por este só 
factOi a independência dos outros três poderes, — e, por conse- 
guinte, jâ não podiam ser possíveis as vantagens, que seriam 
de esperar da sua divisão.*, E, como facto da historia, o que 
realmente sabe-se é, que, embora armados de attribuições e 
faculdades, expressamente distinctas^ os poderes públicos do 
Império funccionaram sempre sob a dependência do Imperador, 
— que era, na própria lettra da constituição, « a chave de toda 
a organisação politica *a». 

Além disto, a datar de certa época, pareceu ao Imperador 
que devia consentir na pratica do governo parlamentar ^ no qual, 
como é sabido, os ministros de Estado, membros immediatos do 
poder executivo, são considerados uma commissão do ramo po- 
pular ( Camará dos deputados ) do poder legislativo . E ainda que 
fosse isto, verdadeiro abuso constitucional, porque nem o Im- 
perador estava obrigado, segundo a constituição, a demittir o seu 
ministério, quando este não tivesse a confiança da Representação 
Nacional (art 98, n. VI), nem tão pouco, estava autorisado a dis- 
solver a Camará dos deputados, só por entettder que a boa razão e 
o interesse da Nação estavam do lado do seu ministério (art. 98 
n. V), como se entende e se pratica no regimen parlamentar ; 
o facto é, que este regimen existiu e predominou, por longos 
annos, com todos os seus defeitos, até a destruição do Império; 
e si não serviu para melhor, deu, certamente, ensejo para 
mais confundir-se as funcções do legislativo e do executivo, e 



^ CMstituição Politica de 2õ do março de 1S24, art. 9^, 
** Conat. dt. art. 98. 
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para que se íicasse sabendo que, sob o titulo de governo par^ 
ianieniar^ pôde o chefe da Nação ter sempre os ministros que 
lhe apraz, fazendo despedir os de seu desagrado, — não, por deli- 
beração própria j mas, em satisfação apparenie dos votos de não- 
confiatjça da Assembléa Nacional, . . 

Ahi temos, em ligeiros traços, as condições de indePetidencia 
dos dous poderes — legislativo e executivo — durante o passado 
regimen . 

Quanto ao judiciário, a constituição imperial também decla* 
rava a sua independência ; mas, em verdade, esta nunca existiu, 
-pelo menos, de um modo completo ; porquanto, nem pela sua or* 
ganisação, nem pelas suas attribuições, tinha elle os elementos 
indispensáveis a tao importante qualidade. 

No exercício das suas funcções era, não só, inteiramente 
obrigado á obediência dos actos legislativos, quaesquer que estes 
fossem, — como também, á observância dos decretos, e até dos 
avisos do poder executivo. Além disto, ao lado -dos juizes e 
tribunaes de justiça, funccionava o contencioso administrativo; 
disputando-lhes jurÍ3diçção e competência sobre casos e de- 
mandas, pela sua natureza, sujeitas ás regras do direito privado. 

3 — A Constituição da Republica visou, justamente, o 
contrario de quanto existira no regimen imperial ; — e para 
que a independei\cia e harmonia dos seus poderes fossem uma 
realidade pratica e garantia eíiicaz contra os próprios excessos, 
procm-ou traçar a linha divisória de suas competências, de tal 
modo, que estas servissem de contrapeso e fiscalisação reciproca 
no exercício das attribuições peculiares de cada um delles. 

Independentes, verdadeiramente taes, são, com effeito: — o 
poder legislativo^ na sua competência de fazer as leis da nação; 
— o executivo, na de prover á execução das leis e .na expedição 
dos actos que delias decorrem ; — e o judiciário, na de interpretar 
e appUcar as leis aos factos occurrentes, quando sujeitos á sua 
decisão. 

Importa, porém, não menos, que cada um, no exercicio das 
attribuições próprias, não só, respeite os limites da alheia 
Jurisdicção, como ainda, que guarde a harmonia exigida pela 
Constituição, por serem todos elles, essencialmente coordenados. 
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£' daqui, que começam as dificuldades ; e estas sâ poderão 
ser obviadas, mediante a adopção de boas praticas na mutua relação 
dos três poderes, e por leis orgânicas bem reflectidas, que 
regulem os públicos negócios, sem dar razão ou pretexto para 
a discórdia e conflictos entre os mesmos poderes ». 

Como deverão estes proceder, para o fim de satisfazer os 
intuitos do legislador constitucional? Guardando a mais com- 
pleta separação nos actos e factos, que constituem o funccio* 
namento próprio de cada um? 

A resposta pela affirmativa seria, não só, exagerada, como 
fora dos preceitos da própria Constituição ; porquanto, mesmo 
no systema da divisão ^ attribuições ha, em que os respec- 
tivos poderes se entrelaçam, por assim dizer, uns com outros, 
afim de melhor corresponder aos intuitos da acção governamental ^. 

Poderes independentes y nos termos da Constituição, quer 
dizer, — poderes que deliberam e agem, em espheras determinadas, 
por autoridade própria ( ex própria autoriiate ), não reconhe- 
cendo um superior entre si ; mas não, por forma alguma, — poderes 
estranhos^ privados de boa e mutua intelligencia ou indiffe-^ 
rentes^ quanto aos meios, modos e fins do seu funcciona- 
mento. Muito ao contrario, com a sua independência deve ser 
simultânea a sua harmonia, de maneira que a acção distincta de 
cada um convirja para o objecto commum de todos, que é o 
bem da Republica e da Nação. 

Poderes harmónicos, quer dizer, por sua vez, — poderes que 
se entendem ^ se auxiliam ^ qiit co//aòoram para um mesmo fim. 

Isto posto, vejamos agora, como as cousas se podem dar na 
ordem dos factos. 



^ Não SC csi^ucca, entretanto, quo uma grande parte, sinao o iodo do successo de- 
pende menos da boa lei, do quo do bom senso e patriotismo do executor. 

• Segundo JilimhchH, assim como no corpo animal os membros, posto que dh- 
tintíos^ são ligados entre si ; assim também, no Estado devo haver distincçãOj mas, nãò 
verdadeira separação entro os seus iK)deres . 

E Sfory disse: ' * Quando falíamos da separação dos três grandes departamentos do 
Governo e affirmamos' que essa sepnracno é indispensável ás liberdades publicas, en- 
tendemos esta máxima em sentido limitado. Por forma alguma queremos dizer, que 
elles dovem ser inteira e completamento separados e distinctos, sem nenhum laço de 
connexão ou dependência entro os mesmos. O nosso verdadeiro pensamento é, quo a 
totalidade dos poderes de um desses departamentos não deve caber ás mesmas mãos, 
que possuam a totalidade dos poderes de um outro departamento ; porque isto sub^ 
verteria os princípios de uma constituição livre".— Com men/oríe«, §525. 

2Í83 ^ l4 
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Poder Legislativo e suas funcçCes 

4r — Nada impede, no actual regimen, que o poder legis- 
lativo, no exercício de suas funcções, se occupe de actos do 
poder executivo ; ora, para apreciar a boa ou má execução das 
leis ; ora, para exigir desse poder quantas informações careça 
acerca dos assumptos da esphera legislativa ; e ora, para manifes- 
tar-se-lhe, como órgão conjuncio da soberania da Nação, 
sobre actos ou factos de máxima importância ou gravidade para 
a causa publica. Do mesmo modo, não se poderia contestar ao 
legislativo o direito de ex ter fiar' se pelos meios, que lhe são 
peculiares, já quanto á interpretação e já quanto á applicação das 
leis, feitas por parte do poder judiciário. 

Antes, é forçoso convir em que, para o bom e completo 
desempenho da tarefa do legislador, ser-lhe-ha, muitas vezes, in- 
dispensável, considerar, discutir e analysar os actos públicos 
dos outros poderes, sob o ponto de vista da execução ou 
applicação das respectivas leis. 

O que é de contestar ao legislativo, é a pretenção descabida, 
ou antes, a pratica aòusiva, de ar rogar ' se a qualidade de censor 
de qualquer dos dous outros poderes, os quaes tem igual ifidepen- 
dcncia para as suas faculdades e funcções ; e o que, sobretudo, se 
lhe nega e repugna ao systema, é, — que o mesmo procure entor- 
pecer ou obstar, pela manifestação de votos ou d'outro modo, a 
acção e os meios necessários e pertinentes aos alludidos poderes. 

Assim fazendo, deixará de ser um dos- órgãos legitimes 
da soberania nacional, para tornar-se um instrumento faccioso, 
ou um simples poder revolucionário 7. 



* Je/ferson, o grande apostolo da democracia, dizia om carta dirigida a Madisoii, 
a i5 de março do 1789.* « O poder executivo não é o anico do nosso rí^glme»? nem 
talvez, o mais importante objecto de meus cuidados. A tyrannia do legislativo é pre- 
sentemente, e constituirá, ainda muito tempo, o perigo mais formidável >. E por sua vez 
o mesmo Madfson, um outro dos fundadores da União Americana, já «e havia expressado 
na Convenção de 17S7 nestes termos: « A experiência ensina que tem existido uma 
tendência em nossos governos para impellir toda a força á machina legislativa. Os 
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Ka Republica Brazileira, da qual ora nos occupamos» si 
felizmente não temos a registrar pretençdes intrusivas do 
poder legislativo com relação ao poder judiciário, temol-as 
tido, entretanto, de sobra, com relação ao poder executivo, 
desde os primeiros dias do regimen republicano constitucional ^a . 
Semelhante facto, tão contrario e prejudicial á independência 
e harmonia dos dous poderes, é de attribuir, — de um lado, aos 
hábitos contrakidos do regimen parlamentar, que outr'ora vi- 
gorou no paiz,— e de outro, em parte á novidade das instituições 
e em parte ás condições, ainda anormaes ou dissatisfactorias, da 
nossa vida politica, que não tem permittido estabelecer e firmar 
as melhores praticas a esse respeito. 

III 

Poder Executivo e suas funcçOes 

^ — Eleito pela mesma vontade soberana, que elege o 
legislativo, tem o representante do poder executivo, o Presi- 
dente da Republica Brasileira, independência egual á daquelle, 
no goso e exercício das suas attribuições constitucionaes . O 
pessoal de seu ministério, pelo qual elle age immediatamente 
sobre os vários misteres da administração publica, é de sua 
eleição exclusiva, e o mesmo nada também depende do poder 
legislativo, para a sua existência e devido funccionamento. 

E' esta independência completa do executivo, diante do le- 
gislativo, que caracterisa o governo presidencial , em contraposição 
ao governo parlamentar , 

Especificamente distinctas e delimitadas, como são, as func- 
ç5ea do legislador das do executor da leiy pai^ece, á primeira 
vista, que nenhuma occasião deveria haver para a desharmonia 
ou conflictos entre os dous poderes. 



quo nos Estados teem exercido a autoi^idade exetiutiva não passam de simples zeros. 
« As legislaturas são omnipotentes. Si não dcscobrír-se um meio eíllcaz contra a in- 
tf Qsâo delias, será inevitável ama revolução ^. Amoi S. /fcrs/iey — **Dia Kontrollo uber 
die Gesetzgebung in deu Yereinigten Staaten von Nord- America**, pag. 2. 
'í* Vide Rei. do Ministtrio da Justiça áe iSdB, pag. 6 esegs. 
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No entanto, assim não succede na pratica. Em primeiro 
logar, é de attender, que o poder executivo não é mero executor 
da legislação ordinária, emanada do poder legislativo ; ao contrario, 
exerce, como este, attribuições que lhe são conferidas por dis- 
posição immediata da Constituição. E, ou porque ao poder 
legislativo caiba intervir para approvar actos do poder executivo, 
como nos casos de declaração de estado de sitio ^ de negociações 
internacionaes , e outros, — ou porque a acção executiva 
possa, ás vezes, invadir a competência legislativa; o certo é 
que, mesmo no exercício das attribuições constitucionaes somente, 
— pôde surgir mais de uma desintelligencia entre o legislativo 
e o executivo, trazendo desvantagens para o publico serviço. 
Além disto, não se deve esquecer, que o poder execufivo pôde 
achar-se em desharmonia com o legislativo no3 casos seguintes: 
a) pela não-execução da lei; b) pela regulamentação exor* 
bitante da lei ; c) pelo abuso do direito de veto ; d) por actos 
diversos, que constituam crime ds responsabilidade. 

— Quanto ás leis de caracter facultativo, redigidas, em geral, 
sob a forma de autor isação, está claro, que a sua execução ou 
não-execução fica ao critério do poder executivo, sem que 
nisso se possa ver a menor desattenção para com o outro poder ; 
quanto, porém, ás leis de caracter positivo , a sua não-execução 
proposital deve importar um crime de responsabilidade daqueJle 
poder, e assim se acha previsto na respectiva lei ^. 

— O direito de regulamentar as leis pertence ao poder ex- 
ecutivo de maneira completa ; e elle pôde ou deve exercel-o sem 
a menor dependência de autor isação especial da lei ordinária. E' 
uma das attribuições, que lhe foram privativamente reservadas 
na Constituição, e, por conseguinte, o seu exercicio independe 
de qualquer outro poder. Regulamentar quer dizer — estabelecer 
o modo, as condições praticas, as regras 7nais convenientes 
para a boa execução d3 uma lei. E pois, tudo isto é da com- 
petência exclusiva do poder executivo. 

O que elle não pôde, na regulamentação, é ir além do pen- 
samento da lei, isto é, regulamentar a lei, de modo contrario á 



■ Vido IM ». SO de 8 de janeiro de ISUg, art. 38. 
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lettrà ou ao espirito delia. Si o fizer, — dous são os meios de 
nulHficar o seu acto \ i) o poder legislativo,, votando resolução 
neste sentido; 2) e o poder judiciário, pronunciando-se contra 
o mesmo, quando em acção regular alguma das partes allegue a 
illegalidade do regulamento, em apoio dasuapretenção ou direito ^. 
O — O uso do veto ás leis é um direito que faz o poder ex- 
ecutivo co-participante do legislativo ; é um dos meios directos 
de contrapeso ou fiscaiisação reciproca^ especialmente adoptado, 
no pensamento de conservar a harmonia destes dous poderes 
no regimen da sua divisão, 

A Constituição federal brasileira dispõe a respeito: 
O projecto de lei, depois de votado pelas camarás do 
poder legislativo, deve ser enviado ao poder executivo para a sua 
sancção e promulgação (Const. art. 37.) Si, porém, o repre- 
sentante do poder executivo ( Presidente da Republica) o julgar 
inconstitucional, ou contrario aos interesses da Nação^ negará 
a sua sancção, e devolvel-o-lia á camará, onde elle se houver 
iniciado, com os motivos da recusa (cit. art. 37, í i^ ), 

O direito de veto é realmente um poder enorme \ e o seu 
abuso, além de ser capaz de nullificar, por assim dizer, a acção le- 
gislativa, pôde, ao mesmo tempo, dar pretexto ou razão para a 
maior desharmonia entre os dous poderes ^^. 



* Só por inadvertência ou ignorância so pôde dlzor que o Presidenie da Republica 
precisa de autorisação do Congresso ^tvct^ expedir regulamentos para a execução 
das leis. O seu poder de rífin*íamen/ar ô nelle tão oriyinario^ completo e independente^ 
como é o do legUlar no Poder Legislativo. Assim como este fas, altera ou revoga as 
leis, quando bem o entende ; assim também, aquello podo fazel-o com relação aos seus 
regulamentos, para melhor adoptal-os ao variar das circumstancias. A formula po- 
sitiva, pela qual a Constituição investe o Legislativo, é idêntica áquella, pela qual 
é investido o Executivo, cada uma das faculdades respectiva» ( Const. Br. art, 34 e 
art 48), nos termos — « Compete privativamente. .. ^ 

E* ainda do altender que no actual regimen presidencial— ^c&àa poder independe 
do outro para o exercício das suas funcções ; — o sabida a origem idêntica das suas 
faculdades, nenhum dos dous pôde pretender qualquer supremacia, visto que ambos são 
nomeados directamente pelo voto soberano da Nação. No regimen parlamentar, onde os 
membros responsáveis do Executivo — o ministério — são considerados, uma commissão 
do Legislativo, coraprehende-se, quo a regulamentação da lei, como um prolon-' 
gatnento desta, dependa do autorlsoção legislativa ; mas, no regimen presidencial, é 
inadmissivcl, prejudicial, absurdo. 

*® A hiBtoria da Rep. Norte-Americana nos oíferece exemplos da espécie, so- 
bretudo, durante os períodos prcsidenciaes do General Jacksoii e de Andrevj Johnson, 
Esto ultimo vetou mesmo, systematicamente, todas as medidas politicas adoptadas 
polo Congresso ; mas quasi todas ellas foram convertidas em lei pelo voto dos dous 
terços do mesmo Congresso. 



214 



Entretanto o intuito constitucional não foi de modo algum 
crear uma superioridade do executivo sobre o legislativo ; mas, 
tão somente evitar que este ultimo poder, ficando sem o menor 
cofUrapeso ás suas funcções, — praticasse, de sua parte, o ahuso de 
adoptar leis repugnantes á constituição ou ao bem geral da. Nação. 

« O vétOf diz o Federalista, é mais uma garantia contra o voto 
das más leis ; colloca uma barreira em torno do corpo legis- 
lativo, e põe o publico em guarda contra o espirito de facção. 
« A sua vantagem não resulta dasupposição de uma virtude su- 
perior, aUribuida ao poder executivo, mas da certeza, que o 
poder legislativo não é irifallivel 4^. 

« EUe serve, pensava Hamilton, não só de escudo ao executivo 
contra o poder legislativo, mas também, de anteparo contra a 
adopção de leis inconvenientes,.. O prejuízo, porventura, resul- 
tante da privação de algumas leis boas será compensado pela 
vantagem de impedir uma quantidade de leis más ^^ . » 

Mas dá-se, com effeito, o abuso do veto f 

O remédio não está, como se tem pretendido, nos requeri- 
mentos ou votos de censura do poder legislativo contra a con- 
ducta do executivo ; a Constituição, prevendo a possibilidade do 
caso, indicou logo o. meio legitimo de restabelecer o equilíbrio dos 
dous poderes, — como órgãos, ambos elles, directos de vontade 
popular. Si o projecto não sanccionado obtiver dous terços dos 
votos nas camarás do poder legislativo, elle será convertido em lei do 
paiz, não obstante o veto do executivo ( art. 37, { 3<^ ) ; e deste modo, 
íica salva a independência dos dous poderes, sem desattender ao 
fim commum dos mesmos, como poderes co-ordenados do Governo, 

Com relação a quaesquer actos diversos do chefe do poder 
executivo, que pareçam menos correctos ou inconvenientes aos 
olhos do poder legislativo, é de distinguir, si esses actos são 
constitucionaes ou inconstitucionaes : — na primeira hypothese, 
nada tem o legislativo que intervir^ em respeito á indepen^ 
dencia do outro poder ; na segunda hypothese, o meio legitimo 



» * Adolphe de Chambrun — « Lo Pouvoir Execulif aux Etata-Unis », pags. 108 
e segs. Paris, 1800. 



** Amo8 S» Hershey — ob. cit., paçp, 14. 
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será — promover a responsabilidade do chefe do executivo, nos 
termos autorisados pela Constituição e na forma estabelecida 
na lei (Const. arts. 29, 33, 53 e 54, e leis n. 27 de 7, 
e n. 30 de 8 de janeiro de 1892 ). 

Tudo que não fôr isto, é abuso flagrante contra as disposições 
do direito constitucional, e revela ignorância ou má fé no /«w^- 
cionamento e relações dos dous poderes. 

Finalmente, para normalisar essas relações e a harmonia 
indispensável dos mesmos, muito contribuirá, de um lado, a in- 
telligencia frequente das commissões das camarás do poder 
legislativo com os membros do poder executivo, e de outro 
lado, as mensagens deste ultimo poder áquellas, informando-as 
com opportunidade sobre os interesses e assumptos, mais 
importantes do momento, e porventura, dependentes da acção 
legislativa. 



IV 



O Legislativo e o Executivo nas suas relações 

y — Aproveitando da própria experiência, já feita em nosso 
paíz, e do que semelhantemente se tem observado na Republica 
Norte-Americana, cumpre agora particularisar os actos e factos, 
era que melhor se manifestam as praticas do legislativo e do 
executivo nas suas mutuas relações, — ou esses actos e factos re- 
sultem do movimento regular do systema, ou sejam consequentes , 
quer da desharmonia entre os mesmos poderes, quer da falta de 
bòa comprehensão das suas faculdades constitucionaes 43« 

PRATICAS LEGISLATIVAS 

a) Por deliberação das casas do Congresso ou de alguma das 
suas commissões, póde-ss exigir, que um Ministro de Estado 



*^ Neste ponto /rcM {tuia mos boa parto do que J.Bryca oscrevea acerca das rela- 
ções dos poderes federaes na Republica Norte-Amoricana, em sua citada obra « The 
American Coromonwealth ». 

A inteira ixmUxtuúA da organisacão politica dos dous paizes torna as cod8(- 
deraçõos desse autor, igualmente applicaveis & Republica Brasileira, 
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responda por escripto ou compareça perante uma commissão, para 
dar informações acerca de determinado assumpto. O Ministro, 
porém, pôde entender que não convém prestar-se á exigência, 
e quando a satisfaça, como geralmente succede, sinão por 
outra razão, pela de cortezia entre os poderes públicos, — 
é elle inteiramente livre na resposta ou explicações que tenha 
de dar. 

Não responde, como quem defei^e-se ou obedece a um 
superior, mas, tão somente, como quem informa sobre matéria 
do publico serviço. 

b ) Uma ou ambas as casas do Congresso podem adoptar indi- 
cações, convidando ou insinuando o Presidente ou os ministros 
deste a tomar certas medidas, ou censurando as que os mesmos 
hajam tomado ; mas o Presidente não está obrigado a obedecer 
a taes resoluções, nem mesmo, a tomar conhecimento delias ( not 
even notice them). 

« Si a resolução é censurando a um ministro ou exigindo a 
sua demissão, então ainda ha um outro fundamento, para que o 
Presidente a desattenda. Na lei não ha acto do ministro, mas 
do próprio Presidente, — e, por conseguinte, elle não escaparia 
á responsabilidade, em pondo de lado o seu conselheiro ^^.jd 

c) O Congresso pode recusar ao Presidente a legislação que 
o mesmo reclama, e, embaraçando-o por este modo, procurar 
fazel-o aquiescer aos seus intentos • Mas si o Presidente não for 
um Hmido, ou não se achar por demais empenhado no fim, para 
o qual precisa da legislação, — elle não se deixará leyar por 
semelhante táctica *^. 

d) Pôde o Congresso adoptar projectos impondo ao executivo 
a pratica de actos, até então, deixados á sua livre vontade e 
discrição,— ou obrigal-o a observar determinada conducta, le- 
gislando detalhadamente sobre certos serviços, E' de presumir que 
o Presidente vetará taes projectos, desde que lhe pareçam contrários 
ás boas normas administrativas. Mas, quando assim não se dê, 
ou o veto fôr nuUificado pela votação dos dous terços das casas 



*^ /. Bryce — ob. cit. vol.- 1, pag, 207. 
*■ Ib\d9m — pag. 208. 
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do Congresso, ainda poderá ser suscitada a questão de invalidade 
constitucional do acto do Congresso, por ter elle invadido a es- 
phera, que a Constituição deixa á discrição do executivo. E si este 
desobedecel-o —por tal fundamento, nada haverá a fazer, sinão, 
aguardar a decisão possivel da Suprema Corte em pleito, que 
porventura venha a ser -lhe subraettido sobre a espécie. 

Nem sempre dá -se a ultima hypothese. Mas, si chegando a 
vez da Suprema Corte, esta decidir contra o Presidente, e 
este continuar, não obstante, a recusar-se a obedecer, então 
só restará ao Congresso o meio extremo do impeachment ^^ . 

E', todavia, de advertir, que esta arma é demasiado pesada, 
para ser usada com frequência, ou para resolver conflictos e dis- 
senções, por assim dizer, ordinárias^ nas relações dos dous 
poderes.. , ^7. 

e) Outra arma, e esta certamente muito poderosa, de que 
pôde usar o Congresso, para impor-se ao Presidente, é o seu di- 
reito exclusivo de autorisar os meios da receita e a sua applicação 
aos misteres do publico serviço. 

Com effeito, pela recusa dos meios orçamentários^ o exe- 
cutivo fica, constitucionalmente, impossibilitado de realisar qual- 
quer medida ou plano de governo, por mais vantajosos que lhe 
pareçam. Mais ainda: — como sem o dinheiro y nada é possivel 
fazer na administração, poder-se-hia até concluir, que o Con- 
gresso, pelo uso deste meio, teria mesmo a faculdade de nuUificary 
quando lhe conviesse, ao próprio poder executivo. 

As cousas, porém, não poderiam succeder assim, * por 
maneira tão absoluta. 

Tratando-se de meios orçamentários para serviços ou fins de 
interesse, mais ou menos questionável ou de possivel adiamento, 
a recusa do Congresso seria um estratagema, bem ou mal visto ^ 



*^ ParecGu-nos conveniente adoptar oste neolofflsmo para significar a accusação 
ou o procedimento criminal contra o Presidente da Republica e outros funccionarios, 
quando instaurados perante as casas do Congresso Nacional. ( Const. Br. arts. 29, 33, 
53 e 57, § 20.) 

DifRcilmente fariamos a traducção exacta da palavra impeachment por um vo- 
cábulo da lingua portngueza, o por isso, preferimos empregar o termo original^ certos 
de que todos, quantos se occupam do assumpto entre nós, entendem o conhecem a 
Bua significação jurídica. 

^^ J, Bryce — loc. cit. 
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ou de apparencia procedente^-^ e, em todo caso, passáveis 
admissivel. . • Mas tratando-se, porventura, dos meios ordinários 
da administração, ou, mesmo, de meios para serviços que Interes* 
sassem directamente á manutenção da ordem, à defesa do paiz ou 
da sua honra e outros serviços semelhantes ; não se comprenhende 
que o Congresso pudesse fazel-o, sob invocação de um direito,.. 
Na hypothese, o seu acto seria um abuso inqualificável, — e elle 
próprio se tornaria um poder publico, manifestamente faccioso, 
indigno da confiança publica e, portanto, fora dos intuitos da 
Constituição *7a, 

E, pois, embora consciente de seu grande poder quanto á 
disposição dos dinheiros públicos, mas, por outro lado, avisado 
da sua responsabilidade quanto â ordem administrativa e o bem 
estar do paiz, — o poder legislativo, em regra, não ousará negar 
a lei de meios ao poder executivo ; ainda que, não raro, possa 
elle aproveitar a votação dessa tão importante lei, para armar dif- 
ficu Idades ao referido poder. 

O methodo mais seguido com este intento, — é addicionar 
ás disposições, propriamente ditas da receita e da despeza 
publica, um enxame de muitas outras, de natureza, objecto e 
fins inteiramente estranhos, ou sabidamente discordantes das 
vistas do executivo, pelas quaes se acredite, ora embaraçar a 
sua livre acção, e ora, crear-lhe obrigações, que visam a 
satisfacção de interesses, manifestamente individuaes, ou pura- 
mente políticos, — mas agora cohonestados pelo voto da maioria 
do Congresso. 

Contra abuso semelhante, o remédio próprio seria o veto 
pelo Presidente. Mas, além de que, dada uma maioria con- 
traria de dous terços nas duas casas do Congresso,— o veto seria 
nullificado, accresce, que o acto do^Presidente poderia dar logar a 
que o paiz ficasse sem meios orçamentários de espécie alguma ^^ . 



*7^ rndcn, 

** Entende Assis Brazil quo o remédio preferível seria declarar o Congreno 
ecs3'ititii, o o presidente autorisalo a prorogar o orçamento anterior por mexes,— por 
dHodi'cimoSf convocando iintnodiatamonte o povo a novas eleições. 

O autor prosuppõe uma disposição constitucional, quo assim o autorise, 6 não, 
uma dissolução, propriamente dita, decretada por um poder rival.— Aut, eU, *'I)o Gch 
vorno Presidencial", pags. 351 o segs. 
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-— Exemplos do abuso, a que acabamos de alludir, já temos tido 
frequentes na vida da Republica Brasileira. Não obstante ser 
expressamente prohibida, pelos regimentos da camará dos de- 
putados e do senado, a adopção de additivos ou emendas de 
caracter permanente^ ou sobre matéria estranha ^ em leis orça- 
mentarias ; o facto é, que nas caudas destas se tem addicionado 
•tudo quanto tem parecido do proveito ou do interesse doa 
membros do Congresso. Além disto, com a pratica, altamente 
censurável, de os orçamentos só serem votados á ultima horaj» 
ás vezes, mesmo no ultimo dia de prorogamento das suas 
sessões, — o poder executivo, ainda quando quizesse usar do seu 
direito de veto^^^ não deveria fazel-o ; porque o seu acto, nem 
ao menos, encontraria mais o Congresso em funcções, para 
tomar conhecimento do mesmo ! . . . De modo que, a Julgar 
pelos factos sabidos, é de receiar que não se torne regra entre 
nós, a victoria do abuso por parte do poder legislativo, procurando, 
impor ao executivo quanto lhe apraz, — ao conccder-lhe as leis 
orçamentarias *^, 

PRATICAS EXECUTIVAS 

© — Ainda que o pensamento manifesto da Constituição 
brasileira seja o de igual independência dos poderes públicos^ 
como acima se disse, e os actos destes devam convergir para 



*' Na America do Norto tambcm não faltam exemplos semolhaDtes. Em 1879, 
por occasião do vetar projectos orçamentários, nos quaes se haviam enxertado dit- 
posiçôns inconvenientes, o Presidente Hayes combateu acremente a pratica de iii- 
trodazir matéria estranha na lei de meios. As constituições do alguns dos Estados 
federados prohibem formalmente que assim se faca. E em data posterior o Presidente 
da Republica mostrou ao Congresso a conveniência de ser adoptada uma emenda 
constitucional, autorisando-o ( como já algumas constituições estadoaes o fasem ao 
governador do Estado ) a velar disposições particulares das leis orçamentarias sem, 
por itso, rejeitar todo o projecto. Essa emenda, accrescenta /. Bryce, é geralmente 
desejada pelos homens de prudência, porque ella habilitaria o executivo a fazer o 
seu dever pelo paiz, frustrando muitas negociatas illicitas ( many petty jobs ) en- 
xertadas em taes leis, mas, sem privar-so das dotações necessárias ao publico serviço. 
« A alteração seria pequena, mas, com a sua adopçÃo, se curaria um dos defeitos, 
devido & ausência dos ministros do Congresso, e podia poupar á nação milhões de 
dollars por anno,— diminuindo dispêndios dissipadores para interesses locaes. Mas ( ter- 
mina o autor citado ) o processo de emendar a Constituição é tão difiBcil, que mesmo 
uma alteração estranha a interesses partidários pôde flcar muito tempo som ser ado- 
ptada, até que a melhor opinião do paiz se torne unanime cm seu favor ».— Aut. o cb. 
cils., pag. 211. 
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a afiir mação deste postulado ^ comtudo, podem no seu funcciona- 
mento surgir circumstancias, nas quaes o poder executivo careça de 
força bastante ou efiicaz contra a acção abusiva do poder 
legislativo . 

Das observações e factos, que já foram indicados, ficou 
patente, que este ultimo poder tem a possibilidade de embaraçar 
a administração publica, pelo meio de disposições, adrede en^ 
caixadas nas leis orçamentarias. Mas não param ahi as diffi- 
culdades, que o mesmo pôde levantar, directa ou indirectamente, 
á marcha do poder executivo. 

a)'E' direito do Presidente expressar ao Congresso, por meio 
de mensagens, a necessidade de certas medidas legislativas para 
os fins do publico serviço ; mas o Congresso pôde desattendel-o 
no todo ou em parte, e deste modo, privar o executivo de rea- 
lisar os seus desejos e intuitos, por mais Jegitimos e meritórios 
que estes lhe pareçam 20, 

ò ) O Presidente ou qualquer dos seus ministros pôde ser 
atacado no Congresso; mas, como não ha em nenhuma das 
casas deste um representante reconhecido do governo, — a 
accusação ficará sem resposta ou de pé, a menos que o accusado 
não envie uma defesa escripta ao Congresso, ou induza algum 
de seus membros a justificar o caso em questão 2*. 

E' uma consequência do presidencialismo. 

''Emquanto no systema parlamentar europeu, observa J. 
Bryce, a pessoa atacada repelle, no debate, as accusações 
feitas, mostrando-se sem receio de responder ás questões le- 
vantadas, ou de combater a novos pontos ; no systema pre- 
sidencial, ao contrario, — excluído o Executivo do Congresso, 
fica elle por isso privado da possibilidade de dirigir ou guiar 
o corpo legislativo e de justificar no debate os actos da 
administração." 

Neste ponto, sem querer contestar as vantagens, que o autor 
citado procura salientar ; conviria, comtudo, verificar si ellas 



*o Sabc-80, por exemplo, qno varias meniagons do Prosidonte da Republica do 
ultimo quatritínnio (1804-1808 ), contendo indicaçõos ou pedidos de medidas assaz im- 
portantes, nunca foram attcndidas pelo Congresso Nacional... 

** J". Brycc — ob, cit. xbiAem, 
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compensam realmente os graves defeitos, que o parlamen-- 
tarismOj por sua vez, é também capaz de occasionar, . .^**. 
^ ^ No primeiro destes systemas, que é o da Federação Bra- 
sileira, o Presidente, bem como o seu ministério e mais funccio- 
narios administrativos nada dependem do legislativo, quanto aos 
seus actos ou funccionamento ; mas, não obstante, si formos 
examinar as próprias attribuições do Executivo, marcadas na 
Constituição, veremos, egualmente que a acção legislativa, não 
raro, poderá interpor-se ao exercicio de varias delias, 

1 — O Presidente tem o comviaiido supremo das forças de 
terra e de mar e a administração do exercito e da armada; 
mas é o Congresso, que deve fixar annualmente o numero de 
taes forças, determinar a organisação do exercito e da armada, 
e bem assim, mobilisar e utilisar a guarda nacional ou a milicia 
civica nos casos previstos pela Constituição. 

2 — O Presidente pôde declarar a guerra e fazer a paz »' 
mas, salvo o caso de invasão ou aggressão estrangeira, que 
não admittem demora na repulsa, elle depende de autorisação do 
Congresso para effectuar os actos sobreditos. 

3 — E' ao Presidente que cabe manter as relações com os 
Estados estrangeiros ; mas, não só, a nomeação dos ministros 
diplomáticos, pelos quaes elle mantém essas relações, depende 
de approvação de uma das casas do Congresso (Senado), como 
também, às negociações, ajustes, convenções e tratados, por- 
ventura, entabolados pelo Presidente, ficam sempre dependentes 
do referendum do Congresso. 

4 — O Presidente pôde declarar em estado de sitio a 
qualquer parte do território nacional nos casos de aggressão 
estrangeira ou grave commoção intestina ; e esta attribuição 
é, sem duvida, de caracter verdadeiramente executivo. Entre- 
tanto, só poderá exercel-a, não estando o Congresso reunido ; 
porquç, nesta segunda hypothese, é ao Congresso, que com- 
pete aquella attribuição, bem como, a de approvar ou sus- 



*'" Seria, talvoa, do todo o proveito ler o quo, a rospoito do par ZíTmrtntoris mo, 
ou antes, <la sua imprestabilidade^ foi uscripto por E, Delaveleye, na sua ultima obra 
« Le Gouvornement dans la Deinocratic » , vol. 2'\ pag. 93 e seg. Cf. A. Carlier -— 
ob. cit., vol. 2®, pag. 176. 
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pender o estado de sitio, que houver sido decretado pelo 
poder executivo. 

5 — Ao Presidente compete, finalmente, prover os cargos 
civis e militares de caracter federal, attribuiçâo, essencialmente 
administrativa ; mas, em tratando-se de certos funccionarios impor- 
tantes, como os membros do Supremo Tribunal Federal, os 
ministros diplomáticos, e outros designados nas leis **, a nomeação 
só se torna effectiva, depois de ter a approvação do Senado. 

Ora, destas breves observações resulta, que o poder executivo 
é, conforme as próprias attribuições que a Constituição lhe 
confere, muito menos forte, do que o legislativo. 

O -— Os elementos ordinários, de que aquelle dispõe para con- 
trabalançar a preponderância deste ultimo poder, são apenas dous : 
os actos de favor, feitos em proveito dos amigos dos membros 
do Congresso, — e o veto opposto aos projectos de lei. O primeiro 
é, incontestavelmente, uma força ; mas o seu uso, observa-se com 
razão, tem um limite certo, imposto pela própria seriedade da 
administração. Nesta deve-se, antes de tudo, fazer a justiça a 
quem merecer, sem a freoccupação do individuo ou classe de 
indivíduos, aos quaes os seus actos aproveitem ; si assim não 
se fizer, a administração desacredita-se, rebaixa-se. .. 

Ha, sem duvida, actos diversos, a respeito dos quaes, o 
governo pôde preferir o beneficiado, e, nesta hypothese, nada 
impede ao governo de servir aos que lhe sejam mais afeiçoados • 
Mas, sendo elle restricto, como é, aos negócios da União, os seus 
favores são relativamente insignificantes, e, em todo caso, sem 
valor bastante para influir, de modo decisivo, na conducta ou 
no voto dos membros do Congresso Nacional. 

— A força, realmente tal, de que dispõe o Presidente da 
Republica, diante do Congresso, é o seu direito de veto. 
Este não é, porém, como talvez se supponha, . uma attribuição, 
propriamente executiva; pelo contrario, o Presidente exocce-a, 
por coparticipação das funcções legislativas, como já èe disse **. 



*• Por lois ordinárias foi doclarado, que a nomeação do Prefeito do Distrlcto 
Federal e doa membros do Tribunal do Contas deponde de identioa approvação. 

■' Vide pag. 213 retro. 
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O valor do veio é, todavia, condicional, i. e. presuppõe que 
o projecto vetado não conta em seu favor os dous terços da maioria 
das casas do Congresso ; porque, no caso contrario, o veto será 
nullificado, e o poder executivo exposto, pelo revéz, aos com- 
mentarios desfavoráveis de sua fraqueza... 

A experiência de outros povos ensina que, para a efficacia 
do veto do Presidente, muito concorre a existência de dous par- 
tidos politicos, cujas forças, mais ou menos, se contrabalancem ; 
porquanto, dadas estas condições, já não será fácil haver a 
maioria dos dous terços em ambas as casas legislativas. 

Seja, porém, como fôr, o que não se pôde contestar é, que ainda 

no uso do próprio veto, o poder executivo pôde vêr a sua acção 

nullificada pela preponderância occasional áo poder legislativo. 

Agora, é também de notar que, emquanto os membros deste 
poder são irresponsáveis pelo desempenho de suas funcções, o 
poder executivo não o é; e, ao contrario, responde pelos seus 
actos nos casos e forma marcados na Constituição ( arts. 53 e 54 ), 
e o que mais é, — perante o poder legislativo, que assume então 
o caracter de juiz 24 , 

A conclusão, portanto, a tirar dos próprios dispositivos da 
Constituição é : que, muito embora o pensamento desta seja o 
de estabelecer o executivo e o legislativo, independentes entre si ; 
na pratica, pôde dar-se justamente o contrario, isto é, vir aquelle a 
carecer da sua independência em face dos actos deste, e, con- 
seguintemente, deixar de haver o contrapeso^ aliás, reputado in- 
dispensável no regimen consagrado da divisão e harmonia dos 
poderes públicos. 

10 — Não seria preciso dar aqui a razão fundamental, que 
preponderou na Constituição Brasileira, bem como em diversas 
outras, para esta preeminência do poder legislativo. 



^^ Poder-se-hia lombr.ar quo no regimen parlamentar o poder oxecnlivo é ainda 
mais fraco, porque o ministério, quo é o representante ostensivo e responsável daquollo 
poder, ó demissivei pelo simples voto da maiorln, do Congresso ou Assem blt^a nacional. 
xMas, sem queror, do maneira alguma, dar preferencia ao dito regimen, nem tão 
pouco, estabMecer confrontos, para veriflcar a preferencia do um ou do outro, diremos, 
todavia: mas no regimen parlamentar, não só, o ministério 6 o lead^r do sou partido 
politico DO CoQgress:), o quo o habilita a dirigir a própria acção legislativa, como 
ainda, cabe ao executivo o grande direito de dissolrer o mesmo Congresso, e appcUar 
para o voto directo da Nação contra o dos seus representantes. 
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Os povos modernos, ao affirmar a sua soberania, estattiiram, 
como primeira manifestação desta, que jamais obedeceriam a leis, 
que não emanassem da sua vontade, mediata ou immediata- 
mente ; e para garantia eífectiva desta clausula, em todo governo 
constitucional foi estabelecido, que o poder legislativo seria com- 
posto dos representantes do povo ou da nação ; e dahi a própria 
denominação, commumente dada áquelle poder, de Representação 
Nacional, 

Ahi temos, sem duvida, a razão cardinal, histórica, pela 
qual o poder legislativo tem sido e continua a ser o poder 
publico superintendente na constituição politica dos povos livres. 
E' certo, que nas republicas democi-aticas, como a do Brazil 2^, 
o poder executivo tem a mesma origem,— a eleição popular 
directa, — de onde sae igualmente o poder legislativo. 

Também não é menos certo, que o poder legislativo pôde 
adoptar leis prejudiciaes aos direitos do povo, vexatórias, tyran- 
nicas mesmo. Mas, ou porque o effeito das más leis só é 
sensível pela sua execução, ou porque o sentimento tradicional 
conservou-se mais vivo contra passados abusos do poder executivo, 
cujo titular y em regra, não tem sido um representante directo do 
povo 2^ ; o facto é, que, embora se confiram attribuições, 
apparentemente amplas, a este ultimo poder, percebe-se, comtudo, 
que, no entender popular, taes attribuições devem ser exercidas 
sob a fiscalisação dos seus representantes, considerados — mais 
immediatos — e, como taes, reunidos em assembléa ou congresso 
nacional . 

Vem juntamente dahi a tendência sabida, que tem o legislativo 
de estender a sua autoridade, de modo excessivo, e quasi sempre 
em prejuízo da discrição, que devia ser reservada ao funcciona- 
mento do poder executivo somente. 



*• Assim é tamboni na Rop. Argentina, na da America do Norte, na do México e 
na de Venezuela. 

'^ Como 8abe-so, nas monarchias o rei ou imperador se considera chefe do poder 
executivo jure próprio ; e mesmo nas republicas, nem sempre o Executivo provém do 
eleição directa do povo. Na França & cloito pelo senoflo e camará dos deputados 
reunidos em assembléa nacional ; e na Suissa o Conselho federal^ que é a suprema auto- 
ridade executiva da Federação, é também eleito pela assembléa federal, isto ô, polo 
Conselho Nacional e o Conselho dos Estados reunidos. 
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Do facto de o Congresso nacional ser o poder que faz a lei, 
para um executar, e para outro applicar aos casos ou pleitos^ 
resulta-lhe, incontestavelmente, não só, o direito de precedência 
no acto, como ainda, consequentemente, o de verificação pos- 
terior, para saber, si a lei foi bem ou mal interpretada na sua 
execução ou applicação. 

Tudo isto, porém, deve guardar um limite certo ; porque, 
nâo sendo por ninguém ignoradas as perniciosas consequências V 

da possível absorpçâo do Executivo pelo Legislativo ; o que, 
sobretudo, importa, é dar toda força e amplitude ao pensamento 
da própria Constituição, quanto à independência effectiva dos 
dous outros poderes, a despeito da possibilidade inevitável de 
quaesquer actos legislativos em contrario. 

Para diminuir semelhante possibilidade, muito contribuo 
com certeza a qualidade pessoal do chefe do executivo : um Pre- 
sidente enérgico, prudente, resoluto e popular, diz um escriptof 
competente, « provavelmente, ha de prevelecer contra uma 
corporação, que elle poderá dividir pela concessão hábil de 
favores ( by the desierous use of patro^iage )y que poderá cançar 
por uma paciência inflexível, e que poderá obstar ou deter em 
seus intentos, — attrahindo sobre si a admiração das massas, 
sempre dispostas a acercar-se de toda personagem, ousada ou 
destemida ( striking personality), . • -^ j^. 

Mas o que deverá impor-se, como consideração fundamental 
de mutuo respeito á independência dos poderes públicos, accres- 
centamos nós, é a razão sabida, que elles são instituídos, como 
forças eguaes e coordenadas entre si, nos seus actos e funcções, 
em vista do bem publico, que é o objecto de todos. 

Na verdade, procedendo com a harmonia de vistas, que a 
unidade do bem geral e o dever de patriotismo lhes recla- 
mam, e que é indispensável á inteira efiicacia das suas func- 
ções, difficil ou raramente haverá logar, para que o exercido 
das suas faculdades redunde em fraqueza ou desprestigio, um 
do outro ; podendo succeder mesmo, ao contrario, — que essa 
fraqueza apparente do Executivo, conforme á Constituição, seja, 

** J. Bi^yce — ob, clt. 
22S3 i'» 
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ás vezes, mais uma garantia indirecta dos direitos e liberdades, 
cuja manutenção é o fim de todos os poderes constitucionaes 
organisados • 

11 — Além disto, é de attender que, na maioria dos casos, 
a victoria de um poder sobre o outro não teria, sinão, um effeito 
meramente negativo. 

O Congresso pôde, como se disse, atacar ao Presidente ou 
aos seus ministros,-— interroged-os, censural-os, ou contrariar os 
seus desejos e intuitos ; mas, nem por isto, poderá, positivamente, 
obrigal-os a fazer o que o mesmo pretenda. 

Por sua vez, o Presidente pôde não tomar conhecimento 
doa requerimentos e indicações do Congresso, ou proceder 
contrariamente ás vistas do mesmo, e, afinal, vetar as suas resolu- 
ções e projectos ; maa, também só por estes meios, nem conseguirá 
o que precisa, nem impedirá o Congresso de fazer o contrario 
daquillo que lhe pareça o melhor ou o mais conveniente 2^. 

Na Republica Norte-Americana, cuja Constituição não contém 
disposições, melhor garantidoras da independência do poder ex- 
ecutivo, do que a Constituição Brazileira 29, — nem por isto, o 
representante deste poder se tem deixado dominar pela acção, 
porventura, prepotente do legislativo. Pelo contrario, sem des- 
conhecer quanto o Congresso possa fazer em virtude das suas 
faculdades peculiares, — os Americanos entendem que o Executivo 
deve ser totalmente independente do legislativo ; a opinião publica 
coopera igualmente nesta convicção, e assim augmenta alli, demais 
a mais, a confiança geral, de que o veto do Executivo é uma 
Protecção do bem publico contra os desacertos do Legislativo. 

Naquelle paiz a espectativa é, «que ambos os poderes func- 
cionem harmonicamente, o mais possivel; mas a própria expe- 



^^ Para evitar a desintelligencia do congresso com o poder executivo» alguns 
teem alvitrado a convonicacia dos ministros poderem comparecer em anãs casas, afim 
de responder ás questões occorrentes, tomando mesmo parte nos debates. OoiroSj 
porém, entendera que, si assim succedcsse, a independência dos dous poderes ainds 
seria mais difflcil do conservar. /, iíri/ca — ob. cit. pag, 884 ; A. Carlier-^ ob. cit. 
vol. 2o, pag. 176. 

*^ A Constituição Araoricana contém, talvez, disposições menos garantidoras. — 
Por exemplo, na America é necessária a approvação do Senado na nomeação dos 
membros do ministério, ao passo qae pela Constituição Brazileira ella é exclu- 
siva do Presidente. 
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riencia tem egualmente ensinado, que um Executivo fraco é, em 
regra, um mal grave, emquanto que um Executivo forte raramente 
em abusado da confiança popular . Demais, os exemplos, em que 
o Executivo, pelo uso do seu poder de veto, tem obstado os 
damnos da acção legislativa, não são, de maneira alguma, 
raros.» 30 

E a curta historia da Republica Brazileifa já não offerecerá 
também exemplos de mais de um veto com intuitos e resultados 
semelhantes?... 

— Isto posto, seria opportuno occupar-nos agora dos actos do 
poder legislativo ou executivo, que possam interessar particular- 
mente ás relações dos mesmos com o judiciário. Mas, como o 
meio de melhor aprecial-os, será proceder de maneira retro- 
spectiva ^ isto é, estudal-os a propósito da interferência do ultimo 
poder em actos praticados por qualquer daquelles, — passaremos 
a tratar dessa matéria no paragrapho seguinte . 



'^ Sammariando as condições ou factos, cm que se dão ou se podem dar as 
relações dos dous poderes, e os defeitos dessas relações, Çryce faz este resumo: 

« Podemos incluir estes defeitos numa expressão geral .* no governo americano, 
considerado como um todo, hHk falta de unidade, 

« Os seus ramos sendo desconnexos, os esforços destes não se dirigem a um alvo, 
não produzem um resultado harmónico... O Presidente pôde fazer pouco, por- 
que não podo dirigir (lead) nem o Congresso, nem a Nação. O Congresso não 
pôde guiar ou estimular o Presidente, nem substituil-o por outro mais apto para a 
emergência. O ministério (gabinet ) nem recebe a politica ( poliey) do Congresso, nem 
impõe nenhuma politica ao mesmo. Cada poder do Estado segue seu próprio caminho 
ou gasta preciosos momentos em discutir qual o caminho que deve seguir ; e o que 
prevalece, parece, não, o resultado da acção legal dos órgãos do Estado, mas de 
uma força maior, que ora usa a discórdia desses, como meio, e ora a despreza 
totalmente . 

« Esta força maior é o bom sonso do povo cm supprir as lacunas ou deâ^ 
ciências da Constituição » . 

— Vem, porventura, uma crise ou um grande desastre para a vida nacional, na 
qnal a fixlta de unidade governamental seria funesta ? Abi se verá, no diser da Bryce, 
que « os defeitos dos instrumentos farão a gloria do operário » . 

« De facto, o povo tem mostrado uma aptidão pratica para a politica, uma cls*. 
reza do visão e capacidade para a própria contenção (for selfcontrol), jamais igualadas 
por nenhuma outra nação. Na guerra da secessão (1861-1S65), o povo pondo, por 
exemplo, de lado a sua querida legalidade ( tkeir darling legalities ), concedeu ao 
executivo novos poderes, — adoptando sem grande exame ( lightly ) leis, cuja con- 
stitucionalidade continua duvidosa; — levantaram um exercito numeroso, o con- 
trahíram uma divida prodigiosa. . . 

«Passada, porém, a emergência, a torrente, que havia sobrenadado a planicie, 
iroltou, outra vez, ao seu seguro e bem usado canal. 

« O reino da legalidade foi restabelecido : o apenas quatro annos, depois do 
poder executivo ter attingido ao mais alto ponto nas mãos do Presidente Lincoln, fora 
elle reduzido ao mais baixo, nas do Presidente Johnson. Um tal povo pôde manejar 
qualquer constituição ». Aut. o ob. cits. pags. )S86 e segs. 
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Poder Judiciário e suas funcçSes 

1%^ — Ainda que a nomeação dos membros do Judiciário seja 
derivada dos dous outros, e não provenha directamente do voto 
soberano da Nação, como a daquellea ( Const. Br. art. 34, 
n. 26, e art. 48, ns. 11 e 12 ), nem por isso, deixa elle de ter 
independência completa no exercicio das attribuições e actos da 
sua competência. Ao contrario, quiz a Constituição federal, que 
a sua independência fosse tão perfeita e indiscutivel, que até o 
investio do direito máximo de interpretar e decidir da própria va- 
lidade dos actos dos demais poderes da Federação ( Const. cit. 
art. 59, l 1°, lettras a^b). 

Tem, porém, o poder judiciário a sua esphera de acção, 
muito melhor delimitada ou definida, do que os poderes *', le- 
gislativo e executivo; podendo, portanto, funccionar indepen- 
d^ntemente^ e sem prejudicar a precisa harmonia, que todos devem 
guardar entre si. 

Também, como característico fundamental, que desde logo o 
distingue dos dous poderes políticos, propriamente ditos, é ainda 
para notar, que o poder judiciário cai-ece de toda e qualquer mVw- 
tiva; o seu exercicio precisa ser provocado por uma parle 
interressada, e a respeito de actos ou factos, já consumraados. 
De maneira que, ou a sua intervenção seja solicitada pela pro-. 
pria Uniào^ por algum dos Estados federados^ ou por um simples 
individuo particular, o facto é sempre o mesmo : — elle só 
age retrospectivamente, isto é, sobre uma espécie determinada, e 
nunca, sobre casos futuros ^ ou para o fim de assefifar princípios c 
theses abstractas. 

Entretanto a pratica convence, que, mesmo guardadas estas 
condições, nem sempre é possível conservar a sua harmonia con- 
soante com 03 outros poderes. 



•* Emendemos «juo o podor judiciário só podo aor chamado — jJ^áw piUlloo^ co3lo 
r}(t.uir>cac'^) ffemi dos podoros da Coaslituição; mas, cm sentido íéchniô) ou rigoroso, 
(llc não pôde ser considerado tal. 
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13 — O modo e os casos, em que se pôde dar a inter" 
venção do judiciário nos actos do legislativo ( leis ou ro^oluções) 
e do executivo ( decretos, regulamentos, avisos, decisões ou des- 
pachos), estão marcados na Constituição federal; mas, como 
dessa intervenção pôde resultar muitas vezes a nullificação do 
respectivo acto, e o autor deste entender que a decisão foi 
errada ou mesmo abusiva, — segue-se que, no seu caracter 
de poder eguahnente independente, pôde o ultimo também recusar 
obediência ou efficacia á decisão proferida pelo judiciário,— e 
dahi a desharmonia ou conflicto inevitável entre os dous poderes. 

A primeira hypothese é de frequente occurrencia, e delia já 
temos exemplos na joven Republica Brazileira ; e a segunda é, não 
sô, de possibilidade manifesta, mas ainda vemol-a, egualmente re- 
alisada nos diíferentes Estados, regidos por instituições análogas 32. 

Para reforçar esta possibilidade accresce a ponderação, que 
o poder judiciário pôde, por erro ou menos reflexão, intervir 
e decidir sobre actos que devem estar fora da sua competência, 
— como são os de ordem puramente politica ou os á^jurisdicção 
discricionária^ a respeito dos quaes, sô aos dous outros poderes 
pertence, respectivamente, o direito exclusivo de acção ou de 
interpretação, 

A affirmação do Presidente Jackson, diz Hershey, de que o 
executivo tem tão bom direito para interpretar a Constituição, como 
o judiciário, é inteiramente correcta. 

— O poder judiciário não é superior, mas egual aos dous 
outros poderes do governo federal. Dentro da esphera de sua 
autoridade, estes últimos são não somente autorisados, mas até 
obrigados, a resolver, com inteira independência, acerca da con- 
stitucionalidade dos próprios actos ^3, 



'* Amos S. Hersheij —- oh . cit,, pags. 13 e 38. 

Como facto da espécie no Brazil, pódc-se citar o aviso do ministério da guerra da 
25 de abril de 1804, negando o cumprimento de uma ordem de habeas-CfjrpuSy con-> 
cedida pelo Supremo Tribunal Federal a dous militares reformados. 

3 3 Tal foi o ponto de vista em que se collocaram os presidentes Jefforson, Jackson e 
Lincoln. JefTerson disse em sua correspondência, que cada departamento tinha egual 
direito para decidir, por si próprio, qual era a mente ou sentido da Constituição em 
dado assumpto. Jackson afflrmou , de maneira um pouco ousada, que elle tinha «<7tfa{ 
direito para interpretar a Constituição, como a Suprema Corte ; e Lincoln na sua 
mensagem inaugural, com relação ao ^^Dred Scotí case^** di?se;« Cumpre aos outros 
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Com certeza, na pratica será difficil e muito delicada, a 
tarefa de bem delimitar os actos legislativos e administrativos^ 
que tenham o caracter alludido, para o fim de excluil-os no todo 
da competência judiciaria. Mas, quaesquer que sejam as difficul- 
dades interpostas, é indispensável, que essa delimitação exista, sob 
pena de admittir-se a conclusão incongruente^ de que o judi- 
ciário pôde tornar-se, no actual regimen, o único poder soberano 
da Republica. 

Mesmo nos Estados-Unidos da America, onde ao poder 
judiciário é reconhecido o direito de autoridade final na 
interpretação da Constituição^ e das leis ( the final autority in the 
construction of the ConsHtution and the laws) 3*, comtudo, 
é também alli ponto incontroverso, que o exercício de tamanho 
poder fica subordinado a restricções semelhantes. 

A intervenção do judiciário presuppõe sempre, que os po- 
deres, legislativo ou executivo, obraram fora dos limites da 
Constituição ; porque, não sendo assim, aquelle carece de toda a 
competência a respeito dos casos, que, porventura, lhe forem 
sujeitos ; assim como, é regra, definitivamente assentada na ju* 



poderes dar grande peio moral ás decisões judiciaes sobre a constitucion&Iidado das leis 
e outros actos do governo, quando necessárias ás espécies em litigio; mas, em casos 
polilicos, como o de que se trata, taes decisões não obrigam aos dous oatros poderes, 
« Si ao judiciário tivesse sido conferida estn. superintendência sobre o« mesmos poderes. 
o facto importaria ter o povo abdicado , e collocado o seu próprio destino nas mãos 
da Suprema Corte, Von fíoWy ob. cít., pag 64; Amos S. Her&hey — ob. cit. pag. 38. 

«A Suprema Corte, diz Bryce, tem recusado constantemente (&leadHy) intervir 
em questões puramente politicas. Sempre que se dá discrição ao Presidente, outrata-so 
de qualquer dever executivo imposto ao mesmo, a Corte considera a maneira, pela qual 
elle exerce a sua discrição e desempenha o seu dever,— como estando fora da compe- 
tência delia (heyond tis province ) . £ sempre que a Constituição tem conferido 
certo poder de legislar ao Congresso, a Corte declinado inquirir si o uso deste poder, 
feito pelo Congresso, ao adoptar uma lei particular, foi necessário ou desejável, oa si o 
dito poder foi, ou não, exercitado de maneira prudente,— porque ella entende que taes 
matérias são da exclusiva competência do Congresso. 

« Em medidas, exclusivamente de caracter politico, legislativas ou executivas ( diz 
Story),é manifesto, que, pertencendo a autoridade suprema das mesmas aos ditos 
departamentos, — ellas não podem sor reexaminadas por outro poder. ( Story — Co»Ji- 
Víientaries on lhe Const.^ § 374), 

« E desta sorte, tema Corte evitado do immiscuir-se em contendas politicas, que 
teriam destruído o seu credito, isto é^ fugido de entrar na arena politica, onde ella se 
teria mostrado fraca, para agir, de preferncía e sem medo, na esphera pura da lei, 
onde a mesma será sempre forte ». — J, Bryce — ob. cit., pag, 256. 

Infelizmente, segundo este autor, a Suprema Corte tem, ainda que raro, whido 
dessa esphera, que é a lua própria, e, certamente, com desvantagem para o seu 
grande prestigio. Ibidem^ pags, 263 e segs. 

'* 27». Cooley— The General Principies of Const . Law, pag. 146. Boston, i 891 
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risprudencia constitucional daquella Republica, — que <s^ sobre 
questões politicas, os tribunaes não teem autoridade, devendo 
elles acceitar as decisões dos departamentos políticos do governo, 
como conclusivas » 35, 

Além disto, tratando-se de actos do chefe do poder ex- 
ecutivo ou de outros funccionarios administrativos, é mister dis* 
tingfuir — os actos discricionários, dos não-discricionarios ( discre* 
tionary duty or purely ministerial duty ) ; porque, com relação aoa 
primeiros, os seus autores são irresponsáveis, uma vez presupposta 
a boa fé; e somente com relação aos segundos, é, que os tribu- 
naes deverão admittir controvérsia, conforme o valor dos motivos 
allegados^ft, 

— Do exposto torna-se evidente que, para evitar a deshar- 
monia entre o poder judiciário e os dous outros, por motivo de 
decisões do primeiro, porventura, annulatorias de actos dos se- 
gundos, seria da máxima conveniência estatuir e observar regras 
e preceitos, segundo os quaes, e somente assim, pudessem ter 
logar as referidas decisões. 

A constituição americana, bem como a brasileira, não co- 
gitou, por dispositivo expresso, dessa medida de incontestável pru- 



" Aator e ob. cits., ibidem; C. Blach — ob. cit., pag, 83. 

•« Black, ob. cit. pags. 12 e 13; JtfecTiem — The Law of Public Offlcts ftnd 
Oflcers, S§ 598 a 610. 

« Toda a questão levantada em nm processo legal, guanto ao pensamento o ap- 
piicação desta lei fundamental ( a Constituição ), deverá ser evidentemente resolvida 
pelas cortes de justiça (by lhe courts of laio )^ federaes ou estadoaes, conformo 

fôr a espécie do litigio Ha, todavia, pontos de interpretação (construction), 

sobre os quaes qualquer das cortes, seguindo uma pratica bem estabelecida, se 
recusará a decidir, porque cUes são considerados do natureza puramente politica 
(of a purely politicai nature ),, . Esses pontos são, conseguinteraente, deixados á 
discrição do executivo o do legislativo, cada um dos quaes forma as suas vistas, 
segundo as matérias que tocam á sua própria esphera, — o obrando desta sorte, 
devem ser obedecidos, tanto pelos cidadãos, como pelos Estados. E', portanto, ura 
erro, suppor que o judiciário é o único interprete da Constituição, pois um largo campo 
(a larga field ) des. aberto ás outras autoridades do governo... Esta doutrina ó 
hoje geralmente aoceita na America». J, Bryce ^^loc. cit. 

Na historia da Republica Norte-Americana não faltam mesmo exemplos de 
pretenções por parte dos poderes — executivo e legislativo— considerando-se com- 
petentes para interpretar, por si mesmos, a Constituição em geral, excepto em 
questões de simples direito privado^ e, consequentemente, autorisados a não estar pelas 
decisões judiciarias, quando estas, por acaso, lhes pareçam menos correctas. E' certo, 
qne nos últimos tempos, ambos estes poderes teem cedido da posição, que a sua lin- 
guagem anterior parecia pretender; mas não o é menos, que, de seu lado, o 
judiciário pela sua tendência, durante todo o curso de sua historia^ a sustentar todo 
o exercido de qualquer poder ^ não manifestamente inconstitudotxal^ —tem deixado 
espaçoso campo aos dous outros poderes». Âut. cit., pgs. 264 e segs. 
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dencia para boa harmonia dos poderes ; mas o bom senso jurídico 
nâo tardou em crear os alludidos preceitos, a propósito eá medida 
dos casos occorrentes; e sendo para notar, que a obser- 
vância desses preceitos, em vez de impo3ta pelas leis, tem sido 
a obra dos próprios tribunaes de justiça, como condição necessária 
ao fiel desempenho das suas importantes funcções. 

l4lr — Comprehende-se facilmente, que não é possível 
preciçar, à priori, os diíTerentes casos, em que possa ser 
invocada a autoridade judicial para dizer sobre a constituciona- 
lidade da uma lei, ou sobre a validade de um acto admini- 
strativo 3^ ; mas, muito embora subentendidas as excepções ou 
restricções feitas em favor de certas hypotheses particulares, são 
de attender, como preceitos de geral applicação, os seguintes ^: 

a) A competência do judiciário refere-se a casos ou con- 
trovérsias particulares e ás partes interessadas nos mesmos ; 
isto é, não pôde tomar conhecimento ou resolver questões gené- 
ricas e abstractas, mas, somente, questões in specie, que lhe sejam 
apresentadas em devida forma de processo. Por mais inconstitu- 
cionaes que sejam as leis ou os actos administrativos promul- 
gados, si nenhum processo for movido ex-parie sobre os 
mesmos, — o judiciário não pôde intervir. E' mister, que haja 
a provocação de um çueixoso^ cujos direitos sejam realmente of- 
fendidos, para que a sua intervenção possa ter logar. Somente 
então, o acto do poder legislativo ou executivo poderá ser 
posto em causa, — afim de ser julgado valido, ou declarado 
inconstitucional e insubsistente 3^. 

b ) O direito de resolver sobre a constilucionaiidade de 
uma lei, tanto cabe ao Supremo Tribunal Federal, como -aos 



^' Qualificamos de aclos adminisiratitoSf os actos do poder executivo em ger»l. 

'^ o que acima indicamos, são as rec^ras de doutrina, firmadas em seus jul" 
gamemos pela Suprema Corte da America, e recommendadas pelos autores desse 
paiz. A similitude da sus instituição judiciaria com a da Republica Brasileira torna 
tacs regras, inteiramente applicavcis ao poder judiciário do nosso pai2, o qual, deve-so 
ajuntar, já tem adoptado idêntica doutrina, ao fundamentar as suas decisões sobre 
casos análogos. 

** 27í, Cooley — oh, cit, ; Llan, * *Constitutional Limitalions". Hoston 1890; C7. 
J??flofc— ob. cit., pag. 51 e seg.; — Accs. do Supreino Ti-ibntial Federal úe 2ft de feve- 
reiro do 1S93 ; 1(2. de 17 de junho e de 29 de julho do mesmo Anno ; id. de 30 de 
maio de 1896 o outros; Lei n. 22i de 20 de novembro de 1S94, art. 13. 
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tribunaes e juizes inferiores, denlro da respectiva jurisdicção, 
Onde quer que a questão for suscitada, o tribunal ou juiz deve 
pronunciar-se a respeito ; porque o direito de applicar a lei ao 
caso involve necessariamente o de conhecer da validade ou le- 
gitimidade delia. Na ausência de precedentes autorisados, nâo 
pôde haver outro critério para decidil-o, a não ser o do próprio 
julgador. 

Todavia, quando o julgador não for o Supremo Tribunal 
Federal, será conveniente que elle proceda com uma cautela e he- 
sitação, mais que ordinária, abstendo-se inteiramente de declarar 
uma lei invalida, a não ser em casos claríssimos ^ principalmente, 
si, sem detrimento serio para a justiça, a decisão puder ser de- 
morada, até que o Supremo Tribunal tenha opportunidade de 
manifestar-se sobre a espécie. Pôde haver casos, em que, por 
inadvertência ou outro accidente, um projecto de lei, adoptado se- 
gundo as formas regimentaes, seja, não obstante, clara e inques- 
tionavelmente inconstitucional ; mas, exceptuando taes casos, 
'*o espectáculo de um magistrado inferior, — de jurisdicção limi- 
tada, assumir a autoridade áç^ julgador da legislação de um Estado 
ou do Paiz, declarando-a invalida , pôde parecer até burlesco ( can 
only be ludicrous )" ^^. 

c) Vista a importância da decisão, que se tem de pro- 
ferir, seria igualmente para recommendar, que uma lei não pu- 
desse ser julgada incons/ilucioual, sinão, pela maioria de todo o tri- 
bunal de justiça, e não simplesmente, pela maioria de um quorum 
accidental ^^, O concurso do saber e deliberação de cada um 
dos juizes não deve ser dispensado em circumstancia tão grave. Não 
se trata somente da missão ordinária e essencial do juiz, — ap- 
plicar a lei aos factos^ — mas de julgar da própria lei^ que é 
invocada sobre um facLj : é antes um acto de poder publico^ do 
que simples funcção judicial. A questão involve mais, que di- 
reitos privados ; o que está em causa é a própria lei funda- 
mental da Nação e o critério da poder legislativo; e conside- 



*® Cooley — oh, cit; C. Blacit ^' ibidem ^ pag. 55. 

*» Coolei/ — *«0n Constitutional Liniitations", png. 195; C. Block — ob cit., 
pap:. 56. 
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rações de eortezia, bem como, a importância da controvérsia de- 
veriam Jevar o Tribunal a. não agir, — no sentido de invalidar 
um acto legislativo y — sem que a deliberação a tomar fosse ob- 
jecto de exame e discussão reflectida por parte da grande 
maioria dos seus membros ^*«. 

d) Também, como regra, o judiciário não deverá pronun- 
ciar-se contra a validade de uma lei, sem que isso torne-se abso- 
lutamente necessário para a decisão da causa. Por isto, em 
qualquer caso, em que se suscite uma questão constitucional, 
si no feito occorrer algum outro fundamento attendivel, sobre o 
qual se possa basear o julgamento sem haver mister de encarar 
a controvérsia constitucional ; o tribunal fará melhor, adoptando 
esta ultima conducta, e deixando a questão da constitucionalidade 
fora de consideração, até que appareça, algum outro caso, cm cuja 
decisão seja aquella inevitável . Nem sempre se tem observado esta 
regra na pratica dos julgados ; ella, porém, é de manifesta razão e, 
como tal, recommendavel 4f, 

e ) O judiciário jamais deverá attender ao argumento da 
inconstitucionalidade de um acto, quando invocado por uma parte, 
cujos direitos não sejam realmente offendidos pelo mesmo. Por 
exemplo, o individuo, que recebeu a indemnisação de um bem des- 
appropriado para misteres de utilidade publica, não deverá ser de- 
pois admittido a querellar sobre a invalidade da lei, que autorisou 
esse acto. O poder judiciário somente pôde ser invocado, 
quando torna-se necessário proteger uma parte contra o exer- 
cício illegitimo do poder legislativo ou executivo, do qual lhe 
resultou um prejuízo certo *3. 



^1° Mas isto que suggore-ie, como regra do pradoncia, não se pôde estabelecer, 
como uma obrigação constitucional ; ainda quo semelhante conducta seja boje geralmente 
adoptada e seguida peias Cortes de Justiça Norte- America nas. 

-^ No Brazil, não se ignora, que decisões da maior transcendência sobre pontos 
do nosso direito constitucional,— taes como, os relativos á amnistia e ás medidas to- 
madas pelo governo no rstado de silio^ toem sido tomadaa pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral por uma maioria do votos, ás vezos, inferior a um terço do total dos membros do 
Tribunal. Taes decisões não podem ter o valor, nem firmar a doutrina, que a impor- 
tância de taes casos exige. 

** Cooíei/ — ob. cit ; C Black -^ oh. cit., pag, 58. 

^* Cooleij -^ ibidem ; C, iJ?acft — ob. cit., pag. 57; Lei br. n. 2íl dô 1894, 
art. 13. 
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f) O judiciário não pôde declarar uma lei inconstitucional 
sob o único fundamento, de que ella é injusta e oppressiva^ 
ou viola direitos e garantias dos cidadãos \ a menos que se 
demonstre juntamente, que semelhante injustiça é prohibida, 
e que taes direitos è garantias se acham expressos na Con^ 
stituição. 

A conveniência, justiça ou o intuito politico da legislação, 
dentro dos limites da Constituição, incumbem exclusivamente ao 
poder legislativo, e no momento em que o judiciário se aventurasse 
a substituir o seu próprio juizo ao do legislador, elle excederia a 
autoridade que lhe é conferida, e entrava em esphera, onde seria 
impossível pôr limites á sua interferência, a não ser os da própria 
discrição . A protecção contra a legislação imprudente ou oppres- 
sora, dentro dos limites constitucionaes, dá-se por um appello á 
justiça e patriotismo dos representantes da Nação, Si este meio 
falha, sô o povo, em sua capacidade soberana, poderá corrigir o 
mal; mas os tribunaes não podem arrogar-se os direitos do povo. 

O judiciário pôde apenas impedir a execução de uma lei, 
que mostrar-se em conflicto com a Constituição. Ainda que 
seja elle, em determinada espécie, o juiz Jinal do que a lei é 
ou nella se contém^ não é, todavia, por isto, o juiz do que a 
lei deveria ser. O judiciário não pôde dictar as suas opiniões ao 
legislador sobre pontos de direito, da razão, ou conveniência, que 
as leis devam ter. 

A questão da validade de uma lei deve ser sempre enca- 
rada pelo lado da competência legislativa, e não, pelo da sua 
politica, opportunidade, conveniência, ou stricta justiça *^. 

g) Uma lei também não pôde ser declarada inconstitu- 
cional, simplesmente porque, na opinião do tribunal, ella viola 
um ou mais dos principios fundamentaes da liberdade republi- 
cana ; a menos que se demonstre, que esses principios se acham 
fora da competência legislativa, pelas disposições da própria 
Constituição. Os principios do governo republicano não são um 
conjunto de regras, inflexiveis, vitaes e activas na Constituição, 



** CooUy^" « The General Principies of Constitutional Law >, pag, 155, e nota 
ibidem ;C, ^toc*— ob. cit., pag. 61 o segs. 
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ainda mesmo, quando não expressos ; elles estão sujeitos á va- 
riação e modificação, por motivos de politica e publica necessi- 
dade, e é somente naquelles casos, em que a experiência tem 
demonstrado que qualquer desvio do curso estabelecido deve 
occasionar injustiça e confusão, que se costuma incorporal-os 
na Constituição, de modo a tornal-os regras definidas de acção 
e decisão. Por exemplo, o principio que — a tributação e a 
representação são inseparáveis — é importante e valioso, e jamais 
deve ser perdido de vista na legislação ; mas, vulgarmente en- 
tendido, elle não poderia ser universalmeute applicado, sem, ao 
mesmo tempo, admittir-se que todo e qualquer individuo é capaz 
dasfuncções electivas, porque os tributos, desta oudaquella forma, 
gravam a todos, o rico e o pobre, o menor e o adulto, o homem 
e a mulher, etc. 

Do mesmo modo, o principio, — de que os negócios locaes 
sejam tratados nas municipalidades, districtos ou communas, 
tendo estas a faculdade de eleger ou nomear os próprios func- 
cionarios, — constitue uma das principaes excellencias do regimen 
republicano ; mas, na sua applicação, apresenta-se a difficuldade 
de determinar o que seja interesse local e interesse geral : pôde 
verificar-se, em dados casos, que assumptos, considerados locaes, 
quando negligenciados ou imperfeitamente administrados, causem 
males ou embaraços a todo o Estado ; e daqui a intervenção 
deste, como facto necessário. 

Outros princípios podem offerecer egualmente matéria de 
illustração sobre a regra, de que tratamos. 

Além disto, é obvio que, onde um principio, reconhecido 
de governo livre, requer legislação para a sua applicação pra- 
tica e effectividade, a corporação, que adopta a lei para esse fim, 
deve determinar, segundo a sua discrição, quaes sejam as ne- 
cessidades da legislação e os limites próprios delia. 

Concluindo, portanto, — os tribunaes não podem tomar "os 
princípios do governo republicano'*, como regras abstractas de 
lei, e dar-lhes efficacia real ^^, 



*' Co^'ley — «The General Principies of ConsliluUonftl I.aw», loc. cil. ; C. 

lilccl! — ibidem . 
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h) A duvida sobre a validade constitucional de uma 
lei jamais será razão bastante -para autorisar a declaração da sua 
insubsistência: ** Não é por simples inducção ou conjectura que se 
pôde affirmar que o legislativo excedeu as suas attribuições, e, 
conseguinte mente, a nullidade de seus actos. A opposição 
entre a Constituição e a lei deve ser tal, que o juiz sinta uma 
convicção clara e forte da incompatibilidade de ambas. 

**0 indispensável respeito, que se deve guardar para com a 
sabedoria, integridade e patriotismo do corpo legislativo, que 
adopta uma lei, leva a presumir em favor da sua validade^ 
até que a violação da Constituição seja provada, fora de toda a 
duvida." 

Dando-se esta, a decisão judicial deve sustentar a lei ^c. « Esta 
conducta é opposta áquella, que se requer do legislador ao consi- 
derar o projecto de uma lei. Elle tem a sua autoridade marcada 
pela Constituição ; — é eleito para fazer positivamente o que esta 
permitte, prestando solenne affír mação de obedecal-a e sus- 
tental-a ; e, pois, quando elle desattende ás suas disposições, 
usurpa autoridade, abusa de seu mandato e viola o compromisso 
solennemente tomado. Adoptar uma lei, quando o legislador 
duvida da sua constitucionalidade y é menoóprezar uma obrigação, 
aliás assumida, como a mais imperativa de todas. Um mandatário 
particular, que procedesse desta forma sobre o objecto principal 
do mandato, seria tratado, como infiel ; uma testemunha, que em 
juizo se portasse assim, — affirmando, sob juramento^ cousas de 
que ella duvidasse^ seria considerada criminosa . . . » . 

Mas seja, como fòr, a presumpção é : que na passagem 
de uma lei, a deliberação dos membros do corpo legislativo 
foi tomada nos limites da sua autoridade, e que, portanto, ao 
fudiciario incumba relegar as próprias duvidas e sustentar, em 
regra, a autoridade do legislador '*'. 



^^ «To'la prosuinpíão ô soinpre om favor da loi ; a sua iQconstitucionnlidadrt dovo 
ser clara e indubitavul, para quo o juiz sa considoro competento para declarar a lei 
ou parto d«!l!a invalida. Essa presumpção sobs ao maior gráo si, porventura, tratar-so 
ílo uma lei,* que dcsjo muito subsista em vigor» Amos S. //t!/-í/i»'2/ — ob . cit. , 
pags. 36 e 37. 

^^ Coo!ey '^ oh, cit., pag. lôO; C. /iJacA — ob. cit., pag. 50. 
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i ) A validade da legislação nunca deverá ser aferida 
pelos motivos, que influíram na sua adopção, quer estes fossem 
públicos ou pessoaes, quer honestos ou menos lícitos • A razão 
deste asserto está no facto, — que o povo não instituiu nenhuma 
autoridade, acima do legislador, com jurisdicção para inquirir 
da sua conducta e julgar dos seus intuitos no desempenho do 
mandato legislativo. Essa jurisdicção o povo reservou-se para si 
exclusivamente, determinando frequentes eleições, como occa- 
síões e meios de tomar contas ao seus mandatários. Ha ainda 
outra razão procedente no caso, e é: que tomar a legislação^ 
dependente dos seus motivos, seria dar a toda lei um caracter de 
incerteza ; e a admittir-se semelhante regra, logicamente, também 
se deveria syndicar dos motivos daquelles, que tivessem de proferir 
o julgamento a esse respeito... 

Portanto, os tribunaes não devem jamais permittir a questão 
da impropriedade dos motivos legislativos, presumindo sempre 
que taes motivos foram públicos e adequados ás circumstancias, 
isto é, • devem ter, como certo, que o legislador procedeu em 
vista de meios e factos evidentes, com relação ao acto que 
converteu em lei. ^8 

j ) Uma lei pôde, ás vezes, ser valida em parte, e inva- 
lida quanto ao mais. A regra geral a respeito é, que o 
facto de uma parte da lei ser inconstitucional não importa a 
conclusão, de que o resto também deva ser declarado invalido ; — 
a menos que todas as disposições sejam inteiramente connexas e 
dependentes entre si, operando para o mesmo fim, — ou que, 
d*outra sorte, o seu pensamento seja tão convergente , que não se 
possa deixar de presumir que o legislador, votando-a, quiz que a 
mesma só subsistisse , como um todo indivisível. 

A redacção das disposições validas e invalidas, em um só 
contexto, não altera a regra : podem occorrer no mesmo titulo, — 
e, não obstante,, serem perfeitamente distinctas e separáveis, de 
maneira que umas possam subsistir, apezar das outras desappa- 
recerem (fail). Si, pois, amputada a porção inconstitucional, 
a que restar for completa em si mesma e capaz de ser executada 

^" Auts. e obg. cita. 
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de accordo com o intuito apparente do legislador, inteiramente 
independente da que foi rejeitada, — ella deve ser mantida. 
Entretanto, si o intuito da lei foi satisfazer a um fim único ^ 
e algumas das suas disposições forem invalidas, — o todo deve 
desapparecer (fail). Em resumo, quando as disposições da 
lei são mutuamente connexas e dependentes ^ umas das outras, 
como condição, consideração ou correspondência, de maneira 
a autorisar o juizo, de que o legislador teve em vista um só 
todo, e que, não se dando execução a todas as disposições, o 
legislador não adoptaria a parte restante, como independente por 
si só; —-nesse caso, desde que algumas das partes forem decla- 
radas inconstitucionaes, — todas as outras, que se mostrarem de- 
Pendentes^ condicionaes ou connexas^ deverão ser egualmente 
consideradas, como insubsistentes ^^* 

k) ^ decisão judicial contra a constitucionalidade de uma 
lei ou acto administrativo torna-os inválidos e nullos, i.e* sem o 
menor effeito para ocaso em questão. Quanto á espécie julgada, 
a decisão é obrigatória, tanto para os indivíduos e tribunaes 
inferiores, como para os outros ramos do poder publico ^^ Si 
a lei ou o acto administrativo são apenas de applicação á deter- 
minado individuo, claro está, que, pela decisão, ficarão elles 
virtualmente annullados ; más, si forem leis ou actos de dis- 
positivos geraes, — não ficarão, só por isso, absolutamente revo- 
gados. Além de que ao poder judiciário não foi conferido o 



^^ Cooley—' oh, cit. ; Black —-oh. cit., pag. 62 e segs. 

''^ A obrigatoriedade da decisão judicial, quanto aos outros podei es, nem sempre 
é absoluta ; dependo da natureza do caso julgado (^ Vide pag. retro), Um dos mais 
distinctos juizes da Suprema Corte americana, S. Miller, assim o reconhece expres- 
samente : « Não é strictamente verdade, quo essas decisões sejam, em todos os casos, 
obrigatórias para os ramos, executivo c legislativo, do governo ». Aut. cit. 
**77»« Consíilulion ofthe United Ã7a/<»s", pags, 376-7. 

Este modo de ver parcce-nos, sem duvida, da maior correcção. Entretanto, 
não devemos omittir que ha também quom sustente thcoria diversa, tal, por exemplo, 
Q illostre IJi. Cooley^ quo a respeito escreveu: 

« Quando um acto legislativo é declarado invalido, elle torna-se tal para todos os 
fins^ como si não existira. Não pôde sustentar (support) nenhum contracto, não crèa 
direito, não dA garantia a quem age sob o mesmo, nem 6 delinquente, aquelle quo 
recusa obedecel-o. E isto prevalece, tratando-se de qualquer disposição particular de 
orna lei, provada invalida, — respectivamente a esta disposição, muito embora o 
restante da lei permaneça em vigor. E' certo que quem desobedece a uma lei, sup- 
pondo-* invalida, fal-o com risco de ser punido pela desobediência, si a lei for 
depois mantida ; mas este risco é egual ao que todo individuo assume, quando age 
em qualquer assumpto, a respeito do qual a lei ó duvidosa. ( Vide ob. cit., pag. 116 ).> 
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direito de revogar leis ou actos do poder executivo^ mas so- 
mente, o de nâo applical-03 ás espécies^ quando os considere in- 
constitucLonaes ; accresce ainda, que, em vários casos, dito 
poder, mudando as vezes de opinião, pôde, depois, decidir de ma- 
neira differente... E nesta ultima hypothese, seria preciso ad- 
miltir que a segunda decisão tenha a força de crear direito 
novo, anteriormente revogado, — o que, evidentemente, não 
pôde ser acceito. ( Von Holst, lhe Co?istitu(iofial Law of the U. 
States, pag. 62 ; Amos S. Hershey, ob. cit. pag. 37) 51. 

<c As sentenças proferidas contra a constitucionalidade de 
uma lei não decretam a sua nullidadey mas, tão somente, que 
ella não se executará na espécie (ihat the law will ?iot be en- 
forccd Í7i that case). 

« O tribunal não rejeita ou declara formalmente nulia a lei 
ou decreto, inconsistente com a Constituição. Apenas decide o 



*»' A doutrina de que a decisão não revoga alei ou acto do poder executivo, sinão 
com app/tcrffao restrirta ao caso em questão, foi exposta e illustrada de modo 
competente pelo jurisconsulto bra/ileiro — Ruy líarbosa, nos seguintes termos : 

< O tribunaes í^ó revogam sentenças dos tribunaes. 

« O que elles fazem aos actos inconstitucionaes dos outros poderes é cousa te- 
chuicíunenle diversa ; não os revogara ; desconheccm-nos. , . Nos limites postos á 
faculdade judiciaria está precisamente o meio de loraor essa faculdtnh 2^.'ci''Ujaiiva 
judicial, em vez de prerogativa politica. 

« Elles rcsumera-se em qúp esta attribiiícão só se exerce om casns litigados, em que 
toda a sua for<.a directa se circu-nscrcvo na fixação do direito dos litigantes. Pelos mesmoa 
motivos resvalaria para a degenera(;ão ptliiica o exame judicial dos actos inconsti- 
tucionaes da administração ou da legislatura, j-i os julgados, que os resolvcnsem , pu- 
«lessem atacar o decreto ou a li^l na plenitudfi do sua theso, concluindo pela annul- 
lação formal de suos disposi(;õ,;s ou pela suppressão directa delias na generalidade 
dos seus effeitos. 

« Nesse caso a justiça se tr.insform.iria numa instancia de cancellaraenlo para 
as deliberações do Congresso ou do Kxocutivo. Seria a absorpção de todos os pode es 
no judiciário ou o conflicto organisado entre os três » . Ji. Barbosa-^ Actos Incons* 
titucionaes, pags. 97 e 130, 

Agora, sobro este ponto, cunipre-nos accresçentar. Com relação aos actos do poiler 
exocuLivo, não se ii^nora que, dando-.-c, jtorv.^ntura, .-^s palavras — ac'os ou 
decisão f contidas noart. 13 da lei n. 2'^l do 20 d" novembro do 1894, eá faculdade 
expressa no S 9'^ do citado artigo umr. interprvlarão exlensiva, se tem sustentado 
que o judiciário \)6úe (iuhhIIo)- quaosqu^r a<'tos (inclusive decretos e regulamentos ) 
do poder executivo, sob o fandamenio indicado na referida lei. Já tivemos mesmo , 
Acc. do S. T. V. nesta conformidade, couio o de n. 148 de V'7 do novembro de 
1895. 

Parece-nos, no entanto, que a doutrina mais consoante com a verdade constitu- 
cional é a que foi exposta pido constitucionalista Uuy Barbosa, e lambera affir^ 
mada em »'//'> vencido do alludido Accordam, 

Posteriormente ( 30 de maio do 1S9(3 ) um outro Accordam firmou a boa doutrina 
sobre este e outros pontos importantes, — Vido A. Milton^ « A Constituição do BraziU, 
pag, 300, nota ibi. 
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caso vertente segundo a lei^ e si ha leis em conflicto, segundo 
a que tem mais elevada autoridade^ isto é, a Constituição ^^t» 

l ) Quando as razões, reputadas inçonstitucionaes, estão 
na exposição de motivos ou no preambulo, e não no próprio 
corpo da lei ou acto administrativo, não ha fundamento proce- 
dente para a sua invalidação 53, 

m ) hs palavras da Constituição devem ser tomadas no 
seu sentido natural e commum ; os termos das artes ou sciencias 
na sua significação technica. 

No caso de ambiguidade a Constituição deve ser examinada 
no seu todo, afim de achar-se a verdadeira intelligencia da parte 
em questão ; devendo a interpretação ser tal, que respeite o 
vigor e a efficacia de todo o instrumento, e não, que sirva para 
levantar conflicto entre as partes do mesmo. O objecto principal da 
interpretação deverá ser o de harmonizar as disposições consti- 
tucionaes, umas com as outras. Entretanto, quando a Consti* 
tuição falia em linguagem clara, com referencia a uma matéria 
particular, os tribunaes não teem o direito de dar ás palavras 
uma significação diíferente, sob o pretexto de que a interpre- 
tação litteral pôde parecer incongruente com outras partes do 
instrumento, relativas a outros objectos 5i. 

n ) E' regra cardeal na interpretação da Constituição, 
que ella deve sempre ser interpretada de modo a dar efficacia á 
intenção do povo, que adoptou-a. Esta intenção deve ser pro- 
curada no próprio instrumento, illustrado pelas suas razões his- 
tóricas, e no sentido manifesto das palavras, que a exprimem, 
salvo, tão somente, si isso levar ao absurdo ou á contradicção . Os 
tribunaes não teem a faculdade de procurar um outro sentido 
ás palavras da Constituição, desde que estas tenham significação 
inteiligivel e precisa por si mesmas ; mas, quando estas crearem 
contradicção com outras partes do instrumento ou levarem ao 
absurdo, cumpre-lhes, pela comparação das varias disposições do 
instrumento, pela apreciação do sentido technico ou vernáculo 



■* Dana e Woodrow WVson — cits. por Rujr Barbosa na obra — « Actos In-* 
constiiucionaes » , pag .116. 

■* C. BlacTt — ob. cit. pag. 64. 
•* Aat, o ob. cit. pag8. 66 o 67. 
Í2SZ 1^ 
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dos vocábulos, ou do objecto e fim da disposição, e por outras 
razões illustrativas concernentes, darás palavras um significado, que 
evite o absurdo ou..a contradicçâo, certamente, nâo presumivel 
na mente do legislador constitucional ^'>. 

o ) A interpretação dos dispositivos da Constituição deve 
ser uniforme. Com effeito, a Constituição não deve significar 
cousas diversas em tempos differentes ; a sua interpretação nâo 
deve fluctuar, segundo as inconstancias do sentimento publico 
ou á supposta conveniência de ajustar as regras fundamentaes 
do direito ao variante das exigências ou condições. Uma vez 
fixado o pensamento da Constituição por decisão dos tribunaes, 
estes devem mantel-a, como boa e correcta, e só diante de 
razões de summa gravidade, convince?iíes de erro, deverão 
alterar ou nullificar a decisão anteriormente firmada. 

« A estabilidade de muitas das mais importantes institui- 
ções da sociedade, pondera C. Black, depende da permanência 
ou da certeza da interpretação dada pelo judiciário á lei fun- 
damental. Por isso, quando o pensamento da Constituição sobre 
um ponto duvidoso tem sido cuidadosamente considerado e 
decidido por este poder, a presumpção é toda em favor da 
constância da interpretação competentemente proferida ; e assim 
deve sel-o realmente, sobretudo, quando a questão não envolve 
a simples constitucionalidade de uma lei, mas a validade de 
contractos, a protecção de direitos adquiridos, os direitos de 
innocentes, ou a permanência de uma garantia do direito de 
propriedade 5<'.» 

E agora, bastará attender-se ás poucas palavras transcriptas, 
para bem avaliar-se dos grandes males, que a versatilidade de juris- 
prudência pôde occasionar, em matéria de tamanha relevância !.., 

A justiça, como a verdade, ou subsiste, sempre idêntica e 
uniforme^ ou então, deixa de ser a expressão real do direito. 

1^ — As regras de prudência e de hermenêutica, que acima 
foram indicadas, e muitas outras, sem duvida, sugger idas pelas 
circumstancias especiaes do caso, e que os tribunaes de justiça 



•" Aut, e ob, cit., paga. 65 e 68. 
"* Aut. e ob. cit., paga. 66 e 7i« 
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devem guardar, ao tomar conhecimento da inconstitucionalidade 
das leis, são egualmente applicaveis,- servatis servandis, quando 
os mesmos tenham de julgar dos decretos e outros actos se- 
melhantes do poder executivo. E observada esta conducta, 
muito se terá feito em bem da harmonia, que o judiciário deve 
procurar manter com os dous outros poderes. 

Sobretudo, é indispensável, e importa ao próprio decoro 
do judiciário, que o mesmo tenha, como regra constante de 
proceder, — a uniformidade jurídica das suas decisões. Por- 
quanto nada contribue, talvez, mais para perturbar as boas 
relações com os outros poderes, e mesmo i para tornar a marcha 
da administração publica, incerta e inefficaz, do que a inconsiancia 
das decisões judiciaes. 

Hoje sim^ e amanhã nàOy ditos sobre idêntica matéria pelo 
poder, que tem o encargo privativo de dizer o que é a lei, para 
ser ou não applicada ás espécies determinadas, — é o peior dos 
males para o bem publico e particular ^7 1 Onde o direito não 
tem significado certOy uno, e sempre o mesmo, o Estado é o pri- 
meiro, que carece de garantia real para a sua própria existência. 

E verificando-se dôs factos, que os conflictos dos poderes, le- 
gislativo e executivo, com o judiciário se dão, regra geral, de 
maneira retrospectiva, isto é, por occasião ou motivo de de- 
cisões do ultimo poder, annullando actos dos dous primeiros; 
^ intuitivo que, da prudência e critério do poder judiciário, de- 
pende, mais que tudo, a conservação da harmonia desejável entre 
os mesmos poderes. 

A primeira condição, que a respeito se impõe ao judiciário, 
é : que a sua interferência em relação aos actos do legislativo e 
do executivo seja sempre guiada pelos sentimentos e razões 
de pura justiça ; os interesses de parcialidade ou as exigências 
da politica jamais deverão influir na sua conducta. 

E fallando do judiciário, temos, sobretudo, em vista 
o Supremo Tribunal Federal, o qual, sendo pela Constituição o 



" Infolixmonte a curta historia do poder judiciário da Republica Orazi leira já 
otferece exemplos não raros desse grande mal... Vide Hei. do Ministério da Justiça 
de 1898, pags. 12 a 14 e 47 a 54. 
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órgão supremo desse poder, tem o dever de dar o exemplo de 
máxima correcção no cumpjcimento das faculdades e fins que lhe 
incumbem no systema politico, que ora nos rege. 

— Apreciando a importância da Suprema Corte, que na 
Republica Norte-Americana corresponde ao Supremo Tribunal 
Federal da Republica Brazileira, escreveu um autor com- 
petente: 

« A Suprema Corte é a própria voz da Constituição ( ihô 
living voice of the ConsHiuiion), islo é, a voz da vontade do povo 
expressa na lei fundamental que elle estatuio. E', portanto, como 
alguém o disse, a consciência do povo, que resolveu conter-se 
a si mesmo de qualquer acto injusto ou irreflectido, coUocando 
os seus representantes debaixo da restricção de uma lei perma- 
nente. £' a garantia da minoria que, quando ameaçada pela 
vehemencia impaciente da maioria, pôde appellar para esta lei 
permanente, encontrando o interprete e o ma7itenedor (enforcer) 
delia em uma Corte, posta acima dos assaltos da facção. 

« Para desempenhar tão momentosas funcções a Corte deve 
ser estável, como a Constituição é. O seu espirito e tom devem 
ser o do povo nos seus melhores momentos. Deve resistir aos 
impulsos transitórios, e resistil-os com tanto maior firmeza, 
quanto elles forem mais vehementes. Entrincheirada por traz 
destes inexpugnáveis baluartes, ella mostrar-se-ha capaz de des- 
afiar, a um mesmo tempo, os ataques dos outros departa- 
mentos do governo, e as seducções, as mais perigosas, por 
serem impalpáveis y do sentimento populares.» 

Eis aqui o exemplo e a boa regra a seguir. Procedendo 
nessa conformidade, serão com ceiteza raros os conflictos do 
judiciário com os outros poderes públicos, aos quaes, jun- 
tamente com elle, incumbe cooperar, tanto para o bem estar 
privado, como para o engrandecimento e prosperidade de toda a 
Nação »8a. 



"8 J. i?/-»/c«j— ob. cit., pag. 226. 

**■» Cumpre tambom lembrai* que, mesmo por via da legislação ordinária, W 
poderá bom precisar as varias condições e circumstaDcias, em que tenha logar a in- 
tervenção judicial sobre os actos legislativos e administrativos,'— de maneira a evitar, 
quanto possível, os inconvenientes da desharmonia oa conflictos entre os respectivos 
poderes. 
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IO — Para fechar o presente capitulo só resta-nos fazer 
uma observação final, que parece de inteira opportunidade . 

Insistindo, como temos feito, sobre a necessidade da har- 
monia dos poderes no exercício das attribuições, que a Con- 
stituição lhes confere, não queremos com isso dizer, que todo 
choque entre os mesmos seja sempre um mal. Pelo contrario, 
casos podem dar-se, em que semelhante facto importe, precisa- 
mente, um verdadeiro anteparo do direito, ou mais uma garantia 
das liberdades constitucionaes . 

No regimen da divisão dos poderes públicos, o attrito 
destes, em seu funccionamènto, é, não só, consequência 
prevista, como ainda, ás vezes, de resultados os mais sa- 
lutares . 

Quando um dos poderes públicos sahe da sua esphera própria 
de acção, os seus actos, quaesquer que sejam, redundam em 
oíTensa de um direito, e, consequentemente, involvem um mal pu- 
blico ou privado. Mas,, supposta uma boa distribuição das 
faculdades dos alludidos poderes, — o excesso ou a exorbitância 
de um não pôde deixar de ir de encontro á esphera de acção 
do outro ; e dahi, forçosamente, o attrito de suas forças ou o con- 
flicto de suas attribuições . , . 

E', porém, manifesto, que esses attritos e cpnflictos não 
devem ser sempre considerados, como factos prejudictaes . Elles 
resultam da própria natureza dos governos livres ; — são a con- 
dição de resistência essencial a todo regimen de liberdade ; — 
ou, em outros termos, constituem um meio efficaz de contrapeso 
para restabelecer o equilibrio ou a verdade constitucional, seja 
na justiça, seja no governo, ou na administração. 

« Basta saber, disse Washington, quanto o amor do poder 
e a propensão para abusar delle são naturaes ao coração humano, 
para acceitar a verdade desta posição. 

« A necessidade de resistências reciprocas (reciprocai checks) 
no exercício do poder politico, dividindo e distribuindo-o entre 
diff crentes depositários, e constituindo cada um delles o guarda 
do bem publico contra as invasões dos outros, tem sido re- 
conhecida pela experiência dos antigos e modernos ; disto temos 
provas em nosso próprio paiz e sob nossos próprios olhos • 
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« Não é menos necessário conter os poderes públicos, do que 
instituil-os »^^.» 

A absorpçâo ou concentração de todos os poderes nas mesmas 
mãos chama-se despotismo ou dictadura, — isto é, a negação com- 
pleta e formal das garantias do direito e da liberdade,— quer o 
facto se dê em proveito de um individuo, quer de uma corpo- 
ração ou assembléa. 

E' o elemento constante e certo de possível resistência, 
que dá eííicacia real e vida ao direito, nas suas espécies de 
publico e privado ; sem isto, todo governo, qualquer que seja o 
seu home e forma, pôde converter-se em tyranno. 

E como esse elemento de resistência resulta, precisamente, 
da divisão das funcções do poder publico, confiadas a represeií- 
tántes differentes , não se pôde dei xar de convir na necessidade desta, 
como um meio insupprivel de assegurar as garantias do direito 
contra os excessos dos mesmos. Nenhum desses representantes 
poderá pretender a omnipotência ; e aquelle, que, no momento, 
tiver ^. preponderância^ deve encontrar obstáculos, que o obriguem 
a bem reflectir sobre as suas deliberações, ou, mesmo, a retro- 
ceder do caminho encetado. Tal é o systema governamental de 
contrapesos e resistências, que os Norte-americanos indicam pelos 
termos — ^^checks and balances in Government** ^o, 

« E' máxima fundamental da sciencia politica, diz Campbell 
Black, reconhecida e adoptada pelas diversas constituições ame- 
ricanas, nacional e estadoaes, — que o bom governo e a pro- 
tecção do3 direitos requer que os três grandes poderes públicos, 
a Saber, o legislativo, o executivo e o judiciário, não sejam con- 
fiados á mesma p assoa ou corporação, mas sejam distribuídos a 
departamentos do governo, separados e mutuamente indepen- 
dentes. Sâo três departamentos coordenados e iguaes em digni- 
dade e autoridade dentro das suas respectivas espheras . E o priií- 
cipio da separação requer que cada um seja independente dos 
outros, que nenhum delles possa usurpar faculdades ou invadir a 



" * * Far<?iy«//-ArZdreé^s" of G. Washington, President, to tho People of Ij^ United 
States, ( Siptetnb-sr, 17, 1796) publicado na obra "The Constitution of tlie United 
Statos of America" by W, Hickey, pag, 3i;í4. Philadelphia, 1848. 

*^ Th, Cooley — «c Gen. Prindp. of. Const. Law>, pag, 148, 
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jurisdicção alheia, ou que seja encarregado de funcções estranhas 
ao campo da sua legitima actividade ^l.» 

Para conseguil-o na pratica governamental, é manifesto, 
que tanto a constituição americana como a brazileira con- 
ferem a cada um dos três poderes certas attribuições especiaes, 
que são verdadeiras armas de resistência, uma vez que sejam, 
sabia e mutuamente, empregadas nas ciicumstancias. 

Dessas armas são principaes, como já vimos, o veto ás leis, 
confiado ao poder executivo, — o direito exclusivo de votar as 
leis de meios e o impcachment , confiados ao legislativo, — e o 
direito de julgar da invalidade das leis e actos administrativos, 
reconhecido ao poder judiciário. 

Por meio destas attribuições e outras diversas, que lhes são 
privativas, os três poderes podem, com certeza, contrabalançar-se 
no mutuo exercício das suas faculdades, ora detendo , e ora 
corrigindo , a acção excessiva ou inconstitucional, que um delles 
se permitta ... 

Mas, resultam dahi attritos e conílictos entre os mesmos? 

Embora ; — em vez de, por isto, renegar desde logo ao 
systema, devemos, ao contrario, procurar melhor conhecel-o e 
applical-o, como uma condição ou garanta 4e nosso direito e 
de nossas liberdades. 

A harmonia constante na acção dos poderes públicos é o 
ideal desejável^ sem duvida ; mas isso presuppõe ou presume, que 
nenhum delles exorbita jamais da sua própria esphera. 

Destruida, porém, esta presumpção pelo facto, — a resis- 
tência mutua ou o conílicto não é, m^nos, um direito e um dever 
constitucional dos mesmos poderes, e, aliás, previsto ao ser insti- 
tuído o systema racional da sua divisão. 

Em conclusão, pois: nem a separação ou a independe?icia 
importa o isolamento ou a hostilidade ; nem, tão pouco, a har^ 
mania quer dizer confusão, nem exclue toda e qualquer hypothese 
de opposição é resistência nos casos precisos .. , 

** Aut. e ob. cits., pags, 78 e 77. 



CAPITULO V 
A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 



Dualidade da justiça e da lei processual 

1 — Ao qualificativo de Estados, com o qual as antigas provín- 
cias passaram a ser partes componentes da União Brazileira, de- 
veu-se, em muito, a dualidade da justiça , reconhecida nos textos da 
Constituição federal (art. 59, l\ i^ e 2°, art. 60, \ i», art. 61 e 62). 
Pareceu a muitos, que os Estados federados não teriam existência 
condigna ao titulo, si na própria organisação não tivessem os três 
poderes distinctos, o legislativo, o executivo e o judiciário, 
com attribuições, relativamente completas, para os negócios es- 
tadoaes *• E ainda que não houvessem faltado no seio do 
Congresso Constituinte vozes, para ponderar que as çoUectivi- 
dades publicas, membros da federação, não eram Estados per- 
feitos, por carecerem da qualidade esseficial da soberania, — e que, 
em consequência, não havia um estalão obrigado para a com- 



* Nao se ignora que também muif o inflaiu para a dualidad» da justiça ser ado- 
ptada pelo Congresso Constituinte o facto de já ter o Governo Provisório assim estabele- 
cido nas suas leis de organisação judiciaria de n. 848 de 11 de outubro, e de n. 1030 
de 14 de novembro de 1890,— e o consequente empenho que o mesmo Governo mani- 
festou ao Congresso pela conservação das alludidas reformas, toei qwnes haviam sido 
promulgadas. 



249 



prehensão ou extensão dos seus poderes peculiares, — podendo 
estes variar, para mais ou para menos, conforme as tradições 
históricas, a educação politica, o gráo de desenvolvimento e 
outras circumstancias attendiveis ; o facto é, que prevaleceu o 
sentimento contrario, e o serviço da justiça foi respectivamente 
dividido entre magistrados federaes e magistrados estadoaes. 

2 — Um dos membros mais conspícuos ^ do Congresso Con- 
stituinte, depois de ter combatido irrespondivelmente a pretenção 
da soberania dos Estados federados, como a razão de ser alle- 
gada, para a existência de uma organisação judiciaria estadoal 
independente, demonstrou que, ao contrario, a necessidade de 
ser adoptada a unidade do direito e da justiça nacional era 
o que, sobretudo, convinha á Federação Brazileira ; proferindo 
então, em apoio da sua these, os seguintes conceitos : 

« A questão de saber quaes são as attibuições politicas do governo 
federal e quaes as dos governos locaes não pôde ser resolvida pelo /a Iso 
frincifdo da soberania dos Estados, uma vez que a soberania pertence so- 
mente á União. O que se deve inquerir é até onde vae e onde deve parar 
a autonomia dos Estados federados . . . Por outros termos, — o que cumpre 
inquerir é, quaes são osinleresses nacionaes que devem entrar na compe- 
tência da União ^ e quaes os interesses que devem ser deixados á autonomia 
dos Estados. A priori^ ou em termos abstractos, a scicncia não pôde for- 
necer uma regra fixa, uma forma applicavel a todas as federações e em 
todas as phases do seu desenvolvimento. Os negócios que o governo federal 
reserva para si variam de federação a federação, não só quanto ao numero, 
como, quanto á intensidade com que o poder legislativo ou administrativo 
da União actua sobre taes e taes interesses. Consequentemente, a questão 
de saber onde deve ser traçada a linha divisória entre os negócios da com- 
petência da União eos da competência dos Estados é uma questão concreta, 
que o direito positivo resolverá, tendo em attenção os precedentes históricos, 
as tradições, as necessidades matcriaes, moraes e sociaes dos povos. 

« Sendo a federação uma forma intermediaria entre a confederação 
e o Estado, uno e simp/est é claro, que a federação pode apresentar os 
mais diversos gráos de concentração politica quanto aos interesses e fins in- 
ternos da communhão. Tudo quanto a sciencia pôde dizer à friori é, que 
se deve considerar como nacionaes aquclles interesses que por sua natureza 
são indivisíveis ou pedem uma regulamentação uniforme a bem da conser- 
vação da communhão, ou como condição do commercio social. Entram 
neste numero os negócios externos, o exercito, as finanças federaes, a moeda, 
os pesos e medidas, o serviço postal e também a justiça . . . 

«A justiça afTecta todas as relações da vida civil. Digo mais: nos 
Estados modernos, cujos governos devem ser conformes ás leis, exercitando 



* José Hjgino, senador pelo Estado de Perbambuco, e depois ministro da jus- 
tiça e juiz do Supremo Tribunal Federal. 
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a sua actividade dçntro dos limites da ordem jurídica, a justiça aífecta 
também as relações da vida publica, e, por consequência, c um ramo da 
administração, que interessa, cm geral, ás relações dos cidadãos entre si, 
e não somente, ás dos cidadãos de uma provinda ou de um município. 
« Sob este ponto de vista, a justiça é um interesse eminentemente nacional, 
tanto quanto, a moeda, os correios e os tclegraphos, que facilitam as trans- 
acções e as communicações, e por isso, devem estar sujeitas a leis uniformes. 
« Si na federação a unidade da moeda e a da legislação aduaneira são admit- 
tidas, porque facilitam as relações económicas e mercantis ; si o telegrapho 
e o correio são serviços federaes, — porque facilitam as communicações, 
parece que a unidade do direito e da justiça, tendo por fim assegurar aos 
cidadãos cm todo o território de sua pátria os mesmos direitos e as mesmas 
garantias para a efiectividade desses direitos, estão no mesmo caso, e não 
podem ser incompativeis com o programma do regimen federal... 

« Concluo, pois, que nada ha nos dominios da theoria, que exclua 
de uma constituição federal, por incompatível com a federação, o prin^ 
cipio da unidade do direito e da justiça. ..» '. 

— Partindo deste ponto de vista e da convicção assentada, 
de que o direito civil da Republica devera continuar uno^ como, 
afinal, fora e ff ecti vãmente adoptado na Constituição federal, 
o illustre constituinte adduzíra egualmente : 



«Dada a existência de um direito nacional, não ha que vacillar sobre 
o typo de organisação judiciaria que nos conve'm : c a unidade do poder 
que tem de administrar a justiça. 

« Entre uma cousa e outra ha relações necessárias. Si o direito é nno^ 
deve haver um supremo tribunal, que casse as sentenças proferidas defini* 
tivamente pelos tribunaes superiores dos Estados, quando essas sentenças 
forem proferidas contra o direito vigente. E' bem de ver que, si os tribu- 
naes superiores dos Estados applicarem soberanainenie aos casos occurrentes 
os códigos da Republica, — as interpretições e as phrases diversas e até as 
rivalidades e os interesses locaes, como diz Dubarle, introduzirão a pouco e 
pouco a diversidade no seio desse direito, cuja unidade o legislador quiz 
manter. Estabelece -se, pois, o seguinte dilemma : ou admittis a unidade do 
poder judiciário consoante com a unidade do direito ; ou para salvar o prin- 
cipio da dualidade desse poder, sacrificaes o nosso direito nacional, para 
voltardes ao regimen da idade média... *.» 



' Annaes do Congresso Constitui nto, vol. II, pags. 60 e segs. 

* Continuando na sua argumenta<;ão, Jos(5 Ilyífino accroscontju: «Os dofonsopeg do 
projecto alIo;^'am em sentido contrario, que é assim nos Estados-Unidos, isto é, que 
nós devemos admittir o systema da dualidade do poder judiciário pela razão obvia de 
que essí systoraa vigora na grande Republica da America do Norte. Não ^ tão 
diverso o nos^o caso ? Imita-se, mas não sr copia uma constituição estrangeira '. 

« O Congresso do Philalolphia, qu"" confeccionou a consituiçào do 1787, tinha de 
crear um governo nscion-il, lutando contra o espirito particularista o ogoistico dos 
Estados que estavam na posse da plenitude do poder publico. Não havia ainda O 
sentimento do uma pátria commum ; o cidadão não conhecia e não amava, sinão a 
seu Estado I a União era um sor completamento abstracto. Os obstáculos oppostos 
por esse estreito espirito local punham em risco o êxito da obra patriótica dos . Wa- 
shingtOQs e dos Hamiltons. Nestas condições, podia nquolla constitui^'ão ir além do 
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3 — Era, certamente, irrespondivel e incontestável, a lógica 
das ponderações feitas ; mas, tudo isto não obstante, foi adoptada 
a divisão das funcções judiciarias entre a União e os Estados, 
e, corno corollario, que se suppoz indispensável, estatuiu-se jun^ 
tamente a dualidade da lei processual. 

Felizmente deixou-se-nos, ao menos, a unidade do direito 
civil, criminal e commefcial da Republica, a despeito do esforço 
com que também alguns pretenderam dilacerar -lhe o corpo, 
dividindo^^o pelos vinte Estados federados... 

Entretanto, a verdade que se antolhava a todos, era, sabida- 
mente outra : pela mesma razão, por que foi preferida a dualidade 
do direito civil e da magistratura em outras Federações, tal 
como na Norte-America, justamente por esta razão, se devia ter 
conservado a unidade, tão completa quanto possivel, de taes ma- 
térias na Republica Brazileira. 

Com eíTeito, ao ser constituido a Federação Norte-Americana, 
já tendo os Estados, separadamente, o direito de legislar sobre o 
direito civil e a administração da justiça no seu território, — jul- 
gou-se que seria o mais acertado, nada innovar-se sobre tão 
importante ramo da vida publica, — respeitados, desta sorte, o 
direito vigente, os hábitos e a tradicção histórica do paiz. 

No Brazil, pelo contrario, sendo o direito uno e a adminis- 
tração da justiça um serviço, inteiramente nacional, desde os 
tempos mais remotos, e, além disso, achando-se confiado a uma 
magistratura, que procurou sempre mostrar-se digna da sua 
nobre funcção, — preferiu-se, não obstante, tentar agora o 
desconhecido, abandonando-se a tradicção, aliás, consoante com 
os nossos conhecimentos jurídicos, — só porque se afigurara a 
alguns ser isto mais de molde com a dignidade ou a supposta 
soberania dos Estados federados ! 



ponto a que chegou em maleria de organisagão judiciaria 1 Os Estados tinham os seus 
triliunaes, o seu direito costumeiro e estatutário. Os autores da constituição não ten- 
taram expnngir o passado; respeitaram, |)elo contrario, o estado de cousas existente 
e flanquearam a ditficuldade, creando uma justiça exclusivamente federal e bastante 
para protegera lei federal em toda a sua extensão. Nós, porém, temos leis cscriptas e 
uniformes sobre o direito, juízes e tribunaes constituídos sobre aa mesmas bases, e o 
projecto reserva para o Congresso Nacional a faculdade privativa de codificar as leis 
civis, Gommei*ciaes e criminaes da Republica. 

« O que ha do commum entre aquoUe estado de cousas e o nosso nesta parte ?. . .» 
— vide Annaes citados. 
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O facto, por si só, prova que elle não foi o resultado de 
madura reflexão, E a pratica não tardou em demonstrar, que 
nem o bem da Republica, nem as garantias do direito individual 
tiraram dahi o melhor proveito. . . 

Além dos embaraços e difficuldades, umas originadas da 
incerteza da competência ou dos conflictos das duas jurisdicções, 
federal e estadoal^ e outras, das legislações estadoaes sobre a or- 
ganisação da justiça e do processo, incongruentes ^ encontradas, re- 
ferentes, aliás, a assumptos idênticos ou semelhantes ; vê-se ainda 
que a intruzão do interesse politico tem, por demais, desvirtuado a 
administração da justiça na maioria dos Estados. Alguns ha, em 
que se tem mesmo pretendido reduzil-a a um mero instrumento da 
politica dominante, e a nada mais que isso i ^ 

Também não raro succede, que a própria divisão judicial 
do território do Estado tem, apenas, obedecido a uma conve- 
niência preconcebida do3 interesses da politica local: — as cir- 
cumscripções judiciaes são, ás vezes, sinão, em regra geral, 
traçadas, augmentadaa, diminuídas ou supprimidas, — não em 
attenção á melhor distribuição da justiça aos interessados, mas, 
pura e simplesmente, para bem satisfazer aos caprichos ou cálculos 
políticos do momento ! . . . 



" Nos Estados do Sergipe, do Paraná o do Rio Grande do Norto, por exemplo, flae- 
ram-so reformas conslitucionacSy autorisando o governador a aposentar, ou mesmo 
demittir magístrades, no intuito sabido de punir a membros do poder judiciário, por 
não se haverem prestado bjm aos interesses da politicagem. . . 

No Estado de Pernambuco governador houve, que, prescindindo desta forma" 
lidade, não duvidou desfazer, por simples acto seu, a organisação^e nomeação legal, 
anteriormente feita, do magistrados vitalicios... 

E no Ceará, o simples Congresso ordinário não /«^ cerimonia de revogar a 
própria Constituição do Estado, para chegar a idênticos fins, merecendo, por isso, a 
censura de um distinctissimo professor de direito das nossas Faculdades officiaes nest«8 
termos : 

« Já estavam no prelo os primeiros oitavos deste livro quando tivemos notida do 
imprudentissimo abuso praticado pelo Congresso ordinário do Estado do Coará. A 
gente acredita, porquo está esccipto. 

«Pelo art. 67 da Constituição daquelle Estadões Juixes substitutos servirão por 
quatro annoSj poderão ser reronduzidos, e s-j a pbdido terSo removidcs. Pelo art. 68 ca 
Juizes de direito serão nomeados dentre os juizes substitutos que íií>erem qttatriennio, 
fia ordem di antiguidade absolutv. Pelo art. 70 os Desembargadores sÃo vitalícios 
desde a data da posse, s só poe sentença, ou incapacidade physyca ou moral, pro- 
vada e juload.v PERANTE O TRIBUNAL D.V RELAÇÃO, PERDERÃO O CARGO. Pelo art. 71 08 

Juizes de direito sÃo vitalícios . Deixarão o cargo em virtude db promoção a Deseat' 
bargador, são delles privados por sentença ou incapacidade, physica ou moral, pro^ 
vaíhiy o só A pedido, ou por conveniência publica , julgada provada pblo tribukal 
D^ RELAÇÃO, podem ser removidos. Neste ultimo caso, decretada a remoção , será de- 
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4L — Não está em nosso pensamento affirmar à priori^ que, 
pelo facto de haver uma magistratura estadoal, não possa esta 
jamais existir ou funccionar de maneira condigna ; tal não é, real- 
mente, o nosso sentir a esse respeito. O que queremos, é 
insistir sobre a grave inconveniência dessa dualidade de magis- 
trados, constitucionalmente independentes na applicação e inter» 
pretação das leis, tratando-se, aliás, de um só povo, regido pelo 
mesmo direito ; — e bem assim, reclamar contra as condições, 
ás vezes, até aviltantes da vida politica nos Estados federados, ' 
pretendendo-se substituir a missão imparcial de garantia e de bem, 
confiada ao juiz, pela acção malfazeja da perseguição e do mal de 
um simples beleguim da tyrannia partidária ! . . . 

Além de tudo, em nosso caso, occorre ainda uma conside- 
ração accessoria, que influe com certeza contra a possibilidade de 
uma boa magistratura estadçal. 

E' sabido, que vários Estados, pelas suas condições finan- 
ceiras, não podem remunerar bem aos seus magistrados. Em 
alguns delles é tão insignificante a importância dos seus venci- 
mentos, que não chegam, siquer, para manter a vida de maneira 
simplesmente decente, E dahi, uma razão persistente, e certamente 
valiosa, por que os indivíduos, dispondo porventura de melhores 
habilitações, já não queiram exercer o cargo de juiz, — e, conse- 
g^intemente, este ha de ir ter ás mãos dos menos hábeis, e por- 
tanto, com detrimento certo para a administração da justiça... 



(ii^^uieía imm^iaiamtnU outra comarca ao removido, que, si a ii&o houver, Mrá 
declarado avulso t percebendo o seu ordenado. Pelo art. 72 xão co}\ siderados yn\Lif:i<M 
os Juizes substitutos que completarem o quatriennio e forem reronduzidoSy applicando- 
se-lhes nesta caso as disposições do artigo anterior. Pelo art. 73, ornfim, os supplentes 
instituídos para substituir os Juizes substitutos, serão nomeados quatriennalmente. 
«Como sevo, completas oram ali i as garantias constitucionaes da independência do 
Poder Judiciário,— iam al<>, pelo principio da antiguidade absoluta na promoção de Juiz 
Substituto a Juiz de Direito e de Juiz do Direito a Desembargador, além dos princípios 
que melhor nos pareceram assegurar uma boa organisação judiciaria. 

« Pois, não obstante a natureza constitucional do assumpto, o Congresso do Ceará, 
pela lei ordinária n. 420 de 29 do setembro de 1897, autorisou ao Presidente do 
Estado a remover os Juizes de Direito, e pela lei n. 444 de 6 de agosto do 1898, 
deu ao Presidente a faculdade de aposentar i como tempo de serviço que contarem, 
magistrados de qualquer A icro/'c/if«,— preencher comos Juizes Substitutos o promo- 
TOB£8, sema antiguidade absoluta, as vagas occorridas, e f&zer novas nomeações dos 
sujiplentes do Juiz Substituto, começando do então o novo quatriennio ! » -^ João Moi^ 
têiro, * *Thcoria do processo civil o commercial", pag. 19S. Rio, 1899. 

Depois do que ahi âca dito, temos, apenas, a ajuntar, — que as leis manifesta-^ 
mente inconstituritjnaeSj a que se alludiu, tcom sido a desejada execuçãol^or parte do 
Presidente do Estado... 
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Não será preciso accrescentar, que o salário bastante é, 
incontestavelmente, uma condição assaz importante, para a inde- 
pendência do respectivo funccionario, qualquer que seja a escala da 
sua posição ou hierarchia ^. 

n 

CJoutinuação da mesma matéria 

K — A multiplicidade da lei processual, por si só, é também 
capaz de crear as mais serias difficuldadcs ao bom andamento da 
justiça. Considerado o facto, isoladamente, como o conjuncto de 
normas ou formulas, segundo as quaes se processam os actos 
judiciaes de determinada circumscripção territorial, poderá al- 
guém não perceber, desde logo, — onde e quando se dá o mal 
ou o inconveniente. Mas basta attender, que trata -se de uma 
só nação, cujo direito substantivo é uno^ e onde as formas di- 
versas do direito adjectivo ( a lei processual está neste caso ) 
devem ser recebidas, como validas, em todo o território nacional 
(art. 66, n. i da Constituição) — para cada um convencer-se 
de quanta inconveniência não será susceptível, essa multidão de 
meios e modos diversos no processo de uma mesma disposição 
do direito commum ! 

Os actos, mais frequentes, da vida privada, relativos ás pessoas 
e ás cousas, as transacções do commercio ordinário, as formalidades 
de uma causa no eivei ou crime, o tempo útil, em que certos 
actos podem ser feitos com valor jurídico, a denominação dos pró- 
prios funccionarios ou dos actos, os prazos, as provas, — tudo 
isto, e muito mais, já tem hoje ou poderá ter na Republica, pelo 
menos, 21 modos ou praxes differentesl 

Não se avalia mesmo, como é difficil, saber-se ás vezes em 
um canto da União, qual seja a verdadeira legalidade de um certo 



* Na America do Norte, entre a? causas da inferioridade da magistratura estadoal, 
é também mencionada,— o pequeno salário dos mesmos em diversos Estados, circum- 
Btancia, que afasta os homens mais hábeis dessa posicSo. J» Bryce—^oh, dt., vol. 2° ; 
A. Caríier — ob. cit., vol. 4», pag. -40 e seg. 
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acto ou documento em determidado Estado,— ora pelo desconhe- 
cimento da lei respectiva, ora pela facilidade com que a lei é 
frequentemente alterada ou revogada!.,. 

E, entretanto, é innegavel, que taes difficuldades e muitos 
outros inconvenientes, que ora se sentem na administração da 
justiça do paiz, seriam totalmente afastados, desde que a lei, tina, 
como é, tivesse também em todo o território da Republica 
uma só formula geral para a sua applicaçâo ou execução, muito 
embora os juizes pertencessem a organisações diferentes, se- 
gundo o poder publico, de onde recebessem a "sua investidura. 
^ O — Discutindo a matéria da dualidade judiciaria e da lei pro- 
cessual na camará dos deputados, — disse recentemente um dos 
jurisconsultos brazileiros, fundando -se na lógica dos princípios e 
na observação dos factos 7 ; 



« Entre esses elementos de vida politica que recusámos á Nação, 
entre esses vínculos de unidade nacional que imprudentemente quebrámos 
na Assemblca Constituinte da Republica, occupa, sem duvida, o primeiro 
logar, pela grandeza do mal resultante, esse systema de dualidade judi- 
ciaria, parallela, de juizes dos Estados c juizes da União, agindo ao mesmo 
tempo, mas separadamente, independentemente, na applicaçâo das mesmas 
leis, leis federaes, leis da União, mas, sem a fiscalisação e sem a interpre- 
tação final, conclusiva e obrigatória da ultima, por um órgão judiciário 
seu ; systema não justificado por motivo algum de ordem jurídica, social 
ou politica, e que significa um regresso, um passo para traz no caminho 
de nossa civilisação, quando comparado com o systema que nos deixara 
a Monarchia, que aliás não era aquelle que devíamos adoptar na Re- 
publica, dada a forma federativa . 

« Não quero, nem desejo pira a nossa actualidade republicana, a uni- 
dade que fora o typo da organização judiciaria no regimen da Monarchia, 
mas, entendia quando legislador constituinte, como entendo ainda agora, 
com a experiência que trago do mais alto Tribunal Judiciário do paiz, que a 
dualidade a adoptar-sc era a dualidade succcssiva ou gradual j si assim 
me posso exprimir, inspirada no systema da federação da Suissa ou Alle- 
manha e que já era em parte também a do Acto Addicional á Constituição 
do Império, ficando aos Estados a organiz ição e provimento dos iuizos e 
tríbunaes inferiores, mas, reservado para a Nação um tribunal superior, o 
mais alto na hierarchia, com a missão de rever os julgados, interpretar 
com o caracter de obrigatoriedade a Constituição e leis nacionaes e firmar, 
com essa autoridade de interprete supremo daquella e destas, a unifor- 
midade dos arestos judiciários ; competindo á União, como é o caso na 
AUcmanha, a promulgação de uma lei geral, básica ou fundamental na 



' Discurso pronunciado era 8 de outubro do 1897 por Ampbilophio B. F. de 
Carvalho, membro do Congresso Constituinte e ministro aposentado do Supremo Tri- 
bunal Federal. 
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espécie, sobre a qual cada um dos Estados federados devia calcar sua lei 
especial de organização judiciaria, guardados os princípios e systema 
daquella • 

«Disse c repito que, a unidade legislativa, declarada na Constituição, 
não se pôde manter, não é compativel com a dualidade parallela das 
justiças ; porque, se cada tribunal, na razão de um por Estado, para só 
fallar dos tribunaes da ultima instancia em cada Estado, si cada tri- 
bunal, digo, pôde interpretar a lei commum pelo seu critério exclusivo, 
sem a acção opportuna de um tribunal central investido do poder de 
apurar e Éizer obrigatória em todo o paiz a intelligencia final dos textos 
dessa lei que se diz e se quer //nrz, é bem de ver que essa lei estará, ao 
cabo de um certo lapso de tempo, scindida ou decomposta em tantas 
outras quantas forem as interpretações differcntes aue houver recebido 
nas suas applicações aos casos occorrentes ; realizando-se assim aquella 
situação gravíssima que Hamilton, grande patriota e grande pensador, 
tanto temia para a sua pátria quando a qualificava de hydra da ofiarchia, 
« Outro, pois, devia ser o systema da nossa organização judiciaria. 

« O Direito é uma força evolutiva na sociedade, acompanha o progresso 
humano cm todas as suas manifestações sociaes e deve accommodar-se ás 
situações novas que se vão succcdendo na esphcra das relações jurídicas, na 
medida da cultura e do aperfeiçoamento moral dos individues e das nações. 

« E si o Direito é assim progressivo, c si nenhuma força humana 
poderia obstar esta sua evolução natural como producto e factor da dvi- 
íisação dos povos, como conseguir, entre nós, uniformidade na applicação 
de seus textos escriptos por meio de juizes e tribunaes que, independentes 
entre si, organizados por systemas os mais arbitrários, não sujeitos a um 
plano de hierarchia preestabelecido nas leis do paiz, nem a um principio 
de unidade orgânica na sua composição, são ainda inteiramente livres, 
soberanos de facto, na interpretação desses textos, por falta de um órgão 
central, que, superior a todos, a todos obrigue, como o interprete fin3 e 
supremo das leis nacionaes? 

« Não, esses juizos, esses tribunaes, órgãos da nossa dualidade judi- 
ciaria, não podem ser os guardas da unidade do nosso Direito, dessa 
grandiosa unidade que é, depois da lingua, no dizer de Bismarck, o Laço 
mais forte da unidade nacional. 

« Ha ainda outro prisma pelo qual, encarada esta diversidade de jus- 
tiças parallelas, o systema não resiste a uma critica séria. Quero referir-me 
á separação, que c condição do systema entre a /d lubstaníiia e a 
processual , 

« Como justificar semelhante separação ? Como evitaras consequências 
desastradas de um tão grande desacerto ? 

«A lei processual, sabemo-lo todos, não deve ser outra cousa sinão a 
própria lei substantiva no seu processo de applicação, pois que seu fim 
outro não é sinão indicar e regular os meios, os processos, pelos quaes 
aquella é chamada a ter applicação aos casos occorrentes • 

« Como, pois, deixar á competência dos Estados, como assumpto da sua 
plenitude legislativa, as leis que estabelecem e regulam taes processos, 
quando é d.i União, privativamente sua, na competência da elaboração, a 
lei que por esses processos terá de ser applicada ? 

«Não conheço, em sã consciência o digo, cousa mais repugnante no . 
terreno dos princípios, attentado maior contra a lógica, pelo pouco que o 
meu passado de juiz me faz conhecer do assumpto. 

« A lei processual deve ser o reflexo da lei substantiva ; naquclla se 
devem reflectir, como em um espelho sem aço, todo o pensamento, 
espirito, intuitos e previsões desta. Uma é complemento e execução da 
outra. , , 
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€ Perguntarei agora, sendo como é entre nós, facultado a cada Estado 
organizar como melhor lhe parecer seus tribunaes de jury, perguntarei, 
sim, como evitar, em situação tal, a anomalia, a contradicção irritante, a 
injustiça dolorosa de, infringida uma mesma disposição penal, por dous 
individuos julgados em Estados differentes, ambos cidadãos de uma mesma 
nacionalidade, sujeitos ambos ao império de uma lei commum, que por 
ambos foi violada, dada a mesma certeza jurídica da violação, como evitar 
a injustiça, digo, de ser condemnado um desses individuos e absolvido o 
outro, segundo o systema adoptado fôr o da unanimidade, em face ao da 
maioria, ou o de maiorias differentes entre os dous Estados, para a affir» 
mação da criminalidade pelos juizes de facto ? . . . '» » 

"y — Não ha negar: apreciada a questão da dualidade da justiça 
e da multiplicidade da lei processual pelo seu lado pratico, as in- 
conveniências do systema mostram-se as mais graves e nu- 
merosas. 

O que se disse com relação ao jury é egualmente applicavel 
aos actos da fiança^ do habeas^corpus^ da formação da culpa, dos 
processos summarios ou especiaes^ da execução das sentenças, e 
muitos outros actos, relativos á matéria criminal ; podendo, 
mesmo, succeder que um mesmo crime, definido e punido por um 
mesmo artigo do Código Penal da Republica, venha dar logar a 
que os individuos processantes e processados sejam tratados 
desegualnientc perante a justiça, quanto ás condições exigidas, 
delongas, ou despezas, — aqui fáceis de satisfazer, alli difficeis, e 
em outras partes, difficillimas, sinão, arbitrarias e mortificantes!... 

Supponha-se, para exemplo, um summario por crime com- 
mum, ou um processo definitivo por crime especial. 

Dada a diversidade de leis processuaes não será fora de 
propósito suppor e admittir que: aqui, seja permittido ao réo li- 
vrar-se solto mediante fiança^ ou mesmo sem essa condição,— 
e alli, não ; aqui, seja licito á defesa dar testemunhas e offerecer 
documentos em um prazo, relativamente longo, e alli, — ou não 
se conceda semelhante prazo, ou só se permittam certos meios de 
defesa, menos amplos, ou demasiado restrictos ; aqui, o processo 
deva ser concluído e julgado, digamos, dentro de duas ou tres 
audiências,— e alli, ou não haja um prazo obrigado, ou seja elle 



'" No correr do discurso, cajos tópicos foram tr&nscriptos, alguns dcpntadofc 
Ikpontaram, cm apartes, as diversidades conhecidas, quo jd ha eili matéria proces- 
sual do jury no pais, coro os seus resultados contradictorios e injustos I 

Í2S3 It 
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muito maior para os fins da accusação ; aqui, finalmente, sejam 

admittidos e facilitados todos os meios de prova em geral, todos 
os recursos de quaesquer despachos ou sentenças, segundo o 
juizo ou instancia, — e alli, os meios de prova sejam, apenas, os, 
taxativa e restrictamente, indicados, — e os recursos sejam, sinão 
denegados no todo ou em parte, sejam tão somente conce< 
didos com o effeito devolutivo^ e limitados a toes e toes despachos 
ou sentenças !... 

Ora, a possibilidade destas e de outras hypotheses é xr* 
recusavel; assim como, é forçoso confessar, que semelhante or- 
dem de cousas nem é de boa razão, e menos ainda, de justiça. 

Tratando-se de um mesmo povo ou nação, a sua justiça não 
devia variar de forma, segimdo a localidade, em que fôr pra- 
ticada ; ao contrario, una, como a própria verdade, ella deve ser 
distribuída em todo o paiz, não somente, com a egucUdade do di- 
reito escripto, mas também, com a identidade dos meios e das 
condições praticas. 

Que importa a unidade da lei substantiva, si a sua applicação 
e os meios da sua garantia ou effectividade não são os mesmos 
para todos? O valor do direito de cada um não está na regra 
escripta, mas no modo da sua execução, isto é, na sua efii* 
cacia real. 

-^ Quanto aos actos relativos á matéria civil e commercial, não 
precizamos dizer, a diversidade do processo acarreta, males idênticos 
ou semelhantes. E para avaliar-se egualmente dos seus grandes 
inconvenientes, bastará dizer, que as diligencias requeridas, por 
precatórias, das justiças de um Estado para as de outro dependem, 
ou podem depender, de tantas formalidades, embaraços e de- 
longas, que tornam, ás vezes, inútil, ou mesmo impossível, o 
eífeito dessas diligencias. Em uns casos, o juiz deprecado li- 
mita-se a mandar cumprir a diligencia ; mas, em muitos outros 
julga-se com competência para conhecer da diligencia deprecada, 
ora, admittindo embargos ao seu cumprimento, e ora, sujeitando 
a mesma a taes delongas e formalidades, que redundam em com- 
pleta ineíHcacia do fim, para que foi requerida. 

A simples diversidade do periodo de férias foretises tem 
trazido não pequeno prejuízo e embaraços á realização do alheio 
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direito. Nos actoB assecura tórios, como a detenção pessoal e o 
arresto, que tem prazos fataes para a propositura da acção, ^— o 
direito da parte vê-se, por vezes, sacrificado, porque, effectuado o 
arresto, digamos, pela justiça de um Estado, — e deprecada á de 
outro a citação do réo, esta ultima deixa de satisfazer a 
diligencia, por achar-se no periodo de ferias... 8. 

— Muito longe iriamos, si, porventura, quizessemos analysar, 
ou, ao menos, enumerar os inconvenientes e embaraços de toda a 
sorte, que a diversidade de leis processuaes é capaz de occasionar 
à administração da justiça, não obstante a unidade do direito^ a que 
essas leis devem dar as normas de idêntica applicação 9. 

© — Já acima tivemos occasião de ouvir, como a esse 
respeito manifestaram-se dous membros da mais elevada cor- 
poração judiciaria do paiz. As idéas e razões, invocadas pelos 
mesmos, se acham expendidas com tanta justeza e precisão, 
que nos julgamos dispensados de, adduir outros argumentos 
sobre a necessidade de procurar, quanto antes, um remédio eíiicaz 
para esse m^Z/t^AVo, já denunciado e conhecido de todos. En- 
tretanto, tamanha é a importância da própria matéria, que não 
quizemos encerrar este ponto, sem chamar ainda a attenção 
do leitor para as considerações judiciosas, que sobre a mesma 
fez um outro representante da nação, elle, também antigo 
magistrado, e, conseguintemente, melhor avisado pelas lições e 
factos da própria experiência *o. Eis aqui as suas palavras: 

€ A justiça é um dos assumptos que interessam a todos os cidadãos 
da União, em geral, e não aos habitantes deste ou daquelle Estado fe- 
derado, em particular. 

« Da boa administração da justiça depende a felicidade do povo. 

« Unificada, obedecendo em todo o paiz ás mesmas leis, regras e pre- 
ceitos, ella constituirá um centro orgânico que contribuirá para fazer desap- 
parecer a idéa de separação, evitar o desenvolvimento aesta, ou abaraí 
as suas manifestações. 

« Quem estuda as ouestões relativas ao direito em si, e aos meios de se 
o tornar effectivo, isto e, encara o direito pelo lado abstracto, apenas esta- 



' Não é mofa hypoiheêe ; — trata-se de Ca«o já verificado entre o fdro da Capital 
Federal e a justiça do um Estado visiaho. 

* Vido ^ Rol. do Ministério da Justiça de 1S9S, pag. 88 e seg. 

1^ Discurso pronunciado na Camará dos Deputados em 10 de agosto de 1S95 pelo 
Desembargador Thomaz G. Paranhos Montenegro. 
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belecido e firmado, e pelo lado concreto, prescripçâo do modo de garantil-o 
ou tornal-o uma realidade, não pôde deixar de convencer-se de que estão 
tão unidos, que a sua separação em algumas occasiões é difficillima ou quasi 
impossível ; só pode produzir males ou trazer a desorganização, a diver- 
sidade de applicação das leis por interpretações differentes, sem que se 
possa uniformisar as decisões, dando logar a que em uma parte do paiz seja 
um direito effectivo e real para um o que em outra pôde ser considerado, 
como pertencendo ao contendor. 

« E* da maior inconveniência em alguns assumptos legislar sem se ter 
o poder de prescrever as regras indispensáveis para garantir o direito. A 
união do direito substantivo com o processual é de tal natureza, impôe-se 
de tal modo, que é quasi impossível traçar ás vezes a linha divisória, de 
modo que, quando se legisla sobre um, insensivelmente vae-se invadindo 
a esphera do outro. 

«De que serve a União legislar, por exemplo, sobre o casamento e seus 
effeitos, hypothecas, penhores, privilégios e preferencias, etc, si não puder 
conjunctamente estabelecer as formas processuaes indispensáveis, para que 
prevaleçam os intuitos que teve em vista ? 

« Confiar a outro poder, isto é, aos Estados, a legislação processual a 
respeito, podem os juizes ou tribunaes, creados para conhecer dos litígios, 
não oflferecer garantias, já por sua organização, já pela eliminação de 
recursos, já pela forma de processo, demorada, quando o caso exigir prom- 
ptidão, ou accelerada sem formulas garantidoras, quando a espécie demandar 
mais demora e cautelas para evitar o erro. . • 

« E* de grande conveniência que o habitante de um Estado, quando 
tiver de recorrer aos tribunaes, esteja nas mesmas condições dos outros 
Estados e que as garantias dadas a um sejam as mesmas outorgadas aos 
outros. 

< Estou Ião persuadido da inconveniência de separar-se o direito da 
justiça, da necessidade de competir a um mesmo poder — legislar sobre o 
direito — na substancia e nas formas processuaes — que acharia preferível, 
embora fosse um desacerto de péssimas consequências, que se confiasse um 
e outro aos Estados . O mal se maniíestaria logo com mais intensidade, c a 
revisão se imporia desde logo. Seria um erro, mas haveria mais lógica, 
mais coherencia. A separação é queé injustificável. 

« São tão intimas as ligações entre o direito em si e as formulas proces- 
suaes, que lhe servem de garantia, que rara é a lei que trata de um as- 
sumpto, que ao mesmo tempo não contenha disposições concernentes ao 
outro. 

« Em matéria criminal, em alguns pontos, a ligação é impresdndivel 
c necessária, sob pena de graves inconvenientes. 

« Quando se trata de crime commettido por menores, o modo por que 
deve correr o processo e as cautelas precisas para não se deixar impune o 
que obra com discernimento, ou não se punir o que não pede ser impu- 
tável, não pedem deixar de ser ahi estabelecidas. Ha crimes sobre os quaes 
é preciso legislar também sobre o modo de se iniciar o processo, como 
sejam aquelles em que a queixa só deva competir aos oífendidos, por ser 
mais conveniente que elles fiquem impunes, do que virem aos tribunaes a 
contragosto dos interessados, que podem preferir o silencio ao escândalo de 
um processo. 

<c No eivei basta só reflectirmos sobre um ponto — hypothecas. O legis- 
lador com a hypotheca tem o intuito de valorisar o immovel e dar emprego 
seguro ao capital, facilitando ao credor os meios de rehaver, com prom- 
ptidão c segurança, o que emprestou, para o que é indispensável cstabe- 
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lecer, no caso de impontualidadc do devedor, um processo mais rápido, no 
qual se coitem as chicanas e se evite a eternisaçâo das demandas, eterni- 
sação ou delongas, que muito naturalmente aconselham, sinão impõem, o 
retrahimento dos capitalistas. 

€ Prescreva-se o direito, mas não se trate das formulas, quando ellas se 
tomem necessárias, deixe* se isto aos Estados, que podem estabelecer os 
processos ordinários com mais prazos e incidentes dos que os que já temos ; 
restabeleçam-se as adjudicações forçadas com obrigação do credor ex- 
equente repor o excesso, sob pena de prisão, ou outra qualquer; não se 
admitta abatimento nas avaliações, que podem ser feitas no sentido de 
favorecer o devedor, creem-se outros embaraços ;. .. e o intuito da lei da 
União será frustrado. 

« Trago estes exemplos, faço essas considerações, para tornar bem pa- 
tente o erro politico de nosso pacto fundamental, fraccionando o direito, 
estabelecendo a pluralidade das leis processuaes, dividindo a competência 
para legislar sobre um e outro assumpto, considerando a justiça como atin- 
gindo apenas os interesses locaes, e não aos da generalidade dos cidadãos 
do paiz. 

«Eu disse que ás consequências emanadas da disposição constitucional, 
que fraccionou o nosso direito, haviam de forçar»nos a voltar á antiga 
unidade. 

« As organizações judiciarias confiadas aos Estados teem dado máos re- 
sultados. Além de em algumas terem sido adoptados systemas já condem- 
nados pela sciencia, ha disposições que difficilmente se crê que pudessem 
até ser imaginadas, quanto mais acceitas ; é doloroso dizer, mas é a 
verdade, a politica tem invadido o sanctuario da justiça a ponto de 
ter havido ^ mais de uma organização em quasi todos os Estados, em 
alguns mais de duas, c os precedentes animam os que não estão satis- 
feitos, e que ainda esperam que se façam outras que correspondam aos 
seus desejos. 

4C Dahi resulta a instabilidade dessas organizações, a falta de garantia 
dos magistrados, o sacrifício do principio da perpetuidade, que é uma con- 
dição da maior transcendência, e imprescindível, para que haja boa admi- 
nistração da justiça. 

< Além das organizações, substituidas francamente para se admittir 
novo pessoal e sacrificar o existente, ha as que se fazem disfarçadamente, 
ainda mesmo com infracção clara e manifesta das Constituições, 

« Um chefe de Estado, que conta com o Poder Legislativo c que só pro- 
cura satisfazer as suas paixões politicas e de seus amigos, como já tem 
acontecido em mais de um, não confiando nos juizes, arranja luna lei, 
dando-lhe o direito de aposental-os, removel-os, consideral-os avulsos e 
em disponibilidade, etc, e assim consegue fazer uma alteração quasi radical, 
substituindo os magistrados existentes por outros, que vão fazer politica em 
vez de distribuir justiça, sanccionar todos os caprichos do governo, e col- 
laborar na sua politica. E' um meio de se tirar vinganças dos adversários 
c dos juizes que não se prestam ás velleidades do poder, e de se contentar 
aos amigos ; de modo que em alguns Estados os tribunaes representam a 
imagem dos governadores e chefes, e são seus verdadeiros auxiliares, . , . 
de sorte que se vêem em alguns Estados magistrados moços, validos, 
aposentados com mesquinhos vencimentos e pcstos fora de seus logares, 
com infracção manifesta da Constituição.» 

Os tópicos, acima transcriptos, não precisam de commen- 
tario ; o leitor que tire, por si mesmo, as necessárias conclusões— 
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Todavia, não nos é licito passar além, sem deixar bem 
accenttiadOj que, dentre as más consequências, resultantes da di- 
versidade de meios processuaes, uma ha, cuja gravidade, slnão 
injustiça, salta logo aos olhos, e é : que a egualdade do direito ^ 
garantida aos cidadãos da Republica pela sua Constituição, deixa 
sabidamente de existir, no facto ^ com todos os seus péssimos 
effeitos, não só para os interesses da ordem privada, como também 
para as conveniências e seguranças da própria vida publica ! . . • 

E o remédio contra taes males, provenientes da multipli- 
cidade das formas processuaes em todo o paiz, não seria preciso 
dizel-o, outro não poderá ser, sinão, a unificação do re- 
spectivo direito, isto é, competir privativamente ao Congresso 
Nacional o legislar sobre esta importante matéria. 

O — Quanto á dualidade da justiça, pensamos egualmente, que 
o remédio, verdadeira e completamente efficaz, seria a unificação 
do poder judiciário em toda a Republica, regido exclusivamente 
pela lei federal, e como tal, sem dependência alguma dos po- 
deres estadoaes. Mas, si assim não parecer melhor, e se entenda, 
ao contrario, que devamos respeitar ^^^ essa malfadada ttm» 
quista do federalismo exagerado \ haveria então, ao nosso vêr, 
três medidas que podiam, de um lado, preservar, na pratica, 
a uniformidade do direito nacional contra as interpretações 
diversas e disparatadas dos tribunaes estadoaes, e de outro, 
offerecer certa garantia, relativamente satisfactoria, contra os 
erros ou fraquezas das justiças inferiores dos Estados. 

< oa Diz6mo8 — reipe\Xar a dualiSade judiciaria existente, nSo porque vej&mos a 
menor procedência no argumento que alguns pretendem tirar da qualidade de Estado, 
reconhecida aos membros da Federação, 

Não, certamente não. Os Estados-federados, já se mostrou em ontra parte, 
não são verdadeiramente Estados, na accepção própria do vocábulo, como são os 
.membros da Confederação; são coliectividades politicas inferiores, de attribuicões 
e poderes, maiores ou menores, conforme melhor convenha aos fins da UniSo- 
federal. Assim como elles não teem o direito de emittir moeda, de manter Exercito 
e Armada, de declarar a gn3rra , de fazer-se representar, como pessda do direito intet' 
nacional, e muitas outras faculdades — fundamentaes — do verdadeiro Estado; assim 
como, não podem, nem ao monos, legislar sobre os negócios do seu próprio território, 
sinão, guardados os limites, que a Constituição federal ^ o não a estadoal^ lhes impõe; 
assim tambara, nada obsta, em principio, que as suas funcções judiciarias sejam 
egualmente limitadas e restriclas, da forma e na medida, que melhor correspondam 
as garantias do direito em toda a União. 

À sua qualidade nominal de Estados não tem valor decisivo para o caso; a razão 
de decidir deverá ser-— a do maior acerto ou vantagem, em vista dos Ans geraes da 
Federação, e especiaes da própria justiça. 
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A primeira medida, que consideramos Imprescindivel, seria 
alargar a jurisdicção do Supremo Tribunal Federal, fazendo entrar 
na sua competência o direito de rever os julgados dos tribunaes 
superiores dos Estados, para o fim de annullar, interpretar, 
alterar e revogar as suas decisões, além dos casos especificados 
no art. 59, III, | !<> e no art, 60 da Constituição: a) quando 
a causa fôr de valor excedente de uma somma determinada 
(5:000$ por exemplo); ò) quando o seu objecto invol ver di- 
reitos políticos, ou privados de valor inestimável, como os 
relativos á liberdade individual, ou ao estatuto pessoal do 
individuo em geral; c) quando as questões se acharem soba 
sancção do direito internacional, publico ou privado, quaesquer 
que sejam **. 

A segunda medida seria a adopção de uma lei federal 
orgânica, segundo a qual, fosse uniformemente organisada a 
justiça estadoal em todos os Estados-federados. 

A terceira medida seria a revogação da segunda parte do 
art. 63 da Constituição Federal, e, em seu logar, ser estatuído, 
que as justiças federaes nos Estados podem avocar as causas 
dos juizes estadoaes da i» instancia, nos casos marcados na 
lei e pelas formas nella estabelecidas • Esses casos deveriam ser 
os mesmos, em que, porventura, coubesse ao Supremo Tribunal 
Federal o direito de revisão 4*, como acima foi suggerido. 

As duas primeiras medidas já teem sido lembradas por di. 
versas vezes entre nós, desde a discussão da organisação do poder 
judiciário no Congresso Constituinte ; e, como sabe-se, foi por 
meio delias, que na Federação Imperial da Allemanha se 



^ ^ Sobre os inconvenientes da d\Ml\daie Judiciaria no qae respeita áê relaçõefl 
internacionaes, é de Tèr o que se diz no capitulo VII. 

** ViBta a vastidão dopais, e para não sobrecarregar demasiado o Supremo Tri- 
bunal Federal , talvez fosse mais conveniente crear Tribunaet Itegiancus Superiores de 
justiça federal, incumbidos do conhecer dos recursos interpostos das decisões do judi- 
ciário de um certo numero de Estados; cou^a semelhante aos Dístrictos das atnligaa 
Relações do Tmperio ou aos Tribunaes Regionaes Superiores (Oberlands-geriche) dÀ 
actaal organisação judiciaria da Allomanha, e ás Circuit-Courts da America do 
Norte. 

Dada, porventura, a creacSo dos Tribunaes Regionaes Superiores ^ los mesmos 
devia competir o conhecimento dos recursos marcdos na lei, bem como, das causas 
avocadas das justiças estadoaes, — ficando aoa Supremo Tribunal Federal somente 
p direito ^e revisSo, relativamente ás sentenças da^aelles tribunaes. 
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procurou obter, quanto possível, a uniformidade na interpre- 
tação e applicação das leis do Império *3. 

A ultima, devemos egualmente declarar, também não é uma 
originalidade^ propriamente dita ; é uma applicação, apenas, mais 
ampla do que na Republica Americana 3e pratica sob o titulo de 
<tremoval of causes T^t isto é, a remoção de causas propostas na 
justiça estadoal, feita a requerimento de uma parte, para os 
tribunaes da justiça federal, quando aquellas incidem em certas 
condições de valor ou outras previstas na lei **. 

— Não entraremos em detalhes^ e nem, tão pouco, na apre- 
sentação de outras razões e motivos ou argumentos particulares, 
para o fim de demonstrar o acerto ou preferencia, que devam ter 
os meios, que acabamos simplesmente de alvitrar. 

Mas, isso não obstante, e ainda sem a pretenção de que as 
medidas indicadas sejam as melhores nas circumstancias, não 
temos, todavia, duvida alguma em asseverar: — que a organisação 
e o funccionamento actual da justiça no Brazil são, sabidamente, 
incapazes de dar aos individuos e á collectividade uma garantia 
e segurança real do direito de cada um e de todos, — primeira 
condição indispensável á existência profícua de uma Republica 
democrática • 

Portanto, alguma cousa de melhor ou de mais acertado urge 
fa^er ; este ponto, ninguém ousará contestar seriamente. 



1 3 O Tribunal Federal ( da» Reichtgerichl ) foi creado pela lei de 27 de ja- 
neiro de 1877, á qual seguirara-se — as do 30 do janeiro dito e as do 1<> e 10 de 
' fevereiro, promulgando os códigos do processo civil, processo criminal e do fallen- 
cias para todo o Império. 

Também em data de IS de agosto de 1896 foi promulgado o Código Civil Allemão 
( Burgerliches Oesetzbuch) para entrar em vigor no 1^ de janeiro de 1900. 

— Rstes factos assignalam bem, quanto naquella Federação se tem sentido a 
necdssidado de aniformisar o direito nacional na sua applicação, como condição 
imprescindível dos resultados, que se deviam esperar da organisação politica ad- 
optada. Tendência egual é a que se nota, cada dia mais accentuada, na Fede- 
ração Suissa. 

• ^ Sobre esto ponto é de ver, além de outros : R. I>esty **The Rerooval of causes*', 
S. Francisco, 1893. Na Republica Americana, é o Congresso ordinário, que tem, nSo 
só, creado o rogulado as Cortes de justiça federal que funccionam nos Estados, como 
também, flxado a competência das mesmas, maior ou menor, exclusiva ou concurrente^ 
com a justiça estadoal, desde a sua primeira lei orgânica, * *The Jadiciary Act" de 24 
de setembro de 1789. Vide — Campbell Blach^ ob. cit., pag. 120 e seg. 



CAPITULO VI 

A DIVISÃO DAS RENDAS PUBLICAS 



Disposições constitucionaes sobre a matéria. 

1 — A Constituição Federal estabeleceu o systema tribu- 
tário, que devia vigorar na Republica, em artigos distinctos, 
segundo as competências dos respectivos poderes, e bem assim, a 
observância de certos preceitos, que, convinha, fossem guardados 
a respeito dessa matéria; assim é que: — pelo seu art. ^^ foram 
declarados, quaes os impostos e taxas da exclusiva competência 
da União * ; pelo art. 90, quaes os impostos da competência ^a:- 
r/«jíV^ dos Estados 2 ; pelos arts. 10 e 11, o que é prohibido 



' Diz o art. 7°: « B' da competência exclusiva da União decretar: !<>, impos/oi 
■obro a importação da procedência estrangeira; 2o, direWa de entrada e sabidão es- 
tada de navios, sendo livre o commercio de cabotagem ds mercadorias nacionaes , bem 
como ás estrangeiras que já tenham pago imposto de importação; 30, Uujca^ de sello, 
salvo a restriccão do art. tfo § 10^ n. 1 . 41^ uí,x<xã dos correios o telegraphos federaes. 
S l.'' Tambam compete prxnalx^^mQnU á União: 1<>, a instituição de bancos emissores ; 
%^^ a creação e manutenção de alfandegas, g 2.o Óa impostos decretados pela União 
devein «er uniformes para todos os Editados. § 3.^ As leis da União, os actos e as 
sentenças do suas autoridades serão executados em todo o pais por funccionarios federaos, 
podendo, todavia, a execução dos primeiros ser confiada aos governos dos Estados, 
mediante annuencia destes». 

— Como é de ver, as matérias do n. 1 do § lo e do g 3° bem poderiam ter sido 
melhor classificadas em outro artigo , visto não se referirem á espocie tributaria. 

• o art. 90 diz: « E' da competência exclusiva dos Estados decretar impostos: 
1<*, sobre a exportação de mercadorias de sua própria producção ; £<>, sobre immovcis ru- 



266 



ou vedado, tanto á União como aos Estados, em matéria tribu- 
taria 5 ; e pelo art. 12, o que é licito a uma e a outros fazer, 
cumulativamente ou não^ para augmentar as suas fontes de 
receita, além das discriminadas nos arts, 70 e 90 * sobreditos. 

— Esta distincção articulada pelo legislador constituinte, 
quanto á competência dos poderes públicos da União e dos Es- 
tados, sobre assumpto da maior relevância, qual é o direito de 
tributar, não deve ser encarada, como simples motivo de ordem 
ou de methodo ; ella encerra e deixa ver, principalmente, o 
intuito previdente de evitara a confusão e equívocos na pratica ou 
apreciação de actos e factos que, para o futuro, podiam re- 
spectivamente occorrer, e que, com effeito, já constituem mais de 
uma lis sub judice no actual momento ^, 

Realmente, nem o teor das disposições citadas, nem o ele- 
mento histórico do nosso systema tributário foram bastantes^ para 



raes o urbanos ; 3<>, sobre transmissão de propriedade ; 4<>, sobre industrias e profissões. 
8 l.<* Também compete exclasivamente aos Estados decretar: 1», taxas de selio quanto 
aos actos emanados de seus respectivos governos e negócios de sua economia ; 2<^, con- 
tribuições conoernentes aos seus telegraphos e correics. í 2.^ B' isenta de impostos, 
no Estado por onde so exportar, a produccão dos outros Estados. § 3. o Só 4 licito a 
um Estado tributar a importacio de mercadorias estrangeiras, quando destinadas ao 
consumo no seu território, revertendo, porém, o producto do imposto para o Thesouro 
Federnl. % 4.» Fica salvo aos Estados o direito de estabelecerem linhas telegraphicas 
entre os diversos pontos de seus territórios e entre estes e os de outros Estados qqe 
se não acharem servidos por linhas federaes, podendo a União desaproprial-as, quando 
fftr de interesse gdral » • 

' O art. 10 diz: « B* prohibido aos Estados tributar bens e rendas federaes ott 
serviços a cargo da União, e reciprocamente ». E o art. li: «E* vedado aos Estados, 
como á União: lo, crear impostos de transito pelo território de um Estado, ou na pas- 
sagem de um para outro, sobre productos de outros Estados da Republica, ou estran- 
geiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e agua, que ds transportarem ; 
20, estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício do cultos religiosos ; 3\ prescrever 
leis retroactivas ». 

-— Sobre estes dous últimos paragraphos caberia faser ti mesma observação, que 
acima fizemos quanto ao n. i do g lo e o § 3^ do art. 7o. 

^ O art. 12 diz: « Além das fontes de receita discriminadas nos arts. 7* e 9» é 
licito & União, como aos Estados, cumulativamente ou não, crear outras quaosqaer, 
não oontravindo o disposto nos arts. 7o, 9o, o 11 n. 1<*. 

— O art. 80, de qiio ainda não se fez menção, diz: — « B' Sedado ao Go- 
verno Federal crear, de qualquer modo, dísrincfõM e prs/W-fffVjiflí em favor de ponoa 
do uns contra os de outros Estados ». 

Posto que esta disposição não seja apparentamente de natureza tributaria, ella 
interessa com certeza ao assumpto. Basta reflectir, que a preferencia de um porto 
pôde justamente ser estabelecida por meio de tributos, lançadàta sobre navios e merw 
cadorias que entrem, estacionem ou saiam do mesmo, ou por isênçõês upecioês, ou 
por qualquer outro meio, que pareça conveniente, sob a fòtma. tributaria. 

•vide — Amaro Cavalcanti «Tributação Constitucional», {no Jornal do Com^ 
mereio J Rio, 23 de junho de 1896. 
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impedir que a divisão das rendas, feita na Constituição, já tenha 
dado e continue a dar razão ou pretexto para numerosos pleitos 
e decisões judiciaes, e estas ultimas, infelizmente, nem sempre 
consoantes com o que se acha estatuido nos textos do referido 
instrumento . . . 

Excede ao nosso propósito entrar em um estudo completo 
desta tão importante matéria ; mas, conforme aos intuitos do 
presente trabalho, também não devêramos proseguir, sem fazer, 
ao menos, ligeira apreciação de alguns dos pontos mais sus- 
ceptíveis de controvérsia. 



II 



Impostos de importação, tiavegaçao e exportação 

2 — Soòre a impor iação estrangeira , ( Const. art. 70 n. i, 
e J 30 do art, 90. ) Na Federação Brazileira, como em geral 
se dá nas outras • organisações politicas da espécie ^, foi o im«. 
posto de importação de procedência estrangeira declarado da 
competência exclusiva do poder federal. São obvias as razões 
que influíram para o facto: em primeiro logar, era indiscutível 
a necessidade de não privar a União da fonte de renda, da qual 
ella tirava a sua maior receita para os grandes encargos, que 
continuaram á conta do Governo Nacional ^ ; em segundo logar, 
impunha-se ainda a razão, não menos attendivel, que, sendo a 
importação estrangeira um ramo do commercio internacional, e, 
conseguint emente, capaz de tornar-se objecto de convénios ou 
tratados com as nações estrangeiras, só ao poder federal devia 
caber competência para legislar a respeito da mesma. 

Além disto, não se ignorava, dos factos da nossa própria 
historia financeira, o grave inconveniente de outros poderes, que 



* Assim succede nas Republicas Nortd^Americana, Suissa, Argentina, e no Império 
lemão. 

' o Império existiu , tirando dos direitos da \ mportação os meiot da sua subsis- 
tência.— Amaro Cavalcanti « Resenha Financeira do Ex-Imperiodo Brasil », pag. 11. 
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não o geral ou nacional, terem de immiscuir-se em actos ou in- 
teresses de semelhante natureza ^. 

Fora, portanto, estatuído, como regra, que, com relação á im- 
portação estrangeira^ só ao Congresso Nacional, e a elle exclusi- 
vãmente^ cabe o direito de crear, lançar ou supprimir os impostos 
que julgar necessários ou convenientes ; e nullo, inefficaz, in- 
operativo, é, sem duvida, qualquer taxa, tributo ou imposto, lan- 
çado pelos Estados federados sobre a importação, debaixo 
de qualquer forma ou denominação, ainda a melhor estudada. 

Isto, que dizemos, já é também a doutrina firmada pelo Su- 
premo Tribunal Federal nos casos sujeitos, em que se lhe denun- 
ciam infracções do disposto no art. 70 n. i da Constituição 3. 

3 — Entretanto, talvez devido á grande liberalidade, com 
que se procurou transplantar as disposições textuaes do direito 
federal americano para o nosso paiz, na esperança, sem duvida, 
lisongeira, dos mesmos resultados benéficos para a Federação 
Brazileira, se admittiu desde logo, ao direito exclusivo da União 
sobre os impostos da importação estrangeira, uma excepção 
explicita em favor do poder estadoal . E' o dispositivo constante 
do \ 30 do art. 90 da Constituição, que reza : « Só é licito a um 
Estado tributar a importação de mercadorias estrangeiras, quando 
destinadas ao consumo no seu território, revertendo, porém, 
o producto do imposto para o Thesouro Federal » . 

Ainda hoje escogitamos, qual fosse a razão ou o motivo 
valioso de semelhante disposição constitucional ; e, valha a ver- 
dade, — de quanto sabemos ou temos ouvido, nada nos satisfaz. 

Com eífeito, por que e para que reconhecer aos Estados a 
faculdade de tributar ^ em proveito do Thesouro Federal, sem 
previa recommendação ou exigência dCv^te, e podendo o tributo 
arrecadado vir mesmo a operar, como um mal, para as próprias 
rendas federaes, — influindo, por exemplo, para restringir, sinão 

* Àlludimos aos inconvenientes, tantas vezes reconhecidos na pratica, da ititrusãu 
das Assembléas Provinciaes do ex-Imperio, legislando sobre impostos de importação. 

^ Vide:— Accs. do Supremo Tribunal Federal do 24 de novembro de 1894; de 30 
de janeiro, de 13 e 23 de fevereiro, de 2 de marco, de 9 e 25 do setembro, de 1895 ; 
do 9 do dezembro de 1896; de 13 e 20 de julho de 189S (dous Accs. de ns. 136 
e 139 de 13, c um de n. 141 do 20 de julho). 

— A doutrina dos últimos Accs. que indicámos no par«n/7t«S0, não nos parece 
todavia, sustentável em alguns de seus considerandos, como mais adiante veremos. 
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prohibir, a própria importação do estrangeiro, além de outros 
eífeitos desfavoráveis ? ! 

Estava, acaso, reconhecida a inconveniência de os Estados 
tributarem a importação estrangeira, e foi, por isso, que se 
declarou que, si elles o fizessem, o producto do imposto deixaria 
de pertencer-lhes ? 

Estranho modo de privar a pratica de um mal sabido, 
— declarando-se a sua continuação, /icitat auiorisada, sdnds, que 
sem a percepção dos lucros pecuniários, dahi resultantes ! . . . 

Que importa, que o producto do imposto seja para o The- 
souro Federal, si os Estados podem, á vontade^ difficultar o 
commercio externo, e deste modo, fazer diminuir os rendimentos 
fiscaes da União, e, o que mais é, até crear-lhe sérios embaraços 
nas relações da ordem internacional ? ! 

A consideração feita, de que disposição análoga existe na 
Constituição Americana, — em nada justificava a sua adopção 
em nosso systema tributário, desde que diversas eram as con- 
dições. Em primeii'o logar, a Constituição Americana não cogitou 
de uma divisão de rendas entre a União e os Estados, — mas, tão 
somente, de delimitar o poder dos Estados acerca de certos im- 
postos, que, segundo os intuitos do legislador, mais interessavam 
ao regulamento do commercio externo e inter-estadoal ; e, em 
segundo logar, é de saber, que o texto da Constituição Ameri- 
cana não confere exactamente com o da Constituição Brazileira. 
O dispositivo daquella é, de facto, mais completo ou mais 
previdente, do que o desta. 

Eis a integra do texto da Constituição Americana : 

« No State shall^ without tke consent of the Congress, 
lay any imposts or duHes on imports or expor ts^ except what may 
be absolutely necessary for executing ifs inspection laws ; and 
tke net produce of ali duties and imposts , laid by any State on 
imports or exports shall be for the use of the Treasury of the 
United States ; and ali such laws shall be subject to the revision 
and control of the Congress » (art. /o, g /a, «. 2)^ 

Traduzimos : « Nenhum Estado poderá, sem o consentimento 
do Congresso, lançar impostos ou direitos sobre a importação 
ou exportação, salvo os absolutamente necessários á execução 
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de suas leis de inspecção ; e o producto liquido de todos os direitos 
ou impostos, lançados sobre a importação ou exportação, será 
arrecadado para o Thesouro dos Estados-Unidos ; — e quaesquer 
leis a este respeito ficarão sujeitas á revisão e â íiscalisação 
do Congresso » . 

Como se vê, — os Estados da Federação Americana só 
podem lançar tributos sobre a importação "com o consenHmento 
do Congresso", salvo, si forem absolutamenie necessários ás suas 
leis de inspecção (leis de policia e fiscalisação), mas, ainda 
nesta hypothese, o seu acto depende de duas condições : — a) 
que o producto liquido pertencerá ao Thesouro Federal, e não 
ao estadoal ; aa) que a respectiva lei ficará sujeita á revisão 
e á íiscalisação (control) do Congresso. De maneira que os 
abusos ou excessos, porventura, intentados ou praticados pelo 
poder estadoal sobre a matéria, — se acham, por assim dizer, 
desde logo prevenidos ou acautelados. 

Queremos dizer, dado que os Estados, a pretexto de leis de 
inspecção, ultrapassam o limite, que lhes foi prescripto, lan- 
çando impostos que gravem realmente a importação ou a expor^ 
tacão, ha contra esse acto dous remédios constitucionaes : de 
um lado, a sua invalidação, mediante processo judicial; e de 
outro, a revisão ou a consequente annuUação do mesmo acto pelo 
Congresso federal , desde que este o considere inconstitucional ou 
simplesmente inconveniente. 

No entanto, segundo o dispositivo da Constituição Bra* 
zileira, a cousa é toda diversa ; aqui, reconheceu-se aos Estados 
a faculdade de tributar as mercadorias estrangeiras, quando 
importadas para o consumo no seu território, sem nenhuma deli- 
mitação, quanto á razão ou fins desse acto, e sem cogitar-se, 
tão pouco, qual deveria ser o remédio para o possivel abuso por 
parte dos mesmos Estados ; — contentando -se o legislador 
com a única condição, pouco garantidora, e certamente dis- 
satisfactoria, de que o producto dos impostos, porventura, arre- 
cadados, deverá pertencer ao Thesouro Federal. 

— Se disse, que o fim da disposição do { 30 do arf* 90 
da Constituição fora assegurar aos Estados o direito de pro* 
teger as suas industrias, Isto é, armai «»os de mais este meio 
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para tornar effectiva uma politica proteccionista ^ si assim con- 
viesse *^. 

Não acreditamos que a simples previsão da possibilidade 
de medidas proteccionistas em favor dos Estados fosse razão 
bastante para autorisar a adopção de um dispositivo de tamanho 
alcance, c2l^z m^smo át desfalcar ^s receitas da União, de im- 
plantar a confusão ou a incerteza no seu regimen aduaneiro, 
e até de difficultar o próprio movimento do commercio inter- 
nacional ! 

E haverá verdadeira conveniência, em que cada Estado 
possa estabelecer direitos protectores a favor das suas industrias, 
quando não falta quem conteste a sua utilidade, mesmo, como 
medida geral, para a Nação inteira ? 

Temos a certeza, de que estas e outras interrogações seme*- 
Ihantes não precisam de resposta, para que cada um se convença 
do desacerto, que se encerra na disposição constitucional, de 
que nos temos occupado. 

Si os seus máos effeitos ainda não se sentiram graves e 
funestos na pratica, é porque os poderes estadoaes teem, felizmente, 
demorado os seus passos nesta direcção ...^i. 

— Duas questões importantes occorrem ainda em torno do 
direito da União, relativo aos impostos sobre a importação 
de procedência estrangeira : primeira^ a de saber até onde vae o 
exclusivo do poder federal sobre as mercadorias, depois de im- 
portadas ; segunda, si a um Estado cabe o direito de tributar os 
géneros importados de outro Estado da mesma União, e, no 
caso affirmativo, em que condições. 

-4.- — Quanto ás mercadorias depois de importadas: 



* ^ Parecer da Commiisão Especial do Senado o da Gamara dos deputados sobre 
a intelligencia do art. Oo n. 1 da Constituição da Republica (de 2 de setembro de 
189Ô ). 

^ ^ Agora, parece-nos opportuno ajuntar aqui uma observação. A Constituição^ 
nada tendo estabelecido quanto ao modo^ segundo o qual, é licito aos Estados tri- 
butar a importação das mercadorias estrangeiras, seria de recommendavel prudência 
que o Congresso Nacional se apressasse em votar lei a esse respeito, na qual, por 
exemplo, se declarasse que qualquer imposto estadoal, creado em virtude do 8 3** do 
art. 90 da Censtituição, não pudesse entrar em execução, sem prévia audiência e 
assentimento do poder federal, o que a sua arrecadação ficasse sempre a cargo das 
alfandegas ou outras repartições flscaes da União, e jamais, a cargo das repartições 
estadoaes. E* fácil de ver o porque destas cautelas. 
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a) Esta questão, depois de ter sido muito debatida iia Republica 
Norte-Americana, acabou por ter alli solução inteiramente satis- 
factoria desde o começo deste século ( janeiro de 1827 ) no celebre 
caso — Brown and others v, The State oj Maryland. Por essa 
occasiâo o Chief-justice Marshall, ao relatar o feito, estabe- 
lecera, como regra fundamental: — «que a mercadoria importada 
continua com o seu caracter de importação estrangeira^ emquanto 
permanece nas mãos do importador, nos seus envolucros origi- 
naes ou no próprio navio, que a importou ; que a faculdade 
de importar envolve necessariamente o direito de vender em 
grosso i isto é, na forma ( in the form and shape ) em que se 
deu a importação ; que a nenhum Estado é licito lançar qualquer 
imposto, mesmo sob a forma de licença para a venda , sobre a 
mercadoria importada, achando-se ella ainda nas condições indi- 
cadas em poder do importador ; mas que, uma vez abertos os 
envolucros originaes, e applicada mercadoria ao uso, ou posta á 
venda em retalho pelo importador ou por outrem, — a mercadoria 
deixa de ser importação segundo a clausula constitucional, e 
torna-se sujeita ás leis do Estado ; e que, conseguintemente, 
pôde a mesma ser tributada para os fins do Estado, e bem assim, 
a sua venda ser regulada por lei estadoal, como qualquer outra 
propriedade existente no Estado » *^. Ou, dizendo em outros 
termos : desde que a mercadoria estrangeira, depois de haver 
pago nas alfandegas do paiz 03 direitos de entrada (impor- 
tação )y — é entregue ao cofisumo no território de um Estado, 
iucorporando-se, por assim dizer, á massa geral dos demais 
objectos que constituem a sua riqueza movei, — ella perde, de 
todo, o seu carecter de importação estrangeira e torna-se tri- 
butável, como qualquer outra matéria da competência do poder 
estadoal *3. 

— Tal é a doutrina, professada pelos constitucionalistas ameri- 
canos, e repetidamente firmada por numerosas decisões da 
Suprema Corte daquella Republica, quanto á prohibição imposta 



' * J, Ordronaux ( prof, de direito constitucional da Universidade — Colambia 
CoIIege ) na sua obra " Constltutional Logislation *', pag, 317 e sega. 

*• 3fi7r5ftfl«— **Writing8'*, pog. 358. Boston, 1839* ' 
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aos Estados, de nâo poderem tributar as mercadorias importadas 
do estrangeiro ** . 

ò) Na Constituição Brazileira, sabe-se, nâo' ha dispositivo 
aJgum, que autorise ou prohiba os Estados a tributar a merca- 
doria estrangeira, depois de haver definitivamente entrado para o 
seu consumo ^^ ; e, consultando-se, porventura, a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal sobre as condições de tempo e 
outras quaesquer, dadas as quaes, possa o Estado usar do seu 
direito incontestável de tributar a riqueza do seu território, — 
verifica-se também, que nada ha até agora de assentado em tão 
importante assumpto. O Supremo Tribunal, nos casos sujeitos, se 
tem apoiado, ora na clausula re siri diva do n. 2 do art. 70 da 
Constituição, que declara livre o commercio de cabotagem na- 
cional, e ora, na identificação do acto da importação com a cousa 
importada^ para declarar inválidos os impostos estadoaes im- 
pugnados, — mas, sem entrar na questão, ao nosso ver, funda- 
mental, de saber, si os Estados podem, ou não, tributar a mer- 
cadoria, depois de incorporada á massa da riqueza estadoal 4^. 

Egualmente é de observar, que o Supremo Tribunal Federal, 
nas suas decisões, não tem feito distincção alguma entre a impor- 
tação de procedência estrangeira e a importação de productos de 
um dos Estados da própria União . 

Entretanto, como em seguida se verá, esta distincção é de 
manifesta necessidade, em vista dos precisos lermos da Con- 
stituição e dos próprios factos da nossa historia financeira. 



*^ o prof, de direito constitucional da Universidade de Pennsylvania, J. I, Clark 
Hare ensina: *' Theprohibilion does not apply to imporls from other States, nor to 
foTêign impofts afler íhey have passed from impor ter' s hands and become a part of 
that mais o f personal propertij, iç/»íc/i is subject to the jurisdiction ofthe States. A diffe" 
rent iKterpreiation loouldêmbarass t/ie Slate governments^ by obliging them to refrain 
from the taxation of merchandise and the persons^ by v:hom ti is bought and sold^ 
or confined to their oxvn producíions, conírary to the equality^ which ií is the object of 
the CoustUntion to promote".^- "American Constilutional Law", pag. 252 e sogs. 

••- O direito dos Estados não pôde ser mais claramente afflrmado, do que se acha 
no tópico, acima transcripto ; e tanto o autor citado, como diversos outros, bnlre os 
quaes, Pomeroy ( "An Introduction to the Constitutional Law"), — Robcrt Desly ( "On 
Taxation " ), — Bump ( «'Notes of Constilutional Decisions " ), — Milhar ( Lectures on 
lho Constitution of lhe U. States ), — S!ory ( *'Comm. on lhe Conslilution" ), — Th. 
Cooley ( "Constilutional Limilations "), todos, emfím, fundam a referida doutrina nas 
decisões uniformes da Suprema Corte da Republica Norte-Amcricana, a esse respeito. 

** Quanto á disposição do 8 30 do art. 9', que não é a hypothese do momento, 
diremos mais adiante. 

** E' o que se conclue da integra dos Accs. citados A pag. 26$ j nota '•*. 

2VZ 18 
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^ — Quanto á importação inter es tadoal : 

a ) A questão de saber, si um Estado da União pôde 
tributar os géneros ou mercadorias importadas de um outro 
Estado, já tem sido assas debatida na Imprensa, no Congresso e 
no Judiciário do paiz *7, Mesmo na Republica Norte-Americana, 
ainda que já se achem assentadas as regras geraes da matéria, 
todavia, elJa ainda provoca alli, de vez em quando, a intervenção 
do Judiciário, — ora, para considerar a questão sob um novo 
aspecto que se apresenta, — e ora, para decidir sobre pontos 
secundários, mas, sempre de importância, em vista da impugnação 
da sua constitucionalidade. 

A Constituição Brazileira não contém disposição alguma, 
que prive a um Estado de tributar a importação, proveniente 
de um outro da mesma Federação. 

E á vista desta omissão, que muitos reputam proposital, os 
Estados, ou continuando a pratica das antigas provindas, que 
desde muito tributavam, á entradas á sahida, as mercadorias no 
seu gyro interprovincial, ou usando da faculdade cumulativa, que 
lhes dá a Constituição Federal, de crear novas fontes de renda, 
teem, em geral, creado e arrecadado verdadeiros impostos de im- 
portação interes tadoal, muito embora, debaixo de denominações 
differentes. 

Três são as objecções, mais importantes, que se tem alle- 
gado contra as leis dos Estados, promulgadas neste sentido : — 
I ) que o imposto de importação é exclusivo da União ; 2 ) que 
o imposto de importação interestadoal repugna com o livre 
commercio de cabotagem ^ assim declarado pelo art. 7, n. 2° da 
Constituição, na clausula *' sendo livre o commercio de cabo- 
tagem ás mercadorias nacionaes, bem como ás estrangeiras, que 
já tenham pago imposto de importação " ; 3 ) que elle infringe 
a esphera da competência privativa do Congresso Nacional — 
de *' regular o commercio internacional, bem como o dos Es- 



*' A questSo tomoU, sobretudo, Vulto depois do Acc. do Supremo Tribunal de 23 
de maio de 1896, pelo qual decldiu-se que um Estado nÍo pôde tributar as mercadorias 
nacionaes, ásua sabida para outro Estado da União, por ser isto contrario ao liyro 
commercio de cabotagem estatuído no art. 7^ u. 2 da Constituição. Vide discussão 
A respeito — no Jornal do Commercio ( Rio do Janeiro) do 23 a 29 do junho, de 6 
da julho a 5 de agosto, e de 7 a 17 do agosto, tudo de 1S90. 
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tados entre si e com o Districto Federal " (Const. cit. art. 34, 

n. 5). 

ój A primeira objecção é verdadeira e irrefutável, no que 
diz respeito á importação de procedência estrangeira ^ nos termos 
expressos do art. 70, n. i o da Constituição; mas, tirar de texto 
tão claro — ** importação de procedência estrangeira *' a con- 
clusão de que, pelo mesmo, também os Estados estão privados 
de tributar a importação de procedência nacional^ *® é o que se 
chama um impossível lógico^ — si não fosse, além disto, uma in- 
terpretação sabidamente contraria ao histórico do referido texto . 

Com eífeito, no projecto de Constituição federal, sujeito á 
deliberação do Congresso Constituinte, já vinham as palavras — 
importação de procedência estrangeira^ taes quaes se lêem no 
art. 70, n. i^ da Constituição ; e tendo um illustre membro do 
Congresso proposto que se supprimissem as duas ultimas, — 
procedência estrangeira ^ porque disse elle : ** Tratando-se da 
União, não pôde haver importação, sinão de mercadorias estran- 
geiras "j — , essa emenda suppressiva foi, não obstante, duas 
vezes, rejeitada pelo Congresso ; sendo, portanto, de concluir, 
que na mente deste havia mais de uma espécie de importação. 

E não estamos sós neste modo de ver; porquanto, accorde 
com o mesmo, já se pronunciou também, e unanimemente, uma 
Commissão Especial do Senado e da Camará dos deputados, ao ter 
de estudar o verdadeiro sentido do disposto no art. 70, n. i© da 
Constituição, expressando-se pelas palavras, que se seguem : 

«O texto (do art. 70 n. i^ ) diz justa e precisamente o que 
o legislador quiz que elle dissesse, para. que o seu pensamento 
fosse exactamente comprehendido e, consequentemente, cum- 
pre-nos concluir, que elle cogitara de duas espécies de importação, 
a federal e a estadoal 4^.» 

Isto posto, parece-nos escusado insistir mais sobre este ponto, 

c ) ^. segunda objecção apresenta um aspecto digno de 
maior attenção e exame. 

*^ Entretanto, nós considerandos dos Accs. do Sttpromo Tribunal Federai do 
ns. 136 e 130 de 13 de julho do 1S98 se encontra ainda essa rasão de decidiri 

^' Vide: Parecer da Com missão Especial em sua integra* 
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O dispositivo de uma proposição stibordinada^ qual se 
contém no numero 2^ do art. 70, e onde se ixdXd, exclusivamente 
da competência da União, deve ter interpretação extensiva, de 
maneira que, pelo mesmo, sejam os Estados egualmente cerceados 
no seu direito tributário ? Eis a questão . 

Tendo em vista a simples lettra do texto e o logar da sua 
úiserção^ a resposta deve ser negativa, e pelos fundamentos, 
que em seguida apresentamos « 

Conforme -á Constituição federal, é da competência exclusiva 
da União decretar: "Direitos de entrada,* sabida e estada de 
navios, sendo livre o commercio de cabotagem às mercadorias 
nacionaesy bem como ás estrangeiras ^ que já tenham pago 
imposto de importação" . 

E' precisamente da ultima parte, acima sublinhada, que pre- 
tende-se concluir contra o direito dos Estados. 

Apreciemos, detidamente, o valor desta pretenção. 

« A disposição constitucional, que foi transcripta, encerra 
uma proposição principal, modificada por uma proposição subor^ 
dinada da espécie, que os gramma ticos cbamam oração par- 
ticipai ^ e ao legislador, como ao jurisperito, não é licito 
ignorar, que uma proposição subordinada, formada por um 
participio verbal f é, forçosamente, explicativa ou r estrie tiva da 
proposição principal, a que a mesma se refere. 

« Ora, a proposição principal do texto é : **é da compe- 
tência exclusiva da União decretar direitos de entrada, saliida e 
estada de navios", e a subordinada — "sendo livre o commercio 
de cabotagem, etc....". Que concluir dahi? Que os Estados 
não podem tributar o 'commercio interestadoal das mercadorias 
nacionaes? Lógica e grammaticalmente, nada autorisa a seme- 
lhante conclusão. 

« Seria forçar as palavras a dizer o que ellas não dizem, 
e torturar as leis da grammatica de maneira cruel ! ^<^.» 



•<> As observações supra foram escriptas por nòi em uma discussão que, sob o 
titulo « Tributação Constitucional » sustentámos pela imprensa em 1896. 

Desde então muito sé tem discutido acerca do assumpto ; mas, isto não obstante, 
ainda hoje estamos convencidos de que não errámos nos conceitos e concluso. 'S. qne 
a csso tempo nos pareceram acoórdos com a monte do legislador constituinte. Todavia, 
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1 De facto, a sub-clausula^ ligada, como está, à proposição 

I principal, e com ella formando o período, não pôde ser enten- 

dida, sinão, como resirictíva da mesma proposição, isto é, uma 
Kmitação, posta aos direitos de entrada, sabida e estada dos na- 
vios, e nada mais 2* . 

Em outros termos, — além dos direitos alludidos, não é 

licito á União cobrar nenhum outro, quer sobre os navios, quer 

sobre as mercadorias do commercio de cabotagem, —sejam estas 

y nacionaes, ou estrangeiras que já tenham pago o direito 

I de importação. E' uma prohibição imposta ao poder tributário da 

União ; eis tudo . 

E era necessária semelhante disposição restrictiva ? Sem du- 
vida. Sem ella, nada impedia que a União também tributasse, 
não só, as mercadorias no seu commercio inter-estadoal de cabo- 
tagem, como ainda, que sobrecarregasse os navios empregados 
nesse commercio com outros impostos, além dos direitos explici- 
i tamente indicados 22. 

Sobreleva não esquecer, que, conforme a legislação fiscal do 
'- ex-Imperio, os direitos de entrada^ sahida e estada dos navios 

i não eram os únicos encargos do commercio de cabotagem 23^ e 

ainda agora, subsistem prescripções dessa natureza nas leis fe- 
I deraes, que podiam dar logar a taxas differentes **, si a Con- 

r stituição não houvesse estatuído o contrario. 

^ — "Commercio de cabotagem" na sub-clausula do n. 20 

I- do art . 70 quer dizer ou comprehende : * ) o trafico ou navegação 



tendo de tratar do mesmo assumpto no presente trabalho, procurámos recomiàeral-o 
de novo, ainda que brevemente, »ob os seus differentes aspectos, afim de harraoni- 
sal-o, o mais possível, com os textos constítucionaes, que lhe são applicaveis. 

'* À hermenêutica juridica recommenda que seattenda sempre ao elemento grara- 
matical ; porquanto é de presumir, que o legislador quLz exprimir o seu pensamento 
segundo as formas gramraaticaes ( graúxinatical purport), — «Palavras e pbrases, 
qualificativas f referem-se ao ultimo antecedente... Uma disposiç&o deve ser inter- 
pretada, como referindo-se d disposição ou clausula immcdiatamente precedente (a 
proviso is conslrneU to apply to th(^ proviso or clause immediatel}/ preceding ) » — 
Sutherlaml ~-' «c Statutes and Statutory Construction » . Chicago, 1891. 

** Sem a delimitação aitudida, a que Acarta reduzido o próprio direito exclusivo 
dos Estados em matéria de çxportação ? 

*' O dec. n, 55S5 de 11 de abril de 1874 cogita dessas imposições diversas, 
aliás, no intuito de isentar delias aos navios de cabotagem. 

** Vide: Consolidação das Leis das Alfamlegos art. 566 e seguintes. 
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pela costa do paiz; i) o transporte de mercadorias de porto a 
porto (de cabo a cabo) 2^, ou talvez, precisando melhor, a en- 
trada qm a sahida destas de um porto para outro no mesmo paiz, 
E, conseguintemente, ^^ sendo livre o commercio de cabotagem*' 
não importa, só por si, uma negação implícita do direito 
tributário dos Estados com relação ás mercadorias alludidas ; 
queremos dizer, — não é uma isenção de todo e qualquer 
tributo estadoal, si as mesmas mercadorias não a tiverem em 
virtude de outras disposições ; é, pura e simplesmente, a li- 
berdade garantida aos navios de fazerem o commercio ou trans- 
porte costeiro de .mercadorias nacionaes ou estrangeiras que já 
tenham pago o imposto de importação, isto é, a entrada e sahida 
livre das mercadorias transportadas, sem que o poder federal 
possa impor-lhes outro encargo, além dos direitos de entrada, 
sahida e estada dos navios, os únicos permiti idos a este ultimo 
poder, nos termos expressos do citado art, 70. 

E' intuitivo que, si assim não fora, isto é, si o legislador 
tivesse tido em mente comprehender os Estados na disposição 
referida, elle não iria inseril-a, como sub-clausula restrictiva de 
uma faculdade conferida á União ; ou, ao menos, teria ajuntado 
alguma referencia expressa aos Estados, uma vez que a mesma 
se achava incluída num artigo^ que estatuía sobre a compe- 
tência exclusiva daquella. 

" Finalmente, ( como já foi ponderado ) si o legislador con- 
stituinte tivesse em mira isentar de todo e qualquer ónus a 
importação de mercadorias nacionaes, tel-o-hia determinado 
em artigo ou paragrapho distincto, e não se servindo de palavras 
que se podem considerar, como simples complemento do n. 2° 
deste art. y^, 

" E' innegavel que a Constituição não diz abertamente — que 
os Estados podem tributar a importação de mercadorias nacio- 
naes ; entretanto, só prohibindo-o á União, permitte tacitamente 



* ' No projecto de Constituição vinha mesmo coríeagem^ em vez de cabotagem ; e 
na linguagem fiscal as palavras acima ditas são usadas, como synonymas (Regulamento 
das Alfandegas de 1860, cap. XII). «0 transporte de géneros e mercadorias de 
qualquer origem , de uns para outros portos da Republica, é o que se chama commercio 
do cabotagem.» -^Consolidação das L9is das Alfandegas, art. 414, etc. 
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que os Estados, valendo -se do art. 12, recorram a tal medida 
como fonte de receita ; tanto mais, que não existe clausula 
expressa ou implícita, que lhes negue este direito (art. 65, 
n. 2). 

** No n. 2 citado o legislador se refere aos impostos, que a 
União pôde crear, e a liberdade de cabotagem, consagrada ahi, 
somente â União diz respeito, para que esta jamais possa impor 
sobre a mesma navegação. Relativamente aos Estados, elles 
apenas estão prohibidos de crear impostos de transito por força 
do art. II n. i ; donde segue-se -^ que lhes é licito, á sombra 
do art. 12, lançar Jaxas aos géneros que sahirem, navegados 
por cabotagem, para portos do Brazil " 2^. 

Não se ignora, que o Supremo Tribunal Federal tem proferido 
decisões em contrario, notadamente, nos seus recentes Accordãos 
de ns. 136, 139 e 141, os dous primeiros de 13, e o ultimo de 
20 de julho de 1898, e o de n. 167 de 7 de junho de 1899. 

— Subsiste, porém, grande duvida, que taes decisões possam 
constituir ares f os sobre tão importante matéria... ^7, 



•• A. Afll/on, ob. cit., pag. 37. 

'^ Os Accordãos, ns. 136, 139 e 141, qua foram proferidos sobre os mesmos funda- 
mentos,^ tiveram diversos votos divergentes. O Ministro Augnsto Oljntho fkinda- 
mentou o seu voto vencido mssim: « Pela Constituição de 24 de fevereiro de 1801, a 
competência dos Estados para decretar impostos só é limitada pelos arts. 7°, Oo, 98 
S<» e 80, 10 e 11 da mesma Constituição, que não obstam a decretação do imposto 
sobre mercadorias nacionaes importadas para consumo, desde que á União apenas 
compete tributar a importação do procedência estrangeira, o qno também podem 
fasor os Estados, quando destinadas ao consumo em seu território, uma ves que o 
producto do imposto reverta para o Thesouro Federal. Ora, si não ha prohibição 
expressa que vede aos Estados tributar a importação de procedência nacional para 
consumo no sen território, sendo que sempre qno a Constituição veda aos Estados ou 
á União alguma cousa, o fas em termos claros e expressos, do que é prova o 
art. 11 ;— > a sua competência é incontestável ex-vt do art. 12 da mesraa Con- 
stituição. 

« O facto de não flcar discriminado no art. 9<> o imposto sobro a importação 
de procedência nacional não inhibe os Estados de creal-o por não contrariar o dis- 
posto nos arts. 7^, 9o e 11, n. 1 da Constituição. 

« O argumento contrario, com fundamento no art. 7o n. 2 da Constituição, que 
declara livre o comroercio de cabotagem ás mercadorias nacionaes ou estrangeiras que 
j& tenham pago imposto de importação, não me parece procedente, pois o que é livre 
por esse artigo não é a importação ou exportação, do que não cogita, e sim # com- 
mercio de cabotagem ás ditas mercadorias, qne, sendo hoje privilegio da marinha 
nacional, é, segundo o art. 414 da Nova Consolidação daê Leis das Alfandegas, o 
transporte de géneros e mercadorias de qualquer origem de um para outros pontos da 
Republica. 

« O legislador nesse n. 2 do art. 7° limitou o direito que a União tem de tri- 
butar a «ntraday estada e sahida de navios, isentando os qne se empregam no com- 
mercio de cabotagem, destinados ás mercadorias nacionaes ou -estrangeiras que já 
tenham pago o imposto de importação ; mas, absolutamente, não teve era vista impedir 
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O — O que se deprehende dos considerandos dos Accordãos 
do Supremo Tribunal F^ederal é, antes de tudo, o intuito, muito 
louvável, de impedir o progresso dos males e inconvenientes 
de semelhante tributação inter estadoal^ — o que aliás ninguém 
contesta ; mas, um fundamento, juridicamente solido, baseado 
sobre texto expresso da Constituição Federal, é o que não se 
encontra realmente em tcies Accordãos. 

— O Tribunal tem declarado que as leis estadoaes sobre a 
espécie são inconstitucionaes : i^) porque o imposto de impor- 
tação é exclusivo da União ; 2^ ) porque é livre o commercio de 
cabotagem; 30) porque a isenção visa fomentar e desembaraçar 
a utilisação e desenvolvimento da riqueza nacional 27a ( Const. 
art. 13, paragrapho único e art. 35 n. 2 ) ; 40 ) porque invade 
a esphera do poder federal ( Const. art. 34 n. 5); 5») 
porque é absurdo que os Estados, prohibidos de crear impostos 
de transito (art. 11 n. i ), possam tributaras mercadorias 
quando circulem pela costa ; 6°) pelas suas más consequências, 
podendo a guerra de tarifaa dos Estados desunir os ** Estados 
Unidos do Brazil " ; 70 ) porque é contra a jurisprudência ame- 



quo 09 Estados tributem a sua exportação ou importação do mcrcadoriat nacionaes, 
quando feitas por cabotagem. 

« Os navios, é que ilcam isentos do imposto de ^nirí^àjix^ t^iaiLa e tahida, sem pre- 
juiso do direito dos Estados de tributarem as mercadorias e géneros pelos mesmos 
transportados. 

« Dar ao citado art. 7<^, n. 2 da Constituição uma interpretação limitativa da 
competência dos Estados para decretar impostos de importação e exportação de mer- 
cadorias nadonacs, de accordo com o art 12 da Constituição, além de crear dife- 
rença, que não existe entro o commercio por agua e por terra ( Calvo, Deciioet 
Consíitucionaes, iQ2 ), importa a annuUaçâo, em absoluto, para alguns Estados e 
parcialmente para outros, dos direitos e poderes, que lhes confere a Constituição e 
destoa do conhecimento, que o legislador não podia deixar de ter, das condições pe- 
culiares a cada Estado, principalmente, quando no Império j& o commercio de cabo- 
tagem gozava de isenções, como se vâ do decreto n. 5858 do 11 de abril âe 1874, 
o que não inhibia as antigas províncias, hoje Estados, do cobrar os seus impostos 
sobre fia mercadorias transportadas para o seu tisrritorio por este meio. Entro o 
actuai e o rogimon passado a única differença consiste em que, asseguradas pela 
Constituição as isenções do commercio de cabotagem, só por uma Constituinte podem 
ser abolidas.» 

— Com o voto vencido f acima transcripto, assignaram egualmonto: — André Ca- 
ii>aleante, vencido, pelos fundamentos do voto do Sr. Ministro Augusto Olyntho.— 
Manoel Murtinho, vencido, de accordo com o voto do Sr. Ministro Augusto Olyntho.— 
Ribeiro d^ Ahneida, vencido, de accordo cora o voto do Sr. Augusto Olyntho.— João 
Barbalho.-^ lí, do Espirito Santo^ vencido, adoptando para fundamento de meu voto 
os motivos expostos pelo Ministro Augusto Olyntbo . 

*^^ Esta razão apparccc no ultimo Accordão de 7 de junho do 1809. 
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ricana que o art. 387 do decreto n. 848 de 11 de outubro de 
1890 manda observar, como subsidiaria á nos»a '^. 

Ora, não é preciso grande esforço de intelligencia, para 
demonstrar e convencer, que nenhuma das razões indicadas pôde 
ser considerada indiscutível, irrecusável. 

E' impertinente affirmar-se, que o exclusivo da União sobre 
a importação de procedência estrangeira envolve a prohibição 
para os Estados de tributar a importação de procedência na- 
cional. E' tão clara a procedência da razão contraria, que não 
precisamos nella insistir: — in claris cessai inlerprelatio . , . 

Quanto á liberdade de commercio de cabotagem, também 
já ficou demonstrado, que delia não se pôde, lógica e historica- 
mente, concluir contra o direito tributário dos Estados na ma- 
téria sujeita. 

A allegação de que o imposto estadoal embaraça o desen- 
volvimento da riqueza nacional, não precisaríamos dizer, será 
uma consideração económica muito acceitavel, mas, nunca, uma 
razão de decidir para o poder judiciário : este tem que cingir-se 
ao que está na lei, isto é, fundar a sua decisão nas disposições 
facultativas ou prohibitivas delia, e nada mais . 

A questão especial de saber, si os Estados estão privados de 
lançar impostos sobre a commercio interestadoal é, sem duvida, da 
máxima importância, e por isso, nos reservamos tratar da mesma, 
mais adiante, afim de fazel-o de maneira mais detida ; mas, desde 
já podemos affirmar, que, na hypothese, ella não involve uma razão 
concludente contra o direito dos Estados, 

A prohibição de crcar impostos de transito pelo território 
de um Estado ou na passagem de um Para outro nada tem que 
ver com o caso em questão. Esta clausula (art. 11 n, io)da 
Constituição é de força constante, indiscutível, para a União e os 
Estados. O que os Estados ora pretendem, é cousa muito outra : 
é tributar as mercadorias^ não em transito, mas, depois de entradas 
para o consumo no seu território^ assim como, as mercadorias da 
sua própria producção no acto de sahirem do seu território. 



*B Todos estes considerandos se encontram melhor desenvolvidos no recente 
Accordão de 7 de junho de 1899, que declarou inconstitucional o imposto de esiaíisticOf 
cobrado no Estado do Ceará, em virtude de lei desse Estado. Houve votos vencidos. 
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Não constitue, portanto, uma razão de decidir; ha, apenas, 
simples confusão de espécies distinctas no considerando adoptado 
pelo Supremo Tribunal Federal, 

Quanto ás más consequências, provenientes da triòutaçao 
do commercio interestadoal, — de certo, não ha quem ignore os 
males que dahi podem resultar. . . Mas, nenhum outro imposto da 
espécie é apontado, como mais prejudicial, do que o lançado 
sobre a exportação xios próprios productos ; e no emtanto, elle 
ahi está expressamente declarado na Constituição ! Os impostos 
são necessidades duras, a que os povos se sujeitam, cada um 
segundo as condires económicas do próprio desenvolvimento, e 
não, com inteiro arbítrio na sua escolha, em obediência aos bons 
princípios^ ou mesmo, para não embaraçar o movimento eco- 
nómico do paiz. 

Em boa theoria, todo o imposto sobre a circulação ou 
transporte devera ser abolido. Entretanto, qual o Estado ou patz, 
que jamais os dispensou, debaixo desta ou daquella forma? 

Seja, porém, como for, e qualquer que seja o valor do consi- 
deratidOf a verdade é, que elle não pôde ser admittido, como 
razão de decidir, acerca da validade de um imposto fundado 
em lei. 

— Quanto aos arestos da jurisprudência americana, são incon- 
testavelmente um grande subsidio para a decisão dos casos análogos, 
porventura, sujeitos ao judiciário de nosso paiz. 

Muito ha, porém, que examinar e bem distinguir^ para 
poder-se affirmar, que as suas regras e princípios sejam realmente 
applicaveis ás nossas controvérsias. 

Deste ponto diremos melhor, depois de ter apreciado a 
disposição do art. 34 n. 5 da Constituição, relativamente ao 
commercio interestadoal. 

'y — A objecção, que os Estados não podem tributar as 
mercadorias entradas por cabotagem , por ser isso contrario ao 
regulamento do commercio interestadoal é, sabidamente, uma 
applicação da doutrina americana a casos semelhantes, ainda 
que não idênticos em sua maioria, quer confrontadas as dis- 
posições de direito, quer examinadas as condições dos próprios 
factos. 
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Como o alludido texto constitucional foi transplantado da 
Constituição daquella Republica, parecera, talvez, á primeira 
vista, que também seria de boa razão, applicar- se-lhe a mesma 
jurisprudência, — muito embora, ás vezes, sem uma analyse 
criteriosa dos casos comparados • . . 

Os Estados Americanos, durante a sua vida na Confederação y 
isto é, quafado elles se consideravam outros tantos soberanos^ 
levaram o seu particularismos em matéria de regulamentos e de 
impostos sobre o commercio inter es tadoal^ a tal ponto, que as ani- 
mosidades e prejuízos locaes estimulados chegaram a ameaçar 
a própria paz e segurança da União *^ ! 

« Fora, com effeito, ocioso e illusorio suppôr, diz Story, 
que, dada a existência de treze Estados independentes, possuindo 
o poder exclusivo de regular o commercio, — pudesse haver 
qualquer uniformidade de systema, ou qualquer harmonia e 
cooperação para o bem geral. Medidas de natureza commercial, 
adoptadas em um Estado por motivo de seus próprios interesses, 
deviam muitas vezes encontrar embaraço ou rejeição em outros 
Estados, por motivos semelhantes. 

Si um Estado, por exemplo, julgava um acto de nave- 
gação favorável ao seu crescimento, a efficacia dessa medida 
podia %^r desfeita pela rivalidade ou policia do Estado vizinho. 
Si um lançava direitos para manter o próprio governo, não 
faltavam tentações nos seus vizinhos para adoptar o systema 
do iivre-cambiOj e desta sorte, attrahiam para si um quinhão 
maior do commercio estrangeiro ou nacional ^^a.» 

E não era só com exigências regulamentares ou com direitos 
mais ou menos gravosos, que a legislação dos Estados difficul- 
tava o commercio entre si e com as nações estrangeiras ; havia, 
além disso, na mór-parte delles, não só, impostos discriminativos^ 
conforme a origem ou procedência da mercadoria tributável, 
muito embora fosse esta do próprio paiz, como ainda, outros 
que prohibiam, mesmo, a entrada ou circulação interestadoal das 
próprias mercadorias ! 



•• Story — •* Commentaries on tho Constitution ", § 259 e sega. 
"» Aut. e ob. cit. 
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Sentiu-se, então, a perturbação crescente de tão vitaes in- 
teresses ; e a sua -ruina seria imminente, inevitável, — a menos 
que um remédio nacional não fosse applicado. 

De que servia que o Congresso da Confederação tivesse o 
direito dê fazer tratados e convénios coramerciaes com outras 
nações, si elle não possuia os meios de leval-os a eífeito no 
próprio paiz ;*— ficando, ao contrario, os mesmos sujeitos ás leis e 
á tributação, as mais diversas, que cada Estado entendesse de 
maior conveniência para o seu particular interesse ? ! 

Fora, portanto, como um remédio de urgente necessidade, 
indispensável, para pôr termo a esse estado intolerável de 
cousas, que, depois de grande discussão, resolveu-se adoptar 
na Constituição Federal de 1787 certa ordem de ' disposições, 
que, nas circumstancias, pareciam as mais efficazes, taes como : 

1 ) que todos os impostos, direitos e tributos deviam ser 
uniformes em toda a extensão dos Estados^Unidos ( Const . Am. 
art. I, S 8° n. i); 

2 ) que ao Congresso competia regular o commercio com 
as nações estrangeiras, bem como, o dos Estados entre si e com 
as tribus indígenas (art, e paragrapho citado n. 3); 

3) que nenhum Estado podia, sem o consentimento do 
Congresso, lançar impostos ou direitos sobre a importação ou 
exportação, salvo os absolutamente necessários á execução de suas 
leis de inspecção (art. cit. § 10 n. 2) ; 

4) que nenhum Estado podia igualmente, sem o consenti- 
mento do Congresso, estabelecer direitos de tonelagem sobre 
os navios, (art. e paragrapho citado n. 3). 

— Como se vê, tratava-se, sobretudo, de unificar ou cen^ 
ir alisar poderes, que até então eram possuídos e exercidos 
pelos Estados, mas de maneira prejudicial ao interesse commun da 
Nação. Muito importa, não esquecer esta circumstancia histórica, 
para se poder bem avaliar das respectivcis disposições, quando, 
por ventura, confrontadas com as similares da Constituição 
Brazileira. 

A efficacia de taes medidas na America era, mais que tudo, 
esperada dtssa. /acuidade superior , que foi reservada á União, de 
regular o commercio internacional e interestadoal . 
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Ora, sabidas estas circumstancias, não é preciso dizer, que, 
muito embora na Constituição Brazileira se encontrem dispositivos 
análogos sobre os pontos indicados, elles não podem conferir 
exactamente com os da Constituição Americana, nem pelo seu 
conteúdo, nem pela sua razão histórica. Emquanto, pela primeira, 
procedeu-se a uma divisão completa de rendas entre a União 
e os Estados, declarando-se os casos de competência exclusiva^ 
ou cumulativa, de uma e de outros, bem como, o que lhes é 
vedado na matéria ; — pela segunda, em vez de ser especificada 
2l competência positiva dos Estados sobre impostos,, apenas foram 
postos certos limites a essa competência, em relação a deter- 
minados objectos. De maneira que, si da attribuição do Con- 
gresso de ^'regular o commercio" não fosse licito, ás vezes, 
concluir contra vários impostos estadoaes, porventura, incon- 
venientes, — aos mesmos Estados ainda sobrariam meios e 
modos de reiterar os males conhecidos, que o legislador de 1787 
teve, sobretudo, em mente supprimir ou evitar... 

Mas, — admittindo que essas differenças pouco valham, — é, 
comtudo, de saber que, nem por isso, a jurisprudência americana 
poderá servir sempre de argumento para, em vista delia, negar-se, 
em absoluto, aos Estados da Federação Brazileira o seu poder 
tributário sobre o commercio interestadoal . 

Com effeito, mesmo na America, cuja Constituição pro- 
hibe aos Estados lançar direitos sobre a importação e a expor^ 
tacão, sem distinguir entre a sua Pr o cedência, •^^X nacional, si 
estrangeira, — ou entre sahida para fora do paiz e a de um para 
outro Estado da União ; é, não obstante, ponto muitas vtz^z 
jà decidido, que a clausula prohibitiva da Constituição não 
se applica: — quanto á importação, ás mercadorias nacionaes 
de outros Estados, nem ás estrangeiras depois de haverem 
sabido das mãos do importador e terem entrado para o consumo 
e massa da propriedade movei do Estado 30 j — e quanto á ex^ 



»o "27í« term does tiot refer íoarticles iinported froin one Síaíe into anoíher, but onhj 
ioarliclM itnported from foreign countri«s'\ — R. DeMijy The American Law of Taxation, 
I, pag. 232. O autor funda a alludida regra om 14 julgados da Suprema Corto. Cf. 
11'irej nota *^ á pag. 273 retro. 

— « Um imposto de Estado sobro artigos vindos de outro Eatado não é um ira- 
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portaçãOf aos pr oductos de um. Estado, emquanto elles não se 
acharem era acto de eífectivo transporte (until aciually staried 
incourse o f transpor tation to the State o} their destination) para 
o outro Estado, a que se destinam 30a, 

Nos últimos tempoSi nenhuma autoridade mais valiosa se 
pôde citar sobre a matéria, do que o juiz Miller, da Suprema Corte 
Americana ; vejamos, pois, como elle se pronuncia, a propósito 
de um dos mais importantes julgados: 

« A única questão de importância levantada scíbre os im- 
postos de importação ou exportação tem sido a de saber, sx estas 
palavras se applicavam a artigos transportados entre os Estados. 
Foi assentado que a palavra imports empregada nesta clausula 
( da Constituição ) não se applica a artigos introduzidos ou trans- 
portados de um Estado para outro ; que elles não eram im* 
por tacão ou exportação no espirito da Constituição ; e que dita 
clausula somente referia-se a artigos importados de paizes estran- 
geiros para os Estados- Unidos. 

€ O ultimo caso fora de uma lei do Alabama, tributando o 
wiskey importado naquelle Estado, Insistiu-se, que era um acto 
de importação, e, conseguintemente, um imposto prohibido pela 
clausula constitucional, 

< A Corte, porém, decidiu que não era importação, e que, 
sob este fundamento, o imposto não era invalido 3i. 



posto de importação» CaiXio — *< Decisiones Gonstitucionales ** H, pag. 67. Este 
autor apoia-se egualmentc em numerosos julgados da Suprema Cdrte. 
^ -— « Â disposição não se applioa a artigos transportados de um Estado para oatro » 
Cooley — *• * Constitutional Limitations '*, pag. 594 e nota ibi. 

•®a « T*he products ofoue Stale, iníendM for cxporlation lo anolher State, do not cease 
to be apart of the general mass ofpro^perly inthc State^ subject^ as such, to its juriêdictian 
and taxatlon in the usual wat/^ until thcy Jiave been shipped, ar hate been ataríed upon 
8uch transporíaiion in a continnous route or jotirney » Pomeroy— * • An Introdaction 
to the CoDst. Law ", pags. 234 e 662. 

Esta regra tem sido constantemente mantida pslos julgados da Suprema Corte; 
e sabendo-se que a Constituição americana prohibe, em absoluto, o imposto de expor^ 
taçãOf é de convir que a jurisprudência admittida não pôde ser mais liberai, qnanto 
ao direito tributário dos Estados. 

Não temos, porém, que occupar-nos, por emquanto, do imposto de exportação; delle 
íallareraos mais adianto. 

** Eis aqui o original ; « The onhj question ofat^y importanee, that has eeer aristn 
about the taxation of imports or expor is, has beon-^ whether lhe vsords are applied to of- 
ticles carried bfetuieen lhe States, It has been held^ that the word « importe », as used in this 
clause^ did not aj^ly to articles imptyrted or transpor ted from one Stale into another, and 
thal they víere not imports or expor ts viithin the meaning ofthe ConstUtKionf thoU iioniy 



287 



Diante deste testemunho, tão claro e decisivo, do rllustre 
juiz da Suprema Corte, além de muitos outros certamente va- 
liosos, reconhecendo o direito tributário dos Estados, como 
dou/rina assentada, nsihypothese em questão,— não precisamos, 
com certeza, accrescenta?- novos documentos ou opiniões, para 
asseverar, que a jurisprudência americana não pôde ser invocada 
discricionariamente entre nós para, por ella, contestar-se aos Es- 
tados da União Brazileira a faculdade de tributar os géneros do 
commercio interestadoal, quando importados para o seu consumo 
effectivo. Vem a propósito ainda lembrar, que na America foi o 
poder judiciário, quem achou prudente estabelecer distincção 
entre a importação estrangeira e a interestadoal ^ para o fim de re- 
conhecer o direito dos Estados em relação aos géneros da 
segunda 32^ por não havel-a feito a Constituição Federal ; 
ao passo que, no Brazil, foi a própria Constituição que con- 
sagrou logo, para os devidos eff eitos, a declaração expressa, 
de que o exclusivo da União só se refere á importação de proce^ 
dencia estrangeira, e não mais, 

8 — Quanto aos argumentos em contrario, tirados da 
clausula constitucional, — que o regulamento do commercio inter-' 
nacional e interestadoal pertence exclusivamente á União, — não 
se nega o facto, de que o Judiciário se tem, por muitas 
vezes, fundado nella, para declarar inválidos a diversos impostos 
lançados sobre os géneros do commercio interestadoal pelas 
legislaturas dos Estados, E assim fazendo, o Judiciário exerce, 
sem duvida, o seu direito incontestado de interprete final 
da Constituição, como elle é tido e considerado na Repu- 
blica Americana, 



r^fèrred to ariicles imported from foreign countries into the U, States. The latter wai a 
eate in \chich Álabama hadpaased a statuíe taxing ali lhe icishey imported into the State, 
« It was insiited tJiat ií waa an imp rt, and consequently its tax in that woy forbidden 
by the elaute novo under discussion, The Court, hov^ever, held thal it wae not on 
import, and the tax was not void for that reason » — Miller-- "Lectureg onthe Const**, 
pag. 251. N. York, 1891. — Cf. Thayer^^ Cases of Const. Law, pag. 1922. e sega. 

** Para evitar qualquer inferência maior, do qae se contém no tópico svpra^ di- 
remos desde já: «Na America não se lança imposto de importação, propriamente tal, 
aos géneros importados de um Estado para outro ; lançam-se impostos do denominações 
diversas, em regra — « Licenças » sobre os géneros alludidos, quando effeetivamenle 
entrados p&ra o consumo. Veremos adiante, que é também um direito dest« es|>ecie, 
qae snstentamot com^tir aos Estados federados do 3r»zil. 
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£' um facto histórico e tia consciência de todps, que a ailu- 
dida clausula íòrs. consagrada na Constituição Federal, como um 
meio seguro de garantir o commercio, sob ponto de vista da sua 
liberdade e igualdade ^ na União e nos Estados ; e conseguinte- 
mente, desde que uma lei de imposto ou outra qualquer dos 
Estados vae de encontro á mente do legislador constituinte, e o 
caso é, porventura, sujeito ao Poder Judiciário, este procede 
muito correctamente, declarando a invalidade da mesma. 

Não é licito, porém, affirmar que a disposição similar (art. 34 
n. 5 ) da Constituição Brazileira fosse positivamente estatuida com 
o mesmo pensamento e fim ulterior. •• 

Na America a interpretação ampliativa do texto constitucional 
vem, não só, da sua razão histórica conhecida, como ainda, da 
circumstancia de a Constituição não ter nomeadamente estabelecido 
desde logo todas as clausulas, proventura, capazes de assegurar 
a liberdade do commercio interestadoal . Limitando-se a vedar aos 
Estados os impostos de importação, exportação e tonelagem de 
navios, é manifesto, que lhes deixara, não obstante, uma espbera 
de acção muito lata, susceptível de abusos. Basta lembrar, que 
os Estados, no silencio da lei, podiam muito bem lançar pesados 
tributos sobre o transito e transporte das pessoas e cousas desse 
commercio, para avaliar-se das más consequências possíveis nesta 
direcção... 

No Brazil, o facto passou-se, de modo todo contrario. Em uns 
textos a Constituição defínio quaes os impostos, que eram da 
competência exclusiva, quer da União, quer dos Estados, e em 
outros prevenio ou vedou expressamente a autoridade de ambos a 
semelhante respeito; sendo para notar, que os impostos, desde 
logo prohibidos, são, justamente, aquelles que podiam ser os 
mais prejudiciaes á liberdade e igualdade do commercio entre 
os Estados. 

De certo; não se pôde negar que, pelos dispositivos do | 2^ 
do art. 9° e do n. i do art. 11, e pela competência exclusiva 
da União, consagrada nos ns. lo e 2», e { 20 do art. 70, a 
liberdade e igualdade do commercio interestadoal ficaram bas- 
tantemente garantidas, contra quaesquer pretenções descabidas 
por parte dos Estados. E por isso, nenhuma razão acceitavel 
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se oíTerece, que torne ainda necessário recorrer interpretativa-- 
mente ao disposto noart. 34, n. 5 da Constituição, para o fim de 
restringir o\xannullar^ em parte, o poder tributário dos Estados... 

Por outro lado, é facto sabido, que o Congresso Constituinte 
não votou semelhante disposição (art. 34, n. 5), tendo em 
\\BtSL\xvíí remédio das condições más, então predominantes nesta 
ordem de factos, como succedera na America do Norte. 

Não ha duvida que, por força delia, pôde o Congresso Na- 
cional regular, como melhor parecer, o livre commercio ex- 
terno e interno do paiz, — e velar, para que os governos estadoaes, 
por sua legislação, não contrariem ou obstem a boa efficacla das 
leis federaes ou dos tratados a este respeito ; tudo isto cabe no 
objecto e fins do n. 5 do art, 34 da Constituição. Mas pre- 
tender, além disto, que o poder tributário dos Estados é ou não é, 
prevalece ou aniquilasse, conforme a latitude ou interpretação 
ampliativa que se queira dar ao texto supradito; é cousa, que 
não esteve na mente do constituinte brazileiro, e nem seria licito 
suppol-o, ém vista do modo completo e positivo, pelo qual o 
mesmo deixou traçada a esphera da competência tributaria entre 
a União e os Estados. 

Ao contrario, da forma, porque a matéria foi prevista e 
disposta na Constituição, nem o Congresso federal, por lei 
ordinária, nem o Poder Judiciário, por decisão interpretativa, 
podem cercear ^.'^ faculdades tributarias, privativas dos Estados, 
— sob o fundamento de que assim convém ao '* bom regulamento " 
do commercio interestadoal . 

Todo poder ou direito, declarado pela Constituição, como 
sendo da competência exclusiva de um poder publico, não depende 
de nenhum outro para o seu exercício, e muito menos, poderá ser 
restringido ou annullado, por mera interpretação de autoridade 
estranha. Esta regra é de procedência, intuitiva, irrecusável 3^*. 

Conhecidas, como são, as condições restrospectivas da le- 
gislação anterior do Brazil, com relação ao comn^ercio em todos 
os seus ramos, a disposição do art. 34, n. 5 da Constituição Fe- 



*^ « Uma outorga (a grani) do lodo é iacompativel com a existcncia de alheio 
direito a uma porte^ » diz Story, — Ob. cit, 8 1067. 

£283 19 
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deral é simples affirmativa, aliás, dispensável em vista da unidade 
da lei commercial, — de que a referida matéria continuava na 
Republica, como havia sido no Império, a ser da attribuição 
exclusiva do Poder Legislativo Nacional. 

O legislador quiz deixar bem claro , que, não obstante a 
partilha de poderes, conforme ao regimen federativo, entre a União 
e os Estados, os últimos não podiam legislar sobre o commercio 
com as nações estrangeiras, nem sobre o dos Estados entre si e 
com o Districto Federal, — bem como, ** alfandegar portos, crear 
óu supprimir entrepostos, etc. etc". 

Estas palavras finaes da disposição citada e o conteúdo 
da que se lhe segue immediatamente 3*^, deixam ver com toda 
clareza, qual fosse o verdadeiro intuito do poder constituinte, 
dando ao Congresso Nacional o direito privativo de regular o 
commercio. 

Mas, pretender ou concluir desse direito, que o mesmo 
Congresso se torne o arbitro supremo y com relação ás faculdades 
tributarias dos Estados, — ou que no alludido direito se inclue 
argumento bastante, para declarar nullo o poder tributário es- 
tadoalj quando assim convenha ; é o que não podemos, de forma 
alguma, admittir, por ser repugnante com os outros textos ex- 
pressos da Constituição sobre a matéria de impostos. 

Si tanto importasse a disposição do art. 34, n. 5, então 
inútil fora ter-se declarado em artigos especiaes, que era da 
competência exclusiva dos Estados — decretar taes e taes im- 
postos ... A palavra exclusiva perdia a sua razão de ser, á 
força do seu significado. 

Estamos, porém, certos, de que o legislador constituinte 
não procedeu de maneira tão contradictoria ; pelo contrario, de- 
cretando a partilha das rendas, fél-a de um modo certo e positivo, 
tanto para a União, como para os Estados, e sem ter deixado a 
sua eífectividade, dependente de nenhuma outra clausula implí- 
cita, à mercê da interpretação posterior de qualquer dos poderes 
ordinários . 



Sib <( Legislar sobro a navegação dos rios que banliem mais de um Ealado ou 
se estendam a icrritorio estrangeiro" (Ari. 34, n* 6). 
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Concluímos, pois, que, quando entre nós se tiver de invocar oa 
argumentos da jurisprudência americana, para casos semelhantes, 
cumpre muito attender : 

1 ) que, na America, a i^^tençâo do legislador constituinte 
fora sabidamente de, pela clausula — to regulate commerce^ 
armar o poder federal do direito de impedir ou annullar quaesquer 
actos dos Estados, — inclusive a tributação abusiva^ — quando 
contrários á liberdade e egualdade do commercio interestadoal ; 

2 ) que, naquella Republica, nâo se fez, como entre nós, uma 
divisão das rendas publicas, com a declaração expressa das que 
pertenciam, exclusivamente ou não, aos Estados, — e que é, jus- 
tamente, por ter continuado indefinida a faculdade dos mesmos na 
matéria tributaria, que o Judiciário se considera autorisado a in- 
tervir para o fim de, mantendo o pensamento do legislador 
constituinte, declarar inválidos a certos impostos estadoaes, desde 
que se mostram offensivos da clausula em questão. 

Ô — Não se pôde seriamente contestar, que, no Brazil, as 
cousas se passaram, ou são, de maneira muito diversa, como acima 
já se disse; além de que, si fossemos examinar o valor das decisões 
da Suprema Corte Americana, por vezes, invocadas, ^como razões 
ou cotisiderandos dos Accordãos 33 do Supremo Tribunal Federal, 
veriamos que, na sua maioria, ellas não podem mesmo suffragar 
a doutrina, que se tem pretendido estabelecer, como jurispru- 
dência constitucional em nosso paiz. 



''3 3 j^Qg referiraoa, de preferencia, ao Acc. do Supremo Tribunal Federal, mais re- 
cente, do n. 167 de 7 de junho de 1899. 

Os casos e decisões invocados ^ como argumento, nesse Aocordão, fôramos se- 
guintes: 

— B*'ow)i el Al, V. The State of Maryland{ 1827). Tratava-se do uma lei 
estadoal, exigindo do importador a taxa de $Õ0 pela licença, que devia ter, para poder 
vender as mercadorias importadas do estrangeiro, e, no caso sujeito, — o importador 
fôraaccusado de ter vendido um pacote de mercadorias estran(feiraa importadas, antes 
do ter obtido dita licença. Exposta a matéria pelo Chiep-Justice Marshall^ a Corte 
decidiu: que o direito de tmparícw inclnia o de vender, em grosso, os géneros importados 
nos mesmos envolucros, em qne vinham do estrangeiro ; e que, conseguintemente, um 
imposto esta doai, lançado sobre o importador oa sobra as meroadoriaa em taes con- 
dições, era invalido, por ser um impoato de importação,— para que os Estadias não 
tinham competência. Vide a decisão citada em sua integra em— Thaycr^ ** Cases of 
ConatitationalLav ", pag. 1820 e segs. 

— Lino r. Auetin» Não otferece maior argumento, do que o caso precedente ; ncUe, 
mais uma vez foi decidido que, — emquanto o objecto importado permanece a pro" 
priedade do importador, na sua forma ou pacote original, qualquer imposto sobro o 
mesmo é um direito sobre a importação ; mas os artigos imp*jrtado8 podem ser tri- 
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Nâo podemos entrar nas-se exame, porqus elle nos levaria 
muito longe dos limites traçados ao presente capitulo, Limi- 
tamo-nos a algumas informações, que não podem ser omittidas. 

— Os autores diversos e os ^próprios juizes da Suprema 
Corte são accórdes em declarar a difficuldade enorme de fixar 
até oiide vai a competência do poder federal para interceptar a 
autoridade dos Estados, annullando as leis ou tributos destes, 
sob o fundamento de serem offensivos ao regulamento do' com- 



butados, depois de ter sahldo das mãos do importador, ainda que permaneo^m dos 
pacotes originaes* — ^ Warlng, r. 2Vw Aíayor ). Vide — li. Desty, *The Coast. ofthe 
U. States» pag. 187 e segs. — Cf^)leUy *( Constitutional Lawi» pag. 70, nota 2. 

— 6'ooft 17, Penntylvania {i87S)» Trata va-ss de um imposto sobre mercadorias 
vendidas em ieilão nos mesmos envolucros, em que tinham sido importadas do estran- 
geiro. Nos considerandos se alludia ás deciâões anteriores de casos análogos, e mais 
uma vez secoaflrmou a doutrina, qae o imposto lançado sobre géneros vendidos nospO' 
cotes origina-ts do importador, •— antes de se terem incorporado á propriedade geral do 
paiz, é um imposto de importação, e, por tanto, nulio. 

Além disto, o imposto impugnado era de caracterdiscrimina^ico, isto é, maior ou 
menor, segundo a procedência dos géneros importados,— o que também é prohibido 
pela Constituição. Vide •— Thayer^ Cases cit. pag. 1989, 

— Leloup^ v, Pori of Mobile ( 1888). Trata va-se da imposto craaio por lei 
estadoal sobre as rendas brutas da ^Vestem Union Telegraph Company^ arrecadado 
dentro do Estado. A questão importante era a de sab)r, si uma companhia, incor- 
porada por acto do Congresso Nacional para o serviço da transmissão de despachos 
ontre os Estados, e entre os Estados-Unidos e o^ paizos estrangeiros * podia sor pro- 
hibida do funccionar em un Estado, por não querer pagar as respectivas taxas do 
mesmo. A Suprema Corte não entrou na aprecia<;ao do valor dosta questão especial; 
mas, encarando o imposto, como otfenslvo da clausula constitucional sobre o regu- 
lamento do commerciOy declarou-o invalido. Accrescentou , porém, que semelhante 
decisão não vedava o Estado de tributar a propriedade dos individues occnpados 
nesse Gommercio,— estabelecidos (locatedjno Estado, do mesmo modo, por que era 
tributada a propriedade de outros quaesquer cidadãos. 

Entretanto, devemos observar, no caso — Osborne v. iU^>&i{0, a Côrte decidira, 
justamente, o contrario, isto é, confirmou a validade do imposto.—- Thayer, Cases 
cit. pags. 1950 c 2095 e segs. 

— Tiernan v. liUiher. O que se decidia foi: «que o principio da egimldiíde da 
tributação i*equer, que artigos, produzidos era um Estado, não sejam tributados 
em outro, st a mesma espécie do artigos não (òv ahi tributada com igual taxa» — 
J)$i(lgy ob. cit. pag, 294; Slory, Comm. cit. pag. 70ô, nota, 

— Robbins r. Shelby Coiinty{ 1887 ). Tratava-se do imposto de licença, exigido 
de um vendedor ambulante ^«{/'trmmerj de mercadorias, por aiuostras, de um Estado 
ura outro. A questão foi largamente examinada sob o ponto de vista da liberdade do 
commercio interesladoí], e o imposto declarado invalido, por ser olfensivo da clausula 
constitucional — que dá ao Congresso o direita de regular o commercio. O ChUf" 
Jttstice Wiiúe e deus outros juizos, apoiando-so em argumentos e decisdes ante* 
riores, votaram pela legalidade do imposto.^ Thaycr^ ob. cit. pag. 205Ô o segs. 

Ahi temos 08 casos citados e as razões de decidir ^ aliás, di/ferentes, com as quaes 
Me procurou, não obstante, firmar a boa doutrina entre nós... Além disto.é do saber, 
que, si houvesse necessilide, não seria diílicil contrapor diversos outros julgados da 
própria Suprema Corte Am^^rican.?. áqnelles, a que acabamos de referir- nos. Mas, 
dispensando- nos de semelhante tarefa, paroco-nos inteiramente fóra de duvida, que 
nos próprios casos, do que so tirou argu'nento, na la ha que autorise a concluir qua 
os Estados não possam tributar SA mercadorias naciouacs importadas, de^jois de en- 
tregues ao eir'3Clivo consumo dos mesmos. 
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mercio inierestadoal (Const. Am,, art. I, ? 8, n, 3). A 
difíiculdade vem, principalmente, destas circumstancias peculiares 
á matéria: — primeira, a quasi impossibilidade de traçar esphera 
determinada para as leis de policia e fiscalisação (police and 
inspecHon-laws )f que os Estados podem sem duvida adoptar, 
mesmo, com relação ao commercio interestadoal,— sobretudo, 
a respeito de casos, não ainda regulados especialmente por lei do 
Congresso ; — segunda, o direito irrecusável dos Estados de 
regular e tributar^ como entenderem, os actos e objectos do 
commercio interno do próprio território, e a difíiculdade de fixar 
um limite entre este commercio e o interestadoal, propria- 
mente dito ; — terceira, a impossibilidade ^ aliás consequente das 
duas circumstancias mencionadas, de definir ^ na pratica, para os 
differentes negócios e espécies, o que se deve entender por 
commercio inierestadoal nos termos da clausula constitucional. 

As discussões, os pareceres e considerandos dos julgados 
a esse respeito, são os mais discordes e diversos, maxime 
tratando -se de annullar impostos estadoaeSy sob a sancção da 
referida clausula. 

Não ha duvida que, como regra geral, está estabelecido: 
^* Interstate commerce cannot be taxed at ali by the State' \ — e 
mais ainda: **a State ca^inot Hirecily or indirectly tax the im" 
portaiion oj goods from another State' \ Assim se lê, com 
effeito, nas razões de decidir de muitas sentenças da Suprema 
Corte; porque, accentua-se, — o imposto estadoal, nas hypo- 
theses ditas, seria contrario ao ^^regulamento do commercio", 
que só ao Congresso, e não aos Estados, incumbe decretar 3*. 

« Mas, quando se tem de apreciar cada caso em particular, 
a applicação da sobredita regra torna-se da máxima difíiculdade, 

«Esta questão de impostos,. diz o professor J. Ordronaux, 
— no tocante ao commercio interestadoal, é cheia de condições 
perplexas (perplexing condiiions ), que exigem constantemente 
o mais apurado engenho das Cortes, afim dè harmonisar as re- 
pectivas decisões • Infelizmente esses esforços nem sempre teem 
tido successo e, em consequência, nos achamos diante de jul- 

•* Vide: J". /• (7. Hare^ Iqc. cit. e /. Ordronauoo^ o^. cit. paç. 4Ô8 e seç. 
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gados, que, fembora tenham decidido um caso particular, deixam, 
todavia, atrás de si grande incerteza quanto á extensão de sua 
applicabilidade pratica a casos análogos... Mas, em qualquer 
hypothese, a solução do problema consiste em determinar es 
limites y até onde, um Estado pôde levar o seu poder tributário, 
sem que o 'seu acto não seja uma violação da garantia constitu- 
cional — de iguaes privilégios e immunidades — reconhecida aos 
cidadãos dos Estados- Unidos, onde quer que commerciem dentro 
da União. 

«Tão vasto é o terreno, no qual pôde ser exercida a tri- 
butação estadoal, sobre as pessoas, a propriedade, profissões ou 
negócios dentro de seus limites, e tão intrincados são os pro- 
blemas que dahi resultam, muitas vezes, em vista do poder e direito 
do Governo Federal de — regular — , tanto o commercio nacional 
tomo o extrangeiro, que torna-se extremamente difficil traçar uma 
linha que separe as duas jurisdicções, definindo o ponto exacto, 
onde termina a autoridade superior do Congresso, e onde começa 
a dos Estados. 

« Em todo o caso, observa o mesmo autor : Não se pôde 
questionar, que cada Estado precisa obter rendas para os fins do 
seu governo, tendo o poder de 'procural-as pelo lançamento de 
tributos convenientes. Quanto aos meios e á maneira de fazel-o, 
elle deve ser a autoridade suprema e o juiz exclusivo. Agindo 
dentro dos preceitos da sua própria Constituição, o Estado é 
livre de crear qualquer **systema de tributação... que bem lhe 
pareça 3^.» 

Por sua vez, o juiz Cooley, presidente da '*Intrestate 
Commerce Commission*\ elle, partidário decidido da autoridade 
ampla, exclusiva, do Congresso para regular, como melhor en- 
tenda, o commercio nacional, disse, não obstante, ao occupar-se 
das condições diversas do assumpto: «A linha de distincção entre 
o que constitue uma interferência no commercio e o que é um 
mero regulamento de policia (policia, no seu sentido geral) é, 
ás vezes, extremamente escura e sombreada, e por isto, não é de 



*' Aut. e ob. cit. pag. 2'Jí escgs. o 312 e sega, Cf. A. Cwrlier, — ob. cit. 
vol. 3®, pag. 293 e seg. 



295 



admirar que dístinctos juristas discordem, quando se esforçam 
por classificar os casos que surgem...» 36, 

€ A questão dé saber, observa Síory, si o poder conferido ao 
Congresso sobre o commercio é exclusivo, e de outro lado, si 
os Estados podem estabelecer regulamentos , não incompatíveis 
com os prescriptos pelo Congresso, é uma daquellas, a cujo re- 
speito se tem manifestado diversidade de opinião entre os juizes 
da própria Suprema Corte, em vários casos importantes 37. ^^ 

O juiz Miller, na exposição da sentença sobre o caso " fíinson 
V. Lott*' pondera semelhantemente: 

« A questão sobre a natureza do poder de * ' regular o com- 
mercio*\ e até onde este poder é exclusivamente investido no 
Congresso, tem sido sempre difficultosa, e, mui raro, tem sido 
entendida por esta Corte dy maneira unanime 3^, 5^ 

No caso ^^Hall v. De Cuir'\ o Chtef^/ustice Waite^ ao 
expor a opinião da Suprema Corte] ajuntou estas conside- 
rações: «A linha, que separa os poderes dos Estados, deste 
poder exclusivo do Congresso, nem sempre é assas distincta, . 
e, muitas vezes, é difficil determinar, a qual dos lados pertence 
o caso... 

« Os Juizes, não raro, divergem em suas razões sobre a 
decisão, em que tomam parte. Em taes condições, seria tarefa 
inútil pretender fixar uma regra arbitraria, pela qual devesse a 
mesma linha ser traçada para todos os casos . 

« E' muito melhor deixar, que matéria ião delicada seja 
assentada em cada caso, sob o ponto de vista dos direitos par- 
ticulares, envolvidos no mesmo 3^. )> 

— De certo ; a discordância e a contradicção mesmo de nu- 
merosos' julgados das Cortes Americanas sobre o assumpíb, são 
notórias, servindo, desta sorte, para confirmar quanto os autores 
citados e outros assignalam sobre a sua difficuldade pratica *o. 



^* '* Constitucional Limitations ", pag. 722. 

*' '* Comracntaries on the Const. ", 9 1072, notas. 

*• Thayer — Cases, pag. 1928. 

»» IbUem, pag. 1983. 

'^^ A este respeito, pôde-se também vér *' Tributação Constitucional", no Jornal do 
Commereio de 1896, citado á pag. 274, nota »'. 
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Entretanto, restringindo as nossas vistas ao ponto limitado 
que nos occupa, duas cousas se verificam das decisões da Su- 
prema Corte Americana : primeira, que os impostos estadoaes 
só são annuliaveiSf quando cream obstáculo á liberdade e igualdade 
do commercio interestadoal, como os de transito e transporte 
ou inter curso das pessoas e cousas entre os Estados, e os de 
caracter discriminativo ; segunda, que, em todo o caso, fazem 
sempre resalva do direito tributário dos Estados sobre as pessoas 
estabelecidas ou as cousas trazidas definitivamente para o terri- 
tório dos mesmos. E' o que facilmente se poderá averiguar dos 
próprios casos, aliás julgados, como offensivos ao '* regulamento 
do commercio*' *0a. 

Vejamos alguns dentre os mais importantes. 

Nos casos — Reading RaUroad Co. v. Pa.^-^ Passanger 
Cases i — State Freigth Tax, — Gla^cester Ferry Co. v. Pa., — 
Philadelphia Steamship Co. v, Pa., — Crutcher v. Keniucky, 

— Covington and C. Bridge Co. v. Keniucky,^ o objecto da 
questão e a razão de decidir foram a liberdade ou isenção do 
transito, transporte, viação ou intercurso entre os Estados, di- 
reitos, que o legislador federal deve garantir. 

Nos casos — Roòins v. Shelby County Taxing District, 
^^ Mc Call V. Califórnia, — Leloupv. The Port of Mobile, — 
Brennan v. Titusville e outros, — tratava- se da liberdade de ne- 
gocio e intercurso de pessoas que, como agentes ou negociantes 
ambulantes vindos de outros Estados, se consideravam prohibidas 
de commerciar pelas leis estadoaes, que lhes impunham a con- 
dição de prévia licença, por meio de tributos. O judiciário en- 
tendeu, que essa condição repugnava á liberdade de commercio 
e á igualdade de privilégios e immunidades, que o cidadão ame- 
rican<f deve ter em qualquer Estado da União. 

Nos casos — Bawman v. Chicago,^-- Minnesota v. Barber, 

— Brimmer v. Rebman, — Voightv. Wright,^^ Leisy v. Har- 
den, — tratava-se de leis reputadas prohibitivas da entrada ou 
venda de géneros, por motivos diversos, e a Suprema Corte 
também annullou-as, por contrarias á liberdade do commercio. 

voa Vide: **TributiiçSoConítilucionar* cit. art. V, S» «erie, de 11-8-96. 
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Nos casos — Cook v,^ Pennsylvania, — Walling v. Michi- 
gan, — Lying v, Michigan^ — tratava-se de impostos discrimu 
Ttativos, isto é, impostos particularmente lançados, segundo a 
procedência dos productos ou porque o tributado não era residente 
no Estado ; conseguintemente, -de manifesta inconstitucionalidade. 

Entretanto, importa também saber: que nos casos — Woodruff 
V. Burham,"^ Hinsofi V . Lott, — Machine Co, v, Gage, — Licence 
Cases (diversos )^ — Siate Tax on Gross Receipts^ — Mahie v. 
Grand Trunk^ — Brown v. Houston, — Mobile v. Kinball, — In re 
Rahrer e outros, — tratando-se, em todos elies, de tributos, 
que, sob difFerentes titulos, aífectavam ás pessoas ou cousas do 
coinmercio interestadoal ; isso não obstante, a Suprema Corte 
sustentou nas diversas decisões a constitucionalidade do poder 
tributário dos Estados. 

— Sobre essa importante questão, é ainda opportuno 
transcrever para aqui o que em data recente escreveu um dos 
mais distinctos constitucionalistas americanos. H, Campbell 
Black, depois de ter apreciado o objecto e fins da clausula 
constitucional, que dá ao Congresso o direito de regular o com- 
mercio nacional e estrangeiro, e sua importância decisiva na 
delimitação do poder estadoal a esse respeito, ensina, como 
doutrina ^.assentada sobre os impostos de importação e expor- 
tação inter-estadoal, o seguinte : 

« Os géneros, producto de um Estado, destinados á expor- 
tação para outro Estado, estão sujeitos á tributação, como parte 
da massa geral da riqueza do Estado de sua origem, até o 
momento de acharem-se no curso de effectivo transporte para o 
Estado de seu destino, ou até o de serem entregues a um con- 
ÒMoXfòt ( carrier ) para esse fim. E' somente, f^dMào o transito 
tem começado, que os géneros tornam-se objectos do commercio 
interestadoal, e, como taes, ficam sujeitos ao regulamento 
nacional (to nationai regulation) ; — cessando, portanto, de ser 
tributados pelo Estado da sua origem. E reciprocamente, os 
géneros, vindos de um Estado para outro, cessam de estar em 
transito, e podem ser sujeitos á tributação, no momento a que 
chegam ao logar do destino e são expostos á venda ; — comtanto 
que sejam tributados, como são os demais géneros, e não, 
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pela razão especial da sua vinda de outro Estado, nem tâo pouco, 
com taxas discriminativas desfavoráveis **•» 

Com referencia aos géneros importados do estrangeiro, o 
referido autor* accrescenta egualmente : 

« Os Estados não podem lançar tributos sobre géneros im- 
portados do estrangeiro, emquanto elles permanecem nas mãos 
do importador originário, ou, tendo sabido das^ mãos deste, 
emquanto se conservam nos envolucros originaes da importação. 

« Mas, quando, rompidos os envolucros originaes, o importador 
dispõe delles, ( the original cases have been broken up ), taes 
géneros tornam-se tributáveis, como parte da massa geral da 
propriedade existente no Estado ^2.» 

— Ahi temos, em resumo, o que ha de definitivo na juris- 
prudência americana, quanto ao poder tributário dos Estados, 
sobre os géneros, que entram ou sahem do seu território. 
E é por isso, que não duvidámos affirmar, logo ao começo desta 
discussão, que a invocação da jurisprudência americana, nem 
sempre, seria um argumento para as decisões do Supreino Tri- 
bunal Federal de nosso paiz. Ao contrario, em muitos casos, ella 
é, sabidamente, contraproducente. 

IO — Voltando, agora aos dispositivos concernentes da Con- 
stituição Brazileira, parece conveniente previnir, finalmente, contra 
uma inferência, que talvez ss pretenda tirar dos mesmos. 

Do facto — de o texto constitucional fallar de importação 
de procedência estrangeira^ como exclusiva da União, e nada 
conter explicitameiíte sobre a importação interestadual, não sup- 
ponha-se, acaso, que reconhecemos aos Estados o poder de crear e 
cobrar impostos desta ultima espécie. Não, absolutamente, não. 

Conforme ao nosso parecer, todo imposto estadoal sobre a j 

importação, propriamente dita, salva a hypothese do ? 3° do | 

art. ç'', é inconstitucional, quer se trate de mercadorias estran- | 

geiras, quer se trate de géneros nacionaes ; porquanto, si em 1 

relação aos últimos, não ha um texto positivo, vedando-o 



** Black — " Handbook of American Const. Law", pag. 185. St, Palll, 1895. 
Âs regras, acima esiabelocidas polo autor, são tiradas das próprias decisões da Su- 
prema Corte. 

♦* Aut. e ob. cit., pag. 177. 
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nomeadamente aos Estados, estes se acham, não obstante, inhi- 
bidos de fazel»o, em vista do disposto no \ 2^ do art. 90 eno 
n, i<> do art. 11 da Constituição, 

A idéa geral, que se tem de importação é, que esta palavra 
é perfeito synonymo de entrada em um porto ou localidade; 
e assim sendo, é de ver, que o producto importado num Estado 
cahe debaixo da disposições prohiòitivas dos citados actigos. 

Até aqui, consideramos também perfeitamente constitucional, 
a restricção imposta ao poder dos Estados, relativamente á 
importação ; mas, passar além, seria cerceal-os de um direito, 
sem nenhuma razão jurídica procedente •• • 

Nem na lei, nem nas decisões do Judiciário se definiu 
o que se deva entender, — por acto de importação, para o fim 
de excluir delle a competência tributaria dos Estados ; mas, 
não se pôde deixar de convir, que ha de haver um momento, em 
que os productos entrados em um Estado perdera o caracter de im- 
portação, para incorporar-se á riqueza movei existente no mesmo, 
E a este respeito, ou se adopte a regra admittida na juris- 
prudência americana *^, ou outra qualquer, que pareça mais 
prudente ; a verdade é, que não se poderá negar aos Estados o 
seu poder tributário sobre mercadorias, definitivamente ficadas 
no seu território, ou sobre profissões, ahi exercidas com 
caracter permanente, — só porque, essas mercadorias vieram m- 
portadas de outro Estado, ou porque os individuos exercem a sua 
industria sobre productos dessa origem •••• Conclusão, tão ex- 
tensiva, não tem, não pôde ter, apoio explicito ^ nem mesmo 
implicito, nos textos da Constituição. 

— Isto posto, damos o ponto em discussão por encerrado. 
Mas, sinceramente convencido de que, em vista de quanto foi con- 
siderado e exposto, é forçoso admittir, que o imposto estadoal 
sobre os productos importados, quando estes entram para o 
consumo definitivo de um Estado, é perfeitamente constitucional ; 
não duvidaremos affirmar juntamente os seguintes pontos*. 

I ) Que as decisões, propriamente taes, da Suprema Corte 
Americana sobre a matéria de importação , em nada se oppõem 

*• Vido pags. 275 e 297 retro. 
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ao direito tributário dos Estados nas condições, em que acabamos 
de reconhecer semelhante direito ** ; 

2 ) Que a jurisprudência da mesma Corte sobre casos litigados no 
intuito de annullar impostos estadoaes, como infringentes da clau- 
sula da Constituição Federal que attribue ao Congresso o direito 
de regular o commercio interestadoal, tem sido, em grande parte, 
incerta^ varia y e até contradictoria, e só, em hypotheses muito 
limitadas, poderá ter applicação procedente aos casos análogos, 
porventura, fundados era textos da Constituição Braziieira *5; 

3 ) Que as razões históricas e condições diíferentes, em que as 
respectivas disposições foram estatuidas nas duas Constituições, 
são argumento bastante, para que as razões de decidir sejam 
também diíferentes nos julgados da Suprema Corte Americana 
e do Supremo Tribunal Federal do Brazil *6 ; 

4 ) Que, além disto, bem examinados os casos decididos pela 
Suprema Corte Americana, annuUando tributos estadoaes, por 
òífensivos ao regulamento do commercio^ verifica-se que o 
fundamento principal dos julgados tem sido, em regra geral: 
— ou porque os tributos impugnados prejudicam a liberdade de 
transito, transporte , e inter curso do commercio interestadoal ,^~ 
ou porque attèntam contra o exercicio das profissões e a egualdade 
de direitos e privilégios, a que os cidadãos americanos teem direito 
em qualquer Estado da União, — mas nunca, porque os alludidos 
tributos recaiam sobre mercadorias importadas, depois de in- 
corporadas á propriedade ou riqueza do respectivo Estado *7 ; 

5 ) Que, finalmente, as razões e motivos procedentes, que 
o Judiciário Americano tem deduzido da mente que teve o le- 
gislador ao estabelecer a clausula do art. i, ? 8o n. 30 da 
Constituição Federal, não podem ter egual valor e cabimento na 
jurisprudência braziieira ; visto como, por disposições ex- 
pressas da nossa Constituição, ( arts. 70 a 12); foram, desde 
logo» previstos os actos e factos concernentes,' ficando, conse- 



** Hic, pag. 272 o 297. 

** Hic, pag. 292 e seg. 

*« JJw, pag. 288 e 292 seg. 

^' HiCy pag. 291, nota, o 296 Bog. 
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gruintemente, o disposto no n. 5» do art. 34 da Constituição 
Braziieira muito mais restricto e limitado, em seu objecto e fins, 
do que o dispositivo análogo da Constituição Americana 4^. 

11 — Impostos sobre a navegação ( Const . art • 70, n . 2<*, 
eart. II, n, io).A Constituição declara, que é da exclusiva 
competência da União decretar < direitos de entrada ^ sahida e 
estada de navios, sendo livre o commercio de cabotagem ás 
mercadorias nacionaes, bem como ás estrangeiras que já tenham 
pago imposto de importação » . 

Não ha outra disposição ou texto constitucional, que autorize 
lançar imposto ou taxa sobre a navegação, quer pelo Poder 
Federal, quer pelo Poder Estadoal. Pelo contrario, o disposto 
no n. lo do art. 11 prohibe juntamente crear impostos sobre 
os vehiculoSt de terra e agua, que transportarem productos, 
nacionaes ou estrangeiros, entre os Estados. 

Logo, sem mais razões ou argumentos, parece-nos obrigada 
a conclusão de que, constitucionalmente, não podem os navios, 
isto é, a navegação de nossos rios e mares soffrer outros encargos, 
além dos indicados no n. 2 o do citado art. 70 ; queremos dizer, 
os referidos navios devem ser inteiramente livres, no seu /«- 
ter curso ou na sua parada, pelos portos da Republica, 

Quanto á sub-claustda, que se contém neste ultimo dispo- 
sitivo, já tivemos occasião de accentuar, qual seja 'o nosso 
parecer a respeito. Desde que nella o legislador falia do *' livre 
commercio de mercadorias" , entendemos, que a liberdade ^ ahi 
assegurada, refere-se, precisamente, ao transporte ou à con- 
ducção costeira (cabotagem) das mesmas. 

Outros lhe tem dado interpretação, muito mais lata, con- 
forme se disse em outro logar ^^, — entendendo que, por ella, o 



*• Haveria mesmo uma gravo injustiça,— si os productos importados para o con- 
sumo de um Estado ficassem, pelo só facto de mrem d", fora ^ isentos do todo o imposto, 
ao passo que os productos do próprio Estado não o são. De certo, raro será o pro- 
ducto do Estado, que não supporte um imposto de cmsurno, maior ou menor. E 
ponjue o producto dà outro Estalo deveria g<)z;\r de vantagem superior, sendo cUo 
cgualmente exposto ao eonsumo^ como o primeiro ?. . . . 

Sobro este ponto, é de ler com proveito o parecor n. 191 A, de lSy4, da Gamara 
dos Beputados, e o projecto, pelo qual o m ísmo conclue, — declarando que os productos 
em questão são tributáveis, oito dias depois do eutrados para o consumo do respectivo 
Estado. 

^» Vido pag. 279, nota «^ 
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legislador quiz isentar os navios que fazem o commercio de cabo^ 
iageniy de todo e qualquer imposto, inclusive mesmo os de ^r«- 
irada, sahida e estada ^ como um favor especial, directamente 
feito á navegação desta espécie ^. 

Emquanto que, por outro lado, alguns Estados, considerando 
o seu direito tributário, somente delimitado em relação aos 
ditos impostos de entrada, sahida e estada de navios, já lhes teem 
lançado diversos impostos, sob títulos differentes, como sejam : 
— taxas de carga e descarga, de embarque e desembarqtie , de 
lotação, tonelagem, despacho de embarcação ^ etc. etc. ^>*. 

Ao nosso ver, todos esses impostos são inconstitucionaes, e 
assim já decidiu, com effeito, o Supremo Tribunal Federal por 
Accordão de 30 de maio de 1896. 

— Na Republica Norte Americana, como vimos, os Estados só 
são prohibidos expressamente de lançar sem o consentimento do 
Congresso os direitos de tontlagem (duty 0/ tonnage). Mas, uma 
vez reservado para o poder federal o direito de regular o com-^ 
mercio, ficou subtendido, que ao mesmo compete juntamente le- 
gislar sobre os navios em geral, como instrumentos, que são, 
do commercio nacional e estrangeiro. Conseguint emente, toda 
lei estadoal, que crea impostos á^ toTlé[^gQm ( capacidade cubica 
de ftavio) ou outro qualquer sobre a navegação, embora sob pre- 
texto e titulo differente, é considerada sem validade con- 
stitucional ^2, 

Diz a Suprema Corte Americana em uma das suas decisões 
mais importantes: « Taxas lançadas por um Estado sobre navios e 
embarcações da propriedade dos cidadãos do Estado, desde que 
forem baseadas sobre o valor dos mesmos, como propriedade, não 
se incluem na prohibição constitucional ; mas, é egualmente claro 
e innegavel, que taxas lançadas por um Estado sobre navios e 
embarcações, como instrumentos do commercio e navegação, estão 
dentro da referida clausula, a qual prohibe aos Estados lançar 



"<* Vitlo Porrcer da Gommissão Especial do Senado o Camará dos Deputados 
( citado á pag. 309.) 

** E' do ver, a respeito, a Lei do Estado do Pornarabuco, n. 181 de 28 de junho 
de 1895, e as leis orçamentarias dos diversos Estados em gorai. 

•* Vide: rAayer,— ** State Tonnago Cases ", ob. cit. paga, 1327 o tegi. 
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direitos de tonelagem, sem consentimento do Congresso ; e nada 
importa que os navios ou embarcações tributadas pertençam a 
cidadãos do Estado, que- cobra o imposto, ou a cidadãos de outro 
Estado ; porque a prohibição é geral, — negando aos Estados o 
poder de lançar direitos de tonelagem em quaesquer circum- 
stancias ^^^.t> 

Por seu turno, o Congresso, sempre que tem tido necessidade 
de considerar a matéria, tem egualmente procurado subtrahir, 
quanto possível, do Poder Estadoal, tudo que se refere á na- 
vegação, como meio de transporte ou instrumento do commercio. 

— Com relação ao direito constitucional brazileiro, occorre 
ainda um ponto, sobre o qual é possível dar-se a controvérsia : é o 
de saber, si os navios, propriedade dos- cidadãos de um Estado, e 
navegando somente as aguas interiores deste, não podem ser tri- 
butados pelo mesmo Estado, sob outros titulos, que não sejam 
os de entrada f sakida e estada dos navios . . . 

Procurando lição nos julgados da Suprema Corte Ameri- 
cana, vê-se que nesta, como em outras espécies, sujeitas á clau- 
sula constitutional ** to regulate commerce ", se encontram serias 
discordâncias ; todavia, póde-se, affirmar que a regra predomi- 
nante é a da isenção dos navios, salva, tão somente, a com- 
petência dos Estados de tribulal-os, como parte da sua riqueza 
ou propriedade geral ^3. Egual regra deve ser, sem duvíjja, a 
seguida entre nós. 

Mas, o que muito importa é, que, sobre este, assim como 
sobre muitos outros assumptos, o Congresso Nacional legisle, 
quanto antes, afim de que a ausência da lei federal não vá dando 
ensejo, sinão, certo direito, de o poder estadoal interferir e 
providenciar a respeito da matéria, segundo bem lhe pareça nas 
circumstancias. -^ 

Na America, quando o caso não está providenciado por lei 
federal, nem o Estado é explicitajnente vedado de fazel-o pela 
Constituição Federal, — respeita-se, em muito, a competência es- 

^* Para ter-ne jufzo da jurisprudência amei^icana a respeito, bastará ver o^tmot 
citados em DiMy'^ —^«Federal Constitution,» pags. 190*91 o 311, 
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tadoal para tudo que se refere ao commercio interno de cada 
Estado, por entender-se, que isso é o mais consoante colh o 
systema federativo. 

1^ — Impostos sobre a exportação (Const. art. 9^ n. i, 
e J 20 ) . O legislador constituinte da Republica estatuiu de modo 
expresso, que « é da competência exclusiva dos Estados decretar 
impostos sobre a exportação de mercadorias da sua própria 
producção . » 

O projecto de Constituição, que o Governo Provisório sub- 
metteu ao Congresso Constituinte, continha a esse respeito o 
seguinte: 

c< E' da competência exclusiva dos Estados decretar impostos 
sobre a exportação de mercadorias, que não sejam de outros 
Estados (art. 80, n. i ). Em 1898, ou antes, si o Congresso 
deliberar, cessarão de todo os direitos de exportação » ( artigo 
citado S 2 )• 

Como se vê, a primeira parte do dispositivo é, no seu- conteúdo, 
idêntica ao que foi adoptado na Constituição, ainda que differente 
em algumas palavras ; quanto â segunda, porém, não foi a fhesma 
acceita pelos motivos, que adiante se seguem. 

A Commissão dos 21 ^* não desconhecera os bons intuitos 
económicos, que teve o Governo Provisório pretendendo limitar 
desta sorte os direitos de exportação, isto é, fazendo-os desap- 
parecer em época relativamente próxima; mas, por ouflfo lado, 
não lhe parecendo de melhor alvitre, que uma fonte de renda, 
depois de attribuida á economia dos Estados, ficasse, não ob- 
stante, sob a dependência e deliberação posterior do Poder Fe- 
deral, propoz a eliminação mencionada do dispositivo, ficando, con- 
seguintemente, aos Estados a faculdade para tributar a exportação 
èm toda a sua plenitude ; tendo a referida Commissão dito em 
seu parecer: « Os impostos de exportação incidindo sobre a pro- 
ducção dos Estados, que os decretam, affectam directa e imme- 
dialamente os interesses económicos dos mesmos Estados, e 



•^ Assim se chama a Commissão Kspocial, que tete do rever o Projecto do Go- 
verno Provisório, para dar o seu parecer sobre o mesmo, antes de Bcr submctUdo á 
discussão do Congresso Constituinte. 
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portanto aos respectivos governos locaes é que deve ser deixado 
o cuidado de poupar as forças productoras em seus territórios, 
minorando ou supprimindo estes impostos, conforme exigirem as 
circumstancias peculiares de cada um. Essa liberdade de acção 
lhes é tanto mais necessária, quanto é certo que, devendo o 
imposto de expoitação ser substituído pelo territorial e depen- 
dendo este de um cadastio, cuja execução demanda tempo e 
consideráveis despezas, não se pôde à priori precisar a epocha, 
em que cada Estado se achará habilitado a operar essa sub- 
stituição ^^.» 

O Congresso achou procedente o modo de ver da sua Com- 
missão, e por isso, logo em i^ discussão, approvou a emenda 
suppressiva, que a mesma propuzera. 

O imposto sobre a exportação não foi, por assim dizer, 
um direito novo adquirido pelos Estados da Federação ; porquanto 
elle já figurava, desde muito, na economia orçamentaria das pro- 
vJncias do ex-Imperio, agora decoradas com o titulo de Estados. 

Sobreleva também não omittir, que o direito tributário, exer- 
cido pelas ex-provincias sobre a matéria, não se limitava, como 
seria, certamente, de melhor conselho e razão, aos géneros da 
própria producção ; elle se estendia egualmente aos productos, 
umas das outras, e até ás mercadorias estrangeiras despachadas 
para o consumo. 

— Deixamos, no momento, de insistir sobre a inconveniência 
manifesta de semelhantes praticas, para somente dizer, que, era 
resumo, foram estas, as condições históricas, em que o imposto de 
exportação teve a sua consagração no direito constitucional vigente . 

Entretanto, a despeito da clareza do texto do art. 9»n, i» 
da Constituição, e de a faculdade, contida no mesmo, ser histori- 
camente uma simples affirmação do direito anterior em favor dos 
Estados, tudo isto não obstante, é facto sabido, que o mencionado 
imposto já tem dado logar a grande controvérsia . . • 

Pretendeu-se que aos Estados só competia o direito de tri- 
butar as mercadorias de sua producção, quandcí despachadas 

*' Vido: Parecer citado no? Annaos do Congresso Con^lituinle ; /fie *' An- 
ncxos**. » 

22S3 20 
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para o estrangeiro e nada mais ; sendo-lhes denegado o mesmo 
direito quanto á exportação interestadoaJ, ex-vi do n. 2° do art. 7 o 
da Constituição. Neste sentido pronunciara-se o próprio Su- 
premo Tribunal Federal, declarando, em Accordão de 23 de 
maio de 1896, que não podia ser tributada por um Estado a 
sabida de mercadorias de um porto seu para o de qualquer 
outro Estado da União; e, que consequentemente, inconslitu- 
cionaes eram as leis do Estado que violassem este preceito. 

Reforçando a nova doutrina do Poder Judiciário, se allegou 
ainda, que aos Estados também não era licito tributara sabida dos 
seus próprios productos, de uns para outros, por ser isso contrario 
ao regulamento do commercio inter es tadoal, que a Constituição 
declara ser da competência privativa do Legislativo da União 
(art. 34 n. 5 ) 5«. 

13 — A prevalecer esta interpretação, tão restrictiva, é 
manifesto, que o poder tributário dos Estados ficaria extremamente 



*<> A decisão do S. T. F. provocou grande discussão na imprensa da Capital 
Federal o dos Estados, os quae», a despeito daquella, não se julgaram obrigados a 
ceder do seu direito, tão claramente expresso na Constituição.— Vide Jornal do Com' 
mercio de 23 e 29 de junho, e de 6 de julho a 17 do agosto, tudo de 1896. 

Coube-nos tomar parte nessa discussão, e escrevendo então, sob o titulo de Tri^ 
butação Constutirional, a (firmámos , além do outras, as seguintes proposições: 

1 ) que nos Estados Unidos a prohibição — " Nenhum Estado poderA lançar, sem e 
consentimento do Congresso, imposto algum sobro a importação e a exportação " 
não se applica As importações dos Estados entre si, nem mesmo á estrangeira, desdo 
que os objectos desta, tendo sabido das mãos do importador, tornam-se parte da 
massa da propriedade movei, e portanto, sujeita á jurisdicção exclusiva do Estado,— 
como fora sabidamente assentado nos casos de Woodruff r. Parham e outros; 

2 ) que outras decisões da Suprema Cdrte, declarando que ** o commercio in- 
terestadoal não podo ser tributado de maneira alguma '* ( interstcUe commerce cannot 
be toxed at all)^ ex-vi da clausula constitucional, que dá ao Congresso o direito 
de regular o commerciOf — não revogaram as decisões e a doutrina, alludidas no nu- 
mero anterior; 

3 ) que os Estados Americanos podem, — jure próprio — tributar os getieroi impor- 
tados do outros Estados, desde que entram para o seu commercio e consumo interno. 

Estas proposições tiveram contestação de illustrado contendor na imprensa... 

Em vista do que, e não querendo muito presumir do próprio juizo em matéria 
de tamanha relevância, assim como, aqui, havíamos solicitado a opinião dos compa- 
nheiros da Commissão Revisora do projecto de Constituição,— os quaes, em sua qtwsi 
unanimidade, approvaram o nosso modo de ver na discussão sustentada fJornaZ (fo 
Commercio dito ), assim também, parecera-nos conveniente ouvir a alguns escriptores 
compet^^ntes da America, para saber, si tinhamos, ou não, bem interpretado os julgados 
da Jurisprudência Americana, quanto ás proposições, acima mencionadas. 

Neste sentido nos dirigimos, com etfeito, ao Sr. Thomas M, Cooley eao Prof. J, 
Oí'íírt>n«t/.T ( da Colômbia Colloge de N. York ), cujos nomes são vantajosamente conhe- 
cidos, como constitucionalistas, naquella Republica. 

— > o primeiro achava-se, infelizmente, enfermo na occasião e por isso não ponde 
dar resposta desenvolvida aos nossos quesitos ( eram as mesmas proposições indicadas ) ; 
mas, em carta escripta por seu illustre fllho, Charles li. Cooley, declarou, — quo 
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reduzido quanto aos impostos de exportação. Desappareceria 
mesmo, para alguns delles a possibilidade dessa tributação, — ou 
porque os seus productos, pela sua qualidade, e outras razões 
differentes, só teem consumo no paiz, — ou porque não seja pos- 
sível dar-lhes sabida directa (exportação^ no sentido restricto) 
para os portos estrangeiros ^7, 

Os argumentos, porventura, invocados, da jurisprudência 
americana não podem ter applicação ou valor procedente entre 
nós : primeiro, porque na Republica Norte Americana, o imposto 
de exportação é vedado, tanto á União como aos Estados, em- 
quanto que na Republica Brazileira elle é declarado da compe- 



o nosso juizo sobre a matéria ora correcto ** ITe remarks You have comei ideaa 
eoneeruing the taxhig^poicer of ihe Slates of íhe American Unim'' (Carta de 26 de 
agosto de 1S96 ) . 

— o segundo ( Prof. Ordronaax ), depois do varias considerações geraos sobre a 
Constituir;ão Americana a Bratileira, passou a tratar das questões pro^Kistas deste modo: 

« Começo por chamar a vossa attenr:'ão para o facto, que a nossa União, cons- 
tando de Kstados marítimo? e Estados centraes ( os quaes, antos da Constituição Federal, 
tinham tarifas descriínitiativos, uns contra os outros ) -— aquella clausula, á que alludis, 
prohibindo-os de lançar quaesquer direitos sobro a importação e exportação, fOra inse- 
rida no intuito de abolir todas as tarifas interestadoaes. Mas ella não annullou o 
podor dos Estados (police power) do tributar ou exigir licença para a venda dos 
artigos importados, desde qac so mistaram ( icere rningled) com a massa da riqueza 
do Estado. 

«A palavra — irnporly tendo sido judicialmente declarada, om Woodruff v. Parham 
( 8 \Vallace 123 ), rofcrir-se a artigos de manufactura estrangeira ,/iuo passam pelas 
alfandegas, a Suprema COrte, em LcUsy v. Hardin (131 U. S. 100), decidiu, que 
o Estado de lowa não podia prohibir a inipurVMulo de taes artigos em seus invólucros 
originaes (origituil packages). 

«Subsequcntemento a esta decisão, o Congresso votou uma loi (8 de agotto do 
1890) autorisando os Estados a prohibir a venda de bebiíUis espirituosas importadis, 
em envolucros originaes ou não. Era re Rahrer (140 U. S, 545), a Suprema Corte 
disse: o que não pertence ao regulamento do ayrimercUj^ está dentro da jurisdicção do 
poder do Estado ; e o que pert<»nco ao regulamento do comtnercio está dentro da juris- 
dicção dos Estados-Unitlos ^.^^ Vide também minha obra, '* Constitutional Logislation ", 
pag. 795 nota e pag.322. 

« Estas observações servem do resposta á vossa primeira questão, e mostram quo 
a vossa opinião está de accôrdo com as nossas decisões ( and shovj that your opinion 
accords xçith our Deelsions ). 

« A vossa segunda questão fica egnalmentc respondida pela ultima decisão, acima 
citada, — afllrroativa da soberania do poder estadoal. Achareis decisões apropriadas, 
debaixo deste titulo particular — poíirô pnv&r. 

« A vossa terceira questão está incluída na primeira, e a vossa opinião sobre ambas 
confere com as nossas decisões ( Your third question is mergcd in your first, and your 
opinion on bolh accords viith our Decisions), 

— Como roais um ponto do apoio das nossas conclusões no presente capitulo, 
pareceu-nos de valor o conhecimento de opiniões, Ião autorisadas ; é por isto, que 
damol-as aqui. 

"^ Desde que o Estado não fosse limitrophe de paiz estrangeiro, ness tivesse 
poi'to de sahida^ ficava nas condições supraílitas.— Vide Jornal d») Commercio citado 
( de 2Ô de junho — 90 ) , onda se acham formuladas varias hypothescs, segundo as 
quaes, a interpretação restriotiva daria um absurdo... 
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tenda exclusiva dos Estados ; — segundo ^ porque as decisões 
dessa jurisprudência, quer baseadas na clausula prohibitíva do 
referido imposto, quer na faculdade privativa do Congresso « de 
regular o commercio interestadoaly^^ — em nada podem influir 
para delimitar o uso de um direito expresso e exclusivo^ como 
se acha reconhecido aos Estados da Federação Brazileira J além 
de que, bem examinados os casos controversos e os próprios 
julgados americanos, ver-se-ha que estes, diversas vezes, antes 
favorecem, do que inhibem os Estados de tributar aos seus ge- 
neros exportáveis^ apezar da clausula constitucional em contrario. 
'* Os géneros, destinados á exportação para outro Estado, 
são sujeitos ao imposto até ao momento de se acharem em curso 
effectivo de seu transporte para o Estado de seu destino" ; — tal 
é a regra assentada pela jurisprudência americana ^, 

Não precisamos, porém, deter-nos agora para combater, quer 
a decisão do Supremo Tribunal Federal, acima referida, quer ao3 
argumentos, com que fora sustentada ; porque, tudo quanto em 
outro logar já ficou dito a propósito da importação inter estadoal^ 
lhe é egualraente applicavel, si c possivel, com maior razão e pro- 
cedência 58q. 

Apenas temos de accrescentar, que essa importante questão 
tendo sido estudada por uma Commissão Especial da Camará 
dos Deputados e do Senado, — para o fim de regular a cobrança 
dos alludidos impostos, quando os gensros fossem exportados 
para outros portos, que não do Estado da sua producção,^ aquella 
manifestou -se pelo direito tributário dos Estados, de maneira 
a mais completa possivel, e apoiando-se para isto nos precisos 
termos da Constituição. 

Depois de ter examinado e analysado, sob o ponto de vista 
da legislação e dos factos, a historia dos impostos de exportação 
interestadoal no Brazil, e de ter demonstrado cabalmente a sem- 
razão dos qua pretendiam, que a sahida dos productos de um 
Estado para outro não podia ser constitucionalmente tributada, 



•'^ Po,nero]j — ob. cit. pag. Gu2 ; Thoy^r — - ob. cit. — Casos do W'.^odruif v, 
Paihdiíx ; Coe. c. AVro/, e vários outros, 

^^' VM** paíf . 292 o soga. rrtj-o. 
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a Conimissão concluiu o seu parecer com um projecto de lei, 

segundo o qual, foi reconhecido todo o direito dos Estados de le^ 

gislar livremente sobre os direitos de exportação ( Const. art, 9 o 

n, I ) ; defmindo-se ao mesmo tempo o que se devia entender, pelo 

disposto no art. 70 n. 2 da Constituição, como melhor severa 

das razões conclusivas do próprio Parecer, que damos em se- 
guida: 

« Concluindo, pelo que fica exposto, ( são palavras textuaes do 
Parecer ) que aos festados cabe o direito de legislar livremente sobre a 
exportação aos seus productos, quer para o estrangeiro, quer para outros 
Eítados, a Commissão não occulta seu contentamento por ter chegado, 
após estuda consciencioso e aturada reflexão, a esse resultado ; pois seria 
das mais graves consequências para todos os Estados da União, e por- 
tanto para esta, que após mais de um lustro de applicação accorde e uni- 
forme de um artigo constitucional, pelos poderes legislativo e executivo, 
. federaes e estadoaes, se verificasse o erro dessa applicação, erro que, 
importando a restituição de milhares de contos, indevidamente recebidos, 
importaria t mbem, como já disso, na ruina dos Estados. 

« Resumindo numerosas decisões dos tribunaes americanos, que fir- 
maram doutrina a respeito, assim se exprime Calvo : Quando uma inter- 
pretação tem por si a pratica de largo tempo, air.da que não sanccionada 
pela autoridade judicial, é digna de grande consideração, porque não 
pôde ser desconhecida sem grande inconveniência. 

« Assim, c a Commissão de parecer, — que, referindo-se o art. 7<» da 
Constituição e seus diversos números, exclusivamente á União, de nenhum 
modo pôde restringir os direitos e pcderes expressa e exclusivamente con- 
feridos aos Estados pelo ait. 9'*, seus números e paragraphos; — sendo, 
Í)ortanto, quanto a esses direitos, plena a liberdade dos mesmos Estados 
egislarem, como mais acertado c conveniente lhes parecer ; pelo que, e 

€ Considerando que, si alguma duvida pudesse existir sobre a ampli- 
tude do direito pela Constituição conferido^ no ait. 9° n. i, aos Estados, 
quanto á exportação das mercadorias de sua própria producção, essa duvida 
teria desapparecido diante da já citada disposição da lei n. 25 de 3o de 
dezembro de 1S91, art. S"*, que declarou procederem os Estados, relativa- 
mente ao mencionado assumpto, de harmonia com a sua legislatura fiscal, 
o que importa o reconhecimento e a declaração de que elles teem inteire 
liberdade de legislar sobre a matéria, como julgarem conveniente, sendo' 
portanto, desnecessário repetir a mesma declaração ; mas, 

« Considerando que, embora por sua natureza, se deva julgar perma- 
nente a autorisarão conferida ao Governo pelo citado art. $• da lei n. 25 
de 3o de dezembro de 1891, por ser ella lei de orçamento e consequente- 
mente annua, pcde-sc entrar em duvida sobre o caracter de permanência 
da mesma autorisação ; e 

< Considerando que é de vantagem e conveniência publica que o Go- 
verno esteja permanentemente armado da mencionada autorisação, não só 
quanto aos quatro Estados, naquella lei mencionados, como a tcdos os 
outros da Republica, não havendo razão alguma que justifique a des- 
egualdade resultante da restricção estabelecida, quando a outros Estados 
também pede ser útil e vantajosa a alludida autorisação ; 

« Considerando que, além dessa autorisação, convém, tenha mais o 
Governo da Republica a de fazer cobrar nas repartições fiscaes da União 
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os direitos de exportação pertencentes aos Estado, precedendo accordo 
com estes ; e finalmente, 

« Considerando que, em relação ao mencionado art. 7° n. 2, só 
parece ser conveniente declarar e definir quaes são os direitos de entrada, 
sabida e estada de navios, de que pela segunda parte do mesmo artigo é 
livre o commercio de cabotagem ás mercadorias nacionaes, bem como as 
estrangeiras que já tenbam pago imposto de importação ; — propõe e' sub- 
mette á consideração do Congresso o projecto abaixo, que acredita a 
Commissão ser digno de approvação.» 

O projecto, a que se refere a Commissão, foi adoptado, tal 
qual, por ambas as Casas do Congresso Nacional, e depois, 
promulgado, coiQO lei, sob n. 410 de 21 de novembro de 
1896 59. 

— Posteriormente a esta lei, o Supremo Tribunal Federal 
também, tendo mudado de opinião, firmou a verdadeira doutrina 
sobre a matéria, pelos seus Accordãos de ns. 92 098 de i3e 17 
de fevereiro de 1897, isto é, — que «o imposto de exportação de 
géneros do paiz, de um para outros Estados da Republica, não 
offende ao art. 70 n. 2, nem ao art. 11 n. lo e art. 34 n. 5 da 
Constituição», por cogitarem elles de restricções ou faculdades 
diversas, que em nada affectam ao poder tributário, exclusiva- 
mente reconhecido aos Estados no art. 90 n, i da mesma Con- 
stituição. 

Triumphou, portanto, a verdade das disposições constitucio- 
naes expressas, affirmamos nós ;— muito embora não se contestem 
os grandes inconvenientes económicos que possam resultar da 
alludida tributação, . . 

Por nossa infelicidade, não será talvez esta,^ a única dispo- 
sição inconveniente, que se encontra na Constituição da Republica. 



"'o Parecer da Commissão sapra alludido tem a data do 2 de setembro de 1896, 
e a integra da lei n. 410 é a seguinte! 

Art. 1.0 Os direitos de exportação que, nos lermos do art, 9°, n. 1 da Con- 
stituição da Republica, competem exclusivamente aos Estados decretar, legislando 
sobro elles livremente ( art. õ» da lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891 ) poJem ser 
cobrados na Capital Federal e nas repartições fiscaes da União, precedendo, no 
ultimo caso, accordo entre os Governos federal e estadoaes, 

Árt. 2.0 Os direitos do entrada, sabida e estada de navios, de que é livre, pelo 
art. 70, n. 2 da Constituição da Republica, o commercio de cabotagem ás merca- 
dorias nacionafís, bom como ás estrangeiras, que já tenham pago o imposto de 
importação, são os da docas, pharol, expediente o outros quaesquer da exclusiva 
competência da União. 

Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. (Diário Official de 14 
de novembro de 181)0.) 
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III 



Outros impostos e taxas 

14: — Os artigos da Constituição sobre a matéria tributaria, 
que teera dado ensejo a duvidas e discussões, mais importantes, 
são, sem duvida, os referentes aos impostos de importação e 
exportação, de que acabamos de fallar. 

Os dispositivos constitucionaes, sobre os outros impostos e 
factos concernentes, ao menos por emquanto, não teem levantado 
grandes duvidas ou controvérsia. 

A possibilidade destas está, todavia, na consciência de todos, 
sobretudo, pela falta de legislação federal ordinária , que es- 
clareça os diversos pontos de sua incidência e arrecadação de 
maneira precisa nos differentes casos, 

155 — Taxas dò se lio, postaese telegraphicas — (Const. 
art, 7° ns, 3 e 4). A competência para lançar e cobrar taxas das 
espécies enumeradas fora exclusivamente reconhecida á União, 
tanto pelas disposições do projecto de Constituição, promulgado 
pelo Governo Provisório, como por aquelle, que a Commissâo 
dos 21 sujeitou ás deliberações do Congresso Constituinte. Foi 
durante a discussão no seio desse Congresso, que foram apre- 
sentadas e acceitas as emendas additivas, que ora constituem os 
dispositivos do ? lo, ns. lo e 20 do art. 90, pelos quaes também 
se deu aos Estados o direito de decretar «taxas de sello quanto 
aos actos emanados de seus respectivos governos e negócios de 
sua economia », — e bem assim, o de arrecadar contribuições dos 
seus telegraphos e correios. 

Em relação ás taxas do sello e do correio, ainda hoje pen- 
samos, que foi um desacerto — ter-se dado competência aos Es- 
tados para a decretação simultânea das mesmas . Diâicillimo será 
extremar a esphera dos actos e factos, que devam pertencer 
somente á União, daquelles, sobre os quaes os Estados se con- 
siderem egualmente autorisados a exercer o seu direito tribu- 
tário. 
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Na pratica, ou o contribuinte lia de siijeitar-se^ não raro, 
ao pagamento de duplo encargo — o federal e o estadoal, ou ha 
de soffrer outras exigências, sempre prejudiciaes á prompta ex- 
pedição dos respectivos actos e negócios. 

— Paliando particularmente da taxa do correio, não se ignora, 
que ella é por toda parte uma contribuição geral ; as cartas se 
Gntenátm /rançiíeadaSy de paiz a paiz, — e não de localidade a 
localidade, sem o que, seria impossível haver convenções inter- 
nacionaes a semelhante respeito. 

E' certo que o disposto no n. 20 do ? lO do art. 90 refe- 
re- se ao serviço do correio, exercitado pelo Estado, separada- 
mente do serviço feito pela União, Mas é, justamente, dessa 
faculdade para a existência de duplo serviço de idêntica natu- 
reza e fins, que podem originar-se motivos de perturbação na 
boa distribuição e marcha regular de tão importante serviço, além 
de sobrecarregar o contribuinte com o pagamento dos dous im- 
postos a um eó tempo. 

Na Republica Americana, como sabe-se, o serviço postal, 
em todos os seus ramos, é da competência exclusiva do poder 
federal, e a pratica tem justificado o acerto da medida, 

— Quanto á dualidade do poder publico sobre o imposto do 
sello, o bom cumprimento das disposições constitucionaes de- 
pendia manifestamente, de que o Congresso Federal legislasse, 
sem perda de tempo e de modo claro,— especificando todos os 
actos e factos da vida publica e civil, porventura, sujeitos 
ao sello federal, afim de que os Estados não exorbitassem, 
nesta matéria, da esphera limitada, que a Constituição lhes faculta. 

Mas, até agora, nada se tendo feito de satisfactorio a esse 
respeito, — o poder estadoal se tem aproveitado da incúria do 
poder federal, para arrogar-se o direito de sujeitar ao sello es- 
tadoal um sem-numero de actos que, de certo, não lhes devem 
caber ... ^^. 



*** Em data recente foram publicados diversos artigos, nos quaos o seu illnstre 
autor, Alfredo Pvjo^, fez reflexõtS muito nttendiveis o sensatas sobre o assumpto. 
( Jorí\al cio CominerciOf Rio de Janeiro, 7 a 12 do março do 1899 ). Vido ainda sobre 
o mesmo assumpto, o Jornal dito do 25 do julho de 1899. 

— Depois de escripto o que acima se l^^ o Congresso Nacional se occupon da 
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Ha, todavia, um ponto fora de duvida, e é: que, con- 
forme ao disposto na Constituição, é á União, que compete 
estabelecer a regra dessa espécie tributaria ; — aos Estados só 
é facultado, como excepção^ taxar os actos emanados de seus 
respectivos governos e negócios de sua economia, e '* quando 
taes actos não forem tributados pela União ", accrescentaremos 
nós. 

Tudo, que não for isto, é exorbitância ou abuso do poder 
estadoal ( Const. art. 90, § lo, n. i» e art. 10 ). 

— Com relação aos serviços telegraphicos, também pen- 
samos que melhor fora não se ter modificado o que se achava esta- 
tuido no projeCiO de Constituição. Em todo caso, —não temos 
duvida em declarar, que aqui as inconveniências do serviço 
podem ser, na sua maioria, evitadas, desde que a competência 
dos Estados, para decretar as respectivas taxas, — restringe-se 
unicamente ás linhas telegraphicas indicadas no J 4° do citado 
art. 90, em vista do seguinte dispositivo: ^^ Fica salvo aos Es- 
tados o direito de estabelecerem linhas telegraphicas efitre os 
diversos pontos de seus territórios^ e entre estes e os de outros 
Estados y que não se acharem servidos por linhas federaeSy 
podendo a União desaproprial-aSy quando fôr de ifiteresse 
gerar \ 

Não se pôde negar que nestas condições a competência dos 
Estados poderá ser exercida sem graves inconvenientes para os 



raatcrift, sendo, afinal, promuljçado o decreto legislativo n. 5S5 de 31 de julho do 
1899, diicrimituindo as taxas do sello^ como so segue: 

Art. !•<> A discriminação das taxas do sello que podem decretar a União e os Es- 
tados, sogunfoos arts. 7^ n. 3 e 9^ § 1<* n. 1 da Constituição da Hopublica, obode- 
cera is regras seguintes.* 

§ 1.® E* da co^nfctencia exclusiva da União decretar taxas do solllo, excepto sobro 
actos emanados dos Governos dos Estados c negócios de sua economia, sobre os quaos 
compete exclusivamento aos mesmos Estados exercer essa faculdade. 

% 2.^ Consideram-89 negócios da economia dos Esta'los os que são regulados por 
leis estadoaes. Não são comprebendidos nesta clausula os actos do qualquer espécie 
regidos poríeis fedoraes, na conformidade do n. 23 do art. 34 da Constituição, os quaos 
são sujeitos ás taxas que a União decretar, ainda quo tenham de produzir offeitos no 
próprio Estado de sua origem e do ser processados nos respectivos juizos. 

Ari. 2.0 Fica o Governo autorisado a expedir o regulamento para execução desta 
lei, devendo rever o que baixou com o decreto n. 2.') "7 3 de 3 de agosto de 1897, 
manterás taxas, multas e penas nelle estabelecidas, e as disposições da lei n. 559 da 
31 de dezembro de 1898, e bem assim estatuir multas, e todas as medidas que julgar 
acertadas para &ssegurar a arrecadação do imposto do sello, nos termos dos arts. G'^ n. 4 
e art. 70 § 30 da Constituição. 

Art. 3.* RevogAm-se as disposições em coplrario. 
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direitos da União. Si houver abusos; o poder federal terá os 
meios de reprimil-os. 

— Ainda com referencia a essa dualidade tributaria^ exercida 
sobre os mesmos objectos,— posto que não pretendamos parti- 
cularisar ou limitar os diíferentes casos e espécies, em que os 
Estados possam decretar taxas do sello, do correio e telegraphos, 
como lhes é facultado pela Constituição Federal, cumpre-nos to- 
davia, deixar assentado a seguinte regra : — não se trata de com- 
petência, que possa ser usada cumulativamente^ qual se permitte 
peloart. 12 desse instrumento; não, certamente não; — as taxas 
estadoaes facultadas só poderão incidir sobre actos, factos e 
objectos, não tributados ou tributáveis pela União. Em outros 
termos, desde que os respectivos actos ou objectos sejam da com- 
petência da União, os mesmos estão, ipso facto ^ isentos do poder 
tributário dos Estados (art. 10 cit. )• 

XO — Impostos communs d União e aos Estados — ( Const . 
art. 12). Na esperança de que, além das rendas constantes dos 
arts. 70 e 90, outras fontes de receita pudessem ainda ser apro- 
veitadas, ou, talvez, dizendo com verdade maior, — na previsão 
de que as rendas enumeradas e partilhadas não fossem bastantes 
para occorrer ás despezas, já da Uuião e já dos Estados, o legis- 
lador constituinte autorisou, desde logo, a uma e a outros a crear 
novas rendas, cumulativamente ou não, comtanto que não contra- 
viessem ao disposto nos citados arts. 70, g^eii, n. i^ da 
Constituição. 

Sem contestar que semelhante disposição (art. 12) fosse 
recommendavel, como previdência, comtudo, não podemos deixar 
de dizer que ella é susceptivel de causar, na pratica, mais de 
um inconveniente. Bastará attender, que a identidade de matérias 
ou objectos, egualmente tributáveis pelo fisco federal e pelo fisco 
estadoal, ambos com a mesma competência, ha de naturalmente 
occasionar, não só, attritos entre os dous poderes concorrentes, 
como ainda, vexames reaes de duplo effeito e consequências para 
os contribuintes, que se verão sob o peso de dous impostos sobre 
um mesmo objecto, e, ás vezes, a um só tempo. 

Demais, — não se pôde negar, que ha certa antinomia entre 
o disposto no art. 10 e no art. 12 em questão. Pelo primeiro 
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destes foi vedado aos Estados e á União tributar, reciprocamente, 
as rendas de uns e de outra; e no emtanto, pelo segundo se 
declara, que é licito á União e aos Estados crear impostos, 
aimulativamente ^-^ o que, em outros termos, equivale autorizal-os 
a decretar uma tributação reciproca das mesmas matérias e fontes 
de renda, a uma e a outros pertencentes • . • 

Sem duvida, estará no interesse da União e dos Estados, 
serem ambos cautelosos, timoratos mesmo, no usar da fa- 
culdade que lhes foi reconhecida pelo art. 12 da Constituição; 
e tanto mais devem proceder desta sorte, quanto as novas fontes 
de receita, a crear, hão de consistir, p»incipalmente, em impostos 
de 7iatureza directa, ou lançados sobre a producção e o consumo 
do paiz. 

Mas, qual o remédio para os excessos do mal, onde este, 
porventura, se dê? Nenhum foi previsto. 

Até este momento, os impostos creados pela União e pelos 
Estados, e que já podem ser classificados sob a autorisação do ci- 
tado art. 12, são os que se referem ao fumo e seus preparados, 
e ás bebidas espirituosas em geral. 

É, porém, de esperar, que outros não tardarão a apparecer, 
dada a necessidade imperiosa de augmentar as receitas, em vista 
do exaggero, sempre crescente, das nossas despezas publicas ! ®^ 



IV 

Uniformidade e isenção de impostos 

Vy — Uniformidade dos impostos (Const. art, 70, J 2^). 
'* Os impostos decretados pela União devem ser uniformes para 
todos os Estados ' ' . 

No projecto do Governo Provisório não vinha esta clau- 
sula, aliás, de incontestável acerto e prudência. 

«"Em virtudo do leis adoptadas pelo Congresso Nacional, em 1898-99, os tw- 
poitos de consumo foram fortemente augmentados, — e egual tendência é a que se nota 
por parte da legislaç&o estadoal e municipal em todo o paiz. 
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Na Coramissâo dos 21 foi apresentada e acceita a seguinte 
emenda, para constituir parag'rapAo wiico do art, 12: '* Todos 
o direitos, impostos ou taxas lançadas pelo Governo Federal 
devem ser uniformes em todo o território da União". Mas, na 
i« discussão do projecto no Congresso, tendo sido apresentado, 
como emenda additiva ao art. 6°, — o primeiro dispositivo, 
acima transcripto, — fora este adoptado, de preferencia, talvez, 
pela sua maior concisão ; — porque, em substancia, não dif- 
fere elle do outro, que a Commissão supradita já havia per- 
filhado. 

A uniformidade dos i^ipostos é egualmente obrigatória para 
o poder estadoal, não, em virtude do disposto no artigo da 
Constituição, acima citado, mas do art. 72, 8 2<> da mesma, 
segundo o qual, *' todos são eguaes perante a lei". 

Disposição de natureza idêntica se encontra na Consti- 
tuição Federal Americana (art. lO { 80, n. i ) : — ** A// du^ 
ti es, impôs ts and ex cises shall be uniform throughout the United 
States *\ e as cortes judiciaes daquelle paiz teem, por seus 
julgados, firmemente contribuído, para fazer do texto constitu- 
cional uma realidade pratica em toda a sua extensão. 

— Uma outra disposição constitucional, que visa á efleclivi- 
dade do mesmo direito, e^ certamente, de particular interesse 
para o commercio, é a que se contém no art. 8° da Constituição 
Brazileira, vedando ao Governo F^ederal *' crear, de qualquer 
modo, distincções e preferencias em favor dos portos de uns 
contra os de outros Estados". 

Este texto é a traducção de análogo da Constituição Ame- 
ricana (art. i^, ? 9°, n. 6), pelo qual se estatue: «Nenhuma 
preferencia será concedida, por qualquer regulamento de com- 
mercio ou por meio de imposto, aos portos de um Estado sobre 
os portos de outro», — sendo que a disposição da ultima Consti- 
tuição é mais completa, por ter accrescentado : "nem os na- 
vios, dirigindo-se a um Estado, ou sahindo de um Estado, serão 
obrigados a ejitrar, tirar novo despacho ou a pagar direitos em 
um outro Estado". 

O texto em original é : ^No preference shall be given by 
any regula ti on of commerce or revenue to ihe ports of otie Stat$ 



317 



òver those of another ; nor vessels bound io, or from, oiie State, 
be obliged to enter, clear or pay duties in another .> 

Comtudo, é mister advertir : segundo a jurisprudência ameri- 
cana, a clausula supradita não impoi-ta uma restricção feita aos 
Estados, quanto ao seu direito de legislar sobre a policia e 
fiscalisação local dos navios ; ella é, antes de tudo, uma limitação 
imposta ao Congresso Federal, relativamente ao seu poder de 
regular o commercio^ poder, que lhe foi conferido- para o fim 
especial de preseíVar ou garantir a egualdade de direitos no com- 
mercio entre os Estados, bem como, a uniformidade das respe- 
ctivas contribuições fiscaes ^^, 

Em relação á Constituição Brasileira, resta também observar: 
muito embora ^ prohibição do citado arí. 8° somente refira-se ao 
Governo federal, delle não se pôde inferir qualquer faculdade, por- 
ventura, deixada aos Estados a esse respeito ; porquanto estes, 
segundo a referida Constituição, carecem de todo poder, expresso 
ou implícito, para legislar sobre a matéria de portos, bem como, 
sobre os navios, que transitem pelos mesmos. (Const. art. 7'' 
n. 20, art. 11 n. !<>, e art. 34, ns. 5 e 6.) 

IS — Bens, rendas e serviços federaes ou estadoaes ( Const. 
árts. xo e II n. /o). A Constituição prohibe aos Estados tributar 
bens e rendas ou serviços a cargo da União, e reciprocamente. 

Esta disposição é de manifesta conveniência e acerto, ainda 
que, na pratica, possa, ás vezes, ser difficil affirmar, até onde 
estende-se, ou o que se comprehende na prohibição constitucional. 

Dentro das palavras — « rendas ou serviços a cargo da União » 
incluem-se as rendas que são da sua competência, e todos os 
serviços que são explorados pela União, não ha duvida ; mas, 
nellas comprehen^em-se egualmente os serviços explorados por 
emprezas particulares, ás quaes a União tenha concedido a 
isenção de direitos ou impostos federaes ? 

O texto em questão, na sua reciprocidade em favor dos Es- 
tados, abrange também as rendas e serviços municipaes, ou, só 
e strictamente, os estadoaes? ^^ 



** Desly — ob. clt. pag. 114. 

^' Em Ac2. do Supremo Tribunal Fcflcral do n. 218 ào O do mar<:o de 1897 foi 
decidido que ot Estados não podem tributar ou prohibir a cxtKicção doa bilhetes da 
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Mais: que se deve entender pelos vocábulos — «bens e 
rendas ou serviços » ? Incluem-se nelles as instituições de credito, 
como caixas económicas ou bancos de Estado, e os titulos da 
divida publica federal, estadoal, municipal, e bem assim, outros 
papeis de credito, emittidos pelas instituições alludidas ou outras 
semelhantes ? 

Na palavra — « serviços » — incluem-se as repartições ou os 
funccionarios públicos sem distincção, — bem como, os papeia 
e instrumentos diversos, judiciaes e administrativos, em que a 
União ou o Estado forem partes no processo? 

As questões desta natureza, que naturalmente terão de sus- 
citar-se, precisam ser previstas e discriminadas pelo legislador 
ordinário, e bom seria que o fossem quanto antes, — para que o Ju- 
diciário dispuzesse de todos os elementos, segundo os quaes, pudesse 
ser opportunamente firmada a boa jurisprudência a respeito, 

— Na Constituição Americana não se encontra disposição 
expressa de igual teor ; mas esta omissão nada influe, para que, 
naquella Republica, não se observem restricções de caracter seme- 
lhante sobre a matéria. 

< O poder de tributar, diz Cooley, seja dos Estados-Unidos, 
seja dos Estados, deve ser entendido neste pensamento, e limi- 
tado pelo facto, — que os Estados e a União são inseparáveis e 
que a Constituição contempla a manutenção perpetua de ambos, 
com os seus poderes constitucionaes, jamais embaraçados ou inha- 
bilitados por qualquer acção de' um contra outro fi^. » 

Accorde com estes princípios, a Suprema Coite Americana, 
desde muito cedo, firmou a jurisprudência: que os meios e ins- 
trumentos (mea?is and instrunienfs ) empregados pelos Governos 
da União e dos Estados não podiam ser reciprocamente tribu- 
tados; porque o poder de tributar, envolvendo o de impedir, 



Bociedade « Lotoria Nacional » ; porque, sendo a extracção das loíerias pcracs ( federaes ) 
um serviço dopendente do lei da União, e constituindo renda orçamentaria os legitimos 
proventos delia derivados, é inconstitucional o acto do Governo estadoal, vedando o 
curso dos bilhetes, som o pr<Ívio pagamento do imposto. — Const. art. 10, o inlcl- 
lUjencia do art. 24 § 3» da lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896. — Por Acc. n, 170 
de 29 de julho de 1899 o mesmo Tribunal também docldio, que os Eítlados não podem, 
em caso algum, lançar imposto sobre os titulos da divida publica federal. 



^' CoQley, —"Principies of. Const, Law, pag. 69. ** 



319 



ou mesmo o de destruir, — as funcçôcs dos referidos Governos 
ficariam Uuerias ou incapazes do seu objecto e fms, desde que 
os vieioSf instrumentos e agentes governa^nentaes estivessem su- 
jeitos á tributação ®4. 

Praticamente, torna-se difficil precisar, quaes sejam todos 
esses meios e instrume?itoSy que a jurisprudência americana de- 
clara isentos de tributos, conforme ao intuito constitucional ; en- 
tretanto, em vista das espécies já decididas, é licito affirmar, 
que nos mesmos se comprehendem : — os bens, rendas e serviços 
públicos em geral, inclusive os salários dos funccionarios públicos, 
seja da União, seja dos Estados ; os titulos da divida publica, 
federal ou estadoal, e outros papeis de credito ; as peças judi- 
ciaes, em que a União ou os Estados forem parte ; os privilégios 
(franchises) concedidos a Emprezas pelo governo federal, e 
outros serviços ou actos semelhantes 6*«'*. 

Também se tem decidido, que a Municipalidade, sendo um 
poder publico no Estado, a União não pôde tributar taes corpo- 
rações, nem as suas rendas ^^b, 

IO — Impostos de transito e transporte (Const. art, ji, 
«. i^). A Constituição federal prohibe expressamente os im- 
postos de transito pelo território de um Estado, ou na passagem 
de um para outro, sobre productos de outros Estados da Republica 
ou estrangeiros, e bem assim, sobre os vehiculos, de terra e agua, 
que os transportarem. 

Os dispositivos deste texto não podem ser mais claros e 
positivos ; e além disso, as disposições constantes do § 2^ do 
art. 90 e da parte final do n. 2° do art. 70, visando idêntico 
fim, reforçam, de maneira completa, a garantia do livre inter curs q 
e transporte das pessoas, cousas e vehiculos, no commercio 
interestadoal da Republica. 

Não será preciso repetir, mais uma vez, qual seja o significado 
e alcance da palavra cabotagem do citado art . 7», em vista de 
quanto disse anteriormente sobre o assumpto. 

** Cooley^ loc. cit. ; Desty — , ob. cit. pags. 58-59. 

•^» Autores e obs. citadas; Cf. A. Carlier "^ *' La Hépnbliqne Americaine "> 
vol. 30, pag. 301. 
•*b Ibidem. 
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Entretanto, a despeito de prohibiçâo, tão categórica e ex- 
pressa, do texto constitucional, e da inconveniência múltipla^ re- 
conhecida por todos, de taes impostos ; o facto sabido é, que na 
legislação fiscal de alguns Estados subsistem ainda verdadeiros 
impostos de iransiio! 

Esperamos, porém, que os mesmos sejam dahi eliminados 
pelo próprio legislador estadoal; mas, si assim não se fizer, es- 
tamos certos de que o judiciário, provocado em espécie, os de- 
clarará inteiramente inválidos, por inconstitucionaes. 

Do que se dá na Republica Americana a esse respeito, nada 
precisamos ajuntar neste logar, visto como já tivemos opportu- 
nidade melhor de fazel-o em outra parte. Todos os impostos 
de transito ou transporte são alli prohibidos, por ojfettsivos 
á liberdade de commercio, e, conseguintemente, incompativeis 
com a Constituição. 

1ZO — Ao terminar estas breves reflexões sobre os artigos 
da Constituição Federal, que estatuem sobre o poder tributário da 
União e dos Estados, não seria, talvez, mister accrescentar, que 
essa matéria é uma das que mais reclamam a attenção vigilante 
do legislador, não só, afim de obstar a continuação de males, 
já bem graves para a vida económica e financeira do paiz, como 
também o apparecimento de outros, çuiçá, de peiores conse- 
quências . . / 

Reconhecendo, muito embora, os sinceros esforços do legis- 
lador constituinte para bem desempenhar-se do seu dever sobre 
este tão importante capitulo do direito constitucional, — a verdade 
é, que o contexto das disposições adoptadas não parece ter sido 
o mais conveniente: — por um lado, não correspondeu devida- 
mente, quer ás condições financeiras do paiz, quer aos grandes 
encargos reservados á União ; e por outro, a própria redacção dos 
dispositivos constitucionaes foi feita de fróma, que já tem dado 
occasiâo para numerosos pleitos judiciaes e até conflictos entre 03 
poderes públicos, acarretando juntamente vexames para os contri- 
buintes e detrimento certo para a fazenda federal ^•'. 



^^ Deixámos de fallar dos impostos, constantes c* os ns. 2<», 3° o 4* do art. 9* 
da Constituição, porque nada occorro de pnrliculor a respeito dos meemos. 
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Quanto â situação fiuanceira, que a divisão constitucional das 
rendas creou para a União, trataremos^ mais detidamente, no 
paragrapho que se vae seguir. 



Deficiência financeira da União 

2X — O Congresso Constituinte, votando a divisão das 
rendas publicas entre a União e os Estados federados, qual se 
acha na Constituição Federal (arts, 70, 90 e 12), não ignorava 
haver praticado um acto dissatísf actor to, sobretudo, no que dizia 
respeito aos interesses da União ^> Subscrevera, por assim dizer, 
a uma necessidade das cii:cumstancias • 

O systema tributário do ex-Imperio era, desde muito, en- 
coimado de injusto na sua partilha com a economia íinaAceira 
das provindas, as quaes, na sua maioria, sinão totalidade, se 
achavam com effeito sem meios e recursos para as próprias des- 
pezas ordinárias. 

Elevadas agora á categoria de Estados federados, as 
suas despezas augmentaram necessariamente, e para cobril-as, 
o expediente ou remédio imico, possível nas circumstancias, 
seria aquinhoal-as do melhor modo, por uma nova divisão 
das rendas publicas, desfalcando, porventura, a própria União, 
cujas condições financeiras de então apparentavam, — verdade 
seja dita, — sinão prosperidade, ao menos, uma certa bastança 
de recursos. 



'* Em discurso proferido no Congresso Constituinte, já considerávamos assim ft 
divitão doa rendoê^ dizendo então: «Embora certo, maito oerto da iosnfficiencia das 
fontes de renda qao foram partilhadas, nem, por isso, deixarei de subscrevel-a, como 
necessidads imposta pelas nossas condições.» Neste discurso estudámos e analisámos» 
por partes, ás razões e circumstancias do assumpto em discussão, e para elle pedimos a 
attencão do leitor.— An»aes do Congresso Nacional, vol. I, pag. 159 e seguintes. 
8ão, sobretudo, de grande illustração a esse re8p<*ito as informações o motiTOsda 
ditisào das rendas, que se loem no discurso de Ruy Barbosa, membro do alludido Con- 
gresso, e então, Ministro da Fazenda do Governo Provisório.— AntMWS cit. "Appen- 
dice", pag. Jíl e seguintes, 

2^83 ^i 
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Ahi temos, em resumo, o porque, ou um dos porque pritt' 
cipaes, da divisão das rendas publicas, conforme foi eífectuada. 

Entretanto, bem apreciados os factos no seu aspecto geral, 
não se pôde deixar de dizer, que o acto do Congressso fora 
lesivo á União. De certo ; emquanto de um lado, se mandou 
passar para o dominio dos Estados os próprios nacionaes, se- 
gundo o território em que estivessem situados, e, bem assim, 
todas as minas e terras devolutas, cousas estas, que sempre 
pertenceram ao dominio nacional, com exclusão inteira das 
províncias ; — de outro lado, mandou-se ficar para a União o 
encargo total da divida publica, inter tm e externa^ sem em- 
bargo de se lhe haver reduzido ao extremo a fonte dos próprios 
rendimentos, pela divisão feita com os mesmos Estados. 

Com relação especial á transferencia das terras devolutas para 
o dominio dos Estados, nunca deixaremos de clamar contra a in- 
justiça e desacerto desse acto! 

— Injusto : porque despojou à União de bens que consti- 
tuíam a sua maior riqueza, deixando-lhe, aliás, exclusivamente a 
ella,*todos os encargos dos serviços geraes e da divida publica 
nacional ; e porque, ao dispor-se definitivamente do patrinjtonio 
commum, deixado pelo Império, não se attendeu à equivalência 
dos bens e meios económicos dos Estados, como successores 
eguaes, que eram, — ficando, ao contrario, uns, senhores exclu- 
sivos de vastos domínios territoriaes com riquezas immensas, 
nelles existentes, e outros, sem augmentar, em nada, a sua peque 
nheza da capitania dos tempos coloniaes ! E não se supponha que 
no caso procedia a allegação, de que as terras devolutas, ora 
transferidas, j4 estavam dentro dos dominio s territoriaes das re- 
spectivas províncias. Não, certamente. Os limites destas eram 
simples divisões administrativas ou politicas do Império, mas, de 
maneira alguma, detnarcações reconhecidas do dominio parti- 
cular das províncias. Estas não eram, nem foram jamais consi- 
deradas proprietárias das terras publicas nellas situadas. 

— Desiuertcído : porque, com ella deixou-se de attender a 
uma das condições melhor garantidoras da boa harmonia e per 
manencia do systema federativo, — a saber: que os Estados fe, 
derados não sejam muito desproporcionados, relativamente uns 
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aos outros, em território, população e outros elementos de ri- 
queza. E' intuitiva a cazão deste postulato ^7. 

Na verdade, si bem examinarmos as rendas deixadas â União, 
verifica-se que só uma lhe ficou com direito exclusivo , — foi a 
proveniente dos impostos sobre a importação de procedência es- 
trangeira; as demais, que lhe foram reservadas na partilha, ou 
são communs, em maior ou menor parte, aos Estados (art. 7 o 
ns. 30 e 40), ou são, declaradamente, cumulativas com os mesmos 
(art. 12). 

E assim o dizemos, suppondo que a pratica financeira dos 
Estados corresponde lealmente aos dispositivos constitucionaes ; 
quando, ao contrario, o que infelizmente succede, e não se ignora, 
é, — que até o próprio imposto de importação estrangeira soffre 
a concurrencia do fisco estadoal, muito embora, sob denominações 
differentes... 

Estas poucas palavras bastariam para evidenciar, que a si- 
tuação financeira, creada para a União, foi realmente mais que dis- 
satisfactoria ; podendo mesmo tomar-se precária ou insustentável I 

Mas, quaes serão as outras fontes, creadas ou a crear ainda, 
das quaes a União possa esperar o augmento de suas rendas? 

As taxas dos correios e telegraphos, que, em outras re- 
publicas federativas, são exclusivas da í/f«^<?, ^ além de, pelas 
condições actuaes destes serviços no paiz, não serem ellas ca- 
pazes de dar receita liquida^ considerável, — accresce, que se 
tendo admittido a competência dos Estados para estabelecer 
serviços da mesma espécie, foi-lhes, naturalmente, reconhecido 
o consequente direito de arrecadar, como próprias, as respectivas 
contribuições ( Const. art. 90 ? !«> n. 20 e § 40), e dahi, 
verdadeira concurrencia aos direitos fiscaes da União. O imposto 
do sello do papel, que também devera ser exclusivo delia, está su- 
jeito á mesma concurrencia dos Estados, e actualmente, não só esta 
existe, mas ainda, mostra-se reforçada pelos próprios abusos..* 

^f^ — Quanto á creação de novos impostos, não se ignora, 
todo o direito da União é apenas cumulativo. E qual delles 



*"* Vido XíMLTo Cc\:alcanii, — «Resenha Financeira», pag. 203 e seguintes, e 
«Elementos do Finanças», pag. 109 e seguintes. 
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poderá ser creado com a probabilidade de produzir vantagem 
apreciável para a receita federal? 

O imposto territorial ? Não ; porque, a não ser no pequeno 
território do Districto Federal, o direito da União seria contes- 
tável a respeito. 

Restam-lhe dous outros: o imposto da renda e os de con^ 
sumo interno. 

Ambos são susceptiveis de grande desenvolvimento, não ha 
duvida. Mas, quanto ao primeiro, tal seria a difficuldade pratica 
da sua incidência e arrecadação, nas circumstancias presentes 
do paiz, — de pouca população e pobreza geral desta, além de 
outras condições desfavoráveis, — que não se pôde afíârmar que 
a creação do imposto da renda fosse opportuna, isto é, capaz de 
constituir desde já verdadeira fonte de receita ; e quanto ao 
segundo, (imposto sobre tabacos, bebidas, e outros productos do 
paiz ) , o seu rendimento depende, antes de tudo, do desen- 
volvimento da industria nacional. A incidência e arrecadação 
dos impostos de consumo sendo, innegavelmente, encargos sobre 
a referida industria, -r isto adverte, desde logo, ao poder pu- 
blico, quanto não é preciso de prudência e critério, para que 
elles não se tornem um obstáculo, sinão, verdadeira ruina da 
própria fonte, que os deve alimentar. . . 

Lançados com a máxima cautela e conveniência, os impostos 
de consumo podem dar grandes rendimentos financeiros ; — exag- 
gerados, porém, nas suas tarifas, demasiado gravosos pela sua 
múltipla incidência^ ou applicados sem o devido exame da situação 
das respectivas industrias, elles serão antes um estorvo e ve- 
xame funesto para o trabalho nacional, do que uma fonte segura 
de receitas para o Thesouro. 

Mas, admittindo que os dous mencionados impostos são 
meneiados com todo o critério por parte do governo federal, 
e que, em taes condições, sejam elles capazes de grandes rendi- 
mentos ; — desde que os Estados podem recorrer aos mesmos 
cumulativamente ( Const. art. 12 ), já não será licito á União 
contar com egual prudência por parte do governo estadoal, e 
por conseguinte, tornar-se-ha também incerta, a renda, porven- 
tura, arrecadavel dos referidos impostos. 
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No mesmo caso estarão, sem duvida, quaesquer outros im- 
postos, novamente creados pela União. 

— Talvez â primeira vista, pareça que a circumstancia indicada 
não tem o alcance prejudicial, que se sTippõe, uma vez que a 
União pôde arrecadar os seus impostos sobre todo o território 
nacional, sem cogitar da intervenção concurrenU do fisco estadoal^ 
relativamente ás matérias tributadas. 

Entretanto, não é, nem pôde ser assim. O individuo, que 
paga o imposto á União, é necessariamente o mesmo, que 
pagal-o-ha ao Estado ; e si elle pôde, em dadas circumstancias, 
supportar o peso de duas cargas, quando ellas não são exces- 
sivas,— a verdade é, que, como obrigação constante, esse in- 
dividuo poderá tornar-se incapaz de fazel-o ; e tanto mais assim 
se deve esperar, — quando sabe-se que, como cidadão da Re- 
publica, do Estado e do Município, cada um de nós já supporta, 
não duas, mas, muitas cargas, sob os diversos títulos de impostos, 
federaes, estadoaes e municipaes ao mesmo tempo. 

/S3 — Junte-se agora a esta situação desfavorável da 
União, resultante da própria deficiência das suas rendas, a cir- 
cunstancia, que, nos orçamentos da despeza federal, continuam a 
figurar serviços diversos, que, pela sua natureza e fins, sô deviam 
pertencer aos Estados ; — e de certo, não será preciso aceres- 
centar palavra, para tornar patente a razão ' ou a causa das 
difficuldades ^ que a divisão, pouco acertada, das rendas publicas 
trouxe realmente para as condições do Governo federal. 

O mal podia ser, talvez, remediavel, ao menos em parte, por 
meio da legislação ordinária, caso os dispositivos constitucionaes 
não tivessem logo traçado, em definitivo, as competências ex" 
cluivas da União e dos Estados federados sobre a matéria 
tributaria. 

Mas, ainda assim, acreditamos que, si ^m lei especial fossem 
adoptadas disposições, capazes de bem acautelar os direitos fiscaes 
da União, as difficuldades da situação minorariam em muito. Infeliz- 
mente, isto não foi feito também com o devido exame p reso- 
lução patriótica. 

No entanto, esta necessidade não é somente sentida pelo que 
diz respeito á União ; ella deve ser egualmente satisfeita em at- 
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tenção â «conomia dos próprios Estados federados entre si, afim de 
evitar males bem graves, que já se manifestam nas suas relações. 

De facto, ninguém ignora que, ora infringindo a lettra expressa 
da Constituição ( arts. lo e ii, n, jo), ora interpretando, ao seu 
sabor t o conteúdo de certos dispositivos da mesma (art. 70 n. 20, 
art. 90 n. i« e ?? 20 e 30), a legislação tributaria dos Estados 
já tem dado causa para numerosos pleitos judiciaes e a reclamações 
dos mesmos entre si ; e o que se verifica dos factos controvertidos 
leva a inferir, que estes são susceptíveis, não só, de prejudicar 
os interesses do commercio interestadoal, mas ainda, ás boas 
relações, que os Estados devem sempre manter na União ^8, 

No empenho de não ferir a autonomia dos Estados fede- 
rados, o Congresso Constituinte ficou nesta matéria aquém da 
própria Federação Americana, que nos serviu de modelo. Nos 
termos expressos da Constituição Americana, o Congresso tem, 
como já vimos, o direito de revisão e fiscalisação a respeito de 
qualquer lei estadoal que estabeleça direitos sobre a importação ou 
exportação, aquelles, por serem privativos da União, e estes, por 
serem prohibidos, tanto á União, como aos Estados. 

A Constituição Brazileira nada estatuiu semelhantemente^ quer 
sobre a decretação de impostos, quer sobre outras matérias 
sujeitas, respectivamente, á legislação federal e á legislação esta- 
doal ; ainda que, conforme ao nosso parecer, essa omissão não 
importa a negação da competência federal, sempre que se tratar 
de negócios ou interesses geraes da União 6^. 

A contra-prova de que a União fora muito prejudicada, siaão 
expoliada^ na partilha dos bens, rendas e encargos, resultantes 
das disposições constitucionaes, temol-a, além de tudo, na sit- 
uação financeira insustentável, a que a mesma tem chegado, em 
declínio sempre crescente, sobretudo, a datar de i89i. 

Isto não quer dizer, que se deva attribuir os males da presente 
situação ao facto alludido somente. 



•' Julgftmo-nos no direito do fallar, desta 8ort«, com tanto maior IsAncão áo 
animo, quanto <^ sabido, que a nossa opinião, em matéria do íri6w/aç(iò comlxlxuional^ 
tom sido sempro favorável aos Estaios ; mesmo do presente trabalho, s© poderá verificar 
A ?erdade desta nossa asserção. 

^^ Vide pag.201 e sog. 
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Por certo, para a depreciação actual do meio circulante na- 
cional e do.credito publico no paiz e no estrangeiro, concorreram 
muitos outros motivos e erros de origens differentes ; mas é também 
fora de duvida que, si a arrecadação das rendas federaes se tivesse 
mantida bastante, ao menos, para todas as necessidades dos serviços 
ordinários da União, certamente, ella teria tido meios efficazes 
para impedir uma grande parte dos seus desastres financeiros . 

A opinião geral dos competentes no assumpto é tão conhe- 
cida e accorde a esse respeito, que não é mister determo-nos 
em uma demonstração especial do asserto, que vimos de enunciar. 

— Ainda ha pouco, um representante da Nação, referindo-se a 
essa matéria, se expressara na Camará dos Deputados por este modo : 

« Não podem os Estados federados ser verdadeiramente prósperos e 
felizes, quando a União se enfraquece, quando esta, de par com a auebra 
de laços políticos dos mais fortes para a manutenção da integridaae na- 
cional, vê-se collocada, f>ela escassez de suas rendas y mais do çue por ouira 
causa^ na situação angustiosa que todos conhecemos, impotente para 
levantar o credito do paiz, já tão profundamente abalado, sem meios de 
sahír do regimen do curso forçado, ou de valorisar sua moeda, já depre- 
ciada em mais de 70 %> e obrigada até, pela necessidade de diminuir des- 
pezas, a supprimir alguns dos seus serviços e a desorganisar muitos outros. 

4L Vejo nessa partilha constitucional dos recursos destinados aos dous 
Governos uma das causas, a principal, no conceito de alguns que teem 
maior autoridade na matéria, das nossas desgraças financeiras no momento 
actual, attenta a posição precária em que ficou a União, grandemente 
prejudicada, visivelmente mal quinhoada na estreiteza dos meios que lhe 
foram concedidos para occorrer a seus múltiplos encargos, não obstante 
lhe havermos aggravado com estes a responsabilidade, que sabemos quanto 
é pesada, de todos aquelles que já oneravam a Nação, quer no paiz, quer 
no estrangeiro, vindos do regimen transacto, e o que mais c, contrahidos 
em sua máxima parte para a realização de melhoramentos que estão par- 
ticularmente aprovfeitando aos Estados, favorecendo a sua producção e 
concorrendo assim eíficazmente para o incremento de suas rendas. 

€ Eis, pois, mais um ponto, em que a nossa lei constitucional mostra-se 
pouco solicita para com os interesses da União, esquecida da unidade 
nacional, que devia ser para ella, como deve ser para todos nós, os patriotas 
brazileiros, a maior de todas as preoccupações, o bem supremo a zelar ^<>.» 

Tudo isso, que o illustre deputado aífirmara individualnlentej 
estava, com certeza, na consciência de todo o Congresso Na- 
cional ; pelo menos, é o que se deve concluir do teor de tanton 
pareceres e projectos diversos, que em ambas as suas Camarás 

^0 Affip/n7opÃío Freire — Discurto proferido na sessão de 8 de outubro de 1897. 

— - No entender deste deputado, o facto, de á União caberem os impostos da 
importação, e aos Estados os da exportação, dá logar a um antogonismo de péssimos 
eíTeitos, sobretudo, para a União. Si esta quizer conseguir o equilíbrio financeiro pelo 
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teem sido apresentados, discutidos e votados, sobre a matéria 
financeira da União ^l. 

Não é o desconhecimento do mal, que faz o paiz supportar 
a continuação deile e as suas perniciosas consequências contra os 
créditos e a própria sorte da Republica ; é a difficuldade de mi- 
nistrar-lhe um remédio certo e efficaz, apezar dos bons esforços, 
que até aqui se tem empregado nesse empenho. 

O nosso caso é este : praticou-se um erro, grave, funda- 
mental, precisamente, ao encetarmos a vida constitucional da 
Republica, na divisão dos bens nacionaes e rendas publicas^ feita 
entra a União e os Estados ; esse erro foi augmentado de muitos 
outros successivamente, e, por isso, achamo-nos agora, logica- 
mente^ sob o peso dos seus inevitáveis effeitos. 

Entretanto, a ninguém é licito ter illusões neste ponto. E' no 
credito e prosperidade financeira da União, que está o próprio 
credito e a prosperidade de todo paiz ; si aquelle amesquinha-se, 
si esta desapparece, o bem estar ou o desenvolvimento apparente 
dos Estados não pôde deixar de soflfrer, de abater-se, de an- 
nullar-se mesmo, como uma consequência da sua subordinação 
parcellar no systema politico, que nos rege. 

E pois, si o que está feito sobre esta matéria não serve ou 
não basta, — altere-se, emende-se, reforme-se, por lei ordinária ou 
por lei constitucional ; comtanto que, tirando lição da experiência 
já feita, seja a União dotada dos meios indispensáveis, correspon- 
dentes á sua posição de Governo Nacional e aos grandes encargos 
delia consequentes. Porque, não esqueçamos, — em um paiz, sem 
recursos financeiros bastantes, até a dignidade nacional pód^ 
achar^e á mercê dos agiotas e avaros ou de credores insaciáveis I... 



augmento dos àirtiUn aduaneiros, d&-se, tem durida, a possibilidade da creacão o 
prof peridade da industria no pais, e, portanto, vantagem para os Estados, os qnaes, 
atesta sorte, terio o augmento da sua exportaçio ; mas, do lado opposlo, dar-te-ha 
também a diminuição das receitas da União,— porque a importação deverá sar 
/ttra<)n«n<« reduzida pelo imposto excessivo, B deste só facto, pensa o illustro parla- 
mentar, se pôde avaliar da inconveniência ou erro manifesto da diviêSo das rendoa, 
feita na Constituição . . • 

7* Em seu Relatório de 1898, o ministro da fazenda confessa. «O Brasil chegou 
ao estado de não poder mais supportar a oppressão, que o asphixia; attingio o auge da 
erisây e cumpre que se encontre o remédio. * .» E uma prova, de que o ministro dizia 
a verdade, á, que o mesmo vio-se na necessidade de accoitar um convenio-moraloria de 
três Sínnoa ( fnnding loan)^ como meio, extremo único de amparar o credito da N^ção. 



CAPITULO VII 
OS DOIS GOVERNOS E SUAS RELAÇÕES 



Condições theoricas e abusos da pratica 

1 — Ao tratar anteriormente do Poder Federal e do Poder 
Estadòalf seus caracteres e condições jurídicas, tivemos de oc- 
cupar-nos, naturalmente, das attribuições constitucionaes e factos 
concernentes, que determinam a natureza das relações entre a 
União e os Estados federados * . 

Tamanha é, porém, a importância desta matéria no regimen 
politico, que ora estudamos, que não será de mais, voltarmos a 
ella para particularisar, agora, as possíveis consequências de 
certos actos e tendências, prejudiciaes, perniciosas mesmo, — si 
não forem, em tempo, tolhidas ou melhor encaminhadas .. . * 

Assim como a Constituição Federal não fez a enumeração 
especificada dos poderes peculiares dos Estados, assim também, 
deixou de fazer a das obrigações, em que os mesmos se devem 
manter para com o Governo da União, nos differentes casos e 
circuiytancias* O legislador constituinte contentou-se de vedar ao 
poder estadoal (só a este, ou egualmente ao poder federal), ora 
o uso ou gozo de certos direitos (Const. arts. lo, ii e 62), 
ora a pratica de certos actos (art. 66), e, sô excepcionalmente y 

1 Capitnlos It e ir[ da <'Parte Especiar*. 
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referiu-se ao cumprimento de obrigações positivas, como por 
exemplo, a que se contém no art. 87 da referida Constituição, 
declarando que ** o Exercito federal compor-se-ba de contin- 
gentes, que os Estados e o Districto Federal são obrigados a 
fornecer, constituídos de conformidade com a lei annua da 
fixação de forças". 

Ao nosso modo de ver, semelhante ausência de disposições 
sobre a especi«, si não foi do melhor acerto, também, por forma al- 
guma, constitue um obstáculo a que as cousas sejam, como ellas 
devem ser realmente. 

Conforme já foi assaz demonstrado, o Estado federado é uma 
conectividade publica, subordinada * ao poder federal, pela líro- 
pria natureza e fins da organisação politica, de que faz parte. 
Não se poderia comprehender uma União indissolúvel, cujos 
membros fossem independentes do poder central, que os unifica, 
e, como tal, se manifesta na pessoa jurídica do governo geral 
da Federação. E pois, quer na Constituição Federal venham ex- 
pressas, quer não, disposições positivas, acerca das obrigações do 
poder estadoal para com o poder federal, — essas obrigações 
existem forçosamente, e deverão ser cumpridas á medida, que o 
serviço publico assim o exija ou reclame. 

Estamos certos, que o cumprimento regular e constante de taea 
obrigações deixaria mesmo de encontrar objecção ou difficuldade 
séria na pratica, desde que ellas fossem claramente definidas e 
ordenadas nas leis federaes. 

f^ — Um simples e rápido olhar sobre alguns actos e factos, 
occorridos no decennio, descobrirá sem custo, que os Estados 
já teem caminhado demais, para fora do verdadeiro circulo, em 
que se deviam sempre manter e agir, como membros da Fede- 
ração, ou poderes subordinados em tudo, que respeita aos in- 
teresses communs e geraes da Nação 2&, 



• Vido Capitulo III da '* Parte Especial". 

'a Ainda ha pouco, o Governo federal, tendo recusado a extradioçao de um crimi-' 
noso, solicitada* polo Governo da Republica do Urugoaj, do nome Ramon, o Jqíb de 
Direito de uma comarca froatcira do Rio Grande do Sul julgou-se, não obstante, 
revestido ^^ superior com'fiQ,tQnc\a^ e entregou dito criminoso ás autoridades da Re- 
publica visinha, segundo foi denunciado pela imprensa! 

^Por occasião do appareci mento da "pe&H 6w6onicaem Santos ( Estado de S. Paulo) 
as autoridades sanitárias de alguns Estados, como os deSanta Calbarina e Rio Grande 
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Não indagamos no momento, si a conducta dos Estados da 
União Brazileira tem sido impulsionada pelo simples espirito de 
reacção contra a centralisação excessiva do passado regimen, que 
negava ás ex-provincias toda a iniciativa e faculdades, impres* 
cindiveis ao próprio desenvolvimento e bem estar, ou si elles 
são apenas levados p^la ignorância do novo regimen, iUudidos, 
talvez, da falsa idéa de independência e soberania. 

Encarando somente os próprios factos, o que os mesmos 
demonstram é: que os Estados parecem, por seus actos, ii?Lo se 
haverem bera compenetrado dos deveres múltiplos que lhes in* 
cumbem nas suas relações da ordem politica, administrativa, 
•financeira e judiciaria, para com o Governo Nacional, institua' 
cionalmenie j representado nos poderes [da União, 



do Suif jalgaram-se no direito de impor regras, concernentes ao commercio e á nave* 
gação marítima, o bem assim, a obrigação do quarentenas^ sem ouvir, 8ÍqQer,ao Governo 
da UniSo a esse respeito ; quando o poder estadoal não podia ignorar que o com- 
merciOy a navegação e a saúde dos portos são matérias da exclusiva competência dos 
poderes federaes. 

No mesmo sentido convém accrescentar; que, sendo a saúde pttblica um serviço 
ou necessidade de natureza e caracter nacional, e não, strictaraente local, é direito 
incontestável do Poder Federal intervir em qualquer parte do território da União, 
para ahi adoptar ou fazer adoptaras medidas, que forem convenientes, indepen- 
dentemente dé qualquer requisição dos governo» cstadoaes. Nada ha na Constituição 
que o impeça de fazer, e antes, será este, um dos seus deveres imprescindíveis, que 
lhe resultam do texto oonstitucional " providenciar sobre as necessidades de caracter 
federal" (Vide'. Const. art. 35 n. lo, e hic^ pag. 201 e segs.). Não é preciso dizer 
que, no regimen, o vocábulo "federal ** deve, em regra, ser tomado, como synonymo 
de no4ilonal ( hic t pag. 187, nota ).S>\ assim não fora, como poderia o Governo da 
União agir efficazmenle contra a invasão de qualquer peste em dado ponto do paiz 4 
Os meios desconnexos da simples policia sanitária local são, sabidamente, incapazes 
ou impotentes. 

Considerada a peste , como uma das calamidades publicas^ previstas no art. 5<> da 
Constituição, se disse alhures, que o Governo federal só jódia intervir no respectivo 
Estado, si este o solicitasse. O equivoco á palmar. Que tem a obrigação do Governo da 
União '*do prestar soccorros'\ com o seu direito de intervenção em bem da saúde pu- 
blica em geral? O que o citado artigo estatue, ó cousa muita diversa. Impõe ao 
Estado o dever " de prover, a expensas próprias, as necessidades do seu governo e 
administração'*, accrescentando, todavia,— que, em caso de calamidade publica, 
poderá também solicitar soccorros á União. Dá-se, portanto, ao Estado a faculdade 
de pedir auxilies; mas, não se priva â União de prestal-os, si entender, independen- 
temente de um pedido formal, nem tão pouco, de a mesma intervir com outras medidas, 
que nas circumstancias lho pareçam indispensáveis, por seu próprio juizo e autoridade. 

Outro equivoco, que muito convém desfazer é.'^- que os Estados não podem ce- 
lebrar convenf}5cs sanitárias entre si , sem audiência e approvação do Governo federal ; 
si o pudessem, sem esta dependeneiaj é manifesto, que as medidas tomadas pela União, 
digamos, contra a invasão de uma peste, ficariam arrisoada^ a carecer do toda a 
efficacia desejável. Além de que, pela natureza geral do serviço, incumbe ao Governo 
federal regular o mesmo, do uma maneiro obrigatória para os Estados; accrcsce, 
que as convenções dos Estados, om geral, estão sujeitas á approvação do referido 
governo, (hic^ pags. 176 o 177). 

Agora, o que realmente falta-nos, é, que o Congresso Nacional legisle, quanto 
antes, com precisão e conveniência, sobre tão importante matéria. 
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Estados ha, aos quaes conviria mesmo advertir^ que os 
seus poderes e o exercício delles só teem valor jurídico, 
quando conformes com a Constituição Federal, de que tiram a sua 
origem ; e que, conseguintemente, como partes de um todo uno, 
nada podem fazer ou autorisar em contrario ao poder central, 
a quem foi confiado o direito maior, soberano, de velar pela 
observância da referida Constituição e pela integridade nacional, 
dentro dos termos prescriptos por ella. 

O mal- estar das relações de uma União federal, como é 
a Republica Brazileira, susceptível de quebrar a sua unidade ou 
desfazer a sua existência, pôde manifestar-se, principalmente^ por 
algum destes três factos: '^primeiro, o desrespeito da Consti- 
tuição, das leis e actos do poder federal, por parte dos Estados,* 
seja por factos directos, seja por omissão voluntária ; — segundo, 
o predomínio de um ou mais Estados sobre os outros, em vista 
da sua importância politica, da sua população, ou da sua força 
e riqueza ; — terceiro, a exorbitância do poder central, procurando 
absorver as autonomias locaes. 

Por emquanto não temos felizmente, que occupar-nos dos 
factos das duas ultimas espécies ; não se ignora, porém, que 
os exemplos da primeira já se encontram numerosos em nossa 
Federação. Os documentos a este respeito augmentam, de mez 
a mez, sinão, de dia a dia. 

Agora mesmo, em data recente, sabe-se que, por occasião 
de proceder-se ao alistamento eleitoral, conforme a lei federal 
n. 35 de 1892, a autoridade estadoal foi accusada de in- 
tervir e de obstar o livre funccionamento dos trabalhos em di- 
versos municípios, notadamente, nos Estados do Piauhy, do Ceará, 
do Paraná e do Rio de Janeiro. Municípios houve, em que, por 
pressão da força publica estadoal, as respectivas commissões 
foram forçadas a não encetar, siquer, os seus trabalhos ^ ! 

O serviço de qualificação da guarda nacional também tem 
sido, egualmente, perturbado por parte da autoridade estadoal *. 

' o ultimo dos factos supraditos deu-se no Município do Aquisax, Estado do 
Ceará, segundo foi trazido ao conhecimento do publico pela imprensa, e em doeumenio 
o/Jicial ao próprio Governo da Republica. 

^ Factos desta ordem deram-se no Estado do Paraná em junho-julho de 1809» 
sendo mister, que o Qoverno federal mandasse garantir o funodonamento do Cons?]bQ 
de qualificação pela força publica federal. 
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Como estes, muitos outros factos, praticados contra o cunl- 
primento de leis federaes, teera sido levados ao conhecimento do 
Governo da União. 

Em alguns Estados, nem a própria justiça federal pôde 
funccionar com a precisa independência e eíiicacia ; porque, no 
dizer de seus representantes immediatos, em queixas formuladas 
perante o Governo, — existem nelles elementos pertubadores que, 
**á sombra do poder estadoal, se oppõem, ostensivamente ^ k qx* 
ecução das leis federaes" »• 

3 — Por outro lado, os Estados consideram-se inteira- 
mente desobrigados de prestar informações aos poderes federaes 
sobre os actos mais importantes de seus governos e territórios, 
muito embora sejam esses actos intimamente relacionados com os 
interesses geraes de toda a União. Debalde se procurará nas 
Secretarias de Estado do Governo Federal ou nas Secretarias 
das Camarás do Congresso Nacional — a collecção completa de 
leis, regulamentos orgânicos, ou relatórios e estatisticas estadoaes, 
pelos quaes se possa ajuizar, em dado momento, das condições de 
legalidade ou de desenvolvimento, relativas ao serviço elei- 
toral, á administração da justiça, ao regimen municipal, ao 
systema tributário, á força publica, á instrucção publica, á hy- 
giene, ao serviço meteorológico, ao commercio, ás industrias, 
á navegação, e outros ramos da vida publica, — todos os quaes, 
por se manifestarem em determinada zona do paiz, não deixam, 
por isto, de muito interessar ao bem commum, que ao poder 
nacional cabe conhecer, apreciar e promover, em todas as suas 
partes e nos limites da própria competência. 

Muito impropriamente merecerá o titulo de Governo da 
União, aquelle que desconhece, quanto se passa nas suas partes 
componentes. 

Além disto, dada a carência de taes elementos de conheci- 
mento e informações, o Poder federal está, evidentemente, inca- 



* o Governo da União tem recebido roais do uma reclamação dos Juizes das 
Sec^^ões do Coará e do Paraná neste sentido. No primeiro desses Estados ( 1899 ) um 
supplenie do Juiz federal substituto foi obrigado a retirar-sedo logar da sua rosidencia, 
por intimação violenta e formal da autoridade estadoal, e um outro foi espaticada 
por um delegado de policia, por ter aífixado edital prohibindo h circularão de vales, —■ 
é o qu« rezam as publicações da imprensa... 
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pacitado, não só, de bem legislar e regular os assumptos da 
sua competência nos Estados, mas ainda, de representar a Fe- 
deração, como unidade nacional^ nas suas relações com as po- 
tencias estrangeiras. 

Verdadeiro estranho, dentro da própria casa, elle achar-se-ha, 
por isto mesmo, também inhabilitado de cumprir, com inteira 
conveniência, os seus deveres, certamente mais amplos, em vista 
da sua responsabilidade maior, como Supremo Goveíno da Nação *. 

E' preciso, que os Estados não se habituem a encarar o 
Governo da União, como um poder absente, nem tão pouco, 
de egval a egual^ — si, na verdade, queremos executar fielmente 
o regimen fundado na Carta de 24 de fevereiro. 

De facto, consultando aos archivos da administração federal 
a esse respeito, ahi verificaremos, já não serem poucos os casos, 
em que os Estados teem desattendido ás reclamações, recommen- 
dações ou exigências dos poderes da União, sobre matérias do 
publico serviço. Nem sempre a desattenção se manifesta por 
uma recusa ostensiva, mas, quasi sempre, pela negligencia ou 
omissão de resposta á recommendação feita, e também, ás vezes, 
por alguma tergiversação estudada... A consequência é, entre- 
tanto, sempre a mesma : o prejuízo do serviço publico, e a 
diminuição de prestigio da autoridade superior da Federação. 

Ainda, por essa falta da prestação opportuna dos esclareci- 
mentos solicitados, ou pela não-observancia do direito por parte das 
justiças dos Estados, relativamente ao ^j/«/«/é? /»tf^j^íz/ dos estran- 
geiros, a União já tem tido de arcar com difficuldades bem 
sérias, diante de reclamações consulares ou diplomáticas das 
nações amigas, — sujeitando-se, mais de uma vez, ao pagamento 
de indemnisações, que, aliás, podiam ser evitadas^. 

* Vide — ReJatorio da Justiça de 1S98, pag. 25 e sogs. 

' Para não B\isQ\ir\.Y discussõei escusadas, deixamos de citar factos, aliás, fáceis 
do verificar na Secretaria das Relações Exteriores . 

~— Uma das matérias, que levantam mais frequentes reclamações, ó a que dis 
respeito ás relaijões do direito criminal e civil internacional. Pensamos quo, em vista 
do art. 34 n. 12, art. 43 ns. 14 e 16, art. 60, letra h e art. 61 n. 2, todas 
as questõjs concernentes deviam ser inteiramonto exclusivas do Poder federal. 

K' bem do vâr, que competindo á União, não sô legislar, como também, fazer tra- 
tados e convenções com as Potencias estrangeiras, a respeito do statuío pessoal e real 
do estrangeiro no Drazil, incumbo, consequentemente, aos poderes da mesma -« 
guardar e fazer guardar as condições e clausulas, relativas a tão importante ob-- 
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— A Republica Americana também offerece exemplos, não 
raros, dos inconvenientes, ás vezes, bem graves, que a acção ou 
omissão dos poderes estadoaes pôde acarretar ao Governo da 



jecio. Mas poicrá o OoYorno da União dosempenhar>so da refeçida incumbência, 
isto é,^do inteiro cumprimento dessa attribuição constitucional,— ficando os meios 
formões da garaniia ou a execução dos direitos do estrangeiro,, consagrados em seus 
sktíulos, no todo dependentes da legislação estadoal dos vinte Estados da Federação { 

Só um optimismo exagerado poderia aíiirmal-o. 

E a este propósito, aproveitamos do ensejo paradebcar aqui accentuado. O direito 
implicUoj que decorro para os Estados em virtude do art. 34 n. S3 da Constituição 
Federal,—: de legislar sobre os actos processuaes da sua justiça,— nãooxcluio, em ab- 
soluto, a competência superior do Legislativo federal de intervir na matéria, em dados 
casos e circumstancias. Desde que é a este ultimo, que compete " legislar sobre o 
direito eivil, commercial e criminal da Republica*\ compete-lhe, por egual, providenciar 
para que o direito, estabelecido para a Nação inteira, não seja desvirtuado^ annullado, 
znesmo, pela legislação estadoal,— sob o pretexto do que trata-so de formas pro^ 
cessuaes da competência dos Estados. Não, decididamente não. O Legislador federal, 
quando não o seja em virtude do contexto de disposições constitucionaes expressas,* 
p(V]e e deve, na sua qualidade de poder soberano da União, corrigir os dovios das 
leis processuaes dos Estados, como já o dissemos em outra parte ( pag. 202), 

Aiém disto, não duvidamos atlirmar egualmente, que ó direito do mesmo, e cujo 
exercício se nos afigura da máxima opportun idade, — passsar leis, em que se declaro o 
quo (S vedado aos Estados, fazer ou prescrever nas suas leis processuaes. 

Si não é licito ao Congresso federal legislar posilivamenle sobre o processo das ac- 
ções da justiça estadoal, comtudo, nada também ha na Constituição, quo o impeça do 
iegisXtiT negativamente, isto á, estabelecendo condições e limites, garantidores da ex- 
ecução dos direitos, os quaes não possam ser violados pelos Estados, sob pena de nul- 
lidado dos respectivos actos. 

E* intuitivo, que as formas judiciaes, quo so comprehendem na expressão com-- 
ploxa — decisorium litis-~ não podem ficar á morcò da legislação estadoal, porquo 
eUas resultam exclusivamente da lei que rege o facto ou o direito em questão. E* 
nuUo tudo quanto os Estados legislarem ( e já o tem feito) a esse respeito. Em 
nossa opinião, mesmo com relação ás formas que, em jurisprudência, se denominam — 
ordinalorium litis — , nem todas ellas, estão livres do uma certa delimitação por 
parte do Legislativo federal. 

Processos ha, como os assecuratorios em geral, os das execuções hypothecarias 
e pignoratícias, os das fallcnciasy do habeas-corpusy úo junj e outros,— em que as 
disposições reguladoras do facto e do direito se confundem, por assim dizer, com as 
próprias disposições formões do processo, ou dizendo em outros termos,— em quo as 
disposições institucionaes áa entidade jurídica se identificam com as regras directivas do 
direito formal. Como, pois, separaUas, em respeito á competência processual do poder 
estadoal ? 

Por exemplo, póde-se afflrmar que num processo do Jury o numero dos juizes da 
facto seja simples matéria — ordina/oria litis? 

Observa-se, porventura, a egualdade da lei, garantida pela Constituição,- sendo 
aqui o autor de um mesmo crirac julgado por doze juizes, alli por oito, e em outra 
parto por cinco, —quando ó certo que, em um logar, so requerem sete votos, pelo 
menos, para sua condomnação, e em outros, monos da melado desto numero ? ... 

Não, assim não dove ser. E ao legislador federal incumba, sem duvida, 
-» estabelecer regras geraes uniformes, que devam ser guardadas pelo legislador 
estadoal acerca de taes assumptos. 

•— Do mesmo modo, importa advertir, quo as condições e formas praticas oa pro- 
cessuaes, relativas aos difforentos registros nas juntas cotnmerciaes, ao registro hypo^ 
iheeario, ao registro civil e ao casamento, nãd podem ser, de maneira alguma, al- 
teradas ou ficar dependentes da legi-slatura estadoal. Na competência, implicitamento 
reconhecida Estados, para legislarem sobre as normas processuaes da sua justiça, 
não se inclue evidentemente o direito do regular, como seria o caso, a execução do 
serviços geraes, pela sua natureza, e no todo sujeitos á legislação federal, como 



â36 



União, nas suas relações internacionaes ; sem que o mesmo possa 
subtrahir-se á responsabilidade resultante, porque os governos 
estrangeiros, scientes dos bons principias ^ só reconhecem, como 
pessoa jurídica, a unidade nacional^ representada pelo Poder 
federal. Em data, relativamente recente ( 1891 ), occorreu alli um 
caso de condições, assas melindrosas, ** Incidente ítalo- Americano 
da Nova-Orleans*\ occasionando por imprudência ou incúria cul- 
posa da policia local. Diversos italianos tendo sido lynchados^ 
o Governo Italiano exigiu, por isto, uma indemnisação, e bem 
assim, que os culpados fossem submettidos a processo e julga- 
mento, O Governo federal conveio promptamente na indemni- 
sação para as famílias das victimas, mas pretendeu escusar-se da 
segunda obrigação, allegando a autonomia completa da justiça 
estadoal, com relação aos delictos ou crimes praticados no seu 
terriforio. Contra esta escusa replicou, porém, o ministro it^ano 
em Washington, dizendo: "que seu Governo não tinha que pre- 
occupar-se desta particularidade do direito interno da Republica 
Americana; — que, para elle, só havia uma pessoa juridica em 
jogo, o Estado federal, único representado na Itália, único, que 
tinha direitos e obrigações sob o ponto de vista internacional, e 
o único, por conseguinte, que devia assumir a responsabilidade 
dos actos commettidos contra os estrangeiros em todo o terri- 
tório da Republica ; concluindo, portanto, — que ao Governo 
federal incumbia proteger os estrangeiros em todo o paiz, do 
mesmo modo que lhe assistia o direito de exigir egual protecção 
para todos os seus compatriotas na Itália ^ ". 

Com eífeito, nada havia a oppor contra a lógica de tae 
arícumentos ; pois, o que nelles se contém, é, sem duvida, um re- 
sumo da verdadeira doutrina sobre a matéria • 

E oxalá, que os mesmos sirvam para convencer aos Estados 
da União Brazileira da necessidade, que se lhes impõe de, em seus 



partes integrantes do direito commercial ou civil da Republica. Urge, qae o Con- 
gresso Nacional cumpra também o seu deyer a esse respeito, paro o Ãm de obstar a 
coatinuaçlo dos abus)S do poder estadoal, que já não são poucos, c, oom certeza, 
capazes do implantar a con/usõd e a desegualdade ^ nossa parte de nosso direito coin* 
mum. E* preciso, que o disposto no art, 7>§ 3<) da Constituição fadoral soja uma rea- 
lidade na pratica. 

• Vide Le Fur — ob. cit., pag. 811 e segs. 
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actos e factos, evitar com patriotismo tudo quanto possa dar razão 
ou pretexto para conflictos e reclamações de natureza semelhante. 
-ár — Agora, para melhor julgar-se da conducta dos Estados 
nas suas relações com o poder federal, revistaremos alguns dos 
factos, que mais de prompto se nos offerecem. 

— A pretexto de usar do seu incontestável direito de emittir 
tituios ou apólices da divida publica estadoal, todos sabemos 
que a maioria dos Estados fizeram verdadeiras emissões de papel- 
moeda, « em concurrencia com a moeda fiduciária da nação, 
quebrando, assim, a- unidade dessa moeda e aggravando, na me- 
dida das emissões concurrentes, todos os males, todas as des- 
graças que emanam do curso forçado, — sempre que este systema 
não é applicado a situações especiaes, como medida de excepção 
e recurso de caracter occasional e duração transitória ** » . 

As funestas consequências do mal, desde logo, chamaram 
a attenção do poder federal. Mas, não obstante as reclamações 
deste ultimo poder; a despeito da clareza dos textos constitu- 
cionaes, declarando ser da competência exclusiva da União tudo 
quanto refere-se á moeda metallica ou fiduciária do paiz ; e apezar 
da própria lei, expressamente promulgada, contra o abuso com- 
mettido, tudo isto não obstante, era diversos Estados continuou a 
circular o papel-nweda illegal das emissões prohibidas^b... 

— Cora egual desattenção se teem portado os Estados, acerca 
dos avisos e reclamaçjes do governo federal contra a intrusão 
do fisco estadoal, — sobretudo, no que respeita aos impostos de 
importação e do sello do papel. E conseguintemente, — deste 
ou daquelle modo, debaixo desta ou daquella razão especiosa^ vão 
elles defraudando a fazenda federal, e com innegavel desprestigio 
para os poderes da União. 

— Pela Constituição foi explicitamente declarado, que é da 
competência exclusiva da União — «adoptar o regimen conveni- 
ente á segurança das fronteiras» (art. 34 n. 16, e art. 64). No 
emtanto, simulando' necessidades diversas da administração local, 



'•* Amphiiophio Freire — Discurso citado á pag. 189 e sega. 
8b o dec. n. 5ôl de 31 de dezembro de i898 probibio terminantemente a cii'-^ 
culacão dessa mo9da estadoal j ella, porém, continua a existir sob diíferentes formas « 
SÍ2&3 2Z 
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o goverao de um Estado fez occupar as fronteiras-sul da Repu- 
blica pelas forças estadoaes, e estas alli permaneceram, a des- 
peito de reclamações insistentes do poder federal contra esse acto 
injustificável ^ ! 

— Quanto ás relações, em que se deve manter a força 
estadoal para com os poderes da União e as forças desta, 
tudo, absolutamente tudo, tem sido deixado ao arbítrio, o mais 
completo, dos Estados, não obstante a possibilidade das mais 
graves consequências, que dahi podem resultar para a existência da 
Republica e da própria integridade nacional* Cada Estado, apezar 
de ser privado do direito de fazer a guerra^ — arma o numero de 
cidadãos que lhe apraz, — adopta as armas e munições de sua 
livre escolha, e dá ás suas forças a instrucção e a disciplina que 
lhe parecem convenientes ao seu particular intuito, — como que 
desconhecendo o caracter restricto, que a força estadoal somente 
deve ter, pelo seu destino exclusivamente policial. 

De modo qne, si um dia a desgraça publica ou a ambição 
dos homens assim o quizer, não será impossivel, — vermos o 
exercito federal ter de enfrentar com os exércitos estadoaes, 
em vez de poder contar com a força policial dos Estados em seu 
auxilio, como fora justo e regular em dadas circumstancias . 

— O próprio Supremo Tribunal Federal,^ deliberadamente 
instituído para ser a voz soberana da justiça em todo o paiz, 
já registra mais de um caso, em que a sua autoridade não tem 
tido o devido acatamento por parte dos poderes dos Estados ^^ I 



> o Ictelo foi prfttIcAdo ( e sappomos que subsisld) por parte do Governo do SsUdo 
do Rio Grande do Sul em 1898. 

* • — No habeas-^orpus requerido por [Silva Tavares, a justiça local do Rio 
Grande do Sul negou-se a cumprir o Acc. qaê mandava apreaeatar o paciente ao Tri- 
bunal ; scndó mister recorrer á intervenção do Presidente da Republica para os devidos 
effeitos. Vide.* Aviso de 17 de abril de 1895, o Acc. do Supremo Tribunal Federal, 
publicado á pag. £91 da ^^ JurUprudencia** desae anno. 

— No habeas-corpui n. 1179 de 2 de fevereiro de 1899 ordenou-se a responsabi- 
lidade do jois local (de um Município do Rio de Janeiro), por não ter camprido uma 
ordem de habeas-corpus do Supremo Tribunal Federal . 

— fio h(ibeas'Corpus , requerido (1899 ) em fetvor de alguns sargentos, por sup- 
posta conspiração contra o Presidente do Geara, este se oppoz á apresentação dos mesmos 
ao Tribunal; vieram, porém, afinal, e foram postos em liberdade. 

— No Con/liclo de jurisdiccSo ( 1899 ) entre a justiça do Distrlcto Federal e a do 
Município de Campos ( Rio de Janeiro ) por questão relativa & E. de Ferre de Carangola, 
o juiz de Campos deixou de cumprir a ordem do Supremo Tribunal Federal, que mandara 
sustar o feito até a decisão do alludido conflicto. 

Como este», não seria diíficil citar muitos outros factos semelhantes. 
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^ -» Finalmente, na própria nomeação dos órgãos ou repre- 
sentantes dos poderes políticos da União, esta vè-se sem os 
meios de garantir, conforme ao preceito constitucional, a verdade 
da sua escolha pelo voto livre da Nação . 

Na verdade, quem ha neste paiz, que ignore que, na maioria 
dos Estados federados, o deputado e o senador federal sejam, 
muitas vezes, os designados dos governos locaes? Muito embora 
eleitos para servirem, ou representarem os poderes e direitos da 
União, — é cousa sabida, que o poder federai tem-se mostrado 
impotente para impedir a fraude ostensiva e o arbítrio, que por 
toda parte se substituem frequentemente ao voto do eleitorado 
na escolha dos seus representantes ! 

Em diversos Estados, os governos, supprimindo no todo a 
verdade das eleições, só mandam ao Congresso Nacional os 
indivíduos, que melhor conveem aos seus interesses peseoaes ou 
partidários ; tal é a dura evidencia dos factos, no regimen procla- 
mado da soberania popular ^^ ! 

Não nos occuparemos de indicar ou de analysar aqui os 
abusos e crimes, que commummente se praticam, para chegar^se 
a esse resultado. 

Mas, tratando*3e de um facto, que não pôde ser seriamente con- 
testado, isto deve bastar, para que o poder federal saiba cumprir, 
quanto antes, o seu grande dever acerca de matéria tão relevante ! 

E' urgente que a lei arme a administração federal de meios efii* 
cazes, que impeçam a continuação da fraude, arvorada em systema **. 

Não esqueçamos que a verdade da eleição popular é a 
própria Republica; si aquella não existe, esta também não é, 
apezar do nome fementido, que se lhe dá ! . . . 



* * Ka ultima eleição prosidencial, nao se igiiora, que Estados bouve, dos quacS 
a maioria das mesas eleiloraos deixou de reunir-se para receber os votos dos eleitores, 
-^ porquo os partidários políticos dos governos estadoaes, de accôrdo com os mesmos, 
pregaram, ou, melhor dizendo, impuzeram a sua abstenção... 

** Está por domais provado, que a lei n. 35 de )86 de janeiro de 1892 é 
iticapaz de obstar tamanhos abusos. Basta attender, que, segundo esta lei, são os 
Conselhos Municipaes, que formam as mesas eleitoraes. E dahi a seguinte cadeia: 

o Governo estadoal intervém na eleição, e fnz os Conselhos Municipaes. 

— Os Conselhos Municipaes, por suas commíssõcs, fazem os eleitores ( o alistamento 
eleitoral ) ; 

— Fazem as mesas eleitoraes ; 

— Apuram ás eleições feitas ; 

— B conseguintemente, fazem os deputados ou senadores federaes, á feição dd 
Governo estadoal, a quem devem a sua origem ou nomeação... 
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Si, com eífeito, sâo os governos dos Estados, que a isso 
servem de obstáculo, é mister, que a União intervenha, ira- 
pondo-lhes o respeito devido ao3 princípios e ás liberdades, que 
a Constituição consagra, e que são os fundamentos da própria 
instituição politica, de que 03 mesmos Estados fazem parte. 

— Foi, na consideração de actos e factos semelhantes do des- 
cvmedimenio do poder estadoal, que o distincto autor do projecto 
de Constituição da Federação Brazileira escrevera, ainda ha pouco, 
as seguintes palavras, dignas, sem duvida, da maior attenção : 

« A nação vive quasi alheia ao que se passa nos Estados, e por isso 
não tem consciência do extremo a que tocou a sua queda. Apenas os 
escândalos pyramidaes, como os do Amazonas, erguendo o vértice acima 
dos outros, attrahem uma ou outra vez a attenção publica. Afora estes casos 
estupendos, que se destacam, torreando, em grandes eminências, sobre os 
demais, impondo-se ás vistas mais curtas e ás curiosidades mais embotadas, 
o desgoverno, a anarchia, o absolutismo, a eliminação da lei, a quebra da 
Constituição Federal, praticados com impunidade, com desgarre, com es- 
trondo, passaram a logares communs, sem que já ninguém se admire, 
ninguém se opponha, ninguém repare, murmurando apenas, no seu officio 
de murmurar uns contra os outros, e imitar uns aos outros, os corrilhos 
políticos, revezados entre a opposição e o poder 

«Eis o que vem a ser a federação no Brazil. Eis no que dá, por íim, a 
aulonomia dos Estados^ esse principio retumbante, mentiroso, vazio de vida 
como um sepulchro, a cuja superstição se está sacrificando a existência do 
paiz, o principio da nossa nacionalidade, oíferecida em pasto ás cobiças 
mtestinas, até que outras a venham devorar **». » 

O trecho transcripto, tanto tem de incisivo, como de ver- 
dadeiro. Que sirva, ao menos, de advertência proveitosa aos que 
tomam real interesse pela verdade das instituições ! 



II 



Intervenção consequente do poder federal 

Ei — O remédio para os males apontados e outros, que 
tem difficultado a marcha das. instituições e concorrido para o 
seu descrédito, depende, em muito, da acção resoluta do próprio 



>*J /2tiy B<ir&o«a •—« Estados Autónomos » no jornal Imprensa * Kio de Janolro, 
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poder federal, o qual, verdade seja dita, nem sempre tem cum- 
prido todo o seu dever, — de creando e firmando as boas normas e 
praticas, capazes de garantir, no presente e para o futuro, os re- 
sultados proveitosos, que seriam de esperar das relações conve- 
nientes entre a União e os Estados. 

Por certo, como já tivemos occasião de dizel-o mais de 
uma vez, a competência do referido poder para fiscalisar ou conter 
a acção dos membros da Federação dentro dos seus justos li- 
mites, bem como, para obrigalos ao cumprimento das respectivas 
obrigações, como taes, — não só está expressa em disposições 
especiaes enumeradas, como ainda, lhe cabe por força dos seus 
poderes implicitos, constantes dos arts. 34 ns. 33 e 34, 35 n. i 
da Constituição. 

Sendo privativo da União o poder de legislar sobre o di- 
reito civil, commercial e criminal da Republica, assim como, sobre 
diversas outras matérias de interesse nacional, cumpre ao le- 
gislador, nas diííerentes leis promulgadas, segundo o seu objecto 
e fins, deixar, desde logo, claramente definidas, quaes as obri- 
gações, a que os governos estadoaes ficam relativamente sujeitos. 
Além disto, nada impede que o Congresso Nacional adopte leis 
especiaes no intuito directo de crear-lhes determinadas obri- 
gações, concernentes aos diversos ramos do publico serviço, desde 
que esses tenham um caracter geral, taes como: — a instrucção 
popular, a hygiene publica, o commercio inter-estado^l e estran- 
geiro, a estatística e outros semelhantes ; — ou que interessem 
ás condições ou ao exercício das garantias constitucionaes, taes 
por exemplo, — á liberdade do domicilio, de locomoção, de culto, 
de profissão, de exprimir o pensamento, de associação ; — ou 
que, finalmente, digam respeito á própria administração federal, 
mas, em que não possa ser dispensado o concurso do poder es- 
tadoal, sob pena de, em uns casos, o governo da União mostrar-se 
na ignorância prejudicial dos factos de máxima importância para 
a vida nacional, e em outros, achar-se mesmo impossibilitado de 
bem cumprir o seu dever, como, em outra parte, se disse. 

O — Esse poder da União, para fazer « todas as leis neces- 
sárias » ao serviço e fins geraes da Federação, está expresso na 
Constituição Brazileira, talvez, com clareza e accentuação maior, 
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do que se acha na Constituição Americana *3 ; accrescendo ainda 
que, as razões ou condições históricas da formação de uma e de 
outra Federação autorisam a affirmar, que os Estados da União 
Brazileira não poderti, com certeza, pretender os mesmos direitos 
tradicionaes, qne, aliás, podiam ser reclamados pelos membros da 
União Americana. 

No emtanto, si para o caso em questão, tivéssemos de re- 
correr aos factos que se tem passado nesta ultima Republica, 
veríamos, que cada dia mais se avigora alli a autoridade e com- 
petência da União nas suas relações com os Estados; ou, ser- 
vindo-nos dos próprios termos de um escriptor americano,— 
< o poder da União tem sido expandido » por dous modos co- 
nhecidos: I ) pela adopção e pratica de actos legislativos e ex^ 
ecutivos, que, embora não estejam expressos na Constituição, 
se devem todavia reputar subentendidos ou implicitamente con- 
feridos ao poder federal, na sua qualidade de governo so- 
berano da Nação ; 2 ) pela restricção imposta, de vez em 
quando, ao poder dos Estados, declarando -se inválidos, a certos 
actos e leis estadoaes, por contrários á Constituição ou ás leis 
federaes, 

E, na affirmação desta necessidade de dar expansão ás fa- 
culdades do governo federal, em vista dos seus grandes fins, não 
teem collaborado somente os dous poderes politicos, o legislativo 
e o executivo ; — é o poder judiciário, que, na sua qualidade de 
interprete final da Constituição, tem dado todo valor e eíficacia á 
doutrina dos poderes implicitos ( implied powers )^ por assim con» 
siderar indispensável ao cumprimento das disposições constitu- 
cionaes e aos intuitos delias decorrentes. 

« Diz-se: sabido que a Constituição é a these governamental^ 
exposta em termos geraes, breves e concisos, como deve ser, 
p3la natureza do instrumento, é mister desenvolvel-a em todas 
as suas partes, afim de que ella corresponda aos ^diversos casos 
e hypotheses da vida publica nacional, segundo a occasião e 
as circumstancias.» O grande Marshall e os seus successores no 

** Comparem-'?e a-j attribuições cní/w<?rarfas das duas Constituições, e nota- 
damonto, os poJeros f mpíic tios do art. 34 ns. 83 e 34 da Contt. Br. com o ultimo 
■ numero do § 8<> do art. I da Const. Am. 
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cargo firmaram este gfrande principio *^a ; ^ q poder oonferido pelo 
povo ao governo nacional deve ser interpretado em sentido 
amplo ( construed broadiy )^ i. e. quando o povo confere um 
poder, se deve entender que elle o fez com discrição ampla, 
quanto aos meios, pelos quaes deva o mesmo ser usado, ao seu 
serviço; porquanto o seu pensamento principal devera ter sido, 
que o poder fosse usado vigorosa e sabiamente \ o que já não 
poderia succeder, si a escolha dos meios fosse strictamente int" 
posta ao governo. Si de um lado, o povo pôde, sem duvida ser 
parco em delegar poderes aos seus agentes, — de outro, é de 
presumir, que, quando elle faz uma concessão, o faça também 
com inteira confiança, deixando-lhes toda a liberdade sobre os 
meios necessários para attingir o fim e o successo que se teve 
em vista **. Isto, que em qualquer caso seria um simples modo 
de ver do senso commum, é fortalecido pela linguagem da 
própria Constituição, a qual autorisa o Congresso a fazer todas 
as leis, que julgar necessárias e convenientes (proper), para 
dar execução aos poderes enumerados, e a quaesquer outros 
investidos pela Constituição no governo dos Estados-Unidos ou 
em algum dos seus departamentos. A soberania do Governo 
Nacional, portanto, embora limitada, diz Bryce^ a objectos espe- 
cificados, é plena quanto a esses objectos, e suprema na sua es- 
phera. O Congresso, que não pôde dar um passo além do circulo 
de acção que a Constituição lhe traçou, pôde, dentro desse cir- 
culo, escolher quaesquer meios que lhe parecerem aptos para 
executar os seus poderes, e nesta escolha de meios não fica 
sujeito a nenhuma revisão das Cortes ( Poder Judiciário ) na sua 



íía Marshall, na qualidade dd C/iie/^-Jtuíw^, presidio a Corte Suprema d^s 1801 a 
1835, e durante esse periodo estabeleceu, por occasiSo de expor e decidir os pleitos 
sujeitos á Corte, — princípios e fundamentos, tão sólidos e racionaes acerca da inter- 
pretado do direito constitucional, que mereceu ser chamado o segundo antot^ da Consti- 
tuição . 

« KUe firmou com forca e clareza extraordinária a idéa cardeal,— que acreaçSo de 
um governo nacional implica a outorga (the grani) de todos os poderes precisos á 
effectividade de seus direitos e fins principaes» J, Bryce — ob. cit. pag. 374-5. 

1^ Por exemplo, o Congresso tendo peder para declarar a guerra, entende-«e 
que pôde, conseguintemente, para proseguir nella, empregar todos os meios necessá- 
rios ao successo, inclusive a acquisição de territórios por conquista ou por tratados. Do 
poder de levantar dinheiro por empréstimo ( ío borrow money) pôde egualmentc o Con- 
gresso, si o entender, emittir pajyel-mocda a dar-lhe curso legal J, Bnjcé — ob, 
cit. , pag. 369, nota» 
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funcçâo de interprete ; porque o povo fez os seus representantes, 
os juizes, únicos e absolutos, do modo pelo qual os poderes a 
elies conferidos deverão ser empregados *' . 

Tal é, em resumo, o fundamento da doutrina, dita dos po- 
deres implícitos y a qual, não obstante ter suscitado, a principio, 
grande discussão enice oa publicistas e jurisconsultos americanos, 
tornou-se, afinal, pcedominante, e tem dado, talvez, á Republica 
os seus mais assignalados resultados e triumphos 4^. 

•y — Dentro dos limites da Constituição, diz o juiz Hare, o 
Congresso é soberano, elle pôde usar de todos os meios neces- 
sários e convenientes para dar efficacia aos poderes, que lhe são 
conferidos pela Constituição. Os melhores meios, a um tempo, 
podem ser inadequados em um outro ; daqui a necessidade do 
Congresso — dispor da mais larga discrição . . . ; « necessary and 
proper » são, no que respeita á legislação, qufti, sinão, intei- 
ramente synonymos ; necessários — quer dizer o que corresponde 
ao objecto, ou o que é calculado para attingir o fim que se tem em 
vista *^a. 

« Os poderes do governo são limitados, e os seus limites não 
devem ser transpostos, accentuara Marshall, mas a boa interpre- 
tação da Constituição deve deixar â Legislatura Nacional toda dis- 
crição, quanto aos meios de executar os poderes que ella lhe con- 
fere, de modo que essa corporação fique habilitada a desempenhar 
os altos deveres, que lhe incumbem, da maneira a maia 
proveitosa para o povo. Seja o fim legitimo, esteja este dentro 
do escopo da Constituição e todos os meios, apropriados ou 
plenamente aptos para esse fim, — não prohibidos, mas, * con- 
sistentes com a lettra ou espirito da Constituição, — serão 
constitucionaes *7 . > 



*■ ^rye« — ob. cit. pag. 367. 

*• Não se ignora que o% podetM extraordinários y de qae foi revestido o gorerno 
federal, por occasião da guerra da seccessão, e depois delia, a sua intervenção compltía 
na rocojxnírxiGr^io dos E't(ad}s rebeldsB, íovfím actos praticados, em virtude áOB poderes 
implicilos ( impli^d povjers ) da União, como governo soberano do paiz. Em ver- 
dade, nas faculdades oxpressas da Constituição, debalde se procuraria assento p&ra 
ossos o muitos outros poderes exercidos pelo governo federal, em circumstancias 
diversas da vida daquolla grande Republica. 

*•* Aut. clt. — **Lecturo9 on Constitutional Law", pag. 78. 

*' Tha%ier — *' Cases " (Mc. Culloch v. Maryland), pag. 1340, 
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Na discussão desta tão importante matéria, chegou-se mesmo 
a affirmar que " limitar os poderes do governo aos expressa- . 
mente declarados na Constituição seria tornar este instrumento, 
incapaz de servir aos fins de uma nação crescente e mudável 
(growingand chan^ng nation)^ e que a falta de meios legaes 
para attingir aos fins (aims) necessários, ainda que, originaria- 
mente, não previstos^ provocaria a revolução, e, talvez, a des- 
truição da própria Constituição " ^^a. 

4c A outorga do principal, diz Cooley, inclue os accessorios, 
necessários e prgprios^ sem os quaes, a outorga seria inefficaz. 
Não seria nem desejável, nem praticável, enumerar todos os 
meios, pelos quaes os poderes, expressamente conferidos, de- 
vessem ser exercidos, desde que os meios próprios e convenientes 
em um período podem tornar-se totalmente impróprios e ineffi- 
cazes, em um outro periodo, á vista de condições que não foram 
previstas ; — e deste modo, a regra de ferro ( the iron rule) 
de limitação aos meios sãmente especificados, desfaria a própria 
outorga (grani) feita. Os que fizeram a Constituição, conferiram 
ao governo, por ella creado, poderes soberanos... O Congresso 
pode fazer quaesquer leis, não sendo explicita ou implicitamente 
prohibidaa pela Constituição, toda vez que as julgar convenientes 
para dar execução a qualquer dos seus poderes expressos **.» 

4c A Constituição, estabelecendo uma estructura de governo, 
declarando princípios fundamentaes, creando uma soberania na- 
cional, e tendo em vista uma longa duração e a sua adaptação ás 
varias crises das cousas humanas, não deve ser interpretada com 
a estreiteza de um facto particular. A Constituição dos Estados- 
Unidos, por palavras convenientes de designação ou descripção 
geral, marca as linhas geraes ( oiit tines ) dos poderes conferidos á 
Legislatura Nacional, mas não se propõe, com a precisão e 
detalhes de um código de leis, a enumerar as subdivisões desses 
poderes ou a especificar todos os meios, pelos quaes possam elles 
ser levados á execução. Poderes, necessários e convenientes, 
** necessaray and proper" não são limitados a taes medidas ou 

*7a Bryce — loc. cit. 

** CooJey — " Principies of Constitutlonal Law'*, pag. 95 o sega. 
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meios, como absolutamente ou indispensavelmente necessários, 
sem o que, os poderes outorgados deviam carecer de execução; 
mas incluem todos os meios apropriados, que foreín condnetivos 
ou adaptáveis ao fim, que se tem em vista, e que, a juizo do 
Congresso, sejam da maior vantagem para sua effectividade i^,» 

Na conformidade desta doutrina, Já é realmente enorme a 
expansão legislativa, a que o governo federal tem chegado, sobre 
innumeros actos e factos da vida publica na Federação Ame* 
ricana, e sabidamente, não cogitados ou previstos ao tempo de 
ser ella instituída *8b, 

— Quanto aos abusos, porventura, commettidos, é possível, 
slnão mesmo de affirmar, que elles se tenham dado em mais de 
uma circumstancia ; mas a verdade é, que a historia não os de- 
nuncia, como a origem de males para o paiz. Os excessos dos 
poderes, legislativo e executivo, não se tratando de questões 
politicas, encontram o seu natural correctivo na acção indepen- 
dente do judiciário, toda vez que o lesado em seus direitos pro- 
curar obter o remédio conveniente ; e tratando- se, por acaso, de 
actos puramente politicos, — como os seus autores, o Presidente 
da Republica ou o Congresso, dependem directamente do povo, 
é a este, que pertence reprimll-os em sua conducta, si, porven- 
tura, consideral-a ofTensiva do seu direito e interesses, 

« Si o povo approva o caminho seguido na interpretação 
e uso da Constituição, elles continuam ; si o povo desapprova, 
elles param ou, ao menos, encurtam o passo. Em geral, diz 
Bryce, o povo tem approvado os actos do Presidente e do 
Congresso, justificados pelas exigências do tempo, muito embora 
ultrapassem elles a lettra da Constituição ; do mesmo modo, que 
também tem geralmente approvado a conducta das Cortes de 
justiça, quando estas sustentam, por sua interpretação legal, a 
acção dos dous outros poderes *s<^.» 



**' MilUr -^ ob, cit., pag. 653esegs. 

**bvi(iQ:j-. Bryce — ob. cit., paga. 371-374; 'B/acít — ob. cit.Tpags. 313 o segs. 

o próprio direito peculiar aos Estado*?, denominado — pojfce pot'*«r, de superintender 
ou ílscalisar quanto interessa á vida publica local, tem soffrido grandes limitac^s do 
poder federal,— om virtude dos seus poderes implicilos, como supremo governo do 
paiz. Vide: TiederAan — *'*0n Limitations of Police Power", S. Louis. 18S6. 

**° Bryce — ob. cit., pag. 376. 
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— Ahi temos, pois, a boa liçSo e o exemplo a seguir, sobre 
o muito que pôde a União, em relação aos meios "hecessarios 
para garantir a verdade e efficacia do systema federal *^. 

Os Estados teem e exercem poderes derivados da Consti- 
tuição Federal, e por isso, não os podem usar para fins prejudi- 
ciaes á instituição politica, que a mesma estabelece. Esta these 
é, não só, verdadeira, mas também, de necessidade fundamentai 
na Federação. O que resta é, — que o poder federal saiba befn 
desenvolvel-a na pratica, adoptando os meios necessários e apro" 
priados para o inteiro cumprimento dos seus grandes fins. 

Antes de tudo, é preciso obstar, custe o que custar, que a 
unidade nacional, e com esta a nossa grande Pátria não se vá des- 
fazendo aos poucos, — guardando, tão somente, o simples nome, 
debaixo do mando parcellado de pequenas oligarchias estadoaes. 

Q — Ao concluir, porém sobre este ponto, sentimo-nos obri- 
gados â ajuntar uma declaração. 

Do que fica dito, não se queira attribuir-nos a intenção 
assentada de reduzir, por demais, o poder e a competência dos 
Estados federados. Tal não é o nosso pensamento. Reconhe- 
cemos, ao contrario, que a dualidade de jurisdicções^ — federal e 
estadoal,— é condição caracteristica, sinão fundamental, da própria 
Federação ; e ainda mais, — que é, justamente, no exercício de 
certa somma de aitribuições soberanas ^o, confiadas aos Estados, 
que consiste um dos contrapesos do regimen contra os possíveis 
abusos do poder central. 

Este, de certo, não pôde ultrapassar os limites traçados pela 
Constituição, dando um desenvolvimento arbitrário á sua própria 
acção e autoridade ; sendo, pelo contrario, de seu dever, não só 
deixar inteiramente livre o legitimo exercício do poder estadoal, 
como até, auxilial-o e garantil-o nas occasiões precisas. 



** Assim fallando, não queremos dizer, que na Republica Norte- Americana os 
Kstados deixem de gozar de inteira autonomia na sua vida local, que o poder central 
é, aliás, o primeiro a reconhecer e respeitar. O que temos em Tista, ê, demonstrar que, 
isto não obstante,— o alludido poder não se detém ou deixa de tomar todas as medidas, 
que considera necessárias aos seus fins, só porque taes medidas não se acham expressas 
na Constitui^^ão Federal. Vide: Amoi S, Il^rshey^ií Die Kontrolle úber die Goso- 
tzgebung », pag. 44. 

*<> Vide pags. 78 e 169 retro. 
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O que se combate, não é a plenitude do poder esta doai, 
que, não s^ ignora, ser essencial ao regimen; mas os excessos 
ou a falsa comprehensão desse poder. 

Não queremos que se tire aos Estados uma só partícula dos 
direitos e poderes, que lhe devem caber na Federação ; mas 
^ambem, não admittimos que elles estorvem oa impeçam, de 
qualquer modo, ao governo da União, na menor partícula das 
suas attribuições. Si da primeira hypothese, pôde resultar damno á 
vida local, ao self government; — da segunda, virá a fraqueza, 
o desprestigio, ou o desgoverno da Nação inteira. 

Suppondo que os Estados se conservam dentro da sua es- 
phéra de acção e faculdades, condemnavel seria qualquer inter- 
venção por parte dos poderes federaes. Mas, desde que aquelles 
se queiram considerar independentes do governo central, e tor- 
nem-se, por este só facto, capazes de crear, pela acção ou omissão ^ 
os mais sérios obstáculos aos fins políticos e â prosperidade geral 
da própria União ; affirmamos juntamente, — que a intervenção se 
pôde dar, se deve dar, e na extensão, que os direitos e inter- 
esses geraes oífendidos possam incidentalmente exigir. 

O poder federal não pôde jamais excusar-se da responsabili- 
dade de um mal publico de consequências funestas para a União, 
— confessando-se impotente ou incompetente , em respeito á auto- 
nomia dos Estados. As prerogativas de uma parte, quaesquer que 
sejam, não podem ir até ao ponto de justificar a perturbação 
commum, ou mesmo a ruina do todo... 

Em uma palavra, não pôde haver outro modo pratico de ver 
nesta questão: ou os Estados são realmente soberanos, e neste 
caso, não ha federação possível; ou esta existe realmente, mas, 
neste segundo caso, os Estados, seus componentes, deixam de ser 
soberanos, e tornam-se, ao contrario, simples poderes auxiliares 
e subordinados á única soberania possível, ^exclusivamente repre- 
sentada pelo governo da União. 



CAPITULO VIII 
OS MAIORES MALES DA REPUBLICA 



Abusos dos Poderes federaes 



1 — A má fe de conducta ou o abuso por parte dos poderes 
da União pôde dar-se por differentes meios e modos, e em cir- 
cumatancias differentes. Paliaremos, tão somente, de alguns actos 
mais conhecidos, e nos quaes a culpa é patente, impossível de 
verdadeira justificação. 

Estabelecida a Republica, de maneira legal e definitiva, pela 
Constituição de 24 de fevereiro de 1891, na qual foi consagrado, 
como principio básico do regimen,— a separação e independência 
dos três ramos do poder publico, — tivemos, não obstante, de pre- 
senciar, ainda em dias do primeiro anno de sua existência con- 
stitucional, o acto dictatorial ^ do Presidente da Republica^ 
dissolvendo o Congresso Nacional, o mesmo, que havia sido 
eleito com os poderes de Constituinte, e que, usando das facul- 
dades, directamente recebidas do povo, tinha, justamente, nomeado 

* t)ecreio ^^ B á^ nottmhro de 1891. 
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o primeiro Presidente e o primeiro Vice-presidente dos Estados. 
Unidos do Brazil 2 l Fora o caso de repetir — Inde prima tnali 

— Este acto, violento e coniraàictorio 3, de um dos poderes 
constitucionaes do Supremo Governo da Republica, causou uma 
impressão profunda no espirito de toda a nação, a qual viu nelle 
o desmentido formal de todas as garantias e liberdades pro- 
mettidas no instrumento orgânico, que os seus representantes 
acabavam de fazer e promulgar ! 

Estava dado o primeiro exemplo, de que também na Re- 
publica o direito podia ser supprido pela vontade do individuo ou 
pela força do despotismo. 

Organisou-se, todavia, a reacção ; e vinte dias depois da 
dissolução do Congresso, o governo do paiz re-entrara no ca- 
minho da legalidade, graças á revolução pacifica, que já tem na 
historia o titulo de — *' O 23 de novembro '*. 

^ — Diante desse tão importante facto, restabelecendo 
a ordem constitucional, divergiram os pareceres ; uns enten- 
diam que, derrocado o acto dictatorial da dissolução, ao qual 
haviam adherido os governos estadoaes, — era de boa lógica e 
razão, estender as consequências do ^* 23 de novembro " aos 
referidos governos, considerando-os egual mente fora da lei, e 
por isso incapazes de continuar no regimen constitucional re- 
stabelecido ; a outros parecia que não, e objectavam : — que não se 
tratava dos eífeitos de uma revolução, propriamente dita, mas 
da resignação do cargo pelo Presidente da Republica e consequente 
passagem constitucional do poder das mãos daquelle para as do 
Vice-presidente da mesma, e nada mais. 

Só havia, então, uma autoridade, capaz de ser o arbitro su- 
premo na decisão desses pareceres encontrados ; era o próprio 
chefe do Poder Executivo. Este manifestou-se pela opinião dos 



* Vide « Disposições Transiloi^ias » da Consl. art. l», 

* Deixamos de fallar da intercenção violenta do Poder EXe<iutivo, que, depois ãe 
promulgada a Constituição Federal, continuou a dar-se na vida local dos Estados, porqoe 
alguns poderão querer escusal-a sob o pretexto, de que os mesmos Estados não se 
achavam, ainda então, legalmente constituídos. Não se ignora, porém, que é dessa tn* 
tercan':ão, quo tiraram origem muitas discórdias e perturbações da ordem publica, 
que, mais tarde, vimos manifostar-se em diversos pontos do paia. 
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primeiros ;— e d'ahi a deposição de todos * os governos e 
autoridades estadoaes, — realizada por pronunciamentos ^ mais ou 
menos ostensivos^ das tropas federaes, — e a consequente taboa- 
rasa da organisação politica, administrativa e judiciaria, por-< 
ventura^já então existente em cada um dos Estados federados. 

Mesmo aos Estados^ que tinham a sua constituição em vigor 
e sua administração publica, já completamente organisada em 
virtude da mesma,— deu-se agora 7iova constituição e nova 
organisação y tudo ao sabor do partido triumphante ou que havia 
sido imposto pela força para governar o Estado... 

O povo assistira a toda essa mutação do scenario politico, 
como simples espectador, que só devia applaudir os actores ao 
fifial do acto. 

Não está em nosso intuito discutir e julgar o valor con- 
stitucional e politico dos factos, a que vimos de alludir, ainda que 
per summa capita^ — até mesmo, porque a nossa imparcialidade 
podia ser posta em duvida, sabida a parte, que em alguns desses 
factos nos coube tomar, em vista das circumstancias ^. 

O que delles, porém, resulta, e não se pôde deixar de notar, 
é : que, nesse exemplo da intervenção da força puòlica para por 
e dispor dos governos dos Estados, devemos ir buscar a origem 
de outros tantos males e abusos, que depois tivemos de teste- 
munhar contra a marcha constitucional da Federação ^. 

3 — Outra consequência grave, ainda que indirecta, da 
revolução do " 2z de novembro'*, foi o acto do Congresso Na- 
cional — autorisando o Vice-presidente da Republica a preencher 
o periodo presidencial de quatro annos, contra o dispositivo, 
categórico ^ expresso ^ do art. 42 da Constituição. 

Por meio de uma simples indicação , adoptada pela maioria 
da Camará dos Deputados e do Senado, assim se decidio, ou 
melhor dizendo, assim ôcou definitivamente ifUerpretado um dos 
mais importantes textos da Constituição. 



^ ?oi poupado o governo do Estado do Pará, porque, di2ia-se, ter sido o unicd, 
que não havia adberido ao goVpz de Estado do 3 de novembro. 

' NSo se ignora que tomámos parte no * * S3 de novembro '* , antes e depois delia 
conaummado, como senador federal, e portanto, interessado contra a dissolução do 
Congresso. 

* Referirao-nos ás deposições posteriores de autoridades estadoaes e municipaes, 
até a Revolta de 6 de setembro de 1893. 



352 



Discutindo, então, essa matéria, que nos parecia da má- 
xima gravidade, e um máo precedente para a sorte da Re- 
publica, tivemos occasião de demonstrar, que o procedimento 
do Congresso não foi correcto^ nem quanto ao f^ndo da questão, 
nem quanto k forma empregada: quanto ao funko, porque evi- 
dentemente decidio-se contra a disposição clara, imperativa, do 
texto constitucional \ quanto à fórína, porque o que realmente se 
fez, foi interpretar a Constituição, — já não dizemos por uma lei 
ordinária^ mas pela votação de um mero parecer, formulado 
mediante accordo prévio dos membros das commissões das duas 
casas do Congresso 7 e conforme aos intuitos politicos, que, no 
momento, pareceram mais attendi veis . . . 

Sem contestar, ainda agora, a sinceridade do empenho, ou 
indagar das vantagens praticas, que convenceram a maioria do 
Congresso para proceder desta sorte, — continuamos comtudo, 
a sustentar, que a resolução do mesmo fora um abuso manifesto, 
innegavel, em confronto com a verdade constitucional, 

E quem sabe, quantos males e desgraças posteriores não 
se teriam, talvez, evitado, si, de preferencia, se tivesse ob- 
servado o preceito expresso do art, 42 da Constituição^ ? 



' Vide Amaro Cavalcanii •— ** Politica e Finanças ", pag. 137 e segs. 
Rio, 1S92. 

* Estadistas da maior competência, o órgãos da imprensa, os maia insuspeitos, 
pronunciaram-se pela necessidade da eleição presidencial^ não só, em cumpri|nento 
da Constituição, mas ainda, como um remedi^ das circumstancias. 

— Ruy Barbosa, o autor do projecto da Constituição, consultado sobre o assumpto, 
depois de havel-o assas explanado, concluirá desta forma! « Mas, defeituosa ou não, 
essa é a legalidade existente. Não temos o direito de torcel-a em argumento Usongeiro 
á interpretação favoneada pelos interesses da política reinante!... 

« Escriptores, aliás dignos, sustentam que o caso é litigioso, opinativo, equiU- 
brado entre duvidas oppostas, e que o Governo, indeciso, deve aguardar a intervenção 
elucidativa do Congresso. 

« Confesso não comprehender 8 theoria jurídica desta opinião. O Congresso não é 
expositor de hermenêutica constituciooal. Com a sancção do Presidente, elle é, sim, 
a sede do Poder Legislativo. Como Poder Legislativo faz leis ; mas não pôde faser leis 
ad ?ioc, para bypotheses prefiguradas , em solução a consultas ou perplexidades do 
Poder Executivo, qtMnío ás matérias de competência funecional deste, caso, em que se 
acha a convocação do eleitorado para a eleição do Presidente. Cada poder interpreta 
independentemente a Constituição no tocante ás atlribuições quê ella lhe reserva^ salva, 
em caso de desvio, a responsabilidade ulterior do funcdonario , pelos erros que com» 
metterem na apreciação dos limites de sua autoridade. 

« E essa responsabilidade só se pôde levar a effeito por decisão jtuíicial, do mesmo 
modo, como só por interferência judicial se podem nulliâcar os actos da legislatura 
antinomicos á Constituição. 

« A justiça federal é o único poder dotado de competência para dizer obrigati- 
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4 — Ainda não é tudo. Segundo o nosao modo de ver, esse 
abuso do Poder Legislativo correspondera, sinão no pensamento, 



vamoate sobre o uso, coQslilucional ou inconstiluc-onal, das funcçÕes attribuidas aos 
outros poderos. 

« A diCadurade um Presidente illegitimo não se constitucioDalisa com a sanccão 
do Congresso, cujos actos, na hypotbese de inconstitucionalidade, estão egualinente 
sujeitos á autoridade rectiâcadora da justiça federai. 

« Si um Presidente detivesse em suas mãos indobitamente o poder, e obtivesse a 
cumplicidade de um Congresso inconsciente, corrompido ou fraco, nem por isso, os 
actos dessa administração estariam seguros ; elles po<leriam ser impugnados em sua 
▼alidade legal, ex dofectu poteaíatiSy pelos interessados, ante os tribunaes com|etentes. 

( '* O Combate "de Itt do março de 1892). 

— Saldanha Marinho, o venerando chefe republicano, então membro do Senado 
federal, reforindo-se d petição do 13 generaes do terra e mar, pedindo ao Vice-Pre- 
sidente da Republica para mandar proceder dita eleição, escreveu: ** Applaudo, pois, 
o acto dos illustres generaes, que nada menos encerra do que a idéa da sustentação 
da Republica. E' o meu pensamento. "( ** O Pais" de 7 de abril de 1892). 

— Da imprensa citaremos, de preferencia, alguns trechos • das publicações do 
*' O Pai2'\ órgão, aliás, devotado ao Vice-Presidente da Republica, pelos quaes se 
poderá bem ajuizar, qual fosse o sentir do publico sobre tão importante questão: «O 
Governo actual tem creado do norte ao sul do Brazil, com um pretenso restabelecimento 
de legalidade, uma situação anómala, que tem no bojo a ameaça vulcânica de todos 
os descontentamentos e do todas as represálias ; despopularisou-se com essa politica e 
não pôde oíferecer hoje á pátria a mais leve garantia de consolidação do seu regimen 
anarchisado. Só a promessa da eleição presidencial pôde conciliar as fileiras e forta- 
lecer a Republica. 

« A eleição a menos regular é preferível ainda á melhor das revoluções. E o povo 
sente que só se poderá debellar uma conflagração imminento, deshonrosa pa/a o Brazil, 
funestissima para o principio republicano, piocedendo-se, quanto antes, ao pleito 
eleitoral para a suprema magistratura da nação. » ( O Pu ir, de 4 de março de 1892 ) 

« Entendamo-nos. Por três motivos temos sustentado a conveniência de se pro- 
ceder áeleíção presidencial:— por fcuppormos que é isso o que determina a Constituição; 
por supporraos que discutindo essa questão, nem olfendemos o illustre cidadão que des- 
empenha o cargo de Vice>Presi(ionte da Republica, nem com isso fazemos opposição 
ao seu governo ; por suppormos, finalmente, que esse será ura dos raeios, sinão o prin- 
cipal, para chegarmos a uma situação verdadeiramente legal e sinceramente con- 
stitucional, de sorte que se restabeleçam a confiança, que está foragida, a tranquillidade, 
que desapparcceu , e a certeza de que as instituições republicanas são efilcazcs para 
garantir ao paiz a paz o todos os beneficios delia decorrentes. 

«Sem isso, será necessário mudar o lemroa da nossa bandeira, e, em vez de Ordem 
6 Pregresso', escrevermos — anarchia e retrogradação.» ( O Paiz^ de 9 de março de 1892). 
•••• •••» ....• • 

« Para nós é esta a questão maxiroa, a questão vital, o problema de rue de- 
pende o progresso do paiz e a consolidação da Republica. Por mais que os amigos 
do Governo se esforcem em declarar, qpe tal questão não preoccupa o povo, nós, que 
somos jornalistas independentes, que temos, por nosso lado, fortalecendo e consagrando 
as nossas doutrinas, a opinião quasi unanime da imprensa e o arredamento, em que 
nos achamos, dos bastidores da politica actual,— continuamos a pensar que a instabi- 
lidade da (ituação, a desconfiança geral, a que o paiz está preso, só podem desappa- 
recer com a attilude legal do Governo sobre a eleiçio do Presidente da Republica ; 
attitude, tanto mais s^mpathica, quanto, ropresentantío a obediência á Constituição, as- 
signala patrioticamente o desapego do poder e dignifica ainda mais os factores directos 
da revolução de 23 de novembro 

« Dura lex sed Icx, Não fomos nós, que afizemos, e*", emquanto a lei constitu- 
cional mandar que se íaça a eleição sempre que a vaga presidencial se der antes de 
completos dous annos de mandato, nós pugnaremos pelo cumprimento dessa lei. 

« K' isto que nos ordena o nosso dever de republicanos, quer dizer, o nosso resjwito 
á Constituição.» (O Ptxiz^ de 11 de março de 1892). 

3283 23 
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certamente no facto, ao abuso anterior do Poder Executivo sobre 
a mesma matéria. Com efifeito, a resolução do Congresso, disperr 

sando a eleição presidencial a despeito do dispositivo constitu- 
cional, veio em seguida ao acto da decretação do estado de 
sitio, geralmente indicado pelo titulo, ** O lo de Abrii" *, em 
virtude do qual, foram presos e desterrados vários senadores 
e deputados e diversos outros cidadãos. 

Este acto do Poder Executivo foi recebido com a maior 
estranheza pela maioria da opinião publica no paiz, não só, por 
ser a primeira vez, que elle usava da attribuição, que lhe é confe- 
rida no n. 15 do art. 48 da Constituição^ como principalmente, 
pelo facto de terem sido presos membros do Congresso, tidos 
por invioláveis t salvas as hypotheses previstas no art. 20 da 
mesma Constituição* 

Os motivos, razões e circumstancias cspeciaes, em que se 
deu o ** /o de Abril *^ foram amplamente discutidas e analy- 
sadas no Congresso Nacional e na imprensa, de modo a ter deixado 
no espirito publico o mais completo conhecimento do facto em 
seus aspectos principaes e nas suas infelizes consequências. Não 
temos, portanto, necessidade de relembrar as considerações ou 
argumentos, então, abundantemente adduzidos, — para asseverar 
que, não obstante o alludido estado de sitio ter tido, depois, a 
approvação do Congresso, o certo é, — que, na consciência gerai 
do paiz, e mesmo na de muitos dos membros do próprio Poder 
Ligislativo que votaram dita approvação, '* O 10 de Abril " 
foi praticado fora do caso único autorisado pelo art. 80 da 
Constituição^®. E quem sabe?... talvez, como simples medida 
de e ff eito politico^ contra a attitude dos adversários políticos na 
occasiâo... **. 



^ Vide: Decreto dd 10 de abril de 1892, declaratido em estada de sitio o ief^ 
Hlorio do Districlo Federal. 

*o Sobre a matéria se podo coopulsar os diíferentes jOríiaeS da Capital Federal 
dessa época, bem como, os A&naes do Congresso Nacional de 1892-3. 

* * Como não se Ignora, affirmou-se insistentemente, que o llctcí do Governo teve 
em vista privar que certos membros do Congresso levassem por diante o plano con-^ 
certado de, na sessão próxima do mesmo, tudo envidar, para qne não deixa&se de ser 
feita a eleição presidencial, a que acima já se alludiu, e contra a qual ae moêtraTani 
summamente empenhados, tanto o Governo, como os seus amigos políticos. 

— Vide : Ruy Barbosa •' O Estado de Sitio ", pags. 84 o segl. Rio, 1892; 



355 



Quanto á conspiração politica ou ** sedição" (foi o nome 
então dado ) que lhe serviu de pretexto ^ prova nenhuma, abso- 
lutamente nenhuma, oífereceu o Governo, quando levou o facto 
ao conhecimento do Congresso ; ficando, desta sorte, assentado 
o primeiro precedente, — que o Poder Executivo pôde abusar, 
suspendendo as garantias constitucionaes, quando assim lhe pa- 
reça, certo, de que ao seu acto também nâo ha de faltar a appro, 
vação posterior dos próprios representantes da Nação I 

Quanto ao Poder Judiciário, este limitou-se a declarar-se in- 
competente para intervir no caso sujeito *^. 



* * Eis aqui, como a imprensa so manifettou soWa a carência de provas <ia supposid 
sediç<io^ que deu pretexto ao estado de sitio : 

" o digDo Sr. Marechal Floriano Peixoto, em obediência ao art. 80 da Con- 
stitaição, que manda ao Presidente da Republica motivar, logo que o Congresso se 
reúna, as medidas de excepção que houverem sido tomadas, — não justificou nenhuma 
dessas merlidas ; a sua exposição é simplesmente narrativa, mais Aeugmatica, mais gé- 
lida, que o noticiário de uma folha neutra. 

'* Â mensagem não adianta numa virgula o que o publico jú sabia ; e quando se 
refere ao desterro dos nossos concidadãos , internados em sertões povoados pelo beri- 
béri e pela malária, chega a commover os corações mais endurecidos a frieza com quo 
so allude a essas medidas, tetn provas, sem testemunhas, sem osso tom àe certeza moral, 
quo dá mesmo, em certas peças jurídicas, o calor da verdade e do direito. " ( O Pais, 
de 13 de maio de 1892 ). 

" Quasi manietados pela escassez do espaço, restricto sempre para matéria de 
tanta magnitude, terminamos por hoje externando a nossa impressão sobro a men- 
sagem hontem lida.* uma triste narração descorada e mortiça de factos já conhecidos, 
quo, em vez de tirar á Republica o sobresaltoem que ollase debatia, mais a acabrunha, 
a desmorallsa e a condem no. A mensagem tem a sonoridade lúgubre do um responso.*' 
(IbUlem). 

" Não; Não ptSde sor assim . Precisamos saber em quo regimen vivemos. Si cora 
essas provas o chefe do Executivo pôde desterrar para paragens inhospitaa homens, 
muitos dos quaes íUustraram e honraram a nação ; si isso é sufliciente para o Congresso 
homologar as medidas de violência empregadas, só nos resta confessar que a liberdade 
está morta noBrazil. A Republica, poróm, não é madrasta, e o seu grande espirito 
ha de illuminar por força os cérebros daquelles, que representam a honra e a sobe^ 
rania da nação." (O Paiz, do 15 de maio do 1892 ), 

" Quom tiver lido hontem o parecer do Senado não pôde disfarçar a sua conster- 
nação, porque elle é só Um manto generoso sobre a leviandade , a fraqueza orgulhosa 
de um poder t que não encontra nas leis, nem na historia, justificativa para o seu 
acto. Não ha nomes citados. Enumeram -se dilictos ; mas, como não seria próprio citar 
espiões c depoentes mercenários, dispensa -se essa formalidade de direito. Quem disse f 
Não se sabe. Quem subornou? Tgpora-se. Tem-se procurado recentemente justificar o 
estado de sit'o de 10 de abril com as doutrinas e os exemplos da caudilhagem sul- 
dmericana o dos seus thuriferarios argentinos, E' por isso, que, confrontando hoje os 
cus estados de sitio, mostramos que naquella Republica ainda ha escrúpulos constitu- 
cionaes, reivindicando assim para aquella nação as honras, que lhe pretendem 
sonegar. 

* «Já vai muito longe a <5poca, em queDanton, para governar, pedia só audácia 
e mais audácia ; hoje os povos livres só pedem para os guiar — direito e mais direito I *' 
(O Paii, de 8 de junho de 1893. ) 
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È> — Si, deixando de proseguir na indicação de actos ou 
factos similhantes, procurarmos rever a própria conducta dos | 

dous poderes politicos, no conjuncto de suas relações ordinárias, j 

verificaremos egualmente, que não faltam exemplos de frequentes | 

abusos contra a Constituição e os bons princípios na mesma 
consagrados • 

/^Quanto ao Legislativo: — umas vezes, vemol-o consumir o 
tempo de suas sessões em recriminações e censuras descabidas, 
ou menos dignas e cortezes *5, já dos seus próprios membros 
entre si, e já contra os representantes do Poder Executivo, — 
sem attender-se, que no regimen vigente não cabem essas pra* 
ticas sediças de puro parlamentarismo ; emquanto que, outras 
vezes, vemol-o submetter-se docilmente ás injuncções do ul- 
timo poder, votando quanto se lhe exige, sem exame, nem cri- 
tério, — esquecido, agora, da independência, com que devera 
sempre exercer as suas próprias faculdades e funcções ** . 

A sua intelligente actividade, que tanto se tem feito notar 
em projectos de lei do interesse pessoal de indivíduos ou classes 
particulares, ainda não applicou-se, entretanto, com perseverante 
patriotismo, á adopção de leis e actos, que bem discriminem os * 
encargos, os direitos, as relações e deveres da União e dos Es- 
tados entre si, — condição, sine qua, para o funccionamento 



13 A incontiaencla de Unguag--»!!! nas discussões do Congresso precisa ser refreada , 
em abono on por decoro do próprio cargo de representante da Nação. Mas não é, 
talvez, este o mal maior... Os que usam da injuria^ como arma de opptjslção ou cUaque^ 
insinuam, qnasi sempre, actos c factos, que, depondo contra os indivíduos, são, ao 
mesmo tempo, documentos da inépcia ou da deshoacstidade dos governos da Republica, 
e, conseguintemonte, 6 aos créditos da própria inslitui<;ão, que elies ferem na sua co- 
gueira partidária! 

Em politica, como nas demais relações sociais, a nobreza de palavras e actos é 
também um dever indisculivcl. 

** Ainda recentemente, na ultima sessão do Congresso, os chefes das bancadas 
polilicas e os membros d<is commi4sões não fizeram ceromonia em declarar, varias vezes, 
como argumento decisiva a respeito das medidas em discussão,— ** quo o Presidenta 
da Republica ou o governo queria,- ou não queria, essas me J idas",— e, conforme o 
caso, assim se votava. Até em paycer das comrnissões se consignou, que o mais 
acertado seria proceder do unuioira dicersa ; mas, que lai não sendo 8 opinião do 
governo, se devia fazer, como este entendia... (Parecer do Senado n, 2G5 de ÍS09 ). 
E' muito possivol, acroditaraos mesmo, que o querer do governo fosse sempre o 
melhor nas circumstancias, e louvável fora, som duvida, a conducta do Congresso 
satisfazendo-o cumpridamente. Mas, o qno não é menos certo, ó, que semelhantes 
praticas do corpo legislativo, alòm de expol-o á critica de pouca elevação de conducta, 
como poder soberano,— dão ainda razão sobrada para suppOr-se, que elle não exei*ce 
as suas attribuit;ões privativas com inteira independência, como, aliás, devia fazel-o 
no regimen iustituido da dii-isão dos poderes públicos. 
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regular e os desejáveis resultados do systema federativo. Ao 
contrario disso, mesmo quando casos concretos se lhe apresentam, 
exigindo uma solução, — vemos que o referido poder emmudece, 
esquiva-se e deixa, que a execução da Constituição Federal e do 
regimen nella estabelecido fique â voga dos caprichos ou do 
predomínio dos interessados, que, em dado momento, possam 
de qualquer modo sobrepujar ou impor-se aos seus adver- 
sários *5 ! 

Entre os actos, pouco recommendaveis, da conducta do 
Poder Legislativo, um ha, que não podemos deixar de indicar 
nomeadamente, e com verdadeiro pezar : é a impunidade de seus 
membros, consagrada, como regra ou privilegio dos mesmos ! 

Este facto é da maior gravidade ; além de ser um desmen- 
tido formal do principio da égua Idade de direito na Republica, 
elle pôde ainda ser aquilatado, como um documento irrecusável de 
nossa incapacidade politica aos olhos do estrangeiro. . . 

Nenhum membro do Congresso Nacional, seja elle indiciado 
em um crime politico, ou em crimes contra a honra, a pro- 
priedade ou a vida particular, poderá ser sujeito a processo 
e julgamento, — diz o mesmo Congresso. Incrível, si não fosse 
o facto sabido, constante das resoluções systematicas do Con- 
gresso, tantas vezes, votadas neste sentido ! ! ! 

2) Quanto ao Poder Executivo: si elle já tem merecido 
procedente censura pela sua intervenção condemnavel nos Estados, 
para o fim de impor-lhes, mais de uma vez, o governo de determi- 
nados individuos ou parcialidades, ou por outros erros e excessos ; 
— entendemos que não menos deverá merecel-o, agora, pela 



** E' facto sabido, que o Congresso não tem querido legislar sobre a importante 
questão do intervenrão do poder federal nos Estados, nem mesmo tratando-se de casoa 
cont^HnSy como siiccedeu acerca da renuncm do Cfoverna<lor do Estado do Ama- 
zonas— Filcto Pires, e da deposição siuiuladn doa poderes públicos, Legislativo e Ex- 
ecutivo no Estado do Matto Grosso ; queremos dizer, o Congresso não quiz aproveitar 
desses' ensejos, como de outros anteriores, para estabelecer regras ou normas goraes 
sobre esta matéria, que .1 todas s?> avantaja, de importância, no regimen federai. 

— Assumpto também da maior importância é o da liberdade profissional, garan* 
tida na Constituição ( art. 7^ n. 24 ). Não ignora-se que Estados ha, em que ali- 
herdade de profissão «^ a ma^s ampla e incondicional , ao passo que em outros dá-so 
jiistamento o contrario. Entretanto, apezar dessa injustiça e desigualdade manifesta, 
com quo os mesmos cidadãos brasileiros são tratados dentro do território da Republica, 
o Congresso Nacional se tem descuidado de regular, por lei, a referida matéria. Vido 
Relatório de Just ça de 1S98, pag. 201. 
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omissão persistente, com que tem descurado da fiel execução da 
Constituição e leis federaes em todo o território da Federação. 

Não basta que o Presidente da Republica procure bem 
conformar os próprios actos ás disposições constitucionaes ; o 
seu dever não pôde circumscrever-se a isto somente, como 
Chefe, que é, do Estado-federal i. e. da Nação inteira. Nesta 
qualidade, incumbe juntamente ao Presidente da Republica fazer 
executar a Constituição e as leis federaes, onde^ como e quando fôr 
de mister, 

— Não ha quem ignore o desrespeito, a violação frequente, que 
uma e outras soffrem, a todo o momento, por parte dos governos 
e outras autoridades estadoaes,— certos, certíssimos, de que, em 
regra, nenhuma repressão partirá do poder central a esse res- 
peito *^. Nas Secretarias de Estado do Governo da União já são 
numerosíssimos os documentos e reclamações, que denunciam 
infracções semelhantes, e muitas delias da máxima gravidade, 
por serem violentamente oífensivas dos princípios da forma re- 
publicana federativa, da verdade das eleições federaes, da admi- 
nistração da justiça, e d'outras garantias ou direitos constitucionaes 
de egual importância ; e no emtanto, raro terá sido o caso, em 
que o Poder Executivo tenha cumprido todo o seti dever ^ em 
vista das circumstancias ! 

Esta abstenção ou omissão por parte daquelle, a quem 
incumbe privativamente assegurar a execução das leis, não pode 
deixar de tornar-se um encorajamento para novos abusos, e mais 
um elemento de crescente disprestigio contra os poderes da 
União. 

O Executivo desculpará, talvez, o seu acto, com a carência 
de lei positiva, autorisando-o a interpor a sua autoridade... 
E é possível que a excusa tenha procedência em dados casos; 
mas, em muitos outros, sinão, na maioria delles, não; porque 
o mesmo poder acha-se institucionahnente revestido pela própria 
Constituição de todas as faculdades necessárias ao inteiro des- 
empenho das funcções e fins, que lhe são próprios. 



1^ Como jÀ 8e viu em outra parte, no próprio Impsrio Allâinão, apezar àtAreo 
gaitas que os Estadoa federados se res^rvarain na Federação, o direito do fUcalisaçã' 
do governo central sobre os Kstados é incontestável e expresso ( Const. Ali. arl. 4° )- 
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Demais,— para os factos, de que se cogita, ha com toda 
certeza dispositivo expresso, que assim o autorisa ( Const. art, 6^, 
ns. a^ e tjo), 

— Importa não esquecer que, quando se attenta para um paiz, 
como organisação politica, é o Chefe da Nação, que se vê pri- 
meiro; é «o Chefe do Estado» (rei, imperador, presidente) a 
quem todos, acostumados pela tradição dos tempos, contemplam 
e consideram a personificação real da collectividade politica, o 
representante mais ostensivo da autoridade publica, o defensor 
constante da ordem jurídica e da soberania nacional. 

Bem sabe-se que a lei precede á sua execução ; mas é 
também certo, que é o executor, quem dá vida^ força § pres^ 
timo, si assim podemos dizer, aos dispositivos da lei. E' a mão 
do executor, que vivifica a letra morta da lei ; é o braço po- 
tente da sua autoridade, que move e adapta ao meio, aos in- 
dividues, aos casos e às circumstancias, as diversas peças for- 
jadas nas officinas do trabalho legislativo ; sem o que, todas 
ellas, por mais pef feitas que sejam, permaneceriam paradas, inca^ 
pazes da menor utilidade pratica. 

A lei deve ser, portanto, cumprida e executada fielmente^ sobre- 
tudo, no regimen da Republica, o qual, como se sabe, consiste es- 
sfencialmente em substituir o império do homem pelo império da lei. 

j J E para sermos completos, devemos egualmente dizer, que 
não são, somente, os dous poderes políticos ^ da União, que otte- 
recem margem ás censuras, pela sua incúria, abusos òu actos menos 
acfertados ; o próprio poder judiciário, que deve ser um exem- 
plo vivo e constante da maior correcção, também não se tem 



'^ Entre os abusos praticados por parte dos poderei da União, cumpro não 
omittir os que se referem á administração financeira. 

As deapezas publicas duplicaram no decennio, sem que se possa assegurar que "o 
d/)\nit\\o económico da União haja crescido, ou que as diversas classes do povo 8o 
achem, por isso, melhor servidas ou relativamente compensadas pelo progresso e 
bem-ostar intellectual o material do patz. 

Dj facto, aparte as despezas, som duvida justíAcaveis, com as exigências do novo 
regimen iastituido, não se podem indicar, como razoas da maior despeza, nem os 
grandes e constantes melhoramentos ásiOr dom material, como sejam,— a conslruccão 
de novas vias-ferreas, o aproveitamento de novos portos e rios navegáveis, a acqui- 
sicSo de torras e bens, que aug montassem o património da faznnda federal, nem 
tão pouc), o maior desenvolvimento dado á instruc;ão popular, ou á crea?5o de novos 
institutos do ensino technico e superior, e outros empregos semelhantes. 

Sabidamente, tem sido muito outra, a appiicac&o dos dinheiros o recursos da 
NacSo. Entretanto, si esse augmcnto exagerado da despeza publica correspondesse a um 
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mostrado isento das mesmas. Em uns casos, a sua acção tem 
deixado de conformar-re á sua qualidade de podtr co-ordenado, 
tornando-se, aliás, um obstáculo á competência exclusi^g, dos dous 
outros poderes ; e em outros, o que é ainda mais grave e pre- 
judicial, elle não tem guardado identidade de justiça nas suas 
decisões sobre pontos constitucionaes da maior importância ! 

Actos da primeira espécie teem sido, principalmente, pratica- 
dos pelas justiças federaes da primeira instancia, — na concessão 
de mandados prohibitorios e d' outros despachos semelhantes 
contra as ordens ou regulamentos da Administração Federal, 
-^ procedimento este, na maioria dos casos, injustificável, tanto em 
vista da lei, como em vista da forma processual adoptada. E' 
contra a Fazenda publica nacional, que mais se tem exercitado 
a acção do judiciário a este respeito, olvidado, «sem duvida, de 
que os actos discricionários do Poder Executivo, verdadeiramente 
taes, não podem ser revistos pelos juizes ou tribunaes de justiça *^ ; 
pois, a todos elles também é licito interpretar a Constituição no ex- 
ercicio das respectivas funcções, para o fim de guardal-a e fazel-a 
guardar, nos casos e factos concernentes i^a. 



crescimento parallelo da riqueza commum ou do commercio e industria do paiz, seria 
o mesmo, com certeza, tolerável, ainda que carecesse de justificação bastante. Infeliz- 
mente, assim também não é. Para cobrir as novas e crescentes despezas, recorreu-sea 
ura grande augmento da dívida publica e & elevação dos impostos existentes ou á creacão 
de novos, de maneira descommunal, diremos mesmo, quasi insupportavel para as 
diversas classes da população ! 

Mas, não esta somente nisto a sorte de abusos, que ora registramos. 

o modo, pelo qual os poderes públicos teem tratado da matéria orçamentaria no 
decennio, oíferoce margem para as mais severas censuras. S^be-so quo, em regra geral, 
as leis annuas da despeza publica e dos meios da receita tem sida elaboradas e votadas 
pelo Congresso, sem o devido exame e estudo das suas verbas e disposições, ataba^ 
Ihoadamente, nos últimos dias da sessão l(>gislativa,— inçadas de incongruências e oon- 
tradicções, e até de disposições inexequíveis l Basta, a esse respeito, assignalar, que 
uma das casas do Congresso, — o Senado, &s mais das vezes, não tem tido outra parte ou 
interferência na adopção dessas leis, a não ser, a de simples chancellaria, do quantos 
erros e males, apraz á Gamara dos Deputados enviar-lho, ás vésperas de seu encer- 
ramento... E é desta sorte, que se tem disposto doa dinheiros públicos e, juntamente 
da fortuna particular, reduzida, todos os annos, aos golpes de successivos impostos. 

Paliando de factos, que estão no conhecimento do todos, julgarao-nos dispensados 
de particularisal-os nomeadamente. 

Apenas perguntamos: para que fornecer documento, tão explicito, de nossa in- 
cúria, ignorância, ou pouco critério aos inimigos das instituições republicanas ! 

Não ; por honra da verdado das cousas publicas, e pelo muito, que nos devo me- 
Tec?r o credito da Republica, — abusos taes, não podem, não devem, continuar. 

*" No Hei. da Justiça de 1898 se allude a factos desta natureza. 

^^^ Assim se expressou o Procurador Geral da Republica em parecer de 16 do 
maio de 1893, na causa decidida por Acc. de 17 de junho desse anno ; o incontesta* 
velmento, é esta a boa doutrina a segulr-se no regimen da divisão dos poderes « 
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Nem d'outro modo, se poderia entender e manter a indepen- 
dência e harmonia constitucional dos poderes públicos . 

Exemplos de segunda espécie, os tem fornecido o próprio 
Supremo Tribunal Federal, na coniradicção patente de vários 
julgados, — ficando-se, portanto, sem saber qual seja a ver^ 
dadeira interpretação final da Constituição, relativamente a 
quaesquer outros casos occorrentes da mesma natureza. . . ^ 

De certo, não querendo alongar-nos sobre os feitos diversos, 
em que assim se tem dado infelizmente, basta lembrar as suas de- 
cisões, manifestamente incongruentes, a respeito de duas questões 
da máxima importância,— os impostos interestadoaes, e o estado 
de sitio. ^ 

— A jurisprudência sobre os impostos interestadoaes, matéria 
de grande alcance fiscal e politico, ainda não foi assentada em 
bases solidas, isto é, em razões de incontestável valor jurídico, se- 
gundo se apura das decisões encontradas e dos votos vencidos 
dos próprios ministros do Supremo Tribunal Federal, constantes 
das respectivas sentenças *^. 

Trata-se de facto notório, e portanto, não temos ne- 
cessidade de fazer uma demonstração especial acerca deste 
ponto. 

— A questão do estado de sitio, ou melhor dizendo, — das 
faculdades^ que o Poder Executivo pôde, constitucionalmente, 
assumir e exercer durante o mesmo, também continua até agora, 
sem ter uma regra ou norma juridica certa, á vista das decisões 
que o mesmo Tribunal tem proferido sobre matéria de tão tran- 
scendente gravidade. 

E' sabido, que, a primeira vez, que o Supremo Tribunay 
Federal teve de pronunciar-se sobre a espécie, foi no habeas- 
corpus ^ requerido em favor dos presos e desterrados pelos decretos 
do Poder Executivo, — durante o estado de sitio do '' jo de 
abril *\ a que já tivemos occasião de referir-nos ; mas, apezar de 
se ter assas demonstrado que o próprio acto da declaração desse 
estado de sitio e as medidas tomadas em consequência haviam 
exorbitado da autorisação constitucional, sendo, por isso, il- 

*** Viílo: Acc8. citados ás paga. 279 e seg. e 291, notM^ 
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legaes e insubsistentes 20^ q Tribunal deixou de conceder o 
haòeas-'Corpus impetrado, firmando o seu indeferimento nas se- 
guintes razões e principios ; 

4( Considerando que pelo art. 80^ i^di Constituição Federal compete 
ao Presidente da Republica, na ausência do Congresso Nacional, a attri- 
buiçâo de declarar em estado de sitio qualc^uer parte do território da 
União, quando a segurança da Republica o exigir, em caso de aggressão 
estrangeira ou de commoçâo intestina, que coUoque a pátria em imminente 
perigo, suspendendo-se por tempo determinado as garantias constitu- 
clonaes ; 

4c Considerando que durante o estado de sitio é autorisado o Presidente 
da Republica a impor, como medidas de repressSo, a detenção em logar 
não desdnado aos réos de crimes communs e o desterro para outros sitios 
do território nacional ; 

« Considerando que estas' medidas não revestem o caracter de pena, 
que o Presidente da Republica em caso algum poderá impor, visto não 
lhe ter sido conferida a attribuição de julgar, mas são medidas de se- 
gurança, de natureza transitória, emquanto os accusados não são submet- 
tidos aos seus juizes naturaes nos termos do art. 72 $ 15 da Constituição ; 

« Considerando, porém, que o exercício desta extraordinária faculdade 
a Constituição confiou ao critério e prudente discrição do Presidente da 
Republica, responsável por ella, pelas medidas de excepção que tomar, 
e pelos abusos que á sombra delias possa commetter ; 

« Considerando que pelo art. 80 $ S*» combinado com art. '34 ç 21 da 
Constituição ao Congresso compete privativamente approvar ou reprovar o 
estado de sitio declarado pelo Presidente da Republica, bem assim o 
exame das medidas excepcionaes, que elle houver tomado, as quaes para 
esse fim lhe serão relatadas com especificação dos motivos, em que se 
fundam; 

< Considerando, portanto, que antes do juizo politico do Congresso 
não pode o Poder Judiciário apreciar o uso, que fez o Presidente da Re- 
publica daquella attribuição constitucional, e que também não é da in« 
dole do Supremo Tribunal FederaJ envolver-se nas funcçôes politicas do 
Poder Executivo ou Legislativo ; 

«Considerando que, ainda quando na situação creada pelo estado 
de sitio estejam ou possam estar envolvidos alguns direitos individuaes, 
esta circumstancia não habilita o Poder Judicial a intervir para nuUificar 
as medidas de segurança decretadas pelo Presidente da Republica, visto 
ser impossível isolar esses direitos da questão politica que os envolve e 
comprehende, salvo se unicamente se trata de punir os abusos dos agentes 
subalternos na execução das mesmas medidas, porque a estes agentes não 
se estende a necessidade do voto politico do Congresso ; 

« Considerando, por outro lado, que não está provada a hora em 
que as prisões foram eíTectuadas, nem o momento em cjue entrou em 
execução o decreto que suspendeu as garantias constitucionaes, o qual, 
pela sul natureza, não obedece ás normas communs da publicarão, mas 
encerra implícita a clausula de immediata execução, pouco importando 
que as prisões tenham sido realizadas antes ou depois do estado de sitio. 



*^ Ruy Búrbosa «0 Estado de sitio, suas coadiçõas, seus limites , soas õfTeitos». 
Rio, 1892, 
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uma vez que foram decretadas dentro delle, como consta do decreto de 12 
do corrente mex ; 

€ Considerando, finalmente, que a cessação do estado de sitio não 
importa, ijfiso fado, na cessação das medidas tomadas dentro dâle, as 
quaes continuam a subsistir, emquanto os accusados não forem submeta 
tidos, como devem^ aos tribunaes competentes, pois do contrario poderiam 
ficar inutilisadas todas as providencias aconselhadas em tal emergência por 
graves razões de ordem publica ; 

< Negam por estes fundamentos a pedida ordem de habeas-corpus^^* » 

Tal foi a doutrina fundada pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral. EUa tornou-se, desde então, aresto indiscuíivel para 
os casos análogos, que lhe foram posteriormente submettidos ; e 
sendo ainda de notar que, por Accordão do i^ de setembro de 1894, 
o mesmo aíiirmara, de novo, a sua procedência jurídica nestes 
termos : « Negam deferimento á petição ( de habeas-corpus ), 
porque, como já foi decidido em Accordão deste Tribunal de 
27 de abril de 1892, somente ao Congresso compete approvar 
ou não o estado de sitio decretado pelo Presidente da Re- 
publica, e examinar e julgar as medidas excepcionaes ^ que houver 
elle tomado.» 

Na verdade, até o Accordão de 26 de março de 1898, o Su- 
premo Tribunal Federal continuou a mostrar-se coherente com os 
fundamentos de seus diversos julgados anteriores sobre a matéria. 

Entretanto, vinte dias depois, rompia com toda essa cohe- 
rencia, guardada durante seis annos, e, tomando agora conheci- 
mento das medidas excepcionaes do estado de sitio, concedera 
habeas-corpus a indivíduos, que tinham sido desterrados pelo 
Poder Executivo na vigência do mesmo 21. 

No momento não indagamos, si as ultimas decisões, em 
contradicção com as primeiras, assentam, ou não, em razões de 
melhor justiça; não é neste intuito, que ora fazemos referencia 
a taes decisões , O que queremos assignalar, é a inconveniência 
enorme, que resulta dessa conducta, incerta, contradictoria, do 
Supremo Tribunal Federal, ao interpretar, segundo as épocas ou 



** Acc. de 27 de abril dô 18»2. Esto ACcordSo teve, apenas, um voto vencido,^ 
o do Ministro Piza e Almeida. 

•'* Vide: Accs. do Supremo Tribunal Federal der,26 de março e 16 do abril de 
1898. E' de notar, que ji segundo AccmAõo versou sobre os mesmos individues e 
factos, já coiMiàtrQdo% ò decididos no primeiro. 
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conforme a maioria occasional de seus membros, a verdade juri^ 
dica, que se contém num mesmo texto da Constituição! 

Não; assim não pôde ser. 

Governos, magistrados inferiores e as outras autoridades de- 
verão ver nas decisões do supremo interprete da Constituição a 
regra legal dos respectivos actos, cada um, no desempenho das 
suas funcções. Mas, si o mesmo texto constitucional hoje significa 
—sim, e amanhã — não ; hoje significa a Uberdade ^ e amanhã 
a prisão ou o desterro ; então é forçoso convir, que, desta forma, 
o poder judiciário já não constituirá verdadeira garantia^ nem 
para a Administração Publica, nem tão pouco, para os individues, 
quando, porventura, offendidos nos seus direitos e liberdades... 



II 



Abusos dos Poderes estadoaes 

o — Começamos por fazer uma affirmação, que nada tem 
de agradável e é : — que muitos dos Estados da Federação, ou 
não comprehenderam bem o seu papel neste regimen politico, ou, 
então, teem procedido sem bastante boa-fé, a julgar da conducta 
seguida pela mór parte dos seus governos. Seria impossivel 
imaginar praticas e actos mais contrários ao regimen federativo, 
do que aquelles, de que os mesmos nos offerecem frequentes 
exemplos ! 

Não está em nosso propósito, nem caberia no espaço de que 
dispomos, fazer a enumeração e analyse dessas praticas e actos 
reprovados ; mas, também nos mostrariamos por demais des- 
cuidosos da nossa tarefa, si deixássemos de, ao menos, chamar a 
attenção do leitor para esta successão de males públicos, esta 
causa perenfie de tantos embaraços e descrédito, contra o vigor 
e progresso das novas instituições... 

Já vimos em outra parte, que o poder estadoal arrogou-se, 
nas suas constituiçòes^ faculdades e direitos -que não lhes com- 
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petem, ou, quando menos, estatuíram sobre ellas, de uma ma- 
neira totalmente incorrecta. Agora veremos mais — que, na pratica, 
os órgãos desse poder se teem permittido, não só, violações ma- 
nifestas da Constituição Federal, mas também, da própria Consti- 
tuição estadoal, que, aliás, deviam manter e guardar, como regra 
immediata e constante de sua acção e conducta. 

^ — A Constituição Federal consagra a vitaliciedade do ma- 
gistrado, como uma das garantias da independência do Poder Ju- 
diciário ; e as constituições estadoaes, sem excepção, adoptaram 
disposição idêntica em favor da magistratura dos Estados. A 
pratica, porém, não tardou em demonstrar o pouco, que valem os 
preceitos constitucionaes aos olhos dos seus respectivos governos. 

Toda vez que os magistrados não se mostram bastante do^ 
ceis aos fins da administração ou do simples interesse partidário, 
ora a demissão, sob o disfarce de aposentadoria forçada, ora a 
demissão, propriamente tal, com o seu próprio nome e todos os 
seus eífeitos, — são actos estes, de que não faltam repetidos 
exemplos em diversos Estados da União, 

Assim procedendo, os governos estadoaes significam bem claro, 
que, np seu entender, ou antes, na sua má fé, a lei não é a vontade 
soberana do povo, conforme ao dogma fundamental da Republica, 
mas a sua vontade prepotente, e esta, quasi sempre, levada por 
intejgesses ou ambições do momento ! 

Taes abusos praticados contra os direitos da magistratura, além 
do descrédito, que lançam sobre a verdade do regimen politico, 
são ainda da maior gravidade, por constituírem, ao mesmo tempo, 
uma violação flagrante da Constituição Federal. Segundo os prin- 
cípios desta, e que os Estados são obrigados a respeitar (art. 63 ), 
o magistrado é funccionario vitalício, na verdadeira significação 
deste vocábulo ; e conseguintemente, a sua duração no cargo não 
pôde ficar dependente dos cálculos, mais ou menos ignóbeis, de 
governos meramente partidários 22. 



í* No Kstado do Coará, como já se disso em outro logar (pag. 85Ã nota ' ), a 
magisti atura coinpõo-so ilc desembargadores, juizes de direito, substitatos o sup- 
plenles. 

* Regulou minuciosamente a Constituirão os direitos dessas varias gradações na 
hiorarchia dajustl.a. Pelo art. 67, os juizes substitutos < servirSo por quatro annos, 
poderão ser reconduzidos, e, 5'* a pedidj serão r''moi-ldos » . Pelo art. 63 «os juizes 
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Para estes, o que vale, nâosão os princípios ou as disposições 
constitucionaes, mas, antes de tudo, ou acima de tudo, o su^ 
premo interesse das conveniências da politicagem 1 . . . 



de direito serão nomeados (Ceniré os juizes suhsiitutos, que tiverem quatríennio, nA 
ordem da antiguidade absoluta ». Pelo art. 70, « os desembargadores são vitalícios desde 
a data da posse, e sô por sentença ou incapacidade pht/sicat ou moral^ provada « jul- 
gada perante o Tribunal da Relação^ perderão o cargos. Pelo art« 71 « os JQises de 
direito são vitalícios. Deixam o cargo era virtude de promoção a desembargador, são 
delle privados por sentença ou incapacidade^ physica ou moral, provada, e sóa pedido^ 
ou por conveniência publica julgada provada pelo Tribunal da Relação, podem sor 
removidos ». Neste ultimo caso, «decretada a remoção, será deignada im mediatamente 
outra comarca ao removido», que, si a não houver, « será. declarado avulso, perce> 
bendo o seu ordenado». Pelo art. 72 «são considerados viíalicios os juixes substitutos 
que completarem o quatriennio e forem reconduzidos», applicando-se-lhes, neste caso, 
«as disposições do antigo anteilor». Pelo art. 73, cmfím, os supplentes, instituídos 
para substituir os juizes substitutos, serão nomeados quatriennalmente ». 

« Tríplice é assim, constitucionalmente^ n&quello Estado, a garantia da independência 
judicial: pelo principio da antiguidade absoluta na promoção de substituto a juiz de 
direito e de juiz de direito a desembargador; pelo da inamovibilidade na judicatura de 
direito, na dos substitutos, e, até, na dos supplentes durante o quatriennio ; pelo da vi- 
taliciedade, desde o tribunal superior até á categoria dos substitutos reconduzidos. 

« Pois bem : duas leis ordifiarlas abrogaram todos estes textos da Constituição 
desde o art. Õ7 até ao art. 73: a lei n. 420, de 29 de setembro de 1807, e a n. 444, 
de 6 de agosto deste anno ( 1S98). A primeira autorisoa o presidente a remover osjuize» 
de direito. A outra, desassombrada e radical, facultou-lhc: primeiro^* aposentar, com 
o tempo de serviço que contarem, magistrados de qualquer hierarchia > ; segundo, 
« preencher com os juizes subi^titutos e promotores, sem a antiguidade absoluta, as vagas 
occorridas» ; terceiro^ m fazer twvas nomeações dos supplentes de juiz substituto, come- 
çando de então novo quatriennio. 

« E para coroar o systeraa, amordaçando a opinião contra essas enormidades, os 
dulictos de imprensa, que, em face da Constituição, art. 129, competiam ao jnrj, 
Acaram, p^ía ultima dessas leis, competindo aos juizes substitutos e seus supplentes, 
com appellação para o Juizo de Direito. 

« Dest'arte, merco da aposentadoria ad nutum, todos os juizes hoje se acham nas 
mãos do Presidente. Todos, portanto, são dependências do Governo, verdadeiros subal- 
ternos da Administração. £ é a essas creaturas da secretaria presidencial que está 
entregue a liberdade de imprensa. 

« Si agora tomarmos em consideração a cifcumstancla de que, pelo art. 56 da 
Constituição, os desembargadores compõem a metade do tribunal mixto, constUuido 
para julgar o Presidente do Estado, chegamos, por outra deducção irresistível, á 
conclusão, de queé elle quem virtualmente se julga a si mesmo.» — /íuy Barbosa, 
*' Estados Autónomos" (artigo cit. á pag. 340^. 

Posteriormente as apreciações judiciosas, acima transcriptas, foi votada mais uma 
lei no Estado do Ceará, de n. 54 de 19 de julho (1899), revogando egualmente 
a Constitução na parte, que estabeleceu a antiguidade absoluta para os accessos dos 
magistrados, e dispondo que — «as nomeações para juizes de direito podessem ser 
feitas ;íi>r<;m0n(0' pelo Presidente do Estado, d'entre os juizes substitutos e promotores 
da justiça». 

— Em outros Estados o meio empregado pelos governos para deseartar^se de ma- 
gistrados que não agradam é duplo:— ora uma reforma constitucional ou uma lei 
ordinária autorisa o Poder Executivo a aposental-os ou dêmittil-os ; ora uma lei ou 
simples decreto do Poder Executivo manda reorganisar a magistratura, e, na sua exe- 
cução, o governo aproveita os magistrados, que lhe aprazem, o rejeita os demais... O 
primeiro processo foi adoptado, entre outros, pelos Estados— do Rio Grande do Norte 
(lei de 11 do julho de 1898), — de Alagoas (lei n. 70 de 24 de maio do 1895), 
— de Sergipe (lei n. 130 de 4 de abril de 1895 e decretos n. 101 de 16, n. 102 de 
17, n. 104 de 26, de abril, e ns. 117 de 3 e n. 120de7, de junho, de 1895),— da 
Parahyba do Norte (lei n. 26 de 2 de março de 1895), — do Amazonas (lei de 17 do 
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8— Outra instituição essencial ao regimen dos povos livre é 
o Município ; e o legislador constituinte, querendo tomar conhe- 
cido todo o seu pensamento sobre este ponto, estatuirá formal- 
mente em artigo expresso: «Os Estados organisar-se-hão de 
formai que fique assegurada a autonomia dos municipioSi çm tudo 
quanto respeita ao seu peculiar interesse», (art. 68). 

Nenhuma condição podia ser mais explicitamente imposta aos 
Estados, quanto á forma da sua organisaçâo. 

Porque o disposto na Constituição Federal importa, em 
outros termos, o seguinte: « Si na organisaçâo estadoal não fôr 

agosto de 1895). segundo processo foi o preferido pelo Estado do Piauhy (decreto 
n. 27 de IS de julho de 1892), e por alguns outros que deixámos de citar. 

— No Estado do Paraná as cousas se teem passado de modo, que merece reparo 
especial. 

A primeira nomeação de magistrados no Estado do Paraná, depois que este entrou 
no gozo de sua autonomia, foi effectuada pelo governador eleito, em 15 de junho de 
1881. 

Em 29 de novembro do mesmo anno aquelle governador foi deposto; mas a 
Junta Governativa nada fez quanto á magistratura. 

Depois de promulgada a segunda Constituição (de 7 de abril de 1892 ) e a lei 
de Iode maio do mesmo anno, que reorganisou a justiça no Estado, o segundo go- 
vernador eleito preencheu d« novo todos os cargos judiciários o officios do justiça. 

Em consequência, perderam os logares dous desembargadores, alguns juizes de 
direito, e também alguns tabelliáes, que nSo foram aproveitados. 

Em 1894, depois de dabellada a revolução, o vice-governador era exercício 
aposentou, por acto de 8 de maio, todos os desembargadores e um juiz de direito, com 
os vencimentos que lhes competissem, contando-se-lhes a antiguidade, somente a 
partir da organisaçâo definitiva (1892). Pelo mesmo acto foi também expulso do 
quadro da magistratura um juiz de direito... 

Em 1896, pela lei n. 197 de 14 de fevereiro, foram regularxaadai (?) aquellas 
aposentadorias, isto é, a nova lei estabeleceu regras para o calculo da antiguidade ; e os 
magistrados, bem ou mal, proferiram tirar os seus titules de aposentadoria de accordo 
com ella, e entre elles o que havia sido expulso do quadro, a quem a lei fizera também 
extensivas as suas disposições. 

Actualmente, vigora a lei n. 392 de 8 de maio deste anno (1899), cujo art. 178 
dispõe o seguinte: ** A remoção, por motivos de conveniência pitbli ca , terá logar quando 
a conservação do juiz na comarca fâr incompatível com a administração da justiça ou 
com a ordem publica*'. 

— Ora, diante desta só disposição, não é licito fallar mais cm independência do 
magistrado no Estado do Paraná ! E tudo isto se dá ou se pratica, a despeito dos textos 
expressos da Constituição ; porquanto esta ( a do 7 de abril de 1892) no seu art. 62 
diz: « o Poder Judiciário será autónomo, e independente em suas decisões, bem como, 
na interpretação das leis que tiver deapplicar.» 

A disposição da lei vigente, acima citada, tira, porém, a sua origem da reforma 
constitucional de 14 de outubro de 1893, a qual no seu art. 8^ dispoz o seguinte : *' A 
Constituição garante aos magistrados completa e segura independência, firmada nos 
seguintes princípios de ordem constitucional: I Vitaliciedade, O magistrado, uma vez 
empossado, somente poderá perder o seu cargo por sentença criminal definitiva, ou por 
aposentadoria, pela forma que fôr estabelecida em lei ; II Inomovibilidade, O magis- 
trado somente poderá ser removido a pedido s( u, ou por proposta do Supremo Tribunal 
de Justiça ou pela conveniência publica, e nestes dous últimos casos, com approvaçâo 
do Congresso Legialati vo . » 

Quanta dissimulação, aliás, excnsada, em assumpto vital para os destinos poli-* 
ticos do próprio Estado I • • * 



363 



consagrada e respeitada a autonomia municipal, — semelhante 
organisaçâo não é constitucional, e, conseguintemente, incumbe 
ao Poder Federal intervir, para fazer valer e respeitar os pre- 
ceitos da Constituição (art. 6, n. 2 combinado com o art . 63)». 

Não é licito entender de outro modo o dever, que teem os 
Estados de cumprir fielmente os dictames da Constituição Fe- 
deral, desde que os direitos e poderes, que os mesmos teem 
e exercem, são inteiramente derivados delia. A sua existência 
politica é a de simples membros da Federação ; fora desta, elles 
carecem de toda personalidade jurídica 23, 

Entretanto, na pratica, póde-se affirmar que a autonomia 
municipal não existe realmente, muito embora não se conteste 
que ella se acha solemnemente consagrada nos textos das con- 
stituições estadoaes. 

Com eífeito, que vale a letra morta da Constituição contra. a 
acção ou o capricho dos governos ? Nada; eis a resposta elo- 
quente dos factos. 

Em primeiro logar, é de advertir, que muitas das consti- 
tuíres estadoaes, ao consignar a autonomia do município, fi- 
zeram-no desde logo, como preceito de mera formalidade', uma 
vez que reconheceram, ao mesmo tempo, ao legislador ordinário 
o direito de annullar as resoluções e actos dos poderes municipaes, 
de maneira indefinida 24, Em segundo logar, é facto sabido, que 
as assembléas ou congressos legislativ^os dós Estados, não só 
tem dado a essa faculdade constitucional interpretação, a mais 
ampliativa, como ainda, entenderam de bem, — repartil-a egual- 
mente com o poder executivo, nos casos que lhes pareceram 
convenientes *5^ 

Agora, a contraprova, a mais frisante, do nad4i, a que se 
reduz a autonomia municipal nas mãos dos governos estadoaes. 



«» Vide: Gap. III retro. 

*^ Assim fazem as ConstituiçSos do Amazonas, Pará, Maranhão, Ceari, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Sergipe, Alagoas, Bahia, Hio de Janeiro, S. Paulo, 
Santa Catharina, Goyaz, Miuas Gcracs e Matto Grosso. 

•' Algumas Constituiçõos reconheceram logo esse direito aos govorna<Ioros em 
dados caaos. Mas, qaando assim n.ão succcdo, tis leis orgânicas dos municipios cm 
geral dão essa faculdade aos mesmos. Vido: Felisbello Freire j ob. cii. pag. 134 
e seg. 
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temol-a, de maneira completa e categórica, nos actos e factos bem 
conhecidos e recentemente praticados no Estado do Ceará. Ou^ 
çamos, a esse respeito, não, aos interessados políticos do mesmo 
Estado, mas ao juizo imparcial de um escriptor competente: 

« Nenhuma, constituição de Estado cercou de garantias mais precisas 
e imperiosas que a do Ceará a textura da célula democrática , o elemento 
municipal. Vejam com que amplitude liberal se enuncia ella no art. 94: 
" O município è autónomo na gestão dos seus negócios, e as suas delibe- 
rações não dependem de sancção de qualquer poder do Estado^ respeitadas 
as restricçôes feitas por esta Constituição. " Salvo, pois, as restricções 
prefinidas no próprio texto constitucional, a autonomia do mimicipio 
cearense na gerência dos seus interesses é absoluta, e a nenhum dos po- 
deres do Estado, inclusive o legislador, seria licito modifical-a. 

« No artigo seguinte a constituição de 1892, a que está em vigor^delinêa 
a administração local, dando-lhe « dous órgãos : a camará municipal, 
composta de vereadores », representando a legislatura local, e o Executivo, 
personificado em «um intendente na sede do município, incumbido das 
funcções executivas », mais 4C tantos subintendentes, quantos forem os 
districtos, em que acamara dividir o município ». Isto posto, determina 
o art . 96 : " São eleitos quatriennalmente, por suffragio directo e maioria 
relativa de votos, os vereadores, e estes, em cadi anno, elegerão d* entre si 
o intendcfite, que poderá ser reeleito j e será substituído, no caso de impe- 
dimento temporário, por um cidadão que a camará eleger, " Eis ahi 
imposta ao cargo do intendente a condição invariável & electividade. 
Ninguém pôde ser intendente sinão um vereador, eleito pelos vereadores , 
Ninguém, subintendente, anão ser o cidadão, que os vereadores elegerem, 

« Não contente, entretanto, de afiançar assim a independência mate- 
rial do intendente, extrahindo-o, por escrutínio entre os seus pares, do 
seio da vereação, e emancipando-o desta com a estabilidade, que lhe dá, 
no cargo por quatro annos, procura a Constituição do Ceará imprimir-lhe 
o cunho do desinteresse civico, prescrevendo, no art. 102, que o inten- 
dente, como o subintendente e o vereador, «não serão remunerados > . 

«Vão ver agora o que fez dessas quatro disposições constitucionaes a 
potestade usurpada pelo Congresso. 

«A lei n. 264, de 26 de setembro de 1895, agora posta em çratica, 
re%wgou ( é a sua expressão textual ) revogou o art . 96 da Constituição 
do Estado, conferindo ao seu presidente a attribuição de « nomear e ^- 
mittir livremente os intendentes. » Não se pôde ser mais desempenado na 
dictadura. A lei ordinária exerce sobre a lei constitucional o poder revo- 
catorio, mas sem ambages, nem reticencias, rasgada, confessa e ostento- 
samente, «Eu revogo a Constituição», diz o Congresso, fazendo juz, com 
tal franqueza, a um poema, E para que a revoga? Para fazer do inten- 
dente, creatura electiva da camará, mas independente delia pela in- 
amovibilidade quatriennal, um instrumento do Poder Executivo^ por este 
livremente nomeado e demittido. * 

€, Ora, no regimen politico do Ceará, a importância dos intendentes não 
é meramente administrativa e local. Além de «nomear, suspender, demittir 
e licenciar os funccionarios municipaes », segundo a constituição, art. 106, 
exercem elles outra funcção muito mais alta, cujo alcance se estende á 
politica geral do Estado : são os iftcumbidos hoje de « organisar definiti^ 
vãmente o eleitorado estadoali^. Tal poder não lhes dava a Constituição; 
mas veio dar-lh'o a liberalidade do Congresso, pela lei n, 456, de 27 de 
22S3 24 
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agosto de 1898, art. 2^. Comparem-se as datas, e verificar-fie-ha que fo 
depois de lerem peidido a sua independência constitucional, c verena-se 
reduzidos a títeres do presidente, que os intendentes receberam a inves- 
tidura dg organizadores do eleitorado. Transformados em subalternos 
do Governo estadoal pela lei de 1895, receberam pela de 1898 a suprema 
jurisdicção de fabricar o eleitor, 

< Nâo é tudo. 

« Serviços de tal quilate não podiam ficar despremiados* Cumpria 
pagar aos intendentes a árdua tarefa de manipulai a soberania eleitoral. 
Mas a Constitttiçâo, já o vimos, no art. 102, prescreve categoricamente a 
mtuidade do serviço dos intendentes. Não importa. Aqui a réplica era 
fedi. A Constituição fizera dos intendentes uma coisa; o legislador fel-os 
outra. Pela Constituição elles administravam o município. Pela lei forjam 
o eleitorsKlo. A Constituição não podia retribuir o que não encomendara. 
Mas o le^sladoT estava no seu direito creando a propina para o tra- 
balho novo, que estipulava. 

« Assim deviam ter raciocinado os autores da ki n. 464, de 12 de 
setembro de 1898, que autorisou as camarás a «fixarem, com apfrov<'(ão 
do Fresidenie do Estado^ uma gratificação annual aos intendentes ]^. Typo 
de previdência, bem se está vendo, como todas as deste género, essa boa 
ki : 08 cordões da bolsa das gratificações municipaes ficam nas mãos do 
Governador. Eleitorado bem feito, boa gorgcta. 

« SuppoBdes que esgotámos o rosário ? Pois não t Ainda se não mcn- 
doaou a lei n. 3o6, de 21 de agosto de 1S96, pela qual ficou armado o 
Piesidente do Estado com o arbítrio de « previa revisão dos orçamentos 
municipaes, para o effeito de serem eliminadas as verbas^ que o mesmo 
considerar ille^aesy^. Só após esse exame soberano, communicará o Go- 
verno d J Estado a cada uma das camarás se pôde, ou nãOj entrar em li^or 
o orçamento por ella votado. Dissera a Constituição que « o município é 
autónomo na gestão dos seus negócios». Dissera que» a esse respeito, 
« as suas deliberações não dependera da sancção de qualquer poder do 
Estado ». Embora. Contra o que a Constituição declara, já tínba a lei de 
189$ reivindicado explícita e solemnemente, para o le|;islador> o direito 
de revogala. Desse direito, expresso e utilisado na lei n. 264, de 189$, 
usou na lei n. 3o6, de 1896, para absorver o domínio das finanças muni- 
cipaes, como veio a usar ainda na lei n. 464, de 1898, para submetter a 
docilidede dos intendentes na organísação do eleitorado ao regimen disci- 
plinar das espórtulas. Dc5t'arte: 

o Presidente do Estado nomeia, demitte e paga os intendentes ; 

os intendentes nomeiam o pessoal administrativo do município desde 
08 ehefcs de repartição até o porteiro da camará ; 

o porteiro abre ou fecha a camará ou cdificio municipal ; 

£, em consequência: 

a Camará depende do porteiro, 

que, por sua vez, depende do intendente, 

que, de sua parte, depende do Governador ; 

c este, senhor das administrações municipaes, pela nomeação e re- 
muneração dos intendentes, em cujas mãos se encerra todo o funcciona- 
Hsmo local, inclusive os empregados, sem o concurso dos quaes> nem 
sessões poderão celebrar as camarás,— exerce sobre ellas ainda o poder 
absoluto mediante a supremacia nos orçamentos de todas as localidades .^ 

€£'0 confisco geral da Municipalidade pelo Presidente do Estado '*.» 

•* iÍMV Barftoia, "Estados Autónomo» ' -^ ( artigo publicado n'A /mjpren*o 
de S5 de novembro de 1808). 
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E' possível, que a linguagem dos trechos transcriptos pareça 
um pouco severa aos que tem interesse contrario no assumpto ; mas 
os factos, a que se allude, não precisam de commentarios, para 
que, em vista delles, possa cada um ajuizar do nenhum escrúpulo, 
com que os governos estadoaes se immiscuem na vida peculiar 
dos municípios ! E o que ora se passa no Ceará tem-se dado, 
semelhantemente, mudadas ás vezes as cores e os nomes somente y 
em diversos outros Estados, notadamente, no Paraná, no Rio 
Grande do Norte, no Piauhy, conforme o exigem os interesses 
políticos da situação dominante. .. 27 

*^ o documento seguinte dará idéa mais exacta do que occorre a este respeitou 

« Exms. Sra. Presidente e mais membros da Camará dos Deputados. Nós, »baito 
assignados, vereadores da Gamara Municipal de SanfAnna de Cariry, deste Estado do 
OearÀ, pedimos a VV. EEx., a qoem incumbe o elevado dever de velar ns guarda da 
Constituição e das leis, se dignem dar providencias contra as leis inconstitucionaes da 
Assembléa Legislativa e actos dictatoriaes do Sr. Presidente deste Estado, Dr. António 
Pinto Nogueira Accloli, que, não satisfeito de haver demittido o Chefe do Poder Ex- 
ecutivo doste município , bem como de ter invadido a esphera legislativa desta Camará, 
pela faculdade que goza de «rever previamente e approvar orçamentos municipaes», 
está agora domittindo os vereadores municipaes, eleitos pelo voto popular o cujas 
funcções, nos termos da própria Constituição do Estado, durarão quatro annos. Como 
prova do que dizemos, junto vos remettomos o otlicio do Secretario desta Gamara, 
pondo em disponibilidade, de ordem do Sr. Presidente do Estado, o segundo signatário 
desta representação, sob o fundamento do que o dito yereador mudou de residência, 
quando é certo que o mesmo vereador nunca cogitou, siquer, de mudar de residência. 

«Como vêem VV. EEx., os Poderes Executivo e Legislativo municipaes estão con- 
centrados nas mãos do Presidente do Estado, que, para mais, esta demittindo em todo 
Estado os vereadores, seus adversários, aíim de fazer mesas unanimes nas próximas 
eleições federaes, compromettendo assim a forma republicana federativa. 

«Saúde e fraternidade. — SanfAnna de Gariry, 17 de junho do 1899. — Jozé Ta- 
^arti Campos^ Presidente. — AnUynio Rodrigues Vieira, — Nicoláo Petrolé.—' Joaquim 
do Valle Nunea.yt 

— No Estado da Parahyba do Norte engendrou-se um outro meio pratico de an- 
tiuZtor a autonomia municipal, como se vae vôr: 

A Constituição desse Estado assegura no art. 5Ô a autonomia do município na 
direcção de seus negócios peculiares, uma vez que não infrinja as leis federaes e as do 
Estado ; no art. 57 veda a intervoncção do Governo do Estado nos negócios do município» 
e no art. 53 oommette o governo deste a um conselho, eleito por quatro annos por voto 
directo, com as attribuições e responsabilidades definidas era lei especial, promulgada 
pela Assembléa Legislativa, na sua primeira reunião ordinária. 

Este preceito fora observado, promulgando a Assembléa Parahjbana em sua pri-> 
meira reunião ordinária a lei n. 9 de 189)2 de organisação municipal. Segundo estaoB 
conselhos municipaes se devem dissolver e immediatamente procoder-se a novas elei- 
ções, quando se derem annexações ou desmembramentos de municípios ( art. 9). Ao mu-' 
nicipio compete o seu governo administrativo e económico sem a participação de outro 
poder extranho (art. 10); e ao conselho municipal compete fazer a apuração da 
eleição de seus membros o reconhecer os poderes destes. 

Entretanto, em razão da dissolução dos conselhos municipaes da Capital e de mais 
sete outros municipioSy oriunda de annexações e desmembramentos de seus territórios 
(art. 9^ da lei n. 9 ), o Presidente do Estado nomeou para cada um desses municípios 
e dos novos creados uma commissão governativa, para o governo e administração 
municipal, excluindo desta os conselhos dissolvidos, cujas funcções, aliás, só deveriam 
terminar pela posse dos novos eleitos l Maia ainda: a essa commissão, nomeada pelo go- 
verno, a Assemblóa Legislativa, na mesma sessão ( de 1897 ), em que praticou aquellas 
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O —Na ordem administrativa, propriamente dita, não são 
mais edificantes os muitos exemplos, que offerecem os governos 
dos Estados. 

Mas, para que relembrar ou individualisar os actos legislativos 
e executivos de simples interesse pessoal, praticados pelos allu- 
didos poderes, sem a menor attenção pelo bem publico, e até 
com flagrante desrespeito ás regras da moralidade ? ! 

De um lado, — a creação de empregos bem remunerados ou 
a autorisação de gordas aposentadorias, — a isenção de impostos,— 
a concessão de auxilios e favores, — ou de contractos e emprezas 
rendosas, são os presentes communs^ >Kom que se costuma ga- 
lardoar os bons serviços prestados aos governos amigos. De 
outro lado, •— as aposentadorias forçadas, — as suppressões dos 
empregos,— a tributação pesada sobre determinadas profissões, 
commercio ou industrias,— ou outras condições diíficeis, são outros 
tantos meios lícitos de diminuir o prestigio ou de difficultar a 
acção e o trabalho do adversário politico, muito embora taes actos 
involvam clamorosa injustiça, ou delles provenha mesmo reco- 
nhecida desvantagem para toda a communhâo ! 

E', sobretudo, nas matérias de natureza económica e finan- 
ceira, que os actos da administração estadoal teem às \ezts 
tocado ás raias do escândalo ! 

— Augmentadas as suas receitas com divisão das rendas, feita 
na Constituição Federal, todos os Estados sahiram da condição 
precária, em que haviam ficado as antigas provincias do ex- 
Imperio ; equilibraram agora os seus orçamentos e mostraram-se 
mesmo com certa prosperidade financeira. Entretanto, cedo come- 
çaram a surgir os esbanjamentos e compromissos inconsiderados. 
E a pretexto de obras indispensáveis, de serviços mal dotados, 
de vencimentos insufficientes, ou mesmo, a titulo de simples 
necessidades decorativas do Estado, — os dinheiros públicos foram 
despendidos, sem medida, nem reflexão. . . E quando as receitas 



dQsanoexav*5es, commetteu a aXirihxdqw) de apurar a eleição dos novos eleitos e ren}» 
nhecer 08 ieui poderes com recurso para o Governo do Estado (lei n. 86 de 19 do 
outubro de 1897)1 

— Setnpre a mesma cousa: o poder executivo, de mãos dadas coui o legislativo 
8ub8titulndo~8o i autonomia dos municipios, para melhor chegar aos flns da politica. • • 
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tornaram-se deficientes, emittiram-se títulos de divida, sob a forma 
de verdadeiro papel-moeda, e de tal modo, que comprometteram 
seriamente o credito e a fazenda estadoal ^^. 

Raro será o Estado da Federação, que poude preservar-se 
deste caminho funesto ! 

No emtanto, si fossemos verificar o bom emprego dos rendi- 
mentos fiscaes, arrecadados com o augmento descommunal dos 
impostos, ou obtidos pelos meios do credito publico, assim mal- 
baratado, talvez, na maioria dos casos, tivéssemos de enfrentar 
com mais de uma transacção immoral, sinão, com verdadeiros 
peculatos ! 

Abstemo-nos de particularisar factos, para não parecer que 
visamos a censuras individuaes \ mas muitos delles, como se- 
jam, — a concessão de monopólios e favores ^ ou mesmo, de be^is 
do património estadoal, teem sido dentinciados com as suas cores 
próprias, pela imprensa do paiz, e alguns, até, levados aos juizos e 
tribunaes em processos escandalosos ! 

Nesta sorte de abusos, é forçoso confessar, que alguns Estados 
da Republica nada devem ás antigas províncias; antes, se lhes 
tem avantajado em muito, não só, por disporem agora de maiores 
recursos, como ainda, por agirem, livres da acção do poder 
central, — o que não succedia outr'ora com as primeiras. 

— Foi uma das desgraças da Republica Brazileira ter-se dado 
a triste coincidência da sua fundação com o período de agio- 
tagem e especulação, em que então se achava o paiz. 

Na Capital Federal todos queriam enriquecer, accumular 
fortuna, pelos meios fáceis, que a jogatina da Bolsa, as em- 
prezas e os contractos offereciam ... O desejo do ganho conver- 
teu-se em uma peste, que chegou a contaminar, insensivelmente, 
a honestidade indiscutível dos melhores caracteres I 

E dentro em breve, essa grande avalanche de immorali- 
dades e desastres, que quasi levou por terra todas as industrias e 
uma boa parte do commercio do Dístricto Federal, estenden- 
do-se aos Estados, — attingiu nelles a própria administração 
publica 1 



** Sobre esto ponto vide;— pag. 337 rttro^ 
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Não continuaremos, porém, arinsistir sobre os actos e factos 
desta natureza. 

Já basta o descrédito, que elles teem lançado sobre a politica 
republicana, além da grande tristeza, que causam a quantos tomam 
real interesse pelas cousas da honra e probidade nacional . . . 

IO — No que respeita á ordem politica, propriamente dita, 
talvez, fora mais prudente, antes calar, do que dizer, o sem-numero 
de atropellos ás liberdades publicas, as violações flagrantes das 
Constituições e das leis, que os governos locaes praticam di- 
rectamente, ou autorisam e approvam, sem o menor escrúpulo ! 

Trata-se de uma verdade permanente na consciência de todos ; 
e por isso, não precisaremos apontar, sinão, poucos factos em 
apoio desta asserção. 

No systema republicano, quem diz ordem politica, quer, 
por esta expressão, significar principalmente a nomeação dos 
poderes públicos, mediante eleição popular, e a conducta dos 
mesmos, no tocante ás garantias da liberdade e dos direitos 
políticos do cidadão. 

Já sabemos todos, como os governos estadoaes entendem a 
autonomia municipal: — simple3 instrumento das suas deliberações 
e intuitos • 

Este facto tem, entretanto, uma razão de ser do máximo in« 
teresse governamental : é que, no systema eleitoral vigente, os 
funccionarios municipaes — o intendente e membros do Conselho 
são as peças mais importantes, são as chaves, das urnas vi- 
ctoriosas, tanto nas eleições federaes, como nas eleições estadoaes. 

Si os municípios fossem eíTecti vãmente autónomos, elles po- 
diam ter a pretenção de influir sobre a verdade eleitoral dentro 
da sua circumscripção, ou, ao menos, não se prestariam com inteira 
facilidade aos arranjos, conchavos e outros meios convenientes de 
apparentar um triumpho eleitoral ; emquanto que, reduzidos a 
simples creaturas do governo estadoal, tudo obedece maravi- 
lhosamente ao impulso ou caprichos do mesmo . 

Não ha duvida, — uma vez perdido o escrúpulo de praticar essa 
primeira deslealdade^ esse crime de viá féj contra a verdade republi- 
cana. . • o mais dependerá apenas de fazer a machina gyrar incott' 
^cientemente no sentido que se quer. 
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Desde que os municípios são dependências do Governo, no 
seu funccionamento e nas suas resoluções,— todo poder politico 
do Estado concentra-se, afinal, na pessoa do governador ou pre- 
sidente ; porque : 

os funccionarios municipaes fazem o eleitor; 

este elege o Congresso ; 

o Congresso faz a lei ; 

e a lei é a vontade do governador, ainda mesmo, si fòr mister 
violar a Constituição ^^. 

— Mas, na presença de taes factos, que óbices, que forças é 
meios podem haver, capazes de deter o governo estadoal em 
seus abusos e caprichos na ordem politica ? Nenhuns absolu- 
tamente. 

As juntas ou commissões municipaes só admittem ao alista- 
mento eleitoral os indivíduos da i»úí/^fVã<7 ou aquelles, contra os 
quaes não se opponham os chefes e delegados do partido governa" 
mental) para as mesas das secções eleitoraes só são nomeados 
aquelles, que os mesmos delegados indicam ; as mesas eleitoraes 
reunem-se ou não, conforme a sua conveniência e, afinal, escre- 
vem-se as actas das eleições ^ não, de inteiro accordo com a ver- 
dade dos votos e factos occorridos, mas com as instrucções r^? 
cebidas dos dominadores da situação. O Conselho Municipal faz, 
depois, a apuração, e expede diplomas aos que elle considera 
eleitos; e ahi temos, em resumo, a. verdade eleitoral, a soberania 
do voto, qual se pratica em muitos dos Estados, e na própria 
Capital Federal da Republica Federativa Brazileira ! 

Todavia, perguntaremos nós: por que reeditar , dest^ sorte, os 
abusos do regimen, que nós condemnámos por indigno ? Forque 
tanta mentira ou escarneo contra o systema republicano? Não 
seria preferível chamar as cousas pelo seu próprio nome ? 

Não ; a experiência ensina, que a hypocrisia é também um 
meio poderoso de manter as posições e os gozos e as vantagens, 
que ellas proporcionaram... 

11 — Ha, porventura, municípios, cujos representantes ou 
funccionarios não são os preferidos do governo ? Nada mais facíl : 

" Vide pag. 370 retro. 
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cassam-se-lhes os poderes, ou impede-se-lhes a reunião e o func- 
cionamento ; e si isto não bastar, supprime-se o município e 
annexa-se o seu território a um outro ou a outros de melhor 
quilate politico 3^. 

— E' um alto funccionario dó Estado, seja elie o vice-presi- 
dente ou o próprio presidente, — que convém ser afastado ? A 
empreza poderá, nas circumstancias, ter alguma difficuldade; 
esta, porém, não será insuperável . O Congresso estadoal assentará 
o plano com o chefe, legitimo ou occasional, do poder executivo, 
e isto feito, ha, pelo menos, dous meios já conhecidos e de 
provada efiicacia : ou o funccionario será sujeito a processo por 
actos menos dignos, — ou será mesmo declarado destituído do 
cargo, sob qualquer pretexto ou razão apparente 31. 

■^ Succede, ao contrario, que, de alguma eleição feita resulta 
uma maioria do Congresso estadoal infensa ao governador ? 
Si este não fòr um espirito timorato, — o que é caso pouco com- 
mum, — com certeza, não tolerará a fiscalisação do poder adver- 
sário. Ou, mediante uma depuração habilmeute arranjada^ elle 
substituirá, por outros, tantos membros dos eleitos, quantos lhe 
pareçam bastantes para desfazer a maioria ; ou, por um processo 
mais prompto, não consentirá na reunião do Congresso eleito; 
e annuUada deste modo, a eleição hostil ^ mandará proceder a 
uma outra, que, certamente, ha de corresponder melhor aos seus 
interesses e intuitos. 

1^ — Quanto á investidura do Poder Executivo nos Es- 
tados, ninguém ignora, qual seja a regra commum : o governador 
actual assegura a continuação da sua politica, dos seus inter- 
esses e do seu predomínio pessoal, ou do partido a que per- 
tence, na escolha do seu successor, que o eleitorado deve 



'^ Não faltam exemplos desta espécie na política de diversos Estados, e, ainda ha 
pouco, o facto se dou no Ceará cora os municípios do Aquirax, Caratheús, Soure, 
Arrayal, Araripe, Cariry e outros. 

* ^ Factos da primeira ordem se deram com o governador do Amazonas — - Fileto 
Pires e com o vice-governador de Sergipe — Pereira Lobo ; e da segunda ordem , com 
o mesmo governador do Amazonas, e cora o vice-presidente do Ceará — Carlos de Mi- 
randa. 

E' escusado dizer, que não entramos na questão da justiça real ou apparente^ que. 
porventura se envolvesse ora taes actos. Mas, qualquer que ella fosse, a verdade é, 
que afua razão determinante, e que ninguém ignora, — foi o interesse partida ino do 
alijar o funccionario em questão. 
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confirmar, ou assim se dará, como tendo-o feito, graças aos 
meios, que, para este fim, estarão de antemão apparelhados . 

Si, por acaso, ha alguma disposição constitucional, que re- 
pugne com a idade, com o saber ou outra condição pessoal do 
successor que melhor convém, — ou reforma-se a Constituição 
nesta parte — ou procede-se, mesmo, á eleição, sem attender-se 
a semelhante formalidade. O eleito, nem por isso, deixará de 
ser reconhecido e proclamado pelo Congresso estadoal, e, 
como tal, assumirá a governança do Estado, para seguir e agir 
na direcção que lhe foi traçada 32. 

O que vale, para o caso, não é a Constituição, nem a lei, 
nem a moralidade dos actos, mas, só e positivamente, a con- 
servação do poder para os fins do interesse pessoal ou da po- 
litica dominante ! E desta'arte, sabida a origem e os meios ^ pelos 
quaes se dá a investidura dos poderes electivos em alguns 
Estados, também não será difficil» ajuizar do critério, conducta 
e serviços dos mesmos, em relação aos direitos dos individuos 
ou classes, que elles governam ou superintendem. Seria es- 
cusado ajuntar : esses direitos serão taes e tantos ^ quantos assim 
definam e decidam os dominadores da situação politica . • . Triste 
verdade do facto, que não é possivel constestar seriamente! 

Mas foi realmente /úfra isso^ que instituímos a Federação? 
Certamente, que não. 

Onde, porém, acharemos o remédio contra essas desgraçadas 
aberrações da vida politica estadoal? 

Na denuncia ou censura da imprensa? 

Nos protestos, reclamações ou mesmo, nos pleitos levados 
ao Judiciário, como poder independente? 

A experiência demonstra a inefficacia, sinão, a impossibi- 
lidade dos meios apontados. 

A imprensa, na maioria dos casos, carece de liberdade ^3^ e 
quando esta não lhe seja negada, falta em torno delia uma opinião 

•* São conhecidos vários casos desta ordem,— occorridos em diversos Estados, e 
ainda em 1898 foi reformada a Constituição do Rio Grande do Norte, com o fim sabido 
do rodnsir aidado prescripta para o cargo de governador, afim de poder ser eleito 
determinado individuo, oomo realmente o foi. 

•* Não S9 ignora como tem sido frequente o uso de calar os orgiíoi da imprensa, 
mandando inntilisar as typographias, era certos Estados, e, ató mesmo na própria 
Capital da Republica ! 
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forte, dominante, capaz de fazer cessar as investidas ousadas do 
poder publico contra o alheio direito, — como geralmente succede 
nos paizes cultos e verdadeiramente democráticos . 

A justiça estadoal, esta, só é independente na letra morta da 
Constituição ; na pratica, ella não pôde fazer, sinão, aquillo que não 
contrariar as vistas ou actos do Governo, E si algum juiz ou tri- 
bunal ousa o contrario, — sem demora, a remoção, a aposen- 
tadoria forçada ou a demissão virão significar o castigo do 
magistrado integro, e advertir aos demais, da conducta, que de- 
verão ter em circumstancias análogas 34, 

Mas, diante de tudo isso, occorre naturalmente mais uma in- 
terrogação. E o poder federal, o primeiro responsável pela verdade 
dos princípios da Federação, não tem o direito, diriamos me« 
Ihor, o dever, de intervir em nome das garantias consagradas 
na Constituição da Republica ? 

Não, — responder-se-ha, talvez. . . Porque isto seria attentar 
contra a autonomia dos Estados federados. 

Não dissimularemos, que esta resposta poderia, com effeito, 
ser sustentada com os exemplos da própria Federação Norte- 
Americana, d*onde imitámos o systema. 

Mas, seria licito replicar por nossa vez: *' E si os Estados, 
na sua legislação politica, administrativa e judiciaria, violarem 
textos expressos da Constituição Federal, as garantias da liber- 
dade e da propriedade, a autonomia dos municípios; —si inva- 
direm a própria esphera do direito civil, commercial e criminal, 
que compete exclusivamente ao Legislativo federal ; — tudo isto 
não obstante, os podenes da União deverão ficar simples ex^ 
pectadores dessa desorganisação, desses crimes, contra a própria 
existência da Federação ? 

Por nossa parte, não podemos admittir a lógica de tamanho 
contrasenso, em nome da autonomia local ! 

O Estado-federal é uma entidade de condições especiaes, 
inteiramente relativas, e por isso, cada povo deve ter, nessa 



'* o Supremo Tribunal Federal acaba do decidir, por AccírdSoi n. i7 do 4 de 
dezembro o n. 532 de lide dezsmbro do 1899, que os magistrados estadoaes s$o 
of>ualmemto rí/aZí/*f<« por forçado disposto na constituirão Federal. O facto é, som 
duvida, do maior alcança para a independência dos referidos magistrada. 
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forma de governo, as condições que lhe forem as mais adequadas 
ou convenientes . Assim como as normas da grande America não 
serviram, no todo, á pequena Suissa, assim também, as normas 
de uma e de outra não poderão servir, em tudo, para a vida 
e costumes do ex-Imperio do Brazii. Nas duas Federações re- 
feridas ha uma força constante ^ armada contra os abusos do 
governo local, a qual, infelizmente, ainda nos falta no presente: 
é o interesse consciente, e dahi a vigilância, das diversas classes 
populares, na defesa do direito e liberdades. As díctaduras, mais 
ou menos disfarçadas, difficilmente encontrariam apoio, e menos 
ainda, instrumentos, para sua acção corruptora e funesta. 

No Brazii, para que possamos constituir uma Federação 
condigna, precisamos, antes de tudo, organisal-a e dirigil-a, 
segundo o grau de saber de nosso povo, os hábitos contrahidos 
da nossa vida politica anterior, e, sobretudo, em nada descurar o 
máo vêso ou a tendência commum para o desrespeito da lei . . • 

Quanto ao mais, qualquer que seja a difficuldade pratica em 
precisar o direito de intervenção do poder federal nos Estados sem 
prejuízo da autonomia local, o certo é, — que, uma vez bem 
definido o que se deve entender pelas palavras ^* « respeitados 
os princípios constitucionaes da União », já não se poderá im- 
pugnar com fundamento o direito da alludida intervenção, toda vez 
que o poder estadoal exorbite dos limites, que lhe são obriga- 
damente postos. O contrario, seria affirmar, que os Estados 
podem levar os seus abusos e desgovernos até ao ponto de des- 
mor alisar no todo ou fazer mesmo derruir a própria União I 

IV 

Abusos da direcção politica 

13 —Os documentos dos erros, abusos ou crimes, commet- 
tidos na direcção politica do paiz teem sido taes e tamanhos, 
na curta historia da Republica Federativa do Brazii, que bastaria 

■* Vide — art. 63 da Coastituição Federal. 
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uma só classe delles para constituir objecto e matéria para mais 
de um livro . Ainda mesmo restringindo-nos ao período, que de- 
corre do fim do anno de 1892 para cá, isto é, depois de iiuda a 
época marcada para a organisação definitiva dos Estados ^^, 
ainda assim, — não seria possivel fazer uma resenha completa 
dos actos e factos concernentes, sem muito trabalho e largo es- 
paço. O nosso intuito não se estende a tanto, contentamo-nos de 
indicar ou relembrar ao leitor alguns desses, de feição mais 
accentuada, certos de que elles bastarão para condemnar a 
conducta dos chefes ou directores políticos, que pelos mesmos 
são responsáveis. 

— Instituido o novo regimen, tendo, muito embora, como 
uma das suas qualidades excellentes, a temporariedade dos cargos 
ou o revesamento dos representantes do poder publico, — o que 
se viu logo na pratica foi, — que, em muitos Estados da União, 
uma família ou grupo procurou habilmente monopolisar todas as 
posições e proventos da publica administração, constituindo-se em 
verdaâeiras oligarchias ; e dahi, em vez da egualdade do 
direito de todos e para todos, proclamado com a Republica, 
começou-se a ensaiar o mais ferrenho exclusivismo ! 

Surdos ás vozes do patriotismo, e infiéis á verdade das 
instituições, os que, uma vez, se apossaram do governo, at ten- 
deram, de preferencia, ao que lhes podia assegurar a sua 
continuação e os gozos do mesmo provenientes, pondo em se- 
gundo plano os legitimos interesses da justiça e do bem publico. 

Aquelles que applaudiam e auxiliavam a esse procedimento, 
formaram o partido politico do governo, e os demais foram 
considerados indignos da attenção governamental^ quando não 
eram alcunhados de sebastianistas^ o que bastava, para justificar a 
sua exclusão de qualquer cargo de confiança na Republica. 

Comprehende-se, que semelhante conducta de governos, que 
se diziam republicanos, não podia deixar de provocar contra 
6i elementos de reacção : — uns tirando origem do sentimento 
sincero e leal dos que não podiam conformar-se com essa tutela 
do despotismo, mascarado com o nome de liberdade, — e outros, 

•" Const. Federal — « Disposiçõog Transitórias», art. í<». 
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formados do desejo da revindicla, das ambições impacientes, 
ou da falta de escrúpulos nos meios, com que muitos também 
não duvidam proceder para chegar ao fim almeijado. Os que 
se deixaram levar por este ultimo sentimento occuparam, natu- 
ralmente, a vanguarda das reacções. 

Assignalados, desta sorte, os dous lados combatentes, não 
será difficil prever, qual fosse o combate travado, e quaes as 
armas empregadas no mesmo. A habilidade e a coragem dos 
chefes ou directores medem-se pelos meios,- que dão a victoria 
procurada, — a posse do poder ^ e nada niais... 

Queremos dizer, assim o sendo,^ que ha de extranhar, si, 
porventura, o malbarato dos dinheiros públicos, a delação, a 
baixa intriga, a conspiração, a deslealdade, o descrédito do 
paiz, a desgraça publica emfim, tudo, tenha servido, como arma 
ou expediente dos partidos políticos na vida da Republica ? 

— No Extremo-Norte, é a força federal, assestando baterias 
contra a força estadoal e com ella travando luta mortífera, para 
substituir o governador do Estado por determinado individuo, 
que o partido adverso reputava melhor 36^ 

Facto da mesma natureza e fins se repete, não muito de- 
pois, em outro ponto do Sul da Republica, e agora, produzindo 
desgraças maiores a lamentar 37 \ 

E mais tarde recorre-se, de novo, ao mesmo processo para as 
deposições dos governadores de dous outros Estados, ainda que os 
delinquentes não tivessem podido gozar das vantagens cubicadas ^8. 

— No Extremo-Sul, é a agitação revolucionaria, fazendo e 
desfazendo governos, durante um anno inteiro, e, afinal, rom- 
pendo em tremenda guerra civil, — que prolongou-se por quasx 
três annos, com todas as consequências desgraçadas, que se 
conhecem, e não queremos relembrar 3^ ! 



*s Nos dias 26 e 27 de fevereiro do 1853 na Capitai do Amazonas. 

'^ Na noite de 30-31 de julho do mesmo anno na Capital do Santa Catharina. 

** o Barão de Traipú, governador de Alagoas, foi obrigado a abandonar o governo 
por intimação da força publica ( força policial, dirigida por.oíficiaos do exercito federal ) 
cm 1 de maio de 1893. — Em 4 do setembro do 189(3 a força policial do Estado do 
Sergipo depo2S o Padre Dantas, více-prosidonte em exorcicio. Ambos foram mandados 
repor aos seus cargos, sem demora, pflo Chefe do Poder Executivo da União. 

" A 9 de junho de 1892 o General Rarruto Leite, que já era governador do Rio 
Orando do Sul era consequência do um movimondo revolucionário, viu-se na neccs- 
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14 — Mas em nenhum outro ponto do paiz os manejos da 
politicagem tem commettido tantos excessos, como na Capital Fe- 
deral. E' para aqui que convergem os esforços combinados dos 
políticos ambiciosos e dos individuos amestrados no officio das 
conspirações ; — é aqui, que se elaboram os tramas mais pe- 
rigosos, capazes de envolver, a um só tempo, todos os movi- 
mentos do corpo politico nos differentes Estados da Republica. 

E bastaria attender para o caracter commum de todos esses 
tramas engendrados^ — « a perturbação da ordem publica », — 
para avaliar-se, desde logo, da irreflexão, da protervia, da £alta 
de patriotismo, com que em geral teem procedido os seus au* 
tores e os que lhes teem dado acolhimento e apoio. 

Umas vezes, abusando da boa fé da mocidade e do seu 
conhecido devotamento á causa da Republica, mãos hábeis e gei-- 
tosas impellem os alumnos das escolas militares, em massa, 
aos pronunciamentos e até ás revoltas armadas contra os seus 
superiores hierarchicos e os poderes constituídos, quebrando, 
desfarte, a disciplina que juraram guardar, para honra da classe 
a que pertencem, — mas, servindo, quiçá, inconscientemente, 
a bem velados planos de um partido politico... ^^. 

Outras vezes, appella-se directamente para a intervenção da 
força publica, e em reunião dos representantes delia adoptam-se 



sidado de passar o governo ao General Visconde do Pelotas,— o qual, por sua vez, 
passara-o ao General SiWa Tavares em data de 14 do mesmo. Esto ultimo assume o 
governo do Estado em Bagé no dia 18 ; mas, desde a véspera, uma revolução jd 
havia reposto Júlio de Castilbos no governo, na cidade de Porto Alegre. Castilhos 
nomeia Vice-Presidente a Victoríno MoDt<>iro, a quem passa o governo, renunciando, 
em seguida, o respectivo cargo ( 17 de junho ). 

A guerra civil começou pela in-úa&íio dos federalistas nos últimos dias de fevereiro 
de 1S93, e fíndou com a paz feita por intervenção do Governo Federal aos 23 do 
agosto de 1895. Durante essa guerra civil tivemos, então, occasiao de externar, a 
nossa opinião ao Chefe de Estado em documento escripto, no qual se lè: 

«Na guerra civil, como bem sabeis/ não ha victorias, propriamente ditas, hft 
sompro desgraças a lamentar, differentes umas das outras, apenas, pelo gráo do 
males, de que são susceptíveis. Verdade, tão amarga, como esta, obriga, portanto, a 
todos a concorrer para que, quanto antes, se chegue, não, á victoria das armas 
neste ou naquelle combate, mas ao estado de uma pacificação completa, porque a sorte 
do ambos os combatentes interessa á causa commum...» 

^* Era 1 de fevereiro de lS95os alumnos da Escola Militar publicaram um ma- 
nifesto politico ; em 15 de março seguinte rcvoltaram-so na própria Escola e des- 
respeitaram pessoalmente ao próprio General, director da mesma ;e em 26 de maio 
do 1897 declararam-so em revolta aberta contra o próprio Governo. 

Mas, ha quem ignoro, que esses tristes successos tiraram origem do suggestões 
ou planos do certos políticos, quo se occullavam sob a responsabilidade generosa 
de moços inexperientes? 
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moções de apoio e garantia a instituições ^ como si isto fosse 
um favor, em vez de ser, como é, o dever rigoroso-, a razão funda** 
mental da existência das classes armadas no apparelho governa i 
mental ** ! 

Ajuntem-se a estes factos de manifesto desvario as arruaças 
e o boato aterrador, empregados, como meios systematicos de 
opposição politica, — a revolta de uma parte da força publica 
federal, — a destruição ou o incêndio ostensivo das typographias, — 
e, por fim, — o próprio assassinato politico ; e teremos ahi, nos 
actos e intuitos, que taes successos envolvem, um dos documentos 
mais tristes, que se poderia encontrcir nos annaes da direcção po^ 
titica de um povo ! 

— As arruaças e o boato aterrador, organisados na Capital 
da Republica, — e de que se transmittiam noticias exageradas 
para os diversos Estados da União e do Estrangeiro, não visavam 
a uma simples perturbação da ordem, mas obedeciam sabida- 
mente ao plano criminoso de, captivando a attenção do Go- 
verno, — difficultar-lhe a marcha, diminuir-lhe a força e prestigio, 
impossibilitar-lhe os elementos de confiança e credito, e, deste 
modo, — tornal-o incapaz da fazer-se obedecer, e, conseguinte - 
mente, de proseguir na sua missão. 

— A Revolta da Armada *2 foi uma desgraça profunda para 
a vida nacional, qualquer que fosse a nobreza de intuitos dos seus 
autores e co-responsaveis . Condemnavel, sob o ponto de vista da 
lei e dos grandes crimes, que occasionou, ella ainda o fora, por 
ter dado razão ou pretexto, para que, em nome e defesa da legali- 
dade, se commeltessem egualmente os maiores abusos e atro- 
cidades. Ainda que o ponto central das suas operações fosse a 
Capital Federal, uma parte dos seus elementos estendeu -se a 
outros pontos do paiz, onde dominava a guerra civil, e lá foram 



^' Tal vimos, além de outros casos, na celebre moção votada no Club Militar em 21 
de março de 1896, -^ acto, qne, devemos dizer, foi acceito cam. aj/roíto pelo próprio 
Governo Federal I 

^* A Revolta da Armada de 6 de setembro de 1893 foi vencida no porto da Ca- 
pital Federal em 13 de março de 1894 ; — mas grando parte dos seus adeptos foi 
encorporar-se com os federalistas, qao traziam guerra com o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, e, depois dessa juncção, — a roferida guerra lasiroa-se pelos Es- 
tados viainhos de Santa Catharina e Paraná com todos os seus horrores. 
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augmentar a obra de destruição e desgraça, que os filhos de 
um mesmo solo porfiavam em tornar, cada vez, mais horrenda 
pelos actos de mutua crueldade e vandalismo I Não devemos 
porém, demorar as nossas vistas sobre quadro tão luctuoso ! 

"— Quanto á destruição e o incêndio das typographias , prati- 
cados no local, o mais frequentado e importante da Capital Federal, 
esses hão de ficar nos annaes desta, como uma mancha indelével 
sobre a nossa civilisação e costumes ! A' gravidade do facto, em si, 
junta-se á circumstancia sabida, de que elle foi um dos productos 
dessa agitação febril da "massa popular, tramada e calculada nas 
trevas, e que se procurou alimentar durante dias successivos para, 
por esse meio, chegar-se ao momento opportuno de dar certeiro 
golpe no próprio governo da Republica 1. . . *^. 

Nessas expansões do sentimefito popular^ como então foram 
qualificadas por certos órgãos da imprensa, depois de haver -se 
confeccionado o indice dos adversários, que convinha eliminar por 
amor d Republica^ — começou-se a execução, e fez-se o primeiro 
assassinato **, a despeito das recommendações, mais positivas e 
terminantes, feitas pelo Governo ás autoridades competentes, para 
garantir a vida e a propriedade dos cidadãos nas circumstancias ! 

A perpetração de tamanho crime, não obstante a precaução e 
a vigilância por parte do governo, deixou ver bem, quanto era 
perigosa a situação, a que havíamos chegado ; e bem assim, 
presumir, quantos elementos, quantos indivíduos de valor, não se 
achavam, certamente, sob a penumbra, — e dahi dirigindo, 
prestigiando, incitando os actores apparentes dessa nefasta agi- 
tação ! 

— Estava, porém, consummadoo primeiro assassinato politico 
na Capital da Republica! E muito embora, fosse por agora domi- 
nada a exaltação do sentimento popular ^ — o meio já havia provado 
bem, como instrumento de eliminação... Esta palavra andava. 



*5 Rcforimo-nos aos dias de 4 a 8 de março do 1897 na Capital Fodoral, e qao, 
esperamos em Deus, nunci mais vel-os reproduzir-se, para honra do nome brazi- 
leiro! E' cedo para escrever e analysar, com Ioda a verdade, a crueza do» delidos 
e crimes, então, inleníados una, e consummados outros... 

** o assassinato do Coronel Gentil do Castro, proprietário de duas das lypo- 
graphias d struidas, foi perpetrado, apezar das ordens terminantes dadas á Policia, 
para guardal-o de qualquer aggrossão, porventura, possível ou provável no momento I 
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mesmo, na bocca de homens políticos de certa respeitabilidade. 
Conseguintemente, porque tanto estranhar, si, mezes mais tarde, 
o braço homicida foi levantado contra o próprio Chefe do Estado, 
victimando, em seu logar, um denodado soldado da honra e mi- 
nistro do mesmo ? 

Os crimes, como outros factos da vida humana, também 
obedecem á uma sequencia lógica. 

Pelas deducções desta, fácil fora, sem duvida, aos demagogos 
políticos ter chegado á conclusão de que, em vez do assassinato 
de meros indivíduos particulares, ainda que terríveis adversários, 
— o que melhor lhes convinha, era o assassinato do Presidente 
da Republica, porque, lhes abrindo a porta do poder, armava-os 
dos meios precisos para eliminar, sem custo, a todos os demais, 
que não fossem do seu agrado. 

Tal foi a génese, ou tal é a explicação irrecusável do negro 
« Attentado de $ de novembro » de 1897 ! 

1^ — Nos factos indicados ha uma circumstancia importante, 
que não pôde deixar de merecer attençâo», muito especial, e é: 
que, na mór parte delles, os seus autores ou directores politicos 
procuraram, quasi sempre, envolver o elemento militar ^3. Ora 
insinuando perfidamente ás classes armadas que ellas, tendo tido 
acção decisiva na proclamação da Republica, deviam continuar 
a ter a ultima palavra na direcção da politica do paiz ; — ora 
lisongeando a inexperiência da mocidade das escolas militares, 
proclamando-a como o sustentáculo mais Jorte da Republica ; ora, 
finalmente, estimulando as ambições pessoaes ou concitando os 
ânimos, a titulo de injustiças, reaes ou não, provenientes de 
actos da administração publica ; — o certo é, que, deste ou da- 
quelle modo, por estas ou por outras razões ,^ — os partidos poli- 



** Talvoz nunca se especulasse tanto com o ientimento de solidariedade da classe 
militar, como em torno da « Guerra de Canudos » em 1897. O Governo era, do um 
lado, accusado de mandar levas e lema de tropas para irem ser inevitavelmente sa- 
crificadas naquclle sorvedouro^ por ser este o meio mais prompto, dlzia-se, de acabar com 
o Exercito, contra o qual tinha má vontade ; de outro lado, era ello accusado de in- 
cúria, por deixar que valentes soldados estivessem alli a ser victimados na defesa da 
Republica, — sendo sabidamente era numero inferior para • enfrentar o vencer a fo- 
r«cidado do inimigo l Não prevaleceu, porém, o ardil dos poliiiqueii*os ; e, ao 
contrario, o Exercito cumpriu com inteireza o disciplina o seu dever, ató o ultimo 
momento da victoria. 

2283 25 
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ticos teem procurado realizar grande parte das suas pretenções 
e até das suas vinganças reciprocas, á sombra do prestigio das 
forças militares ! Não ha duvida, que a maioria desta nobre 
classe já tem sabido repellir os propósitos do interesse fementido 
que os especuladores politicos manifestam pelos direitos da mesma, 
visando, aliás, á satisfacçâo das próprias vantagens ; mas, ainda 
assim, não faltam exemplos e factos para comprovar, que muitos 
militares se teem deixado levar pela má comprehensão de seus 
direitos e deveres, seduzidos, talvez, pelos planos illusorios de 
um benif que não passa de um embuste bem mascarado... 

— Perversos, os que teem pretendido implantar, entre nós, o 
systema dos pronunciamentos militares, para dirimir as nossas 
contendas politicas. Fatal ás liberdades publicas, é elle egual- 
mente prejudicial á própria sorte das classes armadas.— Os ven- 
cedores de hoje serão, por sua vez, os vencidos de amanhã, — 
e o braço forte das revindictas successivas aniquilará, alterna- 
damente, todas as posições, todas as vantagens obtidas. Tale 
a curta historia do militarismo em toda parte. 

Muito elevada é, sem duvida, a missão das classes armadas 
no apparelho governamental ; e é por isto, que a nossa Consti- 
tuição declarou-as — « instituição permanente da Repubjica » . Mas 
não está no escopo da sua elevada missão, nem dictar a lei, nem 
dirigir os destinos politicos da Nação. O seu mérito está em 
servir com patriotismo na defesa das instituições e da pátria, — 
e jamais em sahir da sua própria esphera de acção, para impor 
a sua vontade, ou antes o guante de sua força ás classes civis, 
que formam a quasi totalidade do povo ou nação. 

Felizmente, para honra do Brazil, não é outro o sentimento 
geral e patriótico das classes armadas entre nós, apezar dos 
erros ou abusos, que ao seu respeito possam ser apontados. 

IO — Depois dos factos e processos menos dignos, a que 
temos alludido, e dos seus funestos effeitos, que todos conhe- 
cemos, não seria descabido suppor, que os meios violentos de- 
viam estar, no todo, condemnados e banidos da direcção po- 
titica do paiz. 

Entretanto, successos recentes ^ actuaes mesmo, parecem tirar- 
nos, por completo, esta illusão optimista ••• 
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O Estado do Rio de Janeiro, a datar de 1893, parecia ter 
entrado nas normas de uma politica de paz, ordem e legalidade. 
Governo e opposição, salvo em um ou outro caso excepcional, 
se mantinliam dentro das regras da decência e dignidade, nas 
suas relações de mutuo respeito e interesse. No entanto, de 
um anno a esta parte, as cousas começaram a tomar novo as- 
pecto, em torno da duplicata de uma eleição municipal *s, e de 
modo tal, que, no presente, já é por demais contristador, quanto 
se tem passado no scenario politico daquelle Estado ! 

As armas da intriga, da calumnia e dos insultos pessoaes, 
a degladiação infrene dos poderes públicos, a violação acintosa 
do direito, — e até as scenas de pugilato e de sangue entre os 
representantes dos alludidos poderes, — tudo se tem posto em 
pratica, como meios de dar vicloria ao partido, a que cada grupo 
pertence . • . 

O espectáculo é realmente muito triste ; e o exemplo é o 
mais funesto, sobxetudo, partindo de um dos Estados mais impor- 
tantes da Federação *7 1 

Levar a Republica por esses caminho s,^-^ educar o sentimento 
politico por esses meios, — seria ensinar ao povo o descrédito 
do próprio systema. 

— Mas não é o Estado do Rio de Janeiro, que offerece razões 
de maior desalento e sobresaltos no actual momento ; é o lon- 
giquo Estado do Matto Grosso, cuja situação politica é tal, que 
deve despertar apprehensões bem sérias, não só, sobre a sorte 
do mesmo, como ainda, da própria instituição, de que elle faz 
parte I 

*<* No Município de Campos. 

*^ Comprehende-se facilmente, porque nos abstoraos do individualisar os factos 
no momento. Como sabe-se, depois de varias peripécias sobro ô reconhecimento do 
poderes o a posso das duas Camarás Muuicipaes, cujas eleições forom reciprocamente 
contestadas, o Presidente do Kstado interveio por acto de 14 do março do 1899, no- 
meando para servir — « emquanto não fosso decidido definitivamente o conâicto da 
duplicata de vereadores » -— os que haviam exercido egual cargo no triennio findo 
em 1897, Este acto do Presidente, que, aíHrmou-se, dava ganho de causa a uma 
úas pai'cl(ilid'jdes politicas da localidadi.', foi accusado de inconstitucional. 

Em vista disto, foi convocada extraordinariamente a Assembl<^a Legislativa esta- 
doai, o nella denuncUido o Presidente do Estado, por ter violado a Constituição. 

Daqui, por diante, a luta politica assumiu o caracter de verdadeiro p\igilato no 
seio da própria Assembléa Legislativa, 
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No período de incandescência, em que as cousas ainda se 
acham, não ousaremos apreciar os actos occorridos, para apurar a 
responsabilidade dos seus autores reaes ou apparentes. Entretanto, 
não podemos deixar de mencionar aqui alguns documentos offi- 
ciaes, aliás, já bem conhecidos, para que elles próprios denunciem 
o caso e as circumstancias de mais um abuso gravissimo contra 
a verdade do regimen federativo ! Eis os documentos, a que 
alludimos : 

<Cuyabá^ 17 de abril de 1899, A Assembléa acaba de adoptar a 
conclusão do seguinte parecer : « A Commissâo abaixo assignada, sor- 
teada para o fim de proceder á apuração das eleições realizadas em todo 
o Estado, a I de março findo, para os cargos de Presidente e de i^ 2« e 3« 
vice- presidentes do Estado, que deverão servir no quatriennio de 1899 a 
1902, por meio das authcnticas remettidas á secretaria desta Assembléa 
pelas diversas mesas eleitoraes, depois de examinar altentamente as re- 
feridas authenticas, passa a expender o seu parecer da maneira seguinte : 
« As eleições procedidas a i de março correrão regularmente, tendo 
sido attendidas as prescripções legaes, sem haver durante o processo elei- 
toral alteração da ordem publica. Apenas nas parochias da Várzea Grande 
e do Livramento houve duplicatas de eleições, votando uma parte do 
eleitorado perante mesas legalmente organisadas e outra parte perante 
mesas illegaes, sem que, todavia, tanto em umas como em outras, appare- 
cesse qualquer protesto. 

« No exame referido verifica-se que obtiveram votos : para presidente, 
Dr. João Félix Peixoto de Azevedo, 5.647 votos, e Dr. José Maria 
Metello, 959 ; para vice-presidentes, Coronel Pedro Celestino Corrêa 
da Costa, 5.650 votos e Coronel António Paes de Barros, 950 votos; 
2», Coronel Francisco Alexandre Ferreira Mendes, 5.630 votos; Pedro 
Alves da Cunha, 879 votos; 1° Tenente Pedro Antunes de Souza Poncc, 
5.595 votos ; Sebastião Ramos, 900, e outros menos votados. 

4L Contra este resultado protesto algum existe além do que á ultima 
hora surgiu com o sitio desta Capital por parte de forças armadas, pro- 
testo eloquentíssimo, que, a pretexto de garantia, e por deci&ão da 
Assembléa contra supposta coacção, como claramente se vé da intimação 
dirigida pelo Coronel António Paes de Barros, lida na sessão do dia 10, 
attenta contra a ordem e a tranquillidade publica, o que motivou esta 
Assembléa conservar-se ate hoje em sessão permanente ; tendo pedido pro- 
videncias ao Presidente da Republica, para fazer cessar esta situação 
anormal e oppressora, visto o (ioverno do Estado, com os recursos de 
que disDÕe, poder apenas manter-se na defensiva, contra ameaças de 
deposição ; providencias estas que debalde se tem esperado em consequên- 
cia da vandalica destruição de postes telcgraphicos até grande distancia 
desta Capital. E considera que, conforme se vé da resposta dirigida pelo 
Commandante do Districto Militar ao ofificio que em data de 10 dirigiu-lhe ' 

esta Assembléa pedindo o apoio da força federal para manter a ordem c ' 

a deliberação do ptder legislativo estadoal, tal apoio não poudeser dado, 
por isso que o Governo da Republica ordenou que a força federal se con- 
servasse neutra. E considerando que as forças armadas que sitiam a Capital 
teem tiroteiado e bombardeado a mesma incessantemente, tanto de dia como 
á noite, exigindo a nullidade das eleições . Considerando que, comquanto o 
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movimento armado não seja meio legal de protesto contra o processo elei- 
toral, são criticas, dolorosas, as condições aa população inerme da Capital 
e especialmente desta Assembléa, não obstante haver o chefe da revolução 
assegurado que respeitaria a decisão da mesma, qualquer que ella fosse ; 
c a Commissão de parecer que a única solução para tão extraordinária 
situação e que pôde cessar os anormaes successos de que é theatro a Capital 
desde o dia lo, é a annullação das eleições procedidas em todo o Estado 
no dia i de março ultimo, pelo que propõe que sejam approvadas as con- 
clusões: I", que sejam annulladas as eleições procedidas em todo o Estado 
no dia i de março do corrente anno para presidente e vice-presid entes do 
Estado para o quatriennio, que tem de iniciar-se a 15 de agosto próximo 
vindouro ; 2», que o Governo do Estado marque o dia em que deve proce- 
der-se a nova eleição, de modo que a apuração possa ter logar antes de 
findo o vigente período constitucional, 

€ Sala das sessões da Assembléa Legislativa em Cuyabá, 17 de abril 
de 1899. — Salomão Alves Ribeiro ,^ António Gomes de Campos Vidal, 
— Joaquim Sidpicio de Cerqueira Caldas ** , > 

< Cmatáy 2 de junho de 1899 — Urgente — Sr. Presidente Senado : 
Corre insistente boato nova invasão desta capital ; graves factos attenta- 
torios da lei e de desrespeito autoridades constituídas vão se dando diaria- 
mente. Uma escolta 10 praças, conimandada ofíicial corpo policia, fora ha 
dias capturar desertores mesmo corpo, foi aprisionada por numeroso grupo 
homens armados, sendo enviada usina Conceição em Itoricy, onde existe 
acampamento grandes forças de camaradas, estrangeiros das usinas vizinhas. 
Hoje invadiram chácara juiz de paz, capitão João Vieira de Azevedo, 
frente passagem rio Cuyabá: grupos armados apparecem immediaçôes 
Capital. Em Várzea Grande, uma légua distante desta capital, está um 
esquadrão com 200 homens de cavallaria. Para Guia de Brotas seguiram 
armados. População aterrada, moradores compactos fogem para as matas. 
Impossivel realizar eleição presidente em 3o junho nestas condições. Go- 
verno sem força estadoal, corpo policia tem apenas 23 praças presente- 
mente. Pedi commandante districto auxilio força federal; foi negado. 
Telegraphei Presidente Republica pedindo providencias; não respondeu 
ainda ; reclamo providencias Congresso, não sendo attendido^ abandonarei 
governo, ficará acephalo. Meus substitutos legaes recusam aceitar sem 
contar auxilio União garantindo Constituição Republica. Fica assim lavrado 
meu protesto perante paiz . Saudações — António Cesário^ presidente do 
Estado de Matto-Grosso. » 

^Cuyabá, /^ de julho de 1899 — Urgente — Cidadão Presidente da 
Republica : Coronel António Cesário, 2® Vice-Presidente em exercício, 
acaba de enviar-me a seguinte carta : Diante manifesta perturbação da 
ordem publica e anarchia em que estão muitas localidades do Estado, nas 
quaes permanecem forças revolucionarias armadas, impedindo livre func- 
cionamento das autoridades constituídas e perturbando a paz e tranquilli- 
dade dos habitantes, estando o próprio Governo tolhido para organisar 
elementos de reacção contra estado de anarchia, e tendo Presidente da 
Republica negado a este Governo garantias constitucionaes, que por vezes 
requisitei, para restabelecimento da ordem, tenho resolvido abandonar hoje 
o Governo deste Estado, depondo-o nas mãos do mesmo Presidente da 



** o parecer supra foi publicado na imprensa da Capital Federal. 

Fdra, depois de seis dias de bombardeio e grande mortandade na cidade de Cajabá, 
como constada própria communicacão do commandante do Districto Militar ao ministro 
da guerra (21 de abril de 1899 ),— quo a A^esembléa vio-se forçada a lavrar o 
dito parecer. 
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Republica, uma vez que não estão presentes nesta Capital 3^ vice-presidente 
c presidente da Assembléa Legislativa do Estado e não o quiz acceitar pre- 
siaente da Camará Municipal da Capital, Coronel Pedro Celestino Corroa 
da Costa, que é o ultimo dos meus substitutos constitucionaes ; não prevê 
Constituição estadoal em um caso semelhante. Fazendo ecta communicação, 
conto e espero no vosso reconhecido patriotismo e acendrado amor á ordem 
publica, que sabereis manter nesta Capital até que o Governo Federal tome 
as providencias que entender acertadas. 

« Em vista de se achar acephalo o Governo, mandei guarnecer es- 
tabelecimentos públicos do Estado, acautelando garantia vida e propriedade 
c manutenção da paz publica, embora não haja movimento perturbação 
da ordem nesta Capital, concitando a população a esperar tranquilla e 
confiante providencias do Governo Federal. Saudações. — General Camará. "» 

4i Rio, 5 de julho de 1899 — General Camará. — Cuyabá. — Visto não 
haver assumido governo nenhum dos substitutos constitucionaes do Prcd- 
dente indicados ^ 1° do art 17 Constituição estadoal, cabe-vos officiar suc- 
cessi vãmente aos membros da Gamara Municipal da Capital, segundo 
ordem da votação, até encontrar quem assuma Governo do Estado, prés - 
tando-lhe todo auxilio para manutenção da ordem publica. Saudações. 
^ Campos Salles, » 

€Cujabáj 5 de julho de 1899. — Presidente Republica. — j^^?-."" 
Cumprindo ordem V. Ex, ofíiciei Vereador Manoel Escolástico Virginio, 
que não acceitou governo; officiei Ccronel António Leite de Figueiredo, que 
acceitou, declarando-me assumir administração amanhã. 

«Deixei officiar João Cândido Leite Pereira Gomes por se achar ausente 
desta cidade. Continua tranquilla população, sem menor alteração ordem. 

« Resolvida crise governamental deste Estido, resta-me felicitar V. Ex. 
pelas sabias medidas tomadas cm tão criticas circumstancias. Saudações 
— General Camará, » 

« Camará Municipal em Cuyabá, 7 de julho de 1899.— N. 15. — 
lllustre Cidadão Coronel António Leite de Figueiredo, muito digno 
vereador da Gamara Municipal.— Accuso recebido vosso offi cio circular 
sob n. 18 de hontera, no qual me communicaste haver assumido a pre- 
sidência do Estado, na qualidade de Vereador, pelo abandono do 2« Vice- 
Presidente do mesmo Estado e por não o haverem acccitado os funcciona- 
rios que vos precedem na ordem da substituição. Em resposta, cabe-me 
declarar- vos que esta Gamara, em sessão de hoje, deliberou não vos re- 
conhecer no cargo de Presidente deste Estado, por vos faltar competência 
para assumil-o e ainda mais por não ter sido legalmente investido aaquelle 
cargo, quando elle vos competisse, como passo a demonstrar. Não cogitou 
a Constituição do Estado, pela qual esta Camará tem dever de velar, 
art. 18 ^ 3® da lei orgânica, da substituição no governo do Estado do 
seu Presidente por um dos Vereadores. Foi este um dos motivos que me 
determinaram a não investir-rae do referido cargo, quando o Presidente 
desta corporação rccusou-se, ficando acephala a administração. Pela razão 
exposta não pode ser considerada legitima a vossa investidura. Ainda 
mais : quando essa substituição competisse aos membros desta Gamara, 
attendendose ás condições anormaes da actualidade, não podeis avocar o 
governo, me preterindo, como Vice-Prcsidente cm cxercicio, e aos vossos 
collegas, que obtiveram na eleição maior votação que vós. 

«Com effeito, além do que preceitua a lei orgânica, art. 7°, diz a lei 
n, i3i de 12 de nnrço de 1896 no art. 3° *j 10 ; « A precedência dos Ve- 
readores, para funcções inherentes a seus cargos, será regulada pela maioria 
de votos obtida na eleição, sem distincção de turnos. Ora, não tendo vós 
obtido votação sinão no primeiro de 92 votos, é claro que preteristes o 
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direito de outros vereadores que obtiveram no segundo mais de 900 votos. 
Accresce ainda, que, competindo á Camará dar posse do seu cargo ao Pre- 
sidente do Estado e aos V ice -Presidentes eleitos ( art. 184 jo), ignora 
ella qual a autoridade que vos empossou e que reconheceu a vossa prefe- 
rencia na ordem da votação, em que vos acháveis coUocado. Finalmente, 
por todos estes motivos esta Camará protesta não só contra o vosso 
acto assumindo illegalmente o governo do Estado, como contra a asserção 
do vosso ofíicio de não o haverem :i ceei to os funcclonarioB que vm 
precedem na ordem da substituição em relação a esta corporação. S^^ude « 
fraternidade — Américo A. Caldas ^ Vice-Presidente em exercício ^*. » 



O conteúdo dos documentos, que acabamos de mencionar, daria 
argumento para as mais vastas considerações de ordem politica e 
social. Pondo, porém, de parte todas ellas neste momento, apenas 
não poderemos omittir duas conclusões, que de taes documentos 
resultam : primeira^ que, no Estado de Matto Grosso, não é 
no povo que reside a soberania ^ aliás, preceito fundamental do 
regimen instituído, — uma vez que o individuo da stia eleição para 
assumir o governo do Estado foi privado de fazel-o, por actos 
de um poder estranho, que, nas circumstancias, §e lhe mostrou 
superior ; • — segunda ^ que, em Matto Grosso, também não ha ga- 
rantia para a ordem do direito, publico ou privado, — uma vez 
que os dous poderes governamentaes, — Legislativo e Executivo, 
são os próprios a se declarar impotentes para manter a sua 
autoridade, e para cumprir e fazer cumprir as leis, na esphera de 
suas competências; um, assignando a sua própria decapitação ^ 



^ ' Os documentos acima tranicriptos e muitos outros sobre a sítuaçio de Matto- 
ârosBO foram publicados na imprensa da Capital Federal, e a sua matéria foi levada 
ao conhecimento do Congresso Nacional pelos representantes daquelle Estado no Senado 
o na Gamara dos Deputados. 

O Senado não se pronunciou, collecixxiamQnie ^ sobro o assumpto. 

Na Gamara dos Deputados foi, pela Gommissão de Gonstituiçâo, LfegislaçSo e 
Justiça, lavrado um parecer ( de 23 de julho de 1899 ) desconhecendo ao Ckingresso 
Nacional-— «competência para conhecer da matéria >, isto é, para deliberar acerca dos 
seguintes quesitos, que lhe foram apresentados : 

1.0 .«-Si o acto do Poder Executivo, intervindo de qualquer modo na euccessão 
do Governo de Matto-Grosso , exorbita ou não das attribuições conferidas ao mesmo 
Poder pelo art. 48 da Constituição; 

2." — Si o acto do Poder Executivo, ordenando ao Commandante do 7<^ districto 
Militar que prestasse auxilio ao vereador nomeado Presidente do Estado não é de 
facto uma intervenção f6ra dos casos espedaes previstos nas disposições do art. ^\ 

3.® — Si ^a successão do governo de Matto-Grosso obedece ao disposto no % i^ 
do art. 17 da Constituição estadoal ; 

4.<* — Si os actos emanados de uma autoridade, fora dai condiç9s8 prescriptaf 
pelas leis do Estado, podem ter força de lei. 
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depois de seis dias de assedio e bombardeio ; e o outro, renden» 
dose áanarchia, pela carência de meios á sua defesa e conservação ! 
A' vista de taes factos, também nada mais precisa ser accres- 
centado, para ficar-se sabendo, — quanto são ainda negativas e 
incongrtunies as praticas da Republica P^ederativa Brazileira, ao 
findar o decimo anno da sua existência ! . . . 
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Conclusão succinta dos factos 

X^ — As difficuldades, por nós apontadas nos capitulos ante- 
riores, — umas provenientes da ignorância do regimen, outras 
da inconveniência de certas disposições legislativas, adoptadas 
sem o devido' critério de nossos hábitos e condições, — ou resul- 
tantes da falta de actos do poder federal, indispensáveis ao in- 
teiro e fiel cumprimento da Constituição, são todas ellas, não 
obstante, de natureza e caracter remediavel. 

Entretanto, segundo vemos dos factos mencionados no pre- 
sente capitulo, occorre ainda um mal maior, muito mais grave ; 
e este, si não fôr, quanto antes, combatido e obstado com em- 
penho sinceramente patriótico, estamos certos, tornar-se-ha o 
descrédito e a própria ruina da Federação. E' esse propósito 
ousado, essa conducta irreflectida, que tem havido por parte dos 
poderes públicos e das classes directoras da politica, praticando 
ostensivamente malversações e abusos, não só prejudiciaes ao 
direito e à justiça, como ainda, contrários â verdade da própria 
Instituição ! 

— O assumpto não admitte tergiversação : si queremos leal- 
mente a Republica, proclamada a 15 de novembro de 1889, como 
regimen de governo, capaz de fazer a prosperidade do paiz e da 
nação, é, antes de tudo, mister, que a pratiquemos com todo o 
patriotismo, e não, subordinando os principies da democracia e 
da liberdade aos interesses mesquinhos da politicagem ou a outras 
preoccupações menos dignas do momento. 
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E' preciso, é indispensável, que a Republica do Brazil seja 
uma verdade no facto, — e não, um simples nome do seu go- 
verno, escripto no alto da Constituição. 

18 — A quem tiver lido quanto ficou dito nesta « Parte Es- 
pecial » do presente trabalho, talvez possa parecer que, em vista 
de tantos erros, desacertos e abusos praticados sob o regimen 
á?L federação f também nós tenhamos chegado á convicção, de que 
esta forma de governo seja inadequada para as condições do nosso 
paiz ou incompatível com o caracter do nosso povo... 

Erraria, no todo, quem assim pensasse. 

Usando da maior franqueza na exposição dos factos, em nada 
dissimulando as faltas e abusos, que encontrámos em nosso 
caminho, não o fizemos de maneira alguma, como um descrente , — 
mas tão somente, como quem adverte de um grande perigo, que 
urge evitar. 

— Muito de industria, não temos tratado da questão de 
saber, si o regimen federativo fora, provadamente^z, melhor forma 
de governo, que nos convinha adoptar, nas condições de educação 
politica e de desenvolvimento intellectual e económico, em qu.e se 
achava o Brazil em 1889. 

A propaganda republicana, não ha duvida, havia sido feita 
em torno da bandeira A2, federação; e vozes das mais autorisadas, 
quer etíi favor da Republica, quer mesmo ao serviço do Império, 
mostravam-se accordes em proclamal-a, como a forma mais 
apropriada oy capaz de dar ao paiz a prosperidade e o engran- 
decimento, de que o mesmo carecia ^^. 

Ainda em data recente, um dos propagandistas, mais com- 
petentes, escrevera a esse respeito: « hoje sem medo de errar, pôde 
dizer-se que ha unanimidade na preferencia pelo regimen federa- 
tivo. Elle tem sido posto aprova nas mais difficeis circumstancias, 
e os resultados não poderiam ser mais eloquentes. Que muni- 
cípio, que província do Brazil consentiria hoje em perder a au- 
tonomia, de que tem tirado tantas vantagens e em que põe 



« '^ A federação foi a verdadeira causa da Republica, do mesmo modo que é a 
federação que lhe mant4m o prestigio contra os erros indesculpáveis e os inevitáveis 
desvios destes primeiros tempos » Mili Brazil — * * Do Governo Presidencial ", 
pag 133 e segs. 
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as maiores esperanças, para volver á categoria subalterna de sa- 
trapia do Império, em que outr'ora agonisava? » ^* 

Não seremos nós, que tomaremos a tarefa de objectar contra a 
conclusão implícita, que se conlém nesta proposição interrogativa. 
Apenas seria opportuno também accrescentar : infelizmente, 
só isto não basta para garantir-nos a realização o o gozo das 
vantagens superiores, que todos esperavam do novo regimen. 

— Ninguém ignora que a excellencia da forma politica depende, 
em muito, de ser bem ajustada ás condições materiaes e moraes 
do povo, ao qual é applicada. E é, por isso, que/. Bryce^ depois 
de ter reconhecido e demonstrado os excellentes resultados do 
regimen federativo na America, observou: " Mas o valor real de um 
systema politico não está no seu engenho, mas na sua adaptação ao 
temperamento e circumstancias do povo, para quem é destinado, 
no poder que tem esse povo de usar, de promover e dar uma forma 
legal ás forças de sentimento e interesse que elle encontra em 
ser... E' a necessidade de apropriar o machinismo aos operários 
e de accommodal-os á sua provável influencia, bem como, a 
capacidade e boa vontade dos operários em usar o machinismo, o 
que torna difficil predizer a efficacia de um systema politico, ou, 
quando o mesmo já tenha provado bem num paiz, acconselhar a sua 
imitação era um outro 02 "_ 

A simples experiência dos factos confirma o grande acerto 
destas considerações. 

— Deixamos, porém, á livre apreciação de cada um, affirmar 
ou negar a existência no Brazil dos elementos e condições dese- 
jáveis, para que o regimen federativo fosse, como foi, de pre- 
ferencia, adoptado. 

Já agora, não valeria mesmo a pena apurar, pela discussão, 
os pro e os co7i/ra ÚQSsa. importante these ^3. 

Mas, si é certo, que o regimen federativo, no seu primeiro de- 
cennio, « não proporcionou o progresso dos Estados na medida 



'* Aasis Brazil — ob. clt., pag. 58. 

■• J. Bryce — ob. cit., pag. 349. 

'3 Quanto ao nosso jui^o particular a rospoito deste ponto, limitamo-nosa chamar 
a attenção do leitor para o que so disse á pag, 133 e seguintes. 
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desejável ; si não deu prestigio e moralidade a todos os grupos, 
pela ingerência immediata e exclusiva de cada um nos seus re- 
spectivos negócios ; si não produziu a força e enthusiasmo 
ardente, necessários ao progresso ; si não educou o caracter 
civico ; si não revigorou o sentimento nacional, outr'ora amador- 
nado pela acçaò persistente da centralisação ^^ » si não provou, 
emfim, pelo bem-estar publico e privado, pela elevação de nosso 
credito e valor politico, que nos achamos sob um regimen, pra- 
ticamente, muito superior ao do Estado unitário ; — nem, por tudo 
isso, devemos desesperar das suas promessas, nem descrer, desde 
logo, dos grandes bens, de que elle é capaz e tem produzido em 
outros povos. 

Tudo quanto a lição dos livros ensina e a experiência re- 
commenda pareciam acconselhar o regimen federal, como o 
mais apropriado ás condições peculiares desta vasta região, assi- 
gnalada por tantas differenças da natureza, as quaes, por sua vez, 
devem imprimir nos seus habitantes necessidades, costumes, modos 
de ver e de agir, mais ou menos differentes. 

Na verdade, de um lado, guardada a unidade do solo, que a 
natureza se encarregou de bem extremar, e a da nacionalidade, 
que se impõe pela origem, raça, lingua e tradições, — e de 
outro lado, attendendo-se ás conveniências e condições par- 
cellares do desenvolvimento e bem-estar peculiares das partes 
componentes do grande todo ; não se poderá negar, que a Fe- 
deração seja a forma naturalmente indicada para a organisação 
politica do Brazil. 

Agora, o que nos parece juntamente imprescindivel, como 
condição da sua boa adaptação e resultados, é: que ella não 
seja simplesmente uni género importado de alheias terras. Assim, 
não nos convém, certamente, não medrará. 

Será mister dar- lhe uma feição nacional, collocal-a dentro 
das forças da nossa intellectualidade e ao alcance de nossas posses, 
'moldando-a aos nossos costumes, isto é, — tornal-a proveito- 
samente exequivel, no gráo de intelligencia e capacidade das nossas 
populações . 



"'* Asi\& Brasil — «A Republica Federativa » pag. 



233. 
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Experimentemol-a com estas precauções, pratiquemol-a com 
este critério, e sobretudo, de bôa fé, com o empenho sincero 
pelo bem commum, e estejamos certos, que delia também provirão 
para o Brazil as maiores vantagens. 

lô — Não desconhecemos de modo algum, e antes confes- 
samos com a maior justiça os serviços inestimáveis, que nume- 
rosos individuos e alguns governos já tem feito no sentido de bem 
organisar e dirigir as novas instituições, A historia já recolheu 
taes serviços para o seu capitulo de honra, em que se regis- 
tram os nomes dos mais dignos e beneméritos de um povo. 

Mas, verdade amarga de dizel-o ! Todos os bons serviços 
ou mesmo sacrifícios, feitos por uns, não tiveram préstimo baS" 
tante, para evitar-nos a situação precária^ melindrosissima^ que 
os erros e abusos maiores de outros nos crearam, e na qual des- 
graçadamente nos achamos. 

Ninguém ignora, que o engrandecimento de todo regimen 
de liberdade depende, principalmente^ do povo, que o adopta 
e pratica ; e o povo brazileiro veio da Monarchia para a 
Republica, sabidamente^ muito abaixo das condições deèejaveis, 
pelo estado de ignorância, em que ainda se achava, e pela 
péssima educação politica, que havia recebido desde os tempos 
coloniaes . 

E que temos nós feito com perseverante interesse para ele- 
val-o desta má condição? 

Muito pouco, — eis a verdade do facto. 

E o peior de tudo é, certamente, — continuarmos a ensinal-o 
na Republica a praticar os mesmos abusos da Monarchia, — des- 
mentindo, desta sorte, o programma das reformas promettidas, e 
dando-lhe, ao contrario, razão para dahi concluir, que o novo re- 
gimen significa, apenas, uma mudança de nome ou de formas 
externas, mas, egualmente carecedor de beneficios reaes para o 
paiz e para a nação ! 

Não se pôde exigir da lógica popular, que ella saiba distinguir 
os erros e abusos dos individuos que governam, da excellencia 
incontestável do systema politico, sob o qual o mesmo vive. O 
povo vê os factos, etiradelles, muito legitimamente, a sua con- 
clusão apparente. 
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Em verdade, que vê o povo, para sua instrucção e exemplo, 
no regimen politico, — em que elle é o soberano, e em que 
todos são eguaes perante a lei ? 

Deixamos á consciência de cada leitor '— dar resposta sincera 
a esta interrogação. 

*30 — Não se esqueça : — a lição mais funesta, que um povo 
aprende dos abusos e crimes praticados pelos poderes públicos 
ou classes directoras da politica nacional, não é aquella, que 
resulta directamente dos actos e factos em si mesmos ; mas, muito 
principalmente, a que resalta da impunidade dos crimes e 
abusos commettidos ! Está aqui o mal dos males da Republica . 
O povo sabe que os membros do Congresso não são sujeitos ás 
leis, em matéria de crimes ; — que as maiores violências e atro- 
cidades teem sido commettidas e praticadas para os fins da orden^ 
politica, — desde o assassinato individual até os morticinios em 
massa, sem que os seus autores soffrstm a menor penalidade ; — 
que é licito empregar todos os meios, desde a fraude do voto 
popular até o assassinato politico, para fazer caminho ás altas 
posições do governo no paiz, e sem, por isso, ficarem os seus 
responsáveis marcados do ferrete da lei penal, ou, ao menos, 
desconsiderados na estima publica ! 

Que concluirá o povo de tão funestos exemplos ? 

Pela excellencia do regimen governamental, em que taes 
cousas se podem fazer impunemente ? 

Por outro lado, vê mais, — que o governo de muitos Es- 
tados não é, de maneira alguma, a delegação da vontade popular, 
mas uma espécie de património ou a presa exclusiva de certos 
individuos ou de wm grupo, que o explora irresponsavelmente, 
em nome da sua autonornia de Estado federado ! 

A centralisação monarchica, que asphyxiou a vitalidade das 
províncias, podia, ao menos, allegar, como motivo justificável da 
sua conducta, que esta havia provado bem, para manter a nossa 
integridade de solo e de nação. 

A descentralisação actual, porém, nem tem trazido aos Es- 
tados o bem publico, que delia devera esperar-se, nem tão pouco, 
poderá gabar-se, de que ella oíferece garantias mais solidas da 
nossa integridade nacional. 
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Em grande parte, o que somente se tem feito, é substituir a 
superintendência immediata do poder central, pela enfeudaçâo de 
oligar chias ou senhorios /ocaes. Eis a triste condição, em que 
realmente se acham alguns dos Estados da Republica ! 

Não é da restauração vionarchica^ idéa morta, que nós, 
os republicanos, devemos receiar a desgraça publica ; é dos 
erros e excessos da própria politica republicana, que, sobretudo, 
nos devemos preoccupar no momento. 

Como é a mentira official, que mais tem contribuído para os 
males da nossa vida publica, o remédio está naturalmente in- 
dicado : — verdade na lei, verdade na administração, verdade na 
justiça. 

O organismo da Republica está visivelmente cansado pelo 
debate constante de uma direcção, sem verdadeiras normas e 
costumes ; é preciso revigoj-al-o pelo repouso de uma paz dura- 
doura, e reanimal-o com os preceitos da moral publica, — para 
que, readquirida a sua actividade sã e consciente ^ se mostre capaz 
de produzir o bem commum, . de que tanto carecemos. 

Em ultima palavra: Haja ^í^íz^J/ na pratica do regimen insti- 
tuído, haja patriotismo na direcção politica do paiz,— que a 
Republica estará salva e consolidada, e, com ella, chegaremos 
juntamente, mais cedo ou mais tarde, ao engrandecimento e à 
felicidade de nossa pátria. 
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DECRETO N. 914 A— de 23 de outubro de 1890 

O Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito c a Armada, em nome e com o assenso da 
Nação, 

Considerando na conveniência de attender immediatamente ao senti- 
mento nocional, comtemplando algumas alterações indicadas á Consti- 
tuição da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cujo texto, dependente 
da approvaçâo do futuro Congresso, se publicou pelo decreto de 22 de 
junho deste anno, 

Resolveu modificai* o desde logo nos raros tópicos sobre que se pro- 
nunciou accentuadamente neste sentido a opinião do paiz ; 

E, em consequência, 

Decreta : 

Artigo único. A Constituição dada a publico no decreto n. 510, de 
junho de 1890, é substituida pela que com este decreto se publica, nos 
termos seguintes : 

CONSTITUIÇÃO * 

ro3 

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 

TITULO PRIMEIRO 

Da organização federal 

Art. i.o A Nação Brasileira, adoptando, como forma de governo a 
Republica Federativa, proclamada pelo decreto n. i de 15 de novembro 
de 1889, constitue-se, por união perpetua e indissolúvel entre as suas 
antigas provindas, em Estados Unidos do Brasil. 

* o projecto supra do Constituição do Governo Provisório, antes de ser sujeito â 
discussão do Congresso Constituinte, foi submettido a uma Commissão de 2i membros, 
um por Estado o um pelo Districto Federal, para sobre o mesmo em ittir parecer e 
propor desde logo as emendas, que parecessem convenientes. O que se segue é o 
parecer da alludida Commissão : 

«IV*1 — ll^OO— Pardcer acompanhado dos votos em separado,-— A Commissão 

eleita para dar parecer sobre a Constituição decretada pelo Governo Provisório e por 

elle submettida & consideração e á approvaçâo do Congresso Constituinte, prolongou os 

seus trabalhos por 12 sessões, em virtude da relevância o ponderação das questões 

2283 S6 



402 



Art. 2.0 Cada uma das antigas provindas formará um Estado; e o 
antigo municipio neutro constituirá o Districto Federal, continuando a ser 
a Capital da União, emquanto outra cousa não deliberar o Congresso. 

Paragrapho único. Si o Congresso resolver a mudança da capital, 
escolhido, para este fim, o território, mediante o consenso do Estado ou 
Estados de que houver de desmembrar -se, passará o actual Districto 
Federal de per si a constituir um Estado. 

Art. 3.'» Os Estados podem encorporar-se entre si, subdividir-se, ou 
desmembrar-se, para se annexarem a outros, ou formarem novos Estados, 
mediante acquiescencia das respectvas legislaturas locaes, em dois annos 
successivos, e approvação do Congresso Nacional. 

Art. 4.* Compete a cada Estado prover, a expensas próprias, ás neces- 
sidades de seu governo e administração, podendo a União subsidial-o 
somente nos casos excepdonaes de calamidade publica. 

Art. 5.0 O Governo Federal não poderá intervir em negodos peculi- 
ares aos Estados, salvo ; 

i.« Para repellir invasão estrangdra, ou de tun Estado em outro ; 
a.* Para manter a forma republicana federatiíra; 
3,^ Para restabelecer a ordem e a tranquilidade nos Estados, á requi- 
sição dos poderes locaes ; 



que o exame da mesma Constituição snggeriu, e bem assim das numerosas emendas 
sujeitas á sua apreciação. 

Todas essas emendas se acham transcriptas no impresso junto, em correspondeDcia 
com as disposições da Constituição, a que se referem, indo em uma columna as que a 
Oommissáo approvou e em outra as que não tiveram o seu assentimento. 

Tento sido acceitas as bases da Constituição, quanto â forma federal, á duaUdade 
das camarás, ao principio da eleição popular do primeiro Magistrado da Republica e 
á sua substituição por um Yice-Presídente eleito do mesmo modo, a coroniissão limi- 
tar-se-ha a pedir a at tenção do Congresso para aquellas emendas dentre as approvadas, 
que lhe parecerem de maior importância. 

Foram objecto de longa discussão os artigos da Constituição relativos á discri^ 
minação das rendas pi*ovenientes de impostos. 

Ão systeroa ahi adoptado, que consiste em dar á União e aos Estados compotencia 
exclusiva para tributarem determinadas fontes de receita, e cumulativa para tributarem 
outras, sa contrapôs o da completa e absoluta discnmlnação das matérias tributarias 
por parte da União, considerando-se todas as mais da competência dos Estados. 

A maioria da Commissão, porém, attendendo que, dada a eventualidade de 
desequilíbrio no orçamento federal, teria a União de recorrer a quotas repartidas entre 
08 Estados, o que pol-a-hia na dependência destes e poderia crear-lhe sérios embaraços 
em condições excepcionaes, como em caso de guerra ou de calamidade publica, resolveu 
manter as disposições da Constituição, modiâcando«as somente em relação aos números 
S o 3 do arte 80, no sentido de accreí^sentar ao imposto sobre a propriedade terri- 
torial o predial,^ que lhe é connexo e desde muito pertence exclusivamente aos Estados, 
e de eliminar a clausula que extingue em 1898, ou antes, si o Congresso deliberar, 
08 impostos de exportação dos Estados. 

Os impostos de exportação, incidindo sobre a producção dos Estados que os do- 
creiam, affectam directa e immediatamente os interesses económicos dos mesmos 
Estados, e portanto aos respectivos governos locaes é que deve ser deixado o cuidado 
de poupar as forças productoras em seus territórios, minorando ou supprimindo esses 
impostos, conforme exigirem as cUrcumstancias peculiares a cada um. 

Bssa liberdade de acção lhes é tanto mais necessária, quanto é certo que, devendo 
o imposto do exportação ser substituído pelo territorial o dependendo este de um 
cadastro cuja execução demanda tempo e consideráveis despezas, não se pôde aprifjri 
precisar a época em que cada Estado se achará habilitado a operar essa substituição. 

A isto accresce que o imposto territorial não pôde ser adaptado em todos os Estados 
como natural succedaneo do imposto do exiiortação, segundo o pensamento d» Con- 
stituição, por não poder ello, em alguns desses Estados, recfthir sobre a totalidade do 
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4." Para assegurar a execução das leis do Congresso e o cumprimento 
das sentenças federaes. 

Art. 6.<> E' da competência exclusiva da União decretar : 

i,^ Impostos sobre a importação de procedência estrangeira; 

2.0 Direitos de entrada, sahida e estada de navios; sendo livre o 
commercio de costeagem ás mercadorias nacionaes, bem como ás estran- 
geiras que já tenham pago imposto de importação; 

3.0 Taxas de sello ; 

4.* Contribuições postaes e telegraphícas ; 

5.0 A creação e manutenção de alfandegas; 

6.0 A instituição de bancos emissores. 

Paragrapho único. As leis, actos e sentenças das auctoridades da 
União executar-se-hão, em todo o paiz, por funccionarios federaes . 

Art. 7.0 E' vedado ao Governo Federal crear distincções e preferencias 
em favor dos portos de uns contra os de outros Estados mediante regxila- 
mentos commerciaes, ou fiscaes. 

Art. 8.0 E' da competência exclusiva dos Estados decretar impostos : 
i.oSobrea exportação de mercadorias, que não sejam de outros 
Estados ; 

8ÓI0, como nos que teem vastos sertões criadores, onie a propriedade é indivisa, ou 
nos que vivem da industria extractiva, que não se presta a ser commoda a facilmente 
tributada sinão na sahida de seus productos. 

A crise económica que afflige um numero considerável de Estados, -^ e principal- 
mente 08 da zona da Bahia ató o Maranhão — proveniente da depreciação dos prin- 
cipaes productos de sua exportação, os constrangeu a tributar a importação de 
mercadorias estrangeiras, única fonte que lhes poderia fornecer o indispensável 
flupplemento de receita para o desempenho dos serviços a seu cargo, violando assim o 
preceito proKibitivo do Acto Addicional pela necessidade imperiosa de prover A sua 
própria conservação. 

A cessação dos impostos de exportação, que a União actualmente arrecada, não 
lhes aproveitara, como vai acontecer aos Estados exportadores de café, visto como o 
assacar e o algodão, que são seus principaes productos, jâ não estão sujeitos a taes 
impostos. Nestas condições, tendo de augmentar consideravelmente os seus encargos, 
não poderão esses Estados manter*se, si lhes failecerem também as rendas que de 
presente tiram da importação^ sob a forma de impostos do consumo. 

Obrigada, desta razão ponderosa, a Commissão acceilou como disposição transitória 
a emenda, que foi apresentada por vários de seus membros, concedendo aos Estados 
a quota de dez por cento sobre os impostos de importação das mercadorias de proce- 
dência estrangeira, quando destinadas ao consumo no respectivo território. Este 
alvitre lhe pareceu preferível ao que lho foi lembrado, de se deixar aos Estados a 
faculdade de tributar a sua importação até' o maximum prefixado, porquanto a 
aocumulação a a desegualdade de impostos resultantes dessa competência commum á 
União e aos Estados, além de encarecer o consumo em geral e de provocar resis- 
tências da parto do commercio, desequilibrariam as relações entre as praças 
nacionaes e entre esta^ e as estrangeiras, croariam embaraços ao Governo da União 
na regulamentação das rclaçõos internacionaes e quiçá no desempenho de compromissos 
tomados em tratados commerciaes. 

Por uma outra emenda propSe a Commissão que se suppriraa o n. 6 do art. ôo 
e se substitua o g 8^ do art. 33 da Constituição, que declara ser da exclusiva compe- 
tência do Congresso Nacional crear bancos de emissão, legislar sobro ella e tributal-a 
pela seguinte fórmula : — legislar sobi-e bancos de emissão, 

A transcripta disposição e a do citado n. 6 do art. 60 envolvem desde já a 
adopção de um systema de centralisação bancaria, que tira aos Estados a faculdade de 
crear bancos ommissores de moeda-papel, ainda mesmo observando as regras estatuídas 
em lei federal. 

Os systemas de centralisação e doscentralisaçSo bancaria, de monopólio ou plu- 
ralidade de bancos e-quaesquer outros, teem vantagens e inconvenientes que se 
compensam ; o seu valor é meramente relativo e depende de circumstancias complexas 
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2 . o Sobre a propriedade territorial ; 

3.° Sobre transmissão de propriedade. 

§ i.o E' isenta de impostos, no Estado por onde se exportar, a pro- 
ducção dos outros Estados . 

^2.0 Em 1898, ou antes, si o Congresso deliberar, cessarão de todo 
os direitos de exportação. 

^ 3.® Só é licito a um Estado tributar a iniportação de mercadorias 
estrangeiras, quando destinada a consumo no seu território, revertendo, 
porém, o producto do imposto para o Thesouro Federal. 

Art. 9.® E' prohibido aos Estados tributar de qualquer modo, ou em- 
baraçar com qualquaer difficuld »de, ou gravame, regulamentar ou admi- 
nistrativo, actos, instituições, ou serviços estabelecidos pelo Governo da 
União. 

Art. 10. E' vedado aos Estados, como á União : 

i.« Crear impostos de transito pelo território de um Estado, ou na 
passagem de um para outro, sobre productos de outros Estados da Repu- 
blica, ou estrangeiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e agua, que 
os transportarem. 

2.0 Estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o exercicio de cultos 
religiosos. 



e variáveis. E, como hh Constituições não se fazem para os systemas, c sim para a 
vida pratica evulutiva dos povos, devo a lei constitucional evitar nesta matéria, 
como em tantas outras, as theorias absolutas e as affirmaçõos dogmáticas, deixando 
ao Poder Legislativo ordinário ampla liberdade para adoptar os systemas que entender 
mais adaptados ás condições oconomicas, politicas e sociaes da Nação. Entende, pois, 
a Commissão que a Constituição deve limitar-sa a conferir ao Congresso a attribuic&o 
privativa de legislar sobre os bancos em questão. 

O art. 39 da Constituição, prevendo a eventualidade de faltarem o Presidente e 
Vice-Presidento da Republica, chama successi vãmente a substitnil-os o Vice-Prosidente 
do Senado, o Presidente da Camará dos Deputados e o do Supremo Tribunal Federal. 
A Commissão, considerando que, si tal eventualidade se der no começo do período 
presidondal, poderá succeder que a Nação tenha por Chefe durante uma longa 
interinidade, talvez em criticas oircamstancias , a um cidadão que não se acha investido 
de um cargo electivo ou que não fdra eleito na previsão de«vir occupar definitiva— 
mente tão elevado posto, acceitou uma emenda substitutiva, que remove semelhante 
inconveniente. Por ossa emenda se prescreve que, no caso de vagarem os cargos do 
Presidente ^ Vice-Presidente da Republica, antes de decorridos dous terços do período 
presidencial, proceder-se-ha o nova eleição. 

Da mais alta importância é a medida consagrada na menda sabstitutiva aos 
arts. 44 o seguintes da Constituição o aoceita pela maioria da Commissão. 

Segundo essa emenda, o Presidente e o Vice-Presidento da Repudlica serão 
eleitos pelos Ivstados e pelo Districto Federal, tendo cada um delles somente am voto. 

Esse voto será o da maioria dos respectivos eleitores alistados para as eleições 
de Deputados ao Congresso Nacional. 

As Camarás ou Intendências municipaes apararão os votos das secções eleitoraes 
comprehendidas nas suas respectivas circumscrípções, decidindo as questões conten- 
ciosas com recurso para o Tribunal do Appellacão do Estado, o a Assem bléa Legis- 
lativa deste apurará por sua vez os votos dos manicipios, e proclamará candidados do 
Estado os cidadãos que tiverem obtido a maioda relativa ^os votos do eleitorado. 

Por ultimo, o Congresso apurará os votos dos Estados e proclamará Presidente a 
Vice-Presidento dos Estados Unidos do Brasil os candidatos que houverem alcançado 
a maioria absoluta dos votos dos Estados. 

Esso systema altera o da Constituição em doas pontos capitães : •— 1", substitue 
a eleição indirecta pela directa, prescindindo assim de um prooesso artificial, tão des- 
acreditado nos Estados Unidos da Amorica do Norte, justamente em matéria de eleição 
presidencial, quanto entre nós, pela amarga experiência colhida sob o longo re- 
gimen anterior á lei de 1881; — go^ confere nos Estados, como entidades politicas, 
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3.« Preçcrever leis retroactivas. 

Art. II. Nos assumptos que pertencem concurrentemente ao Governo 
da União e aos Governos dos Estados, o exercido da autoridade pelo 
primeiro obsta a acção dos segundos, e anulla de então em deante as leis 
e disposições delia emanados. 

Art. 12. Além das fontes de receita discriminadas nos arts. 6° e 8o, 
é licito á União, como aos Estados, cumulativamente, ou' não, crear outras 
quaesquer, não contravindo o disposto nos arts. 7*, ç'» e 10^ i.® 

Art. i3. O direito da União eo dos Estados, a legislarem sobre viação 
férrea e navegação interior será regulado por lei do Congresso Nacional • 

'Art. 14. As forças de terra e mar são instituições nacionaes perma- 
nentes, destinadas á defesa da pátria no exterior e á manutenção das leb 
no interior. 

Dentro nos limites da lei, a força armada é essencialmente obediente 
aos seus superiores hierarchicos e obrigada a sustentar as instituições 
constitucionaes. 

Art. 15. São órgãos da soberania nacional os poderes legislativo, ex- 
ecutivo e judiciário, harmónicos e independentes ^ntre si. 



que são OB membros immediatoi da União, a egualdade de suffragio, moio este comi- 
derado o mais efflcaz pela maioria da Com missão pare estabelecer o equilíbrio entre 
elles e fortalecer o elemento federal, naturalmente fraco em um corpo politico, que 
apenas acaba de tomar a forma de Republica Federativa por uma rápida transição do 
Império uno e da centralisação administrativa. 

A Commissão propõe também a creação de um tribunal de contas e de um su- 
premo tribunal militar. Com o primeiro desses tribunaes, incumbido de liquidar as 
contas da receita e despeza da União o de verificar a legalidade delias, antes de serem 
prestadas ao Congresso Nacional, tem a Commissão ppr ílm tornar uma realidade á 
Ascalisação da arrecadação e emprego das rendas federaes, preenchendo assim nma das 
mais notáveis lacunas na nossa organisação financeira, e seguindo o exemplo de 
outras nações cultas onde existem taes tribunaes constituídos em condições de com- 
pleta independência. 

Com o segundo, é o intuito da maioria da Commissão manter um tribunal 
especial de ultima instancia para conhecer dos crimes de natureia militar, melhorando 
a sua organisação. 

A maioria da Commissão, convencida do que da autonomia reconhecida aos Estados 
pelo novo regimen decorre o direito is terras devolutas, comprehendidas dentro dos 
seus respectivos limites, como parte que são dos seus territórios, opinou que o art. 63 
da Constituição fosse substituído pelo seguinte : 

« Pertencera aos Estados as t:^rras devolutas situadas nos seus respectivos terri- 
tórios, cabendo somente á União as que existem nas fronteiras nacionaes, comprehen- 
didas dentro de uma zona de cinco léguas, e as que forem necessárias para as estradas 
de ferro federaes . » 

Sendo incontestável a necessidade do alargar as fontes de receita dos Estados, 
a emenda em questão do alguma sorte attende a essa necessidade, facultando aos 
Estados a venda de suas terras devolutas, da qual tirarão elles abundantes recursos 
para occorrer aos seus pesados encargos futuros. 

Os interesses da colonisação, que atfectam mais directamente os Estados, ficam 
também melhor garantidos pela nova disposição, que ainda tem a vantagem de evitar 
a desegoaldade con que a União poderia occupar-se desse importante ramo de serviço. 

Nos Estados Unidos da America do Norte prevaleceu o principio de pertencerem 
aos Estados as terras devolutas, e si hoje a União alli se acha no domínio delias é 
porque as houve por compra ou conquista aos índios e por cessão dos Estados gra^ 
tuita ou onerosa. 

Vingou perante a Commissão a idéa de deixar para a lei ordinária as incompa- 
tibilidades eleitoraes, por não serem matéria constitucional. Pela mesma razão não 
foram attendidas varias emendas que estabeleciam a liberdade de testar, de adopção, 
o divorcio, etc. 

O art. 72, S 4» da Constituifão, só reconhecendo jO casamento civil, declara 
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SECÇÃO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

CAPITULO I 

Disposições geraes 

Art. i6. O poder legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, com a 
sancção do Presidente da Republica. 

J 1 ,0 O Congresso Nacional compõe-se de dois ramos : a Camará e o 
Senado. 

^ 2,'» A eleição para senadores e deputados á Camará far-se-ha simul- 
taneamente em todo o paiz, 

$3.0 Ninguém pôde ser, ao mesmo tempo, deputado e senador. 

Art. 17. O Congresso reunir-se-ha, na Capital Federal, aos 3 de 
maio de cada anno, independentemente de convocação, e funccionará 
quatro meies, da data da abertura, podendo ser prorogado, ou convocado 
extraordinariamente , 

$1.0 Cada legislatura durará três annos. 

^2.° Em caso de vaga, aberta no Congresso, por qualquer causa, in- 
clusive a de renuncia, as autoridades do respectivo Estado farão proceder 
immediatamente a nova eleição. 



que este jorectfdtfr^ twmpra ái cerimonias religiosas de qualquer çi4Uo. Estit exigência 
tem perfeita juitlficação na actualidade, Tisto como o casamonto civil é um instituto 
novo entre nós e cumpre que a lei acautele interesses de terceií-os e a boa fé doa 
próprios cônjuges. Como, porám, essa medida é por sua natureza de caracter pro- 
visório a importa uma restricção á liberdade individual, deve cessar desde que tenha 
penetrado na consciência popular a convicção de quo perante a lei só o casamento 
civil forma e legitima a familia e confere direitos civis. Entende, pois, a Commissão 
que â Constituição deve simplesmente oonsagrar o principio de que a Republica só re- 
conhece o casamento civil, flcando ao Poder Legislativo a faculdade de manter ou 
não a precedência a que allude o texto constitucional. 

Prestando completa adhesão ao disposto no § Si do mesmo art, 72, que declara 
abolida a pena infamante de galés, a Commissão propõe que se complete q pensamento 
humanitário que essa disposição encerra, abolindo-se também a pena de banimento, 
que não mais figura nos códigos modernos, bem como a de morte, que entre nós sa 
acha de facto abolida, resalvadas as disposições da legislação militar. 

O art. 85 da Constituição dilficulta de tal modo as reformas constitucionaes, 
que praticamente as torna quasi irrealisaveis. Pensando a Commissão que convém 
moderar tamanho rigor, propSe que se substitua a maioria de três quartos da que trata 
o s S<) desse artigo peia maioria do dons terços. 

Restringindo as suas observações a estes pontos principaes, e limitando-se s 
submetter á consideração do Congresso as demais emendas approvadas e constante* 
do annexo, a que já se referiu, é a Commissão á de parecer que seja approvada a 
Constituição, com as modificações que propõe. 

Sala da Commissão, 8 de dezembro de 1890. -— Vbaldino do Amaral Fantouf^i, 
cora restricções, — Ijiuro Sodré^ com restricção. — Lauro MiilUr, com restricções.— 
Oahino Basouro.^-^Joãu Pinheiro , com restricções . — Jostf HyginOf com restricçõas. 
Júlio de Castilhos, eom restricções e parecer em separado.— * /^opo/(io de Bulhões ^ 
com restricções.— A. Cavalcanti, com restricções.— J". Oatunda,-^ Lopes Trovão^ 
com restricções. — Bernardino de Campos, com restricções.— Jlfano«Z Francisco Ma^ 
cheuiOf cora restricção.— Theodoro Alves Pacheco, oom restricção,— João Soartt Neiva, 
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Art. i8. A Camaríi e o Senado trabalharão separadamente, fanccio- 
nando em sessões publicas, auando o contrario se não resolver por maioria 
dos votos presentes, e só deliberarão, comparecendo, em cada uma das 
camarás, a maioria absoluta de seus membros. 

^ i»° Os regimentos das duas Camarás estabelecerão os meios de com- 
pellir os membros ausentes a comparecer. 

^2.0 Cada uma delias verificará, e reconhecerá os poderes de seus 
membros. 

Art. 19. Cada uma das Camarás elegerá a sua mesa, organizará o seu 
regimento interno, comminando penas disciplinares, inclusive a de exclusão 
temporária, aos respectivos membros, nomeará os empregados de sua 
secretaria, e regulará o serviço de sua policia interna. 

Art. 20. Os deputados e senadores são invioláveis por suas opiniões, 
palavras e votos no exercido do mandato. 

Art. 21. Os deputados e senadores não podem ser presos, nem pro- 
cessados criminalmente, sem prévia licença da su^ camará, salvo flagrante 
delicto, E, neste caso, levado o processo até pronuncia exclusive, a auto- 
ridade processante remetterá os autos á camará respectiva, para resolver 
sobre a procedência da accusação, si o accusado não optar pelo julgamento 
immcdiato. 



— Dr. João Baplista Laper, com reslrioçÕ6B.-*iUano6{ P. dt Oliveira Vallaáão^ com 
v^tiricqõMm^-^VÍrgilio C, íiamazio, com restricções.— Gil GovIarI, com restriccões. 
«- Aquilino do Amaral ^ com rostricçõei.— Ca$imirQ Júnior. 

VOTOS EM flBPARADO 

A emenda snbstitutiva ao art. 54 e seguintes da ConstltaiçSo , sobre a organi- 
saçao judiciaria, foi approvada na scssSo de 5 do corrente por nove votos contra oito, 
estando presentes 19 membros da Commlssão e abstendos-e dous de votar. Por occasiSo 
da discussão do parecer, foi a mesma emenda posta de novo era discussão e rejeitada por 
13 votos contra sete, achando-se presentes 20 membros. De accordo com essa deli- 
beração, eliminon-se do parecer o trecho referontente á alludida emenda, que repro* 
duzimos, como justificação do nosso voto, vencido nesta parte. 

« De não somenos importância é a emenda substitutiva aoceita pela maioria da 
Commissão, quanto ao systema de organisação judiciaria que a Constituição adoptou 
nos arts. 54 o seguintes. 

« Pareceu á maioria da Com missão que nesta parte a Constituição labora em uma 
inexplicável contradicçao , admittindo ao mesmo tempo dous principies antagónicos, 
^0 da unidade do direito e o da dualidade do poder judiciário. Como manter prati- 
camente a unidade jurídica, desde que os tribunaes superiores dos Estados tiverem de 
julgar em ultima instancia, applicando e interpretando soberanamente as leis do direito 
privado ? 

« A falta de um centro a que esses tribunaes se subordinem trará fatalmente 
como consequência a diversidade no direito, e portanto a destruição dessa mesma 
unidade que o legislador teve em vista e qua flcará sondo um ideal irrealisavel. 

«A* Commissão pareceu também uma inconsequência, oriunda da contradicçãq 
apontada, que a acção da justiça federal seja menos extensa do que a da lei federal, 
não indo até onde esta alcança. Os códigos do direito privado são leis federaes, o 
entretanto a sua applicação fica dependendo quasi exclusivamente das justiças dos 
Estados, vindo assim a dar-se o contrasenso de ser a União, de quem a lei em'vna, 
privada do poder de applical-a ou do flscalisar a sua applicação. Qual o correctivo 
para o caso de ser a lei federal violada em sua applicação poios tribunaes dos Estados ? 

« Aquella contradicção o esta inconsequência não se notam na Constituição da 
União Norte-Americana, que nesta parte serviu de modelo ao systema ora impugnado, 
pela razão obvia de que alli a pluralidade de magistratura á uma consequência lógica 
da diversidade de legislações civis o criminacs. 

«Sob o ponto de vista politico, o systema constitucional concorrera para abator 
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Art. 22. Os membros das duas camarás, ao tomar assento, contra- 
hirão compromisso formal, em sessão publica, de bem cumprir os seus 
deveres. 

Art. 23. Durante as sessões vencei ão os senadores e deputados um 
subsidio pecuniário, além da ajuda de custo, fixado pelo Congresso, no 
fim de cada legislatura, para a seguinte. 

Art. 24. Os membros do Congresso não podem receber do Poder 
Executivo emprego, ou commissão remunerados, excepto si forem missões 
diplomáticas, comissões militares, ou cargos de accessos ou promoção l^al. 

Paragrapho único. Durante o exercido legislativo cessa o de outra 
qualquer funcção. 

Art. 2$. São condições de elegibilidade porá o Congresso Nacional: 

I.» Estar na posse dos direitos de eleitor; 

2.» Para a Camará, ter mais de quatro annos de cidadão brazileiro, 
e mais de seis para o Senado. 

Art, 36. São inelegíveis para o Congresso Nacional: 

1.0 Os religiosos regulares e seculares, bem como os arcebispos, 
bispos, vigários geraes ou foraneos, parochos, coadjuctores e todos os sa- 
cerdotes que exercerem autoridades nas suas respectivas confissões ; ' 



o nivel da parte mais numerosa da magistratara» encerrando-a nos estreitos limites 
de cada Estado, e cortando-lhe o accesso nos tribunaes federaes, onde os seas mem- 
bros somente poderão ter entrada por fkvor e graça do governo da União. Os 
escassos recursos da maior parte dos Estados, c tantas outras rasões que se prendem 
a circumstancias peculiares a cada um delles, difflcilmento lhes permittirá constituir 
os seus tribunaes superiores nas desejáveis condições de independência para emendar 
e corrigir os erros dos juises da 1* instancia. 

« Ao lado de uma magistratura privilegiada, constituir-se-hia uma outra, a todos 
08 respeitos inferior, e essa fragmentação da tradicional unidade do poder judidarío 
acarretaria o aniquilamento de uma força nacional. 

« Nem se diga que a unidade do poder judiciário é incoropativel com a Índole 
do regimen federal. Mostra o contrario a federação allemã, que, encontrando em 
▼igor nos Estados de que se compõe o direito germânico, prusslano, romano, 
fancez, etc. , e, em matéria de organisação judiciaria, os typos mais diversos, tem 
unificado o seu direito e constituído os tribunaes sobre as bases de um só código de 
organisação judiciaria, sujeitando-os ao supremo tribunal federal. Na Suissa, é 
sabido que o trabalho da unificação parallela, digamos assim, do direito e do poder 
judiciário, vai muito adiantado. 

« A emenda substitutiva de que se trata procura adaptar a organisação judiciada 
A nova ordem de cousas, combinando a descentralisação com a unidade judidarài. 
Deixa á competência dos Estados a justiça da 1" instancia no que respeita i decisão 
judiciai^ía, á nomeação dos juizes, fixação dos seus vencimentos, etc. 

« Haverá era cada Estado um tribunal de appellação custeado pela União. Os seus 
raembrros serão tirados dentre os juizes da !> instancia do respectivo Estado, sob 
proposta do tribunal onde se der a vaga. 

« O Supremo Tribunal Federal, além das fiincçôes declaradas na Constituição, terá 
também as do tribunal de Cassação, e compor-se-ha : 1°, de tantos membros quantos 
forem os tribunaes de appellação dos Estados, sendo cada um delles tirado de um desses 
tribunaes por ordem de antiguidade ; 2^, de mais um terço de juises, nomeados pelo 
Presidente da Republica, com approvação do Senado, dentre os cidadãos que tiverem 
os requisitos de idoneidade exigidos por lei federal. 

«A competência desse tribunal para decidir eonflictos e questões de ordem con- 
stitudonol e administrativa, justifica o modo de sua formação com um terço de juizes 
que não so tonham exclusivamente applicado ao estudo do direito privado. 

Sala da Commissão, 8 de dezembro de 1890.— Jos^ Hygino ,^-^ V. Damazio, 
— A. Cavalcanti,'^ Casimiro Junioi'.-^ Manoel F. Machado** 

Havendo assignado com restricções o parecer da Commissão eletta pelo Congresso 
para dizer sobre o projecto da Constituição, cumpre>me explicar o meu voto. Dentre 
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2.» Os Governadores; 

3.0 Os chefes de policia; 

4.« Os commandantes de armas, bem como os demais funccionarios 
militares, que exercerem commandos de forças de terra e mar equivalentes, 
ou superiores; 

5.^^ Os commandantes de corpos policiaes ; 

6.« Os magistrados, salvo si estiverem avulsos ha mais de um anno ; 

7.** Os funccionarios administrativos demissiveis independentemente 
de sentença. 

CAPITULO II . 

Da Cantara 

Art. 27. A Camará compõe-se de deputados eleitos pelos Estados e 
pelo Districto Federal, mediante o suffiragio directo. 

$ 1 .0 O numero dos deputados será fixado pelo Congresso, em pro- 
porção que não excederá de um por setenta mil habitantes. 

^2.» Fará este fim mandará o Governo Federal proceder, dentro em 
três annos da inauguração do primeiro Congresso, ao recenseamento da 
população da Republica, o qual se reverá decenniaknente. 



as emendas que offereci, algumas foram aoceitas, sendo ontras rejeitadas pela maioria 
da Commissão. Limitar-me-hei a motivar summariamente as ultimas, com exclusão 
das de menor importância. 

Dispensando-me de definir os caracteres goraes do systema federativo, basta-me 
assignalar que elle garante a unidade na variedade pela descentralisação administra^ 
tiwt sem prejuízo da coneenlração politica, porque assegura a um tempo a autonomia 
da administração local e a ampla existência dos interesses nacionaes. Essa autonomia 
é, portanto, um' dos termos do problema que o systema republicano federativo deve 
resolver,—- o que significa que cumpre entregar aos Estados da União Brasileira os 
serviços que lhes são próprios por corresponderem aos interesses peculiares. Mas, 
Goiflo a execução desses serviços depende de rendas correspondentes, é preciso quo 
estas se descentralisem tanto quanto aquelles . Não sendo assim , serã desnaturado na 
applicação o systema federativo. Por consequência, a questão da classificação das 
rendas, quando se trata do instituir a federação, é de primordial importância. 

Isto posto, passo a examinar o que dispõe a Conslituição, que nosarts. ô^', 8° e 
12 procura faser nma classificação de rendas. O art. 60 especifica os impostos cujo 
lançamento é da exclusiva competência da União, os quaes são os de importação, 
comprehondidos os direitos maritimos, os do sello, os postaes e os tolegraphicos. O 
art. 8<^ define a competência dos Estados, dispondo que a estes exclusivamente cabo 
tributar a exportação, a propriedade territorial e a respectiea transmissão. O art. 12 
dispSe que a União e os Estados podem tributar simultaneamente a mesma matéria, 
consagrando assim o funesto regimen dos impostos cumulativos. 

Penso que o systema adoptado pela Constituição é directamente contrario ã 
federação, attentas as espcciaes condições do Brasil, que, libertando~se do centralismo 
mantido pelo extincto Império, reclama instantemente mudança de normas administra- 
tivas com a consequente transformação do regimen de impostos. Muito teria eu de 
escrever, si quisesse demonstrar aqui desenvolvidamente esse enunciado. Contento-me 
com assignalar que a Constituição reprodus, no ponto de vista real, o mesmo regimen 
tributário da administração imperial. 

Pensando assim, offereci um plsno substituitivo , que consiste em determinar 
expressamente a competência da União e dos Estados quanto & tributação. Segundo 
esse plano, 6 da exclusiva competência dos Estados decretar qualquer imposto que 
não esteja consignado no art. ô" e que não seja contrario ás disposições da Consti« 
tuição. Bvita-so assim a consequência funesta que decorrerá do regimen de impostos 
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Art. 28. Compete á Camará a iniciativa de todas as leis de impostos, 
a fixação das forças de terra e mar, a discussão dos projectos ofTerecidos 
pelo Poder Executivo e a declaração da procedência ou improcedência 
da accusação contra o Presidente da Republica nos termos do art. 5?. 



CAPITULO III 
Do Senado 

Art. 29. O Senado compõe-se dos cidadãos elegiveis nos termos do 
art, 25 e maiores de 35 annos, escolhidos pelas legislaturas dos Estados, 
em numero de três senadores por um, mediante pluralidade de votos. 

Paragrapho único. Os senadores do Districto Federal serão eleitos 
pela forma instituída para a eleição do Presidente da Republica. 

Art. 3o. O mandato de senador durar.^ nove annos, renovando-se o 
Senado pelo terço triennalmente. 

% i.o No primeiro anno da primeira legislatura, logo ncs trabalhos 
preparatórios, discriminará o Senado o primeiro e segundo terços de seus 



duplos, esUituido no art. 12, de accordo com as lições da longa o dolorosa experiência 
que nos legaram os desastres imperlaes. Prevendo a possível insufflcioncia do prodncto 
dos impostos do art. ^, que, aliás, constituo as mais abundantes fontes de receita, 
propuz ao art, 12 uma emenda que especifica os meios de que lançará, mÍo a União, 
quer sobrevenha caso extraordinário do calamidade publica, quer surjam necessidades 
determidadas pelo serviço da divida nacional. 

Eis o plano que oífereci como substitutivo ao da Constituição, que, em substan- 
cia não altora o regimen tributário da centralisaçSo imperial, visto que o exclusivismo 
consagrado no art. 8<^ é praticamente de alcance medíocre. 

A- discussão travada no seio da Commissão sobre o assumpto tornou ainda mais 
arraigada a minha convicção ( e a de vários coUcgas ) de que o referido plano é o 
único quo eíTecti vãmente corresponde ás necessidades do novo regimen, porque con- 
cretiza o systema federativo. Abstendo-me do analysar aqui a única objecção que me 
foi opposta por alguns collegas, a qual se refere á supposla difflculdade da arrecadação 
da quota alludida na rainha emenda ao art. 12, julgo bastante consignar quo a 
maioria da Commissão, votando contra a minha proposta, não se pronunciou por um 
plano qualquer ,- ao contrario, acceitou uma emenda que perturbou profundamente o 
plano consignado na Constituição. Rofiro-mo á emenda que torna facultativa aos 
Kstados a Arrecadação de 10 Vu dos impostos de importação qunnto ás mercadorias 
estrangeiras destinadas a consumo nos respectivos territórios. Tal expediente é 
anarchico, porque importa formal desrespeito á uma competência privativa da União. 
Isto demonstra que, em matéria de classificação de rendas, o que prevaleceu na Com- 
miHsão car«ce de ser rectificado pelo Congresso, para ser acceita a classifícaçao lógica 
que propuz, ou, om ca.so de recusa, para ser restaurado o plano da Constituição, o 
qual, apoiar do sens graves defeitos, ó preferível ao expediente adopttido pela maioria 
da Commissão. 

Para niio dar extensão demasiada á esta summaria justificação de voto, deixo de 
adduzir sobro a matéria razões que me parecem ponderosas e que erão expostas ante o 
Congresso. 

Outra emenda minha que foi rejeitada pela maioria da Commissão é a que se 
refere á unidade do Poder Legislativo. Justiflquei-a amplamente perante a Commissão, 
allogando não somente rarõos de ordem histórica, como argumentos concernentes ás 
fanccões dosso Poder, considerado na sua própria natureza. Não me foi oíferocida uma 
só duvida que mo convencesse da improcedência da minha proposta • Sustenlo-a, 
portanto, nos mosmos termos em que a formulei. 

Sustentei também a necossidad'e de ser facultada aos Estados a adopção de códigos 
comraqns que mais lhas convenham, fundando-mo em que as disposições do direito 
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membros, cujo mandato ha de cessar no termo do primeiro e do segundo 
triennio, 

^2.® Essa discriminação effectuar«se-ha em três listas, correspondentes 
aos três terços, graduando-se os senadores de cada Estado e os do Districto 
Federal pela ordem da sua votação respectiva, de modo que se distribua 
ao terço do ultimo triennio o primeiro votado no Districto Federal e em 
cada um dos Estados, e aos dous terços seguintes os outros dous nomes 
na escala dos suffragios obtidos. 

§ 3.0 Em caso de empate, considerar-se-hão favorecidos os mais 
velhos, decidindo-se por sorteio, quando a idade for igual, 

ík 4.0 O mandato do senador eleito em substituição de outro durará o 
tempo restante ao do substituido . 

Art..3i. O Vice -Presidente da Republica será ipso facto o presi- 
dente do Senado, onde só terá o voto de qualidade, e será substituido, nas 
ausências e impedimentos, pelo vice-presidente dessa camará. 

Art, 3?. Compete privativamente ao Senado julgar o Presidente da 
Republica e os demais funccionarios federaes designados pela Consti- 
tuição, nos termos e pela forma que cila prescreve. 

§ i.<> O Senado, quando deliberai como tribunal de justiça, será 
presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

% 2.0 Não proferirá sentença condemnatoria, senão por dous terços 
dos membros presentes, 

^ 3.« Não poderá impor outras penas mais que a perda da cargo e 
a incapacidade de exercer qualquer outro, sem prejuizo da acção da justiça 
ordinária contra o condemnado. 



privado dovem sor adequadas aos costames o á situação das populaç5<}8. Sob o regi-« 
men imperial, sobejam as provas de que a unidade da legislac&o de direito priyado 
ficara reduzida á inorcia, sendo certo que, então variava consideravelmente « appli^ 
cação do direito, de provinda a província, entendendo que sob o regimen federativo 
devemos respeitar a diversidade de situações, a qual exige leis difiTorentes, opinei 
no seio da Commissão e opino perante o Congresso pela pluralidade de legislfição do 
direito privado, mediante os princípios fundamentae^ consignados na Constituição. 

Quanto á eleição do Presidente da Republica, a maioria da Commissão adoptou 
um methodo que reputo inacceitavel. Entendo que o supremo funccionario nacional 
deve ser eleito pela NaçSo, representada pela maioria do eleitorado que se compõe de 
todos os cidadãos activos. Dosde que seja eleito pelos Estados, representando cada 
ura destes um voto, pôde facilmente acontecer que seja eleito pela minoria nacional 
o Presidente da Republica. Un}a vez adoptaido o processo electivo, com todas as suas 
naturaes imperfeições, como único meio de determinar o pessoal que deve exercer os 
supremos poderes públicos, devemos ser lógicos : façamos prevalecer a moioria dos 
sufrágios dos cidadãos. Sob este ponto do vista é, portanto, radicalmente defeituoso 
o methodo da eleição do Presidente da Republica por Estados. 

Outras emendas minhas , taes como as que se referem á capacidade eleitoral doa 
analphabetos e dos membros de qualquer ordem religiosa, bem como t, liberdade do 
testar e de adoptar, não mereceram acceitação por parte da maioria da Commissão. 
Mas, basoando-me nas mesmas razões que as dictaram, continuo a entender que ellas 
consagram idéas que não podem deixar de ser acceitas pelo Congresso, como orgam 
do sentir e do pensar da sociedade brazileira. Agora, como sempre, entendo que taes 
emendas encerram princípios de realisação fecunda . 

liiraitando-me ao essencial neste summario parecer em separado, é escusado de- 
clarar que fallo em nome dos representantes do Rio Grande do Sul, os quaes inter- 
pretam fielmente o pensamento dos patriotas que no extremo sul do Brazll, desde 
longo tempo, hão pugnado, atravoz de todos os sacriflcios, peia Republica Federativa, 
que elles desejam ver realisada integralmente, som falsas reservas e sem falsas con- 
veniências. Tudo pela Republica.— - /uíio A9 Castilhos, 
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CAPITULO IV 

Das aiiribuições do Congresso 

Art. 33. Compete privativamente ao Congresso Nacional; 

1 .0 Orçar a receita, e fixar a despeza federal annualmente ; 

2.« Autorizar o poder executivo a contrahir empréstimos, e -fazer 
outras operações de credito; 

3.<> Legislar sobre a divida publica, e estabelecer os meios para o 
seu pagamento ; 

4.0 Regular a arrecadação e distribuição das rendas nacionaes; 

5.0 Regular o commercio internacional, bem como o dos Estados 
entre si e com o Districto Federal, alfandegar portos, crear ou supprímir 
entrepostos ; 

6.^ Legislar sobre a navegação dos rios, que banhem mais de um 
Estado, ou corram por território estrangeiro ; 

7.» Determinar o peso, valor, inscripção, typo e denominação das 
moedas ; 

8.0 Crear bancos de emissão, legislar sobre ella, e tributal-a ; 

9.0 Fixar o padrão dos pesos e medidas ; 

10. Resolver definitivamente sobre os limites dos Estados entre si, 
os do Districto Federal e os do território nacional com as nações limi- 
trophes ; 

1 1 . Decretar a accusação do Presidente da Republica nos casos do 
art. 53; 

12. Autorizar o Governo a declarar a guerra e fazer a paz ; 

i3. Resolver definitivamente sobre os tratados e convenções com as 
nações estrangeiras ; 

14. Designar a capital da União ; 

15. Conceder subsidios aos Estados na hypothese do art. 4** ; 

16. Legislar sobre o serviço dos correios e telegraphos ; 

17. Adoptar o regimen conveniente á segurança das fronteiras ; 

18. Fixar annnalmente as forças de terra e mar ; 

19. Regular a composição do exercito ; 

20. Conceder, ou negar passagem a forças estrangeiras pêlo território 
do paiz, para operações militares ; 

21 . Mobilizar e utilizar a força policial dos Estados, nos casos taxados 
pela Constituição ; 

22. Declarar em estado de sitio um ou mais pontos do território 
nacional, na emergência de aggressão por forças estrangeiras, ou com- 
moção interna, e ap provar ou suspender o declarado pelo Poder Executivo, 
ou seus agentes responsáveis, na ausência do Congresso ; 

23. Regular -as condições e o processo da eleição para os cargos 
federaes em todo o paiz ; 

24. Codificar as leis civis, criminaes e commerciaes da Republica e 
bem assim as processuaes da justiça federal ; 

25. Fixar os vencimentos dos Ministros de Estado; 

26. Crear e supprimir empregos públicos federaes, fixar-lhes as 
attribuições, e estipular-lhes os vencimentos; 

27. Instituir tribunaes subordinados ao Supremo Tribunal Federal ; 

28. Legislar contra a pirataria e os attentados ao direito das gentes; 

29. Conceder amnistia; 

30. Commutar e perdoar as penas impostas, por crimes de respon- 
sabilidade, aos funccionarios federaes ; 
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3i. Legislar sobre terras de propriedade nacional e niinas; 

32 . Estatuir leis peculiares ao Distncto Federal ; 

33 . Submetter a legislação especial os pontos do território da Repu- 
blica necessários para a fundação de arsenacs, ou outros estabelecimentos 
e instituições de conveniência federal ; 

34. Legislar sobre o ensino superior no Districto Federal ; 

35 . Regular os casos de extradição entre os Estados ; 

36. Velar na guarda da Constituição edas leis, e provide^ar sobre 
as necessidades de caracter federal ; 

37 . Decretar as leis e resoluções necessárias ao exerdcio dos poderes, 
em que a Constituição investe o Governo da União ; 

38. Decretar as leis orgânicas para a execução completa da Consti- 
tuição. 

Art. 34 Incumbe, outrosim, ao Congresso, mas não privativamente : 

1.0 Animar, no paiz, o desenvolvimento da educação publica, a agri- 
cultura, a industria e a imraigração ; 

2.0 Crear instituições de ensino superior e secundário nos Estados ; 

3.<> Prover á instrucção primaria e secundaria no Districto Federal. 

Paragrapho único. Quaesquer outras despczas de caracter local, na 
Capital da Republica, incumbem exclusivamente á autoridade municipal, 

CAPITULO V 

Das leis e resoluções 

Art. 35. Salvas as excepções do art. 28, todos os projectos de lei 
podem ter origem indistinctamente na Camará, ou no Senado, sob a 
iniciativa de qualquer dos seus membros, ou proposta em mensagem do 
Poder Executivo, 

Art. 36. O projecto de lei, adoptado n'uma das Camarás, será sub- 
mettido á outra; e esta, si o approvar, enviai -o» ha ao Poder Executivo, 
que, acquiescendo, o sanccionará, e promulgará. 

§ i.o Si, porém, o Presidente da Republica o julgar inconstitucional, 
ou contrario aos interesses da nação, oppor-lhe-ha o seu veto dentro em 
dez dias úteis, daquelle em que recebeu o projecto, devolvendo-o, nesse 
mesmo prazo, á Camará onde elle se houver iniciado, com os motivos da 
recusa. 

Çi 2.0 O silencio do Poder Executivo no decendio importa a sancção, 
salvo si esse termo se cumprir estando já encerrado o Congresso. 

$ 3,0 Devolvido o projecto á camará iniciadora^ alli se sujeitará á uma 
discussão e á votação nominal, considerando-se approvado, si obtiver 
dois terços dos suffragios presentes ; e, neste caso se remetterá á outra 
Camará, de onde, si vencer, pelos mesmos tramites, a mesma maioria, 
voltará, como lei, ao Poder Executivo para a solemnidade da promulgação. 

M'° A sancção e a promulgação effectuam-se por estas fórmulas : 

I .» « O Congresso Nacional decreta, e eu sancciono a seguinte lei 
( ou resolução ) . » 

2 . » « O Congresso Nacional decreta, e eu promulgo a seguinte lei 
( ou resolução ) . » 

Art. 37. O projecto de lei de uma camará, emendado na outra, vol- 
verá á primeira, que, si acceitar as emendas, envial-o-ha, modificado em 
conformidade delias, ao Poder Executivo. 

§ 1,0 No caso contrario, volverá á camará revisora, onde só se con- 
sidejarão approvadas as alterações, si obtiverem dous terços dos suffragios 
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presentes ; e, nesta hypothese, tornará á camará iniciadora, que só as 
poderá reprovar mediante dous terços dos seus votos. 

^ 2.« Rejeitadas deste modo as alterações, o projecto submetter-se-ha 
sem ellas á sanação. 

Art. 38. Os projectos totalmente rejeitados, ou nâo sancdonados, não 
se poderão renovar na mesma sessão legislativa. 



SECÇÃO II 

DO PODER EXECUTIVO 

CAPITULO I 

Do Presidente e do Vice^PresidenU 

Art. 39, Exerce o Poder Executivo o Presidente dos Estados Unidos 
do Brazil, como. chefe electivo da nação. 

§1.0 Substitue o Presidente, no caso de impedimento, e succede-lhe, 
no de falta, o Vice-Presidente, eleito simultaneamente com elle. 

J 2.0 No impedimento, ou falta do Vice-Presidente, serão successiva- 
mente chamados á presidência o vice-presidente do Senado, o presidente 
da Camará e o do Supremo Tribunal Federal. 

§ 3.0 São condições es&enciaes, para ser eleito Presidente, ou Vicc-Pre- 
sidente da Republica : 

I .• Ser brasileiro nato ; 

2.0 Estar no exercício dos direitos políticos; 

3.0 Ser maior de trinta e cinco annos. 

Art. 40. O Presidente exercerá o cargo por seis annos; nâo podendo 
ser reeleito para o periodo presidencial immediato. 

$ 1 .° O Vice-Presidente, que exercer a presidência pelos três últimos 
annos do periodo presidencial, não poderá ser eleito Presidente para o 
periodo seguinte. 

^ 2.0 u Presidente deixará o exercício de suas funcçoes, improroga- 
velmente, no mesmo dia em que terminar. o seu periodo presidencial, 
succedendo-lhe logo o recem-eleito. 

^ 3.<^ Si este se achar impedido, ou faltar, a substituição-£ar*se-ha nos 
termos do artigo antecedente, % \^ e 2«. 

4 4.'* O primeiro periodo presidencial terminará aos 15 de novembro 
de 1896. 

Art. 41. Ao cmpossar-se no cirgo, o Presidente pronunciará, em 
sessão publica, ante o Supremo Tribunal Federal, esta amr mação : 

«Prometto manter e cumprir com perfeita lealdade a Constituição 
Federal, promover o bem geral da Republica, observar as suas leis, sus- 
tentar- lhe a união, a integridade e a independência »• 

Art. 42. O Presidente e o Vice-Presidente não podem sahir do 
território nacional sem permissão do Congresso ; pena de perderem o 
cargo. 

Art. 43. O Presidente e o Vice-Presidente perceberão subsidio, fi- 
xado pelo Congresso no periodo presidencial antecedente. 
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CAPITULO II 

Da Eleição de Presidente e Vice^Presidenie 

Art. 44. O Presidente e o Vice-Presidente serão escolhidos pelo 
povOj, mediante eleição indirecta, para a qual cada Estado, bem como o 
Districlo Federal, constituirá uma circumscripçâo, com eleitores especlaes 
em numero duplo do da respectiva representação no Congresso • 

•5 1. o Não podem ser eleitores cspeciaes, alem dos enumeradas no 
art. 26, os cidadãos que occuparem cargos retribuídos, de caracter legis- 
lativo, judiciário, administrativo, ou militar, no governo do União, ou 
nos dos Estados. 

^2.0 Essa eleição realizar-se-ha no dia i» de março do ultimo anno 
do período presidencial. 

Art, 45. No dia !<> de mído seguinte se celebrará, em todo o território 
da Republica, a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

% i.*» Os eleitores de cada Estado formarão um collegio, e bem assim 
os do Districto Federal, reunindo-se todos no logar, que, com o devida 
antecedência, prescrever o respectivo Governo. 

4 2.0 Cada eleitor votará, em duas urnas, por duas cédulas differentes, 
n'uma para Presidente, n'outra para Vice-Presidente, em dois cidadãos, 
um dos quaes, pelo menos, filho de outro Estado. 

^ 3.0 Dos votos apurados se organizarão duas actas distinctas, de 
cada uma das quaes se lavrarão três exemplares authenticos, designando 
os nomes dos votados e o respectivo numero de votos. 

^4,° Dessas seis authenticas, cujo theor immediatamente se fará 
publico pela imprensa, remetter-se-hão duas ( uma de cada acta ) ao Go- 
vernador do Estado, para o respectivo archivo, e, para o mesmo fim, no 
Districto Federal, ao presidente da municipalidade, duas ao presidente do 
Senado da Uíiião, e as duas restantes ao Archivo Nacional, todas fe- 
chadas c selladas. 

^5,® Reunidas as duas camarás em Assembléa Geral, sob a presi- 
dência do presidente do Senado, eUe abrirá perante ellas as duas actas, 
proclamando Presidente e Vice-Presidente dos Estados Unidos do Brazií 
os dois cidadãos, que, em cada uma delias, reunirem a maioria absoluta 
de votos contados. 

§ 6.0 Si ninguém obtiver essa maioria, o Congresso elegerá o Pre- 
sidente ou o Vice-Presidente, por maioria absoluta, em votação nominal, 
dentre os três mais suffragados em cada uma das actas. 

$ 7.® Nessa eleição cada Estado, bem como o Districto Federal, terá 
um voto; e este caberá áquelle, dos três candidados, que, na respectiva 
representação no Congresso, alcançar a maioria relativa dos suffragios. 

M.» Para esse cffeito, os representantes de cada Estado, e assim 
os do Districto Federal, votarão por grupos discriminados. 

Art. 46. Não se considerará constituída a Assembléa Geral para 
proceder á verificação da eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
Republica, sem a presença, pelo menos, de dois terços de seus membros. 

M.® O processo determinado para esse fim nos dois artigos prece- 
dentes começará, e findará na mesma sessão, 

$ 2.0 Feita, nessa sessão, a chamada dos membros do Congresso, 
não será permittido aos presentes retirarem-se da casa ; para o que se 
tomarão as convenientes medidas de precaução material. 

§ 3,® Nenhum membro presente pôde abster-se de votar. 
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CAPITULO III 
Das aitriàuições do Poder Executivo 

Art. 47. Compete privativamente ao Presidente da Republica : 

I.® Sanccionar^ promulgar e fazer publicaras leis e resoluções do 
Congresso ; expedir decretos, instrucções e regulamentos para a sua fiei 
execução. 

2.0 Nomear e demittir livremente os Ministros de Estado. 

3*<» Exercer o commando supremo das forças de terra e mar dos 
Estados-Unidos do Brazil, assim como deis de policia focal, quando cha- 
mada ás armas em defesa interna, ou externa da União, 

4.*» Administrar e distribuir, sob as leis do Congresso, conforme as 
necessidades do governo nacional, as forças de mar e terra. 

5.® Prover os cargos civis e militares de caracter federal, salvas as 
restricções expressai na Constituição. 

6.« Indultar e commutar as penas nos crimes sujeitos á juri^cção 
federal, salvo nos casos a que se referem os arts. 33, n. 3o, e art. 51,^ 2». 

7.® Declarar a guerra, e fazer a paz nos termos do art, 33, n. 12. 

8.0 Declarar immediatamcnte a guerra nos casos de invasão ou ag- 
gressão estrangeira. 

9.*^ Dar conta annualmente da situação do paiz ao Congresso Nacional , 
recommendando-lhe as providencias e reformas urgentes, em uma men- 
sagem, que remetterá ao secretario do Senado no dia de abertura da sessão 
legislativa. 

10. Convocar o Congresso extraordinariamente, e prorogar-lhe as 
sessões ordinárias. 

11. Nomear os magistrados federaes, 

12. Nomear os membros do Supremo Tribunal Federal e os ministros 
diplomáticos, mediante approvação do Senado ; podendo, na ausência do 
Congresso, dosignal-os em commissão até que o Senado se pronuncie. 

i3. Nomear os demais membros do corpo diplomático e os agentes 
consulares. 

14. Manter as relações com os Estados estrangeiros. 

15. Declarar, por si, ou seus agentes responsáveis, o estado de sitio 
em qualquer ponto do território nacional, nos casos de aggressão estran- 
geira, ou grave commoção intestina. ( Arts, 77 e 33 n. 22 ). 

16. Entabolar negociações internâcionaes, celebrar ajustes, convenções 
e tratados, sempre ad referendum do Congresso, e approvar os que os 
Estados celebrarem na conformidade do art. 64, submettendo-os, quando 
cumprir, á autoridade do Congresso. 

CAPITULO IV 

Dos Ministros de Estado 

Art. 48. 0^*residente da Republica é auxiliado pelos Ministros de 
Estado, agentes de sua confiança, que lhe referendam os actos, e presidem 
cada um a uma das secretarias, em que se divide a administração federal . 

Art. 49. Os Ministros de Estado não poderão accumular outro em- 
prego ou funcção publica, nem ser eleitos Presidente ou Vice-Presidente 
da União. 
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Paragrapho único. O deputado, ou senador, que acceitar o cargo de 
Ministro de Estado, perderá o mandato, procedendo-se immedi.itamentc 
a nova eleição, na qual não poderá ser votado. 

Art. 50. Os Ministros ae Estado não poderão comparecer ás sessões 
do Congresso, e só se communicarão com elle por escripto, ou pessoal- 
mente em conferencia com as commissôes das camarás . 

Os relatórios annuaes dos Ministros serão dirigidos ao Presidente da 
Kcpublica^ e communicados por e?te ao Congresso. 

Art. 51. Os Ministros de Estado não são responsáveis ao Congresso, 
ou aos Tribunaes, pelos conselhos dados ao Presidente da Republica . 

M.** Respondem, porém, quanto aos seus ^ctos, pelos crimes quali- 
ficados na lei crirhinal . 

$2,0 Nos crimes de responsabilidade serão processados e julgados 
pelo Supremo Tribunal Federal, e, nos con nexos com os do Presidente da 
Republica, pela autoridade competeate para o julgamento deste. 



CAPITULO V 

Da responsa li/idade do Presidente 

Art, 52. O Presidente dos Estados Unidos do Brazil será submettido 
a processo e julgamento, depois aue a Camará declarar procedente a accusa- 
ção, perante o Supremo Tribunal Federal, nos crimes communs, e, nos de 
responsabilidade, perante o Senado. 

Art. 53. São crimes de responsabilidade, do í^residente da Republica, 
os que attentam contra : 

i.° A existência poliiipa da União ; 
2.0 A Constituição e a forma do governo federal ; 
3.0 O livre exercicio dos poderes poUticos ; 
4.° O goso e exercicio legal dos direitos politicos, ou individuaes ; 
5.<* A segurança interna do paiz ; 
6.0 A probidade da administração ; 

7.*» A guarda e emprego constitucional dos dinheiros públicos, 
\ i,^ Esses delictos serão definidos cm lei especial. 
i 2,^ Outra lei lhes regulará a accusação, o processo e o julgamento, 
\ ^.^ Ambas essas leis serão feitas na primeira sessão do primeiro 
Congresso. 

SECÇÃO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

Art. 54. O Poder Judiciário da União terá por orgaos um Supremo 
Tribunal Federal, com sede na capital da Republica, e tantos juizes C 
tribunaes íederaes, distribuidos pelo paiz, quantos o Congresso crear. 

Art. 55, O Supremo Tribunal Federal compor-se-ha de quinze juizes, 
nomeados na forma do art. 47, n. 1 1, dentre os cidadãos de notável sibet 
e reputação elegiveis para o Senado. 

Art. $6. Os juizes federaes são vitalicios, perdendo o cargo unica- 
mente por sentença judicial. 

af33 %1 
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J !.• Os seus vencimentos serão determinados por lei do Congresso, 
que não os poderá diminuir. 

^ 2.<> O Senado julgará os membros do Supremo Trrbunal Federal, e 
este os juizes federaes inferiores. 

Art. 57, Os tribunaes federaes elegerão de seu seio os seus presidentes, 
e organizarão as respectivas secretarias. 

I I.» Nestas a nomeação e demissão dos respectivos empregados, 
bem como o provimento dos officios de justiça nas respectivas circum- 
scripções judiciarias, compete respectivamente aos presidentes dos tribunaes. 

§ 2.** O Presidente da Republica designará, dentre os membros do 
Supremo Tribunal Federal o Procurador Geral da Republica, cujas attri- 
buições se definirão em lei. 

Art. 58. Ao Supremo Tribunal Federal compete : 

I. Processar e julgar orijginaria e privativamente : 

a} O Presidente da Republica nos crimes communs, e os Ministros 
de Estado nos casos do art. 51 ; 

â) Os minisiros diplomáticos, nos crimes communs e nos de respon- 
sabilidade ; 

c ) Os pleitos entre a União e os Estados, ou entre estes uns com os 
outros ; 

d ) Os litígios e reclamações entre nações estrangeiras e a União, ou 
06 Estados ; 

e J Os conílictos dos juizes ou tribunaes federaes entre si, ou entre 
esses e os dos Estados. 

II . Julgar, em gráo de recurso, as questões resolvidas pnelos juizes o 
tribunaes federaes, assim como as de que trata o presente artigo, ^ 1°, e e 
art. 60. 

Jll. Rever os processos findos, nos termos do art. 78. 
^ I •• Das sentenças da justiça dos Estados em ultima instancia haverá 
recurso para o Supremo Tribunal Federal : 

a) Quando se questionar sobre a validade, ou a applicabilidade de 
tratados e leis federaes, e a decisão do tribunal do Estado fór contra cila ; 

d) Quando se contestar a validade de leis ou actos dos governos dos 
Estados em face da Constituição, ou das leis federaes, e a decisão do 
tribunal do Estado considerar validos os actos, ou leis inipugnados. 

^ 2.« Nos casos em que houver de applicar leis 4os Estados, a justiça 
federal consultará a juiisprudencia. dos tribunaes locaes ; e vice-versa, a 
justiça dos Estados consultará a jurisprudência dos tribunaes federaes, 
quando houver de interpretar leis da União. 

Art. 59. Compete aos juizes ou tribunaes federaes decidir : 

a) As causas em que alguma das partes estribar a acção, ou a defesa, 
em disposição da Constituição Federal ; 

^^ Os litigios entre \ua Estado e cidadãos de outro, ou entre cidadãos 
de Estados diversos, diversificando as leis destes ; 

c) Os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos brazileiros ; 

d) As acções movidas por estrangeiros e fundadas, quer em contractos 
com o Governo da União, quer em convenções ou tractados da União com 
outras nações ; 

e ) hs questões de direito maritimo e navegação, assim no occeanu 
como nos rios e lagos do paiz ; 

/) As questões de direito criminal ou civil internacional ; 
^^ Os crimes políticos. 

^ i.o E' vedado ao Congresso commetter qualquer jurisdicção federal 
ás justiças dos Estados. 



419 



4 2.0 As sentenças e ordens da magistratura federal são executadas 
por officiaes judiciários da União, aos quaes c obrigada a prestar auxilio 
quando invocada por elles, a policia local . * " 

Art. 6o. As decisões dos juizes ou tribunaes dos Estados, nas maté- 
rias do sua competência, porão termo aos processos e questões, salvo 
quanto ao 

i.» habeas-corpus ^ ^M 

2.° espolio de estrangeiro, quando a espécie não estiver prevista em 
convenção, ou tractado. 

Em taes casos haverá recurso voluntário para o Supremo Tribunal 
Federal, 

Art. 6i, A justiça dos Estados não pôde intervir em questões sub- 
mettidas aos tribunaes federaes, nem annuUar, alterar, ou suspender aa 
suas sentenças, ou ordens, • 



TITULO SEGUNDO 
Dos Estados 



Art. 62. Cada Estado reger-se-ha pela constituição e pelas leis que 
adoptar, comtanto que se organizem sob a forma republicana, não con- 
trariem os princípios constitucionaes da União, respeitem os direitos que 
esta Constituição assegura, e observem as seguintes regras : 

i.° Os poderes executivo, legislativo e judiciário serão discriminados 
c independentes . 

2.'* Os governadores e os membros da legislatura local serão electivos, 

3.<* Não será electiva a magistratura. 

4,<> Os magistrados não serão demissiveis, sinão por sentença. 

5,<» O ensino será leigo e livre cm todos os gráos, e gratuito no 
primário. 

Art. 63, Uma lei do Congresso Nacional distribuirá aos Estados 
certa extensão de terras devolutas, demarcadas á custa delles, aquém da 
zona fronteira da Republica, sob a clausula de as povoarem, e colonisarem 
dentro em determinado prazo, devolvendo-sc, quando essa resalva se não 
cumprir, á União a propriedade cedida. 

Paragrapho único. Os Estados poderão transferir, sob a mesma con- 
dição, essas terras, por qualquer titulo de direito, oneroso, ou gratuito, a 
indivíduos, ou associações, que se proponham a povoal-os e colonisal-os. 

Art. 64. E' facultado aos Estados: 

I.» Celebrar entre si ajustes e convenções sem caracter politico. 
(Art. 47 n- 16). 

2.° Em geral todo e qualquer poder, ou direito que lhes não fôr 
negado por clausula expressa na Constituição, ou implicitamente contida 
na organisação politica, que ella estabelece. 

Art. 65. E defeso aos Estados : 

I.® Recusar fé aos documentos públicos, de natureza legislativa, 
administrativa, ou judiciaria, da União, ou de qualquer dos Estados ; 

2.^ Rejeitar a moeda, ou a emissão bancaria em circulação por acto 
do Governo Federal ; 

2,0 Fazer ou declarar guerra entre si, e usar de represálias ; 
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4.' Denegar a extradição de criminosos, reclamados pelas justiças de 
outros Estados, ou do Districlo Federal, segundo as leis do Congresso, por 
que esta matéria se reger (Art. 33, n. 3$ ). 

Art. 66. Salvo as restricções especificadas na Constituição e os direitos 
da respectiva municipalidade, o Districto Federal é directamente governado 
pelas autoridades federaes. 

Paragrapho único. O Districto Federal será organisado por lei do 
Congresso. 

TITULO TERCEIRO 



^ Do município 

Art. 67. Os Estados organisar-se-hão, poríeis suas, sob o regimen 
municipal, com estas bases : 

1 .0 Autonomia do município, em tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse ; 

2»o Électividade da administração local ; 

Paragrapho único. Uma lei do Congresso organisará o munidpio no 
Districto Federal. 

Art. 68, Nas eleições municipaes serás eleitores e elegi veis os estran- 
geiros residentes, segundo as condições que a lei de cada Estado prescrever. 



TITULO QUARTO 

Dos' cidadãos brazileiros 

SECÇÃO I 

DAS QUALIDADliiS DO CIDADÃO BRAZ 1 LEI RO 

Art. 69. São cidadãos brazileiros : 

i.o Os nascidos no Brazil, ainda que de pae estrangeiro não reâdindo 
este a serviço de sua nação ; 

2.0 Os filhos de pae brazileiro e os illegitimos de mãe brazileira, 
nascidos em paiz estrangeiro, si estabelecerem .domicilio na Republica; 

3.® Os filhos de pae brazileiro, que estiver noutro paiz ao serviço 
da Republica, embora nella não venham domiciliar-se ; 

4.0 Os estrangeiros, que, acliando-se no I^razil aos 15 de novembro 
de 1889, não declararem, dentro em seis mezes depois de entrar em vigor 
a Constituição, o animo de conservar a nacionalidade de origem : 

5." Os estrangeiros que possuirem bens immoveis noBrazií, e forem 
casados com brazileiras, ou tiverem filhos brazileiros, salvo si manifestarem, 
perante a autoridade competente, a intenção de não mudar de nacionalidade; 

6.» Os estrangeiros. por outro modo naturalizados. 

Paragrapho único. São da competência privativa do Poder Legislativo 
Federal as leis de naturalização. 

Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 annos, que se alis« 
tarem na forma da lei. 
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§ i.o Não podem alistar-se eleitores para as eleições federaes, ou 
para as dos Estados : 

I .o Os mendigos ; 

2 . o Os analphabetos ; 

3.<> As praças de pret, exceptuados os alumnos das escolas militares 
de ensino superior ; 

4.0 Os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações, 
ou communidades de qualquer denominação^ sujeitas a voto de obedi^ 
encia, regra, ou estatuto, que importe a renuncia da liberdade individual. 

§ 2.0 A eleição para cargos íederaes reger-se-ha por lei do Congresso. 

^.0 3.0 São inelegiveis os cidadãos não alistáveis. 

Àrt. 71 . Os direitos de cidadão brazileiro só se suspendem, ou perdem 
nos casos aqui particularisados . 

^i.^ Suspendem-se esses direitos: 

a) por incapacidade physica, ou moral ; 

dj por condemnação criminal, emquanto durarem os seus eflfeitos, 

§ 2.0 Perdem-se: 

a ) por naturalisação em paiz estrangeiro ; 

Ò) por acceitação de emprego, pensão, condecoração, ou titulo estran- 
geiro, sem licença do poder Executivo Federal ; 

^J por banimento judicial. 

M-° Uma lei federal estatuirá as condições de reacquisição dos 
direitos de cidadão brazileiro. 



SECÇÃO II 

DECLARAÇÃO DE DIREITOS 

Art, 72. A Constituição assegura a brazileiros e estrangeiros resi- 
dentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á 
segurança individual e á propriedade, nos termos seguintes : 

$1.0 Ninguém pôde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma 
coisa, sinão em virtude de lei. 

2,0 Todos são iguaes perante a lei. 

A Republica não admitte privilégios de nascimento, desconhece foros 
de nobreza, não crêa titulos de fidalguia, nem condecorações. 

M-** Todos os individuos e confissões religiosas podem exercer 
publica e livremente o seu culto, associando-se, para esse fim, e adqui- 
rindo bens, observados os limites postos pelas leis de mão-morta. 

^ 4.0 A Republica só reconhece o casamento civil, que precederá 
sempre ás cerimonias religiosas de qualquer culto. 

$ 5.** Os cemitérios terão caracter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal. 

$ 6.0 Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos. 

§1 7.0 Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção official, nem terá 
relações de dependência, ou alliança com o governo da União, ou o dos 
Estados. 

^8.0 Continua excluida do paiz a companhia dos jesuítas e prohibida 
a fundação de novos conventos, ou ordens monásticas, 

^ 9.0 A todos é licito associarem-se e reunirem-se livremente e sem 
armas; não podendo intervir a policia, sinão para manter a ordem 
publica. 
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^10. E' permittido a quem quer que seja representar, mediante 
petição, aos poderes públicos, denunciar abusos das autoridadas, e pro- 
mover a responsabilidade dos culpados . 

ç II. Em tempo de paz, qualquer pôde entrar e sahir, com a sua 
fortuna e bens, quando e como lhe convenha, do território da Republica, 
independentemente de passaporte. 

^ 12. A casa é o asylo inviolável do individuo: ninguém pôde pene- 
tral-o, de noite sem consentimento do morador, sinão, para accudir a 
victimas de crimes, ou desastres, nem de dia, sinão nos casos e pela forma 
prescriptos na lei. 

^ i3. E' livre a manifestação das opiniões, em qualquer assumpto, 
pela imprensa, ou pela tribuna, sem dependência de censura, respondendo 
cada um pelos abusos, que commetta, nos casos e pela forma que a lei 
taxar, 

^14. A' excepção de flagrante delicto, a prisão não poderá executar- 
se, sinão por ordem escripta da autoridade competente 

Ç 15. Ninguém poderá ser conservado em prisão sem culpa formada, 
salvo as excepções instituidas em lei, nem levado á prisão, ou nella 
detido, si prestar fíança idónea, nos casos legaes. 

§ 16. Ninguém será sentenciado, sinão pela autoridade competente, 
em virtude de lei anterior e na forma por cila regulada. 

§ 17. Aos accusados se assegurará na lei a mais plena defesa, com 
todos os recursos e meios essenciaes á ella, desde a nota de culpa, entre- 
gue em 24 horas ao preso e assignada pela auctoridade, com os nomes 
do accusador e das testemunhas. 

{» 18. O direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude, 
salvo a desapropriação por necessidade ou utilidade publica, mediante 
indemnisação prévia. 

§ 19. E' inviolável o sigillo da correspondência. 

^ 20. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. 

^ 21 . Fica abolida a pena de galés. 

^22. E* abolida igualmente a pena de morte em crimes políticos, 

^ 23. Dar-se-ha o ha beas- corpus, sempre que o individuo soífrer vi- 
olência, ou coacção, por illegalicade, ou abuso de poder, ou se sentir 
vexado pela imminencncia evidente desse perigo, 

^ 24 . A' excepção das causas, que por sua natureza pertencem a 
juízos especiacs, não haverá foro privilegiado. 

Art. 73. Os cargos públicos civis, ou militares, são accessiveis a 
todos os brazileiros, observadas as condiçães de capacidade especial, que 
a lei estatuir. 

Art, 74. Os officiaes do Exercito e da Armada só perderão as suas 
patentes por sentença passada em julgado, a que se ligue esse effeito, 

Art, 75. A especificação dos direitos e garantias expressos na Con- 
stituição não excluc outras garantias e direitos, não enumerados., mas 
resultantes da forma de governo que ella estabelece e dos princípios que 
consigna, 

TITULO QUINTO 

Disposições geraes 

Art. 76. O cidadão investido em funcções de qualquer dos três 
poderes não poderá exercer as de outro. 
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Art. 77. Poder-se-ha declarar em estado de sitio qualquer parte 
do território da União, suspendendo-se ahi as garantias constitucionaes, 
por tempo determinado, quendo a segurança da Republica o exigir 
em caso? aggressào estrangeira, ou commoção intestina. ( Art. 33, 
n. 22). 

$ i.o Não se achando reunido o Congresso, e correndo a pátria im- 
minente perigo, exercerá essa attribuição o Poder Executivo Federal. 
(Art. 47, n. 15). 

$2.0 Este, porém, durante o estado de sitio, restringir-se-ha, nas 
medidas de repressão contra as pessoas : 

I .® A' detenção em logar não destinado aos réos de crimes communs, 

2.« Ao desterro para outros sitios do território nacional. 

^ 3.0 Logo que se reúna o Congresso, o Presidente da Republica 
lhe relatará, motivadas, as medidas de excepção, a que se houver recor- 
rido, respondendo as autoridades, a que ellas se deverem, pelos abusos em 
que, a esse respeito, se acharem incursas. 

Art. 78. Os processos findes, em matéria crime, poderão ser revistos, 
a qualquer tempo, em beneficio dos condemnados, pelo Supremo Tribunal 
Federal, para se reformar, ou confirmar a sentença.^ 

Ç i.» A lei marcará os casos e a forma da revisão, que poderá ser 
requerida pelo sentenciado, por quailquer do povo, ou ex-officio pelo Pro- 
curador Geral da Republica. 

$ 2.0 Na revisão não se podem aggravar as penas da sentença 
revista. 

Art. 79. Os funccionarios públicos são strictamente responsáveis pelos 
abusos e omissões cm que incorrerem no exercício de seus cargos, assim 
como pela indulgência, ou negligencia em não responsabilisarem effecti- 
vamente os seus subalternos. 

Paragrapho imico. Todos elles obrigar-se-hão, por compromisso 
formal, no acto da posse, ao desempenho dos seus deveres legaes. 

Art. 80^ Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as leis do 
antigo regimen, no que explicita ou implicitamente não fôr contrario ao 
systema de governo firmado pela Constituição e aos princípios nella con- 
sagrados. 

Art. 81 . O Governo Federal affiança o pagamento da divida publica 
interna e externa. 

Art. 82. Todo o brazileiro é obrigado ao serviço militar, em defesa 
da Pátria e da Constituição, na forma das leis fcderaes. 

Art. 83. Fica abolido o recrutamento militar. 

O exercito e a armada nacionaes compor-se-hão por sorteio, mediante 
prévio alistamento, não se admittindo a isenção pecuniária. 

Art. 84. Em caso nenhum, directa ou indirectamente, por si ou em 
alliança com outra nação, os Estados Unidos do Brazil se empenharão em 
guerra de conquista. 

Art. 85. A Constituição poderá ser reformada, mediante iniciativa 
do Congresso Nacional, ou das legislaturas dos Estados. 

$ i.<» Considerar-se-ha proposta a reforma, quando, apresentada por 
uma quarta parte, pelo menos, dos membros de qualquer das camarás do 
Coíigresso Federal, fôr acceita, em três discussões, por dois terços dos 
votos numa e noutra casa do Ct)ngresso, ou quando fôr solicitada por 
dois terços dos Estados, representados cada um pela maioria dos votos de 
suas legislaturas, tomados no decurso de um anno. 

§ 2.0 Essa proposta dar-se-ha por approvada, si no anno seguiinte o 
fôr, mediante três discussões, por maioria de três quartos dos votoa nas 
duas camarás do Congresso. 
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§ 3.° A proposta approvada pijblicar-se-ha com as assignaturas dos 
presidentes e secretários das duas camarás, incorporando-se á Constituição 
como parte integrante delia. 

$ 4.® Nâo se poderão admittir como objecto de deliberação, no Con- 
gresso, projectos tendentes a abolir a íórma republicana-federativa, ou a 
igualdade da representação dos Estados no Senado. 



Disposições transitórias 

Art. I.* Ambas as camarás do primeiro Congresso Nacional, convo- 
cado para 15 de novembro de 1890, serão eleitas por eleição popular di- 
recta, segundo o regulamento decretado pelo Governo Provisório. 

^ i,^ Esse Congresso receberá do eleitorado poderes especiaes, para 
exprimir acerca desta Constituição a vontade nacional, bem como para 
eleger o primeiro Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

§ 2.» Reunido o primeiro Congresso, deliberará em Assembléa Geral, 
fundidas as duas Camarás, sobre esta Constituição, e, approvando-a, ele- 
gerá em seguida, por maioria absoluta de votos, na primeira votarão, c, 
si ninguém a obtiver, por maioria relativa na segunda, o Presidente e o 
Vice-Preiidente dos Estados Unidos do Brazil. 

$ 3.° O Presidente e o Vice-Presidente, eleitos na forma deste artigo, 
occuparão a presidência t a vice-presipencia da Republica durante o pri- 
meiro periodo presidencial. 

^4.° Para essa eleição não haverá incompatibilidades. 

J 5 .0 Concluida ella, o Congresso dará por terminada a sua missão 
constituinte, e, separando-se em Camará e Senado, encetará o exercido de 
suas funcções normaes. 

sS 6.° Para a eleição do primeiro Congresso não vigorarão as imcom- 
patibildades da Constituição, art. 26, ns. 2 a 7; mas, os excluídos por 
essa disposição, uma vez eleitos, perderão os seus cargos, salvo si por 
elles optarem, logo que sejam reconhecidos senadores, ou deputados. 

Art. 2.0 Os actos do Governo Provisório, não revogados pela Con- 
stituição, serão leis da Republica. 

Paragrapho único. As patentes, os postos, os cargos inamovíveis, 
as concessões e os contractos outorgados pelo Governo Provisório são 
garantidos em toda a sua plenitude. 

Art. 3.® O Estado que até ao fim do anno de 1892 não houver 
decretado a sua Constituição, será submettido, por acto du Poder Legis- 
lativo Federal, á de um dos outros, que mais conveniente á essa adaptação 
parecer, até que o Estado sujeito a esse regimen a reforme, pelo processo 
nella determinado. 

Art. 4. o A' proporção que os Estados se forem organisando, o 
Governo Federal entregar-lhes-ha a administração dos serviços, que pela 
Constituição lhes competirem^ e liquidará a responsabilidade da adminis- 
tração federal no tocante a esses serviços e ao pagamento do pessoal 
respectivo. 

Art. 5.® Emquanto os Estadcs se occuparem em regularisar as des- 
pezas, durante o periodo de organisação dos seus serviços, o Governo 
Federal, para esse fim, abrir-lhes-ha créditos especiaes, em condições 
fixadas pelo Congresso. 

Art. 6.0 Dentro em dois annos depois de approvada a Constituição 
pelo primeiro Congresso, entrará em vigor a classincação das rendas ncUa 
estabelecida. 
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Art. 7.» Nas primeiras nomeações para a magistratura* federal de 
primeira e segunda instancia, o Presidente da Republica admittirá, quanto 
convenha á boa selecção desses tribunaes c juizos, os juizes de direito e 
desembargadores de mais nota. 

Art. 8.» Na primeira organização das suas respectivas magistraturas 
os Estados contemplarão de preferencia, quanto lhes pcrmittir o interesse 
da melhor composição delias, os actuaes juizes de primeira e segunda 
instancia. 

Art. 9.0 Os desmbargador^s e os membros do Supremo Tribunal de 
Justiça não admittidos ao Supremo Tribunal Federal continuarão a per- 
ceber os seus vencimentos actuaes. 

Art, 10. Os juizes de direito que, por effeito da nova organisação 
judiciaria, perderem es seus logares, perceberão, emquanto não se empre- 
•garem, os seus actuaes ordenados, 

Art. II. Emquanto os Estados se não constituírem, a despeza cõm a 
magistratura actual correrá pelos cofres federaes, mas irá sendo classificada, 
á medida que se forem organisando os tribunaes respectivos. 

Art. 12. Emquanto não se achar perfeitamente organisado o regimen 
do sorteio ndilitar, praticar-se-ha o voluntariado na composição das forças 
de mat e terra. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e execução deste decreto pertencer, que o executem, e façam executar e 
observar tão inteiramente como nelle se contém, 

O Ministro de Estado dos Negócios do Interior o faça imprimir, pu- 
blicar e correr. 

Sala das sessões do Governo Provisório dos Estados Unidos do Brazil, 
23 de outubro de 1890, segundo da Republica.— Manoel Dcodoro da Foii" 
seca . — Floriano Peixoto . — Francisco Gliccrio . — Ruy Barbosa . — José 
Cesário de Faria Alvim. — Eduardo iVandcnkolk. — M. Ferraz de 
Campos Salles, — Benjamin Consiant Botelho de Magalhães. — Q, Bo" 
cayuva. 
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Nós, os Representantes do Povo Brazileiro, reunidos em 
Congresso Constituinte, para organizar um regimen livre e 
democrático, estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte 



CONSTITUIÇÃO 



REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 

TITULO PRIMEIRO 
Da organisaçáo federal 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. !.• A Nação Brazileira adopta como forma de governo, sob o 
regimen representativo, a Republica Federativa proclamada a 15 de no- 
vembro de 1889, e constitue-se, por união perpetua e indissolúvel das 
suas antigas províncias, cm Estados Unidos do Brazil . 

Art. 2.0 Cada uma das antigas províncias formará um Estado, e o 
antigo município neutro constituirá o Districto Federal, continuando a ser 
a capital da União, emquanto não se der execução ao disposto no artigo 
segumte, 

Art. 3.® Fica pertencendo á União, no planalto central da Republica, 
uma zona de 14.400 kilometros quadrados, que será opportunamente 
demarcada, para nella estabelecer-se a futura Capital Federal. 

Paragrapho único, Effectuada a mudança da capital, o actual Dis- 
tricto Federal passará a constituir um Estado. 

Art. 4.0 Os Estados podem encorporar-se entre si, subdividir-se, ou 
desmembrar-se, para se anncxar a outros, ou formar, novos Estados, me- 
diante acquiescencia das respectivas assembléas legislativas, em duas 
sessões ^nuaes successivas, e approvação do Congresso Nacional. 

Art. 5.® Incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, ás 
necessidades de seu governo e administração; a União, porém, prestará 
soçcorros ao Estado que, em caso de calamidade publica, os solicitar. 
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Art. 6.° O Governo Federal não poderá intervir em negócios pe- 
culiares aos Estados, salvo : 

1 .0 Para repellir invasão estrangeira, qu de um Estado em outro; 
2,<> Para manter a forma republicana federativa ; 
3,0 Para restabelecera ordem e a tranquillidade nos Estados, á requi- 
sição dos respectivos governos ; 

4.» Para assegurar a execução das leis e sentenças federaes. 

Art. 7.<* E* da competência exclusiva da União decretar : 

I,® Impostos sobre a importação de procedência estrangeira ; 

2.0 Direitos de entrada, sabida e estada de navios, sendo livre o 
commercio de cabotagem ás mercadorias nacionaes, bem como ás estran- 
geiras que já tenham pago imposto de importação ; 

3.0 Taxas de sello, salvo a restricçao do art. 9®, ^ i<>, n. i ; 

4.0 Taxas dos correios e telegraphos federaes. 

"J i.o Também compete privativamente á União : 

i.o A instituição de bancos emissores; 

2.0 A creação e manutenção de alfandegas. 

^ 2.0 Os impostos decretados pela União devem ser uniformes para 
todos os Estados. 

ô 3.0 As leis da União, os actos e as sentenças de suas autoridades 
serão executados em todo o paiz por funccionarios federaes, podendo, 
todavia, a execução das primeiras ser confiada aos governos dos Estados, 
mediante annunencia destes. 

Art. 8.® E* vedado ao Governo Federal crear, de qualquer modo, 
distincções e preferencias em favor dos portos de uns contra os de outros 
Estados . 

Art. 9.*» E' da competência exclusiva dos Estados decretar impostos: 

i.o Sobre a exportação de mercadorias de sua própria producção ; 
2.0 Sobre immoveis ruraes e urbanos ; 
3 . o Sobre transmissão de propriedade ; 
4.° Sobre industrias e profissões. 

M .° Também compete exclusivamente aos Estados decretar: 

i.«Taxade sello quanto aos actos emanados de seus respectivos 
governos e negócios de sua economia ; 

2.0 Contribuições concernentes aos seus telegraphos e correios. 

§ 2 . o E' isenta de impostos, no Estado por onae se exportar, a pro- 
ducção dos outros Estados. 

§ 3.0 Só é licito a um Estado tributar a importação de mercadorias 
estrangeiras, quando destinadas ao consumo no seu território, revertendo, 
porém, o producto do imposto para o Thesouro Federal. 

$4.° Fica salvo aos Estados o direito de estabelecerem linhas telegra- 
phicas entre os diversos pontos de seus territórios, e entre estes e os de 
outros Estados que se não acharem servidos por linhas federaes, podendo 
a União desaproprial-as, quando fôr de interesse geral. 

Art. IO. E' prohibido aos Estados tributar bens e rendas federaes ou 
serviços a cargo da União, e reciprocamente. 

Art. II. E' vedado aos Estados, como á União: 

i.o Crear impostos de transito pelo território de um Estado^ ou na 
passagem de um para outro, sobre productos de outros Estados da Re- 
publica, ou estrangeiros, e bem assim sobre os vehiçulos, de terra e agua, 
que os transportarem; 
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2.^ Estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o exercício de cultos 
religiosos ; 

3.0 Prescrever leis retroactivas. 

Art. 12. Além das fontes de receita discrimadas nos arls. 7<» e 9", é 
licito á União, como aos Estados, cumulativamente ou nâo, crear outras 
quaesquer, não contravindo o disposto nosarts. 7°, 9® e ii, n. i. 

Art. i3. O direito da União e dos Estados de legislarem sobre viação 
férrea e navegação interior será regulado por lei federal. 

Paragrapho único. A navegação de cabotagem será feita por navios 
nacionaes. 

Art. 14. As forças de terra e mar são instituições nacionaes perma- 
nentes destinadas á defesa da pátria no exterior, e á manutenção daríeis 
no interior. 

A força armada é essencialmente obediente, deniro dos limites da lei, 
aos seus superiores hierarchicos, c obrigada a sustentar as instituições 
constitucionaes . 

Art. 15. São órgãos da soberania nacional o Poder Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário, harmónicos e independentes entre si. 

SECÇÃO I 

no PODER LEG 1 SLAT I VO 
CAPITULO I 

Disposições geraes 

Art. 16. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 
com a sancção do Presidente da Republica . 

^ I .<* O Congresso Nacional compõe-se de dous ramos: a Camará dos 
Deputados c o Senado. 

^ 2.0 A eleição para Senadores e Deputados far-se-ha simultaneamente 
cm todo o paiz. 

§ S.'^ Ninguém pôde ser, ao mesmo tempo, Deputado e Senador. 

Art. 17. O Congresso reunir-se-ha, na Capital Federal, independente- 
mente de convocação, a 3 de maio de cada anno, si a lei não designar 
outro dia, e funccionará quatro mezes da data da abertura ; podendo ^er 
prorogado, adiado ou convocado extraordinariamente. 

§ i.« Só ao Congresso compete deliberar sobre a prorogação e adia- 
mento de suas sessões . 

^2.0 Cada legislatura durará três annos. 

§ 3.0 O Governo do Estado em cuja representação se der vaga, por 
qualquer causa, inclusive renuncia, mandará immediatamente proceder 
a nova eleição, 

Art. 18, A Caçiara dos Deputados e o Senado trabalharão separada- 
mente e, quando não se resolver o contrario por maioria de votos, em 
sessões publicas. As deliberações serão tomadas por maioria de votos, 
achando-se presente em cada uma das camarás a maioria absoluta dos 
seus membros. 

Paragrapho único. A cada uma das camarás compete : 

Verificar c reconhecer os poderes de seus membros ; 

Eleger a sua mesa ; 

Organizar o seu regimento interno ; 
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Regular o serviço de sua policia interna ; 

Nomear os empregados de sua secretaria. 

Art. 19. Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas opi- 
niões, palavras e votos no exercício do mandato . 

Art. 20. Os Deputados e os Senadores, desde que tiverem recebido 
diploma até á nova eleição, não poderão ser presos, nem processados cri- 
minalmente, sem prévia licença de sua Camará, salvo caso de flagrância 
em crime inafiançavel. Neste caso, levado o processo até pronuncia ex- 
clusive, a autoridade processante remetterá os autos á Cambra respectiva, 
para resolver sobre a procedência da accusação, si o accusado não optar 
pelo julgamento immediato. 

'Art. 21. Os membros das duas Camarás, ao tomar assento, con- 
trahirão compromisso formal , em sessão publica, de bem cumprir os seus 
deveres . 

Art. 22. Durante as sessões vencerão os Senadores e os Deputados 
um subsidio pecuniário igual, e ajuda de custo, que serão fixados pelo 
Congresso, no fim de cada legislatura, para a seguinte, 

Art. 23. Nenhum membro do Congresso, desde que tenha sido 
eleito, poderá celebrar contractos com o Poder Executivo nem delle re- 
ceber commissôes ou empregos remunerados. 

§ I.» Exceptuam-se desta prohibição : 

i.o As missões diplomáticas ; 

2.0 As commissôes ou commandos militares ; 

3.® Os cargos de accesso e as promoções legaes. 

§ 2,0 Nenhum Deputado ou Senador, porém, poderá acceitar no- 
meação para missões, commissôes ou commandos, de que tratam os ns. i e 2 
do paragrapho antecedente, sem licença da respectiva Camará, quando da 
aceitação resultar privação do exercício das funcções legislativas, salvo 
nos casos de guerra ou naquelles em que a honra e a integridade da 
União se acharem empenhadas, 

Art. 24. O Deputado ou Senador não pôde também ser presidente 
ou fazer parte de directorias de bancos, companhias ou emprezas que 
gozem dos favores do Governo Federal definidos em lei. 

Paragrapho único. A inobservância dos preceitos contidos neste 
artigo e no antecedente importa perda do mandato. 

Art. 25. O mandato legislativo é incompatível com o exercício de 
qualquer outra funcçâo durante as sessões . 

Art. 26. São condições de elegibilidade para o Congresso Nacional : 

i.o Estar na posse dos direitos de cidadão brazileiro e ser alistavel 
como eleitor ; 

2.« Para a Camará, ter mais de quatro annos de cidadão brazileiro, 
e para o Senado mais de seis. 

Esta disposição não comprehende os cidadãos a que refere-se o 
n, 4 do art. 69, 

Art. 27. O Congresso declarará, em lei especial, os casos de incom- 
patibilidade eleitoral. 

CAPITULO II 

DA CAMARÁ DOS DEPUTADOS 

Art. 28. A Camará dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo eleitos pelos Estados e pelo Districto Federal, mediante o suffragio 
directo, garantida a representação da minoria. 
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§ 1 ,0 O numero dos Deputados será fixado por lei em proporção que 
não excederá de um por setenta mil habitantes, não devendo esse nu- 
mero ser inferior a quatro por Estado. 

§ 2.* Para este tim mandará o Governo Federal, proceder, c^sde já, 
ao recenseamento da população da Republica, o qual será revisto decen- 
nialmente. 

Art. 29. Compete á Camará a iniciativa do adiamento da sessão le- 
gislativa e de todas as leis de impostos, das leis de fixação das forças de 
terra e mar, da discussão dos projectos oíferecidos pelo Poder Executivo 
e a declaração da procedência ou improcedência da accusaçâo contra o 
Presidente da Republica, nos termos do art. $3 e contra os Ministros 
de Estado nos crimes connexos com os do Presidente da Republica. 



CAPITULO III 

DO SENADO 

Art, 3o. O Senado compõ-se de cidadãos elegíveis nos termos do 
art. 26, e maiores de 3$ annos, em numero de três Senadores por Estado e 
três pelo Districto Federal, eleitos pelo mesmo modo por que o forem os 
Deputados. 

Art. 3i. O mandato de Senador durará nove annos, renovando-se 
o Senado pelo terço triennalmente. 

Paragrapho único. O Senador eleito em substituição de outro exercerá 
o mandato pelo tempo que restava ao substituído. 

Art. 32. O Vicc-Pre-idente da Republica será Presidente do Senado, 
onde só terá voto de qualidade, e será substituído, nas ausências e impe- 
dimentos, pelo Vice-Presidente da mesma Camará. 

Art. 33. Compete privativamente ao Senado julgar o Presidente da 
Republica e os demais funccionarios federaes designados pela Consti- 
tuição, nos termos e pela forma que ella prescreve. 

8 I.® O Senado, quando deliberar como tribunal de justiça, será pre- 
sidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal . 

§ 2.0 Não proferirá sentença' condemnatoria sinão por dous terços 
dos membros presentes. 

S 3.0 Não poderá impor outras penas mais cjue a perda do cargo 
e a incapacidade de exercer qualquer outro, sem prejuizo da acção da jus- 
âça ordmaria contra o condemnado. 

CAPITULO IV 
DAS ATTRIBUIÇÕES DO CONGRESSO 

Art. 34. Compete privativamente ao Congresso Nacional : 

I.* Orçara receita, fixar a despeza federal annualmente e tomar as 
contas da receita e despeza de cada exercido financeiro ; 

2.» Autorizar o Poder Executivo a contrahir empréstimos, e a fazer 
outras operações de credito ; 

3.0 Legislar sobre a divida publica, e estabelecer os meios para o 
seu pagamento ; 

4.» Regular a arrecadação e a distribuição das rendas federaes j 



432 



5.** Regular o commercio internacional, bem como o dos Estados 
entre si e com o Districto Federal, alfandegar portos, crear ou supprimir 
entrepostos ; 

6.^ Legislar sobre a navegação dos rios que banhem mais de um Es- 
tado, ou se estendam a territórios estrangeiros ; 

7.° Determinar o peso, o valor, a iuscripçâo, o typo e a denominação 
das moedas ; 

8 . o Crear bancos de emissão, legislar sobre ella, e tributal-a ; 

9.0 Fixar o padrão dos pesos e medidas; 

10. Resolver definitivamente sobre os limites dos Estados entre si, os 
do Districto Federal, e es do território nacional com as nações limi- 
trophes ; 

11. Autorizar o Governo a declarar guerra, si não tiver logar ou mal- 
lograr-se o recurso do arbitramento, e a fazer a paz ; 

12. Resolver definitivamente sobre os tratados e convenções com as 
nações estrangeiras ; 

i3. Mudar a capital da União. 

14. Conceder subsídios aos Estados na hypothese do art. $** ; 

15. Legislar sobre o serviço dos correios e telegraphos federaes ; 

16. Adoptar o regimen conveniente á segurança das fronteiras ; 

17. Fixar annualmente as forças de terra e mar ; 

18. Legislar sobre a organização do exercito e da armada ; 

19. Conceder ou negar passagem a forças estrangeiras pelo território 
do paiz para operações militares ; 

20. Mobilisar e utilisar a guarda nacional ou milicia civica, nos casos 
previstos pela Constituição ; 

21 Declarar em estado de sitio um ou mais pontos do território na- 
cional, na emergência de aggressão por forças estrangeiras ou de com- 
moção interna, e approvar ou suspender o sitio que houver sido declarado 
pelo Poder Executivo, ou seus agentes responsáveis, na ausência do Con- 
gresso ; 

22. Regular as condições e o processo da eleição para os cargos fe- 
deraes em todo o paiz ; 

23 . Legislar sobre o direito civil, commercial e criminal da Repu- 
blica e o processual da justiça federal ; 

24. Estabelecer leis uniformes sobre naturalisação ; 

25 . Crear e supprimir empregos públicos federaes, fixar-lhes as altri- 
buições, e estipular-lhes os vencimentos ; 

26. Organizar a justiça federal, nos termos do art. 55 e seguintes da 
Secção IIJ ; 

27. Conceder amnistia ; 

28. Commutar e perdoar as penas impostas, por crime de responsabi- 
lidade, aos funccionarios federaes ; 

29. Legislar sobre terras e minas de propriedade da União ; 

30. Legislar sobre a organização municipal do Districto Federal, bem 
como sobre a policia, o ensino superior e os demais serviços que na Capital 
forem reservados para o governo da União ; 

3i. Submetter a legislação especial os pontos do território da Repu- 
blica necessários para a fundação de arsenaes, ou outros estabelecimentos 
e instituições de conveniência federal ; 

32. Regular os casos de extradição entre os Estados ; 

33 . Decretar as leis e resoluções necessárias ao exercício dos poderes 
que pertencem á União ; 

34. Decretar as leis orgmicas para a execução completa da Consti- 
tuição ; 
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3$ . Prorogar e addiar suas sessões. 

Art. 35. Incumbe, outrosim, ao Congresso, mas nâo privativamente: 

i.o Velar na guarda da Constituição e das leis, e providenciar sobre 
as necessidades de caracter federal ; 

2 o Animar, no paiz, o desenvolvimento das lettras, artes, e scien- 
cias, bem como a immigraçâo, a agricultura, a industria e o commercio, 
sem privilégios que tolham a acção dos governos locaes ; 

3,* Crear instituições de ensino superior e secundário nos Estados; 

4.® Prover á instrucção secundaria no Districto Federal. 



CAPITULO V. 



DAS LEIS E RESOLUÇÕES 

Art. 36. Salvas as excepções do art. 29, todos os projectos de lei 
podem ter origem indistinctamente na Camará, ou no Senado, sob a 
iniciativa de qualquer dos seus membros. 

Art. 37, O projecto de lei, adoptado numa das Camarás, será sub- 
mettído á outra'; e esta, si o approvar, enviai -o-ha ao Pcder Executivo, 
que, acquiescendo, o sanccionará e promulgará. 

$ i.o Si, porém, o Presidente da Republica o julgar inconstitucional, 
ou contrario aos interesses da Nação, negará sua sancção dentro de dez 
dias úteis, daquelle em que recebeu o projecto, devolvendo-o, nesse 
mesmo prazo, á Camará onde elle se houver iniciado, com os motivos 
da recusa. 

^ 2.0 O silencio do Presidente da Republica no decendio importa a 
sancção ; e, no caso de ser esta negada, quando já estiver encerrado o 
Congresso, o Presidente dará publicidade ás suas razões. 

$ 3.° Devolvido o projecto á Camará iniciadora, ahi se sujeitará a 
uma discussão e a votação nominal, considerando-se approvado, si 
obtiver dous terços dos suffragios presentes. Neste caso, o projecto será 
remettido á outra Camará, que, se o approvar pelos mesmos tramites, e 
pela mesma maioria, o enviará, como lei, ao Poder Executivo, para a 
formalidade da promulgação. 

^ 4.<> A sancção e e a promulgação e£fectuam-se por estas formulas : 

I.» 4: O Congresso Nacional decreta, e eu sancciono a seguinte lei 
( ou resolução)». 

2.» « O Congresso Nacional decreta, e eu promulgo a seguinte lei 
( ou resolução ) > . 

Art. 38. Não sendo a lei promulgada dentro de 48 horas pelo Pre- 
sidente da Republica nos casos dos ^^2" e 3^ do art. Sj, o Presidente 
do Senado ou o Vice-Presidente, si o primeiro não o fizer em igual 
prazo, a promulgará, usando da seguinte fcrmula: «F,, Presidente ( ou 
Vice-Presidente ) do Senado, faço saber aos que a presente virem, que 
o Congresso Nacional decreta e promulga a seguinte lei ( ou resolução)», 

Art. 39. O projecto de uma Camará, emendado na outra, volverá á 
primeira, que, si aceitar as emendas, envia 1-o-ha, modificado em confor- 
midide delias, ao Poder Executivo. 

^ 1 .0 No c^o contrario, volverá á Camará revisora, e si as alterações 
obtiverem dous terços dos votos dos membros presentes, considerar-se-hão 
approyadas, sendo então remettidas com o projecto á Camará iniciadora, 
que só poderá reprovai- as pela mesma maioria. 

22S3 28 
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^2.0 Rejeitadas desle modo as alterações, o projecto será submettido, 
sem ellas, á sancção. 

Art. 40. Os projectos rejei lados, ou não sanccionados, não poderão 
ser renovados na mesma sessão legislativa . 



SECÇÃO II 

1)0 PODER EXECUTIVO 
CAPITULO I 

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 41. Exerce o Poder Executivo o Presidente da Republicados 
Estados Unidos do Brazil, como chefe electivo da Nação. 

^ I . ° Substitue o Presidente, no caso de impedimento, e succede-lbe, 
no de falta, o Vice-Presidente, eleito simultaneamente com elle. 

^ 2.° No impedimento, ou falta do Vice-Presidente, serão successiva- 
mente chamados á Presidência o Vice-Presidente do Senado, o Presidente 
da Camará e o do Supremo Tribunal Federal. 

3.« São condições essenciaes para ser eleito Presidente ou Vice-Pre- 
sidente da Republica : 

I .• Ser brazileiro nato ; 

2 . ° Estar no exercício dos direitos políticos ; 

3.® Ser maior de trinta e cinco annos, 

Art. 42, Si, no caso de vaga, por qualquer causa, da Presidência ou 
Vice-Presidencia, não houverem amda decorridos dous annos do período 
presidencial, proceder-se-ha a nova eleição. 

Art, 43, O Presidente exercerá o cargo pôr quatro annos, não po- 
dendo ser reeleito para o período presidencial immedialo. 

§ i.<> O Vice-Presidente que exercer a presidência no ultimo anno do 
periodo presidencial, não poderá ser eleito Presidente para o período se- 
guinte. 

^ 2.0 O Presidente deixará o exercício de suas funcções, improroga- 
vdmente, no mesmo dia em que terminar o seu periodo presidencial, 
succedendo-lhe logo o recem-eleito. 

$ 3.» Si este se achar impedido, ou faltar, a substituição far-se-ha nos 
termos do art. 41 ^ !<> e 2». 

í 4.« O primeiro periodo presidencial terminará a 15 de novembro 
de 1894. 

Art. 44. Ao empossar-se do cargo, o Presidente pronunciará em 
sessão do Congresso, ou si este não estiver reunido, ante o Supremo Tri- 
bunal Federal, esta afErmação: 

« Prometto manter e cumprir com perfeita lealdade a Con&tituição 
Federal, promover o bem geral da Republica, observar as suas leis, sus- 
tentar-lhe a união, a integridade e a independência.» 

Art. 45. O Presidente e o Vice-Presidente não podem sahir do terri- 
tório nacional, sem permissão do Congresso, sob pena de perderem 
o cargo. 

Art. 46. O Presidente e o Vice Presidente perceberão subsidio, fixado 
pelo Congresso no periodo presidência antecedente. 
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CAPITULO II 



DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 

Art. 47. O Presidente e Vice-Presidente da Republica serão eleitos 
por suffragío directo da Nação, e maioria absoluta de votos, 

^ i.° A eleição terá logar no dia i de março do ultimo anno do pe- 
ríodo presidencial, procedendo-se na Capital Federal e nas capitães dos 
Estados á apuração dos votos recebidos nas respectivas circumscripções . 
O Congresso fará a apuração na sua primeira sessão do mesmo anno, com 
qiudquer numero de membros presentes, 

^ 2.0 Si nenhum dos votados houver alcançado maioria absoluta, o 
Congresso elegerá, por maioria dos votos presentes, um dentre os que 
tiverem alcançado as duas votações mais elevadas, na eleição directa. 

Em caso de empate, considerar-se-ha eleito o mais velho. 

§ 3,** O processo da eleição e da apuração será regulado por lei ordi- 
nária. 

^ 4.«> São inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
os parentes consanguíneos e affins, nos i» e 2° gráos, do Presidente ou 
Vice-Presidente, que se achar em exercício no momento da eleição, ou 
que o tenha deixado até seis mezes antes. 

CAPITULO III 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PODER EXECUTIVO. 

Art. 48. Compete privativamente ao Presidente da Republica: 

I ,• Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e resoluções do 
Congresso; expedir decretos, instrucções e regulamentos para a sua fiel 
execução ; 

2 . <> Nomear e demittir livremente os Ministros de Estado ; 

3,0 Exercer ou designar quem deva exercer o commando supremo 
das forças de terra e mar dos Estados Unidos do Brazil, quando forem 
chamadas ás armas em defesa interna ou externa da União ; 

4.^ Administrar o Exercito e a Armada e distribuir as respectivas 
forças, conforme as leis federaes e as necessidades do Governo Na- 
cional ; 

5.° Prover os cargos civis e militares de caracter federal, salvas as 
restricções expressas na Constituição ; 

6.0 Indultar e commutar as penas nos crimes sujeitos ájurisdicção 
federal, salvo nos casos a que se referem os arts. 34, n. 28, e 52 ^ 2° ; 

7.° Declarar a guerra e fazer a paz nos termos do art. 34 n. 11 ; 

8.0 Declarar ímmediatamente a guerra nos casos de invasão ou ag-» 
gressão estrangeira; 

g,^ Dar conta annualmente da situação do paiz ao Congresso Nacional, 
indicando-lhe as providencias e reformas urgentes em mensagem, que* re- 
metterá ao secretario do Senado no dia da abertura da sessão legislativa ; 

10. Convocar o Congresso extraordinariamente ; 

11. Nomear os magistrados federaes, mediante proposta do Supremo 
Tribunal ; 

12. Nomear os membros do Supremo Tribunal Federal e os minis- 
tros diplomáticos, sujeitando a nomeação á approvação do Senado. 
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Na ausência do Congresso, designai -os-ha em commissão, até que o 
Senado se pronuncie ; 

i3. Nomear os demais membros do Corpo Diplomático e os agentes 
consulares ; 

14. Manter as relações com os Fstados estrangeiros; 

15. Declarar, por si, ou seus agentes responsáveis, o estado de sitio 
em qualquer ponto do território nacional, nos casos de aggressão estran- 
geira, ou grave commoçâo intestina (art. 6« n. 3 ; art. 34 n. 21 e art. 80). 

16. Entabolar negociações internacionies, celebrar ajustes, conven- 
ções e tratados, sempre ad referendum do Congresso, e approvar os que 
os Estados celebrarem na conformidade do art, 6$, submettendo-os, quando 
cumprir, á autoridade do Congresso. 



CAPITULO IV 

DOS MINISTROS DE ESTADO 

Art. 49. o Presidente da Republica é auxiliado pelos Ministros de 
Estado, agentes de sua confiança, que lhe subscrevem os actos, e cada 
um delles presidirá a um dos Ministérios em que se dividir a adminis- 
tração federal. 

Art, 50. Os Ministros de Estado nâo poderão accumular o exercido 
de outro emprego ou ftincção publica, nem ser eleitos Presidente ou Vice- 
Presidente aa União, Deputado ou Senador. 

Paragrapho uniço. O Deputado ou Senador, que acceitar o cargo de 
Ministro de Estado, perderá o mandato, e proceder-se-ha immediatamente 
a nova eleição, na qual não poderá ser votado. 

Art. 51. Os Ministros de Estado não poderão comparecer ás sessões 
do Congresso, e só se communicarâo com clle por escripto, ou pessoal- 
mente em conferencias com ascommissões das Camarás. 

Os relatórios annuaes dos Ministros serão dirigidos ao Presidente da 
Republica e distribuídos por tcdos os membros do Congresso. 

Art. 52. Os Ministros de Estado nâo são responsáveis perante o 
Congresso, ou perante os Tribunaes, pelos conselhos dados ao Presidente 
da Republica. 

$1.0 Respondem, porém, quanto aos seus actos, pelos oimes qua- 
lificados em lei. 

$ 2.» Nos crimes communs e de responsabilidade serão processados 
e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e nos connexos com os do 
Presidente da Republica, pela autoridade competente para o julgamento 
deste. 

CAPITULO V 

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE 

Art. 53, O Presidente dos Estados Unidos do Brazil será swbmettido 
a processo e a julgamento, depois que a Camará declarar procedente a 
accusação, perante o Supremo Tribunal Federal, nos crimes communs, 
e, nos de responsabilidade, perante o Senado. 

Paragrapho único. Decretada a procedência da accusação, ficará j 
Presidente suspenso de suas funcções. 
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Art, 54. São crimes de responsabilidade os actos do Presidente da 
Republica que attentarem contra: 

I.* A existência politica da União ; 

2.0 A Constituição c a forma do Governo Federal ; 

3.° O livre exercido dos poderes politicos ; 

4.* O gozo eexercicio legal dos direitos politicos» ou individuaes; 

5.® A segurança interna do paiz ; 

6/ A probidade da administração; 

7.« A guarda e emprego constitucional dos dinheiros públicos; 

8.*» As leis orçamentarias votadas pelo Congresso, 

§ i.<» Esses delictos serão definidos em lei especial. 

^2,° Outra lei regulará a accusação, o processo e ©julgamento, 

^3.0 Ambas essas leis serão feitas na primeira sessão do primeiro 



Congresso. 



SECCAO III 



DO PODER JUDICIÁRIO 



Art. 55. O Poder Judiciário da União terá por órgãos um Su- 
premo Tribunal Federal, com sede na Capital da Rçpublica, e tantos 
juizes e tribunaes federaes, distribuídos pelo paiz, quantos o Congresso 
crear. 

Art. 56. O Supremo Tribunal Federal compor-se-ha de quinze 
juizes, nomeados na forma do art. 48, n. 12, dentre os cidadãos de 
notável saber e reputação, elegiveis para o Senado. 

Art. 57. Os juizes federaes são vitalícios e perderão o cargo unica- 
mente por sentença judicial. 

^ i.o Os seus vencimentos serão determinados por lei e não poderão 
ser diminuídos. 

$ 2.0 O Senado julgará os membros do Supremo Tribunal Federal 
nos crimes de responsabilidade, e estes os juizes federaes inferiores. 

Art. 58. Os Tribunaes Federaes elegerão de seu seio os seus presi- 
dentes e organizarão as respectivas secretarias. 

$ I . <> A nomeação e a demissão dos empregados de secretaria, bem 
como o provimento dos officios de justiça nas circumscripções judiciarias, 
compete respectivamente aos presidentes dos tribunaes. 

^ 2.0 O Presidente da Republica designará, dentre os membros do 
Supremo Tribunal Federal, o Procurador Geral da Republica, cujas attri- 
buições se definirão em lei. 

Art. 59. Ao Supremo Tribunal Federal compete: 

I. Processar e julgar originaria e privativamente: 

a) o Presidente da Republica nos crimes communs e js Ministros 
de Estado nos casos do art. 52 ; 

b) os ministros diplomáticos, nos crimes communs e nos de respon- 
sabilidade ; 

c) as causas e conflictos entre a União e os Estados, ou entre estes 
uns com os outros ; 

d) os litígios e as reclamações entre nações estrangeiras e a União ou 
os Estados ; 
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e) os conflictos dos juizes ou Tribunaes Federaes entre si ou entre 
estes e os dos Estados, assim como os dos juizes e tribunaes d*; um Estado 
com os juizes e os tribunaes de outro Estado ; . 

TI. Julgar em gráo de recurso, as questões resolvidas pelos juizes c 
Tribunaes Federaes, assim como as de que tratam o presente artigo, ( i^, 
e o art. 6o. 

III. Rever os processos findos, nos termos do art. 8i, 

^ i.o Das sentenças das justiças dos Estados em ultima instancia 
haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal : 

a) quando se questionar sobre a validade ou a applicação de tratados 
c leis federaes, e a decisão do tribunal do Estado fôr contra ella ; 

ò) quando contestar a validade de leis ou de actos dos governos dos 
Estados em face da Constituição, ou das leis federaes, e a decisão do tri- 
bunal do Estado considerar validos esses actos, ou essas leis impu- 
gnadas. 

^ 2.« Nos casos em que houver de applicar leis dos Estados, a jus- 
tiça federal consultará a jurisprudência dos tribunaes locaes, e vice-versa, 
as justiças dos Estados consultarão a jurisprudência dos Tribunaes Fe- 
deraes, quando houverem de interpretar leis da União. 

Art. 6o, Compete aos juizes ou Tribunaes Federaes processar e 
julgar : 

a) as causas em que alguma das partes fundar a acção, ou a defesa, 
em disposição da Constituição Federal ; 

h) todas as causas propostas contra o Governo da União ou Fazenda 
Nacional, fundadas em disposições da Constituição, leis e regulamentos 
do Poder Executivo, ou em contractos celebrados com o mesmo Go- 
verno ; 

^^ as causas provenientes de compensações, reivindicações indemniza- 
ção de prejuizos ou quaesquer outras, propostas pelo Governo da União 
contra particulares ou vice-versa ; 

d) os litígios entre um Estado e cidadãos de outro, ou entre cidadãos 
de Estados diversos, diversificando as leis destes ; 

^^ os pleitos entre Estados estrangeiros e cidadãos brazileiros ; 

/^ ás acções movidas por estrangeiros e fundadas, quer em contra- 
ctos com o Governo da União, quer cm convenções ou tratados da União 
com outras nações ; 

g) as questões de direito maritimo e navegação, assim no oceano 
como nos nos e lagos do paiz ; 

k) as questões de direito criminal ou civil internacional j 

i) os crimes políticos. 

f ! ,0 E' vedado ao Congresso commetter qualquer jurisdicção federal 
ás justiças dos Estados. 

^ 2.0 As sentenças e ordens da magistratura federal são executadas 
por officiaes judiciários da União, aos quaes a policia local é obrigada a 
prestar auxilio, quando invocado por elles. 

Art. 6i. As decisões dos juizes ou tribunaes dos Estados, nas 
matérias de sua competência, porão termo aos processos e ás questões, 
salvo quanto ao : 

I®, habeaS'Corpus ou 

2°, espolio de estrangeiro, quando a espécie não estiver prevista em 
convenção, ou tratado. 

Em taes casos, haverá recurso voluntário para o Supremo Tribunal 
Federal. ^ ^ 
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Art. 62. As justiças dos Estados não podem intervir em questões 
submMtidas aos Tribunaes Federaes, nem annuUar, alterar ou suspender 
as suas sentenças, ou ordens. E, reciprocamente, a justiça federal não 
pede intervir em questões submettidas aos tribunaes dos Estados, nem 
annuUar, alterar ou suspender as decisões ou ordens destes, exceptuados os 
casos expressamente declarados nesta Constituição. 



TITULO n 



Dos Estados 

Art. 63, Cada Estado reger-se-ha pela Constituição e pelas leis 
que adoptar, respeitados os principies constitucionaes da União. 

Art. 64. Pertencem aos Estados as minas e terras devolutas situa- 
das nos seus respectivos territórios, cabendo á União somente a porção 
de território que fôr indispensável para a defesa das fronteiras, fortifica- 
ções, construcções militares e estradas de ferro federaes. 

Paragrapho único. Os próprios nacionaes, que não forem neces- 
sários para serviços da União, passarão ao dominio dos Estados, em 
cujo território estiverem situados. 

Art. 65* E* facultado aos Estados : 

i,° Celebrar entre si ajustes e convenções sem caracter politico 
(art. 48, n. 16) ; 

2.0 Em geral todo e qualquer poder, ou direito que lhes não fôr 
negado por clausula expressa ou implicitamente contida nas clausulas ex- 
pressas da Constituição. 

Art. 66. E' defeso aos Estados: 

I.*» Recusar fé aos documentos públicos, de natureza legislativa, 
administrativa, ou judiciaria da União, ou de qualquer dos Estados ; 

2.0 Regeitar a moeda, ou a emissão bancaria em circulação por acto 
do Governo Federal ; 

3.0 Fazer, ou declarar guerra entre si e usar de represálias ; 

4.® Denegar a extradição de criminosos, reclamados pelas justiças de 
outros Estados, ou do Districto Federal, segundo as leis da União, por que 
esta matéria se reger (art. 34, n. 32). 

Art. 67. Salvas as restricçõcs especificadas na Constituição e nas 
leis federaes o Districto Federal é administrado pelas autoridades muni- 
cipaes. 

Paragrapho único. As despezas de caracter local, na Capital da Re- 
publica, incumbem exclusivamente á autoridade municipal. 



TITULO III 



Do Município 

Art. 68. Os Estados organizir-se-hão de forma que fique assegurada 
a autonomia dos municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse. 
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TITULO IV 
Dos cidadãos brazileiros 
SECÇÃO I 

DAS QUALIDADES. DO CIDADÃO BRAZILEIRO 

Art, 69. São cidadãos brazileiros: 

i.(^ Os nascidos no Brazil, ainda que de pai estrangeiro, não resi- 
dindo este a serviço de sua nação ; 

2,« Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de mãi brazileira, 
nascidos em paiz estrangeiro, si estabelecerem domicilio na Republica ; 

3.*» Os filhos de pai brazileiro, que estiver noutro paiz ao serviço da 
Republica, embora nella não venham domiciliar-se ; 

4.® Os estrangeiros, que, achandc-se no Brazil aos 15 de novembro 
de 1889, não declararem, dentro em seis mezes depois de entrar em vigor 
a Constituição, o animo de conservar a nacionalidade de origem ; 

5»° Os estrangeiros que possuirem bens immoveis no Brazil, e forem 
casados com brazileiras ou tiverem filhos brazileiros, comtanto que residam 
no Brazil, salvo si manifestarem a intenção de não mudar de nacionalidade; 

6,° Os estrangeiros por outro modo naturalisados. 

Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 annos, que se 
alistarem na forma da lei. 

^1.° Não podem alistar-se eleitores para as eleições federaes, ou para 
as dos Estados: 

1,^ Os mendigos ; 

2." Os analphabetos ; 

3.0 As praças de pret, exceptuados os alumnos das escolas militares 
de ensino superior ; 

4.0 Os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações, 
ou communidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obe^encia, 
regra ou estatuto, que importe a renuncia da liberdade individual. 

^ 2.^ São inelegiveis os cidadãos não alistáveis, 

Art. 71 . Os direitos de cidadão brazileiro só se suspendem, ou perdem 
nos casos aqui particularisados. 

§ I.*» Suspendem'«e : 

a) por incapacidade physica, ou moral ; 

/^ por condemnação criminal, emquanto durarem os seus effeitos. 

$ 2.'^ Perdem-se: 

a) por naturalisação em paiz estrangeiro ; 

à) por aceitação de emprego ou pensão de governo estrangeiro, sem 
licença do Poder Executivo Federal ; 

^3.0 Uma lei federal determinará as condições de reacquisição dos 
direitos de cidadão brazileiro. 
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SECÇÃO II 



DECLARAÇÃO DE DIREITOS 

Art, 72, A Constituição assegura a brazileiros e a estrangeiros resi- 
dentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á 
segurança individual e a propriedade nos termos seguintes : 

í» i.o Ninguém pôde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma 
cousa sinão em virtude de lei. 

^2.0 Todos são iguaes perante a lei. 

A Republica não admitte privilegio de nascimento, desconhece foros 
de nobreza, e extingue as ordens honorificas existentes e todas as suas 
prerogativas e regalias, bem como os titulos nobiliarchicos e dex:onselho. 

^3.» Todos os individuos e confissões religiosas podem exercer pu- 
blica e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições de direito commum* 

$ 4.0 A Republica só reconhece o casamento civil, cuja celebração 
será gratuita. 

í 5.® Os cemitérios terão caracter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a pratica 
dos respectivos ritos em relação aos ssus crentes, desde que não offendam 
a moral publica e as leis. 

$ 6.0 Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos* 

^ 7.° Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção oflicial, nem terá 
relações de dependência, ou alliança com o Governo da União, ou o dos 
Estados. 

^ 8.0 A tcdos é licito associarem-se e reunirem-se livremente e sem 
araias ; não podendo intervir a policia, sinão para manter a ordem 
publica. 

$ 9.*» E' permittido a quem quer que seja representar, mediante 
petição, aos poderes públicos, denunciar abusos das autoridades e pro- 
mover a responsabiliaada dos culpados. 

^ 10. Em tempo de paz, quaíquer pode entrar no território nacional 
ou delle sahir, com sua fortuna e bens, quando e como lhe convier, 
independentemente de passaporte. 

$ II. A casa é o asylo mviolavel do individuo; ninguém pôde ahi 
penetrar, de noite, sem consentimento do morador, sinão para accudir a 
victimas de crimes, ou desastres, nem de dia, sinão nos casos e pela 
forma prescriptos na lei. 

$ 12. Em qualquer assumpto 6 livre a manifestação do pensamento 
pela imprensa, ou pela tribuna, sem dependência de censura, respondendo 
cada um pelos abusos que commetter, nos casos e pela forma que a lei 
determinar. Não é permittido o anonymato. 

^ ^ i3. A* excepção do flagrante delicto,a prisão não poderá executar-se 
sinão depois de pronuncia do indiciado, salvos os casos determinados 
em lei, e mediante ordem es cripta da autoridade competente. 

ç 14. Ninguém poderá ser conservado em prisão sem culpa formada, 
salvas as excepções especificadas em lei, nem levado á prisão, ou nella 
detido, si prestar fiança idónea, nos casos em que a lei a admittir. 

$15. Ninguém será sentenciado, sinão pela autoridade competente, 
em virtude de lei anterior e na forma por ella regulada. 
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í i6. Aos accusados se assegurara na lei a mais plena defesa, com 
todos os recursos e meios essenciaes a ella, desde a nota de culpa, en- 
tregue em vinte e quatro horas ao preso e assignada pela autoridade 
competente, cora os nomes do accusador e das testemunhas . 

^ 17. O direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude 
salva a desapropriação por necessidade ou utilidade publica, mediante 
indemnização prévia. 

As minas pertencem aos proprietários do solo, salva as limitações que 
forem estabelecidas por lei a bem da exploração deste ramo de industria. 

^ 18. E' inviolável o sigillo da correspondência. 

^19. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. 

^ 20. Fica abolida a pena de galés e a de banimento judicial* 

^21. Fica igualmente abolida a pena de morte, reservadas as dispo- 
sições da legislação militar, em tempo de guerra. 

§ 22. Dar-se-ha habeas^corptts sempre que o individuo soíFrer ou se 
achar em imminente perigo de soífrer violência, ou coacção, por illega- 
lidade ou 'abuso de poder. 

$ 23. A' excepção das causas, que, por sua natureza, pertencem a 
juizes especiaes, não haverá foro privilegiado, 

§ 24. E' garantido o livre exercicio de qualquer profissão moral, 
intellectual e industrial. 

$25. Os inventos industriaes pertencerão aos seus autores, aosquaes 
ficará garantido por lei um privilegio temporário, ou será concedido pelo 
Congresso um premio razoável, quando haja conveniência de vulgarisar 
o invento. 

^ 26. Aos autores de obras litterarias e artísticas é g:irantido o direito 
exclusivo de reproduzil-as pela imprensa ou por qualquer outro processo 
mecânico. Os herdeiros dos autores gozarão desse direito pelo tempo que a 
lei determinar. 

íi 27. A lei assegurará também a propriedade das marcas de fabrica. 

\ 28. Por motivo de crença ou de funcção religiosa, nenhum cidadão 
brazileiro poderá ser privado de seus direitos civis e políticos, nem eximir- 
se do cumprimento de qualquer dever civico. 

^ 29 i Os que allegarem motivos de crença religiosa com o fim de se 
isentarem de qualquer orius que ás leis da Republica imponham aos ci- 
dadãos, os que aceitarem condecorações ou titulos rtobiliarchicos estran- 
geiros perderão todos os direitos políticos. 

§ 3o. Nenhum imposto de qualquer natureza poderá ser cobrado si^ 
não em virtude de uma lei que o autorize. 

$ 3l. E' mantida a instituição do Jury. 

Art. 73. Os cargos públicos, civis, ou militares, são accessiveis a 
todos os brazileiros, observadas as condições de capacidade especial, que a 
lei estatuir, sendo, porém, vedadas as accumulações remimcradas, 

Art. 74, As patentes, os postos e os cargos inamovíveis são garan- 
tidos em toda a sua plenitude. 

Art. 75. A aposentadoria só poderá ser dada aos funccionarios pú- 
blicos em caso de invalidez no serviço da Nação. 

Art. 76. Os officiaes do Exercito e da Armada só perderão suas pa- 
tentes por condemnação em mais de dous annos de prisão, passada cm 
julgado nos tribunaes competentes, 

Art. ''n , Os militares de terra e mar terão foro especial nos delictos 
militares. 

^ i.o Este foro compor-se-ha de um Supremo Tribunal Militar cujos 
membros serão vitalícios, e dos conselhos necessários para a formação da 
culpa e julgamento dos crimes. 
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$ 2.'» A organização e attribuições do Supremo Tribunal Militar serão 
reguladas por lei. 

Art. 78, A especificação das garantias e direitos expressos na Con- 
stituição não exclue outras garantias e direitos não enumerados, mas re- 
sultantes da forma de governo que ella estabelece e dos principies que 
consigna. 

TITULO V 



Disposições geraes 

Art. 79. O cidadão investido em funcções de qualquer dos três po- 
deres federaes não poderá exercer as de outro. 

Art. 80. Poder-se-ha declarer em estado de sitio qualquer parte do 
território da União, suspendendo-se ahi as garantias constitucionaes por 
tempo determinado, quando a segurança da Republica o exigir, em caso 
de aggrèssão estrangeira, ou commoção intestina (art, 34, n, 21), 

§ I .<* Não se achando reunido o Congresso, e correndo a Pátria im- 
minente perigo, exercerá essa attribuição o Poder Executivo Federal 
(art. 48, n. 15). 

$ 2.0 Este, porém, durante o estado de sitio, restringir-se-ha nas me- 
didas de repressão contra as pessoas, a impor : 

i.« A detenção em logar não destinado aos réos de crimes com- 
muns; 

2.0 O desterro para outros sítios do território nacional. 

Ç 3,° Logo que se reunir o Congresso, o Presidente da Republica lhe 
relatará, motivando-as, as medidas de excepção que houverem sido to- 
madas. 

$ 4.0 As autoridades que tenham ordenado taes medidas são respon- 
sáveis pelos abusos commettidos . 

Art. 81 • Os processos findos, em matéria crime, poderão ser revistos, 
a qualquer tempo, em beneficio dos condemnados, pelo Supremo Tribunal 
Federal, para reformar, ou confirmar a sentença. 

4 I .° A lei marcará os casos e a forma da revisão, que poderá ser re- 
querida pelo sentenciado, por qualquer do povo, ou ex^fficio pelo Pro- 
curador Geral da Republica, 

% 2.0 Na revisão não podem ser aggravadas as penas da sentença 
revista . 

% 3.<> As disposições do presente artigo são extensivas aos processos 
militares. 

Art. 82, Os funccionarios públicos são estrictamente responsáveis 
pelos abusos e omissões em q^ue incorrerem no exercido de seus cargos, 
assim como pela indulgência, ou negligencia em não responsabilisarem 
efifectivamente os seus subalternos. 

Paragrapho único. O funccionario publico obrigar-se-ha por compro- 
misso formal, no acto da posse, ao desempenho dos seus deveres legaes . 

Art. 83. Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as leis do 
antigo regimen, no que explicita ou implicitamente não íôr contrario ao 
systema de governo firmado pela Constituição e aos principios nella con- 
sagrados . 

Art. 84. O Governo da União afiança o pagamento da divida publica 
interna e externa. 
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Art . 85 . Os ofíiciaes do quadro e das classes annexas da Armada 
terão as mesmas patentes e vantagens que os do Exercito nos cargos de 
categoria correspondentes. 

Art. 86. Todo o brazileiro é obrigado ao serviço ndlitar, em defesa 
da Pátria e da Constituição, na forma das leis federaes. 

Art. 87, O Exercito Federal compor-se-ha de contingentes que os 
Estados e o Districto Federal sãu obrigados a fornecer, constituidos de 
conformidade com a lei annua de fixação de forças . 

$1.0 Uma lei federal determinará a organização geral do Exercito, 
de accordo com o n. 18 do art. 34. 

$ 2/ A União se encarregará da instrucção militar dos corpos e 
armas e da instrucção militar superior . 

^3.® Fica abolido o recrutamento militar forçado. 

^4,0 O Exercito e a Armada compor-se-hão pelo volimtariado, sem 
premio, e em falta deste pelo sorteio, previamente organizado. 

Concorrem para o pessoal da Armada a Escola Naval, as de Apren- 
dizes Marinheiros e a Marinha mercante, mediante sorteio . 

Art. 88. Os Estados Unidos do Brazil, em caso algum, se empe- 
nharão em guerra de conquista, directa ou indirectamente, por si -ou em 
alliança com outra nação. 

Art. 89. E' instituído o Tribunal de Contas para liquidar as contas 
da receita e despeza e verificar a sua legalidade, antes de serem prestadas 
ao Congresso. 

Os membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidente da Re- 
publica, com approvação do Senado, e somente perderão os seus logares 
por sentença. 

Art. 90. A Constituição poderá ser reformada por iniciativa do Con- 
gresso Nacional, ou das Assembléas dos Estados. 

$ i.° Considerar-se-ha proposta a reforma, quando, sendo apresentada 
por uma quarta parte, pelo menos, dos membros de qualquer das Camarás 
do Congresso Nacional, fôr acceita, em três discussões, por dous terços dos 
votos numa e noutra Camará, ou quando fôr solicitada por dous terços 
dos Estados, no decurso de um anno, representado cada Estado pela maioria 
de votos de sua Assembléa. 

$ 2.* Essa proposta dar-se-ha por approvada, si no anno seguinte o 
fôr, mediante três áiscussões, por maioria de dous terços dos votos nas 
duas Camarás do Congresso. 

f 3.0 A proposta approvada publicar-se-ha com as assignaturas dos 
Presidentes e Secretários das duas Camarás, e incorporar-se-íia á Consti- 
tuição como parte integrante delia. 

^ 4.* Não poderão ser admittidos como objecto de deliberação, no 
Congresso, projectos tendentes a abolir a forma republicana federativa, ou 
a igualdade da representação dos Estados no Senado. 

Art/ 91. Approvada esta Constituição, será ella promulgada pela 
Mesa da Congresso e assignada pelos membros deste . 



Disposições transitórias 

Art. i.<» Promulgada esta Constituição, o Congresso, reunido em as- 
sembléa geral, elegerá em seguida, por maioria absoluta de votos, na pri- 
meira votação, e, si nenhum candidato obtiver, por maioria relativa na 
segunda, o Presidente e o Vice-Presidente dos Estados Unidos do Brazil . 
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^ 1 .0 Essa eleição será feita em dous escrutínios distinctos para o 
Presidente e o Vice-Prcsidente respectivamente, recebendo-sc e apurando- 
se em primeiro logar as cédulas para Presidente e procedendo-se em se- 
guida ao mesmo modo para o Vice- Presidente. 

^ 2.» O Presidente e o Vice-Presidente, eleitos ria forma destie artigo, 
occuparão a Presidência e a Vice-Presidencia da Republica durante o pri- 
meiro periodo presidencial. 

^5.» Para essa eleição não haverá incompatibilidades. 

§ 4.*» Concluida ella, o Congresso dará por terminada a sua missão 
constituinte, e, separando-se em Camará e Senado, encetará o exercício de 
suas funcções normaes a 15 de junho do corrente anno, não podendo em 
hypothese alguma ser dissolvido. 

^ 5.0 No primeiro anno da primeira legislatura, logo nos trabalhos 
preparatórios, discriminará o Senado o primeiro e segundo terço de seus 
membros, cujo mandato ha de cessar no termo do primeiro e do segundo 
triennios. 

$ 6.0 Essa discriminação effectuar-se-ha em três li&tas, correspon- • 
dentes aos três terços, graduando-sc os Senadores de cada Estado e os do 
Districto Federal pela ordem de sua votação respectiva, de modo que se 
distribua ao terço do ultimo triennio o primeiro votado no Districto Fe- 
deral e cm cada um dos Estados, e aos dous terços seguintes os outros 
dous nomes na escala dos suífragios obtidos. 

§ 7.0 Em caso de empate, considerar se-hão favorecidos os mais velhos, 
decidindo-se por sorteio, quando a idade fôr igual. 

Art. 2,0 O Estado que até ao fim do anno de 1892 não houver de- 
cretado a sua Constituição, será submettido, por acto do Congresso, á de 
um dos outros, que mais conveniente a essa adaptação parecer, até que o 
Estado sujeito a esse regimen a reforme, pelo processo nella determinado , 

Ait..^.° A' proporção que os Estados se forem organizando, o Go- 
verno Federal entregar-lhes-ha a administração dos serviços, que pela 
Constituição lhes competirem, e liquidará a responsabilidade da admmis- 
tração federal no tocante a esses serviços e ao pagamento do pessoal respe- 
ctivo. 

Art. 4.® Emquanto os Estados se occuparem em regularisar as des- 
pezas, durante o periodo de organização dos seus serviços, o Governo Fe- 
deral abrir-lhes-ha para esse fim créditos especiaes, segundo as condições 
estabelecidas por lei. 

Art. 5.« Nos Estados que se forem organizando, entrará em vigor a 
classificação das rendas estabelecidas na Constituição. 

Art. 6. o Nas primeiras nomeações para a magistratura federal e para 
a dos Estados serão preferidos os juizes de direito e os desembargadores de 
mais nota. 

Os que não forem admittidos na nova organização judiciaria, e tive- 
rem mais de 3o annos de exercido, serão aposentados com todos os seus 
vencimentos . 

Os que tivereai menos de 3o annos de exercicio continuarão a per- 
ceber &eus ordenados, até que sejam aproveitados ou aposentados com or- 
denado correspondente ao tempo de exercicio. 

As despezas com os magistrados aposentados ou postos em disponibi- 
lidade serão pagas pelo Governo Federal. 

Art. 7.0 E' concedida a D. Pedro de Alcântara, ex- Imperador do 
Brazil, uma pensão que, a contar de 15 de novembro de 1889, garanta-lhe, 
por todo o tempo de sua vida, subsistência decente. O Congresso ordi- 
nário, em sua primeira reunião, fixará o qnantum desta pensão. 

Art. 8.« O Governo Federal adquirirá para a Nação a casa em que 
falleceu o Dr, Benjamin Constant Botelho de Magalhães e nella mandará 
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collocar uma lapide em homenagem á memoria do grande patriota — o 
Fundador da Republica. 

Paragrapho único. A viuva do mesmo Dr, Benjamin Constant terá, 
emquanto viver, o usofructo da casa mencionada. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento 
e execução desta Constituição pertencerem, que a executem e façam ex- 
ecutar e observar fiel e inteiramente como nella se contém. 

Publique-se e cumpra-se em todo o território da Nação. 

Sala das sessões do Congresso Nacional Constituinte, na cidade do Rio 
de Janeiro, em vinte e quatro de Icvereiro de mil oitocentos e noventa e um, 
terceiro da Republica. 
Prudente José de Moraes Barros^ Presidente do Congresso, Senador pelo 

Estado de S. Paulo. 
António Eusébio Gonçalves de Almeida, Vice-Presidente do Congresso, 

Deputado pelo Estado da Bahia . 
Dr. João da Maiia Machado ^ I^ Secretario, Deputado pelo Estado de 

Minas Geraes. 
Dr. José Paes de Carvalho. 2» Secretario, Senador pelo Estado do 

Pará. 
Tencnte-coronel João Soares Neiva^ 3° Secretario, Senador pelo Estado da 

Parahyba. 
Eduardo Mendes Gonçalves j 4° Secretario, Deputado pelo Estado do Pa- 
raná. 

(Seguem-se as assignaturas de muitos outros constituintes )• 
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